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.

^ --
j

cr
 

p-

£T
 
3
;

£
i 

O
3

 
C

_

—
 

P
-

--
.j O

^"
 p

"
'--

j 
b- Regula îio e F
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A p r e s e n t a ç ã o 2 0 0 8

M i n h . i s senhoras e meus senhores,

l:,sta L' a sexta vez que tenho a honra c a grande s a l i s l . i s . m de me di r ig i r ao Congresso N a t i o n a l mu: o o b i c l i u i de p re s t a r con ta s das /.çoes

d. i l uvntivo t1 ap resen ta r nossos p l anos do ação t- e x p e c t a t i v a s .

Os dados i1 os números que estão s i s t e m a l i ' . i d n s nes t a Mens.igcni c e r t a m e n t e comprovam que v K c m o s hn ie cm um l 'ai.-, muito melhor do

i|ik' aquele das ú l t imas décadas. Fste resul tado. que t a n t o nos o r g u l h a , L- f r u t o de um e n o r m e esforço co i e t i vo , não somente do Governo

Federal, m.is do Legislativo, do l u d i c i a r i u , Jus Governos l sud iu i s , M u n i c i p a i s e de l iul . i a sociedade. que se mostra ,! cada d i a mais

L o n s i i e i i l e e p a r t i c i p a t i v a ,

;cepi i n 1 sem ih;\ da decorre dos avanços ila democracia em nosso P.iís c, ao mesi L o n i n n i u para for ta lecê- la c

consolidada ainda mais.

: i omia hrasileira ccTtamenle cresceu m a i s de 5% no a n u passado. com h i i \ . . i ' ' l , i . ao ^ • n . -'e ano, c o n t i n u a r a ircsccndo t m r i t i n n

scmelhanle p o r q u e os seus f u n d a m e n t o s estão sol ido^ c g a n h a r a m a confiança de todos, t a n t o I H M . : i t n l e .

\ > - r e s e r \ a s in te rnac iona is do Brasil, que no 1' inal ile ^HHd eram de L'Sí Md bi lhões, a lcançar , nu em de/emhro tie 2l)d7 l Si l HO l i i lhoes ,

correspondendo .1 ma i s do que o dnhroda divida ex te rna pública e á q u a s e t i i l a l i d a d e d a d i ' . ida c M cr na do 1'ais, e a \\'., ai Icchou

o ano ile 20117 com ui : i supera \ u de l 'S^ 1 1 1 1 ' i lhões, ref let indo a expansão t a n t o das exportações i j i i a i H n das

u i.Mipre;4o tem aumentado juntamente com n v a l u i d . i salário. I-.m 20(17, toram criados I .M7. .* 1J2 empregos cmn c a r t e i r a assinada, um

[narco na nossa h i s', o ria. V- , estatísticas apontam que o desemprego tem d iminu ído de forma contínua, h. a massa sa la r i a l cresceu 7°i :-,n ano

p.i-.sado, «.0111 os trabalhadores ohlendo r e a j u s t e s a ^ u n . i ila m l l a ^ a o em quase todas as ; e\

Milhões de f a m í l i a s foram inc lu ídas no mercado de consumo. Estudos apontam que nada menos de 20 mi lhões de h r . - s i L i r . i s E irasi e rãs

ascenderam nos ú l t imos cinco anos das • ' ;]asse C. O ampl ..... i ; ido de massas que esta sendo criado em m

Pais não apenas e um s ina l c tc t ivo d i s s . j vigorosa m o h i l i i i . n v social como significa um dos sustentáculos da retomada do nosso

crescimento económico.

No ano passado, a Orgaii i /a<ão cias Xa^oes l n i d a s [ ( ! \ l ' i i n e l n u i o l i r a s i l , pela p r i m e i r a vez, no grupo dos países cor', a l io u u l u , . 1

dese i ivolMinenlo humano. Isso s igni lka que a l u t a contra a fome e a pobre/a, por meio de um conjunto a r t i c u l a d o de pioi; ianias e r . l ie os

quais se destaca o Holsa Família, está d a n d o r e su l t ado e oini mio reconhecimento crescente no 1'ais e no ex t e r io r .

Crescer de m. i d o s u s t e n t a d o e com inclusão social leni s ido o uos.so oh ie t ivo maior e, sem d ú v i d a , a m a i s significativa c o n q u i s t a destes

úl t imos anos.

I'm marco das a^ões Jo Governo l edeia; no ,i i :n passado lo i o lançamento e a consolidação do \'\( o Plano de Aceleração do Crescimento.

Tenho cer te /a de que neste ano de 2(»!S. o l í r a s i l i n t e i r o começará a sentir de perto os eteilos da implan tação das i'A( .

t r a n s f o r m a n d o se cada vê/ m a i s em um u rd . idu ro . a n k - i r i ! di obras. Ate 2010. R> 301 bilhões vai st i invest idos em rodovias, tcrrovias .

hidrovias, ene rg ia , portos e aeroportos, habitação, agua potável e saneamento ktsio.-. pu i iodo o 1'ais.

l enho de ressal tar que o Governo esta empenhado não somente em fazer mais, mas em f a / é - l o d, :oi ma cada vc/ m a i s racional, qualificada

e bara ta , realiyando uma geslào ética/ dos recursos públicos. A l g u n s exemplos s i g m l k a l i u i s drmons- . i .mi isso: nas l i c i t ações pau

exploração de rodovias, o preço dos pedágios ca iu fortemente; no leilão da usina de Santo António, no rio Madeira, o custo do megawatt/hora

,'os patamares do in ic io da década de l ) ( i .

ludo isso não se consegue .sem en f r en t a r enonnes d i f i c u l d a d e s e s u p e r a r obstáculos. I'm i n s t r u m e n l o t t m d a n i e n t a l de fortalecimento da

democracia e de grande ef icácia para g a r a n t i r esses a i a i k o s tem sido o diálogo responsável e q u a l i t k a d u com todos os segmentos da

sociedade civil, buscando o e q u a c i o n a mento dos ,. ou li it os e a c o n s t r u ç ã o de soluções . ' ' i u p.1.' 1 1 1 l i ada s p a i / os graves p rob lemas L! o Pais F.sle

e u n i dos t r a t o s mais m a r c a n t e s e inovadores dn nosso Governo, que sempre taco q u e s t ã o de destacar.

V . ".plmção dos espaços republ icanos e democráticos de dialogo tem dado consequência p ra t i ca ao p r i t R Í p i o c o n s t i t u c i o n a l ca democracia

p a r ' i i i p a l i ' , a. Fsse dialogo está sendo fundamental para a construção de um novo Pais. Desde o pr imeiro mandato, temos i n , .

for temente no processo de in tc r locucão com a sociedade. Fortalecemos os Conselhos e x i s t e n t e s e cr iamos . , •. is, naqueles

• i - s onde não havia canais i n s ; ;uci ' ' i . i l i / a d o s de participação. F.ntre eles, o Conselho de Desenvolvimento Lcommrco i " s i v i a l . •

( onse tio \ , i . . io : ia l de Promoção da I g u a l d a d e U a u a l e o Conse lho Nacional da l u v e n l i k l i f; ih ,, cat i v: os o Consea Conselho

Nacional de Vmirança A l i m e n t a r e Nu t r i c iona l .
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Realizamos mais de 50 Conferências setoriais, mobilizando, ate hoje , cerca de dois milhões e meio de pa r iu > Municípios ,

listados e eve i i ios n a c i o n a i s , con t r ibu indo d i re tamente para a elaboração de nossas políticas pública-,

O for ta lec imento da integração sul-americana permanece como objel ivo pr ior i tár io da atuação i n t e r n a c i o n a l b r a s i l e i r a . Vo ano passado,

continuou in tenso o in tercâmbio de v i s i t a s entre os mandatários sul-americanos, com a conclusão de inúmeros acordos e medidas concretas

de aproximação.

O Mercado ( omum do Sul (Mercosul) constitui o mais importante alicerce do prnieto de integração rej j i ini . i l . Um p r u j e l n que vem

avançando nau só em termos comerciais , mas também nos níveis político e sociocultural. O Par lamento do Mercosul começou a func ionar ,

o que cont r ibu i rá para aumentar a segurança jurídica do processo de integração.

Intensificamos as relações com os países africanos e asiáticos, como l ambem com os parceiros mais t r a d i c i ' M v . : - . l - i . u l u s 1'nidi^ e

Uma» Europeia .

Em julho de 2007,ao f inal da Cúpula de Lisboa, fui lançada a Parceria Estratégica Brasi l-União Furopéia, com as seguintes áreas pr ior i tá r ias :

n i e i n a m b i e n t e , buicombust iveis e ciência e tecnologia.

Firmamos com os Fstados Unidos o Memorando de Entendimento sobre Biocombustíveis para promover a cooperação b i l a t e r a l , o

desenvolvimento do setor em terceiros países e de um mercado global Je biocombustíveis.

Km março, toi lançado o Fórum Internacional de Biocombustíveis, em Nova York, pelo Bras i l , Á l rica do Sul, China, t nião l - u r u . v a, f i tados

Unidos e í n d i a , tendo por objetivo estabelecer diálogo cie alto nível e coordenar posições sobre o a s M i n i o .

Vivemos um momento excepcional nu nosso País e estamos no r u m o certo, mas tenho plena consciência de que e preciso a \ a n ç a r muito

mais. I res áreas t e r à i i a t enção redobrada em 200N: segurança, educação e saúde.

Na segurança, vamos estreitar ainda mais a colaboração com os Fstados, dando c o n t i n u i d a d e ao for ta lecimento da i n t e l i g ê n c i a policial, da

[o:\a N a c i o n a l de Segurança e da Pol ic ia Federal Lançamos no ano passado o Programa Nacional de Segu rança Pública com Cidadania

(Pronasci), que contará com mais de RS 6 bilhões ate 2010 para i nves t i r no combate ao crime e na defesa de nossos cidadãos.

l i iu relação à saúde, no começo de de/.embro do ano passado, lançamos um vasto programa que ficou conhecido como "PAli da Saúde",

destinando ate 2010 mais RS 24 bi lhões para o setor. Entre outras coisas, t u d a s as cr ianças da* escolas pub l i ca s passar iam a ter consul las

médicas regulares, inclusive com dentistas e o c u l i s t a s . Infelizmente, esse processo foi truncado com a derrubada da Contribuição Provisória

sobre Movimentação Financeira l U P M F i , responsável em boa medida pelos investimentos na sã tide. Ma s lenho cer le/ade que o ( i m e r n o , n

Congresso e a sociedade, juntos, encontrarão uma solução para o problema.

Quanto á educa, ao,além do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educaçá . i ivi- ica (Fundeb), criamos o Plano de Desenvolvimento

da Educação, o PDK, que iará uma revolução na qualidade do ensino no País. Até 2010, serão aplicados RS 12 bilhões a mais nus ens inos

médio c fundamental , melhorando os salários dos professores, garantindo a sua tbrmação continuada e equ ipando as escola-, l t

abrindo 10 novas universidades públicas, 48 extensões u n i v e r s i t á r i a s no in t e r io r e 214 escolas técnicas em todo o País. Também estamos

a m p l i a n d o o Programa Universidade para Todos (PróUni ) ,que já ofereceu 400 mil bolsas de estudos em faculdades pa r t i cu la re s , e lançando

o Programa de Apoio a Planos de Restruturação e Expansão das Universidades Federais ( R e u n i ) que, em 4 anos, vai criar cerca de 400 m i l

novas vagas nas universidades federais.

O País e o Fxecu l ivo , Senhoras e Senhores Congressistas, têm muilu a agradecer ao Pa r l amen to brasileiro por todas a> malcna- .

tundamentais que examinou, e sobre as quais d e l i b e r o u , d u r a n l e o ano passado, (un tos , os poderes da Republica e a sociedade, seremos cada

vez mais capazes de t rabalhar pelo bem do Brasil, construindo uma nação Jesenvu.v ida e sue a l m e n i e m a i s jus ta .

( Juem c o n c l u i r a aprcsentj.;.iii d es:.i Mensagem repet indo que sou, ao mesom tempo, o mais s a i U t e i t o e o n; ais i i i s a t i s t c i l n dos b r a s i l e i r o s

S a t i s f e i t o porque íi/.emos muito, e insatisfeito porque tudo isso ainda é pouco diante do tamanho da nossa divida social.

Que tenhamos, todos, um profícuo 21108, para o bem do Brasil e de tudo o po\o brasileiro.

Muí t i i obrigado.

B r a s í l i a , 6 d e f e v e r e i r o d e 2 0 0 8 .

L u i z I n á c i o L u l a d a S i l v a
P r e s i d e n t e d a R e p ú b l i c a
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I - DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL COM INCLUSÃO SOCIAL

hm 2 ( 1 ( 1 7 , mais acentuadamente que nos anos anter iores , toi possível observar de forma c lara os r e su l t ados das po l í t i cas

económica e social deste Governo, cujos objetivos podem ser resumidos no t r imn i i i o : crescimento, estabil idade e inc lusão suciai.

Ao km pó dos últimos anos, o crescimento da economia b ras i l e i r a vem se acelerando. Após crescer 3,8%, em 2006, a expansão do

Produto Interno Bruto ( P l B) alcançou 5,3% no acumulado dos três primeiros tr imestres de 2007, beneficiando todas as áreas da

alivida.de económica. Destaque para o setor agropecuário, que reverteu o desempenho dos primeiros trimestres de 200o e

apresentou crescimento de 5,9% do u l t i m a t r imestre daquele ano até o terceiro t r i m e s t r e de 2007, em relação ao mesmo período

anterior. O crescimento no período toi determinado essencialmente pela demanda doméstica, com o consumo das lumí l i a s

crescendo 5,9% e o investimento 12,4%.

Kssa expansão da demanda é o resultado, tanto do crescimento da renda, quanto de uma forte ampliação do crédito. Nos 12 meses

encerrados em novembro de 2007, a renda total dos t rabalhadores e x p a n d i u - s e f>,4%, em termos reais, resultado de uma

ampliação relevante do emprego, de 2,4"n, e do crescimento de 3,4% da renda média real dos trabalhadores. A Ui\ ,

desemprego, de 8,2%, encontra-se no menor nível dos últ imos anos. O mais impor tan te é que a expansão do emprego vem sendo

te i t a com qualidade. Após um longo período de forte aumento da informalidade no mercado de t rabalho brasileiro, desde 2 ( K ) ! ,

o emprego tor mal vem crescendo em ritmo bem superior ao do emprego informal. Km 2007, luram criados mais de 1,6 milhão

de novos empregos formais, recorde da série histórica do indicador.

Para le lamente a expansão da renda das tamílias, a demanda doméstica vem sendo sustentada por um forte crescimento do crédito.

1-nire o f inal de 2006 e novembro de 20D7, o volume total de crédito do sistema financeiro subiu de 30,7% para 34,3% do P]U. Ao

contrário de outros países, nos quais o aumento do volume de crédito se fez à custa de uma piora em sua qual idade , o i n c r e m e n t o do

credito na economia brasileira se dá num contexto de grande solidezdas instituições financeiras,lendo ocorrido inc lus ive uma redução

do nível de inadimpléneia ao longo do úl t imo ano. Isso significa que estão colocadas as condições para a expansão sustentada do crédito

- e, portanto, da demanda - nos próximos anos. As ra/,ões para a expansão do crédito são \ar iax do lado da demanda por

financiamentos, a perspectiva de crescimento do emprego e da renda aumenta a segurança das famílias para se endividar; do lado da

oferta, a solidez macroeconomics e a perspectiva de menor volatilidade ampliam a propensão d.is ins t i tu ições financeiras a emprestar.

O Governo está promovendo, também, uma série de mudanças ins t i tuc iona is dest inadas a aumenta r a concorrência entre as

instituições financeiras e d i m i n u i r o risco das operações de crédito, contribuindo para a redução das t a x a s de juros que, no caso

das pessoas tísicas, caíram de 52,1% ao ano no final de 2006, para 44,8% ao ano em novembro de 2007.

I'm dos destaques no at uai ciclo tie expansão é o crédito imobiliário. Em 2007, os novos financiamentos com recursos da

caderneta de poupança alcançaram recursos da ordem de RS 18,3 bilhões, quase o dobro dos RS 9,4 bilhões desembolsados no

exercício de 2(1(16. Embora o volume de crédi to imob i l i á r io ainda seja baixo no Bras i l , a tendência e qm1 se expanda

acentuadamente nos próximos anos em decorrência não apenas da estabilidade macroeconõmica, mas também de

apr imoramentos inst i tucionais introduzidos ao longo dos úl t imos cinco anos, como o pa t r imónio de afetação e a

regulamentação da al ienação fiduciária.
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Mai s do que renda c ci edito em a l i a , o que caracteriza o at uai ciclo de crescimento da economia b r a s i l e i r a e seu ca ra te r inclusivo.

A mudança que estamos v ivendo nau e apenas q u a n t i t a t i v a , ruas também q u a l i t . . ' :CMI | | J d.i i n c l u s ã o no n icaado de

consumo de uma ampla parcela da população até então marginalizada.

A resultante das políticas económica e social do Governo e uma Forte expansão da classe media e uma redução da classe "D" e,

principalmente,"H", que praticamente não t i n h a m acesso ao c red i to e au consumo. Se as vendas do comércio va re i i s t a cresceram

l .i,1.'"., ao lo i iL i i i de 2007 não e apenas porque aqueles que ia consumiam estão consumindo mais, mas t a m b é m , e p r inc ipa l ! 1 i : - i i e .

l i ' que aqueles que não consumiam, lioje estão podendo participar do mere..!,, o

Nesse ambiente de torle expansão da renda e do consumo. .1 duv ida que suriic é: st. r,i q i ;e o crescimento e s u s t e n t á v e l ? A resposta e M U I .

Haqui talvez esteja a p r inc ipa l diferença entre o atua! ciclo de crescimento e os ciclos anteriores de expansão da economia biasildra.

f lã muitos tatore.s que podem levar a reversão de um ciclo de crescimento. Os mais comuns são desajustes macroeeonômicos,

como inf lação em alta ou um forte desequilíbrio nas contas externas, cu ja convean inevitavelmente cobra seu pa\o 11.1 forma de

um menor crescimento, ou mesmo de uma recessão. Tais desajustes são.quase sempre, a consequência de uni descompasso entre

o ritmo de cre.sunenio da demanda e o r i t m o de expansão da capacidade produtiva da economia. I'm desequilíbrio expressivo

nas contas públicas i . imkm pode levar a interrupção de um ciclo de expansão económica, na med d., em que um (one ajuste

t iscal - via clei. ' .c.io de receitas ou redução de despesas t e n d e a ter um impacto relê-, a n t e sobre o crescimento. Nu l i m i t e , uma

expansão descontrolada da dívida pública pode levar ã perda de confiança na moeda nacional e a desestruturacão completa do

s i s t ema de f inanciamento da economia

Km geral,os desequilíbrios macroeeonômicos são a contrapar t ida de um padrão inadequado de financiamento da economia, e a

h i s t o r i a b r a s i l e i r a mostra isso de I m i t i a m u i t o clara. Na ausência de ins t rumentos eficientes de intermediação d , i p o n p a i k a

privada e frente ã insuficiência de poupança publ ica , os ciclos anteriores de crescimento da economia b r a s i l e i r a se

caracter izaram por mecanismos inadequados de financiamento, como a cxpansãu i cão), o

endh idamento e v terno descontrolado e o endividamento publico excessivo, l m todos os casos, o desequi l íb r io M mico

resultante acabou comprometendo o próprio processo de crescimento.

( l que d i f e r e n c i a o at u a i c iclo de expansão dos anter iores e que estamos f inanciando de forma adequada o nosso

desenvolvimento, [-.m out ras palavras, o crescimento a l u a i da economia brasik : / ando sem comprometer o

equil íbrio macroeconomia), ou seja, sem comprometer o crescimento tu

Um dos principais tatore.s que dá confiança na saski: ' . . ! .bi l ;d.kle do crescimento e o torte r i tmo de expansão dos investimentos,

super ior a I2S • ao ano. l - a ampliação da capacidade produt iva resultante desses i inest imento.s qu<. • iabiliza o a t e n d i m e n t o de

uma demanda cada vê/ mais robusta, sem pressionar os preços ou gerar desequilíbrios excessivos nas contas exter .•! .•- . A i . i p ' d a

expansão dos investimentos é o reflexo do elevado yrau tie confiança dos empresários no futuro da economia brasi le i ra . Mas e,

t ambém, o resu l tado de mudanças imp lemen tadas pelo ( i n v e r n o , com destaque para as sucessivas medidas de desni ieraçao dos

investimentos, que. em 2007, toram complementadas com a criação do Rejn'i: i mento

de I n f r a - e s t r u t u r a i Kc idu .
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A manutenção da inflação baixa e sob controle í mais um indicador da sustentabilidade do aluai ciclo de crescimento. Num

contexto em que a maioria dos países vem exper imentando um surto de alta dos preços, a inflação brasileira também subiu um

pouco em 2007. Mas mesmo com essa pressão,a taxa de 2007 (4,46%) ficou praticamente no centro da meta de inl laçào, de 4,5%,

enquanto a taxa projetada pelo mercado para 2008 situa-se abaixo da meta. Em part icular , boa par le da a l t a da i n f l a ç ã o cm 2 ( H i 7

se deveu à alta dos preços dos alimentos, a qual rcíletiu em parte uma tendência mundial e em par te ia l ores local i /ados e

transitórios, decorrentes de problemas climáticos no Brasil. Excluindo-se o impacto da alta dos alimentos, a inllaçào bras i le i ra ,

medida pelo [PC! A, foi de apenas 2,23% no ano de 2007.

l", esse bom desempenho da inllaçào - resultante do compromisso do Governo com a estabilidade dos preços e da seriedade na

condução da política monetár ia - que tem permitido a redução consistente das taxas de juros . Ao lont;<> de 2007, a meta para a

taxa básica de juros (Selic) foi reduzida de 13,25% para 11,25% aã ano e a Taxa de furos de Longo Prazo (T]LP) de 6,85% para

f>,25'V> ao ano. Trata-se do menor nível histórico tanto da Selic quanto da TJLR

Outro pilar da consis tência macroeconomics e a solide/, das contas externas. As reservas internacionais do Bras i l , que no

final de 2006 eram de US$ 86 bilhões, alcançaram em dezembro de 2007 USS 180 bilhões, correspondendo a mais do que o

dobro da dívida externa pública e à quase totalidade da divida externa do País. Este é o resultado de um saldo posi t ivo em

conta cnr ren ie , mas também, e principalmente, de um torte influxo de divisas des t i nadas , em grande parte , a investimentos

diretos - que nos úl t imos 12 meses alcançaram o recorde histórico de US$ 36 bilhões - e à compra cfe ações de empresa

brasileiras. A solidez dessas contas é extremamente importante para tornar o País menos vulnerável a eventuais alterações

nos f luxos de divisas decorrentes de mudanças no cenário internacional. É por este mot ivo que a crise l i n a n c e i r a

internacional iniciada em meados de 2007, apesar de seu forte impacto sobre o s i s t e m a f i n a n c e i r o c o c r e sc imen to de aipins

países desenvolvidos, teve efeitos relativamente limitados sobre o Brasil, não comprometendo a I r a i e t ó r i a de cresc imento de

nossa economia.

Na base da consistência de nossas contas externas está o bom desempenho de nossas transações comerciais. Apesar de uma

pequena redução, o saldo da balança comercial fechou o ano de 2007 com um superavi t de US$ 40 bilhões, refletindo a expansão

tanto das exportações - que cresceram 16,6% -, quanto das importações, cujo crescimento foi de 32%. Parte do crescimento de

nossas exportações decorre da a l t a do preço de commodities primárias, no entanto, deve ser ressaltado que, dos 27 setores

industriais que compõem a Pesquisa Indust r ia l do Ins t i tu to Brasileiro de Geografia e Es ta t í s t i ca (IBGE), 22 apresentaram

crescimento da produção no acumulado de 2007, até novembro. E dentre os que registraram queda, vários não tem qualquer

relação com o câmbio. Em outras palavras, até o presente momento a industr ia brasileira tem conseguido adequar-se bem á

valorização cambial, por meio do corte de custos e do aumento da produtividade.

A consistência macroeconômica é reforçada pela solidez das contas fiscais. Em 2007, a combinação du um ulevadn s u p e r a v i t

p r imár io com a diminuição do custo da dívida púbica v i ah i l i / . o i i uma redução relevante do déficit nominal - que alcançou seu

menor nível histórico -, ficando, nos 12 meses encerrados em novembro em 2,1% do PIB. Dado o compromisso do Governo com

a manutenção d.i sói ide/ fiscal, torna-se cada vez mais realista a perspectiva de eliminação completa do déficit nominal do setor

público ao longo dos próximos anos.
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i. n : i io resu l tado da gestão fiscal, a d ív ida l iquida do setor público seguiu em queda, reduzindo-se de 11.1 '1 i d.- I : J > . no í ina l de

-d(Ki, para ;2,h"ii do PIB, em novembro de 2007. Ao mesmo tempo, o lc SOUTO Nac iona l deu cont inu idade ao processo de

alongamento e de melhora da comporão da divida pública, redu/; i , ~ " n : -.co de volatilidade nos próximo* anos

O pra/o med iu iia Dívida Pública federa l ampliou-se de 35,5 meses, cm dezembro de 2000, para .W,l meses, em i ioumbro de

2007, ocorrendo concomitantemente redução no seu custo mediu de I3,78"i a.a. para l l .wi" , , a.a. I)esiaqm--se. ainda, a

continuidade da ampliação da parcela pre-tlxada no to ta l da d í v i d a , que passou para - ) ( i " , . , e n t r e de/embro de 200fi e

novembro de 2 D I I 7 .

L'ma das consequências da estabilidade macroeconõmica, em particular da estabilidade dos preços, e a lorie expansão do mcivado

de cap i t a i s tio Brasil . Com a a l i a do preço das açoes, o valor de mercado das companhias l i badas na Bolsa de Valores de São 1'anlo

alcançou a rcs de RS 2,5 trilhões, no final de 2007, alta de cerca de Wl",, no ano e mais de 131' s iic-.dc o inicio de JOH3. l-.ssa ai:.;

estimula as companhias abertas ,i rea zar novas captações e, as techadas, a abrir seu capital. Nesse ambiente,as emissões pr imárias

no mercado de capitais atingiram seu recorde histórico,em 2007, ficando próximas de Ri 130bilhões,dos quais mais de K > 5 i í b i l l - i n - -

em operações diretamcrlc relac i ou . idas a capitalização das empresas via emissão de ações ou fundos de participação.

0 mais i m p o r t a n t e e que a expansão sustentada do mercado de cap i t a i s ind ica que o B r a s i l está desenvolvendo mecanismo-.

adequados tie financiamento do investimento, que conta a inda com a impor tan te p a r i i u p a e a o do líanco Nacional de

Desenvoh imento Económico e Social (BNDES), cujos desembolsos a l cança ram RS tv b i lhões , em 2007. Ao contrário dos ciclos

anteriores de desenvolvimento, que dependeram de mecanis financiamento, o atual ciclo esta sendo

aturado vibre ins t rumentos sólidos de intermediação da poupança privada - via mercado de capitais - e da poupança

pub l i ca - via H X D K S -,o que garante a sua sustentabil : .

Ohje: .•. , u - u- M e . seia do ponto de v i s t a da consistência macroeconomia em suas Ires dimensões t s iabil idade dos preços, solide/

das contas externas e «estão fiscal responsável -, seia do p n - i i . i , e vis ta do desenvolvimento de mecanismos adequados de

financiamento, o atual ciclo de crescinien!..- J. eco i /mia bras i le i ra tende a ser mais .sustentável que os ciclos de expansão das

u l t i m a s dei ; , | s

Mas não são apenas desa jus tes macroeconômicos que podem l e v a r a reversão de u n i .. iJo de ^ r e s c i m e n t o : a n i s i i t i c i e i i c i a de

infra-estrutura económica pode ler o mesmo efeito. Quando a expansão da i n f r a - c s l i u t u r a não acompanha o u e s c i m e n l o

da economia , surgem gargalos como a f a l t a de energia para a l i m e n t a r o parque p r o d u l i x o oti a i n su f i c i ênc i a de es t radas e

portos para escoar a produção - que inviabilizam o próprio crescimento. I:ssa e uma s i t u a ç ã o especialmente p reocupan te

para a economia b r a s i l e i r a , que vem de um per íodo de e s t a g n a ç ã o de ma i s de 2 1 ) anos , no q u a l perdeu-se a c jpac idad .

p l a n e i a r o crescimento.

1 neste contexto que loi criado o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC),que ocupou o foco central das pol í t icas pnb

em 2 011" l r si .1 vertente económica, o l ' . \ ( ' tem como p r i n c i p a l d b j e l i v o promover i m es t imemos públicos e privados t-m i n Ira

es t ru tura logística,energética e soc ia l , de n í t i d o a y a r a n t i r qtie não haverá gargalos ao crescimento nos próximos anos A l e m de

..' .1.1.1 r I 'Mor idades . l i 1'At. se fundamenta em mecanismos adequados de financiamento da i n i r a - c s t r u t i i ? ; com rei ursos
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públicos, preservada a consistência fiscal de longo prazo, e, sempre que possível, com recursos privados. Para viabilizar a at ração

e a alocação eficiente de recursos privados em projelos de infra-estrutura é essencial um ambiente regulatório que

simultaneamente de segurança aos investidores e reduza os custos para os usuários. Nesse contexto, o leilão de concessão de sete

trechos de rodovias federais, realizado em 2007 - que resultou em tarifas extremamente baixas para os usuários -, demonstrou

claramente que é possível construir um modelo de atração de investimentos privados que estimule ao máximo a competição e a

preservação do interesse público.

Para ser bem-sucedido, o PAC demanda a recuperação da capacidade de planejamento de longo prazo e de gestão de investimentos

por parte do setor público. A retomada da capacidade de planejamento e investimento pelo Governo, catalisada pelo PAC, aumentou

o nível de confiança na economia brasileira, acelerando as decisões de investimento do setor privado. Ressalte-se que, antes do

lançamento desse Programa, o mercado estimava um crescimento na faixa de 3,5% em 2007, ao passo que já há um consenso de

que essa iaxa de crescimento no exercício passado deve ler superado os 5%. No entanto, esse é um processo que está exigindo a

recuperação de capacidades que foram perdidas pela administração pública. É natural que esse processo seja incremental e que o

ritmo de execução das obras desse Programa se acelere progressivamente, como já vem ocorrendo.

Em 2007, foram implementadas diversas obras do PAC, tan to na infra-esirutura económica, quanto na social. Destacam-se,

no campo da infra-estrutura logística, a licitação de sete trechos de rodovias federais, a conclusão das obras de dup l i cação

da BR-060, em Goiás e BR-050 em Minas, a conclusão do trecho de 147 krn da ferrovia Nortc-Sul ; na i n f r a - e s t r u t u r a

energética, o destaque é para o leilão da Usina Hidrelétr ica de Santo António, no Rio Madeira, para o leilão de l .930 km de

linhas de transmissão, para a 9a Rodada de Licitações para a Exploração e Produção de Petróleo e Gás, as confirmações e

descobertas do potencial produtivo da área do Pré-sal e do Tupi, a entrada em operação de seis plataformas petrolíferas,

que garan t i ram, em dezembro, um novo recorde de produção de barris diários de petróleo, a entrada em operação de 635

Km de gasodutos, e para a entrada em operação de 14 usinas novas de biodiesel e 17 usinas de etanol; c na infra-estrutura

social foram contratados investimentos de R$ 41,8 bilhões no setor de habitação e R$ 15 bilhões na área de saneamento.

Deve ser registrado, também, no âmbito do PAC, a configuração de uma carteira de projetos e estudos que viabilizará novas

obras a serem iniciadas, a exemplo do Estudo de Viabilidade e Modelagem do Trem de Al ta Velocidade l ibando Rio de

Janeiro, São Paulo e Campinas. Em seu componente institucional, houve significativo avanço na execução do PAC.

Destacam-se a criação do Fundo de Invest imento em Infra-Estrutura e do Fl-FGTS, a regulamentação da TV D i g i t a l e da

transferência obrigatória para que Estados e Municípios executem obras do PAC, o Reidi e o Programa Nacional de

Dragagem Portuária e llidroviária.

Se os primeiros anos do aluai Governo tiveram como loco a consolidação da estabilidade económica, o ano de 2007 marcou, de

forma clara, a prioridade na aceleração e na sustentabilidade do crescimento. F. neste contexto que deve ser entendido o PAC, que

consolida o papel do Estado como indutor do desenvolvimento.

Uma das principais características do atual ciclo de crescimento é que a inclusão social e a redução das desigualdades de renda

são componentes essenciais - e não apenas resíduos - da política de desenvolvimento. Trata-se de uma mudança importante em

relação aos ciclos anteriores de expansão da economia brasileira, nos quais o foco toi apenas o crescimento económico, em

muitos casos com impactos negativos sobre a distribuição de renda.
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Ne 11 e sentido, em 2007, o (iovcrno estabeleceu como prioridade, a exemplo dos anos anter iores , unia Agenda Social. Ksvi Vg< rd.

foi construída a par t i r da experiência acumulada 110 monitoramento e avaliarão das políticas, programas e ações desenui, idos

pela área social, com o objetivo dr aperfeiçoar, integrar e a m p l i a r sua escala de a lendmento.

Buseou-se consolidar a po l í t i ca socia l como garantidora de d i re i tos , reJu/ i r as desigualdades sociais e for ta lecer a ges lan

integrada para promoção de opor tunidades e emancipação das famílias mais ^nhrcv Para tanto, a a r t icu lação i n t r a -

governamental - entre min i s t é r ios , secre tar ias especiais, t-,iau •, v hancoí púh i^o i e a pacMaçao federada com Lstado^ e

M u n i c í p i o s vêm sendo constantementc apr imoradas

Na Agenda Social está previsto um conjunto de açõt s que prioriza o c o m b a l i à .vJvwa na cidade e no campo, o fortalecimento

da cidadania , com ênfase na educação, saúdo, c u l t u r a e segurança p ú b l i c a . l i : i l r e ai .1,00 des tacam-se o P iano de

Desenvolvimento da Educação (PDl : . ) ,as medidas para redução das desigualdades, especialmente a ampliação dos heik-tkio^ do

Bolsa Família, a geração de oportunidades ás famílias mais pobres, o combate à pobre/a r u r a l , a ampl iação dos serviços socio-

assistcnciais, a reestrutnraçao dos programas para a juventude e o fortalecimento dos direitos da cidadania, compreendendo as

comunidades quilombolas, povos indígenas , criança e adolescente, mulheres e idosos.

A centralidade da inclusão social revela-se não apenas nos programas sociais, mas na própria gestão da pol í t ica ei on

âmbito da política tr ibutária, por exemplo, deu-se grande prioridade, nos últimos anos. a medidas de desone:.;*, 10 locadas nos

produtos da cesta básica de alimentos e noi materiais de construção destinados ã população de mais baixa renda. Para a

consol idação do desenvolvimento s u s t e n t á v e l com inclusão social, mui tas das medidas des t inadas ao aprimoramenlo do

mercado de crédito t iveram como loco as camadas menos tavorecidus da p o p u l a ç a " , sc-ja no caso do crédito consignado

modalidade de credito que mais vem crescendo nos últimos anos, cu jo saldo ia u l t r a p a s s a RS W) bilhões -, seja no caso do

financiamento aos pequenos produtores r u r a i s , por meio do Programa Nac iona l de Fortalecimento da A g r i c u l t u r a f a m i l i a r

( P r o n a t ) , que- rui sa t ra 2 ' i t i ( - > 2(107 alcançou Rs M, l bilhões. Indo além da ampl ia rão do volume de crédito, mudanças reivnu-i

in i roduzidas no Pronaf tiveram como objetivo dar sustentabilidade ã renda dos pequenos agricultores. Após a introdução de um

mecanismo simples e ef ic iente de seguro para perdas de safras por moiivoi d im.uicoí - n lYoa^ro Mais -, na safra 2000-2007,

l" criado um instrumento de proteção t on i r a even tua i s quedas de preços dos produtos - o Programa de Garan t i a de 1'reços da

Agricultura Familiar l PGPAI i , pelo qual a perda decorrente de eventuais quedas de preços c automaticamente descomad

pagamento dos f inanciaim

Mas ta lvez a principal contribuição da política económica para a inclusão social seia a n i a i i u i e : . lação baixa e c s i a v c l ,

pois não existe mecanismo mais pe rverso de corrosão da renda da população mais pobre que a alta inflação.

Nesse contexto, aumenta a inda mais a impor t a r cia e o alcance dos programas na a iea soual .O Prngrama Bolsa K imiha , ,ik o mi-i

de dezembro de 2007, beneficiou 1 1 ,()•) mil l iões de famílias e cerca de -45 milhões de pessoa v 11 aisio aproximado do Programa, em

2007, foi de RS 9 bilhões, oa aprox imadamente 0,>í".. do PIB. De acordo anu o Relatório de Desenvolvimento H u m a n o 2ii'.i7,12':in.v

elaborado pelo Programa das Nações Tmdas para o Desenvolvimento (PNTDl .csse Programa c uma traii-lerOncia de recursos

tcde ra t s que produziu resul tados s igni l ica t i \ 'os . (i Bolsa I -ami l ia t u . ir qtiasc um quarto da recente queda da

desigualdade de renda e por lo"n do decl ínio na pobreza extrema,pela queda de d ; ; -nu t r i ção de crianças pobres, entre
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e 11 meses de idade, e pela ênfase na igualdade de género, ao privilegiar as mulheres como receptoras dos benefícios. lim 200ÍÍ,

será consolidada a ampliação do Bolsa Família, com a inclusão dos jovens de l ô e 17 anos das famílias já beneficiárias do Programa.

A educação continua sendo um dos pilares para a inclusão social e para a qualidade do desenvolvimento. Km 2007,o Governo

lançou o Plano de Desenvolvimento da Educação ( P D K ) . O objetivo desse Plano é contribuir para a redução das desigualdades

sociais e regionais na educação, por meio de uma estratégia de ação que contempla as dimensões educacional e terr i torial . A lei

que cria o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da hducação

(Fundeb), sancionada em 2007, garante invest imentos da educação in fan t i l ao ensino médio, ampliando os recursos

complementares repassados pela União aos íintes Federalivos,

A implementação dos programas sociais tem sido realizada em consonância com a diretriz de promover a inclusão social e a

redução das desigualdades, compatibilizada com a busca da racionalidade e da qualidade do gasto público. Nesse sentido, em

dezembro de 2007, o Governo lançou o Programa Unificado de Juventude (Projovem). Hora m unificados, por meio do Projovcm,

seis programas já existentes voltados para a juventude - Agente Jovem, Projovem, Saberes da Terra, Consórcio de Juventude,

Juventude Cidadã e Hscola de Fábrica, lísse novo Programa vai permitir que esses jovens sejam reintegrados ao processo

educacional, recebam qualificação profissional e tenham acesso a ações de cidadania, esporte, cu l tu ra e lazer.

Uma importante inovação desse Programa é a ampliação da faixa etária dos beneficiários das principais ações voltadas para a

iuveiui idc.a qual anteriormente era apenas de 15 a 24 anos. Kssa ampliação introduz no Brasil um padrão internacional de coiiceiliiaçào

de juventude, no qual são definidos três grandes grupos: os adolescentes-jovens (15a 17 anos), os jovens-jovens {18 a 24 anos) e os

iovens-adultos (25 a 29 anos).Opta-se,dessa lonna.por atender um extrato maior da sociedade,buscando propiciar oportunidades para

um contingente cada vez maior de cidadãos, O Projovem poderá atender,até 2010, quatro milhões de jovens entre 15 e 29 anos.

O Governo, também, está consciente da necessidade de uma atuação coordenada e integrada na área de segurança. Nesse sentido, em

agosto de 2007, toi lançado o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). O Pronasci destina-se a prevenção,

controle e repressão da criminalidade, atuando em suas raízes socioculturais, articulando ações de segurança pública e políticas

suciais mediante a cooperação entre União, listados e Municípios. Trata-se de uma nova abordagem, que concilia os esforços de

políticas de segurança e de ações sociais, superando a dicotomia que vinha sendo perpetrada historicamente. O Programa está

estruturado em um conjunto de proietos, que se dividem em projetos estruturantes, com alcance nacional, e em projetos de caráler

local, com ubrangéncia em 11 regiões metropolitanas do País, sdecionadas em razão dos altos índices de violência.

Os resultados da política de inclusão social do Governo são claros. Tanto a pobreza quanto a desigualdade de renda vêm se

reduz indo de forma expressiva no Brasil. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE),de 2006, a taxa

de pobreza, que em 2002 era de 26,7%, havia caído para 19,3% no citado ano de 2006.0 mesmo ocorre com a desigualdade de

renda, com o índice de G i n i registrando sucessivas quedas, passando de 0,553, em 2002, para 0,528, em 2006.

É verdade que o Brasi l ainda é um País muito desigual, mas os avanços realizados nos últimos anos são s i g n i f i c a t i v o s . Esses

avanços são ainda mais relevantes se consideramos que para a grande maioria dos países em desenvolvimento o crescimento dos

anos recentes veio acompanhado de uma piora da distribuição de renda.
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Como corolário do desenvolvimento recente, em 2007, pela primeira vex, o Brasil passou a integrar o grupo de países com a l i o

grau de desenvolvimento humano, com base na metodologia desenvolvida pelo 1 'Nl ' l ) .

Um dos fatores que têm contribuído para a aceleração do crescimento nos últimos anos é a introdução de uma série de

institucionais, que lèm como objetivo aumentar a eficiência da economia em geral e do setor público em par t i cu la r . l m 2007,

deu-se continuidade à agenda de reformas com a aprovação ea implementação de uma série de mudanças com impacto relevante

sobre o funcionamento de nossa economia.

lintre essas mudanças merece destaque a entrada em vigor, em julho de 2(K)7, do novo modelo de tributação das micro e pequenas

empresas, o Simples Nacional. Com o Simples Nacional, as micro e pequenas empresas passaram a recolher, de forma unificada e

simplificada, os tributos federais, estaduais e municipais, com redução relevante não apenas do ónus tributário, mas também do

custo de apuração e cumprimento de obrigações tributárias. Em 2007, aproximadamente 2,8 milhões de empresas - mais de 90%

das empresas do País - se inscreveram no Simples Nacional, dado que confirma a grande relevância do novo modelo

Na área financeira, o Governo deu continuidade ã implementação de medidas voltadas à criação de um ambiente mai.s propício

a concorrência entre as instituições financeiras. A mudança mais importante foi a regulamentação da cobrança de tarifas

bancárias, cujo objelivo foi limitar o escopo das tarifas e, por meio da maior homogeneidade, permit i r que os consumidores

possam comparar o custo das tarifas cobradas pelos bancos.

Outra mudança importante, implementada em 2007, foi a aprovação da lei complementar e a regulamentação da aber tura do

mercado de resseguros do Brasil. Com a abertura do mercado de resseguros, cujos efeitos serão sentidos a partir de 2008 com a

entrada de novos resseguradores, espera-se não apenas uma redução do cuMu dos seguros, mas também uma diversificação dos

produtos oferecidos, contribuindo para o funcionamento mais eficiente de nossa economia

Na área da gestão pública, uma das mai.s relevantes medidas realizadas, em 2007, foi a criação da Secretaria da Receita federal

do Brasil, que unificou a Secretaria da Receita Federal com a Secretaria da Receita Providenciaria. Além da redução de custos, a

consolidação da gestão da contribuição previdenciária com a gestão dos demais tributos federais amplia a eficiência da administração

tributária, permitindo o cruzamento de informações e assim contribuindo para a redução da sonegação. O bom desempenho da

arrecadação federal, em 2007, é, em parte, o resultado desses avanços na estrutura e na gestão da administração tributária da União,

Esses são apenas alguns exemplos dos avanços institucionais implementados em 2007, os quais foram complementados por uma

série de outras medidas de alcance mais restrito, mas que, no conjunto, contribuem de forma relevante para o funcionamento

mais eficiente de nossa economia. Um exemplo é a aprovação e publicação, no final de 2007, de mudanças nas normas contábeis

nacionais, visando sua convergência para padrões internacionais. Com a mudança espera-se não apenas maior t ransparência das

demonstrações contábeis, mas uma redução do custo de financiamento, no exterior, das empresas brasi leiras .

No ambiente de estabilidade macroeconomics construído nos últimos anos e com o foco da política económica voltado para a

t nação de condições para a sustentação e aceleração do cresci mento, as perspectivas para 2UOK sáo de manutenção de um r i tmo

de crescimento próximo ao observado em 2007.
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L verdade que existem riscos no cenár io internacional que podem atetar o desempenho da economia brasi le i ra , neste exercício,

mas a perspectiva é que, mesmo num cenário negativo, o impacto sobre nosso crescimento seja limitado. O impacto sobre o Brasil

de unia desaceleração mais torle do crescimento dos países desenvolvidos tende a ser limitado, dado o contexto de demanda

domestica robusta e de solide/ das contas ex te rnas .

Na virada do ano, a rejeição pelo Senado federal da prorrogação da (CI'MK cuja receita prevista para 2008 aproximava-se de

RS 40 bilhões, exibiu aiustes t ia política económica. Tais a jus tes estão sendo implementados de modo a preservar a consistência

inacroeconòmica - especialmente pela m a n u t e n ç ã o da meta de superavi t primário para 2008 -,e de modo a que o impacto sobre

0 crescimento scia o menor possível. Parle dos ajustes será implementada por meio de cortes no orçamento de 2008, que estão

sendo negociados com o (Congresso Nac iona l , l ilibara o objet ivo seja preservar ao m á x i m o os investimentos e os programas

sociais, um a j u s t e na dimensão do exigido pela revogação da CPM1- pode atetar despesas que impactam positivamente o

crescimento e os indicadores sociais.

Outras medidas, que foram implementadas no inicio desíe exercício, são relativas a mudanças na legislação t r ibutár ia . Na

elaboração dessas medidas home uma preocupação com a consistência inacroeconòmica, não apenas com o equilíbrio das (mancas

publicas, mas lambem com ajustes t r ibutár ios que não pressionem os preços e que contribuam para manter a inflação sob controle.

1 m 2 DOS, a exemplo dos anos anteriores, a perspectiva c dar continuidade à agenda de medidas cie aperfeiçoamento institucional.

Dent re essas medidas destaca-se a proposta de emenda á Constituição da Relorma Tributária,que deverá ser enviada ao (Congresso

Nac iona l , O objelivo da retorma é promover mudanças no sistema tr ibutár io que contr ibuam para o crescimento mais acelerado

da economia brasileira, por meio da simplificação, da desoneração e da convção de distorções do sistema atual, a exemplo da

guerra fiscal entre os 1-Cslados. Ao contrár io de projetos anteriores, a a l u a i proposta de Relorma Tributária é o resultado de um

amplo dialogo com representantes dos l siados e Municípios, bem como com a sociedade c iv i l . (Como resultado desse diálogo, a

proposta incorpora aperfeiçoamentos como um importante aprimoramento da política de desenvolvimento regional.

\lern da Reforma Tributária, a expectativa é que em 2008 haja outros avanços na agenda de mudanças insti tucionais, seja por meio

d.i aprovação de projetos ia em tramitação - como è o caso do projeto que regulamenta os bancos de dados de proteção ao crédito

(cadastro p o s i t i v o ) - .seja por meio de novos projetos,como é o caso da regulamentação do Fundo de Catástrofe do Seguro Kura l .

I 'm relação ao PA(C, será p r io r i t á r i a neste exercício a aprovação, no âmbito do Poder Legislativo, das mudanças na Lei de

Lici tações 1 1 ei n" 8.666, de 1993), para to rnar mais célere, transparente e económico a contratação de bens e serviços, d.i Lei do

dás, da p o l í t i c a de longo pra/o para o salário mínimo, dos projetos de l e i s pura melhoria da gestão previdenciária e para

ins t i tu ição do regime de previdência complementar para os servidores públicos ie-derais, do chamado projeto de lei das agências

reguladoras, além da proposta sobre o Sistema Brasileiro de IVtesa da (Concor rênc ia e da d iv i são federat iva de competências em

matér ia a m b i e n t a l , entre outros.

(} Governo pretende, também cm 200S, i n t rodu / i r aperfeiçoamentos relevantes na p o l í t i c a indust r ia l , tecnológica e tie comércio

exter ior . Tais aperfeiçoamentos dizem respeito não apenas ao alcance setorial da po l í t i ca , mas também aos ins t rumentos e a

nacáo d < i s agentes públicos responsáveis por sua implementação.
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Na Agenda Social, o Governo prevê para este exercício a continuidade do Plano de Desenvolvimento da Educação, o

aperfeiçoamento dos programas Bolsa Família e Projovem, a complementação das acões do Pronasci.bem como a aprovação dos

seus respectivos regulamentos no âmbito do Poder Legislativo, a ampliação do Pronat, a continuidade da implementação do l u/

para Todos, alem das demais medidas na área da saúde, da cul tura, das políticas a f i rma t iva s c da infra-estrutura social,

compreendendo as acões nas áreas de habitação c saneamento, entre outras.

Em suma, a Agenda de Política Económica e Social para 2008 tem como principais objelivos reforçar os resultados que ia vêm

sendo observados em 2007: um crescimento cada vê/ mais robusto com a manutenção da estabilidade macroeconômica e foco

central na inclusão social.
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l. Política Industrial,Tecnológica e de Comércio Exterior (PITCE)

Hm 2007, a implementação da Polí t ica Indus t r i a l , Tecnológica e de Comércio Exlerior ( P I T C H ) foi in tens i f i cada e a m p l i a d o o

leque de instrumentos e i n c e n t i v o s para a indústria,que culminaram na consolidação de um novo anihic-nie institucional para

a polí t ica i n d u s t r i a l b r a s i l e i r a . Os resul tados da PITCE poik:r, ser \ i s los tanto nas l inhas de ações hor i /on la i s ( i n o v a ç ã o e

desenvolvimento tecnológico, modernização indus t r i a l , inserção externa e ambiente i n s t i t u c i o n a l ) , q u a n i o nas opções

estratégicas ( so lhvare , semicondutores , i a rmaco> e medicamentos t bens de c a p i t a l ) e áreas portadoras de l u t u r o

(nanotecnologia,biotecnologia e biomassa / energias renováveis).

Nesse sentido, um i m p o r t a n t e avanço no ú l t i m o exercício foi a aprovação da chamada Redesim - Simplificação do Registro e

da l egali/açáo de K m p i c s a s c Negócios , que toi aprovada por intermédio da Lei n" 11.598, sancionada em d e / e m h r u de 2007,

A Rcdesim tem como objet ivo básico melhorar e s impl i f i ca r as condições para a aber tura , a l t e ração e fechamento de

empresas, redimndo p r a w w , custos e procedimentos, além de contribuir para a redução da i n f o r m a l i d a d e e a u m e n t o da

competitividade da economia brasileira. Km 2007, o tempo gasto para a aber tura e legal i /ação de empresas loi de 2(1,.l dias.

Nesse exercício foram desenvolvidas v á r i a s ações para s impl i f icar o registro mercan t i l , dentre ela.s: R c q u e n m c i i l o de

Empresário Eletrònico via I n t e r n e t , f i c h a de Cadastro Nacional - eletrônica, Autent icação de LIMO-. . \ U u . i n t i s [ i i i j i a i s e

Portal do Reg i s t ro de Kmproário.s e .sociedades. A base de dados do Cadastro Nacional de Empresas ( C N f ) , que a r m a / c n a

ilados de mais de l d milhões de empresas, foi implementada em 2007. Lm 2008, esta p r e v i s t a a celebração de acordos de

cooperação técnica com órfãos públ icos para início de operação do sistema. A meta, para 2008, e de no m á x i m o 15 d ias para

lodo o prou'sso de abe r tu r a e legalização de empresas.

Por meio da Agencia Hrasi le i ra de Desenvolvimento Indus t r i a l (ABD1), foi iniciada a elaboração de Planos I ' . s l r a t c g i c n s para

set ores da i n d u s t r i a ( c o u r o e calçados; aeronáut ico; p lás t icos; equipamentos médicos, hospi ta lares e odontológicos; produtos

de higiene pessoal, perfumaria e cosméticos; têxteis e confecções), em parceria com entidades do setor e empiesas d.is c a d e i . - s

produt ivas , alem da publ icação de três Panoramas Setoriais (aeronáut ico; couro e calçados; plásticos e nava l l . A i n d a em 2007,

foram concluídos t r ê s Ks tudos Prospectivos, cu ias diretrizes se consti tuirão na base para a t o r n i u l a i a i d. •• ' l . u m s

Estratégicos.

O Programa C o m p e t i t i v i d a d e das Cadeias Produ t ivas tem por finalidade elevar a compet i t iv idade i n d u s t r i a l das p r i n c i p a i s

cadeias p r o d u t i v a s do País, com ações re la t ivas á geração de emprego, ocupação e renda, ao desenvolvimento e a

desconcen t ração regional da produção, ao aumento das exportações, á subst i tu ição compet i t iva das importações e a

capaci tação tecno lóg ica das empresas. Km 2007, foram adotadas medidas para o desenvolvimento das cadeias produtiv;

setnres i n t e n s i v o s em mao-de-obra. Em 2008, a questão da compet i t iv idade das cade ias p r o d u t i v a s estará c e n t r a d a no

fortalecimento dos f ó r u n s de C o m p e t i l i \ idade, envolvendo o poder público, o setor privado, o tercei ro setor e os

trabalhadores, como espaço de discussão para a implementação da nova fase da P ITCK. As cadeias produt ivas têm um diálogo

e le luado por in t e rméd io de 17 fóruns de C o m p e t i t i v i d a d e em funcionamento.

Ou t ra impor tante ação efe t ivada, em 2007, loi o Programa Revitali/.a. Por intermédio desse Programa foi viabilizado o desconto

de PIS/Pasep e Cofin.s nas importações de bens de capital e disponibilizados recursos da ordem de RS 3 bilhões em l inhas

especiais de financiamento de c a p i t a l de giro, invest imentos e exportações, com juros redu/idos, pa ra empresas

preponderantemente expor tadoras dos setores de calçados e artetatos de couro, pedras ornamentais , têxtil, confecções e m o \ e i s ,
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bem como a elevação das al íquotas de importações para têxteis, confecções e calçados. Para 2008, cm ré out ras nçoes pj

segmentos, estão previstos a regulamentação da Lei do (louro e a real ização do hstudo Aniropomelr ico Brasileiro, para

possibilitar a adequação dos produtos dos setores de confecções, calçados e móveis ás reais necessidades do c o t M i m i d o r

Destaca-se, ainda, o mecanismo que concede benefícios às empresas que cumprem, no Brasil, etapas no seu Pnvessn Pro

( P P B ) , tanto para empreendimentos localizados no Pólo Industr ia l de Manaus miim no restante do País, o . . n i ivos

estabelecidos pela l.ei de Informal iça. Hm 2007, N iram adotadas medidas para redução iio l empo para concessão Jos benefícios, corno

a criação da Câmara Técnica Interministerial, que possibilitou a racionalização do trabalho e redu/.iu em ate seis meses o tempo de

análise dos processos. Para 2(X)H, pretende-se uma ampla automaii/acão do processo, com a implantação de diversos módulos de

acompanhamento informatizados, incluindo o processo de assinatura eletromca.o que dará mais agi l idade a >.once>sáo d> >s benefícios.

a) Inovação Tecnológica e Propriedade Industrial

A Financíadoni de Kstudos e Proietos [ Finep l e outras entidades parceiras, concluiu a configuração dos novos i n s t r u m e n t o s de

subvenção económica para as a l iv ídades de I'M) e inovação tecnológica das empresas. Foram disponibili/.ados, em 2 i n ) 7 ,

recursos da ordem de R$ 510 milhões, para apoiar , prioritariamente, o desenvolvimento de proje-tos no âmbito da PI l (T. Ate o

mês de novembro de 2007, foram aprovados projetos no valor de RS 140 milhões nas seguintes arcas p r i o r i t á r i a s : TV Digital,

Semicondutores e i adeia Aeroespacial, l :armacos e Medicamentos - h>co tin AIDS e Hepatite, Biomass.i l

Alternativas, Nanotecnologia, Biotecnologia, Bens de Capital - Biocombustíveis e Combus t íve i s Sólidos.

O Brasil conta, atualmente, com cinco mil empresas realizando investimentos em inovação tecnológica. Dessas, l ,2 mi l man tém

equipes permanentes de pesquisa e lançam regularmente produtos, processos e serviços n o \ o s no mercado. Vs , :npresa> que

mais investem em inovação são também as que concentram os maiores inves t imentos e, além disso, são responsa u-i s por parcela

signif ica t iva do PI B do Pais.

O Outro de Ciênc ia , Tecnologia e lno\ação do Polo Industrial de Manaus (CT-PI M i e u n u ; das insl .>m atuação s i g r i l i c a l i v a

nesse seinr. Hssc Centro já firmou acordos com inst i tuições de renome internacional , como o Fraunhojer I/.M lii.\tiíiiiii>ti, da

Alemanha, que resultou na mslakkão, em Manaus, de uma base dessa or ty : i i / aça i> para a rrorvsk.in de proie tos u

instituições nacionais, em par t icular , as locali/adas no Pólo Indus t r i a l de Manaus; c a ' \<\\ititw TcJittik (inihh

í\'D!/\'Dl--!li. para o planejamento decursos de nível médio em microtecnologias SMT e Thin Film. Fsse Centro t ambém tlnr.ou

acordos de cooperação técnica na área de TV Digi ta l , visando a adequação e implementação da solução NXP cm fabr ican tes

instalados no Brasi l , preferencialmente pertencentes ao Pólo I n d u s t r i a l de Manaus e aaudos na área de t e l c l o n i a celular.

Outro impor tan te avanço nessa área foi a aprovação da nova legislação que regu lamenta o Fundo Nacional de Desenvolvimento

Científico e lecnológiço - FN1XT - l.eí n" 11340, publicada no mês de novembro de 2007. Fssa nova lei representa um avanço no

processo de institucionalização do sistema de CKT no País.

Hm 20 de novembro de 2007 foi lançado o Plano de Acão de Ciência e Tecii i- . . i , prevendo investimentos federais de

Ri 41,2 bilhões até 2010. O I ' la im L; eompustn de quat ro eí.xos centrais: I ) expansão c consolidação do sislema de l.,TS;l; 2)

implementação da inovação tecnológica nas empresas; 3) pesquisa, d c s e n v o K i m e t i t i e inovação em arcas es t ra tég icas : e 4:

ciência, tecnologia e i n o v a ç ã o para o desenvolvimento social.
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l ;oi criado, cm 2007, o Gnnitê Nacional de Biotecnologia e foi reestruturado o Fórum Nacional do Biotecnologia, com ações

voltadas aos seus quatro eixos setoriais: Saúde Humana, Agropecuária, Industrial e Ambiental. ]ã o Centro cie Biotecnologia da

Amazónia (CUA) firmou, em 2007, acordos com diversas ins t i tu ições de pesquisa. Ksses acordos vêm possibil i tando o

desenvolvimento de produtos e processos, bem como a prestação de serviços e a realização de mais de 500 analise-, o

desenvolvimento do 14 projetos em parceria com a iniciativa privada.

No exercício anterior, foi assinado acordo de cooperação técnica entre o Inst i tuto Nacional de Metrologia, Normali / .ação e

Qualidade Industria! ( I n m e t r o ) e o Ministério do Trabalho e Lmprego para transferência mútua cie conhecimento nas áreas de

Avaliação da Conformidade, Metrologia Legal e Científ ica e ilo Trabalho, tendo como pressupostos básicos a certificação do

produtos o serviços diretamente ligados à proteção o segurança do trabalhador, especialmente aqueles relacionados aos

equipamentos de proteção individual, os chamados HPIs . Km 2008, prevé-so u implantação do programa do avaliação da

conformidade de F.PIs, bem como o desenvolvimento de um programa de certificação para qual i f icar portadores do necessidades

especiais, capacitando-os para o mercado de trabalho.

ti I n met m está desenvolvendo estudos em parceria com o instituto metrologia» norte-americano, National Instituted] Standards

Techonology (NIST), sobre aspectos científicos e técnicos dos biocombustíveis c padrões metrológicos confiáveis e reconhecidos

internacionalmente. Simultaneamente, o Inmetro desenvolve o Programa Brasileiro de Certificação em Biocombustíveis, de

carater voluntário, representando critérios úteis á promoção das exportações e à eliminação de barreiras técnicas ao comércio, O

Programa contribuirá de forma determinante para a ampliação da ofer ta mundial e a consoqiiento transformação dos

biocombustíveis em iviinuodiíy, gerando importantes benefícios para a sociedade. Em 2008, está prevista a produção de

mater ia is de referência para o etanol combustível e para o biodiesel.

A fim de permi t i r a expansão do controle rnetrológico para determinadas classes de instrumentos de medição, consolidou-se a

adocão da autoverificação para os fabricantes de instrumentos de medição o postos de ensaios aulori/.ados, aplicados aos

medidores de energia elétrica, de água c de gás domiciliar. Nesse contexto, foram autorizados 13 fabricantes nas áreas de enerp.i

olélrica, água e gás e 59 concessionárias na área de energia elétrica e gás.

As principais ações, a serem realizadas em 2008, são: a implementação do controle metrológico legul no segmento de petróleo,

gás e biocombustíveis; a ampliação do controle rnetrológico relativo aos instrumentos do medição inseridos no âmbito do Código

do Trânsito Bras i le i ro ; e a implantação de programas de avaliação da conformidade de prensas, de máquinas agrícolas e dos

serviços prestados por organismos de t re inamento para requaliíkação profissional.

Em 2007, os principais resultados relacionados às ações de implementação da segunda etapa do proieto de reestrutt iração do

Ins t i t u to Nacional de Propriedade Industrial ( I n p i ) foram a implantação do sistema de acesso aos serviços de registros de marcas

e a capacitação o organi/ação das novas equipes de exame de patentes, atingindo-se o número total do 2?5 examinadores de

patentes, contra 120 operando em 2006. Destacam-se, também: a aprovação da proposição brasileira de ta/er do Inpi Autoridade

Internacional de Busca ( I S A ) e Autoridade Internacional de F.xame Preliminar de Patentes ( I Pi: A ) perante a Orgaru/ação Mundia l

da Propriedade I n d u s t r i a l ( U M P I ) ; o regis t ro da primeira indicação geográfica para uma bebida bras i le i ra a cachaça de Paraty;

a criação da Academia de Propriedade Intelectual e a inauguração do seu Programa de Mestrado Profissional; a capacitação de

cerca de 2.000 pessoas dos Núcleos de Inovação Tecnológica nas universidades públicas e ins t i tu tos públicos de pesquisa

( p r e \ i s l o s na Lei de Inovação) e de núcleos de apoio a empresas de pequeno e médio porte do Sistema Confederação N a c i o n a l
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da I n d ú s t r i a (CNI); a elaboração do plano de integração dos serviços de ; lê i n d u s t r i a l dos países do Mercosuledo plano

de cooperação em diferentes áreas técnicas entre todos os países da América l a l m a , e o aperteicoamenlo da legislação sobre a

proteçao a propriedade i n t e l e c t u a l das topografias de L l u u i i o s riicgrados pelo Grupo Interministerial de Propriedade In te lec tua l

- ( I I P I , mediante aprovação da Lei n" 11.484, de maio tie 2007

h i l omento aos Investimentos

O douTiio inante\e em 2007 a política de fomento aos investimentos,quer por meio da política de desoneração t r ibutár ia , qui

por meio de financiamento .1 inves t imen tos empresar ia is , con t r i bu indo ass im para o desenvo lv imen to v \ o n m r i u o do País e o

e s t i m u l o a geração de emprego e renda.

Nos sctores prioritários da P I T ( ' L foram implementadas sigiii i icatiuis ações de desoneração t r ibu tar ia do setor produt .

2í i07, pnr mom do PAC. C i t am-se os Programas de Apoio an Desenvolvimento lecnológico da I n d u s t r i a de Semicondutores e

Displays ( P a d i s ) e da Indústria de Kqu ipamen los de Transmissão para TV P i p i l a i iPATVD), além do Redime l specLil de

I n c e n t i v o s para o Desenvolvimento da Infra-estrutura (Reidi).que prevê a suspensão da cont r ibuição pa ra o PIS/Pasep c t n t i n s

na aquis ição de máquinas e equipamentos para incorporação em ohras de infra-estrutura dest inadas ao seu a t i v u imobil i /ado.

Por meio do L.x-Taritario, toi dada continuidade à desoneração de tarifas de importação de bens de capital que não são prodn.'i. 'i is

no Bras i l , l-.ni 2007, foram analisados l .729 pleitos, com redução da tarifa para l .054 deles, viabilizando, dessa forma, investimentos

globais de 17SS 4,V n lhne- . , os i j ; , i i s possibilitaram avanços tecnológicos s igni l icat i \os ..m selores h i p n r i a r k s da economia, na

geração de renda, emprego e na exportação. Destaca-se a desoneração de equipamentos dos scguinu s selores: siderui-gica mineração,

bens de capital,petroquímico, automotivo e t r a n s m i s ^ ires para TV Digital, Ressalta-se, ainda,o objetivo de to rna r o Brasil um centro

produtor de locomotivas de qualquer potência, t a n t o p, i r . : n mercado nacional, quanto para j exportação.

1 1 I ' N : >l S desembolsou de j ane i ro a dezembro de 2007 recursos expressivos, par t i c ipando a t i v a m e n t e da sus ten tação da t axa

de c resc imento do i n v e s t i m e n t o fko na economia. Os valores, por campo de a tuação , são: Ri S,1) b i l l u v s no segmento

energético, com estimativa tie K$ 12 bilhões para 2008; RS 1,9 bilhão no setor de I r a n s p o r t e e logíst ica os i i . u i ' - p o r l e s n a v a l

e f e r r o v i á r i o são os setores q tk compõem a maior par te da ca r lei rã de investimentos dessa l inha de atuação -,com e s t i m a t i v a

de um aumento de 2 l - l 1 ó para 2 I 1 I 1 S ; US 3,3 bilhões para o setor de telecomunicações - as operadoras de telefonia lixa e ce lu l a r

são as pr incipais demandantes de recursos -, com e s t i m a t i v a de RS 2,9 bilhões de desembolsos em 2008; RS l bi lhão ,\ rã

Desenvolvimento Urbano - dos quais R$ 811 milhões para saneamento a m b i e n t a l , com perspectiva de desembolso de U > 2,

bilhões, em 2008; RS 310 mi lhões na l inha de atuação da Inclusão Social .com a p rev i são dedest inação de RS 250 milhões nu

ano de 2008; RS 8,1 bilhões a l . x p o r t a c ã o - dos quais Ri 6,7 b i lhões desembolsados na l i nha pré-embarque ( c a p i t a l de giro

para produção de b e i viços a serem exportados) e RS 1,7 bilhão na l i n h a pos -embarque l f i n a n c i a m e n t o a

comerciali/.açáo p r o p r i a m e n t e d í l a . l -, com a previsão de RS 8,9 bilhões de apoio a Lxportação, em 2 t l l l N ; RS 7.5 bilhões para

o segmento tie Insumos Básicos com destaque para os setores de papel e c e l u l o s e ( R S 1,9 b i lhão) , q u í m i c a e pe t roqu ímica

í RS 1,6 b i l hão ) , metalurgia (Ri 2,8 bilhões) e m i n e r a ç ã o ( R S f i , , S b i l h ã o ) . p reu-ndo-se i im desembolso de RS 7,8 b i lhões , em

200-S; RS 7,7 bilhões para Ampliação da Capacidade de Oterla de Bens e Servidos com destaque para os setores de agroindústria

e agropecuaria (R$ 2,2 b i l h ó c s i . o complexo sucroalcooleiro e produção de biocombustíveis (RS l , f i b i lhão) , mater ia l de

t ranspor te i Ri 770 milhões ], i n d ú s t r i a farmacêutica (RS 600 milhões) e comércio ( R S l , l b i lhão) -, sendo esperado em 2008 um

volume de desembolsos de RS 13,5 bilhões; R$5,l bilhões no .segmento de Pequenos Proietos de I n v e s i m u m o Jos qua is RS 1,9
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bilhão em programas especiais para o selor agrícola -, prcvei idu-se uni desembolso tie RS 4,5 bilhões no anu de 200N; e RS 20,5

bilhões para Máquinas e Equipamentos - dos quais destacam-se R$4,1 bilhões para os sctores de agropocuar ia c a g i o i n d i i s i r i a

e R$ 9,9 bilhões para o setor de transporte terrestre.

['ara os proietos inscritos no PAC, tbrani desembolsados pelo l iXDl- .S , em 2007. Rs 3 bilhões, dos qu.iis Rí 4 bilhões em proiclos

do Kixo Hnergia. A car te i ra aluai dos proiclos do PAC at inge Ri 4 l ,3 bilhões, os quais , considerando o capital dc ou t ras tonics

nesses mesmos projelos, impl icam investimentos de RS 67 bilhões. As operações cm perspectiva acrescentam um po tenc ia l J c

RS 2-4,1 bilhões de demanda para recursos do Banco, viabili/.aruU» investimentos tia ordem de RS 42,4 bilhões. A previsão c de

que os desembolsos dn BNDliS em projetos inscri tos no PAC i alcancem RS 10,0 bilhões, em 2008. Deste l o t a i , RS 7,1 bilhões devem

ser destinados ao selor de energia; RS 2,1 bilhões a proietos em logística; e R$ 822 milhões a investimentos direcíonados ao

desenvolvimento social e urbano.

A disponibi l i /acãode recursos portomadores apresentou os seguintes resultados: RS l d, l bilhões em 2007 para micro , pequenas

e médias empresas e pessoas tísicas, sendo responsáveis por um quarto dos desembolsos unais do Banco (R$ (IT b i lboes i . As

l i n h a s de produtos da Hnanciamento de Maqu inas e Kquipamenlos (Hname) [RS 11,7 bilhões), o B N D h S Automático ( R S 3,2

bilhões) e o Car tão [íNDT.S (RS 310 milhões) toram os meios principais pelos qua i s o KNDF.S a t ing iu essas empresas.

O BNlir .S criou ainda, em 2007, o Programa de Apoio à Implementação do Sistema l í r a s i l c i i n de 1'V Digital ( P K O I A D). A

i n i c i a t i v a loi elaboi .ida para assegurar uma pol í t ica de íinanciamenlo ã implantação do Sistema Brasileiro de TV Dig i ta l lerrestre

e coutará com ornamento de R$ l bilhão, com prazo de vigência ale dezembro de 2013. (l obielivo é fomentar inves t imentos da

mdu.sina nacional da cadeia produtiva de radiodifusão e criar condições para o desenvolvimento de tecnologia b r a s i l e i r a no

selor audiovisual. Alem disso, o Programa devera cont r ibui r paru o desenvolvimento das empresas n a c i o n a i s fornecedoras de

soluções para o sistema de televisão digital terrestre.

c) Política de Comércio Exterior

Para impuls ionar ainda mais o crescimento do comércio exterior brasileiro, em 2007, toram realizadas atividades das ma i s

diversas, desde ações de promoção comercial até medidas de nainre/.a normat iva e operacional,desenvolvidas especialmente por

meio da disseminação de informações estratégicas e do aperfeiçoamento dos ins t rumentos de operações de comerem e x u n m .

( K números de encerramento de 2007 mostram a continuidade do crescimento das exportações e das importações, reiterando os

avanços do comércio exterior brasileiro. A balança comercial techou o ano com exportações de USS 16C),(vl9 bilhões (media diária

de USS 642,6 milhões) e importações de US$ 120,610 bilhões (média diár ia de US$ 482,4 milhões) , ;;ei.uido superavi t de l'S,1-,

40,039 bilhões. Em relação a 2006, as exportações ampliaram-se 16,6% e as importações. 32,( l" ; i . A corrente de comercio l o t a l i / o i i

l.'SS 2N l ,259 bilhões, valor 22,7% acima do L'S$ 229,158 bilhões em todo o ano de 20(16.

l m 2(1(17, as exportações de manutaUtrados somaram USS 83,9-43 bilhões, com aumento de 11,9% em comparação com 2()0(x No

mesmo período, os produtos básicos reg is t ra ram vendas de US$ 31,?93 bilhões, com c r e s c i m e n t o de 2 (S , l "n , c os

semimanufaturados, L'S$ 21,800 bilhões, com aumento dc 1 1 , 2 " i em relação ao ano anterior. As exportações de manufaturados

representam 52,3% da pauta, indicando o aspecto q u a l i t a t i v o das exportações, v i s t o que mais da metade das •., i , . 1 u i IMS

b i a s i l e i r a s é consti tuída de itens de maior valor agregado. Considerando as exportações por segmento, o setor de t r a n s p o r t e
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contribuiu com vendas externas de USS 23,9 bilhões, destacando-se como o principal setor exportador ao representar l 4,vu , das

exportações de 2007. Ai i a r am-sc as exportações di1 produtos metalúrgicos (USS I d , l b i lhões] , petróleo e derivados

; l SS t i , ( l bilhões l , minérios metalúrgicos (l'S S 12,0 bilhões l . complexo soia i.USS 1 1 , A b i lhões) , carnes ( U s S 1 1 . 1 b i lhões ) ,

produtos das i n d u s t r i a s q u í m i c a s ( l sS H ) , 9 bilhões), m á q u i n a s o equipamentos ! l Si H,7 bilhões), aguçar e álcool ( l

b i l hões ) e equipamentos detritos e clelromcos (USS 5,7 bilhões).

Os pr incipais países de destino das exportações, em 2007, lu ram: P ! l .s lados Unidos 11 Ss 2?.3 b i l h õ e s ) , 2"! A r g c n t n i ,

14,4 b i l h õ e s ) , 3") China (USS 111,7 b i l hões ) , 4") Países Baixos [ U S S ,\* bi lhões e 5°) A lemanha ( U S S 7,2 bilhões). Houve

crescimento das exportações para Iodas as regiões económicas, com destaque para: União Europe ia (29,7"<. K.Mercosul .

sendo que para a Argent ina o aumento loi de 22,3"n) , Ás ia l 19,4".., sendo 27,4".; para a C h i n a i. A f r i c a l 14,6'Y.), Or icnk M < . i.

l, l i i n . j i d Oriental (10,3%), Associação Latino-Americana de Integração ( A l a d i ) , exceto Mercosul, ( ; s , ~ > " . . ) e l .stados

Unidos ! l , K " i ; ) . Em lermos de pai l i e i p a ç ã n , a União Europeia c a maior região compradora de produtos bras i le i ros ,

respondendo por 2r\2"u das e x p o r t a ç õ e s , segu ida da A lad i ( 2 2 , 7 " n ) , listados Unidos 115,8%), Á s i a i 15,5%), A f r i c a (5,3"u|,

e Europa O r i e n t a l (2,7%).

Quanto as importações, Iodas as categorias de produtos resist r a i a m crescimento em 201)7, em comparação com 2o()o: bens de

consumo (33 ,2"n) , bens de capi ta l l 3 2 , - l " < j ) , materias-primas e in te rmediár ios ( 3 í : . i h u s h v e i s e l ub r i f i can te s (31,6%),

sendo que 71 ,1% tias compras e x t e r n a s relerem-se a bens de cap i t a l e produtos in termediár ios . A-^ importações de hens de

consumo represen ta ram !3,3"<i da pauta . Ampliaram-se as importações de todas as regiões. Por ordem decrescente di v a r i a ç ã o

relativa, t emos ; Europa Oriental ( 9 2 , 1 " , . ) , África (39,1" ião Kurop L l, Mercosul (29,2 ' . i, l stados

Unidos ( 2 7 , ( i " n l e A lad i , exceto Mercosul, (21,7%). A Ásia e a pr incipal região fornecedora de bens ao Bras i l , respondendo por

das importações brasileiras, seguida da União huropeiã (22 ,2" , . ) , Aladi 117 ,1%) , Estados Unidos l I5 ,7"u) , Afr ica

O r i e n t e Médio (2.7"..) e Kuropa O r i e n t a l (2,3".,). Os F.stados Unidos são o principal pais fornecedor, ocupando, com .1 i l i i n . i , a

segunda posição, seguida da Argentina, Alemanha e' Nigéria,

Quanto ao desempenho dos ins t rumento- , tie informação, em 2007, foi lançada nova \ersao do p,mal do Exportador. As v i s i t a s

ao sítio ultrapassam a marca dos três milhões, sendo contabili/udos 1,2 m i l h ã o de acessos em 2(K)7 ,o que significa aumento de

224".. no numero de acessos ocorridos em 2006. O serviço I:ala Importador recebeu mais de 20 mil consul tas desdt

lançamento, em 2001,sendo que,em 2()07, foram 2.372 consultas, provenientes de 1 .113 Munic íp ios b ras i l e i ros e 1 1 7 países, com

tempo médio de resposta de 2 dias. Para 200S. estão p rev i s tas vá r i a s ações com o objelivo de apoiar a inserção das pequenas e

medias empresas brasileiras no mercado internacional.

Outra ferramenta de divulgação de exportadores brasileiros L o >iúo\ itrinede Exportador, que recebeu, em 2007,93.903 acessos.

Nesse s i t io , estão cadastrados 21 .742 exportadores, os produtos por eles exportados e os mercados de destino, alem das

r e s p e c t i v a s i n t u i nukões comerciais para contain. Para esse s is tema serão real i /adas, em 201 >M, as seguintes açiies: r e fo rmula rão

técnica e v i M i a l do M l i i > ; viabilização das parcerias com a Agè iKia de Promoção de Kxporlaçocs e Inves t imentos l A l ' f - X B r a s i l ) ,

Banco do lirasii e CM, no sentido de criar um catálogo único de exportadores brasileiros; implementação de versão em alemão;

e ampliação da divulgação do sistema.

i i ' s i s t ema de Autorização de Remessa para Promoção de Exportação (Sisprom) visa simplificar a obtenção do bene:

redução a /vro da a l íquota do imposto sobre a renda incidente sobre remessas ao exterior para patymentu de despes
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promoção de produtos brasileiros no mercado externo. Todo o processo pode ser feito interat ivamente pela In ternet . A concessão

ganhou celeridade e racionalidade,em 2007, preservando-se integralmente a segurança e a tempestividade das operações.

Terá início, em 2008,o desenvolvimento do Sistema Integrado de Comercio l x i c r n o de Serviços (Siscosen. l ,que\ isa e s t ru tu ra r

um banco de dados que registre Iodas as atividades sobre intercâmbio externo brasileiro de serviços. O sistema terá duas

vertentes: um sistema operacional de registro de exportação e importação de serviços e um sistema de informações relevantes

sobre estatísticas, mecanismos de incentivos fiscais e creditícios, negociações internacionais , pesquisas de mercado e

oportunidades de comercialização externa de serviços brasileiros.

De janeiro a dezembro de 2007, a APEX-Brasil apoiou 130 projelos de promoção de exportações de 70 setores. Par t ic iparam

desses projctos K.500 empresas que a tuam em 60 países. No mês de janeiro de 2007, foi inaugurado o Centro de Negócios no

Exterior/APEX, em Varsóvia na Polónia. Os cinco Centros de Negócios instalados apoiaram empresas que exportaram

aproximadamente U$ 15 milhões. As próximas instalações desses Centros estão previstas na Rússia, na China c na \ t n c a do Sul.

Em 2007, toram promovidos nove Encontros de Comércio Exterior (Encomex) em capitai1- bras i le i ras e cidades com pólos

produtivos com potencial de exportação, mobilizando aproximadamente 5.702 potenciais exportadores de 1.900 empresas. A i n d a

em 2007, por meio do sítio "Aprendendo a Exportar", foram beneficiados cerca de 386 mil usuários, que conheceram o passo a passo

da exportação. Para a implementação do Programa l a Exportação, que ocorrerá em 2008, toram selecionadas empresas dos Estados

de Alagoas, do Rio Grande do Norte, do Espírito Santo e de Goiás. Ressalte-se, também, a realização de 34 missões nacionais e

internacionais de divulgação da Superintendência da Zona Franca de Manaus (Sutrama) durante o ano de 2007.

Neste exercício, será publicado o "Calendário Brasileiro de Exposição e Feiras para 2008", que divulga os eventos nacionais c

in te rnac iona i s que envolvem os mais diversos setores da economia. Também será real izada a IV Feira I n t e r n a c i o n a l da

Amazónia ( F I A M ) .

Em 2008, está prevista a implementação ao Programa de Desenvolvimento de Fornecedores do Mercosul, composto por um

conjunto de quatro projetos nacionais na cadeia de madeira e móveis,estruturados em cada um dos países integrantes do Bloco,

com a par t i c ipação do Governo, setor pr ivado e instituições correlatas. Da mesma forma, por meio do Plano de

Desenvolvimento e Integração Produ t iva do Mercosul prevê-se para este exercício a implementação de uma série de ações

visando ao desenvolvimento e à integração produtiva, destacando-se as seguintes iniciat ivas: "Programa Regional de

Capacitação de Recursos Humanos em Integração Produtiva", "Projetos de Integração Produtiva R e g i o n a l ' , "Programa tie

Cooperação entre Institutos de Tecnologia", "Instalação de Novos Foros de Compet i t iv idade Mercosul". Ainda neste ano,

pretende-se, também, estabelecer uma política automotiva para o Mercosul, de forma a romper com a s is temát ica de acordos

bilaterais hoje vigentes, ti estabelecimento de um Programa de Complementação Produtiva Automotiva no Mercosul v isa

consolidar a construção do bloco e fortalecer a sua posição de negociação no processo de inserção internacional da i ndús t r i a

automotiva regional. Pretende-se, ainda, propor a criação de regimes comuns de bens destinados ás Indústrias Naval e

A e r o n á u t i c a , no Âmbi to do Mercosul.

Para inserir o Setor Terciário no contexto global, o Governo irá participar de negociações internacionais, regionais e m u l l i l a i c ra i s ,

a fim de aumentar a base exportadora do setor de serviços e de investimentos, além de estender às exportações de serviços, no

que couber, os mecanismos de apoio aplicáveis às exportações de bens.
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Em relação à detesa comercial, em 2007, foram iniciadas 20 e encerradas 21 investigações, com a aplicação de medidas dedetesa

comercial em 19 delas. Ao final de 2007, permaneciam em curso 19 investigações sendo três casos com aplicação de medida

prov i só r i a . As investigações abrangeram sete setores cujas exportações estavam sob suspeita de prát ica de dumping e subsídios.

Também como forma de incentivo ao comércio exterior, o Programa de Financiamento às Exportações (Proex) viabilizou, em

2007,3.786 operações, que resultaram em exportações da ordem USS 4,5 bilhões. Das empresas beneficiadas pelo Proex, ma i s de

90% são de pequeno porte. Além disso, instituições como o Banco do Brasil (BB) têm oferecido diversificado portfolio de

produtos e serviços para o segmento. Esse Banco, por intermédio de mais de 15 mil pontos de atendimento e 18 gerências

regionais de apoio ao comércio exterior, realÍ70u negócios que ultrapassaram USS 42 bilhões em câmbio de e \pnru içáo . Km

câmbio de importação foram USS 20,9 bilhões fechados no mesmo período.

d) Microempresas e Empresas de Pequeno e Médio Porte

Em consonância com a prioridade atribuída pelo Governo às microempresas e empresas de pequeno e médio porte, o Deaelo n"

6.174, de agosto de 2007, instituiu o Fórum Permanente das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. Esse Fórum, composto

por 57 entidades representativas do setor privado e 52 órgãos governamentais, com atuacão destacada na proposição de políticas

e medidas, conta atualmente, com Grupos de Trabalho em funcionamento para auxi l iar na elaboração da regulamentação de

dispositivos específicos do Estatulo Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, como fiscalização orientadora,

simplificação das relações de trabalho, registro de empresas e associativismo.

Desde julho de 2007, as micro e pequenas empresas estão gozando dos benefícios da simplificação e da redução da carga

tributaria, Simples Nacional , ins t i tu ído pela Lei Geral das Micro e Pequenas Empresas. Aproximadamente 2,8 milhões d>.

empresas já aderiram ao novo regime, estando aptas a cumprir suas obrigações perante a União, Estados e Municípios por meio

de um único documento de arrecadação.

Ainda no âmbito do referido Fórum,o Projeto Telecentros de Informação e Negócios (TIN) , implementado com vistas a e s t i m u l a r

a inserção das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte na economia da informação e do conhecimento, habilitou 3.879

Telecentros de Informação e Negócios e capacitou 957 colaboradores, até o final do ano de 2007. O portal do Projeto TIN,

'm.iineina de acesso públ ico que d ispouib i l ixa cursos a distância, informações de conteúdos especializados e notícias,

contabilizou 90.047 acessos e foi premiado com o World Summit Award (WSA), um dos mais importantes prémios do mundo na

área da tecnologia da informação, como o melhor na categoria "inclusão digital". Está em fase final o desenvolvimento de

metodologia de acompanhamento e avaliação da rede de Telecentros de Informação e Negócios - TIN's e previsto, para 2008, o

término do desenvolvimento de "Kits de Especialidade", que são um conjunto de softwares, aplicativos e arquivos eletrònicos a

fim de permitir aos Telecentros implantar , operar e gerir a modalidade de prestação de serviços aos seus usuários.

Destaque, também, para o Grupo de Trabalho Permanente para Ar ran jos Produtivos Locais (GTP/APl.s), composto por .i1

instituições governamentais e não-governamentais de abrangênda nacional. Esse Grupo, que interage com Núcleos Estaduais ,

atua articulando ações para que as microempresas e empresas de pequeno porte integrantes de APLs possam competir e

sobreviver no mercado, favorecendo o desenvolvimento sustentável e a geração de trabalho e renda. Em 2007, o G T P / A I ' L >

realizou ações em 142 APLs priori/.ados pelos Núcleos Estaduais, visando a identificar e propor a l t e r n a t i v a s para supr i r .is

demandas das empresas neles inseridas. Para o período 2008-2010, serão definidos outros 128 APLs, to t a l i / ando , assim, 270
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Ar ran jo s que lerão p r i o r i d a d e , por pa r t e do ( i rupo de Trabalho I V r m a n e n k 1 , p a i a a implementação dessas açòes.

Com o objetivode compartilhar as experiências, identificar problemas e propor soluções, l i M real /ada a 3a Conferência Brasileira

de AiT.injo.s P r o d n t i u i s locais, em novembro de mi7, C L I J O tema cent ra l foi " A I M . s como • . i i . i k e u d. D e s e n v o l v i m e n t o " . O

evento contou com a presença de H DO par t ic ipantes e HO especial is tas , para a discussão da.s potencialidades de L a d a sctor,

p r inc ipa i s bar re i ras e entraves enfrentados, alem de propiciar a troca de experiências e conhecimentos e a i n t e u r a ^ a n para a

sustentabilidade e a competitividade dos A r r a n j o s I renie aos desafios empresar ia i s .

No âmbito do"Programa i : \ tensao I n d u s t r i a l i x portadora - PElhV.que \ i s ã a i u d a r o segmento empresarial a resolver res t rkocs

gerenciais e técnicas para aumentar a competitividade e es t imula r a entrada no comércio exterior, foram beneficiados 21 AlM.s,

totalizando, aproximadamente, .V500 micro, pequenas e médias empresas.

A i n d a com o in tu i to de i ncen t i va r o desenu i lv imcn tn dos A P I . s , o BaiKo do Bras i l apoiou, em 20(17, 144 Arran jos que envolvem

mais de sete mil empreendimentos, d is t r ibuídos em 3SO Munic íp ios em todo o País, com inves t imen to que ultrapassou Ri 937

m i l h õ e s em volume total de credito concedido, sondo RS d i d milhões em empréstimos para c a p i t a l de giro. I\S l l l m i l h õ e s cm

financiamentos de i n v e s t i m e n t o s , R j . 1 1 0 mi lhões em negócios de comércio exterior e RS H H I mi lhões em agroncgocios.

l !om o obiet ivo de garant ir suporte financeiro adequadi i as micro e pequenas empresas inovadoras em estagio nascente, o BN l > l S

criou o Programa Capital semente ( C r i a t c c ) , em janeiro de 2007. A i n i c i a t i v a tem como foco os negócios voludos para a

tecnologia da mlormacao. biotecnologia, novos ma te r i a i s , mecânica de precisão, nanolecnologia e agronegócios. U í r i a t ec

contara com orçamenlo de RS SÓ milhões.a ser invest ido em quatro anos. A expectativa e que o Programa permita a c a p i t a l ! / . k .10

de ale f i ( ) micro e pequenas empresas inovadoras , com invest imento médio ent re R$ 500 mil e Ri l milhão.

0 \ a l o r contratado pelo Banco do Nordeste do Brasi l ( B N B ) jun to às micro e pequenas empresas, com recursos in t e rnos e do

1 l i n d o Cons t i tuc iona l de f i n a n c i a m e n t o do Nordeste ( P N E ) , a t i n g i u o patamar de Ri do l milhões em 2007, a k- o mês de

novembro, com um incremenlo de 104l!<i em relação ao valor registrado no mesmo permdo de 2( l ( ld . Se lorem considerados

somente os recursos do P N K , o incremento toi da ordem de 43% sobre < i mesmo período de 2 ( l ( l f i , a lcançando o m o n t a n t e de R>

31! milhões neste ano. Pura 201 )H, o B N B pretende a p l i c a r RS 800 milhões nas Mic ro e Pequenas Km presa s ( M PI.s l, sendo Ri 400

milhões com recursos do i N l e outros RS 400 milhões com recursos in ternos .

O Programa tie Ar tesana to Brasileiro (PAB).que também alcança esse segmento de microempresas e empresas de pequeno porte,

executou vá r i a s atividades, em 2007, dentre as q u a i s , de.staca-se o desenvolvimento do Sistema de Informações Cadastrais do

Artesana to Brasileiro, que p o s s i b i l i t a r a a migração de bases de dados exis tentes nos Kstados, reunindo em um único ambien te ,

dados dos artesãos e suas orgar.i/auses em todim País. O projeto p i lo to Io u i n c l u í d o em qua t ro l stados ( R J , M T , Al e Dl ) e será

estendido para outras Unidades da federação, em 200S. Alem disso, foi elaborado o m a n u a l de o r i en t ação "O PAU nas l r i r a s e

f.ventos para l omerciali /acao de Produtos Artesanais",bem como rca l i / ados seis leiras e eventos de comercialização de produtos

artesanais,beneficiando d i r c l ame iue um número s ign i f i ca t ivo de artesãos.

Z.Agronegócio

O agronegócio responde por 2 V ' i do p r o d u t o da economia e, nos nl t imos c inco anos. a agricultura do Pais toi o scior que mais
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evoluiu em exportações, com uma l a x a a n u a l de crescimento de Id,3"". A i a I'M de grãos para o ano ag r i iok

deverá hater novo recorde, segundo e s t i m a t i v a da ( ompanhia N a c i o n a l de Abastecimento ( C o n a h ) . A pré ' : « - c i a m

colhidas l 34,8 mi lhões de toneladas, com elevação de 2,3"n. Mih re a .safra anterior, de 13 1,8 milhões toneladas.

Os produtores rurais hrasi leiros vem c u m p r i n d o eficientemente o papel de abastecer a população com géneros

agropecuários de boa qual idade e preços acessíveis. Além iie m a n t e r a normalidade t io abastecimento i n t e r n o , o.s

excedente*, de produção têm revelado a capacidade de c o m p e t i ç ã o do País, que se tornou o primeiro exportador imimh . i l

de carne bovina e de frango,açúcar,café e suco de l a r an j a e o segundo maior e x p o r t a d o r em grãos, ti Brasil já e responsau1!

por 39% da soja, 82% do suco de l a ran ja , 29% do a c a b a i . 28% do cate em grãos, 44"c do cate solúvel e 23% dn tabaco

comercializados no mundo.

Para impulsionar ainda mais o setor, o aumento na oferta de crédito, a custos reduzidos, foi o grande d i f e r e n c i a l da Pol í t i ca

Agrícola em 2007. O Plano Agrícola e Pecuário 2Q07/200K elevou em 16% a oferta de recursos par; o < rédito u i r a l o í u i . i l ,

a t i n g i n d o a marca de RS 70 bilhões, dos q u a i s Ri 38 bilhões des t inado* á a g r i c u l t u r a e m p r e s a r i a l Mem d i s su , os recursos

foram ofer tados com a redução de dois pontos pe rcen tua i s na t a x a de ju ros , que caiu de 8,7?"i. pá:. ' ano.

Na Safra 201)0/21)07, no período compreendido de julho de 2006 a j unho de 2007, foram apl icados RS 4 4 , f > b i lhões do credi to

ru ra l , sendo R$ 39,5 bilhões em cus te io e comercialização e RS 5 bilhões em inves t imento . Do t o t a l do c r é d i t o r u r a l da

a g r i c u l t u r a empresarial aplicado na safra 2006/2007, RS 29,5 bi lhões foram concedidos a j u r o s controlados.

Quanto ás i n s t i t u i ç õ e s oficiais de crédi to , vale destacar que na sa í r a 2006/2007, o Banco do Brasil destinou Ri 33,9 bi lhões

an S C U M ' r u r a l , d i s t r ibuídos em m a i s de 1 , 1 milhão de operações de investimento, cus te io e comercialização. Par . i , i safra

2007/200H,o Banco deverá apl icar R$ 37 bilhões, o que r ep re sen t a r á um incremento de 1 2 ' V . I teste m o n t a n t e . R > !o hi lhões

.serão destinados a agr icul tura de mercado, o que propiciar,! aos produtores r u r a i s redução tios cus tos financeiros em

relação a safra anterior, e R$ 7 bilhões à agricultura famil iar , com um crescimento de 17,6"». O total de rei urso

d i s p o n i b i l i / a d o s pelo BB corresponde a 32,8% do plano sa í r a 2 n i i 7 - ' 2 ( ) 0 8 , que to t a l i / a k> 70 hi lhões.

|a o Banco da A m a / õ n i a ( Basa) tem pr ior i /ado o apoio ao desenvolvimento do agronegocio regional. Nos ú l t i m o s dois a n o s ,

os créditos dest inados as atividades de base agropecuária e agroindustr ial ia a t i n g i r a m o montante de RS 1,08 b i l h ã o ,

cobr indo u m amplo espectro de atores do rura l amazônico, como agr icu l tores familiares, e x t r a t i v i s t a s , pr^ . u t u r c s

a r t e sana i s e empresários agroindustriais de médio e grande por tes , São l i n a i u i . n - u - i t o s que estão p e r m i t i n d o a

consolidação de diversas cadeias produtivas do agronegócio regional e de inserção c o m p e t i t i v a nos mercados nacional

e i n t e r n a c i o n a l .

hm 2(1(18, serão intensificados eslorços para apr imorar os i n s t r u m e n t o s de apoio ao selor, com i i K i e n i e n i i . da u l é r i a de

recursos do s i s t ema oficial de credi to r u r a l ; ampliar a u t i l i z a ç ã o de inst rumentos privados de c red i to ; g a r a n t i r recursos

para a equal i / .ação do Prémio do Seguro R u r a l ; e para o apoio a co inerc ia l i / . açáo a n t e s e apôs o plantio.

A po l í t i ca governamental de apoio a c o m e r c i a l i / . a ç ã o vem proporcionando maior ef ic iência na apl icação dos recursos

públicos e permi t indo maior a t raem dos recursos privados. Nesse sent ido, a antecipação dos leilões para an t e s da co lhe i t a

dos produtos, conforme feito de m a n e i r a exper imenta l na safra 2006/2007, por meio do Prémio K q u a l i / a d o r Pago ao
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Produtor (1 ' epro) , consolidou-se corno i n s t r u m e n t o c f i ca / dessa pol í t ica em 2007. Nesse e x e r c í c i o , to r um r ca l i / adas pelo

1'epro operações da ordem de Ri 1,2 b i l h ã o , r e f e r en t e s a negociação de 8,6 milhões de t o n e l a d a s de algodão, cale, milho,

l e i ião e soja.

O ( ioverno comprometeu cerca de RS 2,1 bi lhões no apoio J i ret o à comercialização de algodão, arro/, feijão, mi lho, café,

so ía e s i sa l , i n c l u i n d o RS 655,3 milhões em aquis ições do ( ioverno Federal (AGF e Contratos P ú b l i c o s de Opção de Venda)

e m a n u t e n ç ã o tie estoques, RS 103.1 mi lhões por meio do prémio ao escoamento de p rodu to ( ! M ' P ) , R$ 137,7 mi lhões

em prémios de risco para o l a n ç a m e n t o de opções p r i v a d a s ( P R O P ] e RS l ,H b i l h ã o em equalizacão paga ao

p r o d u t o r i. 1 ' epro) .

Km 20(17, toram adquiridas 865,7 mil tone ladas de p r o d u t o s agrícolas, com desembolso da ordem de R$ 364,4 mi lhões .

No que tange a venda dos produtos v incu lados a P o l í t i c a tie C i a r a n l i a de Preços Mín imos ( P C i P M ) , íoram colocadas no

mercado 2,7 m i l h õ e s de toneladas tie produtos agrícolas, por meio de leilão eletrônico, arrecadando RS 773.8 milhões.

Km 20118,a po l í t i ca de tormacão de es toques p i ih l icos prevê a aquisição de 4,9 milhões de toneladas de produtos agrícolas,

o que demandará desembolsos para compr;i e m a n u t e n ç ã o de estoques da ordem de R$ 2,3 bi lhões

As a^ocs de gestão e m i n i m i / , a ç ã o de r iscos r u r a i s toram for ta lecidas m e d i a n t e o i n c r e m e n t o tecnológico e

desenvolvimento de novos produtos vol tados ao m o n í l o r a m e n t o dos riscos climáticos. A necessidade de m e l h o r a r o índice

de acerto da previsão do tempo e cl ima levou o (ioverno a implementar medidas v i n c u l a d a s a coleta e t ransmissão dos

dados, por meio da modernização da Rede Meteorológica Nacional , com 460 novas es tacões meteorológicas a u t o m á t i c a s .

Pessa t o r m a , a Rede passara a operar, a p a r t i r de j u l h o de 2008, com 540 Estações Meteorológicas A u t o m á t i c a s , alem das

! D i i l stacões Convencionais , e 12 Estacões de R a d i o s o n d a g e n s .

No exerc íc io passado, ampliaram-se os estudos necessários ao zoneamento agrícola de risco climático, que v i sa ind ica r a

m e l h o r época de p lan t io das c u l t u r a s agrícolas, para cada Município. Isso p e r m i t i u a conclusão de 261 r imos

/ .oneamentos, que contemplaram 22 Unidades Federativas e 23 culturas agrícolas, con t r ibu indo significativamente para

m m i i m / a r as peidas de safras agrícolas por eventos cl imáticos adversos.

Na p rev i são e monitoramento de saíras agrícolas, a Conah vem ut i l izando metodologia de e f i c i ê n c i a comprovada,

denominada i'rojeto Geosafras. O Proieto deosalras tem por finalidade aprimorar o sistema de estimativa;, d.is -.afra.-,

agrícolas b ras i l e i ras .com o apoio de uma rede m u l t i i n s t i t u c i o n a l e uso de geotecnologias, como o s c n s o r i a m c n U i remoto,

C r l ' s (Global Positioning System) e S i s t emas de In fo rmações Geográficas, que permitem maior precisão no mapeamento e

monitoramento das cu l tu ras .

A Subvenção ao Prémio do Seguro Rura l loi ampl iada , com a e levação dos percentuais de subvenção de var ias c u l t u r a s .

Na moda l idade de seguro rural agrícola, o percentual m í n i m o de subvenção subiu de 30% para 40%. A acão couloir, com

recursos o r ç a m e n t a r i o s de RS 99,5 mi lhões , representando incremento de 63% comparado com o exerc íc io de 2006.

l ínq iKin io os produtores respondem com aumen to de safra e de produtividade, o Governo busca soluções d e f i n i t i v a s para

, i n i i ç a s pendênc i a s , como equacionar a questão do e n d i v i d a m e n t o rural e a criação do fundo contra ca t á s t ro fe para
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resolver a questão do seguro agrícola, sendo que este constará de projeto de lei a ser brevemente encaminhado ao

Congresso Nacional. Também quanto ao seguro rural, há previsão de se alocar, em 2008, recursos da ordem de RS 200 milhões

para a Subvenção ao Prémio do Seguro Rural, com o incremento da ordem de 100%.

Destaca-se, também em 2007, a ação governamental que visa atender a uma das mais s igni f ica t ivas demandas do selor

rural, que é a ampliação da ofer ta de defensivos agrícolas no mercado, especialmente os equivalentes, ou "genéricos .

visando à redução dos preços desse importante insumo agrícola e, consequentementc, dos c u s t n s de produção,

Preservando a insti tucionalidade do sistema de registro defensivos agrícolas do País, considerada de vanguarda por

envolver a avaliação concomitante da segurança agronómica, ambiental e toxicológíca dos produtos pelos ire-, órgãos

legalmente competentes, Ministério da Agricul tura, Pecuária e do Abastecimento (Mapa), Anvisa e Ibama , adotaram-se

medidas adminis t rat ivas e de gestão arrojadas visando racionalizar os procedimentos burocráticos de registm, id- Im 1:1 .1

a integrar e facilitar a comunicação e demais acões conjuntas desses órgãos.

Com a formação de torça Tarefa que atuou durante todo o ano 2007 para debelar o passivo de p l e i t o s de registro de

defensivos agrícolas à espera de avaliação nos órgãos responsáveis, alguns há vários anos, foram alcançados s ign i f i ca t ivos

índices de eficiência, que demonstram a iminen te solução def ini t iva das restrições diagnosticados no proa^->o. \ U \ l i a n i c

reforço das equipes dos órgãos de registro, adoção de novos procedimentos adminis t ra t ivos , soluções de informática e

adequação normativa, obtiveram-se os seguintes avanços: os registros especiais temporários (RKTs) , que demoravam ale

um ano para serem concedidos, agora têm sido emitidos rigorosamente dentro dos pra/os legais p rev is tns .de 30 a 60 dias,

graças à implementação de um sistema informatizado de registro; até novembro de 2007, os registros emitidos de

produtos técnicos e formulados de defensivos agrícolas superaram ern 60% o volume total de registros do ano anter ior ; e

a emissão de defensivos agrícolas por equivalência, popularmente designados "genéricos", superou ern 146".. o t o t a l do

ano anter ior .

Mm 2008, as ações governamentais para consolidar a modernização e racionalização do sistema de registro de defensivos

agrícolas prevêem o redesenho de processos e a informat ização de todos os processos de registro, hssas medidas deverão

conferir maior agilidade e transparência à ação governamental, mantendo ou elevando os parâmetros de segurança à

saúde humana e ambiental envolvidas na avaliação toxicológica desses produtos.

Km boa medida, a crescente participação brasi le i ra no agronegócio in te rnac iona l deve se ii e l i i / j / ação governamental em

acordos e disputas comerciais internacionais. O País tem participado ativamenle nas sessões especiais do Comité de

A g r i c u l t u r a (CoA) da Organização Mundial do Comércio (OMC), no âmbito do processo de revisão do acordo sobre

agricultura. No âmbito mul t i la te ra l , notificações agrícolas à OMC sobre medidas de apoio doméstico do Brasil no ano-

safra 2003/2004 demonstraram, mais urna vez, o baixo nível de subsídios distorcivos aplicados pelo Brasil, dando

coerência à atuação do País nas negociações agrícolas no âmbito daquela ins t i tu ição. O Governo part icipou a t i v a m e n t e

das negociações do contencioso Brasíl-Umão F.uropéia sobre a re-a>nsolidação das t a r i f a s de carne de frango e de p e r u .

Com relação a acordos comerciais bilaterais, destacam-se os avanços nas negociações entre o Mercosul e a União

Aduaneira Sul-Africana (Sacu) e o Acordo de Livre Comércio com Israel. Ressaltam-se, também, as negociações com a

República da Coreia e o Conselho de Cooperação do Golfo (CGG), bem como o aprofundamento dos Acordos de
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Complementarão Kcraòmica com o Chi le , B o l i v i a , M e x i c o e Peru. A i n d a em relação à integração r e g i o n a l , f o r t a l e c e u - se o

monitoramento de comercio b i l a t e ra l do Brasil com a A r g e n t i n a , Paraguai , Urugua i , e México, o que lem con t r ibu ído para

s o l u c i o n a r problemas que l i m i t a m o fluxo de comérc io .

N'a a r t i c u l a ç ã o i n t e rnac iona l de \vm ser r e s s a l t a d o s os s e g u i n t e s eventos: Missão de d i v u l g a ç ã o no Japão, I n d o n é s i a c

Cingapura, por ocasião da 1'eira l oodex; M i s s ã o de aprox imação comerc ia l ao México; Missão com a t i v i d a d c s mi

Alemanha, H o l a n d a e Bélgica, pur ocasião da l e i r a Antiga, maior l e i r a agroa l imentar m u n d i a l ; p a r t i c i p a ç ã o nas

d iscussões sobre biocombuslíveis na Feira Semana Verde, na Alemanha; e participação na l e i r a de Orgânicos Hio lach ,

p r inc ipa l evento i n t e r n a c i o n a l do setor, com v i s t a s a registrar t endênc ias e inovações do setor e i d e n t i l i c a r o p o r t u n i d a d e s

de mercado p a r a os produtos bras i le i ros , tendo em vis ta a regulamentação oficial de produtos o rgân icos . Também foi

realizado t r aba lho de recepção de missões de d iversos países ao B r a s i l .

Com o aumen to da p a r t i c i p a ç ã o do B r a s i l no agronegocio internacional, as questões s a n i t á r i a s e fitossanitárias adquirem

um p.ipel de f u n d a m e n t a l i m p o r t â n c i a , em face cios n íve is de ex igen t . ia cada vê/, mais rigorosos impostos pelos

impor tadores . Tal tendência se ref le te no c r e s c i m e n t o Jo número de missões es t range i ras nas áreas de inspeção de

p r o d u t o s íli- or igem a n i m a l e \ e g e t a l no B r a . s i l . Tor isso, as acões de s a n i d a d e vegetal têm sido fortalecidas, visando manter

e t ambém e x p a n d i r as e x p o r t a ç õ e s de vários produtos agr ícolas , l - n t ré as açoes ado tadas pa ra controle e erradicação de

pragas \ e g e l a i s , des tacam-se ;

( i ) A l i ' x i i .An Iriitttf: o combate a mosca das t r u t a s p o s s i b i l i t o u o acesso das mangas b r a s i l e i r a s ao mercado do Japão e a

expansão da área de exportação de mamão para os list .ulos Unidos com a u m e n t o da receita do setor produt ivo em 80'

( i i ) A/d.vvií [ / ( i úiriiinholii: a praga c o n t i n u a cont ro lada e res t r i ta ao listado do Amapá. A m i g r a r ã o da mosca da c a r a m b o l a

para ou t ro s l is tados b r a s i l e i r o s pode r i a levar a perdas d i r e t a s e indiretas de aproximadamente l'S$ 150 mi lhões a n u a i s ;

( í i i ) ( . ' i f r icro ciirico: apoio á campanha de e r r a d i c a ç ã o do cancro e n r i c o , r e s u l t a n d o na d i m i n u i ç ã o elo n í v e l de

CO i l . i m i n a ç a o nas áreas com ocor rênc ia da doença, aumento de produção e c o n t i n u i d a d e da e x p o r t a ç ã o de I r m ã s i r e s i a s

para a 1 ' n i ã o l iuropéia e o u t r a s regiões;

l i v ) l.iigiirtii i / i i iniiLÍL-ini "Cvíliii potiwtieíla": acões de e r rad icação da praga em áreas u rbanas de San ta C a t a r i n a e l í io

( i r a n d e do Sul p rese rvam o agronegócio de maçã, que envolve cerca de r> l ) .U(K) mil empregos d i r e tos ;

l \ l Sigatoka ncgw: oficialização do s is tema de mane io de risco, propiciando o acesso de 14 h s l ados brasileiros ao mercado

i n t e r n o e e x t e r n o da banana . Ca rac t e r i zação do t e r r i t ó r i o de 14 Estados como "área l iv re de sigaloka negra";

l vi l Anastrepha gnuitlií: reconhecimento de áreas l ivres nos l is tados do Ceará e do Rio Grande do Norte, poss ib i l i t ando a

e \ p n i uiçao de melão e melanc ia para os KsLulos 1'mdos e A r g e n t i n a ; e

( v i i ) Va$soura-de-bruxa "Crinipellis perniciosa": foram dispombil i / .adas p u r a os produtores uma selecão de >J progén ies

de c a c a u resistentes à "vassoura de b r u x a ' .
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Foram superadas barreiras de natureza sanitária, obtendo-se acesso a diverso;, mercados e produtos , d e n i i v os qua i s t.u tie suína

com osso de Santa Cata r ina ( S C ) para a Argentina; ajustes aos certif icados sanitários internacionais para exportaçi

bovina e suína, gelatina e tareio de soja para Ucrânia; liberação das exportações de carne suína e ho\ ina dos listados de AM, PA,

GO, MS, MG. PR e SC para a Federação Russa; abertura do mercado chinês a carne bo\ ma procedente dos F.stados do A < . , RS, Rt i,

e RS; autorização para exportação de carne de aves dos listados do AM. MS, e RS para o mercado chinês; e abertura do mercado

filipino ã carne suína b ra s i l e i r a

O combate à febre aúus.i mot r ibu i para a manutenção de mercados in ternacionais de carnes bovina e suína e animais vivos.

Atualmente, 15 Unidades da Federação e parte de outras duas são consideradas como áreas que se encontram com a lebre aftosa

erradicada. Para fins de sanidade, são reconhecidos como l ivres de íebre attosa com vac inação os FMado-. do A< , I '>A, Dl", F.S.liO, M T,

MS, MG, PR, R|, RS, RO, SP, SF e TO, além da região centro-sul do I .stado do Pará e os Municípios de Hoca do Acre e l iua ia ra , no

Amazonas. O Estado de Santa Catarina é internacionalmente reconhecido como l ivre de íebre aítosa sem vacinação. A área l iv re de

tebre attosa corresponde a cinco milhões de quilómetros quadrado.-,, com população bovina a p r o x i m a d a .; ISO milhões de cabeças.

Para ampliar o controle de doenças na produção avícola, toram adotados novos critérios que identificam os listado*, e reii-

acordo com a capacidade de gerenciamento de riscos de contaminação pelo vírus da influenza a\ iária . da doença de .Ynu lof/c .

J l listados toram audilados pelas equipes do Programa Nacional de Sanidade Avícola. Ainda no q L U . se ré k : L a influenza, em 2007

foram concluídos os Planos Específicos de Preparação para Portos e Aeroportos, visando d i m i n u i r os riscos de enlrada no País

do vírus "H5N l "através daqueles pontos de fronteira. \o ano de J007, também, foi concluído um Plano de Comando e Controle

interligando "salas de situação"de 1 1 Ministérios e da Presidência da República para, se necessário. c< lordenar e a r t i c u l a r as

de enírentamenlo a essa poss íve l situação de crise.

Em 2007, incrementaram-se as ações de fiscalização dos insumos pecuários - produtos des t inados a a l imentação a n i m a l ,

medicamentos e vac inas de uso ve te r iná r io e mater ia l genético an ima l -, assegurando a conformidade e inocuidade desses

msumos. De.staca se ainda o monitoramento de ingredientes de origem animal em produtos destinados á a l imentação de

ruminantes, parte importante do programa de prevenção da linceíalopatia Espongiforme Bovina ( HS1 }, alem do monhoraniento

de substâncias potencialmente perigosas que podem ser incluídas na cadeia alimentar.

Houve fortalecimento dos serviços de fiscalização e de inspeção do trânsi to internacional nos portos, aeroportos, locais de

fronteira e a d u a n a s opcuais. para ev i t a r a entrada de doenças animais e pragas vegeta:-, exóticas no País, d L impi

a economia e para a saúde pública. Destaca-se a melhoria da in t ra -es t ru tura de 110 Unidades de Vigilância At;ropecuária

Internacional, com aquisição de veículos automotores,equipamentos de fiscalização, in fo rmát i ca e comunk.kao.

l im 2008, a cer t i f icação s an i t á r i a de produtos de origem animal destinados ao mercado i n t e n i . i c i o n a i será a m p l i a d a com a

emissão de certificados por meio eletrònico, com intercâmbio tie informações eletrònicas, com os serviços congéneres de países

compradores e a u l i l i / açao de papel moeda para a impressão do.s certificadas, oferecendo maior segurança ao processo. Serão

ampliadas as fiscalizações em estabelecimentos fabricantes de p iodu io> des t inados á a l imentação a n i m a l e de produtos de uso

veterinária Ksuí em elaboração um plano para combate a estabelecimentos e produtos c landest ine e para análise fiscal de

produtos farmacêuticos. Será implantado o Sis tema de l aimacox i g i l a n c i a , que visa detectar, identificar e monitorar os danos, a

efetividade, a qualidade e o risco do uso de medicamentos ve te r iná r ios .
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A l e m d.i.s mencionadas ações na área de inovação tecnológica, deve ser ressaltada, por sua especificidade, a pesquisa

agropecu.iria, í-'m 2007, foram mant idos em car te i ra 789 projetos de Pesquisa e Desenvolvimento em temas estratégicos e

inovadores. Por meio de parcerias, foram ohlidos resultados em áreas como sistemas de produção sustentáveis, USD da te r ra e

yoneamento agroecológico, análise e mit igação de riscos na importação e exportação, sistemas integrados lavoura-pecuária,

utilização da biodiversidade, agr icu l tura de precisão, q u a l i d a d e sanitária a n i m a l e vegetal , melhoramento genético, capacitarão

de produtores e multiplicadores, agregação de valor e aspectos nut r ic ionais .

Na busca, de competitividade, inserem-se as pesquisas para a geração de novas tecnologias nas áreas de alimentos funcionais,

iHi1r.iceiHii.os, sanidade, cer t i f icação, ras t reabi l idade , biotecnologia , modt-lagem de s is temas agrícola.-,, den l re outros. Isto

s i g n i f i c a que novas soluções- tecnológicas deverão ser disponibilizadas para que os produtores e as empresa,-, nacionais possam

atingir este novo patamar de qual idade e de p rodu t iv idade exigidos pelo mercado.

O fomento á pesquisa, à produção e geração de novas tecnologias voltadas á agroenergia foram áreas priori/ .adas pela Lmbrapa ,

em con jun to com a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDI- . ) e a Organização das Nações Unidas

para Agricultura e Alimentação ( I - A O ) . ['oram desenvolvidos esforços buscando a formação de rede para integração de

i n s l i i u i ç õ e s do setor sucroalcooleiro, virando o levantamento de indicadores técnicos para ampl i a r o conhecimento desse

mercado; promoveu-se a integração com especialistas em estudos económicos do setor e tano l ; c r iou-se a I-.mbrapa - \grocnergia.

a tualmenle em fase de organização i n s t i t u c i o n a l e implantação de infra-estrutura; e c o n s t i l u m - s c parceria com a hindaçao

t - c l i u o \ a rgas - SP e Escola Superior l .u i / de Queiroz da USP para a insti tucionalização do mestrado profissional na área, alem

da reali/ação de estudes sobre a cadeia p rodu t iva para biodiesel. Ainda no desenvolv imento da agroenergia, houve a formulação

do Plano Nacional de Pesquisa do Llanol , bem como a criação da Empresa de Propósito Específico na área de etanol, para

integração de esforços tanto na pesquisa púb l i ca quan to para o setor empresarial.

A expansão da cooperação internacional leni ampliado a atuação da Embrapa,dada a l iderada que a empresa exerce na área de

agr icu l tu ra tropical. Para potencial i / .ar o t r a b a l h o de Iransterênciade tecnologia t ropical para países da A l r i ca , estabeleceu-se a

Lmbrapa Áfr ica , e atualmente, as açocs em iransteréncia de tecnologia e de difusão estão sendo sistematizadas a p a r t i r das

necessidades específicas de cada país e em função do estoque de tecnologia e conhecimentos da l-.mpresa. A área de relações

internacionais vem fortalecendo os seus mecanismos de comunicação em parcer ia com os escr i tór ios na Áfr ica e dos l.abex

Europa na [-rança e Holanda. Atualmente, estão ocorrendo negociações governamentais para que a Embrapa ins ta le um

escritório em um país da America L a t i n a e ( anbe, ass-im como,está sendo estudada a b e r t u r a de e sc r i tó r io em um país da Ás ia .

A implantação do Sistema Agropeaiano de Produção Integrada (Sapi) retlete a preocupação do Hrasil em ofertar a l i m e n i o s

seguros, produzidos de acordo com parâmetro?, e sistemas de produção sus ten táve l . Ne.ssa direção, destacam-se a certificação e

rastreabilidade de produtos agropecuários, indicação geográfica, produção orgânica e produção integrada.

O Programa de Desenvolvimento da Fruticultura (P ru t ru t a ) , que representa importante instrumento para promoção da

c o m p e t i t i v i d a d e , objetiva elevar os padrões de qualidade das f r u t a s ao patamar requerido pelos mercados, t a u cumn:

s i i s i cn t ab i l i dadc económica, social e ambiental , rastreabilídade, racionalização do uso de agroquímicos, água e combustível. No

âmbito desse Programa, foram institucionalizadas 14 Normas Técnicas Específicas de Produção In tegrada I P I R para maçã.

manga , u v a , melão, citros, mamão, banana, caju, maracujá, figo,goiaba, coco, pêssego e caqui .
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A agricultura orgânica, apesar de responder apenas por 3% da área agricultável no mundo, possui potencial para disputar a

liderança nesse mercado. O País conta hoje com mais de 15 mil produtores agropecuários numa área aproximada de S o i ' U H H )

hectares em manejo orgânico. Importante medida adotada em âmbito governamental para apoiar o setor loi a publ icação do

IVcre to n" (Ol\de dezembro de 2007, que regulamentou a Lei n" 10. 831, da agr icul tura orgânica. A regulamentação I T I \ i legiou

a participação da sociedade civil no processo de elaboração da norma e a interlocução dos diversos órgãos goveniamenla i s 1.0111

atuação na matéria, o que deverá possibilitar um arranjo institucional eficaz na implementação do sistema brasileiro de

certificação de produtos orgânicos.

O Programa Desenvolvimento da Economia Cafeeira objetiva estimular políticas públ icas e privadas que ^mpicicrr ; gera<

renda e desenvolvimento harmónico o m todos os elos da cadeia agroindustrial do caie, promovendo geração de divisas, emprego.

inserção social e sustentabilidade ambiental. Para buscar a sustentabilidade da cafeicultura brasileira, íoram implementadas

medidas de apoio à liberação de linhas de crédito para financiamento de colheita, estocagem e custeio com alocacão de maio r

volume de recursos, de forma que a linha de colheita seja convertida integralmente em esioeagcin. O i n t u i t o dcxs^ medidas c

consolidar política anticíclica de apoio à comercialização, em face do eleito da bi-anuahdade das saí ra^ de cate c, também,

estabelecer um fluxo regular da oferta. Os volumes de recursos disponibilidades em 2007 alcançaram RS 450 milhões para colhi i l a :

RS S5D milhões para estnoigem; RS 300 milhões para Financiamento da Aquisição de1 Cale l FAO. des t inado ã?- i n d u s t r i a s

torretadoras; e R$426 milhões para custeio, totalizando RS 2,02 b i lhões .

O Programa Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento do Cate (PNP&D/Café), coordenado pela Embrapa Cale , i e u - u t a d o no

âmbito do Consórcio Brasileiro de Pesquisa o Desenvolvimento do Café (CBP&D/Café), o qual congrega -45 insti iuicóv-, de pesquisa

no País. Ele é instrumento de importância extrema para o agronegócio cate e prevê para 2008 o desenvoh. unento de 200 projetos em

12 núcleos temáticos, entre eles o de biotecnologia, que promoverá o seqiienciamento do genoma do café, pesquisa pioneira no

mundo, sendo prevista a aplicação de R$ 12,0 milhões oriundos do Funcafé.

Apesar de os preços do açúcar, no mercado externo, não terem repetido os níveis dos últ imos anos, principalmente pelo aumcnu d.i

oferta no mercado internacional, as perspectivas para o setor sucroalcooleiro brasileiro são favoráveis. Fm 2007, a receita de

exportação de açúcar foi da ordem de USS 5 bilhões. Por seu lado, as exportações de álcool combustível do Brasil deverão a lcançar

3,45 bilhões de litros,contra os 3,16bilhões no ano de 2006. Os Fstados Unidos da América continuam sendo os maiores importadores

de álcool, com 855 milhões de litros, seguidos pelos Países Baixos e Japão, com 585 e 315 milhões de litros, respectivamente.

O acelerado ritmo das vendas de veículos ilcx-fiii'1 motivou o setor sucroalcooleiro a canalizar o excedente de cana-de-açúcar para

a produção de álcool hidratado. Desse modo, enquanto as produções de açúcar e álcool an idro deverão repelir os números da saíra

[• . ; • ->. ida , a oferta de álcool hidratado crescerá 40%, superando 12 bilhões de litros e absorvendo 45 milhões de toneladas di

adicionais da safra de 2007, est imada em 4HO mi lhões de toneladas.

O ano de 2008 será importante para o selor siicmakooleiro, por entrarem em vigor as metas de redução de gases de eleito es tufa nos

países desenvolvidos, signatários do Protocolo de Quinto, Nessa linha, a Petrobras devera entrar no mercado asiático, apôs a d q u i r i r

refinaria no Japão, onde poderá iniciar processo de mis tura a gasolina, abrindo as portas para o etanol brasileiro.

A safra deverá manter ritmo de forte crescimento e o álcool hidratado deverá ser o principal destino da cana-de-as ticar. Isso, porque

haverá aproximadamente 20 novas unidades entrando em operação, produzindo basicamente álcool em face da per l i i rmancc da
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i n d ú s t r i a au tumol iva que. em 2007, colocou quase dois milhões de veículos llc.t-íuel nas ruas, sinalizando que o mercado i n t e r i m

continuará aquecido. Com preços competitivos, o álcool hidratado deverá será melhor alternativa para as unidades produtoras.

Em 2008, pretende-se concluir o /oneamenlo Agroecológico da cana-de-açúcar, que servirá de base para a tbi i n i i l ação de

políticas publ icas voltadas ao ordenamento da expansão canavie i ra no terr i tór io nacional, em prol do desenvolvimento

sus ten táve l desse setur e avanço da l iderança in t e rnac iona l na produção de e t ano l .

Com os avanços na produção brasileira de biodiesel e entrada em vigor, em janeiro de 2008, da obrigatoriedade da m N u r a de

2"i' desse biocombustível de fontes renováveis ao dicsel mineral, o chamado B2, torna-se imprescindível avançar na organização

dos produtores rurais, tie fornia a es t imular o aumento da oferta de matérias-prirnas e, com isso, proporcionar o abastei mieii to

do setor i n d u s t r i a l a custos competitivos. A adoção de políticas públicas voltadas ao incremento da oferta dessas m a t e r ias-

prímas, numa ação a r t i cu lada com o setor i ndus t r i a l , deverá contribuir para a consolidação do biodiesel na mat r ix , energética

nacional, com geração de emprego e renda para os pequenos agricultores. Para acompanhar a expansão da cana-de açiícar e das

oleaginosas que são utilizadas para o biodiesel, estão previstos para 2008 o zoneamento agrícola e o estabelecimento de cri térios

sodoambientais para a produção, Lm parceria com a Petrobras, a ('omissão Executiva do P l ano t ia Lavoura Cacaueira (Ceplac l

desenvolverá estudos e açães de melhoria e otimização do agronegócio do dendé em pequenas propriedades para a t i i m i r níveis

de viabil idade agroindustrial e económica de produção e utilização do óleo de dendé como matéria-prima para f a b r i c a ç ã o de

biodiesel no sul da Bahia .

O acerto do con jun to das políticas públicas adotadas para amparar a produção agropecuária nacional pode ser cons ta tado não

apenas pelo n o r m a l e f lu ido abastecimento do mercado interno, com preços estáveis e acessíveis á população, (is dados da

Balança Comercia l do Agronegócio - 2007 evidenciam que as medidas adotadas pelo Governo também a juda ram o setor a

recuperar-se r ap idamente da crise de rentabilidade do passado recente e cont inuar a aproveitar as opor tun idades surgidas do

mercado internacional.

Gráfico I - Balança Comercial do Agronegócio

Evolução Mensal das Exportações e Importações: 2007 e 2006
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As exportações do agronegódo total izaram USS 58,415 bilhões, em 2007, que representou um crescimento de 18.2"" em relação a

2006, um recorde histórico para o setor. Em relação a 2006, as e.xporlações apresentaram um aumento de L'SS 8,4 bilhões, o que

significou uma taxa de crescimento de 18,2%. Com isso, as exportações do a LÍIM negócio corresponderam a 3<\4"i> das exportações

totais brasileiras no período, que foram de USS 160 bilhões. As importações apresentaram variação anual de 30,2"n. lo ta l i / ando l 'Ss

8,7 bilhões. Como consequência, registrou-.se urn superavit da balança comercial do ayronegocio de L'Si 4 lJ,d billion, l amhúm um

recorde histórico.

Entre os fatores que explicam o desempenho positivo do agronegõcio, destaca-se o elevado crescimento da economia m u n d i a l , que

implicou uma maior demanda por bens, e o aumento dos preços de importantes commodities da pauta de expor ta rão , ian ihcm

contribuiu para o aumento dos preços internacionais dos produtos agrícolas, os substanciais ajustes na produção m u n d i a l de cereais

e oleaginosas decorrentes da crescente demanda da indústria de biooombustíveis.

Considerando o desempenho por setores, a maior contribuição para a expansão das exportações foi dada pelo setor de carnes,

cujas vendas externas cresceram 30,7%, passando de USS 8,6 bilhões em 2006, para USS 11,3 bilhões em 2(107. O acréscimo das

exportações de carnes (US$ 2,7 bilhões) representou cerca de 30% do incremento do valor das exportações do agronegõcio em

2007. Entre os produtos de maior participação na exportação do agronegõcio é importante destacar o crescimento das

exportações de carne bovina in natitm ( l 1,2%,de USS 3,1 bilhões para L'SS 3,5 bilhões); frango ia nainiv (44,3"", de L 'S> 2.1'

bilhões para USS 4,2 bilhões) e carne suína (18,7%, de US$ l bilhão para US$ 1,2 bilhão). O ano de 2007 foi caracteri/.ado pel.i

torte recuperação das exportações de carne de frango seguindo a retomada da demanda mund ia l apôs o arrefecimento dos

efeitos das ocorrências de gripe aviária na Ásia e a Europa.

As exportações do complexo soia cresceram 22,3% (de US$ 9,3 bilhões para USS 11,4 biTruvs i . resultado principalmente da var iação

positiva dos preços (grão, 24%, farelo 21%, óleo de soja, 45%). Os valores exportados de soja em grãos e de tareio de sota cresceram

às taxas de 18,4% e 22,3%, respectivamente. O volume exportado de soia em grãos toi 5",, menor (de 24,9 milhões de toneladas para

23,7 milhões de toneladas). Para o tareio de soja,a quantidade manteve-.se prat icamente constante (de 12,3 milhões de toneladas para

12.5 milhões de toneladas). As receitas de exportações de óleo de soja aumentaram 40% (de USS 1,2 bilhão para l'SS 1,7 bilhão)

impulsionadas pelo aumento de preços, uma \ e/ que a quantidade exportada diminuiu 3,2%. O complexo soja continuou liderando o

yiuihag de setores exportadores do agronegõcio, representando 19,5% das exportações do setor, em 2007, seguido pelo setor de carnes

que foi responsável por 19,3% das exportações do setor.

O valor das exportações do complexo sncroalcooleiro apresentou redução de 15,4%, passando de USS 7,7 bilhões para US$6,6 bilhões,

o que resultou da redução dos preços do açúcar (-19%) e do álcool ( - 1 1 %), uma vê/ que a quantidade exportada teve incremento de

2,6% e 3,3%, respectivamente. As exportações de açúcar totalizaram USS 5,1 bilhões, 17.3".! inter iores a 20(16.0 valor das expot tacões

de álcool foram 7,9% menores, totalizando USS 1,5 bilhão.

O selur de cereais farinhas e preparações apresentou forte inc remento das exportações (de USS / 2 2 milhões para L'SS 2.2 bilhões),

resultado tio aumento das exportações de mi lho . Em 2007, foram exporkidas 10,9 milhões" do toneladas de milho, um aesdmento de

178 : 'n em relação a 2006, quando foram exportadas 3,9 milhões de toneladas. O preço médio do produto foi 47".: maior, o que si

ao aumento do volume, resultou no incremento de 309% do valor exportado, passando de USS 460 milhões para USS l ,H bilhão.

Ainda em termos de contr ibuição para o aumento das exportações em 2007,destacaram-se os acréscimos das vendas externa
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tins seguintes setores: produtos f lores ta is ( l l,W de USS / ,9 b i lhões para UsS S.S bi lhões); sucos de f r u t a s (31 , .Vv . de

l'.s* l ,<i b i l h ã o paw USS 2,3 bilhões); café (13,7".., de USS 3,3 bilhões para USS 3,L) bi lhões); fumo e seus produtos (29,2%,de US$

1,7 bilhão para L'SS 2,2 hi lhõeshc frutas ( ineh i indo no/es e castanhas) l 3 1 , H " n , d e USS 732 mi lhões para USS %5 m i l h õ e s ) .

: uc M' retere a1- importações, verificou se um c i L - s c i m e n i o em 2007, com relação a 2006. de 30,2"", passando de

l ss d.( i l>3 b i lhões para l > s 8,719 bi lhões. Os produtos que se destacaram pelo i n c r e m e n t o d.is importações to ran i : t r iyo

(40,S"n. de US$ 988 milhões para USS 1,391 b i l h ã o ) ; borracha n a t u r a l (25,5%, de US$ 33S mi lhões pa ra USS 1*3 m i l h õ e s ) ;

a r r o / I35" i . i ,dc USS 171 m i l h õ e s para USS 235 m i l h õ e s ) ; f a r i n h a de t r i t ,o (41L)" , , , de USS 35 mi lhões para USS I S 2 m i l h õ e s ) :

e m i l h o i í i t i " i> ,de USS 79 mi lhões para UsS 132 mi lhões} .

Quadro l - Balança Comercial do Agronegócio

hxportações, importações e saldos: 2007 e 2006 (cm US$ mil )
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As exportações apresen ta ram i . i \as j n ! s i i : \ a s Je c resc imento para p ra t i camen te todos os pr incipais blocos económicos, com

evee.io apenas do Nafta: Alad i (excluindo Mereosii l) , 3 2 , l " n ; União l .uro(iéia-23. M , l " n : Mercnsol, 20,S"n; \--ui . 20,3%; O r k n U 1

Médio, 13,S"ii: turopa Or ien ta l , -),6"..; e Áf r i ca , ) 0 , 7 l l ( i . As d i te ren les taxas de crescimento resultaram em alterações na

par t i c ipação desses blocos como destinos das exportações, A União l umpe ia con t inuou na l i de rança , absorvendo 35,8% da-,

exportações lotais do aijroneííõcio. A participarão da A.sia foi de 19,3%,seguida pelo Naf t a , cu ja par t ic ipação loi I 2 , d " u . O r i e n t e

Méd io , Kuropa Oriental e A l r i c a apresentaram par t ic ipação de 8,1%; 7,3%; e 6,5%, respectivamente (Quadro 2).

Os p r i n c i p a i s países compradores de produtos do agronesiõcio b r a . s i l c i r o t o r u m : listados Unidos (USS d,-l hi lb

Países l iaixns I.USí-5,-4 bilhões); China l l 'SS 1.6 bilhões); Rússia ( U S S 3,3 bi lhões); I t á l i a l USS 2, r> bi lhões); e Alemanha í l SS

2,4 bilhões) (Quadro 3).
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Quadro 2 - Exportações do Agronegócio por Blocos Económicos: 2007 e 2006 (cm US$ mi l )

Blocos

UE27

ÁSIA (EXCL.OR1ENTE MÉDIO)

NAFTA

ORIENTE MÉDIO

EUROPA ORIENTAL

ÁFRICA (EXC1 .OKILNTF. MÉDIO)

ALADI (EXCL.MERCOSUL)

MERCOSUL

DEMAIS DA EUROPA OCIDENTAL

OCEANIA

DEMAIS DA AM F.RICA

Janeiro- Dezembro

2007

20.891.832

H. 294,277

-.360.478

4.722.239

4.284.175

3.801.061

2.660.110

1.764.519

632.392

265.116

143.986

2006

Var%
2007/2006

15.9*0.,SS( 31.1

9.385.979

7.961.S23

4.148.341

4.096.104

3.433.614

2.008.957

1.460.959

519.029

228.795

87-179

20,3

-7,6

13,8

4,6

10,7

32,4

20,8

21,8

15,9

65,2

Participação

2007

35,8

12,6

8,1

-.

6,5

4,6

3,0

l . l

0,5

0,2

2006

32,3

19,0

16,1

8,4

8,3

6,9

4,1

3.0

1,1

0,5

0,2

l «nu-: SR] / MAPA a par t i r de d.idiis da SECEX / MDIC

Quadro 3 - Exportações do Agronegócio por Países: 2007 e 2006 (em L'SS milhões)

P^
ESTADOS UNIDOS

PAÍSES BAIXOS

CHINA

RÚSSIA, FED. DA

ITÁLIA

ALEMANHA

BÉLGICA

ESPANHA

FRANÇA

REINO UNIDO

JAPÃO

I RARER ISL. DO

ARGENTINA

HONG KONG

VENEZUELA

Janeiro- Dezembro

2007

6.400.925

5.435.895

4.673.700

3.386.098

2.630.095

2.401.728

2.22^.875

2.113.584

1.774.410

1.769.597

1.750.358

1.565.752

1.214.761

1.205.095

1.144.716

2006

7.008.313

4.032.257

3-783.817

3-139.910

2.092.309

2.059.317

Var%
2007/2006

-8,7

34,8

23,5

7,8

25,7

16,6

1.614.116 38,0

1.235.577 ] 71.1

1.257.567

1.536.259

1.472.104

1,394.803

1.005.267

875.909

668.518

41,1

15,2

18,9

12,3

20,8

37,6

71,2

Participação

2007

11,0

9,3

8,0

5,8

4,5

4,1

3,8

3,6

3,0

3,0

.í,0

2,7

2,1

2,1

2006

14,2

8,2

7,7

6,4

4,2

4,2

3,3

2,5

2,5

3,1

3,0

2,8

2,0

1,8

2,0 1 :
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ARÁBIA SAUDITA

CORÉIA,REP.SUL

EMIR. ÁRABES UN.

PORTUGAL

EGITO

DEMAIS PAÍSES

TOTAL

985.334

850.297

810.230

709.395

687.302

14.678.456

58.415.603

836.473

640.782

728.550

443.872

821.687

12.776.177

49.423.585

17,8

32,7

11,2

59,8

-16,4

14,9

18,2

1,7

1,5

1,4

1,2

1,2

25,1

100,0

1,7

1,3

1,5

0,9

1,7

25,9

100,0

Fonte: SRI / MAPA, a partir de dados da SECtX / MDIC

3. Turismo

O t u r i s m o c uma das p r i n c i p a i s at ividades económicas do País. F.sse s dor prop ic ia um s i g n i f i c a t i v o c e n á r i o de

opor tunidades de t r a b a l h o e geração de ronda em diferentes pontos do território, i n t e r a g i n d o com diversos segmentos

económicos, o que demanda um complexo c o n j u n t o de acões para o seu desenvolvimento.

A descentral i / .ação, a gestão p a r t i c i p a l i v a e a promoção do Brasil no exterior foram fundamen ta i s para que o l u r i s m o

esteja,atualmente, como o quinto produto p r i n c i p a l na geração de divisas em moeda estrangeira nu Pais, a l c ançan do uma

posição s ign i f ica t iva no 1MB brasileiro. O setor compõe-se de milhares de pequenos negócios, que ge ram empregos c

ocupações nas diversas categorias económicas envolvidas - agências e operadoras; alimentação; eventos; hospedagem;

lazer e ent re tenimento; t ranspor tes e serviços de receptivo tur ís t ico; produção artesanal; entre ou t ras . Nesse conk ' \U i , l e m

sido p r i o r i d a d e do Governo o fonienlo à c o m p e t i t i v i d a d e dos des t inos e empreend imen tos l u r í s i i c o s , com a

implementação de projetos e açòc-s para o incremento dos produtos e serviços olertados em todos os e.os da c a d e i a

p r o d u t i v a do setor.

( l selor de t u r i smo é um i m p o i i a n u - i n d u l o r de inclusão social t a n t o pelo lado da produção, mediante a c r iação de novos

produtos, postos de t r a b a l h o c ocupações, quanto pelo lado do consumo, mediante a absorção de novas parcelas de

consumidores e concessão de novas oportunidades para o exercício da cidadania. Para desenvolvimento do tur i smo, o

Governo lem adotado medidas para a redução dos custos do deslocamento interno, a melhoria da i n t r a - e s t r u t u r a tur í s t ica , a

capacitarão da mão-de-obra para os setores e o aumento, de forma s ign i f i ca t iva , da divulgação do I'ais no es ter tor .

a) Plano Nacional do Turismo

Lançado no mês de junho de 2007, o Plano Nacional do Turismo ( P N T ) 2007/2010 - Uma Viagem de Inclusão - avança na

perspectiva de expansão c fortalecimento do mercado interno, com especial ênfase na tunção social do turismo, \-.

proposições do PNT 2007/2010, organizadas em agrupamentos t emá t i cos (mactoprogramas) , definidos pelo seu p o t e n c i a l de

contribuição para a t ingi r as metas definidas no Plano, desdobram-,se em um conjunto de programas que organ izam as

diversas atividades executivas da atuncâo governamental e de seus parceiros. Os programas desdobram-se em ações

orçamentarias, rat i f icando a convergência entre o planejamento proposto pelo PNT e pelo Plano P lu r i anua l ( P P A ) .

Ao longo de 2007, o (ioverno atuou em consonância com o setor turíst ico, por meio do Conselho Nacional de Turismo ( C N T i e
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suas Câmaras Temáticas, do Fórum Nacional de Secretários e Dirigentes Estaduais de Turismo, e dos Fóruns ou Conselho-.

Estaduais de Turismo das 27 Unidades Federadas, dos quais participam instituições púb l i ca s , agentes produtivos e sociedade

c i \ i l . Ess.is instâncias formam, em todo o País, uma brigada de 1.358 representantes diretos e 12,000 indirelos do turismo

bras i l e i ro . Espera-se com isso, fortalecer a gestão descentralizada, com loco no cumpr imento das melas do PXT 201)7 /2 (11 n.

b) Programas Regionais de Desenvolvimento, de Regionalização e de Incentivo ao Turismo

Os Programas de Desenvolvimento do Turismo - Rrodetur Nordeste Ii,Prodetur |K e Proecotur 11 - visam ao desenvolvimento

M^L-itável do turismo em grandes regiões do País, por meio do planejamento par t ic ipa t ivo , com ênfase na priorização das ações

e atividades relacionadas ao fortalecimento da gestão e s t a d u a l e m u n i c i p a l , do planejamento estratégia), do t m i i a m c i i u , J.i

infra-estrutura, possibili tando ao setor desenvolvimento integrado e sustentável .

No âmbito do Prodtlur Nordeste II, foram aplicados, em 2007, Ri 128,3 milhões do Orçamento da União, em contrapai l i d a

ao aporte do Banco I n t e r a m e r i c a n o de Desenvolvimento ( B I D ) de RS 95,4 milhões, desembolsados para ohras

e s t r u t u r a m o s da a t iv idade turística no Nordeste do Pais.

O Proecotur 11 pretende viabilizar o desenvolvimento do ecoturismo na região amazônica brasileira, estabelecendo a base Ji

investimentos, públicos e privados, necessária para a atração de novos. investidores privados, buscando assim, maximizar os

benefícios económicos, sociais e ambientais da atividade de ecoturismo naquela Região. Encontra-se em lase de es t ru turação e

está programado, para 2008, o início da descentralização de recursos do Orçamento da União direeionados para o Programa.

O Programa de Regionalização do Turismo - Roteiros do Brasi l , um dos p r i n c i p a i s elementos da execução da política do

t u r i s m o , promove a integração e a cooperação entre os Municípios; ampl ia e qua l i l i ca o mercado de t r a b a l h o : i m p u l s i o n a

uma melhor dis t r ibuição de renda e inclusão social; aumenta o tempo médio gasto pelo tur i s ta na região e apresenta

al ternat ivas aos Municípios para o desenvolvimento do seu potencial t u r í s t i c o . Em funcionamento desde 200-1. esse

Programa já promoveu e atualizou o mapeamento de 200 regiões turís t icas do Brasil, envolvendo 2.81 9 Munic íp ios .

Posteriormente, com o objet ivo de atender à meta do PNT de ampl i a r a oferta turíst ica b ras i l e i ra , os Est . idos fo ram

orientados a selecionar três de seus roteiros para serem promovidos no mercado in t e rnac iona l , c u l m i n a n d o com a

estruturação de H7 roteiros tur ís t icos p r io r i t á r ios . F.m 2007, foi estabelecido no Plano Nacional do Turismo a meta de

es t ru turação de 65 destinos turísticos com padrão de qualidade internacional .

D i a n t e dos avanços e resultados obt idos, estão sendo desenvolvidos proietos de fortalecimento das instancias em â m b i t o

estadual, regional e munic ipa l ; capacitação dos interlocutores do Programa (aproximadamente t r ê s m i l pessn.i.s em todo o

Brasil); elaboração de planos de ação para os 65 destinos tur ís t icos escolhidos para obtenção de padrão de qua l i dade

internacional; for ta lecimento e consolidação de ar ranjos produtivos para pequenos empreendedores loca i s l l ' r o j e lo

Economia da Exper iênc ia) ; e apoio à integração de arranjos produtivos interestaduais na formação de roteiros e produtos

segmentados, agregados à produção associada (Rede de Cooperação Técnica para Roteirização).

Toda a experiência acumulada pelo Programa propiciou a formação de uma rede de re lacionamento no Pais: a Rede N a c i o n a l

de Regionalização do Turismo, que tem por objetivo principal promover e apoiar a const rução de relações e parcerias entre

os diversos atores envolvidos com a regionalização do turismo, em especial por meio da troca de experiências e informações .
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de modo a cont r ibu i r pa ra o desenvolvimento do potencial turístico do País, Até o exercício de 2007, aproximadamente 35 mil

pessoas, d e n t r e alores da cadeia produt iva do t u r i s m o e c M u d a u i e s , ia f o r a m sens ib i l i zadas e m o b i l i / a d a s no â m b i t o do

Programa, por meio de oficinas, seminários, encontros entre interlocutores e reuniões em todo o Pais. A i n d a no â m b i t o do

Programa de Regionalização, foi desenvolvido o Projeto Brasi l , que realizou 52 Encontras de Q u a l i f i c a ç ã o tios Serviços

Turísticos, nos 26 listados e no Dis t r i to Federal, compreendendo 3.084 par t ic ipantes de 70 roteiros tur í s t icos , com o

ohje t ivo de preparar os agentes e atores envolvidos com a prestação de serviços no tur ismo para a luarem no mercado. l:.m

2007. o ( i ove rno apoiou a realização de Salões Es tadua i s /Reg iona i s de Turismo, com f o r m a t o s imi l a r ao Salão Brasi leiro do

Turismo. Foi realizado o Salão Mineiro de Turismo (setembro); o Salão Estadual de Tur i smo do Mato t i rosso do Sul

(outubro) ; e o Festival de Tur ismo de (iramado (novembro) .

O foco na segmentação do tur ismo se da principalmente pelo Projeto 10 Destinos Referência em Segmentos. Seu o h j e t i v o

e desenvo lve r a gestão do tur ismo em 10 destinos brasileiros, de forma sustentável, com a participação de en l idades locais

públicas, privadas e do terceiro setor para a definição de plano de ação c de projetos p r io r i t á r ios , bem como para a execução

e monitoramento das ações. Os 10 segmentos tur ís t icos pr ior i /ados , um em cada destino i n d u t o r selecionado, foram:

c u l t u r a l ( P a r a t i - R [ ) ; c inema tográ f i co (Bras í l i a -DF) ; de negócios e eventos ( R i b e i r ã o Pre-to-SP); ru ra l (3 munic íp ios em

Santa C a t a r i n a ) ; de estudos e intercâmbio (São João Hei Rey-M(i) ; de sol e praia ( ) e r i coacoa ra -CF) ; ecológico ( S a n t a r é m -

PA); de aventura (Chapada D i a m a n t i n a - B A ) ; de aventura especial (Socorro-SP); e de pesca (Barcelos-AM).

Com o o h j e l i v o de i ncen t i va r o alcance da mela do PNT 2007-2010 de promover a realização de 217 milhões de v iagens no

mercado interno, vár ias ações têm sido desenvolvidas, dentre elas a cont inuidade do Projeto Vai Brasil , que o h j c t i v a

fomentar a comercialização de pacotes turíst icos em períodos de baixa ocupação nos diversos destinos do País. O Projeto

possui 6,5 mil empresas cadastradas, entre operadoras de turismo, agências de v iagem, meios de hospedagem L'

companhias aéreas, que pa r t i c ipam na montagem logística dos pacotes. São cerca de o i to mil produto- , cadastrados ao

preço médio de RS 800,00.

Foi lançado, em 2007, o Programa Viaja Mais - Melhor Idade, com o obie t ivo de incent ivar pessoas a p a r t i r de 6(1 anos,

aposentadas ou pensionis tas , a v i a j a r , principalmente na baixa ocupação, c u s u f r u i r os benefícios da a t iv ídade l u r i s t i c a ,

for talecendo, com isso, o t u r i smo in terno regionalizado. Para tanto, foram ins t i tu ídas taxas de iuros abaixo do mercado

para emprést imos consignados e criados pacotes customizados para essa faixa e tár ia , den t re out ras faci l idades , f o ram

publicados m a n u a i s de o r ien lação L' real i / .ados seminários de sensibilização e capac i t acão para cerca de 3,5 mil atores da

cadeia produtiva do tur i smo, em diversos Municípios brasileiros, visando incrementar a eficiência e a qua l idade dos

serviços na recepção dos turistas da Melhor Idade. Decorrente cio esforço do Programa, até dezembro de 2007, loram

vendidos nove mil pacotes tur ís t icos ao preço médio de RS 850,00,

c) Atracão e Promoção de Investimentos

Ern 2007, para a atração de investimentos foram realizados seis eventos nacionais e seis eventos no exterior, nos quais tor . im

desenvolvidas a t iv idades de extrema importância para o desenvolvimento da in f ra -es t ru tura t u r í s t i c a b r a s i l e i r a . Quanto a

promoção de investimentos, destaca-se a criação de l i n h a de crédito especial destinada a financiar a compra de pacotes tu r í s t i cos

por aposentados e pensionistas do INSS, no â m b i t o do Programa Viaja Mais - Melhor Idade, no Banco do Brasi l e na Caixa

l , 1 ' i i o i n i c a l cderal (FAT - Turismo Sénior) ; inclusão do t u r i s m o entre os setores beneficiários da l inha de crédito especial
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[•AT diro Setorial, eon i encargos financeiros l. u o rei. idos no Banco cio U r a s i l e na < ' a i \ a K o n ò m k a l cdcral; L cr iação do Pmij.ir i . .

! • ( . ( ) Tu r i smo Regional, que p o s s i b i l i t a u financiamento de capital de yiro para empresas do selor tur í s t ico no Centro-Oesle,

destinado à aquisição de msumos no valor ik até Io l A milhões, no Ranço do l í r a s i l .

d) Cooperação Técnica Internacional

Na a» ' cnica in ternacional loram firmados acordos bi la tera is para o t u r i s m o com i T i e Nica rágua ,

buscando sinergia para o sc i i ir. V i ida >. m 2007, toi real izado o terceiro pró*.-. ssc d : - •-.. . k\ n • d< .

aluarão no rec.pi ivo de t u r i s t a s chineses no Brasil , no qual 16 novas agências foram -.dicionadas por uma ( omissão Pi

Privada, total izando 52 agenc ias selecionadas para essa atn idade.

Quanto à cooperação multi lateral em t u r i s m o , o uiverno participou de reuniões no â m b i t o da Organização Mundia l de ' l i i r i s m o

(d M l i , dentre ela.s, duas da Comissão Regional para as Americas (presididas pelo Brasi l i , uma da Assembleia l i c i a l e duas para

discut i r o tema das mudanças c l imát icas e turismo. Divulgou ainda quatro I m l e t m s i n l o r i n , i í i \ o s sobre po tenc ia i s parcerias a

serem desenvolvidas com a OMT e atuatizou o cadastro necessário para d i spombi l i / j r t r a n s i t o g ra tu i to à biblioteca v i r t u a l da

: 'V. i . \ isando acesso a mais de 7 I K ) publicações especiali /adas em tu r i smo .

O Brav iu, lambem, da X V I I Conferencia Ibero-americana de Minis t ros de Turismo, que resul tou no 1'roietn :

Ibero arm r icana de Formação T u r í s t i c a , a ser apresentado em 200S. O Proieto lem por ob ie l ivo o intercâmbio de conhecimento

e aperfeiçoamento profissional no tu r i smo como componente e s t r a i e ^ K o p a r a a tuu ; : ivos do Desenvolvimento do

Milénio ( O D M l , enfatizando a lormaçào de m u l t i p l i c a d o r e s para replicação do conhecimento e a coiiseqiiente redik, '» d.

pobre/ a por meio da qualificação profissional. Também em 2008, espera- se a intensificação das rd acues com a OMT. v i s to que o

l i r . i s i l loi e lei to membro do Conselho Hxecutivo da Organização para o período de 2 I K 1 M - 2 I H 1. P laue ia - se , ainda, a r ea l i x , .

c u r v i s de capaeitação e proielo.s cL l o n p c r j ç a i ) técnica com aquela Ordain/ .

e) Intra-estrutura do Turismo

li m 2007. toram in\ restidos RS 1,13') b i lhão em infra-estrutura do tur ismo. * > s recursos to ran i aplicado', im me lho r i a e

. .ícao c.j intra-estrutura de 2.572 Munic íp ios , com toco no saneamento básico, reurbanização de orlas m a n t n i a v t l u v i a i s

e urbanas, melhoria de acessibilidade e da sinalização tur ís t ica , recuperação de mercados, museus , casas de cul turas , cen!

ai lesa nato, centros de convenções ou e ventos, centros de informações turísticas, bem como t-m e sx. ' Ia s de qualificação destinadas

aos profissionais dos setores de hotelar ia . Também foi contemplada a ampliação e reforma de qua t ro aeroportos nos I-stados do

Ccar.í, Maranhão, Mato Grosso e São Paulo, bem como a construção do Terminal Rodoviário In ternacional de Rio B r a i K u . no

listado do Acre. Os proietos desenvolvidos, propiciaram a implantação de Porta is Tur í s t i cos nos l slados da Bali ia. i eará, ! s p i i i i o

Santo, ( iouis, Minas Gerais, Maio drosso, Paraíba, 1'araná, líio de janei ro , Rio ( i rande do Norte , Rio t . rande do Sul , Santa < :.itarma,

São Paulo e Tocantins.

f) Serviços Turísticos e Produção Associada ao Turismo

i Nacional de Qual i f icação Profissional e hmpresarial visa i n d u / i r a melhor ia da qua l idade e tia s e c i : r a : i ç j dos

serviços turísticos, por meio da qual i f icação profissional e empresarial , com base r ias necessidades q u a n t i t a t i v a s e
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qua l i t a t ivas do selor, com metodologia vol tada para a íormação de multiplicadores, potencializando a melhoria da

competi t ividade da cadeira produt iva do tu r i smo c a inclusão soc ia l . Km 2007, foram apoiados dl) proietos, com

i n v e s t i m e n t o s no valor de RS 62 mi lhões , em p a r c e r i a com Estados, Municípios, in ic ia t iva privada e organizações não-

governamenta i s . \s acões empreendidas a tenderam 139,800 pessoas e cerca de 2.000 empreendimentos. Para fo r t a l ece r a

Ladeia produtiva do tu r i smo brasileiro, toram pr ionzadas acões de qualificação e certificação para manipuladores de

al imentos , operadores e empresas de tu r i smo de a v e n t u r a , profissionais de meios de hospedagem e dos demais segmentos

tu r í s t i co - ) , empreendimentos e artesãos. Destaque p a r a acões de qualificação e i n c u b a ç ã o de empreendimentos em

Munic íp io s de ba ixa renda e com potencial turístico. Poram, t a m b é m , apoiados diversos c \ e n t o s de comercialização de

produtos t u r í s t i c o s , com destaque para aqueles relacionados à promoção e a valorização da gastronomia b ra s i l e i r a como

diterencial c o m p e t i t i v o para o setor de tur i smo.

C) Programa Compe t i t i v idade para Meias de Hospedagem promoveu, no exercíc io passado, o aperfeiçoamento dos gestores e

profissionais do setor de hotelar ia , por meio tie cursos de gestão de pequenos meios de hospedagem, além de seminá r io s de

sensibilização, lá o Programa A l i m e n t o Seguro no Turismo ob je l iva c o n t r i b u i r com a m e l h o r i a da q u a l i d a d e e

competitividade dos produtos tur ís t icos , por meio da qualif icação de empreendimentos e pessoas para aplicação de p rá t i c a s

s e g u r a s i i . i manipulação dos a l imentos em d e s t i n o s tur í s t icos , que ab range condições de h ig iene no p reparo ,

acondicionamento, armazenamento, t ranspor te , exposição e venda. \o relerido exercício, as ações a t i n g i r a m um público

alvo de t r aba lhadores de bares, res taurantes , meios de hospedagem, quiosques, barracas e ambu lan te s , locali/ados em 52

Municípios b ras i l e i ros ,

K c g i s t r a - s e que no período que antecedeu a rea l ização dos Jogos Pan/2<!07 , 110 Rio de Jane i ro , os bares, r e s t a u r a n t e s ,

meios de hospedagem, e p r inc ipa lmente os quiosques, barracas e a m b u l a n t e s dos p r i n c i p a i s pontos t u r í s t i c o s t o r a m

benef ic iados por este Programa, recebendo capac i t ação para u t i l i / . u a o das normas e procedimentos adequados q u a n t o

à segurança no manuseio de a l i m e n t o s . O u t r o Programa, desenvolvido em 2007, foi o Bem Receber - Qual if icação

Profissional e ( í c s t á o Empresarial ent Destinos Turísticos, que tem como meta aumentar a c o m p e t i t i v i d a d e da cade i a

produtiva do t u r i s m o . O Bem Recebei e direcionado a empresários que buscam a me lhor i a de seus negócios,

pa r t i c ipando de c u r s o s sobre p o l í t i c a s de conscientizaçâo para proleção ao meio a m b i e n t e e do p a t r i m ó n i o

SOCÍOCultural. Alem do se to r empresarial , o proieto tem como f i n a l i d a d e b e n e f i c i a r ; os t u r i s t a s qu r u s u f r u e m de

serviços q u a l i f i c a d o s ; os t r a b a l h a d o r e s da área de t u r i s m o e h o s p i t a l i d a d e - pela p e r s p e c t i v a de aperfeiçoamento

prof i s s iona l ; e as comun idades .

Pm 2007, toi apoiada a implantação de oito Restaurantes-Escola nos Kstados tie São Paulo e Santa Catarina. Psscs Restaurantes

são espaços públ icos constituídos para a ar t iculação das políticas públicas de trabalho, qual i f icação L- desenvolvimento do

turismo, no âmbi to do poder local com as perspectivas de valorização do pai ríinônio histórico-cultural ,qualif icação profi ssional

e inclusão social, especialmente, a inserção de jovens no mercado de trabalho. No referido exercício, i n ú m e r a s acões toram

empreendidas v i s a n d o apoiar o ar tesanato de t radição para va lo r i / a r LI cu l iu ra local. Poram i n v e s t i d o s aproximadamente R - > ~,"1

milhões em acões de f o m e n t o á produção artesanal,industrial eagropecuária,que possuem a t r i bu to s n a t u r a i s e cu l tu ra i s para a

agregação de valor ã oferta turística e a ampl iação da permanência e dos gastos do t u r i s t a nos destinos hras i le i ros .com impactos

diretos na geração emprego e renda,

Os parâmetros de qual idade dos serviços tur ís t icos do País foram de f in idos por meio de ins t rumentos regulatórios, que



2 0 0 8 M e n s a g e m a o C o n g r e s s o N a c i o n a l

estipulam os requisitos mín imos cios produtos e serviços tu r í s t i cos , [a o controle, to: le i to por meio do c a d a s t r a m c n t o c da

ti .scal i /acão das empresas, empreendimentos, equipamentos e prof iss ionais de

No exercício passado, torum realizadas 5,5 mil t iscali/açõti-s dos serviços turísticos, sob a competência dos Órgãos l! M

deTurismo por Convénio de Descentralização de A t i v i d a d e s , para ver i f icação do cumprimento dos d ispos i t ivos da legislação

b r a s i l e i r a relacionada á atividade. Também foram eletivados 1 2 , 1 mil registros no Cadastro ( i e r a l de T u i i s n i o (Cadastur),

dentre os quais renovações e novas concessões de cadastro l 13"" a mais que em 2006). Par le desse resul tado e devido ao

Projelo Incent ivo ao Cadastramento dos Prestadores de Serviços Turíst icos, uma campanha para divulgação do Cadastur. t is

empreendimentos perlei icenr.es ao Cadastro englobam boa p a r t e tia cadeia do tu r i smo , como g u i a s de tu r i smo; i n s t i l u i u n ' -

de ensino; cursos re lac ionados M< srior; bacharéis em tu r i smo; agencias de tu r i smo; organizadoras de eventos e de l e i r a s :

meios de hospedagem; parques temáticos; transportadoras t u r í s t i c a s , dentre o u t i " v

Com o obje t ivo de buscar a l o r m a l i / a c á o e q u a l i f i c a r o a t end imen to dos p res tadores de ser1. icos t u r í s t i c o s dos des t inos

indutores do desenvolvimento regional , toi desenvo lv ido o Proieto Verão Legal. 1-le prevê jornadas sensibiliz;

integradas dos prestadores de serviços turísticos, em parceria com órgãos es tadua i s de turismo, órgãos r egu ladores das áreas

envolv idas n os proietos, den t re ou t ros . Até o final de 2007, o Proieto sensibilizou e mobilizou H50 prestadores de serviços nos

26 Estados e no Distr i to Federal,

g) Promoção do Turismo c do Produto Turístico Brasileiro

O liouTiio tern incrementado o t immcianicnr. .. campanhas publ ic i tá r ias e educativas, bem como a elabora,

ins t rumentos promocionais, que d ivu lguem os des t inos tu r í s t i cos brasileiros e incent ivem a realização de v i a g e n s . ( orno

destaque na promoção do t u r i s m o para mercado i n t e r n o , em 21)1)7, esta a du u lgacao do id mencionado lYog i . nn . i V i a u í M . M S

- Melhor Idade, para a qual foi desenvolvida uma campanha publ ic i tár ia em diversos meios de comunicação ( T V . j o r n a l ,

r e v i s t a , mobiliário urbano, rádio e I n t e r n e t ) . Na área de eventos, o destaque, em 2()0", ficou com os logos Pan-Americanos e

Parapan-Americanos, que também conta ram com \ a r i a s acòcs de promoção e publicidade, incentivando o turista a conhecer

o Rio de (aneiro e a v is i ta r ainda outros destinos brasileiro1- esenvolvida mia campanha para o publ ico jovem,

tradicionalmente com forte identificação com o esporte. Fui montado, na praia de Copacabana, um local de exposição dos

des t inos lu r i s l i co . s bras i le i ros: a Praça das M e d a l h a s . No espaço, com três grandes tendas na a re ia d i s t r ibu ídas em 1.300 m ,

r eun i r am-se m i l h a r e s de pessoas no período dos logos, entre fás do esporte, f a m í l i a s e t u r i s t a s do Brasil e do exter ior . Na

Praça, tor.on rej l i /ad. is apresentações, shows, manifestações c u l t u r a i s e homenagens aos a t l e tas dos Jogos. Outro projeto

deseinoh ido por ocasião dos logos t n i a sinalização de 124 táxis que eram dotados de serviço de tradução i n s t a n t â n e a para o

t u r i s t a estrangeiro.

Oulro a c o n t e c i m e n t o que mobilizou esforços publ ic i t á r ios foi a vi tor iosa campanha que elegeu o Cr is to Redentor como uma das

Sete Maravilhas do Mundo. A c a m p a n h a foi composta por cinco inserções pub l i c i t á r i a s , em jorna is de grande c i r cuLk . in .

i ncen t i vando .1 população a votar no ( risto comi' anu das m a r a v i l h a s do Mundo. A campanha mostrou-se bem-sucedida e o

Cris to Redentor apresen ta -se cada vê/ mais como um ícone do tu r i smo brasileiro reconhecido nos quatro cantos do mundo.

No âmbi to do mercado in t e rno estão p rev i s tas para 200S: ampliação das campanhas de divulgação cio Programa \ ;,na Mais

Melhor Idade; promoção das ações de qualificação profissional para a Copa d. M n do de Futebol de 2014: e nova c a m p a n h a para
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O turismo, que discuta OS h á b i t o s de consumo do b r a s i l e i r o e o l e \ e a considerar cada vê/ mais av ia rem em sua cesta de consumo.

Foi lançada, em 2007, a segunda fase do Plano Aquarela - M a r k e t i n g Turístico In te rnac iona l do Brasil , que de f in iu as bases

para Iodas as ações de d ivu lgação do Pais no exter ior , t ) referido p l a n o l e n i como um tie seus pr incipais ohie l ivos i n s e r i r o

• - á l e n t r e us 2d maiores destinos tu r í s t i cos do mundo

Comparando-se os dados de 2007, a pu i . ido s c apresentados pela Fun d Lição ( . c t u l i o Vargas (FG V) nos Boletins de Desempenho

F.conómico do Turismo, com os do ano anter ior , verifica-se que o t a l n r a m c n t o do setor de tu r i smo no l i r a s i l cresceu l 5,?"n. l )

c r e sc imen to do selor lambem se continua no que di/ respeito a con t ra tação de pessoal. O saldo de no\ as con t ra tações e 5(1""

superior ao de 200d. Out ro dado que demonst ra o bom desempenho do selor tur i smo, em 2007, refere-se ao ingresso no País

de I'S's i,g b i l h õ e s de d i v i s a s t r a / i d a s por t u r i s t a s es t rangeiros . Alem disso, 6,4 milhões de passageiros desembarcaram tie

voos i n t e r n a c i o n a i s e aproximadamente 50 milhões de desembarques to rã m contabi l izados com re lação aos voos nac iona i s .

As pe r spec t i va s para 200K são bas t an t e promissoras. A d ivulgação , com antecedênc ia , do calendário de promoção comercial

do turismo bras i le i ro , ate j u n h o de 200S, t a m b é m e um fator que p rop i c i a r a aos empresários, ent idades e órgãos p ú b l i c o s .1

o p o r t u n i d a d e de melhor planejar as ações e organi/.ar a part icipação em vários eventos i n t e r n a c i o n a i s propiciando a

d \ u igação do potencia l t u r í s t i c o brasileiro.

h) Turismo Sustentável e Infância

i ) Programa Turismo Sustentável & In fânc ia tem como ohietivos a prevenção e o enfrentamento da exploração sexual de c r i anças

e adolescentes nos equipamentos do tur ismo, l sse t r aba lho é reali/ado por meio da sens ib i l i / açáo , da mohi l i / açao e da

qualificação da cadeia produtiva do tu r i smo para a adoçao de praticas sustentáveis na promoção tio l i r a s i l como des t ino tu r í s t i co

e da adoçao de parcerias intersetoriais.

Fm 2007, toi implantado Projeto Piloto, na cidade de Fortakva, onde foram qualificados 500 jovens em situação do

vu lne rab i l idade social para inclusão no mercado de t raba lho dos segmentos do t u r i s m o . F'm 200S. está prevista a imp lan tação

do Projeto n.is seguintes cidades bi .isileu ,is; Recife, Salvador, Natal, Fortakv.a, 1'orto Alegre, lielem, Rio de Janeiro, São Paulo e na

l íaixada San t i s t a , Xo citado exercício também foram executadas as seguintes outras rele\anles ações, tomo a dis tr ibuição de

aproximadamente 1.21)0.001) mater ia is de comunicação em importantes eventos nacionais como carnaval, lestas r eg iona i s

jun inas , logos Pan Amer icanos , e a reali/ação de 14 Seminários de Sensibilização em diversos Estados.

Para 2008, eslao previstas ações de mobili/.ação, sensibilização e formação de mult ipl icadores na cadeia p r o d u t n a do t u r i s m o

nas cidades de Salvador, Porto Seguro, Mata de São João, Recife, Ol inda , Ipojuca . Porto Velho, ( l u a i a r a - M i r i m , A r i q u e m e s . |i

Parana e Candeias dos Jamans, hem como em seis comunidades de escolas de samba no liio de Janeiro e São Paulo.

4. Trabalho c Emprego

a í F s t i m u l o a Geração de hmprcgo e Renda

O ano de 2007 confirmou o acerto da estratégia de in tens i f icar a u t i l i / ação de recursos dos fundos pnhlico.s para e s t i m u l a i o

i n v e s t i m e n t o e, em decorrência.ampliar a geração de emprego e renda,
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No âmbito do l :undo de Amparo ao Trabalhador (FAT), o estímulo ao investimentr i ' d e emprego ocorre por meio das

linhas de credito const i tu ídas do Programa de dorado de Fmprego e Renda (Proger). A rccstruuiração das l inhas de credito,

iniciada em 2003, garantiu maior articulação com as es t ra tégias e prioridades das política-- sociais e territoriais de

desenvolvimento. A implementação da nova metodologia de alocação dos recursos, a partir de 20115, evitou que os recursos do

Fundo ficassem nas tesourarias desses agentes.

0 resultado dessas ações se expressa em substancial aumento no número de operações realizadas, bem 1.1 'mu do volume aplicado. IV

janeiro a agosto de 2007, loram realizadas mais de 1,5 milhão tie operações, resultando em um volume tie financiamento de K> 1 2,6

bilhões. Analisadas em um hori/onte temporal mais amplo, as l inhas d-,- c i e d h o do I . V I u erexem resultados ainda mais expressivos.

1 :,nt ré janeiro de 2(K)3 a agosto de 2007, foram reali/adas 10,4 milhões de operações e concedidos financiamentos em um mo- i : . in ie

total de RS 79,4 bilhões. 1'ntre as linhas tie crédito com recur • , merece desloque o 1'ruger 1'rbano, cujo publico a l v u e

composto, principalmente, por micro e pequenos empreendimentos urbanos, l V ianei ro a agosio dt 2i H ) 7 , loram reali/adas l ,1 mi lhão

de operações de financiamento a esses empreendimentos, com a aplicação em créditos de RS 4, d bilhões. Para 2(H )N, no\ as alterações

nos programas/linhas de crédito serão propostas ao Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador iCodelat), para

e x t i n g u i r a sobreposição, reduzir a pulverização do funding FAT e racionalizar os programas/linhas existentes.

No que di/ respeito ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), lorarn aplicados, em 2007, cerca de i \ * 10 [ ' i l h o e s em

Habitação, Saneamento e Infra-estrutura incluindo o Programa de Arrendamento Residencial (PAR) , beneficiando mais de 1 1 >,S

milhões de pessoas, além da destinação de RS 1,74 bi lhão para subsídios na área de habitação popular (famílias com remia m e i i s . i l

bruta de até RS l .875,00). Fm 2007, o Conselho Curador do FGTS aprovou õ orçamento mais expressivo de sua h i s t o r i a , para execução

em 2008, com previsão de recursos da ordem de RS 14,740 bilhões, sendo RS 11 ,141) bilhões para habitação e subsídios, K -

I v . h i v s para saneamento e RS 450 milhões para infra-estrutura. 1-sses valores representam incremei i tu de 2s,"tv':. e '.

respectivamente, em relação aos constantes do orçamento de 2007. Para 21X18 obietiw, SL conferir euividade a execução desse

orçamento, criando condições para que as instituições financeiras contratem i .peiv.çues de crédito em quantidade suficiente para dar

vazão aos recursos alocados, com a consequente execução dos projetos nas mencionadas áreas. Foi aprovada, também, medida que

beneficiara seus cotistas, permitindo o financiamento de até RS 245 mil em imóveis com valor de avaliação até RS 350 mi l .

Outro fato relevante foi a criação,por meio da Medida Provisória n" 349.de 2IKJ7,convertida na Lei n" 11.491,de 200. ,du I undo de

Investimento do KITS (FI -FGTS) , no âmbito do PAC. Precedido de amplo debate no Conselho Curador do 1 1 , l S e 11,1 sociedade

brasileira, o H-FGTS dest ina-se a prover recurso-, para investimentos nos selores de energia, rodovia, ferrovia, hidrovia. :

saneamento, no valor de até 80"n do patr imónio liquido do FGTS (registrado cm 31 de dezembro de 2006).

Fm 2008, o KiTS terá o grande desafio de apl icar os recursos do F l - F ( i ' I S , ia definidos inicialmente em R$ 5 bilhões, nos

mencionados setores. t) FI-FGTS tem um delineamento operacional semelhante ao dos inúmeros fundo,-, ex i s ten tes no mercado

c parte do suce-sso de sua empreitada dependerá da estruturação de sua governança, a cargo do Conselho Curador do h 1 1 s.

b) Recuperação do Mercado de Trabalho Formal

O bom desempenho do nível de emprego registrado entre os anos de 2003 e 2007 confirmou-se como um dos traços distintivos deste

Governo. Em 2006, segundo os dados da Relação A n u a l de Informações Sociais ( R a i s l , foram criados 1.^1(1.632 empregos tormais

(assalariados com carteira de trabalho assinada e estatutários), resultado recorde em lermos absoluto-, dessa serie his tór ica, i nk i . ida



D e s e n v o l v i m e n t o S u s t e n t á v e l c o m A c e l e r a ç ã o d o
C r e s c i m e n t o e R e d u ç ã o d e D e s i g u a l d a d e s

em H83. Tal comportamento toi or iundo do desempenho favorável observ ado em todos os setores de am idade económica.

l sse resultado soma-se aos alcançados nos Ires anos anteriores para marcar o quadriénio 2003-2006 com um c re sc imen to sem

precedente- , n» nível de emprego formal ( K números da Rais são inequívocos: de ianeiro de 2003 ,1 de/ernbro de 2006, lun i in

gerados h.-171.336 empregos. Isso l o i r e s p n m t c a n i n a media mensal de 134.820 empregos.

l i a um aspecto q u a l i t a t i v o desse comportamento do emprego que também merece destaque. Segundo a Pesquisa Nacional por

Amostra de Domicilio.-. l l ' N A D ) , rcali/ .ula pelo IKl l l - . , no quadriénio 2003 2()0(> toram tr íadas S.670.0V3 ocupações, das quais 70 : ii

correspondem a formas protegidas de inserção, expr imindo o aumento do grau de formalização do mercado de trabalho brasileiro.

\o ano de 20(17, de acordo com o Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Cagedl , foram gcr. idus 1 , 6 1 7 m i l h ã o de

empregos celetistas, resultando no crescimento do emprego na ordem de 3,83%, resultado recorde de geração de empregos

lormais . Iodos os setores económicos apresentaram elevação no emprego, destacando-se, em números absolutos, os Serviços,

com a criação de 3 > ~ . l d 3 postos de trabalho, o Coméruo .com a geração de 105.091 empregos, e a I n d ú s t r i a de Transformação,

com o acréscimo de 3LM.3M empregos. Fm termos rekilivos, o destaque liça por conta da Cons t rução C i v i l , com c r i ação de

176.733 postos, e da Agropecnária que con t inuou apresentando trajetóna de recuperação ver i f i cada a p a r t i r de 2006.

c) Aumentos Reais do Salário Mínimo

Desde o período 2003-2006 o Governo man tém a política de promover reajustes reais para o sa lá r io mínimo. \o passar de

RS 200.00 para K S 330,00 en t re 2003 e 2006, o salário mínimo cresceu muito acima da variação de preços, r e s u l i a n d u em clara

elevação de seu podei de ..ompra- l m novembro de 2006, o valor real do s a l á r i o mín imo acumulava crescimento de 3 lJ,2"n na

comparação com de/ombro de 2002. Hm abril de 2006, quando da elevação para Rí 330,00 o valor real do salário mín imo

alcançou o mais elevado pa tamar desde novembro de 1485, utilizando como deflator o INPC/IBGE.

Outro parâmetro para mensurar o aumento do poder de compra do salário mínimo é sua comparação com a cesta básica

calculada pelo Dieese. Em main de 2007, o valor real do sa lá r io mín imo permit ia adqui r i r 2,8 cestas b á s i c a s , ani l 1 1! •.. o

s u b s t a n c i a l do poder de compra de março de 2003, quando propiciava a compra de l ,4. O aumento real do salário mínimo é um

dos la lores d e t e r m i n a n t e s da melhoria do perfi l da d i s t r ibu ição da renda ocorrida no Brasil nos ú l t i m o s anos. A continuidade

desse pmcesso.de forma pactuada com os vários alores interessados no tema, é um requisito fundamental para a consolidação

do desenvolvimento sus ten táve l com aceleração do crescimento e redução da desigualdade social.

Nesse sent ido, e i m p o r t a n t e destacar o acordo e n t r e o doverno Federal e as Centrais Sindicais , que estabeleceu as bases para uma

polít ica de va lo r i zação do salário mín imo para o período de 2007 a 2023 com revisões quadrianuais , por ocasião da elaboração

dos Planos P lu r i anua i s .

A p r o v a d o pelo Congresso Nac iona l , o referido acordo fixou o piso legal de remuneração em RS 3HO.OO em a b r i l de 2007.

A d i c u i n a l i n e i H e , foi acordado que, entre 2008 e 201 l, os reajus tes serão d e f i n i d o s pela reposição da i n f l a ç ã o mais a t a x a de

crescimento real do 1MB, apurada pelo I B G F , r e s p e c t i v a m e n t e para os anos de 2006, 2007. 200H e 2004, com a n t e c i p a ç ã o

g r a d u a l da data base para j a n e i r o até 2010, con fo rme disposto em p r o j e t o de lei que se e n c m i t i a v T, t r a m i t a ç ã o no

i iongresso N a c i o n a l .
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d) Garantia dos Direitos do Trabalhador

O desenvolvimento com inclusão social requer torte compromisso com os direitos do cidadão. Na área do t raba lho , o cont inuo

fortalecimento da capacidade de fiscalização e ga ran t i a dos direi tos dos trabalhadores e parte dessa agenda A ampliação do

quadro de Auditores Tisuiis do Trabalho e o aprimoramento dos mecanismos de planejamento e rcspcc t i \ a execução resultaram

em grandes avanços das acões de fiscali/ação roa l ixadas pelo Governo, por intermédio do Min is té r io do ' I r a b a l h o e I m p

( M T h ) . He Janeiro a de/ombro de 2007, toram íiscali/ados 357.788 empresas ou Inçais de t raba lho , com a regular i /ação da

conl ra laçáo de 746.24? trabalhadores por meio da ação fiscal. Somados aos resultados a lcançados nu período 2-003-2(1(17, l u r am

fiscalizadas I.d78.050 empresas e registrados, sob ação fiscal, 2.SI-0.780 trabalhadores. Antes da ação da mspcçao do t rabalho,

esses trabalhadores não t i n h a m seus d i re i tos laborais assegurados e passaram, com a ass ina tura da Carteira de I r a b a l h o e

Previdência Social, a u su f ru i r de t e r i a m remuneradas, 1 3" salário, entre outros direi to- , L;. m a n t i d o s pela Cons t i tu ição Federal e

Consolidação das l.eís do Trabalho (t ' l .TI.

\a área de saúde e segurança do t rabalho foram reali /adas no ano de 2007, !37.37d inspecões. direcionadas aos se

económicos que apresentam mais riscos a in tegr idade e ii vida dos trabalhadores, o quo perm it i ti d cor roça o de 849.797 situações

de descumprimento da legislação especifica. Foram de tec tadas 3..S71 s i tuações de ris< i m i n e n t e a vida do t raba lhador ,

que l e v a r a m á imposição de embargos e mlc i \ lkoes , ak que as Londiçõe.s de I r a k i l l u i lossem ivgui . i r i / adav

O Programa de A l i m e n t a ç ã o do Trabalhador alcançou, em 2007, a marca de I I ) mi lhões de t rabalhadores beneficiados e de 1 1 d

mil empregadores in sc r i t o s , l om o ohet ivo de melhorar a qualidade da a l i m e n t a ç ã o consumida pelos trabalhadores

beneficiados, o (inverno, por in te rméd io do MTT, revisou os parâmetros n n t r i c i o n a i s mínimos exigidos pela regulamentação do

Programa, bem tomo encontra-.sc em andamento discussão sobre a certificação, pelo l:".ru , :sde a l imentos fornecidas

no âmbito do Programa.

A fiscalização para prevenir e reprimir a pra t ica de trabalho de cr ianças o adolescentes com idade in fe r io r a l (•> anos, leve como

resultado, em 2007, de janeiro a dezembro, o a fas tamento de 7.812 crianças do t rabalho. A inda em relação á fiscalização do

Irabalho de adolescentes, loi intensificada a fiscalização mdire t . i . que consiste na notif icação provia ás empresas para que

comprovem o cumprimento da lei em relação ao preenchimento da.-- cotas de aprendizagem. T.ssa é uma a t i \ idade complementa r

as açoes fiscais realixadas i':

Com relação á erradicação do t r a b a l h o escravo, l u r a m r e a l i / a d a * em 2007, ! Id operações c u n i u n l a s do MT!-.. Policia Federal e

M i n i s t é r i o Público do Trabalho, que fiscalizaram 197 Ia/ondas e l iber ta ram 5.877 t rabalhadores e n c o n l r a d o s em si tuação

análoga a escravidão. O Cadastro de Int ra tores , que reúne o nome de empregadores f lagrados explorando máo-de-obra escrava,

recebeu, em dezembro de 2007, a oitava atualização, passando a comer 189 nomes de pessoas l i s icas e j u r í d i c a s . Para 2 ( i i is, prevê

se a definição c o n j u n t a pelos a tures de doverno e da - , . .. dade c i v i l das políticas publicas vol ' , . P S maiores íocn

crescimento do t raba lho i n l a n l i l - t rabalho em regime de economia f a m i l i a r e o t i a b a l h o i n f a n t i l doméstico - nos qua is a

intervenção da fiscalização do t rabalho não ó legalmente possível e a intensifica, , i das ações de fisc.ili/açào pai n do

número de conlrataçoes de uprendi /es . p r i n c i p a l m e n t e oriundos de grupos mais v u l n e r á v e i s , I \ n a a e r r a d i i a c a o do t r a b a l l i r

escravo, também em 2 I H l S , o C.o\erno desenvo lve ra acôes p r o v e n t i x a s nos locais de a l i c i amen to de t rabalhadores , sobretudo

meio do fortalecimento da intermediação públ ica de máo-de-obra rura l .
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e) Democrati/ação das Relações de Trabalho

I'm 2007,o Rí ru in Naciona l do " I r a b a l l i o (1 :N"1'1 pr iori /ou mudanças p o n t u a i s na legislação s ind ica l c na t r a b a l h i s t a , p o r meio de

ajustes na legislação. O I - N T leve aluado destacada para uni i m p o r t a n t e resul tado cm 2007 no campo da re torma s i n d u a l :

consolidou o acordo para o reconhecimento das Cen t ra i s S ind ica i s , com previsão, inclusive, de sua sus tentação l l i i anccn

modo que o movimento s ind i ca l conte, a p a r t i r de agora, com uma i n s t â n c i a de organização h o n / o n t a l c r e p r e s e n t a t i v a para

todos os trabalhadores no Pais, independentemente de sua categoria profissional, hssc acordo toi consubstanciado no 1'roieio de

l.ei n" l>WO,dc 2007,atualmente em tramitação na Câmara dos Deputados.

Out ro avanço obtido em 2007 foi a regulamentação do trabalho no comércio aos domingos, que g a r a n t i u mais dias de descanso

an t r a b a l h a d o r desse setor e assegurou que suas condições de trabalho devem ser previs tas em convenho . . o l e i i va . l:.sse

dispos i t ivo foi regulamentado pela Medida Provisória n" 387, de 2007, posteriormente convertida na l.ei ir 1 1 hO.í, t ambém de

21)07. ( eiva de oi to m i l h õ e s de t rabalhadores comerciarios ia e.slão sendo beneficiados pela nova regra.

Ainda em 2007, como par te do desenvolvimento do Sistema Integrado de Relações do Trabalho - SIKT, foi lançado, em âmbito

n a t i o n a l , o sistema Mediador, l.ssc Sistema viabi l izará uma base de dados com todas as convenções e acordos co le t r .u . ,

celebrados no País, pe rmi t indo consul tas , via Internet , pela sociedade em geral, foi in ic iado, também, o desenvolvimento do

Homologuei, um módulo do SIKT de controle e monitoramento de todas as rescisões de contrato de trabalho elelnadas no

te r r i tó r io nacional, além de dar assistência aos t r aba lhado re s e empresas na homologação de rescisões O Homologuei devera ser

implementado em 200<S. hsta p r e v i s l a , também em 2008, a implementação de mais um subs i s t ema do s l id: o Modulo de

A l t e r a ç ã o Ks ta tu ta rk i . que c o n t e r i r a ma io r ag i l idade na análise e no deferimento dos pedidos formulados pelas entici . i . es

s ind i ca i s para a l te ração de suas representações s indicais , bem como poss ib i l i ta rá ao M IT ver i f icar , de lorma célere, a e x i s t ê n c i a

de poss íve is conditos de representação,gerado por essas solicitações.

f) Políticas de Emprego,Trabalha e Renda

0 l í r a s i l conta com um conjunto amplo de pol í t icas na área do t rabalho, construídas de lorma par t i c ipa t iva , na maioria das vezes

por meio de i n s t â n c i a s e conselhos t n p a r t i t e s , e implementadas em patveria com outras ins tanc ias governamentais e

organizações da sociedade. Considerando a qualificação social e profissional como um dire i to do cidadão, o Plano Nacional de

ú i . a l i f i c a ç à o 1 1 ' N Q l vem apresentando grande cletivulade social, resultado Jas reformulações conce i tua i s e metodolo. i. as que

or ientaram a sua criação, em 2003. A carga horária média dos c ursos de qualificação toi elevada continuamente, passando de 62,4

horas em 2u02 para 20(1 horas a p a r t i r de 2(Kl(i ,com «anhos de qual idade pedagógica expressivos,devido,em grande med ida , ao

L . l abe leamento de conteúdos mín imos para os cursos. l;.m 2007, foram firmadas parcerias para qua l i f i c a r l f i ( ) , 7 mi l

trabalhadores, com base em um orçamento de RS 47 milhões, tolali/.ando, assim, no período de 2003 a 2007, 7. 2 mil

trabalhadores qua l i f i cados em ^ursos de qualif icação promovidos no âmbito do P.\(J.

1 Vsiaca-SL1 a adoçáo, a p a r t i r de 2005, de uma nova modalidade para implementação do PNQ, os chamados Planos vtoriais de

Qualificação (P l anSeQs) . Trata-se de i n s t r u m e n t o que ar t icula a acão de qualificação social e prof iss ional a demandas e l e i ivas de

vários setores de atividade económica, identificadas por meio de negociação colc t iva com representantes de trabalhadores,

empresários e mov imen tos sociais. No â m b i t o dos PlanSeQs, os convénios lirmados.com recursos do i - \ , imento de 200., tem

como meia qual i f icar 23,3 mil trabalhadores, para os selores de t ranspor te e logística, metalurgia, manejo florestal, comércio,
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aeronáutico, tecnologia da informação, construção c ivi l pesada, sucroalcooleiro, microcrédito, petróleo e gás, naval e t ê x t i l , l-SSL'S

cursos estarão ocorrendo até dezembro de 2(108. Gnn recursos do ornamento de 2006, porém, executados em 21107, no âmbito

dos PlanSeQs toram qualificado* 16,1 mil trabalhadores nos setores de agricultura famil iar , turismo social e ecológico, economia

solidária, indústria naval, >oítu'ttn\ pólo turístico industrial, reforma agrária, servidos industriais, plásticos, hidroelétrica, biodiesi l e

máquinas agrícolas. Outra ação inovadora no âmbito da qualificação e a certificação prolissional que visa aumentar a inserção e a

mobilidade do;, trabalhadores, por meio da avaliação e certificação dos conhecimentos, habilidades •, i i i h i d , ^ profissionais

desenvolvidos em processos formais ou informais de aprendi/agem. Km 2007, íoi implantada a dimensão de ceri i l ic .k. .10 no Sistema

Público de Emprego, Trabalho e Renda (SPF.TR) nos Municípios de Campinas,Guarulhos,Osasci na e Limeira .

As ações de orientação profissional e intermediação de mão-de-obra são realizadas no Brasil, por intermédio da rede de a t end imen to

do Sis-e-ma Nacional de Emprego (Sine). Até novembro de 2007, loram colocados 907.861 trabalhadores no mercado de trabalho por

meio destas parcerias. Xo acumulado de 2005 a novembro de 2007, foram colocados no mercado de trabalho -M mi lhões d.

trabalhadores. A maior eficiência da ação de orientação profissional e intermediação de mão-de-obra deve-se a mudanças

implementadas pelo Governo na execução das parceiras com listados e Municípios, que permitiram resultados mais expressuos

mesmo com menor disponibilidade de recurs, is. i abe a inda registrar que, no ano de 2(KI7, a meta d< íe 3ÍKI postos par.,

emissão de Cai leira de Trabalho e Previdência Social ( C I T S ) foi superada em mais de 10"".

A habilitação e o pagamento do seguro-desemprego sào acões de protecão ao trabalhador que vem sendo aprimoradas, l-.slas ações

compõem a ass --ki cia financeira temporária concedida ao trabalhador desempregado sem nista causa do mercado de trabalho

formal , beneficiando ainda os pescadores artesanais que têm sua atividade produtiva interrompida parcial ou totalmente. O seguro

desemprego beneficiou, ate de/enihro de 2007, 5,45 milhões de trabalhadores formais, além de 243.035 pescadores a i U s a n a í s em

período de defeso. Destaque-se,ainda, que 3.835 trabalhadores resgatados da condição análoga à escravidão, em decorrência de ação

de fiscalização, receberam seguro desemprego em 2007.

• • ' ) ! " > 10 salarial é oulro beneficio importante pago com recursos do KAT. Podem receber esse beneficio Iodos os trabalhadores que

contribuem para o PIS/Pasep e cuia remuneração, no anu anterior, tenha sido de até dois salários mínimos, l »esdc 21X13, o número de

benefícios pagos vem crescendo.

No decorrer do ano de 2007 (oram identificados 14,3 milhões de trabalhadores com direito ao beneficio, dos quais 15,8 milhões de

abonos toram pagos. A taxa de cobertura do abono salarial (relação entre o número de trabalhadores que eíet ivamente re<.eberam n

benefício e aqueles identificados com direi to) foi de 96,4%, sendo a melhor desde a criação do beneficio. Os recursos em-,

somaram Rs 5,14 bilhões.

Diante dos desafios á inserção do jovem no mundo do trabalho, desde o início do a tua l Governo estão sencío c o n s t r u í d o s programas

e ações que propiciem atendimento prioritário a esta parcela da população.

A par t i r de janeiro de 21)08, o Programa Primeiro Emprego será extinto e entrara em vigoro Programa Nacional de Inclusão Jc |m. n-,

- Projovem, O novo Programa tem como meta a garan t ia de maior escala, integração e visibilidade das ações g o v e r n a m e n t a i s para a

juventude. O Programa é dividido em: Projovem Urbano, Pró [ovem Campo - Saberes da Terra, Projovem Trabalhador e Projovem

Adolescente Serviço Socioeducativo. O Projovem Trabalhador será composto por ações voltadas para a preparação do ioveni paia o

mercado de trabalho, e para ocupações a l ternat ivas geradoras de renda.
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A i n d a com relação às perspectivas para 2008, haverá o aprofundamento de ações p r i o r i t á r i a s em curso,como as que se relerem á

Agenda Social do Unenio fede ra l , um dos ti\-s pilares em que está apoiado o 1'1'A 2(108-201 l, j u n t a m e n t e com o P\C e o Plano de

Desenvolvimento da Educação (PDE). Voltada para a viabilização do incremento da renda das lamí l ius trabalhadoras e .1 reducan das

desigualdades no País, tem como desafio articular políticas públicas e propiciar o acompanhamento da implementação dos

programas cujo escopo ultrapasse a competência de um único Minis tér io .

No âmbi to desse estorço, o Governo, por in termédio do MTE, desenvolverá em 2008 açoes para qualificação social e profissional de

2 u i i mil be i íe tk íar ios de Kolsa Família, por meio PhmSeOs - Planos Setoriais de Qualificação.

l.mbéni em 2008, tení prosseguimento a reestruturaçào do Sistema Público de Emprego, Trabalho e Renda. A próxima etapa deste

processo será o encaminhamento ao Congresso Nacional de proposta de marco rcgulalório para democratizar a gestão das pol í t icas

publicas de emprego, redefinir os papéis dos P.ntes Federativos no Sistema e garantir a destinação anua l de percentu. i l das iv teitas

primárias do 1-AT para financiamento das ações que compõem o referido Sistema.

g) Estimulo à Economia Solidária

Segundo o Sistema Nac iona l de Informações em Economia Sol idár ia , que ia mapcou m a i s de 30"<- dos Munic íp ios bras i le i ros ,

vcr i tka-sc a e x i s t ê n c i a , em 2(1(17, de mais de 23.(100 empreendimentos s o l i d á r i o s n l u a n t e s no Brasil, d i s i r i b i n d o s em 2.27-1

municipalidades e que envo lvem mais de dois milhões de pessoas. Para e s t i m u l a i esse conjunto de empreendimentos, v a r i a s

açoes vêm sendo implan tadas pelo Governo.

Em 2007, foi ampliada a rede de agen tes de desenvolvimento local e economia solidária espalhados por todas as 1 'n idadcs da

l c-deracão. Hoje, «s 510 agonies de desenvolvimento solidário, que estão t raba lhando em mais de -100 comunidades ca ren tes ,

fornecem apoio e assessoria e a r t i c u l a m ações para a cons t i tu ição de empreendimentos económicos sol idár ios . Atualmente,

e x i s t e m 723 empreendimentos acompanhados, que beneficiam mais de 46,3 mil t r a b a l h a d o r e s d i r e l a m e n l e e 2S(i mil pessoas

i n d i r e l a m e n t e - Ao f ina l de 201 id, a expansão do número de agentes de desenvolvimento loi a r t i c u l a d a com o Program,) BoNa

Família, com o propósito de apoiar a geração de trabalho e renda para beneficiários desse Programa, bem corno com açoes de

implan t ação da Agenda 2 1 .

Um 2007, foi real i /ada a formação de mais de 200 gestores públicos de economia solidaria, que vêm desenvolvendo políticas

publicas de economia solidária em â m b i t o m u n i c i p a l e es tadua l . \ le in di.s.su, na relação f e d e r a t i v a com E s t a d o s c Munic íp ios ,

foram inaugurados cinco novos Centros Públicos de Economia Sol idár ia , potencializando as p o l í t i c a s e suas articulaçíi

la/endo com que a população lenha um acesso mais próximo e constante a p o l í t i c a públ ica de economia s o l i d a r i a .

t e i ca de 2.300 empreend imen tos de economia sol idár ia receberam apoio para ap r imora r sua capacidade de gerarão de

t raba lho e remia, por meio da cons t i tu ição de redes de produção entre eles. Nesse sen t ido , l u r a m apoiadas as redes produtivas

no selor t ê x t i l , m e t a l ú r g i c o , a r t e sana to , agr icu l tura f a m i l i a r , entre outros. Essas redes reúnem centenas de empreendimentos

e mi lha r e s de trabalhadores, e possibilitam o fortalecimento económico dos empreendimentos e a abertura de cana i s dc

l o m e r c i a l i / a ç ã o aos mesmos . No s e n t i d o l a m b e m da comercialização dos produtos e se rv iços p roduz idos pelos

empreend imen tos de economia sol idaria , toi desenvolvido o Programa Nacional de [-eiras de Economia S o l i d a r i a , o q u a l

abrange todo o t e r r i t ó r i o nacional e envolve mais de 3.000 empreendimentos económicos so l idár ios . Os bons resul tados dessa
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açao referendam o início da constiluL." d, u n i Sistema \acional de Comercio Justo Solidário, que ira henellctar iodos os

empreendimentos económicos solidários mapeados no Brasil.

A recuperação de empresas por trabalhadores organizados em autogestão também recebi, u íorte estímulo. Hm 2007, luram ap

h. un ia centena de processos de recuperação de empresas autogestionárias, por meio ile assessoria técnica, qu . ihfk .

trabalhadores, domínio dos mecanismos estabelecidos pela nova l.ei de I a l c n J a > para recuperação de empre.sas falidas e

acompanhamento da atividade económica por i n s t i i u k a o especializada.

I'm dos grandes desafios enfrentados por lodo-, esses <. mpreendimentos e a necessidade de acesso ao credito e financiamento. l;oi

criada, pelo BNDÍ-S, uma l inha específica para o financiamento de empresas recuperadas por t rabalhadores organizados em

aulogcslao. Com RS 200 milhões, essa l inha deverá se constituir em um instrumento fundamenta l para que postos de t r a b a l h o

de empresas que entram em falência não se jam fechados, mas ,e :ei nem oportunidades de consol idar sclores estratégicos cia

economia so l idar ia no Biv-

Cabe destacar o Programa Nacional de Incubadoras Tecnológicas de Cooperativas Populares (Proninc) . Km 2007. foi m a n i k l o o jpoio

a 43 incubadoras universitárias de cooperativas populares que já aluavam no âmbito desse Programa, fornecendo assistência t e u i k . i

e de geslão a grupos de produção e cooperativas e gerando mais de 14 mil postos de trabalho d i r e i i v Esse Programa foi a m p l i ido

para 36 novas universidades, que estão criando incubadoras de cooperativas segundo os critérios do 1'roníne.

Km 2008, pretende-se dar continuidade ao mapeamctito da economia solidaria, por meio de v i s i t a s e entrevistas em todos i^

empreendimentos mapeados, expansão do número de Municípios mapeados e do numero de empreendimentos econó n cos

solidários cadastrados, obilivando alcançar um total de 28.000.

5. Inclusão Bancária e Microcrédito

l oram tomadas Ires medidas, em dezembro de 2007, aperfeiçoando a regulamentação que dispõe sobre a cobraiua de Li r i f a s

bancárias e o cus to de operações tie crédito. O objetivo e a u m e n t a r v i s imeis de concorrência no s is icrna f inance i ro . OMII foio em

c l i e n t e s pessoas tísicas.

A primeira delas, a padronização da nomenclatura de t an t a s , busca aumentar a l tanspare :u ia das informações disponíveis ao c l i en t e ,

;•". i m t i n d o a comparação de preços e viabilizando a escolha da ins t i tu ição que o atenda melhor. As insti tukoe-, set .so obrigadas a

. ferecer pacote básico de serviços pr iori tár ios. Os serviços especiais, ta is como credito rura l , credito imobiliário e microfinan<

lerem legislação e regulamentação especifica, não sofreram alienações e os sen kos diferenciados, l a i s como enlreca em domicílio e

aluguel de cof re , devem ser obieto de contraio expl ic i to enire c l ientes e i n s l i l u i ç

A segunda e a obrigação de as inslimições financeiras, na c o n t r a t a ç ã o de operações de credi to e de ar rendamento iru i

financeiro com pessoas t í s i c a s , i n l o r m a r e m previamente o Cuslo l i te t ivo Total (QTl da operação para o tomador, expresso na

forma de taxa percentual a n u a l .

A terceira é a adoçáo de nova disc ip l ina para a Tarifa pela Liquidação Antecipada (TLA) de operações de «.redi to e de

arrendamento mercantil , com a vedação as inst i tuições f i n a n c e i r a s e as sociedades de arrendamento mercanti l de u ibrança de
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t a r i f a em decorrência de l iquidação antecipada de contraio*, de concessão de crédito e de arrendamento m e r c a n t i l l lnancu ".

firmados, a p a r t i r de dezembro de 2(1(17, com pessoas físicas e com microempresas e empresas de pequeno porle de que t r a t a m

,1 l . e i Complementar n" 123, de 2006.

hm 2õtC, des taque a i n d a para a edição de conjunto de normas que ohielivam aperfeiçoar o arcabouço regul.i torio prudência]

brasileiro, no que se refere ã gestão tie riscos na-, ins t i tu ições f inanceiras e revisão das regras de requerimento de cap i t a l .

Mencionadas normas t a / em pa r t e da implementação da p r ime i ra fase do projeto Basileia 11, conlorme eronograina

. i n t e r i o r m e n t e divulgado. O u t r a regra relevante foi a determinação para que as ins t i tu ições f inanceiras implementem, ate n n h i

de 201)8, estrutura de gerenciamento do risco de mercado, compatível com a natuixva das operações r ea l i / adas , a complexidade

dos produtos e a dimensão da exposição a risco de mercado de cada i n s t i t u i ç ã o , além da def inição di L i i t e n o s m í n i m o s p. i ra a

classificação de operações na car teira de negociação. As i n s t i t u i ç õ e s f inance i ras lambem deverão apurar e a locar c a p i t a l para o

r isco de mercado existente nas posições uao classificadas na ca r te i ra de negociação ItrutUiig bwk), ou seia, nas operações

consideradas como hanking hwk .

0 acompanhamento da evolução dos padrões contáheis internacionais também tem demandado a^ões objetivando a adequação da

regulamentação do S l - N a esses padrões internacionais, com a identificação das necessidades de convergência as no rmas

internacionais de contabilidade e às normas i n t e r n a c i o n a i s de audi tor ia . U propósito é que, a pa r t i r de diagnóstico, sejam adoLido'-

procedimentos para a elaboração e publicação de demonstrações contálvis consolidadas a par iu de 31 de dezembro de 2(110, em

consonância com os pronunciamentos do (impo de 1'adrões Internacionais de Con tab i l idade ( I A S B ) , bem como a observância das

normas editadas pela luU'riiiilidHiil /vi/cmínui of Accountants (IFAC) paru a prestação de serviços de auditoria independente.

a) Ampliação do Volume de Crédito

1 sui em fase de desenvolvimento o Sistema de Registros de Créditos do Banco ( ' e n t r a i ( S C B l c u j o ohietivo e t . i c i l i l a r a obtenção

pelas ins t i tu ições f inance i ras de informações sobre o his tór ico dos a t u a i s e dos p o t e n c i a i s c l ien tes , no que di/. respeito aos

uvditos por eles contraídos no Sistema f inancei ro Nacional .

St i ao registradas no SC.B informações r e l a i i \ as a operações de credito, a operações de arrendamento mercan t i l I m a i u e n o . a co-

ohritzaçoes e ga ran t i a s prestadas pelas i n s t i t u i ções financeiras, a operações b a i x a d a s eomo prejuízo, a crédi tos contratados a

liberar e a quaisquer outras operações com características de concessão de crédito.

0 registro no novo sistema será obrigatório para os bancos múlt iplos; bancos comerciais; C a i x a Económica federa l ; BNDES;

Agencia f .special de Financiamento I n d u s t r i a l ( f iname) ; bancos de investimento; bancos de desenvolvimento; sociedades de

1 i c d i t o imobi l iá r io ; sociedades de crédito, financiamento e inves t imen to ; companhias hipotecarias; agências de iomeii lo;

associações de poupança e emprést imo; souedades de arrendamento mercanti l ; cooperativas de credi to ; souedades de c r e d i t o

ao microempreendedor; e bancos de câmbio.

O SC B p e r m i t i r á , em nm primeiro momento, a identificação de informações dos clientes cujas operações de crédito apresentem

valores a p a r t i r de RS .VDix.l.dii. hm uma etapa seguinte, esse valor devera ser reduzido para RS 1.0(10,00, para p e r m i t i r a cobertura de

uma signif icat iva fa ixa de operações ainda não contemplada no atual Sistema de Informações de Créditos do Banco Central (SCk).
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Durante o ano de 200,-. os numero-, apupados do SFN apresentaram tra ie tór ia posi t iva , com destaque para o i i k i v i r c n t o no

volume de alívos, em especial nu que se reine LIS operações de crédito que atingiram 34"" do PI H, e tios indicador

capi ta l i /acãoe eficiência que, em seu conjunto, s ina l i zam uma melhoria da situação de solidez do mi

de operações de crédito no SFN atingiu l-;-* l'W bi lhões em novembro de 20D7. Fsse mon tan te correspondeu a um crescimento de

m relação ,1 novembro de 201 !(i,

O vo lume de u ipréstímos ao sctor habitacional t o tah /ou k S 44,-! bilhões com cresci mento de 2 11 nos d. '/v meses a l e novembro

de 2 I N I 7 . O fluxo dos recurva da cadernela de poupança des tm. -.iças e a cooperativas I v h i u u i o n . i i s

RS 15,M bi lhões, até novembro de 2007, an te RS S, 2 bilhões em período equivalente de 2 0 t i ( i . l ) s f i nanc i amen tos para aquiM*,ao de

veículos automotores também registraram expressivo cresc i m e : i l o - da ordem J e 2d,S"" em : 2 n ie-cs L*s.: t i u ida l idade e a ma i s

representativa ent re aquelas direcionadas a pessoas t í s i c a s , com paru. IS,.*"", corresponder

participação desse tipo de financiamento s i tua-se em 3,5 "o ou RS16,5 bilhões do montante d a - contratai : . :

pessoas jurídicas.

O processo de l l ex ih ih /acão da política monetá r ia levou à redução nas i a \ a s de jtiros praticadas nas opei .koes de c red i to do

: f inança il (SI S'). Í K j u r o s nédios cobrados nas modalidades de financiamento para pessoa-. j u r í d i c a s

passaram de 2o, 2% a. a. para 23,3"" a. a., entre de/embro de 2(KI6 a novembro de 2(1(17. P.ira pessoas f is icax o cuMn f inanceiro

médio r . A a , - i de52,l i.a. | ; nparativa, com redução nos sprvn os cobrados pelas

ins t i tu ições t in . meeiras .

O indicador de inadimpléncia apresentou t e n d e n u a de queda no período quando se compara a media da t a x a . ' lència.

acima de W: d as qut era ele 3"<i em novembro de 200(\ com a media de novembro d( 2 i ' l ; 7 de í.-~' is medias de

inadimpléncia quanto as médias de provisionamento sma l i / am que as i i i s l i t u i c n e s financeiras reconhecem que houve redução

no risco de credito no MMema financeiro Nacional .

b) Acesso aos Serviços Bancários

O Programa de Inclusão Bancária do tmverno lei n pe rmi t ido o aces.so de m i l h õ e s de l a i m l i a s de ba ixa renda ao s i s tema b.;:

( abe r tu ra de contas, pagamentos cnm débito automático, credite.. eU i. • ' Banco do !-• t ,\ i aixa l toiiomica l ederal l u r am

ins t i tu ições bancarias pioneiras no Programa, e o Banco da Ama /o ina e o Banco do Nordeste t a m b é m leni i n i p o i t . i n k

participação.

Com vis tas a expandir os pontos de atendimento, o Banco do Nordeste aderiu an compartilhamento da i n t r a - e s t r u t u r a física da

rede ha near ia , Io r m a l ; /a n do com o Banco do Bra.sil e com a Rede Verde- A m areia ( K V A ) parceria para compartilhar os l e i :m a i -

de auto-atendimento e pre.siar a lendimentn aos cl ientes BNB fora das a^ciiLJas, ! stã também em processo de negociação com

a Cii\a I c o n ó m i c a federal para ampl ia r , ainda mais, os canais de atendimento por meio de Correspondentes Bancários l lo tencas

da C a i \ a

(l Banco Popular do Bras i l (BPB),criado em 2003, e voltado eminentemente para operações de microfinanças,com destaque p . i ra

u inclusão bancária e a democratização do aces>n .10 L redito. Desde a sua criação, toram abertas 1,4 mi lhão de contas

simplificadas (posição em 2007), permit indo a população de ba ixa renda acesso ao> serviços f i n a n c e ; r o s ; r . ; d i c i o n a i s , t a i s 1.01110
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crédito, c a r t ã o de debito e seguro de vida. Visando dar maior mobil idade e comodidade aos clientes, o Banco Popular lanhou, em

marco de 2007, o ca r t ão de debito Visa l . lec t ron .que ia conta u>m mais de 220 m i l L ar Iões amados. Lm novembro de 2 i " '

de atendimento do BPH contava com 2,751 correspondentes, a luando a t i v a m e i i t e em 1.343 m u n i c í p i o s brasileiros, que

processai am, no ano de 2007, mais de 45 milhões de t ransações bancárias, superando em 32,4"n o c le l ivadn cm Jooo

1 1 Ri m o l 'os ta l , gerido pela hmpresa Brasileira de Correios c'lelegraios ( W i T K l e m benef ic iado ma i s de 43 milhões de brasileiros

que não contavam com agencia b a i K a r i c . un suas localidades. Dessa lorma, auxil ia no desenvolvimento dos pequenos

Municípios, permitindo que as pessoas apliquem seus recursos financeiros na própria localidade onde . ' ;ervico ,.•

prestado pela rede de atendimento dos Correios. Alem das opu.K.ocs financeiras básicas, de a b e r t u r a de conias u i r r c n t e s e

poupança e de pagamento e recebime n» ,:c títulos, oterecc operações de m i c r o c r e d i t ' i enor laxa de niros do mercado,

2"", e pra/o de ale 2 l meses, com l i m i t e s de Ri 600,011 e R^> l .000.00 para pessoas l i s i c a s e j u r í d i c a s rcspci l i v a m c n t e .

n 2007, até o mês ile setembro, foram abertos 197 novos p un tos , t o l a h / a n d o uma rede de 3,760 agência s. com l l . S I 3 t e r m i n a i s

em operarão. h ira m abertas 1.2 m i l h ã o de novas contas, chegando ao total tie 6,7 m i l h õ e s de coi i c n l i s t a s , .; ma io r i a mm renda

de ate três salár ios mínimos. O M a n c o Postal eletivou a inda cerca de 306 mil operações de mic roc red i t^ neste ano |)esd< o i n i c i o

de sua implantação, em 2 I H I 2 , loram eleluados mai s de 2,4 milhões de con t ra tos de microcréditos e emprést imos comuns ,

gerando um tola) de RS 2,1 bilhões emprestados aos cidadãos. O lianco e te tua , ainda, o pagamento mensal a mais i

henetlciárids da Prev idênc ia Social.

i i j n i . - v o Banco Postal a m p l i a r a sua.s açõe.s para a u ment i ) r, por meio de aber lu ra de contas, a p a r t i c i p a ç ã o de mercado dos

J ientes que não dispõem de se rv iço bancá r io ; garant i r a melhoria cont inuada da qualidade dos serv iços ; promover a l t e rna 1

de cana i s de a t end imen to pot meio de instalação de maquinas de auto- a 1 . : i / l i a r a ' . ' l e r i a de produtos e serviços

financeiros; e g a r a n t i r o atendimento e o esclarecimento ao cidadão sobre a ut i l i /açào do Manco 1 'osta l .

b. 1) Contas Simplificadas

IV janeiro de 2004 a outubro de 2007 toram abertas mais de 7.400.000 contas corrente s impl i f icadas e ma i s de 3 2 i u n m contas

poupança simplificadas no bras i l , h.m ou tubro de 2007. o saldo médio das contas t o r r e n t e s i m p l i f i c a d a s at ivas era de I\S 53,09,

e n q u a n t o que nas contas poupança a l ivas era de RS 30,82.

l )esde a criação do Programa, em 2 ( M 15, ate outubro de 2007, o Banco da Ama/.õnia, por exemplo, poss ib i l i tou a abei l nra de 32.600

ias simplificadas. No âmbito do Programa Manco para Todos, o B N H rea l i /ou .em 2007. a a b e i l m a dt l I8.496coi . . . co .. ntes

simplificadas, totalizando 362.099 comas correntes.

c) Crédito Consignado

O crédito consig i..d'. c r i tolha de pagamen to representou 57% do c réd i to pessoa! em novembro de 200, . i-.ssa participação í 1

M"" maior que a obtida um ano antes . \ l axa de ju ros média cobrada nas operações de crcdilo consignado cm I n l h a de

pagamento to i de 2 L > ' o ao ano em novembro de 2007, uma redução de 4,3 pontos p e r c e n t u a i s em relação aos 33,5 'i, u T Í t i c a d i ^

em mncmbro de 2006. Observa se anu la que a ia\a de juros anual media do consign ;oi de menos da metade da

..l • uros anual media das outras modalidades de credi to pessoal, que a t ing i ram h 1.5 'V ao ano.
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A moda l idade de operações de c red i to com consignação em folha de pagamento apresentou g rande t l e s c i m c n t o nos i ih imos

ano:,, t endo sido a íonte de recurso mais procurada pelos assalariados e benef ic iár ios do 1NSS em todo o 1'ais. s LI a e\o'mcao

no per íodo de novembro de 2006 a novembro de 2007 foi de 56,-("i,, a l c a n ç a n d o RS M bilhões em novembro de 2007. Desse

to ta l , o BB con t r a tou RS l 1,9 b i l h õ e s , tendo sido realizadas mais de 2,6 milhões de novas opera>.

Na l inha BB Crédito Benefício, em 2007 foram beneficiados cerca de 5!l mil aposentados e p e n s i o n i s t a s Jo I N S N , que

contrataram um volume de mais de RS 454 m i l h õ e s em credit , com laxas d i f e r e n c i a d a s . I m p o r t a n t e lambem foi a

disponibilização em 2()<)(i e que se fo r t a l eceu em 20(17, da a n t e u p a c ã o do credi to referente ao 13" salário, ampliando o

volume de recursos h rés .. este publ ico , com a c o n t r a t a ç ã o de mais de RS N milhões, com 2S.3 milhões de con t ra tos . A l e m

disso, o Banco do Brasi l prevê, para 200S, recursos de RS 2,1 bi lhões para concessão de novos crédi tos consignados em folha

a aposentados e pens ionis tas do INSS, que recebem benefícios pelo BB. Este volume proporcionará c o n t r a t a ç ã o de 1 ,1 mi lhão

di- novas operações cie medito.

d) Microcrédito c Microfmancas

Aproximadamente 150 entidades ( fundos Públicos; OSGPs; ONXls e SCMsl são operadores de microcrédito 110 [írasil. l ssa

dnersidade de instituições participantes,o estímulo a adocão de melhores padrões contabeis de anali se de risco e o bom desempenho

da economia permitem que o microcrédito seja um ins t rumento cada vê/ mais eficaz para combater a p<ibre/.a no [ í ras i l . As l inhas

d i t o direcionadas ao segmento de baixa renda tem apresentado excelente c r e s c i m e n t o Ale outubro de 2007, toram

emprestados R$926 milhões (consumo) e RS 253 milhões (microempreendedores).O valor médio dos contratos foi de RS IW.dO

i R$ 96-1,63, respectivamente. A unicessao de microcrédito pelo Banco Popular do Brasil foi de RS 6fí milhões, em 2007,

totalizando Ri 3% milhões desde a sua criação, e 3,2 milhões de contratos, f m decorrência do baixo valor médio das operações

de crédito, RS 123,00, o Banco Popular consegue a t i n g i r um q u a n t i t a t i v o maior de pessoas das camadas menos favorecidas da

população bras i le i ra , contribuindo para a popularização das miaot inaneas no Bras i l .

)a o Banco da Amazónia concede crédito à população de baixa renda, no âmb i to do Programa Banco Para Todos, por meio de

operações de microcrédilo. Essa modalidade de credito tem sido utilizada na aquisição de bens de consumo e pe>

equipamentos, como carrinhos de pipoca/cachorro-quente e máquinas tie costura. De 2003 ate outubm de 2(107, foram

contra tadas 50 mi l operações, no valor de RS 28,1 milhões, com valor médio de RS 5dl,70 por benef ic iár io .

d. l) Microcrédito Produtivo Orientado

O Programa Nacional de Microcrédiu> Produtivo Orientado (PNMPO) , inst i tuído em 2005, tem por finalidade c o n t r i b u i ; para ,i

geração de t raba lho e renda entre os microempreendedores populares e d i spon ih i l i za r recursos para o microcréd i to . (Is

recursos do P N M P O - provenientes do FAT e dos 2% dos deposi t s à ' : .captados pelas i n s t i t u i ç õ e s

financeiras - são repassados por in termédio dos Bancos Públ icos Federais, das Organizações da Sociedade Civ i l de

Interesse Público (O . sClPs ) e das Coope ra t ivas de ( ' r éd i to , entre o u t r o s .

Do to t a l de RS 2,4 bi lhões em recursos para operações de micro t inancas disponibilizados pela e x i g i b i l i d a d e , apenas 11%

têm sido aplicado em operações que se caracter i /am como Microcrédito i ' l ochn ivo Or i en t ado I M P O ) (ap l icação

Microempreendedor). A ampliação do volume de recursos direuonados ao microcrédilo produtivo requer o aperfeiçoamento das
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normas que. regem a liberação dos reenrsos de exigibilidade, a criação de tundos garantidores de credito, bem como o

fortalecimento institucional das entidades de microcrcdito.

Na l i n h a de atuaçáo de fortalecimento i n s t i t u c i o n a l , em 2007, l u ram realizadas of ic inas no âmbito do Programa de

Desenvolvimento I n s t i t u c i o n a l ( I 'D! ) do micro i red i to (pa rce r i a M T I ' / H N H l - S ) . l) PDI se incorpora ao ob ie t ivo do PN.MPo c-in

oferecer apoio técnico ás i n s t i t u i ç õ e s de micn iLred i to produt ivo orientado, com vistas a const rui r uma rede au tónoma e perene

de financiamento da economia popular.

No tocante aos recursos da l i n h a de deposito especial do Hundo de Amparo ao Trabalhador, ha a inda um expre.sMvo \ alor a -.cr

u t i l i zado . Ho total d i spon ih i l i / ado de RS 21)11.1)1)0.000, ')7"< dos recursos a inda se encontra in no ca ixa do PA']. Como lonna de

es t imular a expansão dessa modalidade de aplicação, o Modelai vem a n a l i s a n d o a po.ssibihdade de repassar d i r e t a m e i i t e css^

recursos para as ins t i tu ições de microcrédito produt ivo or ien iado que, em 2007, ia to ta l i /am 2M un idades h a b i l i t a d a s ao

1 'NMPO. concentradas, principalmente, nas regiões Sul, Sudeste e Nordeste.

Hás ações p r i o r i t á r i a s pa ra a consecução dos objetivos programát icos em 2008, para o 1 'NMPO, destacam-se: ampliação

i l i ' n u m e r o de empreendedores a tendidos pelas in s t i t u i ções de microcrédito, p r inc ipa lmente a p a r t i r do a l cance de uma

p a r c e l a maior dos cerca de H) mi lhões de empreendimentos i n f o r m a i s e x i s t e n t e s no l í r a s i l M ( l N T / l B C i l ' / 2 ( ) 0 3 ) ; apoio ás

Redes de M i c r o c r é d i t o Produ t ivo Or ientado; a p r o f u n d a m e n t o do diálogo com os bancos p ú b l i c o s para l a c i l i l a r o a c e s M ) a

íiiiitling; c a p a c i u i s ã o de microempreendedores a tendidos pela.s I n s t i t u i ç õ e s de Microc red i lo P r o d u t i v o O r i e n t a d o ( I m p o ) ;

concessão de m i c r o c r é d i t o e qua l i f i cação p rof i s s iona l aos beneficiários empreendedores tio Programa Bolsa f a m í l i a , por

meio da implementação de pro ie to piloto: desenvolvimento de lundo.s garan t idores a c e s s í v e i s as I m p o : e s i i m u m .1

inler locucão en t re Organi /açõcs da Sociedade Civ i l de Interesse Públ ico ( O s c i p s ) , C o o p e r a t i v a s . Sociedades de Créd i to

ao Microempreendedor ( S C M ) , Agências de Fomentos e Bancos, por meio da criação do Conse lho Nac iona l de

Miorofinanças; e i n t e g r a ç ã o do microcréd i to com as demais pol í t icas de desenvolvimento i m p l e m e n t a d a s pelo Estado e

pela sociedade c i v i l .

Com relação ás normas voltadas á população de baixa renda e microempreendedores, em complementarão .1 l.ei n". 1 1 . 1 10,

de 2005,que i n s t i t u i u o 1'NMPO, foi editado regulamento contendo os p a r â m e t r o s pa ra que uma operação seia enquadrada no

Programa, Pm 2l)( )d , para es t imula r a inda mais a concessão de crédito a esse impor t an te segmento e dar maior c t e t i v i d a d c ao

setor, optou-se por ampl iar alguns dos l i m i t e s incidentes sobre as referidas operações.

1 1 Ms iema de I n l o r m a ç n e s de Credito ( S C R ) regis t rou RS 140,3 milhões em operações d i rec ionadas ao microcrédito,dos q u a i s

-13.iV'i. f o ram contratado-, por SCM. Os restantes 56,-)"" furam contratados pelos demais tipos de inst i tuições financeiras que

regis t ram informações no M , R . No c o n j u n t o do Sistema Financeiro Nac iona l , os estoques contratados d i m i n u í r a m 2 , M " < > em

um ano, l \peci l ícamente nas M' .Ms, os estoques cresceram I0,9"i. no mesmo período, passando de R> .">?,2 mi lhões em

setembro de 2 (Kld para RS d L , 2 milhões em setembro de 2007. Nas demais ins t i tu ições financeiras, o microcréd i lo informado

ao SCR d i m i n u i u em 11,4%.

O Banco P o p u l a r tem f i rmado var ias parcer ias , a exemplo dos convénios com o Sebrae nac ional , Oscips e cooperat ivas de

c ied i lo , para a l avanca r as operações de microcrédilo produt ivo or ientado, que fecharam novembro de 2007 com K

milhões de c r ed i to aprovados e RS 1,-1 m i l h ã o aplicado.
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r! ir de outubro de 2007, o Banco da A m a / ô n i a aderiu ao Programa de M icrocrédito Produtivo Orientado do ( ioverno k-dcral,

lançando o Programa "Ama/ónia Florescer", atendendo, dessa tor ma, o disposto na Lei n" M . I l i i, que d e t é m - i r a o i mprego de

metodologia no processo de concessão c- acompanhamento do crédito aos microempreendedores que a tuam no mercado

m i o r m a l . O Programa e a metodologia garantem melhor controle de adimpléncia em rj/ão de nau se l i m i t a r e m a conces-ao

simples do crédito, e sim adotarem estratégia de desenvolvimento sustentável pura o clienle.com retorno a i n s t i t u i ç ã o siipridora

dos recursos, n uma filosofia de "finança* de proximidade", a metodologia preconi/a o relacionamento dire",

p e r m a n e n t e com os empreendedores no local onde e executada a a l i v i d a d c económica.

Lm novembro de 2d()7, o Banco da Amazónia inaugurou sua primeira Unidade-piloto, denominada Posto de A t e n d i m e n t .

Microcredito (PAM l. A p a r t i r da inauguração dessa Unidade, o Banco ia realizou 1.397 visitas domici l iares e promoveu diversas

Stras a população de baixa renda. Até o final de 21)117, 12<J liberações de credito estarão eicm.'das, no valor médio de K-s

500,00 cada

te instrumento de redi\, :" da.s desigualdades sociais e fortalecimento da cidadania,o Credíamigo do Banco do Nordeste e o

maior programa de microcrédito produtivo orientado da América do Sul e o segundo da America L a t i n a , t) Programa

p "porciona a inserção de microempreendedores no mercado. Com 170 agências, 34 postos de atendimento e 1.333 assessores, o

(aed iamigo leva o microcrédito a 1.435 m i n i K i p i o s localizados nos Kslados do Nordeste, nor te de M i n a s ( i e r a i s e do Lspírito

Santo e Brasil ia.

I V i . m e i r o a n o v e m b r o de 200", foram realizadas 740,6 mil operações de .rédito englobando um total de RS 7(19,2 milhões, com

crescimento de 20".. na quant idade de operações e 24"n nos va lores aplicados na compararão com igual período do ano passado.

Desde o in ic io de suas am idades ate novembro de 2007,0 Crediamigo já atendeu 753.249 empreend i , ando mais de

R$ 3,4 bilhões. O Programa reduziu a taxa de juros e elevou o valor máximo de e n d i v i d a m e n t o para c a p i t a l degiro.de R^ S . I l í i O . i i o

para RS 10.000,00.

l ni 2007 toi concluída a expansão d . > Lrediamigo Comunidade, que a tua lmente conta com mais de LODO bancos,aten,MH! •• a

quase 19 mil cl ientes- O produto possui um grande potencial para inclusão da população com ativídades económicas i i v i p i u i t c s

ou mesmo sem atividade, contr ibuindo fortemente para sua inclusão social. Km 200H,o Banco do Nordeste espera ampl ia r de 300

mil para 370 mil o numero de clientes at tvos do Crediamigo. ( om isso, es t ima- se que a car l e i r a a t u a .. • - 236,0 milhões

para RS 509,0 mi

6. Incentivo à Aquicultura e à Pesca

O Governo elaborou o planejamento estratégico para a pesca e a q u i c u l t u r a fundado na promoção do desenvolvimento sustentável

desses setores, articulando atores, consolidando uma política de [ s t adocom inclusão social e contribuindo para a sober; n 1 . 1 a l imen ta r

do Brasil Us valores em torno dos quais se u m s l r u u i o p lane jamento são: su.stentabilidade social, económica e a m b i e n t a l :

transparência; inovação: ga ran t ia de direitos; eqiiidade e rur l ie ipação social; reconhecimento das culturas locais; respeito as

diversidades regionais; eficiência,eficácia e e le l iv idade; comprometimento; e desenvolvimento e crescimento com o foco na produção,

A produção de pescados no Brasil, atualmente, gira em torno de 1,2 milhão de toneladas/ano,provenientes da pesca extra i i\ a marinha

ital.bem como da aquicultura continental e da maricultura. Cerca da metade dessa produção vem da pesca extrativa marinha.
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I 'ara 2008, será desenvolvido o Sistema Nacional de Informações da Pesca e Aquicultura (Sinpesq),contemplando as perspectiva;, kl . is

águas continentais, costeiras e marinhas. Esse Sistema devera integrar os bancos de dados de diversas instituições governamentais

das esferas federal, estaduais e municipais que têm interface com a pesca e aquicultura, além da cooperação com instituições de

pesquisa. Prevc-se, também para esse exercício, o lançamento do Plano Nacional de Desenvolvimento da Pesca e Aquicultura com o

obietivo de estabelecer ações para que o País venha a se transformar em um dos mais importantes produtores de pescado do mundo,

meta exequível diante das características de nossos rios e seu-, aproveitamentos c da extensão da cosia mar í t ima brasileira.

a i \coes que Fortalecem a Inclusão e a Organização Social

I'm 2007, foi executado o ordenamento de dois dos p r i n c i p a i s recursos pesqueiros no bras i l , a lagosta e o camarão sete barbas.

Cerca de 2.5 mil barcos receberam permissões de pesca do camarão sete barbas, d ordenamento da frota camaroneira no Sul e

Sudeste garante a sustentabilidade da pescaria da espécie,que vinha enfrentando quedas sucessivas na produção. Ha l O anos não

eram concedidas novas permissões de pesca para o camarão sete barbas. Para a lagosta, o processo de permissionamento

possibilitou que aproximadamente 7.000 pescadores entrassem para a legalidade. As medidas adoladas propiciarão o aumento

da produção, no médio prazo, de até 3.000 toneladas. A recuperação da sus tentabi l idade na pesca tavorecerá o aumento na

geração de d iv i sa s em mais de US$ 30 milhões por ano, passando de USS 70 milhões para cerca de US$ 100 mi lhões anuais.

l si i ma-se que a melhoria na renda dos pescadores e de todo o setor será de, no mínimo, 30%, no médio prazo. Para cerca de nove

mil pescadores que não conseguiram provar que dependiam da pesca de lagostas, toram oferecidos cursos de alfabetização e

capacitação dentro do Programa de Valorização Social e Profissional do Pescador Artesanal, com assistência financeira de

Ri 380,00 mensais, por um período de três meses

O Programa Pescando letras para a l labet i /ação dos pescadores atendeu em 2007, 20 mil pescadores, total izando, nos u l t imo- ,

quatro anos, o atendimento a cerca de 120 mil pessoas. A assinatura do acordo de cooperação técnica com o Fundo Nacional de

Desenvolvimento da Iducação viabili/.ará a inclusão do peixe na alimentação escolar, por meio do Programa de Aquisição de

Al imentos . Tal proieto terá efeitos importantes para a geração de renda em assentamentos da reforma agrár ia , bem como

permi t i rá o desenvolvimento económico de comunidades no entorno de lagos e usinas hidrelétricas.

b) Fortalecimento do Setor da Pesca

b.l) Protrota Pesqueira

O Programa Nacional de Financiamento da f rota Pesqueira Nacional possibilita a exploração autónoma das rique/.as de nossos

recursos pesqueiros, além de moderni/.ar a frota nacional, melhorar a rentabilidade do setor e as condições de trabalho. Lm 2007.

foram contempladas 17 embarcações, no valor de RS 69,9 milhões. No ano de 2008 esta prev is ta a entrada das seguradoras na

operação do Programa, superando uma fase em que armadores e cooperativas en l ren tavam dificuldades de acessar os recursos

do Programa por falta de garant ias . ! s.sa medida vai possibilitar, além da ampliação do acesso ao crédito, uma redução dos pra/os

para obter financiamentos.

b.2) Subvenção ao Preço do Óleo Diesel Marítimo

levando-se em conta que o óleo diesel representa pelo menos 5t)"u dos custos de um cru/eiró de pesca, a subvenção poss ib i l i t a
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aumentar a compclit iv idade no mercado internacional e a rentabilidade dos pescadores, tanto do artesanal quando do industrial.

Em 2007, a subvenção passou de 20% para 25%, melhorando ainda mais as condições p . s i a 3 pesca, l ;oram subvencionados

aproximadamente 1 17 milhões de l i tros de combustível, ate o mês de de/emhro ( inves t imento Je cerca de K> 2 .v:- n u l l •

meta para 2LXJK e credenciar mais de 3.000 embarcações, ultrapassar os 1 50 milhões de litros de combustível, min invesi imento

de RS 25 milhões.

b.3) Crédito aos Pescadores Artcsanais c Aqúicultores

Combinando o incentivu pew.i i n d u s t r i a l com o apoio à pesca ar tesanal , loram produzidos i m p o r t a n t e s cana i s de abe r tu r a e

acesso ao crédito para o pescador e o pequeno e médio aqíi icultor, seja por meio do Promt", seja dos fundos Consti tucionais

( f NO, f NE, F(JO) ou de outras l inhas de credito que foram estimuladas a se adaptar a demanda do setor pesqueinVai,

Assim, utiliza-se o sistema financeiro público como i n s t r u m e n t o estratégico de desenvolvimento da am idade pesqueira.

o

imento

F.m 2007, o resultado preliminar aponta para cerca de 30 mil contratos, representando expansão do credito significativa para

setor. A meta pa ra 2008 será á construção de instrumentos de crédito que viabilizem e sustentem os planos de de-scr.

tia aquicultura, Medidas adicionais continuam sendo desenvolvidas para desburocratizar o acesso jo L I ed i to , especialização das

linhas existentes de acordo com as necessidades dos tomadores, e a criação de novas l inhas ou adaptação de j mentes

para atender as necessidades identificadas.

b.4) Assistência Técnica e Desenvolvimento Tecnológico

No ano de 2007 importantes passos toram dados em direção à universalização do.s serviços de ass i s tênc ia técnica . exti nsãi

pesqueira e aqiiícola para pescadores artesanais e uquícultores famil iares , a p a r t i r da es t ru turação de redes regionais de

entidades governamentais e não-governamentais que atuam junto ao setor pesqueiro iie base fami l i a r , i-! m 2007. furam inves t idos

milhai) em assessoria e assistência técnica, qualificação e capacitação dos pescadores, beneficiando mais de cinco mil

pescadores artesanais e aqúicultores familiares de todos os Estados do B r a s i l , com um serviço cada vez mais q u a l i f i c a d o e

sintoni/ado com as políticas de desenvolvimento sustentável propostas para o setor,

b.5 ) l.\o de Aguas da União e Parques Aqiiicolas

No ano de 2007 foram definidos os critérios para o i isoda água dos rios, lagos e resenatóríos pertencentes a União. I'm conjunto

de normas gerenciadas pela Secretaria do Património da União (SPU) disciplina o aproveitamento das aguas federais p.u.i 3

criação de pescado em cativeiro, con t r i bu indo para o aumento da produção nacional.

Além d i > salto produtivo, o uso das águas da União é instrumento de inclusão social e possibil i ta que milhares de morad:

comunidades tradicionais (ribeirinhos, pescadores artesanais, assentados e agricultores fami l i a res ) t enham acesso, de forma

gratuita, a um "lote" de agua para c r i a r peixe por um período de 20 anos. No caso de proict >r porte, as áreas serão

concedidas por meio de licitação onerosa.

A cessão é um i n s t r u m e n t o fundamenta l para o desenvolvimento dos parques aquícolas no Pais. Alguns parque^ ia estáo sendo

implantados em reservatórios de \ a r i o s hMados. O de Itaipu ( P R ) , c u j o processo seletivo foi concluído em 20D7. tem aip.uida.de
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de produção de ate 50 mil toneladas de pescado/ano, com inclusão de mil famílias e renda mensal estimada de RS 600,00. Estào

em curso, para 2 ( M ) H , a seleção deTucurui ( P A I , ( 1 5 mil toneladas/ano), Castanhão (CE) (32 mil toneladas/ano), I lha Solteira (SP),

{100 mil toneladas/ano) furnas u Três Marias (MC,) (1X) mil toneladas/ano).

O lirasil tem 5,5 milhões de hectares de águas da União represadas em lagos e reservatórios. Até 1% desta área pode ser uhli/.kl.i para

fins de aquicultura, o que corresponde a 55 mil hectares, Com a implantação de parques aquieolas nesses reservatórios, a produção de

pescado do Brasil, que hoje é de um milhão de toneladas por ano, poderá crescer para l ,7 m ilhão de toneladas nu m pra/o de qual m a n< >v

cl Semana do Peixe

('orno parte da estratégia para incent ivar o consumo regular de pescado, contribuindo para a segurança alimentar, qualidade de

vida e desenvolvimento do setor, foi reali/ada, em 2007, a quarta edição da Semana do Peixe em parceria com a Associação

Brasileira de Supermercados (At i ras) , O consumo de peixe no Brasil de 6,8 quilos por habitante ao ano, ainda está abaixo do

recomendado pela Organizarão Mundial de Saúde (12 quílos/hab/ano).

A Semana do Peixe foi reali/ada em todos os Estados com distribuição de materiais com orientaçivs aos consumidores sobre como

adquir i r pescado de qualidade. Nos supermercados participantes da promoção, i > pescado toi oferecido com preços mais baixos e

realizados eventos promocionais. Hoi lançada, também, cartilha para melhoria do manuseio e conservação de pesc.idos. l-.m 2008.

entre outras atividades, estão previstos cursos de manipulação dos pescados nas peixadas dos supermercados.

d) Investimento na Cadeia Produtiva

O Programa Nacional de Terminais Pesqueiros Públicos (TPPs) objet iva promover investimentos na construção •

moderni /ação de te rminais pesqueiros, para recepção, beneficiamento, comercialização e expedição de pescados, [á estão

em operação os TPPs de Cananéia-SP, Laguna-SC, Santos-SP e Vitória-ES. As obras dos te rminais de Cabedelo-PB e Manaus

AM encontram-se em Lise f inal e as de Camocim-CK já foram HeilLidas. Para 2008, estão previstas .1 construído dus

Terminais de Belém-PA e Na t a l -RN e a aquisição de novos equipamentos para o TPP de Santos-SP. lerão inicio, t ambém, os

projetos de engenharia do TPP do Rio de ]aneiro-R], que será o maior do Brasil.

Em 2007, foram ideali/ados os Centros Integrados da Pesca Artesanal (Cipars) , que são unidades produt ivas integradas

voltadas ao profissional da pesca, com espaços físicos exclusivos capazes de criar e oferecer condições aos pescadores

artesanais para a organização social e desenvolvimento do trabalho e da cadeia produtiva, e o envolvimento do processo de

ensino i n i c i a l e continuado formal e técnico profissionalizante. Os Cipars promovem a estruturação da cadeia produtiva,

desde a produção até o fornecimento de ínsumos, incluindo o beneficiamento e comercialização, bem como do> meios de

produção. Em 2007, já entraram em funcionamento dois projetos piloto. Para 2008, esta prevista a instalação de 35 Cipars.

e) Pol í t ica Internacional da I'esca

I 'm 2007, o Brasil foi e le i to para presidir durante os próximos dois anos a Comissão Internacional para a Conservação do

A l u m no At lânt ico ( I C C A T ) , ref le t indo a impor tância da presença brasileira nos fóruns internacionais em que essa matér ia

e d i scu t ida . Pela p r imei ra vê/, desde a sua fundação, a maior organização internacional de ordenamento pesquei ro .
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responsável pela gestão dos recursos pesqueiros oceânicos compartilhados (a tuns , espadarte, agulhões, t uba rões , e t c . ) do

Oceano Atlântico e mares adjacentes, incluindo o Mar do Norte, Mar do Caribe e Mar Mediterrâneo será presidida por um

País ern desenvolvimento.

7. Reforma Agrária e Agricultura Famil iar

A atuação do Governo na reforma agrária e agricultura tamil iar está orientada pelo conceito de desenvolvimento r u r a l

sustentável, com o ohjetivo de transformar o campo brasileiro em um espaço de paz, produção e justiça social. As politics

desenvolvidas expressam essa orientação e já produzem resultados relevantes,

a) Reforma Agrária de Qual idade

A reforma agrária, entendida como política es t ru turante para construção de um modeio de desenvolvimento rura l sustentável,

apresentou avanços significativos. No período de 2003 a 2006, o II Plano Nacional de Reforma Agrária ( P N R A J beneficiou 3X1

mil famílias, atingindo 95,35% da meta estabelecida. Para cumprir seus objetivos, o 11 PNRA espelhou-se em um conjunto d<

políticas públicas que inclui novas formas de crédito, assistência técnica e a busca de um novo modelo de assentamento, baseado

na viabilidade económica e sustentabilidade ambiental, acompanhadas da ampliação dos recursos. No período 2003-2007, o

Governo investiu mai.s de RS 3 bilhões em ações de qualificação dos assentamentos. Também houve esforços para o

fortalecimento institucional do Ins t i tu to Nacional de Colonização e Reforma Agrária ( l u c r a ) pior meio da ampliação de seu

quadro funcional, aprovação de novo plano de carreira e nova estrutura regimental, mais adequada a d inâmica da autarquia .

a. 1) Investimentos Agrários e Novos Assentamentos

Em 2007, foram assentadas 67,535 mil famílias. Foram investidos RS 1,4 bilhão na obtenção de t e r r a s por meio de

desapropriações e compra de imóveis rurais e destinados 6,4 milhões de hectares ã criação de projetos de a .sscniamei i t" . l

o maior volume de obtenção de terras nos úl t imos 10 anos. No período 2003-2007 foi destinado um total de 38 milhões de

hectares para assentamentos da reforma agrária.

As etapas de implantação de assentamentos, que estruturam os projetos para receber os assentados e criam condições par. i n

desenvolvimento da produção, incluem o apoio inicial à instalação da família (RS 2.400,00 por família), o apoio ao fomento (R$

2.400,00 por família), o financiamento e recuperação da habitação (até R$ 7.000,00 por família) e um auxílio especial para a

região do semi-árido (até RS 1.500,00 por família), totalizando um valor de até R$ 13.300,00 por família. Km 2007, foram

beneficiadas 80.409 tarnílias com crédito para construir suas casas nos assentamentos, além de mais de 37.632 outras operações

de apoio inicial, apoio fomento e apoio no Semí-árido. O Governo federal constrói a infra-estrutura básica dos novos

assentamentos - estradas, eletrificação, abastecimento de água. No referido exercício, 27,2 mil famílias foram beneficiadas com

ações diretas na construção de 5.900 km de estradas e 4.594 unidades de abastecimento de água. Além disso, desde 2003,180.713

famílias ern 3.291 projetos de assentamentos tiveram acesso à eletrificação pelo Programa Luz para Todos. I'm ou t ro conjunto de

atividades de recuperação de assentamentos, foram aplicados, em 2(107, RS 37 milhões no Programa de Consolidação de

Assentamentos, que atendeu cerca de 10 mil famílias com infra-estrutura e serviços.

No último exercício, 292 mil famílias foram atendidas com assistência técnica, sendo investidos RS 85,48 milhões. A mela
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para 200H é estender u assistência técnica a todos «s beneficiários do Programa de Reforma Agrária.

Também merece destaque o Programa Nacional de Kducaçuo na Reforma Agrária (Pronera). Ao todo, 53 mil pessoas t iveram

acesso a programas de educação nos assentamentos por meio das acões desse Programa, em 2007. Como parte das ações

para garant i r os direitos fundamentais às populações rurais , o Governo implementa uma política de leitura para o meio r u r a l

b r a s i l e i r o por meio do Programa de Bibliotecas Rurais - Arca das Letras. Ao d isponib i l i / a r as comunidades r u r a i s ,

in formações e l i t e r a t u r a de acordo com seus interesses e necessidades, esse Programa está con t r ibu indo para o

desenvolvimento do trabalho, da educação e do la/er no campo. Alem disso, es t imula a l e i t u r a em ambien te l a m i l í a r e

contribui para a redu/.ir a evasão escolar. Lm 2007, foram implementadas [.858 Bibliotecas Rura i s , e rn M95 Municipios 'de 25

Estados. Foram dis t r ibu ídos mais de 368.678 l ivros e a t end idas 265.7-16 famílias do campo.

a.2) Programa Nacional de Crédito Fundiário

De forma complementara reforma agrária,o Programa Nacional de Crédito Fundiário consolidou-se como instrumento de acesso a

l e i r a em área,-, que não são passíveis de desapropriação, aluando em parceria com governos estaduais e entidades ligadas à agricultura

familiar, í 1 Programa Imancia a aquisição de imóveis e investimentos em infra-estrutura básica e produtiva. Em 2007, foram

beneficiadas 15.995 famílias com o investimento de mais de RS 450 milhõcs.em sua maior parte nas regiões mais pobres do País.

a.3) Regularização Fundiária

As a t iv idades de cadastro e regularização fundiária foram retomadas com prioridade na região da A m a / n n i a Legal. Abarcam

iniciat ivas de implantação do Cadastro de 'lérras e Regularização Fundiária no Brasil o georreferenciamento, a arrecadação, via

retomada judic ia l , de terras públicas federais e mudanças no marco legai, todas importantes para promover a estabilidade jurídica e

0 accssu das }" ' ;Hi l ações rura is ás políticas públicas de desenvolvimento rural.

Fruto de 549 ações judic ia i s ,o Governo obteve a retomada de sete milhões de hectares de lérras públicas federais nas regiões ocupadas

1 r regularmente, que depois de arrecadadas toram destinadas á reforma agrária ou à criação de unidades de conservação. Atualmeii te ,

estão em curso açoes de georreferenciamento em KM milhões de hectares nos Estados da Amazónia Legal. O georreferenciamento

deis imóveis rurais possibi l i ta a identificação da s i tuação desses imóveis e constitui precondição para a regulai-i/ação fundiária e o

acesso ás políticas de apoio á produção. F.ssas ações são reali/adas por intermédio de convénios com o Exército e com os governos

estaduais e municipais .

A ampliação do alcance do georreferenciamento demandou a ampliação da rede geodésica. Por meio de uma parceria do Governo

Federal, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA), com o Governo do Estado do Pará foram criadas

condições para a implementação de uni programa conjunto de ordenamento territorial, que se inicia pela integração das ações de

georreferenciamento e regularização fundiár ia em cinco Municípios e prevê, também, a inclusão daquele Estado no Programa

"iial de Crédito Fundiário para o financiamento dos beneficiários da regularização em terras estaduais.

Aliada a essas ações deu-se continuidade á revisão das normas que disciplinam o registro de propriedades na região e contribuem

para o combate a grilagem e ao desmatamento ilegal, iím 2007, com a edição no mês de outubro do Decreto n" 6.232, toram t

os l imites Je aiva rura l para eleitos de concessão de t í tulo de propriedade ou de direito de concessão real de uso na Ama/.ônia.
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A regularização fundiária abarca, ainda, ações conjuntas do Governo Federal com os governos estaduais visando o cadastramenlo

georrelerenciado e a l i tu l açán de imóveis em áreas públicas esladnais. De 2(X)4 a 2lXKi,os convénios estabelecidos i o n ) Id F.slado-,

resultaram no cadastro de mais de 57ÍXX) imóveis rurais e na titulação de 36.0ÍX) posses da agricultura tamiliar. [:.m 21X17, ,í,2 mil

imóveis rurais foram cadastrados e 3,H mil titulados nos Btados do Espírito Santo, Sergipe, Roraima e Piauí,

Ainda em 2007,enlrou em operação o Sistema de Gest.io territorial (SGT), ferramenta computacional construída em software l ivre iom

tecnologia de geoprocessamento, que possibilita o armazenamento e a análise dos dados gráficos e l i te ra is dos inn™-, identificados,

fundamental para a estruturação do Sistema Nacional de Cadastro de lmo\cis Rurais.

b) Agricultura Familiar

No ami de 2007,as ações do Governo para a agricultura familiar priorizaram a consolidação dos instrumentos e políticas piibli.

especial a Assistência Técnica e Extensão Rural, o Seguro da Agricultura f amí l i a : Programa Garantia-Satra. o Programa de

Garan t i a de Preços da Agricultura Familiar (PGPAI :) e o Programa de Aquisição de Alimentos (PAAi .

No Plano Safra da Agricultura Familiar e da Reforma Agrária 2006/2007 home expresMva ampliação do credito Pronal'e a consolidação

do novo mecanismo de garaniia de renda, o PGPAF. Agora, além da garantia de renda alicerçada pelo scpro d,i Agr icu l tu ra I a m ii i . i r e

o Garantia-Satra, que protegem a produção em caso de perdas por problemas cl imáticos, o produtor estará segurado contra qu

preços na época da comercialização da produção, l:.sses instrumentos proporcionam um ambiente de es tabi l idade, estimulando »

aumento da produção e da renda.

b.l) Ampliação do ('rédito

Os dados da aplicação do Pronal demonstram a ampliação do seu alcance em relação ao montante aplicado,ao número de contratos e

à sua distribuição nacional. Na safra 2(.XX>/2007 foram investidos RS 8,-l.i hi lhõe- . os foram dispombi!i/;ul. > •: -

12 bilhões, O número de contratos chegou a l .692.51 d na safra 200(V2(Xi7 e se estima que chegará a dois milhões na .safra 2iMi7;2oi!,s.

Gráfico 2 - Evolução do volume de crédilo do Pronaf - safras 1999/2000 a 2006-2007

\ilur rni KS milli.ii>

Fontt:MI)A/SAF
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O Fronat e hoje uni programa presetite em .V.vS, Munic íp ios do País (%,8.v á do t o t a l ) . 1-mbora ainda haja certa co

d.is operações no centro-sul, as regiões Nordeste e Norte t iveram as maiores taxas de crescimento dos valores financiados,

superiores ao da região Sul na safra 2006/2(1(17.

As l i n h a s de financiamento a promoção da sustentabilidade a m b i e n t a l dos empreendimentos l ami l ia res foram qua l i f i cadas . I : o

caso do Pronat floresta, Pronal Agroecologia, Pronat ' Semi-ár ido, C L I J J S regras e condições foram ajustadas para a m p l i a r sen

alcance. Na saíra 2 l i ( ] 7 / 2 ( K i , s loi criado o 1'ronaf 1ÍCO Sustentabilidade, que f inancia inves t imentos para implantação mi

recuperação de tecnologia* de energia renovável , b iocomhns t ive is , a rma /enamen to hídrico, pequenos aproveitamentos

hidroenergéticos esilvicultura.com taxa média de itiros a n u a i s de 3,.í "n e pra/os para pagamento que podem checara oito anos

O':iserva-s<? um processo constante de ampliação das operações de credi to para as mulheres t rabalhadoras ru ra i s , cm função de

uma ação mobilizadora art iculada pelo Governo, por intermédio do MDA, com a par t ic ipação dos movimentos de mulheres L

outros órgãos lederaís , além dos agentes financeiros.

A atuação conjunta com agentes f inanceiros resul tou cm novos e mais ágeis modelos operacionais das contratações. Por exemplo.

o Banco do Brasil estendeu para as operações de invest imento do Pronat" um sistema facilitado de contraUKocv an te r io rmen te

só operacional izado nos créditos de custeio. O Banco do Nordeste do H r a s i l ampliou seu programa de micro., r ed i to produtivo

orientado Pronat B para IdO mil operações, g a r a n t i n d o financiamento com menores custos de t ransação e educação f inanceira

ás f amí l i a s de mais baixa renda do Nordeste.

F.m um ambiente mais f a v o r á v e l para o fortalecimento da agr icul tura familiar, desencadeou-se um intenso processo de

negociação do Governo com os movimentos sociais no sen t ido de resolver a .s i tuação de agricultores que anula t i n h a m alguma

pendc-icui com os bancos, de forma a poss ib i l i ta r a retomada das operações tie crédito desses produtores. Novos pr.i/os de

v e n c i m e n t o e condições mais adequadas toram aprovados para as parcelas das dívida.-, vencidas em 2007, beneficiando a-,

famílias que sotreram perdas nas saíras anteriores em l unção de adversídades c l imát icas ou de flutuações de preços.

O Banco do Brasi l d isponi i i i l i /ou acesso ao crédito rural a mini e pequenos produtores ru ra i s , median te s i s temát ica de

contra tação de operações com a interveniência das Loopera t ivas . Km 2007, luram realizados (125 convénios no m o n t a n t e de

Rí 37d milhões (RS 240 milhões de custeio e R> 13d milhões de i n v e s t i m e u l o ) . Des lava M C o l ançamen to , lambem cm 2007,do

Proieto Cooperativas Agropceuárias, com o objet ivo de propiciar o a tendimento aos produtores rura is no ambiente das

cooperativas, com ênfase no 1'ronaf. Na região Nordeste e no norte de Minas Gerais e no Espí r i to Santo, o Banco do Nordeste

possibil i tou a expansão do acesso ao crédito nu âmbito do Pronal'. O volume de recursos das con t r a t ações , na P l a n o N a l i . i

2006/2007, foi de RS IA bi lhão,ou seja,8,13'V super ior ao período anterior, com a contratação de 634,L> mil operações.

Visando a estimular a a u t o n o m i a em nó m iça tia mulher no campo, o li cinco do Nordeste ampliou as contratações da Iniba Pronal

Mulher , a t i n g i n d o a mana de l \ í> 36,1 milhões em r>.S>23 operações no Plano Safra 200ív'2l)U7.

b.2) Programa de Garant ia de Preços da Agricultura Familiar (PGPAF)

Criado em 2(KKi , o PGPAi' propiciou condições para que os agricultores tenham proteção dos financiamentos de cus te io do Pronal

em relação as f lu tuações de preços agrícolas. f!>se mecanismo de equ iva l ênc i a produto assegurou, em 2007, 7d".. dos contratos

do Pronal' Custeio para as cu l tu ras de milho, feijão, arroz, mandioca, leite e soja, garantindo um desconto no valor f i nanc iado
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equivalente à diferença entre os preços de mercado e o> custo-, de produção, redu/indo-se a n s i r n tatores de endividamento e

descapitalização.

Km 2007, também foi aprovada a inclusão de quatro novas culturas no PGPAK (café, inhame, car.í e tomak j , a serviu cobertas a

p a r t i r de janeiro de 2 I H I M . Com essa medida, a cobertura do Programa é ampliada para S6°u do lotai do^ contratos de í

abrangendo seu alcance t e r r i t o r i a l .

b.3) Seguro da Agricultura Familiar (SEAF)

Xo primeiro anode operação do Seat, safra 2004/2005,ocorreu na região Sul a maior seca dos ú l t imos sessenta anus. U -

importante instrumento para minimizar os efeitos dessa adversidade, cont r ibuindo para evitar uma grave c r i se social no campo.

Após duas safras com forte demanda em função da estiagem na região Sul, o Seguro consolidou-se e atingiu 601 mi l adesões r.a

safra 2006/2007.0 número de indenizacões caiu significativamente, configurando um ano de normalidade. Foram teitos pouco

mais de 37 mil pedidos de cobertura, decorrentes de eventos climáticos localizados. M a i ^ de 30 m i l famílias receberão

indenizaçãodo Seat",em 2007, com um total estimado em RS 45 milhões, e assim poderão prosseguir com suas at ividades r u r a i s .

A tabela que se segue apresenta os dados do Seat.

Quadro 4 - Seguro da Agricultura Familiar

Safra 2006/2007

Número de adesões

Comunicados de Ocorrência de Perda

Coberturas Deferidas

Valor Estimado de Coberturas a Deferir

N° Empreendimentos Valores (R$)

601.854 2.803.975.424

37.564

17.207

-

41.147.069

44.962.966

Fonte; M DA/SAI1

Cabe ressaltar o desenvolvimento de acões integradas com o sistema de Assistência Técnica e Kxtensão Rural i Atei l, • isjndo a

gestão de riscos na Agricultura Familiar e a promoção do uso de tecnologias adequadas, que incluíram a adoção de medidas

preventivas contra eventos agroclimáticos adversos. Além disso, expandiu-se o número de culturas anuais incluídas no

Zoneamento Agrícola, que passou de seis para 25, e ocorreu avanço significativo no número de Municípios inc lu ídos iv

Zoneamento Agrícola, especialmente na região Nordeste, conforme demonstrado no quadro a seguir.

Quadro 5 - Inclusão de Municípios no Zoneamento Agrícola

Cultura

Sorgo

Feijão caupi

Milho

Arroz

Número de municípios

1.013

1.224

649

339

Fonte MDA/SAF
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b.-!) Garantia- Safra

1) Programa Garantia-Safra e uma acão do Pronaf que visa possibil i tar uni ambiente de maior segurança para o exercício da

at iv idade agrícola na regiáo Semi-ár ida brasileira cuja implementação e reali/ada por meio de uma acão in tegrada e comunla

dos governos federal, estaduais, m u n i c i p a i s e entidades sindicais , com contrapart ida dos beneficiários.

Na Safra 2006-2007, o ( ,aranl ia-Salra teve a adesão de 346.333 famíl ias e para a safra 2007/200S foram d i spon ib i l i / ada

cotas. I'm cios pr incipais motivos para essa ampliação e a consolidarão do Programa junto aos alorcs envoh i d u > , p r i n c i p a l m e n t e

aos agricultores tamil iares e ã sociedade civi l organizada. Com u ampliarão das cotas, amplia-se a cobertura po tenc ia l no casn de

problemas climáticos que venham a surgir, dando segurança aos agricultores na hora de inves t i r na produrán . O quadro seguinte

mostra a adesão ao Programa por hstados e a disponibilizacão de cotas:

Quadro 6 Programa Garantia Safra

Estados

AL

BA

CE

MA

MG

I 'M

PE

n
RN

SE

TOTAL

Agricultores participantes
Safra 2006/2007

-

6.067

172.932

-

812

59.310

52.904

34.211

8.462

1 ! .635

346.333

Cotas disponibilizadas
Safra 2007/2008

20.000

48.863

300.000

1.500

6.000

90.000

100.000

80.000

20.000

20.000

683.363

Fonte MD/VSAF

b.5) Assistência Técnica e Extensão Rural (Ater)

hm 2007, houve avanço na qualificarão das açoes de Assistência Técnica e hxlcnsão Rura l ( A t e r ) , especialmente com a

implantarão de 10 Redes Temáticas, com .1 participarão de profissionais de iodas as inst i tuições, es taduais de Ater . Lssas Redes

possibilitam novas condições para a formarão e capacitarão dos exlensionistas e dos agentes, para a ejualittcação dos serviços e

sua integrarão com as demais políticas públicas. Permitem, também,acompanhar as metas rMahelec idas nos convénios com as

instituições públicas prestadoras de Ater, em cada área específica. Dentre as Redes Temáticas ui constituídas destacam-se:

Agroecologia, Agroindúst r ia 1'amihar, Turismo Rural, Metodologias Participativas, Cadeia Produtiva do f e i t e c Biodioel.

Os recursos para apoiaras atividadesde Ater alcançaram o montante de R$ 168,7 m i l h õ e s , em 2007, viabilizando o a l e n d i i n c n t n

de cerca de 2,3 milhões de agricultores familiares.
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No . H rcicio de J O O / , uma açáo governamental a r t i c u l a d a das áreas de reforma a g i a n . i , ciência e tecnologia e d e s e n v o l v i m e n t o

social possibili tou o lançamento de um e d i i a l públ ico para financiar ações de extensão un ivers i t á r i a , cm parceria com

oryani/ações governamentais e nào-govern.imenuis de Ater, Em resposta, foram recebidos ma i s de h l H ) pmu" -v sendo

selecionadas 83 propostas.

b.6) Fomento à Diversificação Económica da Agricultura Familiar

O Governo tem estimulado a agricultura familiar a divereificarsuasatividades produtivas, ainpliaiidii as [xissibilidadesdf ivnda, trabalho

e valorização da produção. Fm 2(X)7, cerca de RS 9 milhões toram invest id. is em proietos inovadores que promovem a diversificação das

economias rurais. Produtos e mercados diferenciados (orgânico, ecológico, justo, plantas medicinais, produtos da hiodiversidadel,

agroindústria f ami l i a r e a t iv idades não-agrícolus, como turismo e artesmaia são os obietos dessa l inha de ação go\ v r i i a m e n l a l .

b.7) Apoio à Comercialização

fim 20(17. foram apl icados RS (v),S-l m i l h õ e s na inserção de produtos da agricul tura famil iar por meio das modalidade dn

Programa de Aquis ição de A l i m e n t o s (PA A), operadas pelo M DA, beneficiando d i reUmente 2 3 . K X I agr icul tores .

Para melhor inser i r agricul tores familiares nos mercados, o Governo esta desenvolvendo LK. . . • • setoriais para a

q u a l i f i c a ç ã o e ampliação da par t ic ipação da agricultura famil iar nas principais cadeias prod.n r. . 1 v l 1:1 2007, consol idou se a

política setorial do leite, cadeia produtiva qik emnlve. quase dois milhões de estabelecimentos de agr icul tores f ami l i a r e s e que e

hoje uma das principais a t iv idades geradoras de renda no meio rura l .

b.8) Biodiesel e Agricultura Familiar

. rno criou o Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel ( P N P B ) , estabelecendo .1-. . ondiçòes p.r.i ,. pa r t i c ipa rão

da ag r i cu l tu r a l a m i l i a r e dos assentados da relorma agraria na produção do biodiesel, lendo como principal ins t rumento n Se'u

Combustível Social, certificado que proporciona benefícios t r i b u u i n n s ás empresas produtoras de biodksd qik adquirem

niaienas-primas da agricultura f a m i l i a r e pres tam assistência técnica aos agricultores.

O Selo já toi emitido para 2S empresas de biodiesel, v iab i l i / ando a participação de mais de 100 mil famílias de agr icul ture-

. ai . i. produtiva. Com a entrada em vigor, em 2008, do uso obrigatório da adição de 2"n de biodiesel ao diesel de petróleo, a

participação da agricul tura familiar deverá a m pi ia r-se, chegando a cerca de 20U mil famílias, espalhadas por iodas as regiões do

Pais, gerando renda e novas oportunidades de trabalho no meio rural.

O estimulo a pesquisa e ao desenvolvimento de tecnologias visando proporcmtijr mel lmres condições de participação tia a g r i c u l t u r a

lami l ia r no Programa constitui uma das prioridades do Governo. Com entidades da agricultura f a m i l i a r , . • m reali/ado

'.•rias com o objelivo de ampl ia r a capacidade de organização da produção e de negociação com as i ndus t r i a s de l •

c) Desenvolvimento Territorial

n Programa de Desenvolvimento Sustentável de Te r r i t ó r io s R u r a i s , que tem como o b j e l i v o promover o p l . i n . - i . i m c n t o , a
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implementação e a au toges tão do processo de desenvolvimento s u s t e n t á v e l dos t e r r i t ó r i o s r u r a i s , hem corr

f o r t a l e c i m e n t o i n s t i t u c i o n a l e a d i n a i n i / a ç à o de stia economia, c o n s t i t u i u 12(1 t e r r i tó r ios r u r a i s nas 27 Unidades da

Federação,abrangendo l .t!W Municípios com uma população de cerca de 3,s,7 m i l h õ e s de pessoas e correspondendo a uma

área de 3.342,377 K m ' ( 3 l ) , l i S " i > da área t o t a l do País) . Os recursos lotais ap l i cados pelo Programa, em 201)7, fo ram de K'-.

103,2 milhões .

('0111 o propósi to de envolver os a tures K K . I I S na const rução de planos de desenvolvimento, t o r a m constituídos, no ano de

20o7, colegiados t e r r i to r i a i s ern 115 dos 120 t e r r i tó r ios , nos q u a i s toram discutidos e deliberados os proietos de r.l rã

e s t r u t u r a e serviços, apoiados com o montan te de RS 2 1 2 , K mi lhões , beneficiando I .8H4 M u n i c í p i o s . Como forma de

n a r a n t i r a > c n s i b i ] i / a c a o e a mobi l i / ação dos alorcs t e r r i t o r i a i s , toram investidos Ki 6,8 milhões na to rmação d

abules de desenvolvimento e elaborados e revisados 101 Planos Territoriais de Desenvolvimento R u r a l S u s t e n t á v e l

I P l I > R S i e 23 plano- , s a t ' r a - t e r r i t o r i a l , que visam ordenar e adequar as políticas públicas de â m b i t o nacioi a i - t a i s como o

c red i to r u r a l e u ass is tência técnica e extensão rura l - às condições específicas de cada t e r r i t ó r io .

\o Proieto de Fomento e Cooperativismo da A g r i c u l t u r a F a m i l i a r e Fconomia S o l i d a r i a ( ( oopersol), no exeruc io passado,

houve invest imento de RS 15 m i l h õ e s na c a p a c i t a r ã o de d i r igentes de cooperat ivas e cooperados, for ta lecendo a gestão

social desses empreendimentos, hem como na c o n s t i t u i ç ã o de l1) bases tie serviços de apoio, voltadas ao asse.ssoramento

.•-,|vciali/.ado a empreendimentos assoc ia t ivos e coopera t ivos da a g r i c u l t u r a famil iar . O apoio às negociações e n t r e

coopera t ivas de c redi to o agentes f inance i ros c o n t r i b u i u para ampl i a r a oferta de c réd i to da a g r i c u l t u r a l a m i l i a r para Ri

25 t milhões na safra 200(v20(l7.

O Proicto de Desenvolvimento Sustentável para os Assen tamentos da Relorma Agrar ia no Semi-árido do Nordeste P i m c t o

[loin Helder ( a m a r a desenvolveu ações de a s s i s t ênc i a técnica p e r m a n e n t e para 1 2 . 1 0 1 famíl ias . Foram bene l i c i ados com

educação do campo e convivência com o Semi-á r ido cerca de 10.1100 alunos, 2.50(1 cidadãos a l l a b e t i / a d o s e 51) t i l l ios de

a g r i c u l t o r e s formados em técnicas agrícolas,além de d iversas ações para melhoria da segurança h ídr ica . D e s t a c a - s e a inda

a d o c u m e n t a ç ã o de 2.000 mulheres do campo. Fsse con jun to de ações c o n t r i b u í r a pa ra que t a m i l i a s e comunidades

a d q u i r a m au tonomia , uma m. que passam a d i spor de segurança h íd r i ca , a l imen ta r , condições de produção e de

comercialização.

d) 1'olítica Internacional

F.m 2007 foi a m p l i a d a a inserção de temas com repercussão ci i re la sobre a a g r i c u l t u r a f a m i l i a r e a relorma agrár ia na

agenda i n t e r n a c i o n a l do t i o \ e r n o . Na área da defesa comercial destaca-se a apl icação de d i re i tos anti-dumping para l ác teos

e a d i s cus são sobre a proposta de a l t e r a ç ã o da Tarifa P . \ t c rna Comum para es tes produtos no â m b i t o do Mercosul -

negociações da l i s t a de exceçào da l a r i t a e x t e r n a comum.

Cabe destacar a Resolução 25 do l i rupo Mercado Comum ( d M C . L a chamada Fei da Agricul tura F a m i l i a r do Mercosul , que

reconhece fo rmalmen te e estabelece parâmetros para identif icação da a g r i c u l t u r a f a m i l i a r na região. Além dessas acuo. cMan

sendo implementadas, por meio de Looperação, p o l í t i c a s públicas vo l tadas a a g r i c u l t u r a lamil iar nos países do bloco, como e o

caso do programa de seguro agrícola público no Paraguai, a criação de e s t r u t u r a s governamentais específicas, a implantação l

sistemas de registro da ag r i cu l tu ra f ami l i a r e de programas de crédito a pa r iu da exper iência do Pronaf.
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8. Desenvolvimento Regional

a) Política Nacional de Desenvolvimento Regional

O Decreto n" 6.IJ4,-, de tevereiro de 200,, que i n s t i t u i u a Politic,! Nacional de Desenvolvimento : v e g n > n a l i P N D K ) , reafirmou o

compromisso do Governo com a redução das desigualdade-, regionais do Pais e \em e< intribuindo para a convergência da acão pública

em benefício de regiões menos favorecidas, detentoras de potencial para a geração de ganhos de produtividade e de competi t ividade

e para a atração de investimentos geradores de emprego e renda.

Fm janeiro de 2007, por meio das Féis Complementares n"s 124 e 125, [oram criadas as novas Superintendências de Desenvolvimento

da Ama/onia ! Sudani) e do Nordeste (Sudene). As estruturas regimentais das duas Superintendências luram publicada-^ m IVcic ios

de agosto !.• outubro ile 2(107. \ partir de 2008, as novas Superintendências irão .. Lihorare propor antepnojeto de lei, que i n s t i t u i r

respectivos planos e programas regionais de desenvolvimento em suas áreas de atuaçào. |a a cri.içau da Superintendência

Desenvolvimento do Centro-Oeste a inda dependi- de i ra m nação da matéria no Congresso Nacional.

[•!m relação a t e r r o \ i L i hansnordestina, as ohras iniciadas em 2006 no trecho Salgueiro/Missão Velha iKeran i cont inuidade em 21X17,

tendo sido também iniciadas as obras de recuperação do trecho de Cabo (PF) a Porto Real do Colégio l A l . ) . A empresa concessionária

da malha ferroviária do Nordeste, responsável pela execução do empreendimento, contratou em 21)07, a elaboração dos proieios

executivos dos demais trechos da ferrovia: Salgueiro/Suape (PI:), Trindade (PE)/Eliseu Martins ( P I ) . Mi-^ao \ e l lu . ! ' . ,• os

respectivos estudos de impacto ambiental (E IA-Rima) .O proieto executivo do trecho Salgueiro/Trindade ( P F ) está em fase de concl..

pelo DNTI.d empreendimento, estimado em RS 4.518,7 milhões, prevê o financiamento de fontes tederais e privadas conforme segue:

Fundo de Desenvolvi mento do Nordeste (FF)NF) : RS 2.227 milhões; Fundo de Investimentos do Nordeste (Finur) : RS 823 milhões; iianeo

Nacional de Desenvolvimento Lconõinico e Social (BNDKS); RS 400 milhõe-. e recursos próprios da a>na>si<'nana: RS 1.068,7 milhão.

Krn 2008, deverão estar disponíveis os proietos executivos de todos os nédios re la l ívos ao Proieto da Transnordestina,com previsão de

contratação pela empn. • 3 dos projetos executivos relativos ao> terminais portuários de Pecem e St

Ale novembro dt 2007,os financiamentos contratados coin os recursos do Fundo Constitucional de Financiamento do Ccntro-Ocsle

(FCOl ,do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste ( F N F : ; e do Fundo Const i tucional de F inanciamento do Norte ( l N ( l i ,

to ta l izaram RS 6,2 bilhões, o qm representou um crescimento de 4,2".. em relação a idêntico período de 2006. Por sua vê/, por

intermédio dos Fundos de Desenvolvimento da Ama/unia e do Nordeste iFDA e 1 : D N ' F _ : . ak . p - i i n e i r a qn in /ena de de/.embrr d.

2007,toram aprovado-, proietos que demandarão recursos da ordem de RS 753 milhões, alem de canas-cunsulta já aprovadas e .

à apresentação de proictns, to tah/ando aproximadamente li S l ,6 bilhão, F impor tan te ressaltar a õ i n t r i h u i c ã i » desses F'nndos no apoio

aos setores produtivos para a mamitc:i . . ." e . geração de novos postos de trabalho, o incremento das produções regionais, a

arrecadação de tributos e a redução do êxodo rural.

Fm 2008,deverá ser man t ida a tendência de crescimento nu volume de financiamentos para as regiões pr ior i tá r i . i - . t . r .d - 1 em '. .Ma os

recursos oferecidos peto Governo para o fomento as ati\ idades p rodu t ivas nessas arcas. No t o i a l , prevê ^e a destinas"'""1 de cerca de

Ri 13,1 bi lhões, sendo Ri 11 h i l l i . i . . - , provenientes dos fundos const i tuc ionais de financiamento (FCO. l NI: e l NO) e Ri 2,1

bilhões dos fundos de desenvolvimento regional (FDA e FDNE) .

Medianlc a ar t iculação das acoes nas três esferas governamentais com os .segmentos pertinente-- da sociedade . i v i l , foram
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implementados, no decorrer de 2007, vários programas, em escala sub-regional, com o obiet ivo de d i n a m i / a r as localidade

identificadas como regiões deprimidas economicamente, n que beneficiou 13 Mesorregiões diferenciadas, mnv Milx^pacos do

Semi-árido Nordestino e regiões e cidades-gémeas fronteiriças com países da América do Sul.

No Alto Solímões, destaca-se a organização da atividade produtiva da pesca, com a finalização de obras de in f ra -es t ru tu ra , o

desenvolvimento de projeto-piloto de cooperativa de crédito rura l e a organização produtiva do turismo.

N'a Mesorregião Rico do Papagaio, investiu-se em potencialidade,*; locais, tais como f r u t i c u l t u r a , a p i c u l t u r a e J ( i \ idades

produtivas de gemas e jóias, o que fomentou a fixação no campo dos produtores rurais por meio do m u - c i n c n i n Já renda media

familiar. Com o mesmo toco, na Mesorregião do Vale do Rio Acre, foi revitalizada a produção de látex, o que beneficiou cerca de

700 famíl ias da reserva ext ra t iv is ta Chico Mendes.

Na Chapada do Araripe, as ações voltaram-se para a a t iv idade produtiva da ovinocaprinocultura, com resultados expressivos na

organização para a produção e melhoria da qualidade do rebanho. Essa mesma atividade foi apoiada na Mesorregião de Xingo,

destacando-se a criação de urna unidade móvel de assistência ao pequeno produtor r u r a l para promover a sanidade e o

aprimoramento genético dos rebanhos.

Ainda na Mesorregião de Xingo toi entregue à comunidade o Centro de Desenvolvimento e Difusão de Tecnologia em Aquicul tura

{CDTA}, no Campus VI I I da Universidade do Fstado da Bahia (Uneb), que funcionará como um pólo de conhecimeiilo

especializado em aquicultura.

Na Mesorregião do Mangabeiras destaca-se o fortalecimento da bovinocultura, com a aquisição de equipamentos e eapaci taçáo

dos produtores, totalizando investimentos de RS 963 mil, além de projetos de frut icul tura, mandiocultura, caprino cul tura ,

piscicultura e beneficiamento de pescado.

Na Mesorregião dos Vales do Jequitinhonha e do Mucuri, registra-se o apoio ao Pólo Moveleiro de Turmalina,que beneficiou 50 micro

e pequenas empresas com a geração de 350 empregos diretos. Também, foi concluída a primeira etapa do Centro Eunapolitano de

Produção Moveleira (Ceprom) que beneficiará 21 Municípios do extremo sul da Bahia, com pre\ i são de geração de aproximadamente

300 novos empregos. Vale salientar o apoio oferecido às cooperativas da cadeia produtiva da cachaça.

Na Mesorregião Itabapoana, com a implantação do proieto de apicultura houve o incremento da produção, a adesão de mais de

230 cooperados e a certificação do mel, o que viabilizou a exportação desse produto para a União Ruropéia.

Na Mesorregião do Vale do Ribeira/Guaraqueçaba, também houve investimento no a r r a n j o produtivo da ap icu l tu ra , (.om a

construção de um entreposto de mel na Mesorregião são esperados benefícios a mais de 5.600 pessoas em 17 Municípios.

Na Mesorregião Metade Sul do Rio Grande do Sul, ressaltam-se os investimentos para a estruturação de um centro tecnológico

para pequenos produtores, que disponibilizará tecnologia de ponta para aumentar a qualidade e a competitividade dos produtos

no mercado.

Com relação à Mesorregião Grande Fronteira do Mercosul, em 2007, destaca-se o apoio aos segmentos da v i t i v i n i c u l t u r a ,
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produção l e i t e i r a , gemas e jó i a s e movelaría. Assim, no Rio (Iraiule do Sul, foi beneficiada a produção de c i t r i nos , ametistas e

ágatas de aproximadamente 2.0(10 garimpeiros. Hm San ta í a t . i r i n a , toi consolidado o pólo regional de móveis. No sudoeste do

Parana, estão em lase l i n a l de implantação cinco can t inas de produção de v inho e suco de uva.

Na Mesorregião de A u u a s Emendadas está sendo construído um entreposto para industrialização e comercialização da f r u t a

e de seus subprodutos, no q u a l foram investidos RS 187 mil na cons t rução e compra de equ ipamentos , o que beneficiará cerca

de 80 micro produtores rura is .

Para 2008, o Governo tem como meta intensificar o processo de cr iação e do fortalecimento de t . i r u n s Mesorregionais.

N'o Semi-iírid» nordes t ino l i t i priorizada a dinamização de núcleos produtivos, mediante apoio á estruturação dos arranjos

produtivos da apicultura, ovinocaprinocultura,ecoturismo,artesanato com couro de peixes, f r u t i c u l t u r a e agr icul tura famil iar .

Ressalta-se, ainda, a es t ru turação de ar ranjos produtivos nas mesorregiões, que resultaram na capacitado de cerca de 12.200

pessoas, na geração de mais de 30 empreendimentos, dos qua i s des taca-se o apoio aos Al'l .s de piscicul tura , artesanato,

ovinocaprinocultura, turismo, apicultura ebovinocultura leiteira.

Na Faixa de Fronteira, foram desenvolvidas, em 2()07,ações de va lo r i / ação das potencialidade* locais, promoção/recuperação

de cidadania, dinamização da economia, apoio à íntra-estrutura económica e social, o rgani /ação social e insti tucional e

integração com países da \mer ica do Sul. Nesse sentido, destaca-se o apoio aos APIs de f ru t i cu l tu ra e orquidocultura, dentre

outros. Para 2 DOS e M a p r - . • : s la a continuidade dessas açoes, com foco no fortalecimento das relações f r o n t e i r i ç a s por meio da

atuacão nas áreas de cooperação in t e rnac iona l , p r inc ipa lmente nos segmentos do turismo, logística e cu l tu ra .

b) Infra-estrutura Hídrica

O PAC tem impulsionado o desenvolvimento regional, com esforços voltados, segundo critérios adulados pelo Governo, para a

conclusão de obras de infra-estrutura hídrica e a recuperação de in f r a -e s l ru tu ra existente. Por isio, o Minis tér io da Integração

Nacional incorporou em sua car te i ra ações voltadas tanto para ã execução de obras, quanto para a elaboração de projetus q i . e

futuramente beneficiarão a es t ru tura para o aproveitamento da agua e sua distribuição, quer para o consumo humano e animal

como para aprovei tamento hidroagncola.

No ano de 2007, toram dest inados Ri 2,25 bilhões no âmbito do PM'., distr ibuídos em quatro grandes segmentos: Integração de

Bacias Hidrográficas, Rev i t a l i / a ção de Bacias, Oferta de Agua e Desenvolvimento Hidroagricola.

No Programa de Integração de Macias foram consignados, em 2(K)7, Rí 374,22 milhões, referente às obras do Pioieio de l ulegracão do

Rio São Francisco com as Macias do Nordeste Setentrional (P1SK), aos 36 Programas Básicos Ambientais (1'BAs) e ao Programa de

Gestão Ambiental, Em junho de 2007, apôs a emissão da Licença Ambiental pelo Ibama, deu-se início às obras da primeira etapa de

implementação dos Eixos Nor t e e Leste, nos pontos iniciais de lomada'agua nos Municípios pernambucanos de Cabrobo e Floresta.

A sua execução pelo Batalhão de Engenharia do Exercito,consiste na construção dos Canais de Aproximação e das Barragens Tuculu

e Areias na Paraíba. No mês de maio de 2007, foi publicado o edital para a contratação do primeiro lote de obras dos 14 programados

para o Projeto. Espera-se a contratação dos referidos lotes no decorrer do exercício de 2008.
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No que se refere aos PBAs e ao Programa de Gestão Ambiental , destaca-se o início das ações de desapropriação e inclusão social,

bem como a construção das casas e postos de saúde para as comunidades indígenas e quilombolas, envolvendo recursos na

ordem de R$ 75 milhões, em 2007. Em 2008, estão previs tas a cont inuidade da implantação desses programas bem como Já

execução das obras dos Eixos Norte e Leste.

Lm relação ao Programa de Revitalizarão de Bacias Hidrográficas, foram destinados em 2007 para as Bacias dos rios São Francisco e

Píirnaíba R$ 564,? milhões, com o PAC respondendo por R$ 535,70 milhões, distribuídos entre ações de esgotamento sanitário,

resíduos sólidos, processos erosivos, obras complementares de revitalização e melhoria da navegabilidade. Para a implantação do

Programa, foi realizado um plano tie investimento envolvendo os Ministérios das Cidades, da Saúde (Eunasa) e Integração Nacional

(Codevasf), com aluação em 2d4 Municípios. No âmbito do Ministério da Integração Nacional, foram priori/aJos 237 Municípios

para universalizar os serviços nas sedes municipais. Trata-se do maior volume de investimentos já realizado na revitalizarão destas

duas importantes Bacias Hidrográficas, resgatando parte de um histórico de passivo ambienta] nos Estados de AL, BA, CE, MA, MG,

PE e PL Para os anos de 2008-2010, estão assegurados no PAC cerca de R$ l bilhão para a continuidade do Programa.

Dentre os impactos posi t ivos da Revital izarão, vale ressaltara redução de doenças de veicularão hídrica e de carga pokiidora em

corpos d'agua e a melhoria hidroambiental da Bacia. Como exemplo, no Município de Bom Jesus da Lapa, hav ia apenas 18% de

cobertura de in l ra -es t rn tu ra de esgotamento sanitário. Atualmente, 50% da população e beneficiada com esses serviços, l endo

em vista que foram implantados 22 km de rede coletora, construída Estacão de Tratamento de Esgoto (ETE), emissário e ligacnc-.

domicil iares. Segundo os indicadores do Programa Saúde da Eamília de Bom Jesus da Lapa, houve redução de 32% no número

de casos provocados por doenças de veiculação pela água. A segunda etapa de implantação de esgoto, que irá universal izar o

atendimento da cidade, está em fase de contratação por meio do PAC.

No tocante á melhoria da navegabilidade ressaltam-se, especialmente, as ações do Plano Mul t imodal do São Francisco que

consiste na implantação da hidrovia. Têm sido realizadas ações de conformação do leito do rio, cuio proieto envolve o trecho

n a v e g á v e l entre Pirapora e Juazeiro. Inicialmente os recursos disponibilízados pelo PAC serão destinados para a execução do

trecho Ibotirama-Juazeiro. Nesse sentido, encontra-se em construção um campo experimental, localizado na cidade de Barra,

com o ohietivo de verificar a definição das melhores a l ternat ivas de intervenção voltadas á contenção de erosões de margem,

utilizando a bioengenharia, o que assegurará a estabilização do curso fluvial e do reflorestamento cil iar . O resultado dessas

experiências de renaturalização será replicado ao longo de mais de 50 trechos críticos do rio São Francisco, entre Ibot i rama e o

reservatório de Sobradinho, ut i l izando insumos e mão-de-obra local.

No tocante a oterta de água, foram alocados em 2007 RS 1,042 bilhão, beneficiando todas as regiões do País, destacando-se o

Programa Proágua Nacional em parceria com o Banco Mundial. Este Programa é uma continuidade do Programa Proagiia Senii-

árido, concluído com sucesso em 2007. Importante ressaltar que para a região do Semi-Árido foram concluídos os Sistemas

Araçuaí l A /1 B/1 C e a ampliação e a recuperação dos Sistemas Integrados do Alto Sertão e Sertaneja, totalizando 71 km de

extensão e beneficiando 370 mil habitantes.

Além dos empreendimentos ia citados, os recursos do PAC, na ordem ele RS 805,67 milhões alavancaram a execução de obras

sigmlicdtn as para o País, destacando-se a Adutora Acauã/PB, a Adutora Pirapama/PE, a Ampliação do Sistema de Abastecimento

de Agua de Palmeira dos índios/AL, a Barragem do Peão/MG, a Barragem e Adutora do Poço do M a r r t i á / P l , o Eixo de Integrncà. >

Castanhão/CE, o Açude de Setúbal/MG e o Eixo de Integração Orós-Feiticeiro/CE.
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Para 2 I H I H . projeUi-se um investimento no valor de Ri 946,6 milhões, sendo RS 83.- milhões no âmbito do PAG, para conclusão

de 1.400 km de adutoras e acumulação de 840,4 milhões de m de agua em barragens que compõem sistemas de abastecimento

nos l -slado.s de Alagoas, Bahia, Ceara. Goiás, M i n a s Gerais , Paraíba. Pernambuco, Piauí, Rio Grande do Norte e Rio Grande do Sul .

com potencial de beneficiar 3,75 milhões de habitantes.

Para o q u a d r i é n i o 2007/201 0, dentro da proposta de universalização de agua, o Governo lançou o Programa Agua para Todos < [ i u -

beneficiará 80 mil famílias ao longo do rio São Francisco pertencentes as populações rura i s e d i fusas . Ne^a a: ã o cs tan previs tos

l-b .:n7 milhõt i :io PAC, tendo sido empenhad< - .em 2007, R $ 2 5 , 1 1 milhões com vistas à elaboração de projetos e a execução de

obras para implantação de sistemas simplificados de abastecimento de água. Destaca-se a celebração de termo de parceria l i n n

a Ar t i cu l ação do Semi-árido (ASA ) para a execução de 7.945 cisternas, com conclusão previMa para 2008.

No segmento do desenvolvimento hidroagrícola, foram aplicados, em 2007, RS 598 miihões, sendo RS 535,52 milhões no â m b i t o

do PAG em obras de infra-estrutura de irrigação de uso comum, cujos projetos contam com uma are.; toul de 230 mil hectares,

o que p e r m i t i u disponibilizar 15,5 mil hectares de áreas i rr igáveis . I 'ara 2008, está previsto o investimento de RS 441,4 milhões,

sendo RS 429,7 milhões no âmbito do PAG, de modo a d i spon ib i l i / a r 38,1 mil hectares.

Nessa arca destaca-se o avanço das obras em perímetros públicos de i r r igação como o Manoel Alves/Propertins/TO e o B a i x i o

de Irecé/líA e a preparação para inclusão na modalidade de Parceria Público- Privada ( P P P ) dos empreendimentos de

Pontal/PH e S a l i t r e / B A , Vale sa l i en ta r que o lançamento do p r i m e r i o edi ta l público para PPP esta previsto para 2008, referente

ao Perímetro Pontal.

Para a t ransferencia cia gestão dos per ímet ros públicos de irrigação, em 2007, foram aplicados R$ 103,1 m i i h i H ' N r . i

implementação de diversas atividades nos projetos, inclusive naqueles inscritos no Proieto Piloto de Invest imento ( C P I ) ,

envolvendo uma área de 116.000 ha. Para 2008, estão prev is tos i\S IS.3 milhões, que possibilitarão dar continuidade a essas

intervenções e conseqúentemente t ransfer i r a gestão para o selor privado dos Perímetros Baixo Varai i ( G F ) , Baixo- Açu i RS' l e

[aguaribe-Apodi I .CK) , envolvendo uma área de 28.745 ha. Km 2008, esta prevista também a entrega definitiva aos irrigantes -

emancipação da área de 9,745 ha do )aguaríbe-Apodi no Ceara.

c) Defesa Civi l

Na Defesa G í v í l foram priorízadas as auK-s preventivas e de preparação, bem como o a tendimento emergência! da p" i ' i ai ao

afetada por desastres, em apoio aos l istados e aos Municípios. Para reforçar o Sistema Nacional de Detesa ( ! iv i l , foram criadas, a te

2007, um toial de 4.255 Coordenador ias Municipais de Defesa Civil l ( iomdec i , o que representa uma cobertura nacional ck

dos Municípios e um aumento de f> .5"n em relação ao ano de 2006.

Com o obietivo de lortalecer também as Dele.sas C i v i s Munic ipa i s , em 2 0 I ) / , foram realizados 28 cursos de capacitação para H23

técnicos de l 7 listados e do D i s t r i t o Federal. Além disso, realizou-se a Semana Nacional de Redução de Desastres e o t ' f ó r u m

Nacional de Defesa Civil , em [araguá/SC.

\o ano de 2007. com a f inal idade de a t e n d e i a população afetada por desastres, o Governo aprovou Ri 662,27 milhões de recursos

. ln . ; r in s , dos quais RS 487,3 milhões ia toram destinados aos Municípios, para socorro e assistência, reabi l i tação c
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reconstrução apó.s os dcsa.itrcs. Para obras preventivas tie desastres, loram aplicados cerca de RS 165,55 milhões . Para a

destinacao desses recursos loram observados critérios técnicos, relacionados com o contexto sodoeconômico,estabelecidos pela

Pol i t ic , ! Xaciunal de Desenvolvimento Regional e pela Política Nacional de l Mesa Civil.

y. Meio Ambiente para o Desenvolvimento Sustentável

0 novo modelo proposto pelo Governo para a polí t ica ambiental, compatível com o avançado arcabouço legal brasileiro promove

uma gestão ambiental compartilhada com todos os níveis governa menta is e a sociedade cm geral, construindo, assim, a i'ol i t iça

Ambien t a l Integrada, capa/ cie agregar conceitos soaoamhientais ao novo ciclo de desenvolvimento económico do Paiv

1 in 2(1(17, como torma de modernizar e lor ta lecer a gestão ambiental e a implementação da Polí t ica N a c i o n a l de Meio

\ m b i c n t e , H ' i criado o I n s t i t u í a Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade para a gestão das Unidades de Conservação

e pesqu i sa sobre hiodivcrsida.de, com a consequente localização das acões do Iha in . i para controle, f iscal ização e

l i c enc i amen to ambientais.

Essa evolução i n s t i t u c i o n a l or ientada para consolidar a base da política ambiental no âmbito da Governo 1-ederal , considerou,

também, a evolução dos conceitos envolvidos na preservação do meio ambiente, as evidências trazidas pelos ú l t i m o s estudos

científicos re la t ivos as mudanças climáticas, as orientações governamentais para promover o desenvolvimento sustentável do

País, por meio do carãter es t ruturante do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), a necessidade da inclusão de talares de

siNent . ib i l idade aos processos de produção e de consumo, além do crescente envolvimento dos diferentes sctores do poder

p u b l k o . da sociedade c i v i l e do setor privado na M i l u c á n dos problemas ambientais.

Nesse sentido, destacam-se, a seguir, os resul tados alcançados em 21)07 e as perspectivas para 2008 que mais claramente

expressam as d i re t r izes dessa nova política a m b i e i i t . i l .

a) P Um o Amazónia Sustentável (PÁS) e Plano BR-163 Sustentável

( om a t inal i /acão e sistemati/ação das consultas públicas, o Governo revisou e consolidou a versão f ina l do Plano Ama/ónia

Sustentável (PÁS l, incorporando as contribuições dos diversos segmentos governamentais e da sociedade ama/ón ica , l'w Plano

- contendo um conjunto de estratégias e orientações que devem nor tea ra implementação de p o l i t i t . i ^ públicas para a Amazónia

- loi apresentado a todos os Secretários de Planejamento dos Estados da região, em dezembro de 2007.

Seguindo as diretrizes do PÁS, foi instituído, por meio do Decreto n" (1.24(1, de dezembro tie 21107, o Plano de Desenvolvimento

Regional Sustentável para a Área de Influência da Rodovia Cuiabá-Sanlarém - Plano BR-163 Sustentável, O referido Decreto

também criou um Comité l-xeculivo, a t r ibuindo- lhe a responsabilidade de acompanhar a implementação do Plano, no âmbito da

Camará de Políticas de In tegração Nac iona l c de Desenvolvimento Regional, do Conselho de Governo.

A cr iação do Distrito Florestal da BR-163, em 2l ) l ) f> , viabilizou o desenvolvimento de atividades de manejo e m o n i l o r a i n e n t o

ambiental no seu inter ior , havendo, atualmenle, uma produção florestal que compreende quatro polo^ produt ivos , 15 localidades

de produção e 21)5 empresas tlorestais. Lssas a t iv idades geram 18 mil empregos diretos, uma produção de 1,5 mi lhão m1 ( t o r a )

e renda b r u t a de USS 185 milhões.
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b) Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazónia

O Plano de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento da Amazónia Legal, que ohietiva combater n desma tank ' t i : .

na Amazónia, contempla alem de acões de fiscalizarão e controle, açoes de ordenamento t e r r i t o r i a l e f u n d i á r i o da re\

fomento às atividades produtivas sustentáveis.

O desmatamento na Ama/onia entre agosto de 200d e j u lho de 201)7, estimado em 1 1 . 2 2 4 km pelo sistema Pnnles, caiu 2'.i".. em

relação ao período 20(l3-2lM)d, registrando uma q-.ieda a. utr.ui.id,. d.. »"i, nos últimos três anos. O n uniero e minto pro\ r

já registrado (11.030 km ;,em 1991) desde o início do miniítoraii ienlo do desmatamento na região, em 19K8. l;,ssa queda contribuiu

para que o País tenha evitado a emissão de 0,5 milhão de toneladas de gás carbónico na atmosfera. |;i entre os meses de agosto e

dezembro de 2()ir, ivgivrou-.se uma área desmaiada es t imada em 3,235 k m - , indicando u\'x imento do dcsm a tamento .

Lm continuidade á implementação do Plano e consideradas as informações recentes foram ... i : dezembro de 2 ' " i/

seguintes decreto-.: a) De< retodt i 1 de dezembro, que cria (impo Permanente de Responsabilização Ambien ta l pá rã a r t i cu la r com

órgãos estaduais de controle e fiscalização ambien ta i s acões e s t r a t é g i c a s e integradas para prevenir e r e p r i m i r as i n t r a c o u -

e cr imes relacionados aos desmatamentos, que imadas e exploração i legal de florestas na A m a / o n i a l egal; b ) Decreto n"

6.321, que dispõe sobre açóes relat ivas à prevenção, monitora mento e controle de desmatamento e a l t e ra c ,

disposi t ivos ao Decreto n" 3.174, de 1'JW. que t ra ta de sanções apl icáveis às a t iv idades l e s i \ , - s .10 meiu ambiente ; e c) o

Decreto de 2 I tie dezembro, que amplia os l imi tes da Estacão r c u l i ' g i c a í u n i a . nos Ktados de K o n d ó n i . i e Vmazonas.

Alem da queda na t a x a de desmatamento,destacam-se, en t r e os resultados alcançados em 2 o i i 7 . a manutenção das 12 bases

operativas de fiscalização do Ibama no Arco do Desmatamento, a construção das Bases O p e r a t i v a s de São l e l i x do X i n g u

(PA) , Novo Progresso ( P A ) , V i l a Rica í MT) , a ampliação da Base de S inop í MT) , a estruturação de mais seis b.iso operativas

e a realização de mais de l l l l i grandes operações de fiscalização integrada, resultando r.j de r i . is de 300 mil

metros cúbicos de madei ra . O Projelo de Monitoramento da Floresta Amazónica Brasileira por S a t é l i t e [Prodes} toi

aperleiçoado e lorani cr iados dois novos sistemas: de Detecção do Desmatamento em Tempo Real ( D e t e r l e de

Exploração Florestal ( D e t c x K e s t e em lase de finalização. O 1'rodcs e us dois s is temas a u m e n t a r a m o controle social sol- < , .

acões do Governo nessa área, já que todos os dados gerados por e les são disponibil: /ados para a sociedade. Ressa l t a se,

ainda, que lo ran i i va l i / adas t i t i v i d a d e s de p r e \ e n ç L i i > , enn lmk i vvmbate a incêndios l lmvs ta i s 11,1 região do Arco do

Desmatamento na Amazónia, por meio do Centro de Prevenção e Combate aos Incêndios F lores ta i s l l ' re\ :•

() Governo estabeleceu as seguintes prioridades para o combate e o controle do desma tamen to na Ama/on ia , ern 200N:

agil izara implementação das acões previstas no citado Decreto n" d.321 nos 36 Municípios que apresen ta ram elevados n íve i s

de desmatamento; a m p l i a r a área de Unidades de Conservação na Região da Amazónia Legal; ap r imora r o Plano dt

para a Prevenção L Controle do Desmatamento na Amazónia , considerando uma definição mais o b j e l i v a do pape l dos

Estados; intensif icar a cooperação interinstitucíona! nas investigações sobre o desmatamento e q u e i m a d a s i l ega i s , sobre a

gri lagemde terras públicas, sobre os incentivos á produção sustentável ,o r a s t r e a m e n t o e a cer t i f icação da produção agrícola.

c) Unidades de Conservação

O Programa Áreas Protegidas do Brasil tem como obje l ivo e x p a n d i r e consolidar o S i s t ema N a c i o n a l de Unidade- , dí
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1 "i i : :• '" i s N U C ) e ou t ras arcas protegidas, v isando a proteçáo da biodiversidade brasileira f j justa repartição dos

benefícios dela decorrentes, O sNl C l o i ampliado em in.iis de 20 milhões de hectares (cerca de 4 l " n de a u m e n t o cm relação

a 2002) com a c r i a ç ã o de r>7 unidades de conservação ( U C s ) , sendo 29 Local i /adas na Ama/ònia Kcgal .c a ampl iação dc'S> UC

existente. Km 2(107 foram ui.ulas 3 UC federais e o u t r a s 2 foram ampl iadas a i m i e n l a i i d o em I 2 ( i mil lia o SNUC, alem da

criação de 31 reservas part iculares do pa t r imónio n a t u r a l .

d) Compensação Ambiental

O I n s t i t u t o Cli ico Mendes de Conservação da B i o d i v e r s i d a d e i n s t i t u i u a Câmara de Compensação A m b i e n t a l

I n l e r i i i s t i t u c i o n a l , composta pelo próprio I n s t i t u t o e fido M M A e Ibama, proporcionando t ambém a par t i c ipação de

r e p r e s e n t a n t e s dos Estados e Municípios. Atualmente, a Compensação Ambiental apresenta-se como a p r i n c i p a l ferramenta

de financiamento da regularização f u n d i á r i a das UCs, e sua consolidação e eficácia representarão recursos s ign i f i ca t i vos

para e q u a c i o n a r c resolver problemas históricos dessas unidades.

Km 2007, os 277 processos de Compensação Ambiental beneficiaram 254 UCs federais, estaduais e municipais , l )o talai dos recursos

dest i nados ás UCs federais, 53,d% foram direcionados ás açõcs de regularização f u n d i á r i a , 41,3% ás ações de implementação, 4, l".

ao custeio dos processos de elaboração de planos de maneio e 1,2% ao custeio de P R K C S M I S de criação de mna-, UCs .

IVsvi turma, do total arrecadado, por intermédio de Compensação Ambiental no referido exercício, (RS 10,5 milhões), 7 l ,(•>''»

foram investidos em ações de implementação das UCs federais , 28,1% em a^oes de regularização fundiária e 0,2% destinados ao

custeio do processo de elaboração de planos de manejo.

O Programa Arcas Protegidas pretende, em 2008, criar novas UCs de Proteçáo Integral e de Uso Sustentável nos Biomas ('errado

e Pantanal, consolidar informações no Cadastro Nacional de Unidades de Conservação, por meio da ai ual i /açáo das informações

de iodas as UCs federais e 80% das estaduais,e destinar Rí 100 milhões provenientes do mecanismo tie Compensação Ambien ta l ,

para ações de consolidação do SNUC.

e) Programa Nacional de Florestas

O Programa Nacional de Florestas ( I ' M ! - ) tem porobjetivo a formulação de pol í t icas publicas que visem a promoção e a expansão

da base florestal plantada, a recuperação de áreas degradadas em pequenas e medias propriedades rurais, a expansão da base de

lloreslas n a t u r a i s sub mane jo sustentável e a proteção de areas com alto valor para conservação.

lios avanços alcançados pelo Programa, em 2007, des tacam-se: o fomento florestal decorrente das pol í t icas e ins t rumentos de

apoio ao reflorestamento, que teve um crescimento significativo e permitiu o alcance da meta de reflorestamento do PM.

superando os oOO mil hectares de florestas plantadas; o levantamento de áreas prioritárias para o manejo florestal em 100

Unidades de Assentamento Uura l , envolvendo 10 mil l ann l i a s em regiões situadas 110 Bioma Caatinga; avanços expressivos na

recuperação de áreas degradadas, cm decorrência da instalação dos três primeiros Centros de Recuperação de Are,;-, Degradadas

no Vale do São Krancisco ( P e t r o l i n a / P K , Paraca tu . 'Md e A r c o / M d ) ; ratificação da Car la de Recuperação de Arcas Degradadas do

\ a l e do Al to Paraguai - envolvendo Brasil, Argentina e Paraguai; e a criação de (irupos Multisselonais para a discussão do

manejo comunitário de sementes, mudas florestais e carvão vegetal.
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Para 2008, estão previstas a ampliação da i n s l i , , i . de dois novos Centros de Referencia em Capacilacão de Agricul tores para a

recuperarão de áreas degradadas na Bacia do Rio São Francisco; o fortalecimento do Sistema de Redes de Sementes: ampl ia rão

de mecanismos de crédito ao pequeno produtor florestal; expansão da Hase Florestal Plantada, com previsão de a u m e n t o de

vií.OOO hectares; capacitarão de 300 novos difusores de tecnologia em recuperarão de áreas degradadas; e a consolidação do

Fundo Nacional de Desenvoh imento Florestal ( F N D F ) , com recursos oriundos das concessões florestais.

e . l ) Concessão Florestal

No ámbiui diis concessões llorestais destacam-se as seguintes açoes, em 201)7:

- regulamentação da l.ei de C-estão de Florestas Públicas por meio Decreto n" 6.063, de marco de 2007;

- consolidação do Serviço Florestal Brasileiro;

- lançamento do Cadastro Nacional de Florestas Públicas em julho de 2007, o qual permitirá reunir dado* georreferenciados sobre as

florestas publicas brasiieiras.de modo a oferecer aos gestores públicos e à população em geral uma base confíavel de mapas, imagens

. d .dos com informações relevantes para a gestão florestal;

- publicação do Plano Anual de Outorga Florestal (PAOF) 2007/2008, o qual prevê a possibilidade de tonccv^m florestal de -43,7

milhões de hectares, sendo priorizada a Floresta Nacional do |amari e um conjunto da l'Cs na Ama/onia Legal; e o

- lançamento, em novembro de 2007, do F.dital do l" Lote de Concessão Florestal - na Floresta Nacional do Jamar i ;

f) Povos e Comunidades Tradicionais

l ' en t re as açoes desenvolvidas pelo (inverno, em 2007, visando o reconhecimento, a valorização e o respeito a di\cr-, id.idc

socioambiental e cultural dos povos e comunidades t r ad ic iona i s , destaca-se a Política Nac iona l de Desenvolvimento Sustentável

dos Povos e Comunidades Tradicionais í P N P < l ), concretizada pelo Decreto n" 6.0-10, de fevereiro de 2007, que estabelece 11:11

pacto entre o Poder Público e esses povos e comunidades. F.m 2008 serão intensificadas as açoes jiar.i a implementação da citada

Política. Ressalta-se a aprovação de 108 p roku i^ n i ' âmbi to do programa de apoio a comunidades tradicionais e a capacilacão de

nOO pessoas para o descmokimento de atividades de acesso e gestão dos recursos públicos. Desta torma, serão bei

aproximadamente, 27 mil lamílias.

g) Zoneamento F.cológico Económico

Nos últimos anos, a ampliação de áreas do ter r i tór io nacional com proielos de /oneamento Ecológico-Econômico i / l í

significativa, lendo evoluído de 11%, em 2002, para 23% em 2005 e 32"u do território nacional em 2007. Além disso, estão em

andamento projetos que abrangem cerca de 2,4 milhões de km j , o correspondente a 2N"" di > t e r r i l o r i i • nacional.

Atualnicnte, aproximadamente 13"u do terr i tór io nacional possui ZEE em tase de implantação ou em art iculação com l u i l i o s

instrumentos de política pública, tais como zoneamenlo agrícola, licenciamento ambiental, planos díretores munic ipa is , deli n r ^ a o de

áreas protegidas e recuperação de passivos ambientais, (l apoio á implantação dos zoneamentos tem sido feito por meio da gei

de insumos técnicos pelo Consórcio /FF. Brasil, pela disseminação da informação e pela capacitação de gestores públ icos .
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O u t r o ponto i m p o r t a n t e foi a a s s ina tu ra , em dezembro de 2007, do Decreto n° 6.288, autorizando a reali/ação de /.Id's locais ou

regionais,desde que sejam relerendados pelas Comissões l s iaduais de /oneameiitii e aprovados pelas Assembleias l c g i s l a t i v a s .

Tal medida modifica a regulamentação do /LL, edi tada em 2002, que só reconhecia os /oneamentos estaduais que

compreendessem a total idade dos seus ter r i tór ios e fossem r c a l i / a d n s em escala de 1:230.(1(1(1, ou maiores. A flexibilidade

proporcionada pelo novo Decreto permitirá mai.s ef ic iência no entrentamento de problemas locali/.ados e que e x i j a m respostas

mais rápidas dos governos federal , Estaduais ou M u n i c i p a i s

• - t , i prevista, para 2 I H I H , a implementação das seguintes açoes r e l a t i v a s ao ZEE: início do Macrozoneamento Ecológico-Leonomieo

do Brasil na escala l : l .000.00(1; acordos de cooperação com os listados de São Paulo e do Rio de Jane i ro para apoiar o /oncamento

Agnvcologico da cana-de-açucar , a fim de e x p a n d i r a produção do etanol e criar subs íd ios para implementação de ou t ros

instrumentos de polí t icas publ icas em áreas com demanda de reordenaincnto territorial; elaborarão da base cartográfica d i g i t a l

da Amazónia Legal; apoio aos hsiados na implementação do /[ 'f. de suas regiões; e o fortalecimento do / . l i , com sua integração

aos demais instrumentos de planejamento e de gestão ambiental e terr i tor ia l voltados para a s u s t c n l a b i l i d a d e .

h) Licenciamento Ambiental

( om n ol i ie t i \ o de fortalecer as a t iv idades relativas ao Licenciamento Ambiental, foi criado, no âmbito da nova hstrulura Regimental

do M M A, o Depar tamento de L i c e n c i a m e n t o e Aval ia ca n Ambien t a l - ( D L A A ) . por meio do Decreto n" 6. l O l, de abril de 2007.

No processo de es tabe lec imento da Agenda Nacional para o Aprimoramento do Licenciamento A m b i e n t a l , o Governo r e a l í / o u .

em dezembro de 2007, o l" Workflwp sobre o Licenciamento Ambiental de Portos Mar í t imos - regiões Sul e Sudeste, com o

obie t ivc i de d i s c u t i r a ( l e s l ão Ambienta) Portuária e o Licenc iamento Ambiental , em razão do cenár io de cresci mento da i n f r a

e s t ru tu ra por tuá r i a inser ido no PA('. Para o acompanhamento da gestão ambienta l dos empreendimentos do selor de

infra-estrutura, o M M A criou, em 2007, um drupo t ies ior , constituído por todas as vcrdarias e entidades v incu ladas ao

Minis té r io , e um ( i rupo de Trabalho para acompanhar o l icenciamento a m b i e n t a l , r e a l i / a d o em nível federa l , dos

empreendimentos do PAC

h.l) Balanço do Licenciamento

1:.m 2007,0 lhama concedeu 17 licenças para pequenas cen t ra i s hidrelétricas,o que representa cerca de 3.500 MU". Dessas, t i c s

receberam licença para início das obras ( L I ) , uma recebeu l icença para operação (L0) ,nove licenças de renovação ou au to r i zação

para supressão de vegetação,duas prorrogações de l icença prévia e duas prorrogações de licença de ins t a l ação .

Foram concedidas 20 licenças para Usinas l l i d r e l ê t r i c a s de grande porte, ressal tando dois licenças prévias, três de prorrogarão

mi concessão de l i c e n ç a de instalação, 10 de renovação ou autori/ação para supressão da vegetação, e c inco de renovação,

regularização ou retificaçáo de licenças de operação.

No l i cenc iamento de projelos na área petrolífera foram autorí/adas nove licenças para perfurações, das quais cinco relerem-se a

licenças prévias, duas foram retitlcações de licenças previas e duas autorizações para alividade de perfuração no â m b i t o de

"lérmo de A j u s t a m e n t o de Gmduta . foram, também, concedidas um total de 24 licenças pai a empreendimentos de produção de

petróleo e 23 para a i n s t a l a ç ã o de gasodutos.
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Ainda em 2007, no setor rodoviário, o Ibama concedeu S) l licenças para a construção de novas rodovias, .í;í para

empreendimentos no âmbito das atividades ferroviárias c oi lo para proielos po r tuá r io s .

Para 2008, visando lorulecer permanentemente o processo de licenciamento ambiental , será promovido, entre oulras medidas,

o aprimoramento dos procedimentos técnicos e admin i s t r a t ivos para o licenciamento em nível federal , bem como o .ipn o ao

desenvolvimento e ao fortalecimento de Sistemas de Licenciamento Ambien ta l e s t a d u a i s e o acompanhamento do l i c e n c i a m e n t o

dos empreendimentos constantes do PAC.

i) Política Nacional de Recursos Hídricos

O Plano Nacional de Recursos Hídricos ( P N R H ) representou um grande avanço na gestão de recursos hídricos no Pais.

Atualmente, há cerca de l -40 Comités de liacias Hidrográficas l estaduais c federais ), alem de 22 Conselhos Estaduais e o < 'onselho

Nacional de Recursos Hídricos. Essas ins tâncias contribuem sobremaneira para a governança democrática na elarmraiao da-,

polít icas públicas de gestão integrada desses recursos.

H u t r e os principais instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos estão a outorga e cobrança pelo uso dos recursos

hídricos. Esses mecanismos já foram, ale o momento, implantados na Bacia do rio Paraíba do Sul e nas Bacias dos rios Piracicaba,

Capivjr i e Jundiaí ,o que representou um avanço relevante para o processo de construção da gestão de recursos hídricos, de forma

descentralizada e p a r t i c i p a t i v a . Iknu'e, no ano de 2007, aperfeiçoamentos nos mecanismos de cobrança nas bacias tios rios

Piracicaba, Capivari e |undiaí, visando caracterizar de forma mais precisa o uso da agua no setor r u r a l , criando, inclusive,

incentivos para que os usuários adotem tecnologiasde irr igação mais eficientes.

Como resultado do ins t rumento de cobrança, arrecadou-se um montante superior a Ri í 1 1 milhões, entre 2ot),í e 2007. sendo i i .

somente no exercício de 2(1(17 a arrecadação foi de aproximadamente RS 20 milhões, os quais foram repassados in tegra i m e n t e

para aplicação cm proieios e investimentos nessas bacias .

i. l ) Programa de Despoluiçào de Bacias Hidrográficas

O Programa de Despoluiçào de Bacias Hidrográficas consiste em um estímulo financeiro, na forma de pagamento pelo esgoto

tratado para prestadores de serviços públicos de saneamento que investem na implantação, ampliação e operação de ! sta<

Tratamento de ! ;>L:ni,>x i E I 'E).

Eoram investidos, no período de 2001 a 2006, recursos da ordem de R$272 milhões,beneficiando uma população de 3,3 mi lhões

de habi tantes . l :m 2IK)7, foram habi l i tados 55 empreendimentos , gerando uma demanda de Ri 2dO mi lhoc

empreendimentos toram contratados, resultando na aplicação de RS 40, l m i l . irsos ,:a União que, somados a i .

de outras fontes aportados aos projetos, resul ta ram na elc l iva apl icação de Ri 100 milhões, benef ic iando aproximadamente u n i

milhão de brasileiros, com o abatimento d i á r i o de -16,4 toneladas de carga orgânica que seriam l ançadas sem i r a t a m e n i u em

importantes Bacias Hidrográficas.

Esse Programa foi incluído no Plano Plurianual(PPA),estando prevista a; do de 2 i! a 2010,

alem de ser uma das ações integrantes tio l ' . \ ( .
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L.2) Revitalizarão de Bacias Hidrográficas

Na área de Revitalização de Bacias, destaca-se a inauguração de dois Centros Integrados de referência da Revi ta l i / açáo da Bacia

do Rio São Francisco, os q u a i s const i tuem um espaço para o desenvolvimento de acões integradas entre os diuisos programas

do (íoverno, coordenados e executados pelo M M A . parceiros que atuam na revitalizaçâo do \io F r a n c i s c o e prefeituras locais.

Viabiliza-se assim, a realização de estudos e a disponibilização de i n t o r n i a ç o e s para a população,além da a r t i c u l a ç ã o das acues

p r i o r i t á r i a s e a consequente democratização do acesso ã informação.

Deve ser ressaltada a criação, cm 2007, da pr imei ra Unidade de Conservação na região du São Francisco. Trata se da Floresta

NacuHia l de Negreiros. Wal i / ada em S e r r i l a l I ' M , area com três mil hectares, possuindo 4 < V ' , i de cobertura f lo res ta l e 34 "n de

agricultura e pasto, sendo destinada ã conservação da l i iod ivers idade , ao tomento do desenvolvimento sustentável da Caatinga e

ã capaeitação de produtores ru ra i s .

No arcabouço do plano de acões a serem implementadas, em 2008 para revitalização de bacias , cabe des tacar : construção e

implementação, de li-m,: participativa, dos processos de revi la l i /ação de bacias voltados p r i o r i t a r i a m e n t e para o rio São

[•rancisco; prosseguimento ã implementação do ['lano para desenvolvimento do tur ismo sustentável na liada do no Sào

l ra ikisco, inclusive a>m a proposta de criação do 1'arqne Nacional do Cãt i ion do São Francisco; implantação do 1'rojclo "Rede

i . i l de Comunidades Tradicionais e Indígenas da Bacia do São Francisco", cujo objet ivo p r inc ipa l é a criação de unia rede de

es t ru tu ra s educadoras, dotada de i n s t r u m e n t o s de comunicação inclusivos, no âmbito de comunidades t rad ic iona is e indígenas,

em cada pólo regional.

j) Resíduos Sólidos Urbanos

l in se tembro de 2(107, o Covcrno encaminhou ao Congresso Nacional , o p ioie todele i i n s t i t u i n d o a Polí t ica Nacional de Res id i . " • .

Sólidos L'rbanos. Nessa proposta estão contemplados os diversos aspectos necessários para uma eletiva gcsCio doso resíduos,

compreendendo suas d i r e t r i / e s gerais e os instrumentos da Política, inc lu indo a gestão integrada e proibições.

Nu refer ido exercício, destacam-se us seguintes r e su l t ados em relação a gestão desses Resíduos:

i nu l idade dos processos decorrentes da Lei n" 11.445, de 2007;

- apoio ao Projeto "Aplicação de Mecanismos de Desenvolvimento l . impo l M DF) na redução de emissões em Ai erro Sá n it.i ru i"

que loi desenvolvido pelo M i n i s t é r i o das ( i d a d e s em coniuntocom o Min i s té r io do Meio Ambiente, contando, ainda, com apoio

do Programa das Nações 1'nidas para o Desenvo lv imen to 1PNTD) e do Banco Mundia l ; e

- a c o m p a n h a m e n t o de empreendimentos h a b i t a c i o n a i s , de saneamento i especialmente de Resíduos Sólidos) e de regularização

fundiária, previstos no PAC.

Para 2008, foram estabelecidas as seguintes l i nhas prioritárias para a gestão de Resíduos Sólidos: a r t iculação para aprovação do

j i ro je to de lei que de f ine a Po l í t i c a Nacional de Resíduos Sólidos e o apoio a implantação dos planos de gestão in tegrada de

resíduos sólidos jun to aos Municípios.
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k) lisfera Internacional

N. i is lera in te rnac iona l , a .n nação do dou-mo caracteriza-se peio l i i r i a i e c i m e i U o do p io i agn im- i i n brasileiro nas negociações

externas, bem como da capacitarão técnica e pol í t ica de seu.s representantes para a elaboração e negociação de prop.-

posicionamentos nos diversos foros ambientais in te rnac iona is . De igua l m a n e i r a , busca v i " i t a l ece r o processo de

implementação, em carátci nacional, do grande mimem de Acordus e Tratados In te rna i l imais na área ambiental e, também, dus

compromissos financeiros com os secretariados e organismos internacionais .

Km 2007,o Governo participou ativamente das reuniões internacionais relativas aos instrumentos internacionais de que o ['ais e

signatário, destacando-se a Convenção-Quadro das Nações Unida.s sobre Mudança do Cl ima, na qual o Unerno buscou lorlalecer,

t an to no nível interno, quanto no regional e internacional, a proposta de omcessãu de incent ivo- , positivos aos países em

desenvolvimento que reduzirem suas emissões de gases de efeito es tu fa decorrentes de desmatamento. Na I 3 - 1 Conferência das

Parles da Convenção-Quadro, realizada em Bal i , Indonés ia , em de/embro de 2007, o Brasil continuou a defender a mencionada

proposta, além de defender o fortalecimento do regime mul t i la te ra l de mudança climática, que permita a comunidade

i n t e rnac iona l adotar ações mensuráveis e verificáveis para alcançar reduções significativas de emissões de gases de efeito i - . i i i l . i

ale 21:20 e avançar no "Mapa do Caminho de Bali", primeiro passo para um acordo amplo e global baseado na Convenção-Quadro

lias Nações l ' i ; idas sobre Mudança do Clima (UNI-CCC) e no Protocolo de Qulotu. f.sse' Mapa do Caminho de Ha l l " deverá dar a

direcao, o impulso e a continuidade para um processo em que todos os países possam participar do esforço comum contra as

mudanças c l imá t i cas , de acordo com suas responsabilidades diferenciadas e capacidades respectivas.

Merece destaque, ainda no âmbito dessa t e m a t k a , a criação pelo Poder Kxecutivo do Comité Interministerial sobre Mudança

Climática (CIM) , corn a finalidade de o r i en ta r a elaboração, a implementação, o monitoramento e a avaliação do Plano Nacional

sobre Mudança do Clima, nos termos do Decreto n" h.2d3,de novembro de 2007.

No âmbito da Convenção-Quadro sobre Diversidade Biológica, o MMA, aluai Pres idente da ^ Conferência das Partes da

Convenção (realizada em Curitiba, em março de 2006), vem participando a t ivamente de todas as i n s t ânc i a s negue l adoras tia

Convenção e buscando, nos mais diversos foros internacionais, relorçar o compromise i .: . - . imido pela comunidade in te rnac iona l

de lortalecer os ires objetivos da Convenção, particularmente pela adoção de um regime internacional de ace.s-Mi L- K-pa r t i çáo de

bci i i l i c ios r e s u l t a n t e s da u t i l i zação de recursos genéticos e conhecimentos t radic ionais associados.

Km relação ao Protocolo de Montreal sobre Substancias que Destroem a Camada de U/onio, alem de coordenar o

nacional de implementação dos compromissos assumidos perante o Protocolo, o Governo protagonizou, durante a 19J Reunião

das Partes do Protocolo reali/ada em Montreal, Canadá, no mês de setembro de 2007, a apresentação c adocáo de proporá para

acelerar a redução de hidroclorofluorcarbonos ( HCI :CsJ, de modo a eliminar quase totalmente sua produção e consumo ate 20.ÍI),

ankvipando-se a meta que estava cm vigor, A proposta de a j u s t e teita pelo Brasil e a Argentina, evitará o consumo de

aproximadamente 14 milhões de toneladas de HCFCs.

10. Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico

A c i ênc i a , a tecnologia e a inovação ( C . T & I ) são. no cenár io m u n d i a l contemporâneo, ins t rumentos fundamenta i s para o

desenvolvimento, o crescimento económico, a geração de emprego e renda e a democratização de oportunidades.
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O Governo vem se o r ien tando para o planejamento e a implementação de unia Polí t ica N a c i o n a l de C,T&I de torma integrada

as demais políticas públ icas , envolvendo diversos atures institucionais. Nesse sent ido , loi lanhado, em 21)1)7, o P l ano de Ação

de Ciênc ia , ' t ecno log ia e Inovação para o D e s e n v o l v i m e n t o Nacional 200 2010, com r r .^ t ímentos previstos de Ri -11,2

bilhões ai e 2(1 Kl.

O Plano e composto por qua t ro Prioridades Estratégicas que norteiam a atual Política Nacional de C,T8d: Expansão e Consolidação

do Sistema Nacional de Ciência,Tecnologia e Inovação; Promoção da Inovação Tecnológica nas l .mpresas; Pesquisa, Desenvolvimento

e Inovação em Áreas Estratégicas; e Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social.

No exercício de 2007, no que concerne às ações sob responsabilidade do MCT, o plano loi amplamente implementado, com

destaque para os seguin tes pr incipais resultados alcançados:

a) Expansão e Consolidação do Sistema Nacional de Ciência,Tecnologia e Inovação

l:.m 2007, loi regulamentado o F t m J n Nat iona l de Desenvolvimento Científico e tecnológico ( I N D C I K por meio da Lei n" I I .340.

A Lei prevê a administração do hmdo por um Conselho Diretor; amplia as regiões consideradas p r i o r i t á r i a s pelo FNDCT,

incluindo os Municípios da área de abrangência das Agencias de Desenvolvimento Regional; e au tor iza o financiamento de a ç ' > < . s

transversais, realizadas com os recursos de mais de um Fundo Setorial,

No exercício passado, no âmbito do FNDCT, foram processadas 3.955 propostas, representando uma demanda total de Ri 6,62

bilhões, por meio de 2 1 i n s t rumrn los dist intos. Foram contratados cerca de 700 convénios que, iimlo com os convénios

e x i s t e n t e ^ , poss ib i l i ta ram um comprometimento orçamentado da ordem de RS 1,5 bilhão.

Deu-se continuidade, em 2007, à ampliação do número de bolsas concedidas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico

o lecnologico (CNPc|). A expansão do mimem de bolsas de 20(13 a 2007 ocorreu em todas as categorias, mas e marcante nas de pós

graduação ( 1 1 . 4 0 1 de mestrado e doutorado em 2(102 e 16.697 em 2007 l e d e Produtividade em Pesquisa I7 .7M4 L-m 2002 e l ' . lJ16 em

novembro de 2007). Pm 2002, o total de bolsas do CNPq era de cerca de 45 mil, numero que passou para d5 mil em 2007, d que

representa um aumento de 14" i em cinco anos. Outro ponto de destaque toí o aumento substancial das bolsas tecnológicas com o

apoio dos Fundos Setoriais, chegando a cerca de cinco mil bolsas tecnológicas ia concedidas. Para o ano de 2 < H I N , estão pre\ i s lãs as

seguintes melas: concessão de 74 mil bolsas pelo t N Pq, entre elas 20 mil de mestrado e doutorado; aumento do valor das bolsas de

mestrado e doutorado; concessão de nove mil bolsas de desenvolvimento tecnológico e empresarial, de doutorado e pós-doutorado

nas empresas; e ampliação, em 15o» em relação a 21X17, do número de bolsas concedidas as engenharias e demais, arcas relacionadas

a Pol í t i ca I ndus t r i a l , Tecnológica e de Comércio F.xterior ( P I TC F.) e aosobjetivos estratégicos n a c i o n a i s .

No que se retere ao fomento ã pesquisa, destacam-se o Programa de Apoio a Núcleos de Excelência ( P r o n e x l . e m parceria com as

Fundações E Mad uai s de Amparo ã Pesquisa, que ia implementou 250 núcleos em 17 Estados, num investimento to ta l no permeio

2005-2007 de R$ 100 milhões e o Programa "Casadinho", que objetiva fortalecer a in lu e s t r u t u r a de programas de pós-

graduação não consolidados, das regiões Nor te , Nordeste e Centro-Oeste e, desta vez, inc luindo o Estado do Espírito Santo. Na

edição aluai, lançada em 2(KI6, estão sendo apoiados 65 proietos, envolvendo 47 instituições com investimento da ordem de RS

20 milhões. Por meio do Edital Universal, foram aprovados, em 2007,4.080 projelos científicos e tecnológicos em todos os campos

do conhecimento , no valor global da ordem de Ri 154 milhões,
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Para a infra-estrutura e I m n c n t o da pesquisa c i e n t i f i c a e tccnolo^K. . H L ao l : cono i : i k ,n n : i d i ] / i d o

pela l- 'manciadora de li.iHidos e Proietos ( F i n e p ) , foram aprovadas , cm 21X17 , mais de 170 projeios no v a l o r de RS 31 3. S mi lhões .

NVsk ano as áreas p r i o r i t á r i a s foram tecnologia-- da in formação e lonr . in icaçào . (TICs); nanokcno log ia ; b iod ive t s idade ,

biotecnologia e saúde; programas estratégicos; biocombustíveis e ene i envolvimento sócia

|-.m eont in i i idade a e s t r u t u ! >temas . • • ! iduais de ú 'l L \ I , no qual a contrapartida e proporcional ao 1'IB es tadua l , foi

lançada, em 2007, mais n ina chamada para proietos cs l r i i lu ra i ik - , , que p e r m i t i r á conceder ma i s l\í 100 ini l luVs t - r n p i o i e t o s .

O Programa Nova Rede Nacional de Ensino e 1'esqnisa ( R N T l encena .1 ano de 2007 com conexões de r< .elo, i dade e

desempenho (links multigigabils) instaladas em H) pontos de presença ( R i o Grande do Sul, Santa C a t a r i n a , Parana. . são P a u l . - . Io.

de Janeiro, Minas deraix Bahia , Pernambuco, ("cara e D i s t r i t o F e d e r a l : c.a rede !pê. intra-estrutura de In te rne t v o l i a d a p..ir,i a

comunidade de ensino e pesquisa , A mela e e s t e n d e r as conexões gigabits a Iodos os l is tados ate 2009, beneficiando .

globais de larga escala, como telemedicina, física e astronomia.

\o . r n b i t o regional, em 2007, o Governo criou cinco redes de a l t a veined, : > : - l i t a n a s (Manaus , Belém, ' ,

Florianópolis e B r a s í l i a ) dentro da in ic ia t iva K . . • • ' o nunitári . , 'p : . í 'a rã 2nns. ,; e \ p .

e de que pelo menos u n i r a s 22 redes seiam lançadas. Para 200,S esta prevista a interligação de 300 ins t i tu ições , enl re

un ivers idades , cen l ros de p e s q u i s a , hospitais de e n s i n o , museus , ' l V* u n i v e r s i t á r i a s e l a b o r a t ó r i o s de p e s q u i s a c

desenvolvimento, públ icos e privados, por meio de Redes Metropolitanas Comunitárias.

\o âmbi to local, buscou-se a melhor ia da infra-estrutura das in> t : ; uLnes de ensino e pesquisa a par t i r de projetos como de

t e l e f o n i a no sistema VoIP, que permite um numero maior de chamadas a louca d i s t a n c i a com redução de custos ; J.

Univers i t á r i a de Telemedicina ( R u t e ) . Em 2008, devera ocorrera inclusão de 33 no-, as i iKi iu içoes relacionadas ao ensino mediai,

: . . indo 33 i n M i i i i k i i e s interligadas à Rute.

b) Promoção da Inovação Tecnológica nas Empresas

lim 2007, por meio da Incubadora de Rindo.-, I n o v a r , lo-.nn apoiados I I lundus de capi ta l de risco tocados em cm

nascentes e emergentes de base tecnológica,totalizando RS 91,3 milhões. Sete fundos ia foram efetivamentecontratados com u : n

l o t a i de RS -13,3 mi lhões e os outros quatro encontrani-se em :ase de registro. É importante Irisar que para cada U1» l .nu

comprometido pela l - i n e p nus fardos de cap i t a l empreendedor,o comprometimento :o;al dos dema i s i n v e s t i d o r e s c de l;

As 30 empresas inves t idas lém o seguinte pé: . nologia da informarão, telc..

indus t r i a l básica, biotecnologia, medicina, ae ronáu t ica , a l i m e n t ' is q i : mica, novos materiais e agronego,.

Foram contratados projetos de inovação tecnológica com redução dos encargos incic lenie- , nos (Inani \ eis em

ale 10"!i no âmbito do Programa Juro Zero, que oferece emprést imos para pequenas e micruemp - i t o tio Pro-

! lovacão, para as empresas brasi le . i r . i - . :.'.as em real: /a: lê pesquisa, desenvolvimento e U Pro-

. . 1 , 1 uterece financiamento com ene.:: ':dos conlorme o atendimento de requis i i ' " s c j i i e

a u m e n t e m a competitividade da empresa no , 'unhito da PITCI , p r o i e t o s de r e l e v â n c i a reg iona l m: inser idos em a r r a n j o s

produtivos locais e projeios desenvolvidos em par,. ena com universidades, i n s t i t u i ções de pesquisa e/ou outras empresas.

IVslaca-se, ainda, no releridd exercício, a contratação de 17 piv gem de redes de entidades ou consórcios e--.i
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para pequenas c media-* empresas [1 'MlVl; ap lkaeáo da subvenção económica em empresas c|ue executam Programa de

Desenvolvimento 'lecnológico I n d u s t r i a l (PDT!) ou Programa de Desenvolvimento Teenologi,.- ' '.ei pecuário ( 1 ' I V I ' A ) ; tomento a

pre . je i i i s ile l W tecnológico, no valor lotai de RS l ( X I milhões, hem como a pmielos vol lados ,m cMens io i usino tecnologico.no \ a l o r

de R$dl6 milhões.

I 'ara 2 U U S , estão previstos: o f inanciamento de 350 proietos de empresas por meio dos programas Pró- Inovação, luro / c io e

cnçáo à Inovação; o apoio, por meio dti Programa de Apoio a Pesquisa em Empresas ( P A Í M ' 1 i . a í 50 proie tos de in t e res se

das medias e pequenas empresas; o apoio a 100 projetos cooperat ivos de pesquisa, desenvolvimento e mo\,kao e n t r e empresas

e i n s l i l u i ções científicas e tecnológicas; a capacilaçao em gestão da inovação de 2.201) empresários e gerentes de pequenas e

microcmpresas ; a capaci taeao de 3.300 técnicos, graduados e pos-graduados direcionados ao setor empresar ia l nas a rcas

estratégicas da PITCE;a cons t i tu ição da rede "Centros de Inovação", com 10 entidades de pesquisa, desenvolvimento e inovação .

c a implementação das redes de '".vrviços Tecnológicos" e de 'T.xtensão Tecnológica" em l í Unidades da Federação.

c) Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação em Áreas Estratégicas

O Plano de Açao de C i ê n c i a , Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Nacional 2(1(17-2010 p r io r ina os investimentos rãs

segui t i l e s áreas estratégicas: biotecnologia; nanotecnologia; tecnologia da informação e comunicação; h i sunms para a vinde:

hiocomhustiveis; energia e le t r ica . hidrogénio e energias renováveis; petróleo, gás e carvão m i n e r a l ; agronegói o; ' M I idiversidade

e recursos n a t u r a i s ; Amazónia e Semi-ar ido: meteorologia e mudanças c l imát icas ; programa espacial; programa nuJea i e delesa

nacional e segurança pública.

Na área da biotecnologia, foi inst i tuída a 1 'ol i t i t .a de Desenvolvimento da Biotecnologia por meio do Decoto Presidencial

n" o . O - l l , de levei eim de 2d07.com o objctivode estabelecer um ambiente favorável para o desenvolvimento de produtos e processos

biotecnológicos inovadores, aumentar a capacidade de inovação das empresas hr,i-i bsorçáo de teenologias e a gerarão de

negócios e a expansão das exportações. A política estabelece também o fortalecimento de grupos e redes de pesquisa ligados a Kede

Genoprol, Bioinova e Genosoja, por meio de editais, alem de suporte de áreas fundamentais da cadeia de desenvolvimento de l an i M. ,

e medicamentos. Para 2008, está previsto o desenvolvimento de cinco novos produtos na arca da biotecnologia e financiamento de ires

plataformas tecnológicas para o desenvolvimento de produtos c processos biotecnológicos inovadores.

Em nanotecnologia, registre-se o invest imento de cerca de RS Io milhões, em 2(107, entre repasses direi os e lançamento de editais.

Foram contratados 57 novos proietos de pesquisa em nanotecnologia; concedido apoio financeiro para os part icipantes brasileiros das

três es, olas i >: gani/adas pelo Centro Brasileiro-Argentmo de Nanotecnologia; e. contempladas 2(1 propostas com RS A l milhões, r.' i

âmbito da Chamada Pública MCT/FINEP/Subvenção Económica à l novação O t /200 7. Em 2008, a meta é apoiar 40 projetos cooperativos

entre [ n - , l i t u i c o i . s i ientítlcas e Tecnológicas c empresas na área da nanotecnologia; consolidar a i n t V a - e s t r u t n r a de 10 laboratórios

M i a i s de referência para caraciei i/açao e manipulação Je sistemas nanoestruturados; capaci tar 100 lecnicos, mestres, doud

pôs doutores; iiiiplemenlar o Programa In te rnac iona l de Escolas de Nanotecnologia e otercccr quatro cursos de c n r l . i duração; bem

como implementar 1 5 escolas de nanotecnologia em parceria com países da America l a t ina .

Na área de tecnologia da informação, vale mencionar o apoio a proietos de pesquisas relacionadas aos grandes desafios

pela Sociedade Bras i le i ra de Computação (SBC), in tegrantes do documento "Grandes Desafios da Computação no Bras i l 2onn

2 0 I ( > " . Ressal te se l amheni que em 2007 o Centro 'kxuológko de f l e t r o n i c a \vancada (( e i t e c l toi contemplado com HS 37,3o

milhões. No Ceitec serão desenvolvidos os primeiros lotes de "c'i//ps" comerciais, colaborando p a t a a reversão de deliu! de mais Je
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L'SS 3 bilhões anuais nessa área. Está prevista, para 2008, a i m p l a n t a ç ã o de qual n de proietos que in tegra rão a. Rede

de Design Houses de Circui tos Integrados ( i7 i / ;>>) , no âmbito do Programa CI-Bras i l , a lem do desenvolvimento de 3d proietos

de c i rcui tos integrados nas áreas de i d e n t i f i c a ç ã o v e i c u l a r e por radiofreqiiência, TV d ig i t a l , i n fo rmát ica e automação,

entre outras.

A ação de C.T&I no âmbito do Protraiu Nacional de Produção e LJso do Riodiesel ( P N ' P H ) , foi de buscar a difusão do PNPlí nos

listados, contribuindo para a iormação de recursos humanos e para o ganho de produtividade e competitividade em toda a cadeia

produtiva do biodiesel; aprovação e contratarão dos proietos de pesquisa das redes de "agricultura", "arma/enamentu' ,'Vo-produtos",

"produção" e "qualidade" junto às universidades e tentros de pesquisa participantes da rede o ião de duração de dois anos no

valor global de Ri 32 mi lhões ; execução e/ou estruturação dos lesles em motores e veículos com biodiesel, sendo que na pr imei ra etapa,

os veículos dos testes em campo operam com a mistura B5 - eom biodiesel de w a m: de n u m o n a .

I'm relação ao etanol, destaca-se o aperfeiçoamento do laboratório de certificação de motores a\iónici '- a p i s t ã o a , ikoo] e motor

aeronáutico ilex; apoio ao desenvolvimento de proietos para o melhoramento genético e agnmegocio da cana-de-açucar ; e apoio a

P I O R l os de pesqu:vi vol tados para a produção de álcool a par t i r da biomassa residual, por meio da hidrólise enzimática de m,

orgânicos vegetais em açucares .

.1 de hidrogénio e em rg as renováveis ocorrera, em 2(X)8,a implementação e consolidação das Redes do Programa Brasileiro d.

P.D&I para a Economia do Hidrogénio (ProI12) , com a participação de empresas e a produção de H2 a par t i r de biomassa, mediank1 a

operação de dois protótipos de reformadores de etanol com tecnologia nacional. Visando o alendimento das questões relacionadas á

biodiversidade brasileira e aos recursos naturais, o Programa de Pesquisa em Biodíver-adade (PPBio) ampliou para 23 o número de

sítios de inventário, sendo parte deles em áreas protegidas. Caiu- destacar o trabalho realizado em L I K J S sujeitas a alterações

antropogéiiicas, como a BK-319 e a BR-167, que foram selecionados para que pesquisas sobre a biodiversidade possam apoiar e

apr imorar estudos de impactos ambientais, definição de quotas ik exti ação de recursos biológicos e o dcscmol'. imento de a i i \ idades

produtivas sustentáveis. Cabe também registrar que 89 coleções biológicas tiveram apoio do PPBio para infra-estrutura e

informatização, o que permitiu disponibili/ar na Internet inlormaçoes e conhecimentos associados a cerca de S30 mil registros de

plantas, animais e microrganismos depositados nas coleções científicas brasileiras.

(,om relação à Ama/orna, toi aprovado o Plano Científico para a h)se 11 do Experimento de Grande Lscala da Biosfera-Atmosfera na

Amazónia í LBA),que deve contribuir com a base cientifica para a compreensão dos mecanismos bio-físico-químicos dos ecossistemas

am.i/onicos. Ressalte-se a ênfase dadaaos projetos que integram competéncias dos diversos programas para a Ama/.ônia.com reaii'M is

dos Fundos Setoriais, para concretização do Projelo de Integração dos Programas do MCI' e da Fmbrapa na Ama/oma l l ' IMF . i , que

visa a sustentabilidade tio Distrito Florestal da BR-163 e do Proieto Cenários para a Ama«mia: Uso da Terra, Biodiversidade e

l l i m a . \poinu-se, ainda, a estruturação da Rede para Uso Sustentável e Conservação do Cerrado (Rede Conu errado),

oficialmente em 2007.

Na questão da Mudanç.i ( l i nha l do Clima,destacam-se utividades no âmbi to de Mecanismo de Desenvolvimento l impu l \ l l >I. 1 . 1 1 1 ;i as . i

\ cm se destacando coino um dos países mais organizados e estruturados para atraires.se tipo de oportunidade e nesse senlid.

com um total de 255 atividades de proieto em processo de validação e retiradas, representando 9% do to ta l mundial A Coniiss.io

Interministerial de Mudança Global do Clima aprovou 165 atividades de proieto no áir.b to do MDI do Protocolo de ij i : H|M. as quais,

em conjunto com as a t iv idades de proieto em processo de validação, representam uma ivduçau de emissões de gases de eleito estufa
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de 2dS> milhões do toneladas tie C0: equivalentes anuais no primeiro perimiu do compromisso do Protocolo de Quim >.

O Proclama Nacional de A t iv idades !- .^paciais ( 1 ' nae ) cumpriu cm 2007 varias etapas importantes para a consecução tia política

,ial brasileira, hntre as iniciativas tie maior re levância incluem-se: o lançamento e inicio de operação do sa t é l i t e i l í l ! k S - 2 I i ,

terceiro da serie sino-brasileira, permitindo assim a continuidade na geração e distribuição de dados e imagens para apoio a inúmeros

programas tie doverno, e n t r e os quais, os tie contenção de desmaia mento na Amazónia; e a realização tia missão ( n i n a II, com o

lançamento do diversos experimentos científicos em um loguete de sondagem YMl-. í l ) a partir do ( 'entro tie Lançamentos de

Alcântara (G.Al. No âmbito internacional, diversas açõos iniciadas em 2(107 contribuem para a afirmação do ['ais no cenano

geopolítico,entre as quais dcslacam-se a distribuição de imagens CRF,RS para os países tia América batina c tia África; o la i içameni< i

de Mguete de sondagem com experimentos da Argentina; e o início da operação da empresa binacional Alcântara í A clone Space, em

cooperação com a l 'crania, que concretiza o ubjetivo de ulili/.ação comercial da região de Alcãn ta ra /M A, para provisão de serviços de

lançamento, bm 2008, pretende-se iniciar a operação da empresa bi-naeional A lcân ta r a Cyclone Space; concluir o satél i te sitm-

brasileiro tie recursos terrestres C l i f R S .1; e t l o l i n i r a estratégia de industrialização do veículo lançador de satélites V I . S - 1 H.

Na área nuclear, loiam aprovados pelo Conselho Nacional de Política Fnergelica (CNPK) a conclusão de Angra 3 o o início dns estudos de

localização de uma quarta usina, dando inicio à retomada tio Programa Nuclear Brasileiro ( P N B ) . C o m relação ao eido do combustível

nuclear, toram ampliados os investimentos para a finalização da primeira tase da planta de enriquecimento de urânio das Indústrias

Nucleares tio H i a s i l ( I X B ) , instalação da planta-piloto de produção de hexafluoreto de urânio por conversão gasosa, em Aramar ( S P ) ,

Houve também aceleração no processo para instalação da Segunda Cascata de Ultracentrífugas da Unidade de Enriquecimento de

Crânio, em Resende.com conclusão prevista para 200S. Ym 2(X)7, foram concluídas as obras tie int 'ra-eslriitura relat ivas ao Modulo l,

que compreende as Cabaias l, 2,3 e 4. Busca se supr i r as futuras expansões da geração nucleoelétnca com um produto de alto \ a l o r

agregado, alem de dotar o Pais de autonomia tecnológica e industrial no fornecimento de combustível para as usinas n i i jea ies . 1'ara

2008, esta previs ta a ampliação em 20% da capacidade de produção tie concentrado de urânio (yctw uiAr)

Outros resultados da arca nuclear foram a instalação da nova unidade produtora de radioisolopos de meia-vida curta im i o n u o de

Desenvolvi mento da Tecnologia Nuclear (G)TN),cm Belo l iori/onte ( M C i l.com operação prevista para o início de 2008 ca inauguração

do l aboratorio de Radioproteção do Centro Regional de Ciências Nucleares do Centro-Oeste (CRI ' N / < ' ( > í. que permit iu . 1 t a l i . - v i ç a o de

estudos e a execução de pmic l i » de radioproteção, química ambiental e dosimetria nas arcas de meio ambiente e saúde.

d) Ciência, Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social

O Uivcrno tem investido na popularização e aperfeiçoamento do ensino de ciências nas escolas, bem como na di fusão de Icciiologúis

pura a inclusão o o desenvolvimento social A III Semana National de C& l ' envolveu 9.700 alividadcs em cerca de 40(1 cidades, 1.4(K)

universidat les , I I I M I U I K O L - , de ensino e pesquisa, escolas e entidades da área de C&T, com a distribuição nacional de vídeos científicos,

cartilhas e programas de rádio, alem da produção e distribuição de encartes em jornais l .3 í t i mil exemplares), tMcr\ l ivros, banners e

cartilhas. Os eventos tiveram como tema principal questões do Planeta Terra, f.m 2 (K)K,o lema principal da l V Semana Nacional de CcVI

será "Evolução c Diversidade".

A Olimpíada Brasileira de M a t e m á t i c a das Kscolas Públicas ( O B M P . P ) contou com mais tie 14 milhões tie a lunos inscritos.de

38.450 escolas, em 98% dos Municípios brasileiros. Kntrc os participantes estavam alunos de grandes e pequenos 1.0111 ros, de

/onas rurais, de comunidades indígenas, de comunidades quilombolas, de a s s e n t a m e n t o s , de pequeníssimos Munic íp ios e
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jos. Par t ic iparam também a lunos deficientes v isuais , audi t ivos e motores. Foram apoiadas ainda as Olimpíadas de

Ast ronomia , Química (Ibero-Americana), Matemática, Física e Robótica. Fm 2008, o número de par t ic ipantes na OBM1-T devera

ser amp l i ado para 20 milhões de a lunos .

('abe também destacar o apoio a diversas atividades de d ivu lgação c i e n t í f i c a , tais como o lançamento de edital para a produção

de conteúdos educacionais mu l l im id i a na Internet para Ma temá t i ca , Biologia, Física, Quimica , e Português no ensino médio,

tendo >ido aprovados 18 proietos de vár ias instituições brasileiras: apoio a nove unidade.-, (veiculo.-, i do programa Uência Movei

para ins t i t uje.es localizadas em Belém, Recife, Ilhéus, Rio de Janeiro-, Botucatu, Porto Alegre e Bra.silia: realização de parceria com

a Universidade de Brasília para a implantação do Museu de ( lências de Brasília; promoção da i t ineráncia da \\\

"Experimentos Intera t ivos" da Associação Brasileira de ún:ros e Museus de Ciência ( A B C \ K ' | a t i n g i n d o periferias de grande- .

cidad( s . o u l te r ior do País; implantação de 1 1 salas de videoconlerència (sete no Nor te , Nordeste e l !en t ro-0c>te l em centros e

museus de ciências no País para a promoção de atividades integradas.

i - l a n e j a d a a ampliação do número de eventos de divulgação cient if ica em 10"..; o apoio a o i to projetos de

observatórios planetáno.s fixos L- mine is : o apoio a oito proielos de criação ou adequação de centros de museus de ciência

mtera t ivos ; a criação de sete centros de referencia em ensino do ciências em escolas públicas; a capacitação de 40 professores em

cursos de aperfeiçoamento no Instituto de Matemática Pura e Aplicada ( Impa) ; a criação do Por ta l do Educador,para prolessores

tio ens ino médio nas áreas de Ciências, Matemática e Português; e a implementação do s is tema de ens ino a d i s t â n c i a AFl i 1'scol.i

Por f im, vale mencionar o apoio do doverno a 116 Centros Vocacional Tecnológicos (CVTsl , localizados em vários listados,

especialmente Minas Gerai Pernambuco e Rio de Janeiro, em cooperação com secre ta r i as de tòl, prefeituras,

ins t i tu ições de ensino e pesquisa, en t re outras. Os CVTs leni múl t ip l a s \ocacoes profissionais, como apicul tura , ar tesanato,

carcinocultura, f ru t icu l tura , confecções, móveis e produção de leite e de carne, sendo focados também em cadeias produt ivas

locais e na difusão de tecnologia e equipamentos de baixo custo para agregar valor á produção das comunidades I n ç a i s , l m 2 I H I M ,

deverão ser implantados 300 novos Q"l's. O u t r a s i n i c i a t i v a s previs tas para 2008 são: a criaç.io de 300 incubadora-, de empresas

de tecnologias .sociais; apoio a 200 proietos de tecnologias para o desenvolvimento social; apoio a 30 proielos de teuiologia^

adaptadas desenvolvidas para comunidades tradicional.-.; apoio a 20 proietos de pesquisa e desenvolvimento de tecnolog:a

assistiva; apoio a 25 projetos de Arranjos Produtivos Locais ( A P F s ) emergentes: e a promoção de 27 proielos de

tecnológica, visando ao aumento da competit ividade dos API s e da geração de emprego e renda.
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1. Agenda Social

A Agenda Social do Governo foi construída a pa r t i r da experiência acumulada no rnonitoramento e avaliação das po l i i n . i v

programas e ações desenvolvidas pela área social, com o ohjetivo de aperfeiçoar, integrar e ampliar sua escala de atendimento.

Buscou-se consolidar a Política Social como garantidora de direitos, reduzir as desigualdades sociais, fortalecer a gestão

integrada para promoção de oportunidades e emancipação das famílias mais pobres. Para tanto, a ar t iculação

intragovernamental - entre ministérios, secretarias especiais, estatais e bancos públicos - e a pactuação federada com Estados e

Municípios vêm sendo constantemente aprimoradas,

As iniciativas da Agenda Social compreendem um conjunto de ações que priorizam o combate à pobreza na cidade e no campo,

o fortalecimento da cidadania, com ênfase na educação, saúde, cultura e segurança pública. Hm ré essas ações destacam-se o

Plano de Desenvolvimento da Educação ( P D E ) , as medidas para redução das desigualdades, especialmente a ampliação dos

benefícios do Bolsa Família, a geração de oportunidades às famílias mais pobres, o combate à pobreza rural, a ampliação dos

serviços, socioassistenciais, a reeslruturação dos programas para a juventude e o fortalecimento dos direitos da cidadania,

comprendendo as Comunidades Quilombolas, Povos Indígenas, Criança e Adolescente, Mulheres e Idosos.

2. Prioridade para os Mais Pobres

Dentre os principais objetivos estratégicos do Governo para os próximos anos, destacam-se a promoção da inclusão social e a

redução das desigualdades. Nesse sentido, o Governo vem centrando esforços em programas que procuram ampliar os níveis de

proteção social e as oportunidades para os segmentos historicamente excluídos do acesso a direitos, bens e serviços que

garantem condições dignas de vida. As políticas públicas nas áreas da Educação, Saúde, Previdência, Assistência Social,

Segurança Alimentar e Nutricional e os programas de transferência de renda cumprem papel destacado na promoção social, na

redução da pohav.a e na elevação dos patamares de iustiça social na sociedade brasileira.

Com eleito, o Brasil está mostrando ao mundo que é possível e necessário compat ib i l i / a r estabilidade, crescimento económico

ambientalmente sustentável,distribuição de renda, inclusão e justiça social. Pela primeira vez, desde 1975, quando a ONU passou

a calcular a qualidade de vida de diversos países, o Brasil passa a integrar o grupo de países considerados de alto

desenvolvimento humano, o que expressa o sucesso de um conjunto de políticas adotadas,em especial,aquelas voltadas aos mais

pobres.

Calculado pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o índice de Desenvolvimento Humano (II)H)

compara 177 países a partir de alguns indicadores-síntese; expectativa de vida, alfabetização entre os adultos, escolarização e

renda da população. O índice varia de zero a urn, sendo que quanto mais próximo de um, melhor é a qualidade de vida das

nações. Os resultados, publicados em 2007 e baseados nos dados de 2005, revelam que o Brasil atingiu o índice de 0,800 e ocupa

a 7O1 posição no mukittg dos países avaliados. Mesmo não incorporando ainda os ganhos de 2006, apreendidos pela PKA1),

divulgada pelo IBGE, em agosto de 2007, as estatísticas indicam melhorias. O gráfico a seguir apresenta a evolução do 1DH desde

a sua criação.
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Gráfico 3 Evolução do índice de Desenvolvimento Humano ( I D H ) do Brasil
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Similarmente, outros estudos sinalizam que o País avançou nos últimos anos na ivdiicão da pobre/a. Dados do relatório du

Fundação Getúlio Vargas (FGV) "Miséria, desigualdade e políticas de renda: O Real cio Lula" apontam para a redução consistente

da pobre/a. Entre 2(M!>2l! l l? a proporção de pessoas abaixo da linha da miséria caiu l Si, 18%, e somente no ano de 2 ( ) ( > t i a

estimativa de queda In. d. v ' > , o melhor ano isolado da série histórica, conforme retraiadn no grafia i que se segue.

Gráfico 4 - Miséria - % da População

1992 IWi 1444 !•*« 1'1'Wi 1997 199S 1999 20111) 21V1I 2nd.1 JIXB JIHM 211111 HIXKi

Fonte: Miséria, dcsijíuuldjdc t poliiiiras de renda: O Real do Lula - FGV, srlembro de 2007

No que se refere à pobre/a extrema, em 21)06, o cnnt in«nHc que v iv ia com menos de USS ! /dia a t i n g i u nm a iuenle o n íve l mais

baixo ia registrado - 4,fW l ' i da população brasileira - e a redução da pobreza também toi a companhada pela d i m i n u i r ã o da
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desigualdade. Vgmido o I n s t i t u i u de Pesquisa Kconõmiea Aplicada ( Ipca 1 ) , com base cm inlormaçocs disponíveis na I ' N A D . e

possível ident i f icar a contribuição positiva das t ransferências de renda (pensões e aposentadorias publicas. Rendido de

l 'i estação Continuada (BPC), benefícios do Bolsa Família, dentre outros) na melhoria das condições de \ i d a desse segmento com

baixo acesso ao mercado de t r aba lho formalizado.

I V acordo com a PN Al) 200o, o numero de pessoas em condições de extrema pobreza e de aproximadamente 21,7 mi lhões em

todo o Bras i l (considerando-se em exi rema pobre/a us indivíduos que sobrevivem com renda domiciliar /vr ntp/td i n t e r i o r a l / 1

de salário mínimo), liidavia, caso tossem retirados da renda domiciliar os heneticios da previdência e da assistência, estima-se

que o número de e x l r c n i a m e n l e pobres sub i r i a para .^,v> mi lhões de pessoas. Isto e, L érea de 17,2 milhões de pessoas saem dessa

condição por coma dos benefícios previdenciários eassistenciais, o que representa uma redução de -1-1, l 'V no numero estimado

dos extremamente pobres no Pais, caso tais benefícios não existissem2.

Nesse contexto, o Benefício de Prestação Continuada ( B PC ) e o Programa Holsa Família a judam a promover a redução da pobre/a

e da desigualdade, e t a i s eleitos positivos são produzidos pelo lato dos benefícios chegarem aqueles que devem de lato ser

contemplados pelo cr i tér io de renda. Segundo o llanco Mundia l , 7-4% da renda do H!U! e 80% da renda do Programa Bolsa

famí l i a vão para famílias situadas abaixo da l inha de pobreza ( renda mensal per i i í / v í . ; de ate 1/2 sa lá r io mínimo).

A prioridade a l r ibu id . i pelo Governo para os m,iis pobres reflete-se. dentre outros, no aumento do percentual de recursos destinados

à tunçáo Assistência Social. O gráfico a seguir mostra a evolução dos recursos da assistência social em relação ao orçamento lo t a i da

l n i .u i . I 'm 2007, regislron-se um crescimento de <iO"n em relação ao exercício de 2002. F.m relação à participação percentual dos

recursos da assistência social no to ta l da seguridade social, verifica-se incremento gradativo entre 2002 1-1 .2" . > l e 2007 i . S . l 1 . . ) .

(iráfico 5- Evolução Percentual dos Recursos da Assistência Social em Relação ao

Orçamento Total e à Seguridade Social da União
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Apesar da ainda enorme a dívida social, o que deve impulsionar esforços do Eslado e da sociedade brasileira para construir uma

sociedade mais justa e solidária. É importante reconhecer, algo frequentemente expresso por diversas nações e por organismos

internacionais, que os programas sociais brasileiros têm alterado as condições de vid. i da população e que os mais pobres tem

elevado pouco a pouco sua participação na apropriação dos benefícios do crescimento económico.

a) Transferência de Renda: o Bolsa Família

O Bolsa Família, principal Programa de transferência de renda do Brasil, além de ampliar os padrões de consumo de a l imen tos

das famílias beneficiárias, está tendo efeitos positivos também na educação. O Re la tó r io de Desenvolvimento I h im.nu •

2007/2008, já mencionado, aponta que o Programa brasileiro está impulsionando o número de matrículas: cerca de M

jovens pobres de 10 a 15 anos que atualmente estão fora da escola devem matricular-se, em resposta as evidências do Bolsa

Família e de seu antecessor, o Bolsa Escola. O documento afirma: "a taxa de abandono (nas escolas) d iminu iu cerca d.

Programas de transferências condicionadas de renda têm potencial não apenas para redu/ i r j vulnerabilidade, afirma o relatório,

mas também de permit ir às pessoas pobres reivindicar direitos sociais que facilitam o progresso do desenvolvimento humano .

Os valores dos benefícios pagos pelo Programa brasileiro variam de RS 18 a R$ 112, de acordo com as carac tens lkas de cada

família. As tamílias em situação de extrema pobreza, ou seja, aquelas com renda f ami l i a r mensal /vr íiipitii de ate RS 60, recebem

um benefício básico de RS 58 por mês, mais RS 18 de benefício variável por criança entre /.ero a 12 anos ou adolescentes até 15

anos incompletos, até o limite de Ri 54 por família l valor equivalente a três crianças ou adolescentes I. As t a m i l i a s em situação

de pobreza, aquelas com renda familiar mensal per capita de R$ 60,01 até RS 120, recebem apenas o benefício variável de Ri l K

por criança ou adolescente, obedecendo ao limite já mencionado.

Em dezembro de 2007,11,04 milhões de famílias c cerca de 45 milhões de pessoas foram atendidas pelo Programa Holsa f a m í l i a .

O número equivale a um quarto da população brasileira e a quase todos os brasileiros em situação de pobreza, o cus tu

aproximado do Programa, em 2007, foi de RS 9 bilhões, ou aproximadamente 0,.W.i do PI B. De acordo com o Relatório de

Desenvolvimento Humano 2007/2008,0 Programa é uma transferência modesta (de recursos federais} que produziu resultados

surpreendentes. Entre esses resultados, o PNL'D destaca que o Bolsa Famíl ia :

1 1 toi responsável por quase um quarto da recente queda da desigualdade de renda e por 16% do declínio na pobre/a ex t rema;

2) queda de 60% na desnutrição de crianças pobres, entre seis e 11 meses de idade; e

3) ênfase na igualdade de género, ao privilegiar as mulheres como receptoras dos benefícios,

O Programa introduziu estratégias que permitiram aperfeiçoamentos constantes no processo de seleção de beneficiários, de forma a

incluir tamílias que etetivamente atendam aos critérios de elegibilidade definidos em sua legislação. O alcance aos mais p

segundo o Banco Mundial, é o mais expressivo dentre todos os programas de transferência condicionada de renda em vigor na

América Lat ina e, também, tem a melhor localização entre outros programas que têm como obietivo atender as famí l ias mais pobres.

O acompanhamento das condicionalidades das famílias beneficiárias do Programa Bolsa famíl ia , frequência escolar e a tendimento

em saúde, apresentou melhorias significativas no período 2 0 I I 3 - 2 I K J 7 . Em relação á frequência escolar, houve aumento no numero
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de Municípios e de escolas que a informaram, no número de crianças acompanhadas e, ainda, na possibilidade de acesso às

informações mais detalhadas sobre os motivos de não frequência escolar. Por exemplo, em agosto/setembro de 2004, havia

informação de frequência de 50,8% das crianças/adolescentes de seis a 15 anos incluídas no Programa; em agosto/setembro de 2007,

esse mesmo percentual toí de 78,3%. Com relação à saúde, no primeiro semestre de 2005,30% dos Municípios informaram dados

sobre condicionalidades. Já no primeiro semestre de 2007, este percentual foi de mais de 90%.

A principal estratégia de aperfeiçoamento do Programa é o índice de Gestão Descentralizada (IGD), criado em 2006, que serve como

apoio aos Municípios nas atividades de gerenciamento do Bolsa Família e do Cadastro Único. C) índice varia de zero a um e indica a

qualidade da gestão do Programa feita pelos Municípios. Para obter um bom índice, os gestores municipais devem manter atualizadas

as informações do Cadastro Único, além de informar os dados sobre as condicionalidades de saúde e educação. De acordo com o

desempenho, são transferidos mensalmente recursos financeiros para os Fundos Municipais de Assistência Social. Até o mês de

novembro de 2007, foi transferido o valor de RS 209 milhões, com previsão de pagamento ate dezembro de mais RS 20 milhões,

totalizando cerca de R$ 230 milhões no ano de 2007. Para 2008, estão previstos cerca de R$ 311 milhões para «s serviços de apoio à

gestão descentralizada do Programa Bolsa Família.

É importante destacar o papel estratégico que o Cadastro Único pode desempenhar para o conjunto das políticas tio Governo. C)

Cadastro Único para Programas Sociais (Cadunico), normalizado pelo Decreto 11° 6.135, de junho de 2007, constitui instrumento de

identificação e de caracterização socioeconòmica das famílias brasileiras de baixa renda. O Cadastro é utilizado para a seleção de

beneficiários e para a integrarão dos programas sociais do Governo. O Cadastro pode ainda subsidiar o planejamento e a

implementação de políticas públicas no âmbito municipal e estadual ao permitir a identificação e o diagnóstico de necessidades de

famílias e de indivíduos. Em dezembro de 2007, o número de famílias no Cadunico era 17,64 milhões e o número de pessoas

cadastradas e atívas era de 66, f 7 milhões.

Os princípios de cooperação e de solidariedade entre os Entes Federativos refletem-se no modelo de gestão adotado pelo Cadunico.

O Município necessariamente apresenta função protagônica na gestão do Cadastro, uma vez que cabe àquela Unidade Federativa o

contato direto com as famílias cadastradas ou com perfil para cadastramento, priorizando a inclusão da população socialmente mais

vulnerável. Os benefícios aportados pelo CadUnico derivam de uma série de propriedades: i) precisão - por apresentar informações

sobre unidades familiares e indivíduos; i i ) dinamismo - pela sua permanente atualização, viabiliza a identificação, caracterização e

localização de indivíduos e famílias a qualquer tempo; iii) economia - por conferir eficiência ao gasto público, na medida em que

permite a identificação precisa do público-alvo para ações públicas e diminuir a necessidade de que cada órgão público realize seu

próprio cadastro. Desse modo, o Cadastro tem sido importante instrumento para a gestão de diversos programas do Governo, como

o Programa Bolsa Família, o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil e o Agente Jovem de Desenvolvimento.

Fm 2008, o Bolsa Família será ampliado, com a inclusão dos jovens de 16 e 17 anos das famílias já beneficiárias do Programa.

As famí l ias receberão repasse mensal de até R$ 30,00 para no máximo dois jovens, que terão como contrapart ida a

frequência escolar.

b) Políticas de Assistência Social

O exercício de 2007 foi marcado por avanços significativos na implementação do Sistema Único de Assistência Social ( S u a s ) , no
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apoio financeiro e operacional aos Municípias para a implantação dos ( entros de Referência tia Assistência Sou.il 11 r.is i e de proi , i< >-

de estruturação da rede de protecão social básica. Acelera-se a.ssim o processo de consolidação d,: ass^kncia social como política

pública de seguridade sócia!.

Para O aprímoramento do Suas, foi elaborado o seu Plano Decenal unia constniuo . o k t i v a orientada pelas metas aprovadas n a \ ' l

Conferência Nacional de ''•-••• - i r e i a Social, reali/ada em 2005. Esse instrumento expressa um planejamento para a implementação

desse Sistema em todo o t e r r i tó r io nacional, ate o ano de 2015, r ep re su : t , i i uk : , sobretudo, um pacto de melas, resul tados L

compromissos. O plano estabelece que conteúdos e eleitos sobre a rea l idade social das famílias das ações do Suas tornem-se obieto

de reflexão contínua. Ainda em relação ao aprimoramento do Suas, merece destaque a rcal i /açao de lap.ici tação de,

aproximadamente, seis mil profissionais do Suas e do programa de transferência condicíonade de renda; a implantação da Rede

Nacional de Capacitação Descentralizada, que visa m i n i s t r a r o ctirso de Formarão Je (rcreutes Sociais para l .MIO gerentes socia is

estaduais e municipais que a tuam na área de assistência social não u in l r i bu t iva e transferência condicionada de renda; .1 elaboração

do protocolo para desenvolvimento do sitema estadual de intormacáo no âmbito do Suas e o levantamento reali/.ado pelo I U U - da

rede de entidades deassi tência social sem fins lucram o?,.

No tocante ao controle e á participação social no Suas, destaca-se a realização da VI Louterência Nac iona l de Ass i s t ênc i a Suciai , em

dezembro de 2007, para debater a implantação do Sistema, aperfeiçoar o Plano Decenal da Assistência Social, a f i rmar os

compromissos e responsabilidades com esse Plano e aprovar a Carta Nacional dos Direitos Socioassistenuais, A reali/ação dessa

Conferência envolveu cerca de 2.000 participantes e cumpriu o desafio de d i s cu t i r as possibilidades de avanços na perspeclu.t da

consolidação do Suas e avaliar quais são os principais desafios da área socioassisteiicial para os próximos aims.

Para o exercício de 2008. estão previstos, diversas ações para a consolidação do Sua>, destacando-se a t ipif ic , : " dos

socioassis le i iLiais ; D aprimoramento da regulação do Sistema, incluindo a geslao hnanceira e recursos humanos; a regulação do

certificado de entidade beneficente de assistência social e da coikei luação de entidades de assiste T. da Kedc Suas

e seus aplicativos; a implantação do sistema de vigilância social; a capacitacáo de conselheiros dos conselhos nacional, ,

DF e municipais de assistência social; a capacitaçào de 9.000 profissionais operadores do Suas e do programa de t ransferencia

condicionada de renda; e a capacitação de gestores e técnicos munic ipa is e estaduais da assistência social, em -J. l A3 municípios,

abrangendo um total de 8.500 profissionais.

A Protecão Social Básica do Suas (PSB) tem por objetivo prevenir situações de risco sócia! por meio do deser.nlvirKTilo de

potencialidade^ e do fortalecimento de vínculos fami l iares e comuni tá r ios . 11; .se apoia no Programa de Menção I n k g r a l a Família

(Pa i t ) , desenvolvido nos ( .entros de Reteréncia de Assistência Social l Trás), e nus SITMÇOS, para idosos, iovens, crianças de zero

anos e pessoas com deficiências.

O Paif tem por objetivos o fortalecimento dos vínculos familiares e coinuni tanos e a prevenção e o enfrenlamenlo de s i t u . i .

vulnerabilidade e risco social, por meio de ações socioeducativas, tendo como toai prioritário o acompanhamento das famílias

beneficiárias do Programa Boki f a m í l i a e do Benefício de Prestação ( ontinuada. Fan 2007,forar da ordem de

i\S 254,2 milhões a 2.d24 Municípios para o co-l inanaamenlo do Fail , cm cei\a de 3.2 mil ( rãs. Alem disso, tõi iniciado o

monitoramento dos tiras implantados a p a r t i r de 2(« ).\ para caracten /ar recursos e serviços ofertados ás famí l ias t rag i l i / adas em seus

t e r r i t ó r i o s deabrangência.
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Além do atendimento pelo Paif, as crianças de ate seis anos e as pessoas idosas também tbram contempladas, em 2007, com outras

ações. Foram atendidas aproximadamente 1,6 milhão de crianças em creches, pré-escolas e ações socioeducativas. Fará o

aperfeiçoamento do atendimento à criança, procura-se orientar os Municípios na transição, prevista na [.PB, das ações de creche c

pré-escola, do âmbito da assistência social para o da educação, processo que deve ser finalizado até o ano de 20(19. Km relação aos

serviços ofertados a pessoas idosas, a proteção social básica co-financiou o atendimento a 364,2 mil pessoas em centros e grupos de

convivência, em 2.192 Municípios. O Governo aportou cerca de R$ 240,6 milhões para o co-financia mento dos serviços destinados as

crianças e pessoas idosas.

Para o ano de 2008, estão p rev i s tos a expansão do co-financiamento do Paif para aproximadamente 600 Cras; for ta lecimento do

processo de monitoramento desses Centros; implementação do Protocolo para Gestão Integrada de Serviços, Beneficio?, e Renda

nos Cras; e início da padronização do espaço físico desses Centros, a fim compatibilizar os serviços da PSB aos sens espaços e

cr ia r uma identidade para essas unidades. Para o a tendimento das crianças de até seis anos tem-se o apoio à t ransferência da

rede de educação infant i l da assistência social para a de educação e a regulação dos serviços socioeducativos para crianças de

até seis anos.

Os [ieneticios de Prestação Continuada à Pessoa com Deficiência e à Pessoa Idosa (BPC) atenderam a cerca de 1,38 milhão de

pessoas com deficiência e 1,29 milhão de pessoas idosas, no exercício de 2007, com o montante de aproximadamente RS 10,5

bilhões. Foram promovidas, também, modificações na metodologia de avaliação da pessoa com def ic iência , por meio do l )ecreto

n" 6.214, de setembro de 2007. Outras importantes iniciat ivas , v isando ao desenvolvimento insti tucional para a consolidação do

Suas toram a regulamentação dos benefícios eventuais, por meio do Decreto n" 6.307, de dezembro de 2007, e a regulamentação

do artigo 3" da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), que t ra ta da relação com as entidades e organizações de assistência

social que integram o Suas, com a publicação do Decreto n" 6.308, de dezembro de 2007.

Com relação ao aperfeiçoamento da concessão dos benefícios assistenciais, estão previstas, para 2008, a regulação do

atendimento a crianças e adolescentes na faixa e tár ia de zero a 18 anos beneficiárias do BPC" nos serviços de prottxão social

básica, priorizando ações de reabilitação com base na comunidade e reforço ao atendimento domiciliar à pessoa com deficiência;

a implementação do Programa Nacional de Monitoramento e Avaliação do BPC junto aos Municípios; e a reali/acão de pesquisa,

por amostra domiciliar, para acompanhar os efeitos do BPC na vida dos beneficiários.

No âmbito da Proteção Social Especial ( P S L ) , busca-se promover a redução de risco pessoal e social em decorrência da exposição

a situações de extrema vulnerabilidade, lais como abandono, violência física, psíquica, e, ou, sexual, uso de substâncias

psicoativas, situação de rua, entre outras, por meio de atividades fundamentadas na orientação, no convívio e no resgate de

vínculos f ami l i a r e comunitário, lisse nível de proteção social é concretizado mediante a implementação do serviço de Proteção

Social as Crianças e aos Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas Famílias, desenvolvido nos Centros

de K e l e r ê n c i a Especializados de Assistência Social (Creas); dos Serviços de Proteção Social hspecial â Família; dos Serviços

Específicos de Proteção Social Especial; e do Programa de Erradicação tio Trabalho Infanti l (Peti).

A Proteção Social às Crianças e aos Adolescentes Vít imas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas Famílias íoi implantada ,

em 2007, em l . 108 Municípios, com a t ransferência de RS 49,2 milhões, permitindo o atendimento de aproximadamente 65,9 mil

cr ianças e adolescentes em 932 Creas.
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Os Serviços de Proteção Social Especial à Família atendem crianças, adolescentes, jovens, pessoas idosas, mulheres vítimas de

violência, população ein situação de rua, entre outros. A oferta dos serviços é estruturada a partir da articulação com outra- ,

políticas públicas e deve possibilitar o restabelecimento do convívio familiar, autonomia, reinserção e convívio social. Em 2007,

esses serviços atenderam aproximadamente 102,6 mil indivíduos, com um aporte de recursos do Governo Federal de R$ 35,9

milhões. Os Serviços Específicos de Protecão Social Especial são direcionados para as ações de habilitação e reabil i tação da

pessoa com deficiência, atendimento de reabilitação na comunidade, ^entro-dia e atendimento domiciliar a idosos e pessoas com

deficiência. No ano de 2007, o co-financiamento do Governo Federal, de aproximadamente RS 76,9 milhões, possibilitou atender

cerca de 185,3 mil idosos e pessoas com deficiência.

O Programa de Erradicação do Trabalho Infant i l (Peti) é um serviço socioassistencial destinado às famílias com cr ianças c

adolescentes em situação de trabalho e integra diversas ações intersetoriais do Governo na defesa dos direitos fundamentais

desse segmento populacional. Em 2007, o Governo, por intermédio do MDS, capacitou os Município^ para identificarem e

cadastrarem crianças e adolescentes em situação de trabalho precoce no CadÚnico. Esse trabalho resultou na identificação e

atendimento de cerca de 863,2 mil crianças e adolescentes nos serviços socioeducativos, mediante a aplicação de,

aproximadamente, RS 193,5 milhões. Destaca-se ainda a implantação do Sistema de Controle e Acompanhamento das Ações

ofertadas pelo Serviço Socioeducativo do Peti (Sispeti); a sensibilização da sociedade sobre a necessidade em erradicar o

trabalho in fan t i l por rneio da Campanha "Com o trabalho infantil, a infância desaparece"; a assinatura do termo de cooperação

técnica com o Ministério Público do Trabalho, que contribuirá para a identificação de crianças e adolescentes em si l iuiçã; ; de

trabalho; e a avaliação e revisão do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil, no âmbito da Comissão

Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil - Conaeti.

Para o exercício de 2008, estão previstas como principais atividades da Proteção Social Especial a implantação do proieto de

reintegração familiar de crianças e adolescentes abrigados em razão da situação de pobreza de suas famílias; a implementação

dos serviços de profeção social aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas no âmbito dos Creas; o apu:o .;

municipalízação das medidas socioeducativas em meio aberto; a implantação de projetos de estruturação dos abrigos para

mulheres vitimas de violência; a definição dos parâmetros para funcionamento de equipamentos públicos de proleção social

especial; o monitoramento e o apoio ao reordenamento dos serviços desenvolvidos em abrigos para crianças, adolescentes c

pessoas idosas, entre outras.

c) Ações de Segurança Alimentar

Com determinação, o Brasil vai virando uma importante página na sua história recente, ao passar das a coe* emergenciais de

combate à fome para a construção de políticas sustentáveis de segurança alimentar e nutr íc ional , dentro da estratégia Fome /era

Desde 2003, a questão da fome e o desafio da construção de uma Política Nacional de Segurança Al imentar e Xu t r i c io i i a l

passaram a ser enfrentados por meio da reestruturação do Estado e do diálogo com a sociedade.

Nesse sentido, o Governo, por intermédio do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), em con jun t i - com

o Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nut r i c iona l (Consoa), est imulou a organização de conferências na are,i de

Segurança Alimentar e Nutricional. Em julho de 2007, o Consea e o MDS promoveram o evento de maior expressão nacional e

internacional sobre o tema, a 111 Conferência Nacional de Segurança Al imentar e Nutricional , em Fortaleza (CE) . O encontro
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fortalece o modelo descentralizado de atuação do Estado, tendo ocorrido 26 conferencias estaduais e 536 conferências

municipais, que íoram fundamentais para a consolidação da segurança alimentar como uma política publica. Sua realização

representa um amplo processo de mobilização e participação social, afirmando a segurança a l i m e n t a r e n u i r i c i o n a l como um

direito humano fundamental e uma expressão da soberania alimentar dos povos.

O Programa de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA) é fundamental nessa estratégia. O PAA promove o

desenvolvimento económico de comunidades e a valorização da ag r i cu l tu ra familiar, assegurando a compra da produção desses

agricultores e u distribuição dos alimentos adquiridos a entidades sociais e a grupos em situação de vulnerabi l idade. Os

alimentos adquiridos pelo programa são destinados às pessoas em situação de insegurança a l i m e n t a r e mitr ic ional , a t end idas

por programas sociais locais prestados nas entidades das redes locais de proteção e promoção social e nos equipamentos

públicos de Segurança Alimentar e Nutricional. Beneficia diretamcnte os cidadãos em situação de risco alimentar, como

indígenas , quilombolas, acampados da reforma ag ra r i a e atingidos por barragens. Assim o PAA, em parceria com listados e

Municípios, garante renda e t rabalho para homens c mulheres do campo e contribui para a melhoria das condições nut r ia o t u i >

Jas famílias mais pobres.

Até novembro de 2007, loram adquiridas 205 mil toneladas de alimentos da agricultura fami l i a r com um investimento f inance i ro

de R$ 260,2 milhões. Além disso, o PAA beneficia mais de 21 milhões de pessoas em mais de 1.500 Municípios, incluindo outras

ações complementares como a operacionalização de estoques estratégicos de segurança alimentar, na qual até novembro de

2007, luuiam sido distribuídas mais de 830 mil toneladas de alimentos. Em 2008, está prevista a aquisição de ale 400 mil

toneladas de alimentos oriundos da agr i cu l tu ra familiar.

Articulado aos demais equipamentos públicos, como as Cozinhas Comunitárias e os Bancos de Alimentos, o Programa

Restaurantes Populares têm criado excepcional condição para os gestores municipais implantarem políticas locais de segurança

alimentar e nutricional, sobretudo, nas áreas urbanas e metropolitanas brasileiras. Executado em parceria com os listados, o

Distrito Federai e os Municípios, esse Programa está presente em 107 cidades, com 123 unidades, que servem diariamente 42 mil

refeições de qualidade, com base em cardápios regionais para trabalhadores urbanos cuja renda lami l ia r os exclui do acesso a

uma refeição tora do seu domicílio. O Governo Federal investiu no período 2003-2007 RS 122,7 milhões nessas parcerias, sendo

que os Estados e Municípios, em contrapartida, agregaram cerca de R$ 18 milhões. No exercício de 2007, foram destinadu-,

RS 22,9 milhões para a implantação de novas unidades, bem como para a qualificação dos serviços prestados nas unidades em

funcionamento. Para 200H, estão previstos recursos na ordem de R$ 37 milhões para instalação de 52 unidades de restaurantes e

cozinhas comunitárias. Os Bancos de Alimentos também desempenham pape! relevante nessa rede, pois eles se articulam com

os demais equipamentos (restaurantes e cozinhas comunitárias) nos sistemas locais de segurança a l imentar e nu t r i c iona l . t is

investimentos do Governo Federal neste programa, com as parcerias e contrapartidas financeiras e operacionais, já totalizaram,

desde 2003, RS 14,3 milhões que concreti/aram uma rede de equipamentos presente em 96 Municípins. Para 2008, prevê se a

instalação de 20 unidades de bancos de alimentos e mercados públicos.

As ações de acesso à alimentação ainda contam com a distribuição de alimentos a grupos populacionais específicos, v isando

garan t i r a distribuição gratuita de cestas de alimentos às comunidades remanescentes de quilombos, indígenas, acampados da

reforma agrária, comunidades de terreiros, atingidos por barragens ou por calamidades públicas que estejam em situação de

insegurança alimentar e nutricional. A distribuição de alimentos a grupos populacionais específicos, em 2007, atendeu a 402,7
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mil famílias, com invest imento f i n a n c e i r o reali /ado de RS 43,4 m i l h õ e s , f m 20(18, esta previsto o atendimento a 50o mil l a m i l i a s .

Seguindo a polít ica de segurança al imentar e nutricional, o Programa de Cisternas provoca yrandes mudanças nas concL

vida da populacho na região do Semi-árido brasileiro e tem como objetivo o acesso, o ;_:erenciameiito e a valor ização da a^u.i

como um di re i to essencial à v ida e á cidadania, ampl iando a compreensão e a p r á t i c a da convivência sustentável e solidária tom

o ecos sistema do Semi-árido. O público-alvo do projeto são as famíl ias de baixa renda, resident r i a arca r u r a l de M u n i c í p i o s d»

Semi-árido, que não disponham de fonte de água on meio a J. a rmazena- la , para o supr imento da-- • .idades

básicas. Ian 20(17, foi alcançada a marca de uni mi lhão de pessoas beneficiadas, com acesso a atuía para beber e cn/ inhar .

d) Geração de Oportunidades para Inclusão

As açoes implementadas nos ú l t i m o s quatro anos pelo (Inverno e os resultados e t e t n a m e n t e alcançados, como a red t ican Já

pobreza e Já desigualdade, demonstram o acer to Já proposta de assegurar o direito humano à alimentação, a assistência social

e á renda. No en t an to , e consenso a necessidade de i m p u l s i o n a r a criação de oportunidades de inc lusão p r o d u t i v a ao público

beneficiário dos programas .sociais , de forma sustentável, avançando do campo da proteçào para o campo d. : pi

A l e m das açoes já apresentadas, para a melhoria sociocconómica da.s íamílias, especialmente as referenciadas na área r t i r a l , que

deverão envolver em 2008 recursos da ordem de RS 560 mi l l ion , o i inverno também a lua em o u t r a s frentes. l.'ma delas i a

articulação de empresas p u b l i c a s e privadas com vistas á identificação e criação de oportunidades, t raba lho e renda p a i a as

famíl ias benef ic iár ias dos pro^unias sociais, em situação de vulnerabilidade e risco sociais, potencializando os proje ios de

responsabi l idade social naquelas empresas, hssa exper iênc ia leni contribuído para q. u- os resultados das po l í t i cas publ icas se lam

ampl iados c replicados, pe rmi t indo alcançar grupos sociais de difícil acesso. Outro comuntn de ações. v i sando a promoção social.

ao apoio a projetos desenvolvidos pelas 1'reteituras e ( Invernos Estaduais que v isam o fortalecimento ou cri,:.

unidades produtivas coletivas e autogestionárias, a constituição de redes e a r t i cu l ação de cadeias produtivas entre esses

empreendimentos c açoes mais loca l i zadas na qua l i f i c ação socioprolissioii;;!, Foi alocado em 2007, poi I I K H > de ed i t a i s públ icos

voltados para os 1-ntes Federados, o montante de RS 13 milhões e ,í previsão para JOOS , d t- RS 33 milhões.

O desenvolvimento de medidas para a emancipaç.: nómica do público beneficiário das pol í t icas c programas s u c i a i s é

uma das prioridades do doverno para 2008. hssc objetivo i m e r s c i o n a l ex ig i ra u n i estorço de in tegração das p n l i t u

contribuem para a inserção socioeconômica das t a m í l i a s visando, a s s im , potenciali/ar os seus efeitos e dar maior r aL io i i . i l i dadc

à alocação dos recursos públicos.

3. Juventude

a) Política Nacional de Juventude

1) Governo inovou na concepção de política pública e passou a considerar os jovens como sujeitos de direitos v j a \ e; i lude como .

de listado, l.sse no\n olhar tem garantido a milhares de jovens oportunidades de acesso a educação, ao mundo do t raba lho e .1

cidadania.A 10 da Secretaria Nacional de Juventude e do (.unselho Nacional de Juventude,criados em 2(K)5e vinculados a

Secretaria-Geral da Presidência da República, toi f u n d a m e n t a l para inser i r o tema da juventude como questão estratégica para
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de umaA interação entre os Ires Fntes Federados, o Legislativo e a sociedade c i v i l leni sido um desafio impnruinte para a construção tie

Política Nacional de Juventude aintla mais ampla. Nesse processo, o Conselho Nacional de Juventude (Cou juve l cumpre uma relevanle

função, por ser um espaço de diálogo entre a sociedade c i v i l , o Governo e a juventude brasileira. É um órgão consultivo e lem o objet ivo

de assessorar a Secretaria Nacional de Juventude na formulação de diretrizes da ação governamental, promover estudos e pesquisas

acerca da realidade sodoeconómica juvenil e assegurar que a Política Nacional de Juventude do Governo Federal seia coudu/.ida por

meio do reconhecimento dos direitos e das capacidades dos jovens e da ampliação da participação cidadã.

O debate públ ico e a mobili/ação social também foram decisivos para aprimorar esse processo. Nesse sentido, o Governo

convocou, em setembro de 2007, a l" Conferência Nacional de Políticas Públ icas de Juventude. A iniciativa vai c o n s t i t u i r um

l ó r u m nacional para debater os desafios das juventudes, discutir diretrízes e metas que possam potencializar as in ic iam. - ,

publicas direcíonadas à população bras i le i ra entre 15 e 29 anos e a f i rmar os direitos do segmento j u u - n i l . As Conferências

municipais e estaduais já estão ocorrendo e a elapa nac iona l esta prevista para ocorrer entre 27 e 30 de abril de 20(18, em Brasí l ia ,

devendo reun i r mais de dois mi l jovens de lodo o País.

No plano internacional , a expectativa e que .sei» encaminhada para a apreciação do Congresso Nacional, em 2008, a Ata de

Fundação da Organização Ibero-Americana de Juventude ( O I J ) , com vistas a sua ratif icação e posterior incorporação ao

ordenamento jur íd ico nac iona l , f inal izando o processo de adesão do Brasil à 01). Ainda nesse plano, o Governo c o n t i n u a r a o

diálogo com vistas à cooperação sobre a integração de programas de juventude com países em que a sociedade demande

políticas de inclusão social, elevação de escolaridade,qualificação profissional,geração de renda e ação comuni lána , São os casos

de Moçambique e Guiné-Bissau, na África, onde o governo brasileiro segue com diálogos para concreli/.ar ações -,oh o amparo

legal e jurídico do protocolo firmado na área dos direitos da juventude.

b) Projovem

A P N A D estima que 47,? milhões de brasileiros eram jovens de 15 a 29 anos, em 2006, correspondendo a um quarto da população

to ta l do País. Dentre estes, existe uma parcela considerável de jovens que eram atendidos de forma insuf ic iente pelas polí t icas e

programas tradicionais. Diante desse desafio, o Governo iniciou um processo profundo de revisão dos programas dest inados a

essa parcela da população. Em 2005, toi lançado o Pró Jovem, programa que oferece a oportunidade de conclusão do ensino

tundamental e qualificação profissional no nível de tormação inicial para jovens de 18 a 24 anos. Para par t ic ipar , o jovem d e v e r i a

ler terminado a quarta serie, não ter concluído a o i tava serie do ensino fundamenta! c não ter emprego com car te i ra assinada.

ti Projovem vem sendo executado em parceria com prefeituras municipais de todas as capitais brasileiras e 29 cidades de regiões

metropolitanas, assegurando uma ação ainda mais ampla para beneficiar os jovens que v ivem em si tuação de exclusão. Já se

matricularam no Projovem, desde a sua implantação, 215 mil alunos. Os resultados oblidos indicaram novas possibi l idades de

a\ a n ç n e a r t i cu lação de programas de juventude nas diversas áreas de Governo e cu lminou com o lançamento, em setembro de

2007, do Programa Unificado de Juventude - o Projovem - que lera i i n u o em 2008. Foram unif icados seis programas já

existentes voltados para a juventude - Agente Jovem, Prolovcm, Saberes da Terra, Consórcio de Juventude, Juventude Cidadã e

Fscola de Fábrica. Esse novo programa vai permit i r que esses jovens sejam reintegrados ao processo educacional, recebam

qualificação profissional e tenham acesso a ações de cidadania, esporte, cultura e lazer. O Projovem poderá atender, ate 201 u,

quatro milhões de jovens entre 15 e 29 anos.
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L'ma i m p o r t a n t e inovação desse Programa é a ampl iação da íaixa etária dos beneficiários das principais ações aliadas para a

Juventude, a cjual anter iormente era aptua-. 2 : anos. Kta ampliação introduz no Brasil um padrão internacional de

conceituação de Juven tude , no qual são definidos três grandes grupos: os adotescentes-jovens ( 1 5 a 17 anos!, os jm-ens- »•• •. ns

1 1K a 24 anos) e os jovens-adultos (25 a 1L) anos). Opta-se, dessa forma, pui alender um extraio maior da sociedade, buscando

propiciar oportunidades para um cont ingente cada vê/ maior de cidadãos. Ao amp. ia r e integrar os program is, o doverno

constrói uma trajetória de cont inuidade que permite ao jovem excluído do processo educacional convencional ler ,K

de alfabetização por me in do Brasil Alfabetizado, par t ic ipar do Projovem para a conclusão do ens ino t u n d a i n c n t . i l e

aperfeiçoamento de habi l idades básicas, ate chegar às escolas técnicas, ao ensino superior i P r o U m i oil em, condições mais

competitivas, ao mercado de trabalho.

4. Educação

As políticas e ações no campo da educação vêm >endo implementadas ao longo dos úl t imos anos, tendo como pressuposto que o

ace.sMi á educação de qualidade é um direito de todos os cidadãos. Pela educação passam a cidadania, a geração de emprego-.. .1

inclusão social, o desenvolvimento sustentado, a produção de conhecimento e a soberania da Nação, úimpre, por tan to , a educação

um papel estratégico na transformação .social do Pais e na implementação de um modelo económico justo e solidário.

a) Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE)

O referencial de execução das políticas educacionais a serem implementadas, a partir de 2008, é o Plano de Desenvolvimento da

Educação (PDE), instituído pelo Governo, em 2007, mediante a articulação de um conjunto de programas, proietos e aç"

envolvem os três níveis de ensino e suas diversas modalidades. O objetivo do PDF e responder ao desafio de redu/ir

desigualdades sociais e regionais na educação por meio de uma estratégia de ação que contemple as dimensões educacional e

territorial, tendo corno conceito básico para implementação a ideia de a r ran jo n.:ucativ<>. l onst i tuem as bases de su.sientação do

PDE os .seg. u n t e s p i laro: visão sistémica da educação ; t e r r i t o r i a l i dade ; desenvolvimento; regime de colaboração;

responsabilização e mobi l i /a^ao social.

Apesar de lançado em meados do ano de 2007, alguns resultados importantes ia foram alcançados ainda no decorrer do retendo

exercício, \a educação básica, o ensino fundamental foi ampliado para nove anos, com r. ingresso do aluno na escola aos seis anos

de idade, o que aproxima esse mvel da educação infanti l , A lei que cria o Fundo de Manutenção e Deseiivnh imento da Kducaçao

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação ( Fundeh), sancionada em 2() i 1 7, garante investimentos da educação i n f a n t i l

ao ensino médio, a m p l i a n d o os recursos complementares repassados pela União aos Entes Federativos, A ínrmaçán d,-

professores recebeu um grande impulso, por meio da educação a dis tância , açirn que recebe relorço lambem da U n i v e r s i d a d i

Aberta do Brasil. Outra política pública adotada no âmbito do ensino superior e o Programa de Apoio a Planos de l í e c s t r u t u r a t ao

e de Expansão das Universidades Federais ( R e u n i ) .

As redes federais de educação profissional e tecnológica e de ensino superior estão cm protessn de ex.pai is . io e vem recebendo

forte investimento com programas direcionados aos jovens e aos trabalhadores de baixa renda: Programa Nat ; u n a l de l n tegraca i -

da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Kducaçao de Jovens e Adultos (Proe ia t ; Projovem

trabalhador; Programa Universidade para Todos i P r o U n i ) , O Programa Bras i l Alfabetizado e Educação de Jovens e Adultos
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permite que a alfabetização de jovens e adultos seja incorporada como etétiva política de Governo - em det r imento ás ant igas

campanhas de alfabetização, de tempo, espaço e resultados limitados -, porque integra a continuação dos estudos á alfabetização

inicial, por meio de convénios com Estados e Municípios.

Ao mesmo lempo, projetos de ações afirmativas, de proteção à criança e de promoção da diversidade foram adotadas em escolas

de todo o País, entre eles o Escola Aberta e o Escola que Protege. Outros foram desenvolvidos em parceria com as univers idades

públicas, como o Licenciatura Intercultural Indígena e o Conexões de Saberes. Os programas e projetos do Ministério da Educação

podem ser agrupados em nove eixos temáticos, conforme caracteri/acão apresentada a seguir.

b) Educação Básica

A qualificação do ensino passa necessariamente pela qualificação do professor. O Governo tem priorizado a execução de um

sistema de formação de profissionais da educação das escolas públicas. Em 2007, deu-se continuidade à execução de programas

que já se mostraram eficazes. Dentre esses programas, que têm como ob|etivo melhorar a qualidade da educação básica merece

destaque o Programa de Formação a Distância para Trabalhadores da Educação Básica (Profuncionário). Esse Programa tem por

finalidade a formação e profissionalização dos trabalhadores da educação que atuam fora da sala de aula. O «bjelivo é t i t u l a r em

curso técnico de nível médio secretários, merendeiras, porteiros, monitores e demais auxiliares da educação.

O Programa de formação inicial para professores em exercício na educação infantil (Proinfantil) é voltado aos professores em

exercício na educação infant i l , que atuam em creches e pré-escolas da rede pública e da rede privada sem fins lucrat ivos

(filantrópicas, comunitárias ou confessionais, conveniadas ou não) e que não possuem a formação mínima exig ida pela

legislação vigente. O total de tormandos, em dezembro de 2007, foi de 1.867 professores. A partir de 2008, o Proinfanti l ampliará

o atendimento abrangendo no mínimo 17 Unidades da Federação com uma meta de formação estimada de 20 mil professores

no referido exercício.

A Rede Nacional de Formação Continuada de Professores, constituída de Centros de Pesquisa e Desenvolvimento para oferta de

programas de formação permanente para professores, tem o grande mérito de conseguir institucionalizar a oferta de produtos e

cursos de formação de professores, por meio da criação e fortalecimento de centros de pesquisa e desenvolvimento ligados ás

universidades. Até o momento a Rede conta com a atuação de 19 universidades e ia possibilitou, ao longo da sua existência, a

formação de 48 mil profissionais da educação, em cinco áreas de atuação. Para 2008, está prevista a a m p l i a ç ã o das áreas de

at u ac. fui e dos centros parceiros.

O Programa de Formação de Professores das Séries Iniciais do Ensino Fundamental (Pró-Letrarnento) ia certif icou, até o

exercício de 2007, -18.990 professores da educação básica nas áreas de alfabetização, l inguagem e matemát ica . Outros 10.1.71)0

cursistas encontram-se em fase de formação.

O sistema Universidade Aberta do Brasil (UAB), durante o ano de 2007, estabeleceu como meta a implantação de 300 pólos de

apoio presencial, em todo o Pais, com oferta de 45 mil vagas por meio de convénios com Instituições Federais de Ensino Superior .

Até dezembro de 2007, 73% da meta foi atingida e será totalmente efetivada até fevereiro de 2008. No pr imei ro semestre de 2008

será finalizado o processo de avaliação e ar t iculação de pólos e cursos do II Edital de implementação da UAR, A meta é selecionar
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mais 250 pólos de apoin presencial e aumentar para cerca de 90 o número de i n s t i t u i ç õ e s p ú b l i c a s de e n s i n o supe r io r

eonveniadas eom essa instituição.Os novo.-, p o l u í d a l ' \ B reteremos a < > I I Edi tal deverão ser implementados no secundo sen K st ré

di. 20o,s, com uma oferta de mais 50 mil vagas.

Com uma dis tr ibuição e f luen te de pólos, ia em 2(I(IS, lerá i n i c io o Programa Cãs., d . i Professor, n " i i ic t ivo é v i n c u l a r a uni

determinado polo todos os prolessores da rede públ ica aluando n u m a área máxima de 100 Km do referido pólo. Ksse polo,

denominado Casa do Professor, oferecerá cursos de formação i n k i a l e con t inuada para os prolessores e também atividades

c u l t u r a i s e fo rmação para a diversidade. Além disso, o professor pode usar os laboratórios dos poios para experiência 1.0111 seus

alunos. Out ra i n i c i a t i v a impor t an t e da UAli, em 201)7, foi o apoio à i n f r a - e s t r u t u r a dos poios pt\s .-1. uis , aim a oferta de 5d

computadores para cada polo e da conexão á In te rne t , pelo sistema (.jesav:, alem de colabi i rar f o r t e m e n t e com a aquisição de Imos

didáticos pai i asb ib .

O Programa t ie l nrmacão ( C o n t i n u a d a em Mídias na l ducação e nm programa a d i s tânc ia ,com e s t r u t u r a modular .eu io obielivo

é proporcionar lormacão cont inuada para o uso pedagógico das diferentes tecnnlu.cus da informarão e da comunicação - TV e

video, i n f o r m á t i c a , rádio e impressos - de forma integrada ao proces.su dc-ensn:n e . . r i i n d i í agem, aos profissionais de educação.

O Programa atendeu 10 mil professores curs i s tas em 2 ( K i 7 e em 2(IOS, pretende-se que esse numero seja ampl iado.

Km 2007, por meio do Programa Nacional de Informática na Educação (Prolnfol implementou-se a d i s t r i b u i ç ã o de 7,5 mil

laboratórios de informática para as escolas públicas de ensino médio do Pais, adquiridos L-m 20>: atualizacão d, ni l

laboratórios instalados em iscoias publicas de ensino médio, com mais de cinco anos de uso. Em 20<17, l u r a m adquir idos nove mil

novos laborali i r i t i s de informát ica para a tendimento de escolas urbanas do 6° ao 9° ano l :>' a S-1 se r ie i e t rês mil paru r u r a i s .

P. u' ru'!..: . h - : ' . • • - L i l do Prolessor sc i . i possível d i s s e m i n a r a cultura de n só da tecnologia nas escolas brasileiras, [-.«e P e i t a i ennta

com materiais interat ivos, m u l t i m i d i a , sugestões de aulas, 'inks, jornal do professor e outros mais. f s ta ran uidastrados para

acesso público todos os bons materiais pedagógicos produzidos pelo lirasil e pelos demais países, com as devidas, traduções.

A Rede In t e r a t i va Virtual de fducaçfto ( R i v e d ) tem fomentado, jun to ás insti tuições de ensino superior, a produção nacional de

conteúdos educacionais d ig i t a i s (em formato de animações e s imulações) , oferecendo ás escolas, em todos os n íve i s , a

possibilidade tie promover inclusão d i g i t a l , bem como estimulo e modernização do processo de aprendi/agem dos esludanlcs ,

por meio do uso de atividades d ig i t a i s in teram as

O Programa Nacional de formação Continuada de Professores da [Educação Especial abrange 18 Instituições de Educação

Superior ( I H S K q u e disponibili/am a t e n d i m e n t o educacional especiali/ado na modalidade educação a distância,com 21 cursos,

contemplando a formação de 10 mil professores de 379 Municípios. Em 2008, pretende-se dar con t inu idade ao programa.com

ampliação do numero de professore.s atendidos, nas diferentes áreas da educação

O Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE-Escola) tem por objetivo fortalecer a autonomia da gestão escolar a pa r t i r de um

diagnóstico dos desaf ios d<_ cada escola e da def in ição de um plano de «estão para a melhoria dos seus resultados, com foeo na

aprendizagem dos a lunos . I ;oram rea l i /ados . ao longo do ano de 2(107, encontros de qua l i f i cação na mctodolotn, mento

esirategiai com dir igentes es taduais e municipais de educação e d,n escolas definidas pelo MEC para atendimento p r i o r i t á r i o e
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foram qual i f icados 4.700 gestores escolares, professores e técnicos. O Plano terá continuidade em 2008, com a ampliação do

número de Municípios prioritários. Serão priori/.ados aqueles Municípios que apresentarem pior desempenho, o qual será

auferido por meio do índice de Desenvolvimento da Educação Básica ( ldeb),o instrumento instituído pelo Governo para med i r

o desempenho da educação básica no Brasil.

O Programa .Nacional de Alimentação Escolar ( Pnae) e um dos mais antigos programas sociais do Governo e é considerado um dos

maiores do mundo na área de alimentação escolar, atendendo a aproximadamente 35,5 milhões de estudantes, que frequentam

ins l i lu içocs publicas e f i lantrópicas de educação em todo o Hrasil,o que equivale a 1 9% da população brasileira. O Pnae tornou-se, ao

longo dos anos, forte estratégia pedagógica, integrando-se ao Programa Fome Xero. O Governo centrou esforço* na recuperação do

valor /v,'- ciipitii do programa e no reforço do atendimento àqueles grupos beneficiários de maior risco nu t r i c iona l .

O Pnae reali/.ou várias atividades, em 2007, com vistas a fomentar a qualidade a l imenta r e nutricional, dentre as qua i* destacam-se:

pesquisa nacional de avaliação do perfil nutricional e consumo alimentar dos escolares, capacilaçao dos agentes envo lv idos no

Pnae, formação de cinco centros colaboradores de alimentação e n u t r i ç ã o do escolar, apoio a reali/ação do III Congresso

Internacional de Alimentação Escolar para a América La t ina , como estratégia de intercâmbio de exper iênc ias , e apoio a países

africanos e da América Latina. No referido exercício foram investidos recursos da ordem de k$ 1,5 bilhão no Pnae.

O Governo pretende, cm 2008, promover mudanças importantes nesse Programa, de forma a ampliar a cobertura, inclusive para

alunos do ensino médio. Pretende-se, também, reforçar a estratégia cie aquisição preferencial de alimentos dos pequenos

agricultores fami l ia res e estabelecer prioridade para o atendimento dos a lunos que afirmam ir à escola por causa da alimentação.

No que se refere ao livro didát ico para a educação básica, o Governo executa importantes programas, dentre os quais ik-slaca- se:

o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que adquiriu, em 2007, 110,2 milhões de livros para reposição e

^implementação de matr iculas para 2a a 4a serie (3" ao 5" ano) e aquisição completa para alunos de 1 a , 5' a 8J série ( l " , 2" e 6"

ao 9" ano) . Assim, no ano letivo de 2008, 31 ,1 milhões de alunos de 139,8 mil escolas públicas serão beneficiados. As escolas de

ensino fundamental e médio que têm alunos com surde/, receberão, também, dicionários t r i l ingues : por tuguês - inglês - Libras .

Os alunos com surde/ de 1 a a 4a série receberão cart i lha e l iv ro de Língua Portuguesa em Libras, em CD-ROM. O Programa

Nacional do Livro para o linsino Médio (PNLEM), adquiriu, em 2007, 18,2 milhões de livros para 7,1 milhões de a lunos de 13,2

mil escolas públicas do País. Seguindo a meta progressiva de universalização do l iv ro para o ensino médio, o a l end imen io do livro

didal iço ampliou-se com a inserção dos componentes curriculares de História e Química e, em 2008, adqui r i rá os livros de Física

e Geografia, completando a grade curricular do ensino médio para distribuição anual; e o Programa Nacional Biblioteca da

Escola (PNBE),que ampliou a abrangência de seu público-alvo para além do ensino f u n d a m e n t a l , estendendo o seu a l end imen l t >

para a educação Infant i l e o ensino médio. Foram beneficiados, em 2007, cinco milhões de alunos da educação i n f a n t i l com l ,••>

milhão de livros, contendo textos em versos, em prosa, de imagens e histórias em quadrinhos. Para a biblioteca do ensino

fundamenta l , foram adquiridos 3,1 milhões de livros em benefício de 16,4 milhões de alunos de l •' a 4a série í l " ao _> ano ). Loram

adquirido.-, 3,9 milhões de l ivros para a biblioteca do ensino médio, que beneficiarão 7,7 milhões de a lunos com obras l i te rár ias ,

de referenda e de pesquisa nas áreas de ciências humanas e suas tecnologias, ciências da natureza, matemática e suas tecnologias

e linguagens, códigos e suas tecnologias. Em 200K, será implementada a distribuição de materiais e livros didátícos pa ra a

a l t a b e t i / a ç á o e a escolarização de jovens e adultos. Para garantir a acessibilidade dos a lunos cegos ao livro didático digital falado

nas disciplinas de Português c biologia, do ensino médio, foram distribuídos 774 notebooks. Lm relação aos alunos surdos em
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processo de alfabetização, Foi d i s t r i bu ído u l ivro digital em Libras e in ic iou-se a elaboração da mencionada mkvio em

Libras de 1J a 4-1 série.

No a m h i l o do PDF., ainda, toi criado o Programa de Implantação das Salas de Recursos Multifuncionais, com o obietivo de

ampl ia r a nter la de a tend imento educacional especializado, para complementar a formação do aluno com necessidades

educacionais especiais mat r icu lado no ensino regular. Caracteri/.a-se por ser uma ação de apoio aos sistemas de ensino para

g a r a n t i r suporte aos alunos no turno inverso ao da escolarização. Em 2007, loram implantadas 500 salas de recursos,

contemplando 303 Municípios e 400 escolas.

Por mciu do 1'rograma Nacional de Apoio ao Transporte Escolar l PNATE) são repassados recursos às Entidades Fede ra t ivas para

o custeio do t ransporte dos alunos da /ona rural. A media a n u a l de investimento federal, que foi de RS 38,1 milhões tie 1995 a

'""•' sal tou para RS 270 milhões de 2(104 a 2007. Neste período, foram beneficiados em torno de 3,5 milhões de alunos.

Pretende S L . a part i r de 2008, que o programa seja estendido para a educação infant i l e o ensino médio, beneficiando, assim

mimem significativamente maior de alunos.

Alem disso, foram criados, em 2007,dois novos programas para renovar a trota de veículos escolares e especificar veículos adequados

para o transporte de alunos para trafegar na zona rural. São eles: n t i a m i n h o da E>cola e o Proescolar,ambos financiados pelo 1>N [ T\

O primeiro, objetiva renovar e ampl iar a Irota de veículos de t i a i i spo rk escolar de a lunos da educação básica da /ona rura l dos

sis temas estadual e mun ic ipa l , por meio da aquisição de ònibus e de embarcações. O I 'mexolar d,-sti:u-s t a :n , i iu \ i r a aquisição

de veículos de transporte escolar por empresas e pessoas fi.sk as que atuem no setor. No t o t a l , estãa previstos RS 300 n

cada uma das l inhas de financiamento para o período cie 2(107 a 2009. Isso poss ib i l i t a ra a compra de mais de qua t ro mil novos

veículos , que i n t e g r a r ã o a t ro ta tio transporte escolar.

O Governo vem apoiando os l ••lados, u D i s t r i t o Federal e os Municípios no processo de adequação das escolas ã lei que amplia a

duração do ensino fundamental de oito para nove anos e de termina que, ate 2010, a matrícula do aluno seia feita a part i r dos seis

anos de idade. F.m 2007, esse apoio se elctivou, sobretudo, por meio da elaboração e dis l r ibuição de documentos, que t iveram por

objetivo subsidiar os .sistemas de cn.sino com informações pedagógicas, legais e administrativas sobre a implementação da

ampliação do ensino f u n d a m e n t a l para nove anos.

A política de Educação Básica do Governo tem dado ênfase especial ã formação científica dos alunos. Em 2 ( K i , - , furam desenvolvidas

diversas açoes relacionadas ao apoio, desenvolvimento e e s t i m u l o a Educação Científica, a evempln do Prémio Ciências no Ensino

Médio, que lem por obietivo cont r ibu i r para o aperfeiçoamento do aprendi/ado na área das Ciências da Naturc /a e Matemática

integrado ás demais áreas de conhecimento, bem como incorporar a prática e a rellexão uentífica na vida escolar e MH la l de jovens e

a d u l t o s . O investimento do Governo no campo da educação cientifica se efetivou ainda na implementação do Programa Nacional de

Apoio às Feiras de Ciências da Educação Hasica (Eenaceb),que tem por objetivo a expansão e o incremento do ensino de Ciências nas

escolas de ensino fundamental e médio das redes públicas federal,estadual e munic ipa l . Nesse sentido, a 2J Feira Nacional de ( ' ièncias

da Educação Básica, promo\ ida pelo Ministério da Educação, ocorrera em abril de 200H, em Bras í l ia

O Governo apoiou, ainda, a rea l i / açan de diversas o l imp .ad . i s imolares. Coordenadas por sociedades cienl ficas . r r - l i lu ições
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académicas nos diversos campos do conhecimento (Matemática, Física, Química, Biologia, Astronomia c outras l , as olimpíada

já integram o calendário de nossas escolas. Em 2007, a Olimpíada Brasileira de Matemática contou com a par t i c ipação de 14,2

milhões de estudantes.

Em 2008, será lançada a primeira edição da Olimpíada Brasileira de Língua Portuguesa, que será dirigida aos alunos das escolas

dos sistemas públicos de ensino e terá por objetivo estimular o desenvolvimento das competéncias dos alunos em l e i t u r a e

produção de textos. A equipe pedagógica do projeto realizará atividades de formação com os professores sobre como t r aba lha r a

produção de lextos.

c) Educação Superior

O Plano de Kxpansão das Instituições Federais de Educação Superior (Ifes) constitui uma das melas do Governo no campo da

educação superior. No Plano é priorizada a implantação de novos campi no interior dos F.stados, levando-se em consideração as

necessidades e uicações económicas de cada região do País, capaz de conciliar crescimento económico com jus t iça social c

equilíbrio ambiental , repartindo o saber e a tecnologia com toda a sociedade.

A par t i r de 200.1, loram criados e consolidados 86 ctimpi universitários e 15 novas universidades, t) p l ano de expansão pe rmi t i r á ,

quando da sua plena implementação em 2010, o ingresso anual de mais de 35 mil estudantes em cursos de graduação nas

universidades federais e 155 mil matr ículas ao final da implantação, por meio de recursos alceados díretamente nas respeciivas

universidades, as quais poderão contar com infra-es t rutura e recursos humanos necessários á efetivação de cerca de 560 cursos de

graduação em todo o País e em todas as áreas do conhecimento.

Como uma oportunidade para que as universidades repensem seu funcionamento e sua est rutura académica, reformulando

curr ículos , mui tas vezes rígidos e com lorte viés disciplinar, o Governo in s t i t u iu , em 2007, o Programa de Apoio a l'lano,s de

Reestruturação e Expansão das Universidades federais (Reun i ) . Mais de 33 ins t i tu ições já tiveram seus planos aprovados pelo

Ministério da Educação. O Programa tem como meta global a elevação gradual da laxa de conclusão media dos cursos de

graduação presenciais, para 90"u, c a mudança da relação de alunos de graduação em cursos presenciais por professor, de de/

para dezoito, ao final de cinco anos.

Por meio dos planos já aprovados, até o ano de 2012, todo o País terá um acréscimo de 66,05"» no número de vagas oferecidas

nos cursos presenciais de graduação, o que representa cerca de 78 mil novas \agas, ou seja, um tota l de 300 mil alunos

matriculados em 2012.

O maior acréscimo no numero de vagas ocorrerá no ensino noturno, com a ampliação de 135% no número de vagas, ale 2012,

olerccendo 39 mil novas vagas. Além da ampliação nas vagas dos cursos de graduação, o Reuni promoverá a abertura de mais de 173

novos cursos nos programas de pós-graduação, o que corresponderá a um aumento de 28,1% dos cursos atuais, oferecendo mais

4.888 bolsas de mestrado e 3.901 bolsas de doutorado, ate o final de 2012.

l-'oi criado um banco de vagas docentes, tendo como referencia a unidade chamada professor-equivalente,que simplifica a contratação

de professores nas universidades lederais. O banco representa passo importante no exercício pleno da autonomia de gesláo
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adminis t ra t iva das universidades- federais . Essa alteração permitirá definir anualmente, para universidade federal, um mi mero de

vagas docentes, com base em unidades de protest M equivalente . ( > bano i será capaz de retletir o potencial de aproveitamento d.

de cada instituição, levando em conta os professores efetivos e substitutos em exercício, alem das perspectiv as de expansão.

Tendo por finalidade a concessão de bolsas de estudos integrais e parc ia i s a es tudantes de cursos de graduação e seqik-iu i . i i s de

formação específica, em inst i tuições privadas de educação superior, oferecendo em contrapartida isenção de a lguns t r i b u t o s

àquelas que aderirem ao programa, o Governo i n s t i t u i u , ainda em 2004, o Programa Universidade para Tod-

O Programa é dirigido aos estudantes egressos do ensino médio da rede pública ou d,i rede pa r t i cu l a r na condição de b o l s i s t a s

integrais, com renda per ctipitii famil iar máxima de Ires salários mínimos. Ern consonância com a política social do dou-rno, u

Prolm reserva um percentual das bolsas ofertadas aos afrodescendentes, indígenas e deficientes. Os professores lambem

•m cr i té r ios diferenciados de participação no Programa, o que vem ao encontro da polí t ica de incen t ivo a formação docente

e qualif icação da educação básica pública.

O Pról'ni possui a inda ações con jun ta s de incentivo á permanência dos estudantes n;i.s i n s t i t u i ç õ e s como a bolsa permanência e

o Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior (Eies), que possibilita ao bolsista parcial cont ra ta r o f inanciamento

concomitantemente a utilização da bolsa de estudos do programa.

O ProUni conta,atualmente,com mais de l.400 instituições par t ic ipantes em todas as Unidades da Federação,beneficiando mais

de 300 mil estudantes. Para 2008, a meta e de Ksn mil bolsas ofertadas, corn uma renuncia fiscal estimada de li i 133,^ m

Criado em 1999, o mencionado Fies é um programa de financiamento destinado a estudantes regularmente matriculados em

cursos superiores de graduação. Esse Fundo pr ior i / . a as ins t i tu ições participantes do ProUni nas distribuições de seus rei

assirn como poss ib i l i t a a cnneessão dos financiamentos p r io r i ta r iamente aos bolsistas parciais dês--, p-". .Mina.

Como acáo in tegran te do PDE, foram aprovados aprimoramentos, no âmbi to do Fies, como, por exemplo, a in t rodução de um

período de carência para inicio do pagamento, a d i la tação do pra/o de ressarcimento do f inanciamento contratado, o a u m e n t o

do percentual máximo de financiamento, a possibilidade de u t i l i / ação da fiança solidária como garant ia e a extensão do

financiamento aos cursos de mestrado e doutorado. O Fies já atendeu, até o processo sdetivo de 2006, cerca de -157 mil

estudantes, com investimento es t imado em RS 4,8 bilhões. A meta para 2(108 e de 10(1 mi l contratos.

í riado t in 1979,o Programa de Educação Tu to r i a l PET é desenvolv ido por grupos de e s t u d a n t i s , cnm t u t o r i a de um docenie

Jo ine r , organizados a par t i r de cursos de g r . i d i . a ç ã o das lies e concede bolsas de a p , - i n a cadémico aos a l u n o s r cguLi rnu -n l c

m a t r i c u l a d o s em cursos de graduação. Em 2007, o PET contava com 370 grupos e 3.%K bolsistas, além de 1.9.S-I u. ir ,

bolsistas, d is t r ibuídos por todo o t e r r i tó r io n a c i o n a l , em i n s t i t u i ç õ e s de ensino super ior públ icas federa is , e s t a d u a i s e

munic ipa is e p r i v a d a s . Para o exercício de 200M, está p rev i s l a a manu tenção dos g rupos existentes, a l em da criação d : - • '

novos grupos.

Já o Programa de Apoio á Ex tensão Un ive r s i t á r i a ( P r o e x t ) , que foi criado em 20(13, v i sa o desenvolvimento de p r a l i c a s

extencionistas nas Ifes, por meio de ações académicas que en ta t i / em polít icas publ icas e promovam o desenvolvimento

Em 2007,0 número de programas e proietos foi de 103 nas Ites e d() nas estaduais.
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No âmbito da pós-graduação, uma das i n i c i a t i v a s de maior destaque é a Escola de Altos Estudos, que foi criada, em 2006, para

facilitar a vinda ao País de professores e pesquisadores estrangeiros de atuação reconhecida e valorizar a formação de mestres e

doutores no Brasil. Em 2007, foram apoiados 17 proietos c 13 já estão confirmados para o ano de 2008. Projetos que incluem o

desenvolvimento de pesquisas em áreas consideradas estratégicas para o País, seja em termos de segurança nacional, seja em

termos sociais, receberam atenção especial. Nesse sentido, foram abertos vários editais em 2007 para apoiar a formação de

recursos humanos de alta qualificação e apoio à pesquisa em áreas estratégicas identificadas pela política governamental,

destacando-se o Edi ta l Pró-equipamentos, que revelou a surpreendente demanda dos grupos de pesquisa para a aquisição de

equipamentos de pequeno e médio porte. Foram recebidas 897 propostas de grupos de pesquisa de todo o País. O objetivo é

propiciar o uso compartilhado dos equipamentos por estudantes e pesquisadores de áreas afins. Para 2008, está previsto novo

edital, com ampliação da oferta de recursos; o E d i t a l da TV Digital, que tem por objetivo financiar projelos interdisciplinares que

estimulem a criação de novas iinhas de pesquisas ligadas ao desenvolvimento do Sistema Brasileiro de TV Digital (SBTVI) ) ; e o

Ed i t a l do Programa Nacional de Pós-doutorado (PNPD), lançado em dezembro de 2007, que objetiva a formação continuada e a

absorção temporária de jovens doutores para aluarem em projetos de pesquisa c desenvolvimento em áreas estratégicas, o

retorço á pós-graduação e instituições de pesquisa e o apoio às empresas de base tecnológica (EBTs).

No Bras i l , o número de bolsas de mestrado e doutorado mantidas pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível

Superior (Capes), em 2007, foi de 28 mil , beneficiando alunos matriculados em universidades públicas, confessionais e

particulares, totalizando cerca de R$ 550 milhões aplicados. Foram também apoiados mais de SOO congressos, m>rkslu>i'> e

seminários científicos no País. No referido período, também foram concedidas novas bolsas para o exter ior , sendo

aproximadamente 773 bolsistas de dontorado-sanduíche, 136 bolsistas de doutorado pleno e 392 estagiários de pós-doulorado.

No mesmo ano foram mantidos, em 30 países, outros 2.699 bolsistas de doutorado, doutorado-sanduíche, mestrado e estudantes

de graduação. A participação de 374 doutores em eventos no exterior também foi apoiada pela ( 'apes.

A (.apes realizou, também em 2007, a avaliação trienal de 2.265 programas de pós-graduação do País. A avaliação é a ferramenta principal

de controle de qualidade da pós-graduação brasileira e é considerada, nacional e internacionalmente, como a causa do alto desempenho

desse nível de ensino no Brasil. No mesmo exercício, foram aprovados 171 novos programas de pós-graduação, sendo 82 de mestrado

académico, 29 de mestrado profissional, 42 de doutorado,c 18 de mestrado e doutorado. Com relação aos mestrados profissionais,houve

um crescimento de 10% em relação ao ano anterior. Para 2(X)8, o grande desafio será apoiar o sistema nacional de formação inicial e

continuada de professores que atuam na educação básica, especialmente por intermédio da DA B, no âmbito da Capes.

d) Alfabetização c Educação de Jovens c Adultos

Em 2007, o Programa Brasil Alfabetizada e Educação de Jovens e Adultos redesenhou suas estratégias de atuação, tendo por b,:s..

os novos parâmetros criados pelo PDE e os resultados das iniciativas de avaliação e monitoramento. Ainda que o público-alvo

tenha permanecido inalterado - jovens, adultos e idosos, com 15 anos ou mais de idade, que não tiveram acesso à escola ou que

tiveram de interromper os estudos - o Programa agregou novos critérios para sua implementação, corn o objel ivo de ampl ia r a

efetividade das ações de alfabetização.

Nesse sentido, o Programa atuou com base no toco prioritário territorial , abrangendo a Região Nordeste, o Norte de M i n a s c n

Estado do Para (onde se localizam 1.103 Municípios com taxas de analfabetismo absoluto superiores a 35%), mas preservando
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a cobertura nacional. Atendeu a aproximadamente 1,3 mi lhão de pessoas, meta que será ampliada, em 200S. para cerca

de 2,(i milhões.

loram distribuídos 2,4 milhões de exemplares de obras literárias destinadas aos jovens, adultos t idosos em processo d.

J l ak t i /L içáo . No c i l ado ano, foi implantado o Programa Nacional do l . ivro Didático para \ l labet izacao de Jovens e Adul tos ,

processo que pe rmi t i u a selecãode 18 livrosdidáticos que , a p a r t i ; - d, , escolha realizada localmente, serão d i s t r i b u í d o s , e m 2 I K I . S ,

a todos os alfabetizandos atendidos pelo Programa. Ainda no âmbito do Brasil Alfabetizado, são implementadas .ienes espeutkas

para a lguns segmentos da população, t a i s anno: agr icul tores lamiliares; quilombolas; pescadores; e a população carcerária.

e) Educação Profissional e Tecnológica

A educação profissional e tecnológica v ivênc ia atualmente a maior expansão de sua his tór ia . Km S) 3 anos.de l WN a 2(102, foram

consiruídas, no Brasil , 140 escolas técnicas, t) ( Inverno, no-, ú l t i m o s anos. está construindo e equipando 2 1 4 novas escolas

federais de educação profissional.

|a a pa r t i r de janeiro de 200M, serão investidos recursos significativos para a construção u n i numero expressivo de noxas cscnl.'.s

técnicas. Essas escolas, qik contemplam os 2h listados e o Distrito IVderal, integram a fase 11 do Plano de Hxpansáo da Rede

de Kdueação Profissional e Iccnológica. lanhado em abr i l de 2007 como política do PDli. N'a fase l, 39 unidades já In r . i in u' l istruidas

e mais 25 estão em lase de conclusão. O ano de 2007 encerrou-se com 179 instituições federais de educação profissional.

l ion i a primeira e segunda fases do Plano de l ; ,xpansao, a.-, 170 mil vagas atuais,deverão ser acrescidas outras 274 m i l . o que ampl ia ra

em 161"ii o acesso de jovens á qualificação profissional. A meta é chegai a 2010 com cerca de 5(K) mil vagas nessa modalidade.

I n i c i a t i v a importante para a expansão da educação profissional e tecnológica é a que permite cjue, no futuro, sejam criados os

Ins t i tu tos Federais de Educação, Uência e Tecnologia. Serão ins t i tu i ções de ed iK .ca, superior e profissional,

p lu r icurriculares e multicampi, especializadas na oferta de educação profissional e tecnológica, além de forte inserção na arca de

pesquisa e extensão. Os ins t i tu tos serão constituídos a part i r da integração dos centros tederais de educação tecnológica ( l i e t e t s )

i. d.is escolas técnicas e agrotécnicas federais, Cada listado terá pelo menos um ins t i tu to federal.

Metade das vagas oferecidas nesses ins t i tu tos será destinada à oferta de cursos técnicos de nível médio, em espei ial de currículo

integrado. Na educação superior, haverá destaque para cursos de l icenciatura em c i én t i a s da natureza, como Msica, Química,

Matemática e Biologia, 'lambem serão incentivadas as l icenciaturas de conteúdos específicos da educação profissional e

tecnológica, como a formação de professores de Mecânica, f i le tnc idade e Informát ica

Outro projetode relevância, ins t i tu ído em 2007, foi a Fscola Técnica A b e r t a do Brasi l I l i - t e c Bras i l ) — ens ino técnico a d i -

que beneficiará,em 200S, 30 mil pessoas. Voltado prioritariamente aos jovens que moram nas p e r i f e r i a s das g r andes t idades, visa

dar formação profissional concomitante ao ensino médio.

Alem da expansão e do fortalecimento da educação profissional, são desenvolvidas pelo menos mais quatro açnes de destaque no

c .impo da educação profissional e tecnológica, a saber: o mencionado Programa de Integração da liducacão Profissional a l-.c:..
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Básica na Modalidade de Educação de [«vens c Adultos ÍProeia); Catálogo dos Cursos Superiores de Tecnologia e Catálogo dos (iursos

Técnicos; Formação do Professores para a Educação Profissional c Tecnológica e o Escola de Fábrica/ProJovem Trabalhador.

0 Proeja destina-se a pessoas com mais de 18 anos que não concluíram a educação básica e que possuem pouca ou nenhuma

formação profissional. Objetiva uma formação cidadã emancipator ia, lendo como meta o atendimento de mais de SOO mil jovens

e adultos, até 2011, nas redes federal, estaduais e municipais, nas modalidades de ensino de educação presencial e a d i s tan t ia .

tom a experiência exilosa do catálogo dos Cursos Superiores de Tecnologia, foi lançado, em 2007, o Catálogo Nacional do Curso-,

1 écnicus. Estruturado cm eixos tecnológicos, o catálogo agrupa os cursos conforme as suas características, de forma a agregar as

diversas definições para um mesmo perfil. O documento tem função de un i f i ca r a nomencla tura dos cursos, funcionando

também como um guia de carreiras para os estudantes.

f ) Educação e Diversidade

O Till- reconhece e entati/a a educação como um meio para a formação de indivíduos capazes de assumir uma postura crít ica e

criativa (rente ao mundo. Para que se procure reduzir as desigualdades sociais e regionais, eliminar preconceitos de origem, raça,

género, idade e quaisquer outras formas de discriminação, antes de tudo, é fundamental o respeito á diversidade. F a ra/.ão de ser do

PUÍ . csia precisamente na necessidade de se enfrentar estruturalmente a desigualdade de oportunidades educacionais.

No que se relere á educação escolar indígena, no ano de 2007, o Governo, em diálogo com os Governos Es tadua is , mobi l i /nu

recursos para a construção de escolas, formação de professores e elaboração de material didático específico. O Programa de Apoio

á formação Superior e Licenciaturas Indígenas (Prolind) apoiou projetos de cursos de licenciaturas especificas para a formação

de docentes indígenas, integrando ensino, pesquisa e extensão, e promovendo a valorização do estudo de temas indígenas

relevantes. Os projetos apoiados também capacitam os professores indígenas como agentes i n t c r c u l t u r a i s na promoção e

realização dos projetos de .sua.s comunidades, li m 2007, havia 906 prolessores em processo de formação, prevendo-se a ampliação

do atendimento para dois mil professores, em 2008. F.rn 2U10, pretende-se que esse número chegue a quatro mil,

Um dos principais programas de educação do campo é o Programa Saberes da '[erra, que tem como objetivo inclui r no sistema

formal de ensino, jovens e adultos agricultores familiares. No biénio 2006/2007, formou-se cerca de cinco mil educandos, com

certificação correspondente ao ensino fundamental e qualificação profissional.

Em relação á construção de escolas no campo, pretende-se, a par t i r de 2008, ampliar a oferta dos anos finais do ensino

fundamental e do ensino médio mis Municípios de menor pontuação no Ideb.

Na busca pela inclusão dos alunos com deficiência ou com altas habilidades no ensino regular, foi criado o Programa Nacional de

formação Continuada de Professores da Hducação Especial, constituindo uma rede de l K Instituições Públicas de Mucaçao

Superior para a oferta de formação continuada a distância, aos sistemas de ensino de cursos de extensão nas áreas tia deficiência

física, mental e sensorial e das altas habilidades/superdolação. Em 2007, foram contemplados por esse Programa K l mil

professores de 379 Municípios. Some-se a isso a realização do Curso de Formação para o Atendimento Educacional Especializado,

que aborda os aspectos legais da inclusão, deficiência física, mental, visual e surdez, na modalidade a distância; que contemplou



M e n s a g e m a o C o n g r e s s o N a c i o n a l

1.470 professores da educação especial, de 1 4 , Municípios, no referido exercício. Na modalidade presencial, em 21107, loram

real i /ados cursos de formação a n u i n u a d a para professores que atuam nas classes comuns do ensino regular e no a tendimento

educacional especiali/.ado, abrangendo as diferentes áreas de atuaçâo da Educação Especial, como a surdocegueira. def ic iência

auditiva e VLMKI! ,a l t a s habilidades/superdotação, tecnologia a s s i s l i v a c estimulação preco^ [ ' laudo dois mil p

Ressalte-se,ainda, os avanços obtidos em 2007 na implementação do ensino e da uti l ização da Língua Brasileira de Sinais (Libras i no

sistema de ensino, com a produção e distribuição do citado primeiro livro de alfabetização produ/ido em Língua Porlugue.sa e Libras

(digital l, do Programa Nacional do Livro Didatíco - PNLD, para todos os alunos surdos e com ddic:encia auditiva, do primeiro e

segundo ano do ensino fundamental, das escolas públicas. Também deu- ser mencionada a reali/aça» do primeiro e do segundo

Exame Nacional de Proficiência em Libras Prolibras, para a c e i i i i i c a ^ a o de professores para o ensino de Libras e para a t rã.

interpretação das Libras/Língua Portuguesa/Libras, garantindo a inclusão da discipl ina de Libras nos cursos de formação de

professores e de fonoaudiologia, bem como da acessibilidade às comunicações as pessoas com surde/ nos sistemas de ensino.

Também no ano de 2007, toram executadas ações voltadas, p r i n c i p a l m e n t e , para a etetivaçào do Programa Brasil Quilombola.

Qualif icaram-se cerca de 10 mil professores da rede de e n s i n o por :neio de cursos de formação continuada a d i s t ânc i a e

presenciais, foram produzidos e distribuídos bibliografia e material didático {cerca de 21 mil \ o l u m e s l para as redes com

programas de lormação de professores, secretarias estaduais e mun ic ipa i s , além de b i b l i o t e c a s p u b l i c a s , l i s t ã o sendo reativados

os E ó r uns E st aditais de Educação e Diversidade Étnico-Racial, de tornia a garant i ra inclusão de história e cult ura a t ro -bras i l e i ra

nos currículos escolares.

Emanadas do Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos, do Programa Brasil sem l lomoíohia e de um c o n j u n t o de

dispositivos n a c i o n a i s e in te rnac ionais , as ações voltadas para educação em dire i tos humanos envolvem a capacilaçào de

profissionais da educação básica e da educação profissional e tecnológica nos temas,além da produção de referenciais k / i i > os

e didático-pedagógicos. Em 2007, foram qualificados 20 mil profissionais da educação para açoe*- t e n : a t i ç a s , por meio de proje tos

como Escola que Protege, Educação em Direitos Humanos e Pro je to (iénero e Diversidade Sexual e Direitos Sexuais e

Reprodutivos. Em 2008, esses projetos serão expandidos.

g) Cooperação Internacional

A agenda internacional em educação f o i ampliada no ano de 2007, cum o aprofundamento e a diversificação dos programas de

cooperação com países desenvolvidos e em desenvolvimento, além dos organismos internacionais. O l 'DE e os avanços obtidos

pelas p o l í t i c a s publ icas elevaram o Bras i l a uma posição de parceiro cada vez mais impor tan te na cooperação intern, u .mi.J.

No plano bilateral , merece destaque a expansão da cooperação S u l - S u l em apoio a pro.eios e r e f o r m a s ctr.i^kionais nos países

em desenvolvimento da África, da América do Sul. do Or i en t e Médio t da Ásia. E n t r e os programas que têm m o l i v . i c o . 1

cooperação técnica prestada, destacam si a a l imentação escolar, a formação di docente e a capaci tacão de professores

(Proformaçào ) e gestores, a educação de jovens e adultos, a formação técnico-profissional em diversas áreas e níveis , a lormação

curricular, a educação especial, a elaboração de materiais didáticos, o apoio aos sistemas de ensino superior, em par t i cu la r a

criação de programas de pós-graduação, inclusive com mecanismos de credenciamento e avaliação, a realização d

conjuntas e o ensino da Língua Poi l uuuesa .
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A cooperac.au com a China foi aprofundada com o c resc imento do número de missões u n i v e r s i t á r i a s reciprocas f a multiplicação

dos Ciintalo.s entre diversas instituições de ensino superior, em especial com \ islãs a expansão do ensino do Português e dn

Mandar im, dos estudos sobre as realidades do Brasil e da ( .hina e das oportunidades de intercâmbio e s t u d a n t i l e docente.

Intensi f icou-se igualmente a cooperação com os países desenvolvidos. O a tend imen to a comunidade bras i le i ra no |ap,io teve

impor tan te progresso, não apenas pelo acréscimo no mi mero de jovens atendidos pelos exames do f.ncceja, mas também pelo

. n te apoio às escolas brasileiras naquele pais . Para 2008, espera-se a concretização da o te r t a de cursos de graduação a

distância no lapão e a participação das escolas bras i le i ras mi Censo F.scolar e em exames n a c i o n a i s de aval iação.

N. ' âmbito de programas específicos de cooperação internacional, devem ser destacados o Programa l scolas Bilíngues de Fronteira,

, i ' s s i b i l i t a a integração de pro!cs.sorcs argcnl i rm- , e brasileiros que ens inam espanhol e português, respectivamente, em escolas

brasi leiras e argentinas. A açào piloto ia atendeu ao lodo 4.807 alunos de l - 1 e 2-' séries do ensino fundamental e envolveu 22°

professores. O 1'nigmma Estudante-Convênio de Graduação (PEC-G) se consti tui em uma atividíuie tie cooperação com p.nsi-s em

desenvolvimento que mantém acordos educacionais ou c u l t u r a i s com o lírasil . O ohje t ivo principal é possibilitar aos c idadãos

daqueles países realizarem estudos univers i tár ios n o Brasi l , e m nível d e graduação, n a s Insti tuições d e Hnsino Supermt 1 1 1 -

pa r t i c ipamos do Programa. At uai m ente, o PEC-G atende mais de 3,5 mil estudantes de 43 países da Amer ica Li l ina e Caribe, A Inça

e Ásia. O Projeto Milton Santos de Acesso ao Ensino Superior (Promisaes) consiste em conceder bolsas no valor de um salano

mínimo, por 12 meses, para alunos estrangeiros, participantes do PEC-G, regularmente matr iculados cm cursos de graduação das

Ifes. Atualmente, são atendidos e s tudan te s provenientes de mais de 40 países, p r inc ipa lmente da África, matriculados em 12 lies;

alem do programa de cooperação especifico com a Comunidade de Países de L íngua Portuguesa U PI I M . que concedeu, em 20(17,45

bolsas para professores de educação básica e de ensino superior, com o ohictivo de colaborar na reconstrução do sistema

educacional do Timor Leste, bem como fomentar o ensino da Língua Portuguesa naquele país.

A coi i j > e i \k ao internacional, no ámbi lo da pós-graduaçào, leve um crescimento significativo. Lm 2007, loram li miados novos acordos

que incrementaram ainda mais a toopcraçáo Sul-Snl . IVstaca-se o acordo t r i l a t e r a l de cooperação académica com o fó rum Ibas

(Índia/Brasi l /Afr ica do Sul), e acordos bilaterais com a índia, Moçambique e Angola. Destaca-se, lambem, a criação do Colégio

Doutoral Argentino-Brasileiro e o lançamento do P i o g r a m a Centros Associados para Fortalecimento da Pós-Graduação Bras i l

Argentina. Nessa mesma vertente , loi renovado o acordo com o Uruguai e iniciaram-se negociações com o Paraguai e a Venezuela para

o recebimento de um grande contingente de estudantes de mestrado e doutorado daqueles países no Brasil.

h ) F inanc i amen to da l -d i iu i cau

O mencionado Fundeb, que s u b s t i t u i u o Fundei, tem por obielivo assegurar mecanismo de financiamento que promove a

inc lusão socioeducacional no âmbi to de toda a educação básica, atendendo os a lunos da educação infantil, dn en.sino

f u n d a m e n t a l e médio, inc lus ive a educação de jovens e adultos. O Fundeb terá vigência de 14 anos e sua implantação será gradua! .

iniciada em l" de Janeiro de 2007, alcançando a plenitude em 2009.0 contingente de beneficiário.-, passara de 30,2 milhões com

o Fundei , para cerca de 47 milhões de alunos (dados do censo escolar de 2006) e os recursos pa.s.sarao de RS 35.l) bilhões para

aproximadamente RS d3 bilhões no terceiro ano de vigência do Fundo (em valores de 20071, dos quais uma parcela será

p r i n e n i e i i i e da 1'nião: R$ 2 bilhões no primeiro ano (2 (1 (17) , R$ 3 bilhões no segundo ano, RS 4,3 bi lhões no terceiro ano e 1(1%

do montante resultante da contribuição dos Estados e Municípios, a partir do quarto ano.
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Pelo menos b()"<, dos recursos do l mídeb seran imest idos na remuneração e valor ização dos profissionais da educação de escolas

públicas, melhorando a capacidade docente e, conseqiientemeiHe, o aprendizado do aluno. Esse Fundo trouxe três i m > \ .

uciação dos coeficientes de remuneração das ma t r i cu l a s não se dá apenas por etapa e modalidade da educação básica, mas

lambem pela extensão do t u r n o - a escola em tempo integral recebe 2^"» a mais por aluno matriculado; a creche conveniada foi

contemplada para e le i to de repart ição dos recursos do Hindu; e a a t enção ã educação infan t i l e complementada pelo Fr.

Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos d.'. R i d e l - . . / lar Pública de Educação I n f a n t i l (Prolnfãncia), pró

que financia a expansão da rede t ís ica de a t e n d i m e i i l u a educação i n f a n t i l pública.

l) Programa Dinhe i ro Ihreto na Escola í l ' D D E 1 tem por obiet ivo assegurar as e-.cul.i-, melhores condições física e pedagógica, de

modo a c o n t r i b u i r para a elevação da q u a l i d a d e do ensino fundamental, tornando sua oferta equi ta t iva , e reforçar a au i ,

escolar nos planos f inanceiro , administrativo e didático. O PDDE deMn. : . em caráter supletivo, recursos consigna.:

estabelecimentos escolares das redes de ensino dos limes Federados L- as escola-. pmadas de educação especial mantidas por

entidades sem fins lucrativos, beneficentes de a s s i s t ênc ia social e de atendimento direto e gratuito ao público, A te novembro de

2( id7, o PDDE liberou RS 32-1,7 milhões a l ( ) f í mil escolas beneficiárias, para atendimento de 27,2 milhões de alunos. Pretende -se ,

em 2008, estender os benefícios do PD D l a educação i n t a n l i l e ao e:isii n u .

i) Democratização da Gestão Nacional da

A democarticação da gestão da ed ika^ao e uma prioridade. Por meio do Programa Nacional F.scola de Restores da [-.ducaçao Básica.

quatro mil diretores de instituições de ensino públicas toram capacitados, em 2007. Ouiros dois programas nacionais criados a partir

de 20(13 - o de t.apat ilação de Conselheiros Munic ipa is de Ed;iuu\i 1 1 Pró-Conselho) e o de Foi - fa lec imento dos Conselhos Escolares -,

colaboram para aumentar a eliciéncia e demoi rat i/ar a gestão escolar, ampliando a pari icipjção da sociedade nas decisões. O Pn grania

de Apoio aos Dirigenlcs M u n i c i p a i s de Educação ( P r a d i m e ) , por sua vê/, fornece formação continuada a secretários e diretores de

departamento. Por sua vê/, o Programa deCapaci taçao de Conselheiros Munic ipa i s de Educação (Pró-Conselho) e o de Avaliação dos

Planos Nacional, Estaduais e Municipais de Educação v i a h i l i / a r a m a capacitação de l .030 gestores em todo o Brasil. em 21X17.

O Censo Escolar 2(107. r e a l i / ado por meio do Sistema Educacenso, ao coleta i 1 i n f o r m a ç õ e s individualizadas de alunos e doceiilcv

possibi l i ta a realização de novos diagnósticos sobre a educação brasileira. Prel iminarmente, em 2(>07, foram cunLabi l i / .ados

aproximadamente 3 1 , H milhões de mat r ícu las e 1,7 m i l h ã o de dmenles.

Também em 2(107, toram reali/ados estudos com o objelivo de identificar um conjunto de boas práticas as qua i s poderiam -ser

atribuídas ao bom desempenho dos a lunos , l ssas praticas foram tradu/idas em 2S direi r : lentam as açoes do plano de

melas Compromisso 'Iodos pela Educação, programa eslraiegiu' do PD1 , que permitirá inaugurar um novo regime de colaboração

entre a União, os Estados, o Distri to federal e os Mun ic íp ios , e a família, visando a melhoria da qualidade da educação. Cabe n.

que a participação dos fintes Federativos no Compromisso e voluntária .

j) Indicadores e Avaliações

A criação do índice de Desenvolvimento da Educação Básica i l d e b i foi fundamental para nortear as mudanças nas

ediicauonais e para poss ib i l i t a r o monitoramento das redes de ensino, t ) Ideb e um indicador objetivo e, a partir de suas proieoVs. t
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possncl ta/er a verificação do cumpr imento das metas lixadas no termo de adesão do citado plano de melas Lompromisso ' U n i u - ,

pela l ducacao. O índice L- comparável nacionalmente e expressa, em valores, os resultados mais importantes da educação:

aprendizagem (obtidos pelos resultados do Sisiema de Avaliação da Edikação Básica \ieb e da Prova B r a s i l ) e t luxo (ob t idos no

tenso Escolar), equilibrando as duas dimensoo,

l 'ara n t r a t a m e n t o e disseminação mais qualificados das in formações e estat íst icas pertinentes ao ensino, foi c r i a d o o I ru l ice de

Vulnerabilidade Educacional dos Municípios. Esse indicador considera a dimensão t e r r i t o r i a l , o n u m e r o de vá na s n.is escolas, a

e s t r u t u r a disponível nas in s t i t u i ções de ensino e a v u l n e r a b i l i d a d e social, com atendimento p r i o r i t á r i o das cidades com

assentamentos agrários. Outro ind icador , o de Caraacri/.acao da Escola, tem base no.s dados do t ' ensn Escolar e complement,! os

estudos sobre a qualidade da oíerta educacional.

O 1'niva Brasil é uma ava l iação , real i /ada a cada dois anos, sobre o rendimento e o desempenho dos alunos de 4" e K-1 series

(3" e lí" anos) dt) ensino fundamental, na rede pública de ensino, por meio da aplicação de i n s t r u mentos (provas e quest ionár ios j .

O b i e t i v a fornecer um diagnóstico do n íve l de aprendizagem dês alunos década unidade escolar e do con i un to das escolas do País.

Em 2007, loram aplicadas provas e questionários para cerca de cinco milhões de alunos de !•' e S-1 séries do ensino l u n d a m e n t a l

das escolas publ icas , urbana,-,, de 3.300 M u n i c í p i o s

Foi realizado, também, o levantamento de campo da Prova Brasi l e do Saen, abrangendo aproximadamente cinco mi lhões de

a l u n o s da - l • ' e 8-1 séries do ensino fundamental e da 3asérie do ensino médio (l80mil turmas; 30 mil escolas; 3.300 M u n i c í p i o s ;

e 27 1'nidades da Federação). Em 2008,serão divulgados os resultados para as escokis e redes de c t i s i m i . U s dados gerados serão

u t i l i / a d o s para o cálculo do Ideb.

Há ainda o Provinha B r a s i l , que e um instrumento de aferição do desempenho escolar a ser imp lan tado nos M u i i k i p i o s e no D i s t r i t o

federal. Consiste na avaliação da alfabetização nos anos i n i c i a i s do ensino fundamental. Em 2IK)8, será disponibilizado as redes de

ensino e aos prolessores um conjun to de instrumentos composto por: provas, sistemática de correcão e ma te r i a l instrucional

(manua i s de aplicação e manual de interpretação).

Em 2(107, foram rcali/.ado.s o primeiro e o segundo Exame Nacional de Protideru ia em Libras pura a ccrlihcaçáo de prolessores para

o exercício da docência na área. No primeiro exame, em janeiro, foram aprovados l ,3-44 candidatos. Em outubro , houve outros 1 . 3 1 1

apitados no exame de proficiência. Em 20(KS,o terceiro Prolibras será rcali/udo com o credenciamcnlo de inst i tuições para

implantação dos exames.

O l \ an i e Nacional do Ensino Médio í l - n e m ) permi te ao es tudante avaliam seu imel de aprendizado e o orient a nas decisões t u t i : . . i - .

tanto em relação á continuidade dos estudos, quanto ás opções ligadas ao mercado de t rabalho . Em 2007,participaram do exame n u i s

de 2,7 milhões de alunos, l) desempenho na prova é um dos pré-requisilos para a obtenção das bolsas de estudos do Prol'm, sendo

utilizado também como modalidade alternativa ou complementar aos exames de acesso a cursos profissíonali/anles pós-ensino

médio e a educação super lor.

O Exame Nacional para Certificação de ( ompetências de |o\cns e Adultos (Enceeia) e um ins t rumen to de avaliação que mede LIS

competencies e habilidades de jovens e adultos, residentes no Brasil e no exterior, em processo de conclusão do ensino fundamental
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e médio. A avaliação toi reall/,ada. em dezembro de 2 I M I , . para mais de 30(1 mil inscritos no Brasil. !'revê-se que esse número aumente

na avaliação de 2008.

Em 2007,0 lirasii manteve sua adesão ao Programa Internacional de Avaliação de l-.studantes (P i sa ) , para a avaliza, qu< >e ícali/ará

em 21109 e locara principalmente o tema da leitura. Neste exercício serão rea l i /ados us pré-testes de instrumentos para o exame de

20IW e a divulgação dos resultados do Programa, que se iniciou em 2000 junto às escolas brasileiras.

Já loi iniciado o ciclo 2007-2009 de avaliações in loiv de instituições e cursos de educação superior, previstas no Sistema Nacional de

Avaliação da Educação Superior ( S i n a e s ) , concomitantemente com a avaluu.ii > do desempenho dos estudantes, por meio do Exame

Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade), cujos resultados c o n j u n t n s permitem traçar um panorama da qua l idade da

educação superior do País. O Enade 2007 contou com a participação de 258.342 alunos, entre ingressantes e concluintes.

k) Acões Integradas

O Programa Escola Aberta, implementado em parceria com a Unesco, desde 2dn). es; j hoie presente em todos os F.stadns d,:

Federação, totalizando quase duas mi l escolas em 1 1 1 Municípios. ( ) Programa visa a proporcionai -ua das

escolas publicas e às suas comunidades espaços alternativos, nos linais de semana, pa ia n desenvolvimento de am idades de cultura,

espipe, lazer,geração de renda, lomiaçãii para a cidadania e ações educativas complementares, íV ima- se que seiam benel •

por l i n a l de semana, cerca de 400 mil pessoas nas diversas of ic inas

Na educação ambiental, o Governo da apoio a formação de professores e a produção de materiais didático-pedagógicos voltados

para a l e i tu ra c r i t icada realidade, a partir da diversidade e do meio a m h i c n U e para a sustenlabilidade da v ida em suas m ú l t i p l a s

dimensões. Até dezembro de 2007, part ic iparam dos seminários de formação con t inuada em Educação Ambien ta l 10.948

professores de 9.379 escolas de todos os Estados. Completando i> circulo v i r tuoso da Educação Ambien ta l , em 201)7 foram

descentralizados recursos para as L'nidadesda Federacao.com o obietivo de, entre outros, apo ição de i l o n t e r e n ,

Meio Ambiente nas Escolas e Conlerências Regionais/Estaduais, que vão cu lminar com o even to nacional, c u j a realização está

prevista para o mês de dezembro de 2008.

O Plano Nacional de Educação cm Direitos Humanos, L jue envolve a capacilação de profissionais da educação básica e da ed

profissional e tecnológica, esta sendo implementado em 14 hstados. A temática dos direitos humanos também esta presente, de forma

transversal, em uma série de oiilius proietos, tais como o Género e Orientação Sexual - que permitiu a formação de 4.9(18 mi l

professores nas diretr i /cs do Programa Brasil sem llomofobia - e o projeto Saúde e Pre'.e:i, io nas l ícolas q .k - formou 270

profissionais e 27(1 jovens multiplicadores nos u l i i m o s anos.

Na área de acues educacionais complementa rés, com destaque para o projeto Escola que i'roteie, :nram l minados, no-, últimos anos,

6.400 educadores e profissionais da ixxk de proteça.: ;. infância, beneficiando cerca de 200 mil crianças. O obietivo e que esses

profissionais possam identificar situações de exploração de trabalho infantil, de violência tísica ou ps o. 'k-LIL .;,,iban,:i <•.)• i. maus - 1 MI. is

e abuso sexual de crianças e adolescentes.

Pando continuidade às parcerias para melhoria da qualidade da educação, o ( i n v e r n o , por intermédio dos Minis tér ios da

Educação e o de Minas e Energia , no Programa Lu/ para Todos, prevê que todas as escolas públicas do Pais terão energia
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elétnca. Cerca de 700 mil alunos da educação básica 1 1 ,5",, do to ta l de alunos i não têm luz na escola. O inicio da instalação

previsto para 2009. A partir do lançamento do PDE, essas escolas passaram a ter prioridade no mencionado Programa para

garant i r to ta l acesso dos a lunos aos programas de educação e formação profissional do Governo. Den l ro da escola , a energ ia ai

l a c i l i t a r a integração de outros programas sociais, como acesso aos serviços de saúde, abastecimento de água , saneamento e

inclusão

O programa Mais Educação, lançado no âmbi to do PDF, tem desenvolvido impor tan te articulação ent re ações do ( loverno que

tem como toco crianças e [owns. ,\ p a r t i r das demandas formuladas por hsiados e Municípios em seus planos de ações

ar t iculadas , o Mais Educação está concluindo um desenho de apoio - técnico e financeiro - para estimular a educação i n t e g r a l

em diversas escolas públicas do País.

O Programa de Acompanhamento e Moni lo ramei i lo do Acesso e Permanência na Escola das Pessoas com I V I i a é n c i a s e vo l tado

para pessoas atendidas pelo 1ÍPC e visa c o n t r i b u i r para a elevação da qualidade de vida e dignidade das pessoas com deficiência ,

p r ior i ta r iamente de /ero a 18 anos. O Programa garante a inclusão escolar por meio da a r t i cu lação intersetorial nas três es te ias

de Governo, envolvendo as políticas de educação, saúde, assistência social e direitos humanos.

5. Saúde

Fm 2(1(17, houve expressivo avanço no processo de consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) . Para a concretização desses

avanços, o Governo tem implementado ações para melhorar a eficiência e eficácia das polí t icas na área da saúde em p a r t i c u l a r ,

visando o for ta lec imento do SI'S e a melhoria das condições de vida da população.

a) Atenção Básica

a.l) Saude da F a m í l i a

Para o for ta lecimento da atenção básica no País, o (íoverno tem priori/ado a implementação da Es t r a t ég i a de Saúde da Família.

Como resultado, em 2007 a cobertura populacional das Equipes de Saúde da F a m í l i a rói de4<s,7"n (ate novembro), representando

um significativo avanço freme á cobertura observada em 2002, que foi de JHM"u. Em lermos quanl i l .Uivos , estão em atividade

nos Munic íp ios brasi le i ros 27.31 1 Equipes de Saúde da famíl ia e 210.90(1 agentes c o m u n i t á r i o s de saúde.

Para 2008, foram traçados como desafios a ampliação da cobertura do Programa Saude da Famíl ia a sua extensão as populações

indígenasequilombolas. A meta, para 2008, é a ampliação • . . : . . i . . . - . : ; ' • • r l i quípes de Saúde da Família

a. 2) Saúde Bucal

As ações do Programa Brasil Sorridente cont inuam a ser expandidas com a implantação de Centros de Especialidades ( klontológicas

í l F O s ) . Ate o mês de novembro de 2007, já foram implantados 59S desses Centros, e reali/ados mais de 12,1 milhões de

procedimentos especiali/ados. A cobertura do Saúde Bucal passou de I7.5»o, em 2(102, para 4(I,8'V.. em 2007, totalizando 15.669

equipes de sã lide bucal (ES li s i nos Municípios brasileiros. Hm ré 21 H 15 e outubro de 2007, tor am implantados, mediante ac. a» conjunta

com a Fundação Nacional de Saúde l F'unasa) e convénios com as Secretárias Estaduais de Saúde, 583 novos sistemas de fluoretac ã<
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abrangendo 434 Municípios em 1 1 hstados.o que resultou em beneficio pura 5,8 milhões de pessoas

Entre os desafios para 2008, incluem-se a negociação com as Secretarias Estaduais de Saudepara a intensificação e regula

da par t ic ipação dos (imcrnos Estaduais no financiamento das açoes: a definição de financiamento destinado a ampl ia r as açoes

de ortodontia, implanlodontia, l isvi i rado; , c alta complexidade no â m b i t o do SUS; a ampliação da par t ic ipação do ( i n v e r n o

Federal no custeio Jn-> sen iços; c a promoção de adequações nos sistemas de informações em saúde de base nacional. A mela

para este exercício e alcançar 750 CFiOs e 18.750 i-.SKs.

a.3) Alimentação e Nutrição

No âmbito específico da Saúde,o (loverno empreendeu, em 2007.diversas açoes de promoção da a l imentação saudável, vigilância

nutridonal e controle das deficiências nulricionai.s e das doenças associadas a alimentação. Destacam-se a divulgação das

diretrizes a l imentares para 3 • n i : i lação saudável Kluia A l i m e n t a r para a População Hra . s i le - i ra i , j un to a 2\< mil serviços .

p ro f i s s iona i s de saúde, as açoes de alimentação saudável nas escolas, com a edição de portaria con jun ta en t re M i n i s i c r i o tia

Saúde e Ministério da Fducaçao e a realização de oficinas de trabalho com a capacilação de listados e Municípios para

organização das açoes de promoção da alimentação saudável em nível local. Para o ano de 2008, estão previstas como metas a

intensificação do c u i d a d o ao portador de obesidade e a implantação da-, açoes de educação a l i m e n t a r e n i i t r i c ion . i l em 2o11» dos

Municípios brasileiros.

Por sua vê/, a v ig i lância nu t r i c íona l realizada pelo Sistema de Vigilância A l i m e n t a r e Sulricional (S i svan ) p e r m i t i u , em 2007, o

. . i i p a n h a m e n t o individual das condicional idades de saúde do Programa Bolsa Família. Até iulho de 2007, 4.4 milhões de

tamí l ias ,42 l l d do lotai , toram acompanhadas, sendo que três milhões com aval iação n u t r i d o n a l registrada no Sistema. I'm 200>s,

a meta c cobrir toda a população i n f a n t i l e ampl i a r para 4l)"n a cobertura da população ac ima de 20 anos de idade.

a.4) Hipertensão e Diabetes

Para atender os portadores de hipertensão e liiahetes, o SUS desenvolve em todo o País, por meio da atuação tias equipes de Saúde

da Família , um conjunto de açoes de prevenção, d iagnost ico e t ra tamento desses agr.nos. de seu*, íalores de risco e de suas

complicações. Tais açoes inc luem a garant ia do acesso aos medicamentos necessários. Atualmente, estão cadas t rados 110 s is tema

de informação H ipe rP ia , 4,6 milhões de hipertensos e 1,6 milhão tie diabéticos, distribuídos em 4.dSd Municípios,

proporcionando aos gestores e aos profissionais de saúde inlornuiçoc.s necessár ias para o cont inuo acompanhamento dos

pacientes, Fm 2008, uma das iniciativas prioritárias será a elaboração das d i re t r i /es nac ionais de educação em saúde nu L i i n l e x l o

da h ipe r t ensão e diabetes, \ i s andn a construção de uma rede de tutores e multiplicadores em âmbito nacional .

a.5) Saúde Mental

d esforço de construção de uma rede de atenção a saúde mental em subs t i tu ição ao modelo centrado na internação hospitalar ,

por um lado, e a fiscalização e redução progressiva e programada dos leitos psiquiátricos existentes, por outro, p e r m i t i r a m , no-

últimos quat:o anos, a construção de uma rede aberta composta por 1.153 Centros de Atenção Psicnssoci.il e l>) Residências

Terapêuticas, respaldada pela implantação do Programa de Volta para (:.isa, que beneficiou mais de 2.SOO pessoa v
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\ ampliação d.i acessibilidade, no entanto, permanece como uni desatlo crucial para o período 200S-201 1. A potencial : / , K . H - da

rede básica, com loco na abordagem das situações próprias do segmenlo, c fundamenta] para o desenho de uma rede efeliva de

atenção a saúde menta l . Ampl ia r e q u a l i f i c a r os lei tos em hospitais gerais para a atenção a saúde m e n i a l e lambem uma

prioridade, para que se possa enlrentar esse desafio da acessibilidade.

a. 6) Saúde da ( riançu

A arca técnica de Saúde da ( riança e Alei tamento Materno visa a saúde integra! desse cicki da vida. O Pacto pela Vida e o Paeln pela

Redução da Mortalidade Materna e Neonatal nortearam as ações prioritárias da área em 2(107. Com esse enfoque, t o i a m reali /adas

. • ., i '..is ações, em 20117, desiacandu-se o Seminário Nacional de Políticas Públicas de Aleitamento Materno, ocasião em que loram

definidas, jun to com os Estados, as ações de promoção do a le i tamento materno para 200S; a implantação da Rede Nor ie Nordesie de

Saúde Perinatal; a implementação dos ( .omi tes Munic ipa i s de Investigação do Óbito I n f a n t i l ; a distribuição para todo o terr i tór io

nacional da Caderneta de Saúde da Criança - Passaporte da Cidadania; a ampliação da Rede Nacional de Bancos de I .ei lc H u m , ir.".

com o financiamento de cinco novos bancos; a capacitação de prof iss ionais de saúde em atenção humani/ada ao reccm-nasai :

baixo peso - Método Mãe Canguru; e as campanhas de promoção do ale i tamento materno Semana Mundia l da Amamentação e

l ) ia Nacional de Doação de Leite Humano. Para 2008. estão previstas várias acões que irão contr ibuir para queo quar to Objelivo d>

Desenvolvimento do Milénio (redução de 2/3 de mortes de crianças menores de ci t ico anos de idade, ale 2(113 sói J alcançado,

a. 7) Saúde da Pessoa com Deficiência

Const i tu i -se em umas das aç oes pr io r i t á r i as do ( ioverno apoiar Estados e Municípios na organização de ações e serviços de atenção

á pessoa com deficiência, no âmbito do SUS. Conta-se atualmente com 7W unidades de saúde para atendimento especializado em

reabil i tação, nas arcas de deficiência t í s ica , deficiência aud i t i va e deficiência men ta l , tK se rv idos de reabilitação l i s i c a e saúdt

auditiva, em 20(17, a t ing i ram respectivamente fõ11!: e S3'Vdo total previsto para todas as 1'nidadcs da Federação.

Para 21 H I M , está prevista a i m p l a n t a r ã o in t eg ra l da rede de serviços de saúde auditiva, totalizando 152 un idades . O Si 'S t a m b é m

conta turn 4 1 1 serviços para reabil i tação das pessoas com deficiência menta l e au t i smo, e prevê, para o ano de ion.--

orjiiiili/açao da rede de serviços em reabi l i tação visual. A meta para 200S é beneficiar 730 mil pessoas com deficiência.

a.8) Saúde do Idoso

I-.m 2007, foram implantadas cinco milhões de cadernetas de saúde da pessoa idosa em lodo o t e r r i tó r io nacional. Para o ano de

200.S, p lane ia se implantar mais sele milhões de cadernetas, a t ingindo assim 7(1% da população idosa u s u á r i a exclusiva do SUS.

As questões sobre o envelhecimento humano fizeram parte da agenda de capacitações das equipes do Saúde da famíl ia e, em

200ís, serão d i s t r i bu ídos a todas essas equipes e unidades básicas de saúde tí) mil exemplares do Caderno de Atenção em

l nvelhecimento e Saúde da Pessoa Idosa, toiali /ando 100"n das f.quipes e unidades básicas de saúde.

h) Atenção Especializada de Media c Alta Complexidade

A atenção especializada de media e alta complexidade cont inua sendo obieto de atuaçao pe rmanen te do ( inverno . Km 2007, ak

prosseguimento da atuali/açáo normat iva , foram implementadas diversas ações específicas, conforme apresentação que se sei;ue.
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b.l) Saúde Auditiva

Na implementação da Política Nacional de Atenção à Saúde Audit iva, em 2007, foram executadas ações para a prevenção de

doenças e de promoção da saúde auditiva na atenção básica, o atendimento no âmbito da média complexidade e o

aprimoramento do atendimento de alta complexidade. Nesse período, foram habilitados 31 novos serviços, alcançando assim um

total de 127 unidades que realizam o atendimento integral, compreendendo avaliação, seleção e adaptação de aparelho de

amplificação sonora individual, o fornecimento da prótese, acompanhamentos e terapias fonoaudiológicas. Para 2008, prevc-se

a conclusão do processo de credenciamento/hahilitação dos serviços, en t re outras ações.

b.2) Hospitais de Ensino

No âmbito do Programa de Reestruturacão dos Hospitais de Ensino, foram certificados no exercício de 2007 ikv.essete novos

hospitais nesta modalidade, contribuindo assim para a melhoria das condições de ensino, pesquisa e assistência. Dessa lorma, ia

chega a 148 o número de hospitais certificados. Ainda em 2007, por intermédio dos Ministérios da Saúde e da K d u v ,

Governo reviu e aprimorou os critérios para a certificação dos hospitais de ensino.

b.3) Hospitais de Pequeno Porte

No exercício de 2007 o número de hospitais integrantes da Política Nacional para Hospitais de Pequeno Porte (HPP) alcançou uni

total de 432 unidades hospitalares, distribuídos em 11 Estados. Dessa forma, para realizar os procedimentos de baixa complexidade,

como atendimento pediátrico,obstétrico e odontológico, além de cirurgias clínicas, os Hospitais de Pequeno Porte passam a contar

com um orçamento global, deixando de receber recursos financeiros após a prestação de contas de cada serviço realizado. O quadro

a seguir apresenta a população atendida por Estado, até outubro de 2007.

Quadro 7 - Atendimento em HPP

UF Hospitais de Pequeno Porte (HPPs) População atendida

CE

PR
SE

PI

TO

PI

BA

RN

MG

MS

RO

Tocai

64

67
22

74

25

51
32
24

17

40

16

432

913.983

472.029
405.285
521.602
197.101
819.886
462.445
171.449
139.802
434.304
153.957

4.691.843
Fonte: CGHOSP/SASYMS

Neste exercício planeja-se a ampliação do número de HPPs integrados à Política Nacional, a revisão dos critérios visando o

aperfeiçoamento da Política Nacional e ampliação dos recursos para manutenção dessa Poliiica. abrangendo custeio e investimento^
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b.4) Terapia Intensiva

Ao ton go dos últimos cinco anos o Governo implementou n ina serie do açóes relativas à Política de Terapia In tens iva , no conte \ i . i

do MV Para se t i r ideia, em 20(13, hav ia l l .»3 lei Io s de l " Tl destinados aos usuários do SI > i i vduKi jdos , representando urna

coberiura de 1,%".. um relação ã necessidade de leitos da população bras i le i ra ,quando o preconizado é, no mínimo.-4%. De 2003

a 20(17 loram credenciados pelo Ministério da Saúde mais -1.326 leitos novos de l ' T l , a l e m da reclassificacâo de mais 1.072 l e i t o s

do t ipo I para o t ipo 11. Assim a cobertura de leitos de IT1 alcançou o percentual de W,44"n do total de leitos evsientes no Pais e

de 2 , tS" [ i para le i to- , e x i s t e n t e s no Si's.

b.? l Atenção às 1'rgèncias e às F.mergèncias

A Política Nacional de Atenção as Urgências e ás Hmergéncias concentra esforços na implantação do Serviço de Atendimento

Movei de Urgênc ia (Samu 192). Até novembro de 2007, loram 126 Serviços implantados, presentes em 1.037 M u n i c í p i o s de

26 l 'nidades da Federação, inc lu indo o Dis t r i t o K-deral. mhrindo uma população de 97 milhões de pessoas. Ate 2007, toram

adquir idos e dis t r ibuídos 2.15N a m b u l â n c i a s , sele ambn lauchas e 3.909 equipamentos. O Samu conta, também, com dois

helicópteros e mais 14 ambulâncias de suporte básico de vida e cinco ambulâncias , de suporte avançado de \ ida, operados em

parceria com a Polícia Rodoviária federal.

Em 21I I18 , p lane i j-se a renovação da t ro ta dos Samu habili tados nos ú l t imos cinco anos, para os quais serão adqui r idas 1.332

ambulânc ia^ , a implantação de novos serviços, bem assim a aquisição e habilitação de de/ helicópteros e sete ambulanchas.

É previs ta , igua lmente , a implantação de 27 Núcleos de Educação em Urgência, m u em ,ada c a p i t a l de Eskido e I 3 h Núcleos d<

Educação P e r m a n e n t e , sendo um em cada Samu habilitado.

b.6) Transplantes

Na área de t ransplantes ,o País registrou uma queda significativa no número de captarei e transplantes realizados. No primeiro

semestre de 21)07, loram real izados cerca de sete mil t ransplantes de órgãos e tecidos. Para reverter esse cenário, toram reativadas

as ( ' amaras Técnicas Nac iona i s relat ivas a todos os órgãos e tecidos, incluindo a de coração, única que ainda não i. • a sido

cr iada. O Registro Nacional de 1'nadores Voluntários de Medula Óssea (Redome) tem cadastrados 300 mil doadores vo lun tá r io s

de medula óssea, e mais dois centros de transplantes loram autorizadas para a realização de t ransplantes de não aparentados de

medula óssea, aumentando de Hl para 12 o nume m de cen t ros existente- , .

b.7) Sangue e Hemoderivados

t) Program.i de Alenção aos Pacientes com Coagulopat ias Heredi tár ias d i s t r ibu iu , em 211(17. aproximadamente 2S9 m i l h õ e s iK

unidade in ternacional (U) de hemoderivados, para atendimento de cerca de 1 1 mil pacientes. A perspect iva para 2IM1S, no

âmbito do P rug rama de Alençáu aos Pacientes Portadores de Coagulopatias Heredi tár ias , é que suam executado?, projetos ,\\ ,

contemplem o apoio financeiro para reali/ação de pesquisa com o procedimento de radiosmoviortesc, proporcionando a

reabilitação de pacientes com seque la s a r t i c u l a r e s , t ssas nçnes são respaldadas pela implementação de programas de qualidade

externa em hemostasia em 31 laboratórios especializados.



2 0 0 8 M e n s a g e m a o C o n g r e s s o N a c i o n a l

: nclusão da Hemobrás, tab n ai de hemoderivados, localizada em Goiana (PE), deverá ocorrer a u 2o 10. t um a nova u n i u

o Bras i l busca a t i n g i r o domínio da tecnologia de ( rac ionamento i ndus t r i a l do plasma e aumentar o grau de auto-suíiciênda cm

hemoderivados. O objetivo e a tender a 100% da demanda do SUS por Hator IX, a partir do segundo ano de p: "du to; a 3d"n da

demanda por tator V l l l , a par t i r do qu in to ano de produção; a HIO"<i da demanda da proietada para hnunoglobina, a partir do

quinlo ano de produção; e 10()"i> da demanda do SUS por albumina em 2013.

c) Assistência Farmacêutica

A dispensacão de medicamentos no SUS recebeu um importante retorço com a implantação do Programa l a rmada Popular do

!'• i s i ) , para ampliar o acesso da população aos medicamentos considerados essenciais. Ale 201)7, eram 5H6 unidades em

funcionamento, hab i l i t adas em 255 M u n i c í p i o s de Iodas as Unidades da Federação, Apenas no retendo exercício, tbram

i m p l a n t a d a s ^\ unidades, nas quais o usuário recebe a tendimento personalizado, realizado por farmacêuticos e p ro t i s s iona^

qualificados para or ien ta r sobre os cuidados com a saúde e o uso correto dos medicamentos. O reler ido Programa promove a

subvenção do preço de um grupo de 95 medicamentos. A l i s t a de indicações contempla os medicamentos ma i s ellea/cs e seguros

indicados para o t ra tamento das doenças mais prevalenles na população b r a s i l e i r a , l icsdc MM implantação, em 2004, ia tbram

investidos RS M milhões em infra-estrutura para a implantação das farmácias e para o custeio das mesmas com RS 232 milhões,

sendo que, em 2007, a Implan tação recebeu RS 1.1 milhões e a manu tenção RS 173 milhões.

Atém da disponibilização d i r e l a ;io publico, foi inserido no Programa o s is lcma de co-pagamento, em que as fa rmácias privadas

passaram a vender um elenco de 13 medicamentos, voltados principalmente para a popul. ; . . : i l h e r e s que buscam

evitar a gravide/, não planejada. Atuahnente, são 4.832 f a r m á c i a s cadas t radas em todo o l í r as i l , a tendendo um lota

12,5 milhõe^ de \\ v.

d) Prevenção e Controle de Doenças e Agravos

Nos ú l t imos anos, têm sido colocados novos desafios no controle de doenças t ransmissíveis , ma i s recentemente pelo risco de

ocorrência de uma pandemia de in f luen /a . Para enfrentamento desse desatio. o MS elaborou um plano de preparação para uma

pandemia de influenza, em operação desde 2Ul) . i . l:sse plano vem sendo regularmente gerenci^l. ;-e-r uni ( i r u p o i: \ecutivct

I n t e r m i m s l e n a l U i L l l .

Em 2(K)8, estão previstas, entre outras ações, a realização de reunião nacional de avaliação e a t n a l i / a ç ã o d a vigi lância de I n t l u e n / a ca

preparação para a pandemia; a realização de seminário sobre Inl ine n,M e plano de manutenção de serviços essenciais e estratégicos

para a população; a assessoria na elaboração de planos de preparação para a pandemia nas empresas; a supervisão da •, gilância d.i

Influenza, assessoria aos planos estaduais,investigação de M i r t o s e implantação da vigilância em sítios de aves migratórios e reg õi

de fronteiras; e a reali/açao de s inuihições e tmal i /acão da 4'1 versão do Plano lírasileiro ile Preparação para a Pandemia.

Tendo em v i s t a a necessidade de a m p l i a r a capacidade dos serviços de saúde pública pa ra d e l e i t a r e i n t e i u r r ap idamen te em

eventos de saúde que podem se disseminar ou se propagar pelo te r r i tór io nacional, desde 2006 encontra-se em operação u Leni ro

de Informações fs trategkas em Vigi lância em Saúde (("ievs). Esse dentro funciona i n i n l e r r u p t a m c n t e e moni to rou , em 2007.

aproximadamente 191 emergências de saúde pública de relevância nacional, com um to i a l de _3,\.331 pessoas aletadas. O

iioverno. por intermédio do Ministério da Saúde, ampliou essa capacidade para os listados, com a constituição de uma Rede
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Nacional de Alerta e Resposta as emergências de saúde públ ica , com a aquis ição e d is t r ibu ição de equipamentos e v iab i l i / ação

de apoio técnico para implementação de unidades locais. I'.m 2(1(17, foram implementadas 10 unidades, que compõem a rede

Cicvs. Para 200S.e>tá previs ta a ampliação da consti tuição ela redeCievs coin a implementação de unidades em mais 17 f.stados,

abrangendo, dessa forma, todo o 1'aís.

Entre as questões de saúde pública com entoque pr io r i t á r io por parte do Governo, destacam-se as doenças t ransmiss íveis e

d; viças e agravos não transmissíveis. No período de jane i ro a setembro de 2007, registrou-se 359.045 casos de malár ia , o que

representa uma redução de 13% na incidência da doença, se comparado com o mesmo período de 2006, no qual loram registrados

-122 ,27K casos, l impor tan te destacar que sete dos nove hstados da Ama/ónia Legal apresentam redução no número de ocorrências.

Em todos, houve d iminu i ção no número de internações, correspondendo a 39,!"» na região, quando comparado com o mesmo

período ile 2006. lá em relação ã dengue,no período de Janeiro a outubro de 21X17, foram registrados 510.117 casos de dengue clássica,

1.191 ca.sos de febre hemorrágica da dengue e a ocorrência de 13d óbitos. Ao se comparar com o ano de 2006, observa-se uni aumento

de 1K4.KN3 caso*, de dengue no País. f.ssc aumento deu-se, principalmente, em v i r t u d e da ocorrência de epidemias nos t Macio:- do

Mato (Irosso do Sul, Paraná, São Paulo e Rio de janeiro. Ainda em 2007, foi adotada uma série de medidas para combater essa doença,

como a d i s t r i bu i ção de 3SO mil protocolos "Dengue diagnóstico e manejo clínico - adulto e criança"; a conlecção de 300 mil CDs.

inlerativos sobre a Atenção ao Paciente com Dengue; a elaboração de Manual de Capacitação para Profissionais de Enfermagem; o

Levantamento Rápido de índice de Infestação por Aedesaegypú- LlRAa,em 164 Municípios pr ior i tá r ios , p a t a ident i f icaras arcas de

maior risco e direcionar a intensificação das ações de controle; a elaboração do Plano dc Regiões Metropolitanas: Belo Hori/onte,

Belém, Manaus, São Paulo; a reali/ação do IV Curso Internacional de ticstjo Integrada de Prevenção e Controle da Dengue; a

realização do Dia Nacional de Mobilização, no mês de novembro; e a elaboração de campanha de mídia regionalizada, a par t i r de uma

pesquisa de opinião reali/ada junto u população brasileira.

Em 2008, o Governo implementará uma série de ações para reverter esse cenário, destacando-se as medidas para redu/ i r os

óbitos por dengue no País, sendo essa a prioridade do programa. As principais ações previstas são o apoio para a implantação de

Planos de Contingência de atenção aos p;k lentes tios Municípios p r io r i t á r ios ; o incremento da implantação das ações de controle

em regiões met ropol i tanas ; a ampliação das parcerias com o terceiro setor, com vistas a continuidade das ações de mohi l i / açáo

da população; i continuidade das campanhas de mídia regionalizadas; a reali/ação da L l K A a Nacional em 171 Municípios

p r i o r i t á r i o s ; a introdução de novos larvicidas nas atividades de controle vetorial; o aprofundamento da integração com a a u i K : »

básica , priori /aiulo os aglomerados de Municípios de importância epidemiolcigica; e a implantação de Unidades Sentinelas para

monitoramento virai em áreas estratégicas.

A hanseníase e uma doença endémica que tem apresentado redução significativa na prevalência de portadores em t ra tamento ,

de 16.4 por 10 mil habitantes, em l 985, para 2, l1), em 2(106. Da mesma forma, observa-se importante redução do percentual de

casos diagnosticados que apresentam alguma deformidade física pela doença (de 15%, em 1985, para 5,6%, em 2006). l ssc

resultado permi te trabalhar com a mela de redução de casos novos em menores de 15 anos de idade, apontando-se para um

futuro sem crianças com hanseniase no Brasil. Ressalta-se a inda o resgate cie c idadania dos pacientes que loram isolados

compulsoriamente no passado, que passaram a ler direito de indeni/ação, em 2007.

O (iovemo continua trabalhando para o controle da tuberculose. Em 2006, foram notificados 76.241 ca>os novos, o que

representa uma redução de 3,4% ao ano, desde 199*). Cabe regisl rar a expansão do Programa Nacional de ( i u i i t r o l e da Tuberculose

( P N C T ) na rede SUS, em 2006, passando de ? l " . i para «vS"n a sua cobertura. Até outubro de 2007, foram 4,8 mil serviços de
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saúde, fornecendo medicação para tuberculose nos M u n i c í p i o s pr ior i tá r ios , adulando ,1 estratégia do t ra tamento supervisionado

recomendada pela Organi/ação Mundia l de Saúde í OMS).

Por meio do Programa de Prevenção e Controle das Doenças Sexualmente I r ansmis s ive i s ( D S T / Aids) mais de 180 mil pess

ale novembro de 2DU7, tiveram aces.so ao tratamento com os medicamentos anl i - re t rovi ra is ( ARV i. O I I C C I K I . I H U n tu ,. ompulsório

do hfaviren/ e as negociações de preços dos demais medic, ine:ii» . .m: ! - r< . t r i v i a i s possibilitaram, ainda em 2007, uma redução

de mais de RS 150 milhões nos gastos, garantindo a sustenlahil idade da po l í t i ca de acesso universa l a esses medicamentos r a

incorporação de novas terapias. Ressalta-sc- lambem as medidas implementadas para a redução da transmissão vertical do V í r u s

da Imunodefkiência Humana ( H 1 V ) e da sífilis, pactuadas com todas as i n s t â n c i a s de doverno e que possibil i tarão a redução

desses casos entre crianças.

Também no âmbito da prevenção houve avanços em 2007, tais como: o Prop M m a Saude e Prevenção nas Escolas, que atingiu -100

Municípios e capacitou três mil profissionais das áreas da saúde e educação, bem como as ações de promoção dos direi tos

humanos no enfrentamenlo do estigma, preconceito e homotobia, como lorma> cie i . a . i / i r a vulnerabilidade da população ao

HIV e à Aids, principalmente j u n t o a profissionais do sexo, usuários de drogas, travestis, t ransexuais e homossexuais . Alem d iss , .,

a aquisição de um bilhão de preservativos masculinos e o início das operações da fábrica de preservai ivos em X a p u r i , no listado

do Acre, viabilizam a ampliação das ações de prevenção do HIV/Aids e outras DSTs no Pais.

Lntrc as prioridades para 2008, além da manutenção e ampliação das ações em andamento , destacam se a promoção da

qualidade de vida e inclusão social das pessoas vivendo com I H V V A i d s , com enfoque na implementação de ações de prevenção,

t ra tamento e direitos humanos; a ampliação da capacidade nacional para a produção de m e d k a i i u i u i ' s a n t i - r e l r » v i r a ; . v

aquisição de insumos de prevenção e laboratoriais; e o fortalecimento da qualidade dos processos que e s t ru tu r am a

governança para o enfrentamento das DST e HIV/Aids, com ênfase na t ransparênc ia , controle social, responsabilidade na

e no investimento em saúde.

Por s e 1 1 lado, o Programa Nacional para o Controle e Prevenção das Hepatites Virais, em convénio com a 1'niversidade de 1'ernam!

concluiu o inquérito de prevalência e íatores de risco para as hepatites A, B e C. nas capitais das regiões Sul e Sudeste, a part ir do qual

será mais bem conhecida a real magnitude dessas infecções, subsidiando a decisão quanto a medidas de preveni; io, controle e

tratamento, No campo da prevenção, o (ioverno tem investido na melhoria da cobertura vacinai coma vacina contra hepatite li.

l i 1'mgrama Nacional de Imunizações ( P N I ) totali/.ou investimento aproximado de RS 700 milhões no ano de 200 , . . ' i i . 1

aquisição de imunobiológicos (soros e vacinas) colocados á disposição da população bras i le i ra na rede de serviços de saúde e

nas campanhas de vacinação. Em relação ás campanhas de vacinação contra a poliomielite, em 2007, dados consolidados

indicam que, na p r ime i r a etapa foram vacinadas 16,4 milhões de cr ianças menores de cinco anos de idade, representando uma

cobertura de 93,0%,e na segunda etapa, 16,2 milhões,alcançando uma cobertura de 92,?".i. < ' ' Minis té r io da Saúde inves t iu em

torno de RS 40 milhões na compra de vacinas, na divulgação e no repasse de recursos para l-.stados e Munic íp ios

Já a campanha de vacinação do idoso, reali/ada entre abril e maio de 2007, alcançou uma cobertura de 86,7"n dos maiores tie (id

anos de idade! 13 milhões). Hm 97% dos Munic íp ios (5.407), foi superada a meta recomendada pJa DM S, que e de 7d". do um pó

alvo. \essa campanha, o investimento foi de RS 140 milhões para aquisição de vacinas e para apoiar os I.staJos e Munic íp ios na

execução das atividades.
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No ano de 200S, alem da manutenção da i m u n i / a v u > em campanha ou rotina, buscando-se a l cança i as cober turas vacinais

adequadas em, pelo menos 70<ln dos Municípios , esta previs ta uma campanha de vacinação mntra rubêola na população ate

3L> anos de idade, com o objetivo de interromper a disseminação da doença no País e alcançar a sua eliminação ale o ano de 2010,

especialmente da síndrome da rubéola congénita. Visando alcançar auto-suficiência na produção nacional de vacinas e ampliar

a olcrta de imunobiológicos à população, o Governo u > n t i n u a r á investindo em 2008 no parque produtor nacional e apoiando os

processos de incorporação tecnológica.

Pm relação ás doenças e agravos não transmissíveis, entre as atividacies í ca l i / adas cm 2(K17, merece destaque a implantação do

sislema de v ig i lânc ia de v io lências e acidente.-, em seus dois componentes (o da vigilância nos hospitais de urgências, em

'S Munic íp io - , dos 27 fs tados e o da notificação das v io l ênc ias interpessoais), com a realização de vários cursos. Para 2 I H I S . entre

outras i n i c i a l i va s , pretende-se aprimorar o Sistema de Informações sobre Mor t a l i dade ( S I M ) e o Sistema de Nascidos Vivos

(.sinasc), ampl iando a cobertura e tornando esses Sistemas mais ágeis, o que ta \nrc<.erá a capacidade de resposta.

e) Vigi lância Sanitária

No exercício de 2007, foram realizadas cerca 27 mil llscali/açõcs de produtos e de .serviços sujei tos ao controle da v i g i l ã n u a

sani tár ia , bem assim mais de um milhão de fiscalizações sani tár ias em portos, aeroportos, postos de fronteiras e te rminais

alfandegados. Registre-se também, no mesmo ano, a proibição da fabricação e distribuição cie 2 Hl medicamentos similares, de alto

risco sani tár io , devido á insuficiência dos lestes de biodisponibilidade relativa realizados em seres humanos, a avaliação dos preços

para a entrada no mercado de aproximadamente duas mil novas apresentações e medicamentos novos, alem de mspeçoes

internacionais em S83 unidades iabris de medicamentos que expor tam para o Brasil, nivelando-as ao padrão de qualidade nacional.

Com relação ao processo <Je regulamentação em vigi lância sanitária, a publicação de duas resoluções que cansaram g rande

impacto no setor <Se medicamentos. Uma delas permitiu o registro de contraceptivos orais e hormõnios endógenos como

medicamentos genéricos, cont r ibuindo para a ampliação do acesso da população a esse t ipo de produto. A outra aperfeiçoou o

controle e fiscalização de substâncias psícotrópicas anorexigénas, \ isando á redução do uso indevido destas drogas.

f utre os desafios a serem enfrentados a par t i r de 200H no âmbito ila vigilância sanilaria. destacam-se a implementação de acues

especificas para a promoção da qualidade dos hospitais com assistência ao parto e ao nascimento, em particular aqueles que eslão

mal avaliados no Programa Nacional de Avaliação dos Serviços de Saúde (Pnassi, a reesi ruturação da rede de laboratórios do Sistema

Nacional de Vigilância Sanilaria; a consolidação e ampliação do Sistema Nacional de (ieicnciamenlo de Produtos Controlados

(SNGPO; a ampliação da olerta de medicamentos genéricos e (racionados; e a regulamentação da propaganda de al imentos

divulgados ao publico ínt.intil.ckis teores de sal e gordura em produtos industrializados c da propaganda tie bebidas alcoólicas.

f ) Saiide Suplementar

O mercado de planos privados de assistência á saúde apresentava, em dezembro de 2LK)d, cerca de -15 milhões de vínculos de

beneficiários. No ano de 2007, avanços significativos toram rcali/ados na perspectiva de garantir aos beneficiários do setor assistência

integral a saúde e o pleno exercício de cidadania, tais como a implantação do padrão de troca de informações etitre operadoras e

prestadores; a divulgação dos resultados do Programa de Qualificação das Operadoras, que aval iou 42".! de agentes do setor; o

estímulo ã promoção de saúde e a prevenção de doenças, mediante a realização de seminários e d is t r ibuição de manuais técnicos; a
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implementaçãi i do novo enfoque da fiscalização, introduzindo a intermediação de conflitos entre operadoras e beneficiários e a maior

autonomia dos núcleos regionais de atendimento e fiscalização. Acrescem-se, ainda, a construção de parcerias em trabalhos U , m.. • >

científicos com centros colaboradores e a definição de regras que ampliam a segurança na t ransferencia de carteiras

Para o ano cie 2008, a-, principais metas e ações foram elaboradas soo a perspectiva da produção de saúde com qualidade e

segurança, contemplando o incentivo à mudança do modelo técnico-assistencial das operadoras: o niomioramento dos processos

assislenciais l monitoramento da rede ass is tencia l ) ; a reali/ação de avaliação de tecnologias em saiklc i ATS l prévia a incorpm ,is .10

de novos procedimentos; o aumento da interface com beneficiários,órgãos de defesa do consumidor,ONGs,sindicatos, prestadores

e, pr incipalmente , com gestores do SUS, visando a redução da assimetria de informação e maior participação social. Nesse seni ido,

pretende-se promover a qualidade da assistência prestada, garantir a sustentabilidade do mercado de saúde suplemer. .

no estímulo ,i cnncnrrênciae no atendimento da.s necessidades do beneficiário, com a e le t iva regulação do setor.

g) Apoio a Fundos de Saúde

O Fundo Nacional de Saúde (FNS) prestou apoio a 776 Fundos hs taduais e Mun ic ipa i s de .Saúde, que aderiram ã a t . i : d<

cooperação técnica mantida pelo Ministério da Saúde, desde 2006, com vistas ao desenvolvimento ins t i tuc iona l da gestão

orçamentaria, financeira econtábil dos Fundos de Saúde, ['ara 2008, a meta é conquis tara adesão de-152 no\os Fundos de S. iuJe

e fomentar a realização das ações de melhoria já pactuadas. Entre as ações realizadas, em 2007, destaca-se a capacitaçãodi 1.024

gestores e técnicos que atuam na área de gestão orçamentaria, f inanceira c conlábíl. por meio de ensino a d is lãnua, estando

previsto, para 201)8, o a t e n d i m e n t o de 1,200 novos profissionais.

h) Auditoria, Controle, Ouvidoria e Participação Popular

Km continuidade ao priKesso de descentralização da ouvidoria publica em Saúde, em 2007, foram contemplados I I ) FsUiJos,

nove capi ta i s e nove Munic íp ios estratégicos para es t ruturar esta rede de ouvidoria. No que tange aos processos de t r a b . i l b o

pert inentes ã esfera federal , no c i t a d o exerc íc io , foram rea l i zados por meio do d isque-saude cerca de 12 milhos dí

atendimentos.

No que se refere a auditorias, em 2007, foram encerradas 635, totalizando 1890 unidades a u d i t a d a s , e iniciadas cerca de mil novas

ações. A auditoria normalizou, desenvolveu recursos humanos e cooperou tecnicamente, concretizando a implementado dos

componentes do Sistema Nacional de Audi tor ia ( S N A I.

Xo âmbito da promoção de conferências e eventos na área de saúde para a consolidação da Reforma Sanitária, real i /ou-se, em

2007. a 13a Conferência Nacional de Saúde (CNS),com etapas munic ipais e estaduais, num total de 4 ,313 conferências mu n icipais

e 27 estaduais , contando com unia participação de cerca de um milhão e quinhentas mil pessoas, nas qua i s foram pn

novas diretrizes para a política de saúde nos próximos anos.

Ainda no exercício passado, para a formação e educação permanente de agentes sociais que a t u a m no controle social em saúde,

foram capacitados 20 mil agentes e conselheiros de saúde e financiados 3d projetos voltados para a educação popular em saúde,

com o reconhecimento de movimentos populares e de práticas populares tie a tenção e cuidados à saúde, i n c l u s i v e cum a

capacitação de cerca de 42 mil l ideranças.
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Quanto ao fortalecimento do comrole social e a gestão pa ruc ipa t iva , no período de 2004/2007,destacam-se a orgam/ação de l,-

Conselhos l s i adua i s de Saúde; o financiamento de 75 projetos de formação de utores para o controle social; e o cadastramento,

no Sistema de Informação sobre Conselhos de Saúde, de 53.732 conselheiros e -l.OM conselhos mun ic ipa i s .

Para 2008, esta prevista a continuidade das acues d i r ig idas a qualificação da gestão participativa, compreendendo o apoio aos

conselhos de saúde, as conferências de saude e os movimentos sociais que a luam no campo da saneie, nun \ i s t a s ao seu

fortalecimento, para que possam exercer plenamente o .s seus papéis; o apoio ao processo de formação dos conselheiros; o

est ímulo a participação dos cidadãos nos serviços de saúde; o apoio aos processos de educação popular em sã lide, para ampl ia r

e qual i f icar a par t ic ipação social no SUS; o apoio à implantação e implementação de ouvidorias nos listados e Municípios, com

vist . i s ao fortalecimento da gestão estratégica do SUS; incentivo ao processo de mobil i /aeao social e i n s t i t u c i o n a l em defesa do

SL '^ e na discussão do Pacto pela Saúde; a promoção dos sistemas de a u d i t o r i a estaduais e m u n i c i p a i s e o as açoes de

monitoramento e avaliação da gestão do SUS.

6. Políticas Afirmativas

a) Igualdade Racial

A pol í t i ca de acao afirmativa paru a promoção da igualdade racial loi consolidada pelo ( inverno como uma pol í t ica de l .stado,

por meio da criação de estruturas como a Secretaria lispccial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial iS f .PPI l í ) e o

Conselho Nacional de Promoção da Igualdade Racial í CN PI R I ; da de f in i ção de poluíeis t programas como a Polí t ica Nacional de

Promoção da Igualdade Rac ia l , do Programa Brasil (Juilomhola e da Agenda Social Quilombola e do processo de participação

social assegurado com a reali/.ação, em 2005, da Conferência Nacional de Promoção da Igualdade Racial ( C o n a p i r l . Na eslera

norma t iva a I.ei n" K).639,de 2003, que i n s t i l m u a obr iga tor iedade do ens ino de H i s t o r i a da África e da C u l t u r a Afro-Brasileira

no sistema de ensino f u n d a m e n t a l e médio, nos estabelecimentos públicos e par t icu la res e o Decreto n" 4.8X7, de 2003,

que definiu os procedimentos para a regulari /ação fundiár ia das terras dos remanescentes das comunidades cie quilombos,

merecem destaque.

A essa perspectiva se somam diversas i n i c i a t i v a s que a inda se encont ram em processo de consolidação,como a pol í t ica de cotas

no ensino superior - implementada em duersas i n s i i t u i ç o c s de ensino superior, mas que aguarda a aprovação de seu marco

!ei:al, o Proieto de I.ei n" 3.627 / 2l>04, de iniciativa do Ixecutivo, ora sob análise do Congresso Nacional.

A p a r t i r de 2UU3, o doverno vem garantindo a crescente incorporação do recorte da igualdade racial nas pol í t icas setoriais. Na

Kducação.alem da adoção do sistema de cotas em instituições públicas de ensino superior, os mencionados Prouni e o Fies vêm

garant indo a oferta de financiamento e bolsas para assegurar a permanência dos e s tudan t e s afrodescendentes de baixa renda

nas universidades par t iculares . A Pol í t ica Nacional de Saúde da População Negra, com açóes es t ra tég icas voltadas para

soropositivos, pacientes acometidos de patologias l a l u l o r m e s . além de iniciat ivas especificas de atenção a saúde da população

negra no SI'S, bem como de aprimoramento da coleta e divulgação de dados e in formações que levam em consideração o recorte

rac ia l , garantem a observação do v iés rac ia l na formulação e na implementação das políticas de atenção ã saúde.

No campo do t raba lho , o ( ioverno in ic iou o desenvolvimento de uma polí t ica de qua l i f i cação soc ia l e profissional para o t r aba lho

doméstico por i n t e r m é d i o do Proielo Trabalho Doméstico Cidadão ( T D C ) , que visa a qual if icação social e profissional de
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trabalhadores domésticos, ao mesmo tempo que promove a elevação do nível de escolaridade desses profissionais no an::

Educação de Iovens e Adul tos K JÁ.

Hm oulra iniciativa, o Projdo Dandara "Oportunidade em Ação", realizado pelo Governo por intermédio da SKPP1K em parceria

com o M inisterio da Justiça, tem por obictívo oferecer oportunidades para a ressocialização/reintegracão de iovens e adolescentes,

por meio de sua inclusão, part icipação e acesso a bens e serviços públicos, v i s ando o f o r t a l e c i m e n t o da t ami l i a , da comunidade

e u promoção da cidadania.

a.l) Programa Brasil Quilombola

lim 20(17, o Governo manteve a política de empenhar esforços a li m de g a r a n t i r o c u m p r i m e n t o , do Ato das

Disposições Consti tucionais Transitórias, reconhecendo as comunidade.s qu í lombolas o d i r e i to a propriedade das terras que

tradicionalmente ocupam, Longe de representar uma mera pol í t ica de t i t u l a ç ã o de t e r r a s , empenhou se em a r t i c u l a r u

processo de regularização f und iá r i a com polít icas públicas que assegurem a essas comunidades o respe i to a seus direitos

sociais e cu l tura is . Foram obtidos avanços impor t an t e s no âmbi to do Programa Bras i l Qui lombola , ampl iando os, d i r e i t o s de

c i d a d a n i a desse segmento populacional , considerando as metas estabelecidas na Ag d Quilombola. A ampliação

dos estudos para regularização f u n d i á r i a dos t e r r i t ó r i o s qniloniholas, a chegada de eletr ic idade, o i n c r e m e n t o de recursos

para a saúde e o invest imento em educação e infra-estrutura, marcaram a a l u a r ã o governamental nessa área em _ ' ;

execução dessa política incorpora a participação direta das lideranças quilombolas em diversos fóruns ins t i tuc iona is .

Atualmente há 590 territórios em processo de regularização. Os t e r r i l ó r í u s ia t i t u l a d o s i on lerem a 2 . 1 M 7 f a m í l i a s de

remanescentes de quilombos o direito de posse e domínio sobre a terra. Outras 8,39(1 famílias ia têm as a'rea> d-

reconhecidas em estudos concluídos e publicados, ale 2007. pelo l u c r a . Por sua vê/, o Programa l u/ para ' Iodos , que i . i

proporcionou a i n s t a l ação de energia eletrica em 367 comunidades, benef ic iando 9. 142 f amí l i a s , chegara, ate 200,s, a 22.eõO

f a m í l i a s , em ')dlí comunidades.

l i i i t r e as acões para v i ab i l i z ação do dcscnvoh imen to sus ten táve l , foram aprovados de/essete proie tos . d i r i g ido - , à

do etnodesenvolvimento, abarcando acões de a s s i s t ê n c i a :eci iR, i , capiiutaç,! :o, i n c e n t i v o ao a s s o c i a t i v i s m o e ,1

comercialização, que benef ic iam 95 comunidades remanescentes de qu i lombos , em 13 Estados. Para 2008, os pn:

desafios serão o reconhecimento of ic ia l do p u b l i c o - a l v o do Programa B r a s i l Quilombola; a ampliação dos i n v e s t i m c n i n s

em in l r a -e s t ru tu ra , englobando saneamento básico, a construção de estradas, pontes, un idades habitacionais e Centros de

Referencia Qui lombola ; a erradicação do a n a l f a b e t i s m o , e a consolidação do P rogram, , s.uide da f a m í l i a nessa,-.

comunidades

b ) Igualdade de Género

O Plano Nacional de Políticas para a.s Mulheres, lançado em de/embro de 2004 e com \ I L L rei.: até o final de 2007, consu l \ l . i . . 1

a t t iacao intragovernamental, no âmbito da União, no que d i / respeilo a de género e para as mulheres. Sua

implementação e resultados foram avaliados na II Conferencia N'auonal de !' - e a l i / a d a em

2007, por mais de 2,5 mil delegadas representantes dos puderes e x e c u t i v o s das t i o s esferas da federação e dos mais d i l c ivn l c s

segmentos e grupos da sociaiadc c i v i l organi/.ada.
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A p a r t i r das discussões ocorridas na I I CNPM, loram aprovadas seis novas áreas de a tuação estratégicas que deverão se sum.n

ikinclax já existentes no aluai Plano N a t i o n a l de Pol i t ics para as Mulheres. As novas áreas são a par t i c ipação po l i l^a das

mulheres e igualdade em todos os espaços de poder: o desenvolvimento sustentável no meio rural, na cidade e na tlorc.-,ta. com

g a r a n t i a de jus t iça ambien ta l , inclusão social, soberania e segurança alimentar; o direi to das mulheres à t e r ra e moradia digna,

bem como serviços com cidadania, garant indo a qua l idade de v ida nas áreas urbanas e ru ra i s , cons iderando as e t n i a s e

comunidades tradicionais; a cu l tu ra , comunicação e mídia igualitárias, democráticas, não-discriminatórias, não-sexistas, a n t i -

racislas, não-lesbofóbicas e não-homofóbicas; o e n t r e n t a m e n t o do racismo, scxismo e lesbofobia; e o en t ren tamei i to das

desigualdades que a t ingem as mulheres jovens e idosas em suas cspccilícidades e cliversidades.

l 'n ia das prioridades do Governo para u pr imei ro t r imestre de 2(H)H e, portanto, a elaboração e o lançamento do II Plano

Nacional, a par t i r das deliberações da I I ( NPM e das conclusões propostas em cada capitulo pelos minis tér ios e sec re ta r i as

executores das polí t icas eaçoes do l PNPM. nos t i l t imos três anos. Para ampl iar o alcance do U l ' I a n o, definiu-se como p r i n c i p a l

es t ra tég ia o est ímulo a tonmilação de Planos Fs ladua is e Municipais de Políticas para as Mulheres,conforme recomendação da

to ta l idade das ( oníerencias l s t ad i i a i s de Pol í t icas pa ra as Mulheres . A I I C N P M e a elaboração do ['lano Plur iannal 200K-2011

loram oportunidades para que sociedade e Governo pudessem, juntos,anal isar avanços,desafios e perspect ivas para a pol í t ica

de igualdade de género e de promoção da autonomia das mulheres.

Como resultado desse esforço, foi enunciado como o4° objetivo estratégico de Governo para o Plano Plurianual 2008-201 l:"l-'ortalecer

a democrat ia , com igualdade degenero, raça e e tn i a , e a cidadania com transparência,diálogo social egarantia dos direitos humanos".

b. l ) Vnfrentamento à Violência Contra as Mulheres

L'rna das p r i n c i p a i s l inhas de atuação da Polí t ica Nacional de Enfrentamento a Violência contra as Mulheres rctere se a ampl iação

do-, ser\ içns especializados de atendimento á mulher, O I'ais conta atualmenle com 403 Delegacias ou Postos Especializados de

Atendimento a Mulher, W Centros de Referência de Atendimento a Mulher, (-ô Casas Abrigo, l í l lefensorias 1'uhlicas da Mulher, a

Central de Atendimento a Mulher - ligue ISO. a Ouvidoria da V c i c i a r i a Especial de Políticas para as Mulheres ( M ' M ) , alem de

Im/ados e Varas de Violência Doméstica e Pamil iar contra a Mulher. Pm relação a 2003, tem-se um aumento de 50"i> no numero de

casas abrign existentes e de aproximadamente 170% dos Centros de Referência, além da mencionada Central , que so passim a estai

disponível para a população em 2003, e das l leíensorias Especializadas,que começaram a ser criadas a par t i r de 2004.

Com o obietivo de monitorar a aplicação da Lei Mar ia da Penha (l ei n" 11340, de 2 l K K i ) e de hus t a i supr i r a l acuna quanto a

at sência de dados e estat ís t icas s i s temát icas sobre a violência contra as mulheres, loi constituído,em maio de 2007, o Observatório

de Monitoramento da Implementação e Aplicação da Lei Maria da Penha. Contando com o apoio do l undo de Desenvolvinu ntn

das Nações U n i d a s para a Mulher ( U n i l e m ) , o Observatório é formado por um consorcio de 12 entidades com diterenles

responsabilidades e papeis, entre orgam/açocs não governamentais e ins t i tu i ções académicas das cinco regiões do 1'aív

A consolidação do o b s e r v a t ó r i o v i a b i l i / a r a a construção de um Sistema Nacional de In fo rmações sobre a violência domestica e

f a m i l i a r contra a mulher , o que representara um impor tan te ins t rumento para a implementação da mencionada Po l í t i ca .

Fm 2007, loi reali/ada a Campanha dos 16 Dias de Ativismo pelo Pim da Violência contra a Mulher, que teve como toco o primeiro atio

da promulgação da Lei Maria da Penha. Com o slogan "Está na l.eil Kxiia seus Direitos: l ei Maria da Penha", a Campanha toi lançada com

o ohjetivn de e s t imu la r as denuncias de violência domestica, a par t i r da divulgação e da apresentação, de torma didática.da referida lei.
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l 'ma J a. s acocs consistiu na distribuição de 600 mil folhetos informativos sobre a Lei Maria da Penha, cm 150 juntos da HR

Distribuidora, locali/ados em 15 capitais brasileiras e regiões metropoli ian. lv i. K p.mtletos i ra / iam ínlbrmasões sobre a \ ioléncia

doméstica e familiar, ressaltavam a conquista que r ep rc se i iU iu a promulgação da menc ionada lei e divulgavam o te lc l ;T . . : . i

("entrai de Atendimento à Mulher, Ligue 180. A dis t r ibuição dos p a n f l e t o s seguiu ate o dia 10 de de/embro de 2007, tendo sido,

também, veiculados ados por artistas nacionais, com orientações sobre essa lei.

Outro importante projeto desenvolvido pelo (inverno, por intermédio da SPM. em 2007, na l inha da preu "lência

doméstica e lamiliar contra a mulher, foi o programa Siga Bem Mulher, ação que integra a Caravana Siga Bem Caminhoneiro, Lsse

programa leva in ib i -mações sobre género e enlrentamento à violência contra a mulher a um universo de dois milhões tie

caminhoneiros do País, a partir de campanhas itineraries que acompanham a referida Caravana eir. lodo o te r r i tór io nacional.

A citada C e n t r a l de Atendimento a Mulhe r Ligue 1 H I ) , em operação desde novembro de 2005, :em por obiemo receber

denúncias ou relatos de violência, reclamações sobre os serviços da rede e orientar sobre leis e direitos da mulher,

encaminhando-as para o^ service adequado*, em casos de violência, (i serviço func iona ininterruptamente, 24 horas por dia,

todos os dias da semana, e a ligação e gra tu i ta . Ao longo de 21I I i7, foram cfeluados quase 200 mil atendimentos a mulheres de todo

o País, sendo que 57,4"n referiam-se a encaminhamento a serviços da rede. A prestação de informações e o r i e n t a ç õ e s v ibre

violência doméstica e famil iar e direitos da mulher respondeu por cerca de um lerço dos a tendimentos realizados, enquanto

pouco mais de 10% foram relatos de violência não acompanhados de mitras solicitações, O l"" rcslanle J i/ respeito a registros

tie reclamações sobre serviços da rede ou elogios e sugestões.

Também em 2007, o Governo lançou, na aher lura da II C N P M , n Pacto Nac iona l pelo E i i f r c i i t ã i n e n l o a Vio lênc ia cont ra as

Mulheres, que reúne açóes a serem executadas nos próximos anos, com o obiclivo de preveni r e enfrentar todas as foi

v io l ênc ia contra as mulheres. O Pacto se caracter iza pela atuação para garant i r a redução dos índ ices de \ ioléncia não somente

por meio da repressão, mas também da prevenção, atenção, prolcção e garantia dos direitos daquelas em situação de v i o l ê n c i a

e da promoção de uma mudança cu l tura l que d issemine ai i ludes igual i tár ias e valores éticos de i r r e s t r i t o respeito à diversidade

e a paz. Para a t ing i r ^e^ls o b j e t i \ o s , as ações do Pacto foram es t ru turadas em cjualro grandes áreas: a consolidação da Pol í t i ca

Nacional de Enfrentamento da Violência contra as Mulheres e Implementação da Lei Maria da Penha; a Promoção dos Di re i tos

Sexuais e Reprodutivos e Implementação do Plano Integrado de Lnfrentamcnlo da Keminização da A i d - : a , i nha le a

exploração sexual e ao tráfico de mulheres; e a promoção dos Direitos Humanos das Mulheres em Siíuação de Prisão.

Importante destacar que, o Pacto incorporou o pr incíp io da equidade e, dessa forma, será confer ida atenção especial às

mulheres rura is , negras e indígenas, em f unção das especificidades de cada grupo, da d iscr iminação a que estão submetidas e

em v i r tude de sua maior vulnerabi l idade social. Nesse sent ido , é impor tan te destacar a i n s t i t u i ç ã o do í:órum N a c i o n a l de

Elaboração de Políticas de Enfrentamento a Violência con t ra as Mulheres do Campo e da Floresta. Com o ohjetivo de tu

e debater propostas de políticas públicas relacionadas ã problemática e j real -as m u l h e r e s - u l ói um responde a uma

das demandas emanadas da l-1 edição da Marcha das Margaridas, que ocorreu em agosto de 2007 e r e u n i u ma i s de 3d mil

mulheres na capital federa l .

h.21 Autonomia Económica e Igualdade no Mundo do Trabalho

A atuação governamental nessa área foi redefinida em 2007, com v i s t a s a uma intervenção mais efet iva a p a r t i r dn apo io a

projetos estruturantes e de maior impacto. Nesse sentido, cabe destacar o desenvolvimento do Programa Trabalho e

Kmpreendedorismo da Mulher, que tem como objetivo e s t i m u l a r o empreendedorismo feminino, apoiando as mulheres na

criação e desenvolvimento de seus próprios negócios. O Programa foi implantado, em 2007, a part ir de diagnósticos r c a l i / a d n s
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nos Municípios , inicialmente no Estado do Rio de Janeiro. Foram desenvolvidas ações de mobilização,sensibilização, capai na> . jo

c assistência técnica j u n t o as mulheres para possibilitar a criação e a sustentação dos negócios,

\esta primeira elapa, o Programa está sendo desenvolvido em parceria com o I n s t i t u t o Brasileiro de Administração M u n i c i p a l

( I B A M ) , o Vbrac/lí], a federação das Associações de Mulheres de Negócios e Profissionais ( B P W / U ) ) e a Associação para o

Desenvolvimento da Mulher do Rio de Janeiro ( K M / R I i . Para 200S, está prevista a implementação do Programa nos lo tados da

Paraíba e Sanla Catarina, além do Distrito Federal,

Também merece destaque a segunda edição do Programa Pró-Equidade de (lènero.que tem como uhielivo promover a igualdade

de oportunidades e de t ra tamento entre homens e mulheres nas empresas e instituições, por meio do desenvolvimento de novas

concepções na gestão de pessoas e na cultura organizacional. Ao f ina l de 2008, as empresas que ader i ram ao Programa em 20(17

e que conseguiram cumpr i r todas as etapas do plano de ação serão contempladas com o Selo Pró-Eqúidade de denero. As

prioridades desse Programa para 2008 incluem o desenvolvimento de novas ações, como a unis l ruçào de um Banco de Boas

P r a t i c a s , que reúne experiências exitosas de' promoção da igualdade de género nu ambiente de trabalho; a reali/açao dos cursos

"(lênero, hmprego e Organização" e "Guia ile Método de Avaliação de Postos de Trabalho sem Desigualdade de denero". com o

onetivo de Fortalecer a consciência critica sobre as conduocs históricas e cul tura is gcradoias da desigualdade salarial entre

homens e mulheres, e def in i r parâmetros para a criação dos comiiés pântanos de aval iação de postos e equidade sa lar ia l ; e a

publicação da Coletânea Programa Pró-Equidade de (íénero, i)ue inclui um (íuia de Avaliação de Postos de Trabalho.

Poi meio do Programa Nacional de Documentação da Trabalhadora Rural (PNDTR), foram realizados, ate o mês de novembro de 2007,

l S" mutirões i t i ne ran tes em 2f>7 Munic íp ios , nos qua is foram emitidos 139..373 documents , bene f i c i ando mais de

45 mil trabalhadoras rurais. Também foram adquir idas duas unidades móveis, em ação conjunta com osliovernos Estaduais do Para

e do Piauí que intensificarão as açõcs do Programa, Uma das prioridades desse Programa continua sendo o fortalecimento da

organização produtiva das mulheres rurais e a ampliação de sua participação nas cadeias produtivas. Para tanto loram viabilizados, em

2i K)7. de/essele projetos de assistência técnica e extensão rural setorial, voltada para as mulheres rurais, além de outros tnv.e projetos

para a qualificação técnica da gestão e das ações de comercialização e a \ j lori/uçào d< is princípios da económica solidaria e f e m i n i s t a .

b.3) Educação,Ciência c Cultura

Na área da educação, em 2007, foi rcali/ada a avaliação do Programa Género e Diversidade na Hscola, para identificar ajustes a

serem reali/.ados no conteúdo e na metodologia, N'este exercício, a meta é capacitar ma i s de 30 mil profissionais da educação n a s

temát icas de género, relações é tn ico- rac ia is e o r i e n t a ç ã o s e x u a l .

Vale destacar também, no exercício passado, o lançamento da terceira edição do Prémio Consh unido a Igualdade de Género, que

é parte do Programa Mulher e Ciência, desenvolvido em parceria com o MEC, CNPq e L'nilem, i n s t i t u í d o com o obu- t ivo de

valorí/ar as pesquisas reali/adas e estimular a elaboração e divulgação de novos conhecimentos no campo de estudos das

relações de género, mulheres e teminismos. O Prémio é composto por um concurso de rcdaçao para estudantes do ensino médio

e de artigos c ien t í f i cos pau estudantes de graduação e graduados . Os vencedores da categoria de ensino médio recebem

equipamentos de in fo rmá t i ca e bolsas de iniciação científica jún ior e os autores dos melhores artigos científicos da graduação e

de graduados são premiados com prémios em dinheiro e bolsas de iniciação científ ica ou de mestrado ou doutorado,

Para 200.S, a perspec t iva , como mais um desdobramento do Programa Mulher e Ciência, é reali/ar o Programa Mulheres em
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de Apoio ao F n s i r o e à Pesquisa Cientifica e Tecnológica, por meio da SPM e da Capes, com os objetivos de i n c e n t i v a r a

criação, fortalecimento e/ou ampliarão de programas de pós-graduação striito fcti^u voltados par.i os estudos de género, mulheres e

feminismos e a incorporação das perspecti\ j s de género nas anál ises das diversas áreas disciplinares; estimular o ensini > e a produção

de pesquisas cientítica.s c tecnologu.is im i jmpo dos estudos de género, mulheres e ícniinismos; c apoiar a lormaçào de recursos

humanos pós -graduados nesse campo, especialmente os voltados p, n , o enfrentamento d,i violência cen t ra as mulheres.

b,4) Estudos e Pesquisas

Considerando a necessidade de monitorar e a1- a l i a i 1 as demandas de inlornukoes es la l sticas sobro género e uso do tempo será

inst i tuído, em 2008, o Comité Técnico de Estudos de Género e l">u do '[empo, que integrará a es t ru tu ra formal do [ H i i K . t U i u n i t e terá

d i mo objetivo incidir nasditcrentcs pesquisas desenvolvidas pelo Instituto, elaborar proposta de pesquisa de usodu tempo, discutir

a : i-,i.Tção do recorte de género no próximo Censo Demográfico 12010* e estimular a produção de indicadores e mlormaçoes

qualificadas sobre a situação da mulher no Bras i l , na perspectiva das relações de género.

Cabe destacar, ainda neste exercício, na área de esmdos e pesquisas a realização da primeira Pesquisa Nacional de Vi t imi /acão com

abordagens específicas sobre o fenómeno da violência domestica contra as mulheres. F ru to da parceria entre o M i n i s t é r i o da In s i r a

e o I H d K , a pe.squisa apresentará dados mais consistentes na .uca de segurança, fornecendo subsídios para a formulação í

implementação de políticas públicas etetivas,

b.5) Saúde

No campo da saúde, o Governo lançou, em maio de 2007, a Política Nacional de Planejamento Familiar, que tem como obielivo redu/ir

o numero de abortos clandestinos no Pais e os casos de gravidez indesejada. Para tanto, estão previs tas , entre snasaçoes, a l iher .k . iu

do teto Je pagamento da vasectornia e a oterla de anticoncepcionais ( pílulas e in ic iáve is i em farmácias e drogarias credenciadas no

Programa Farmácia Popular do Br. r - iL

Na mesma direçào, será ampliada a dh nlgação • L • -ntorinacóos sobre us anticoncepcionais por meio de uma campanha de veíeulação

continua e a dis t r ibuição de m a t e r i a l educativo sobre Iodos m métodos anticonceplivus atualmenle disponíveis.

li importante ressaltar que o objetivo dn Governo ao lançar uma Pol í t i ca dessa natureza não é real i /ar com. ,u, mas

g a r a n t i r os dux Uns s t xuais e i epn 'da t ivos dos indiv íduos , assegurando a cada cidadão c a cada cidadã, o direito de decidir se quer ter

. : i i a n t o . s q u e r t e r ecomque intervalo temporal. O anúncio do lançamento da Pol i ; eu no Dia Internacional da Si

Mulher, durante a 6" Reunião Plenária da Comissão Nacional de Muni toramcnto e A v a l i a r ã o da I m p l e m e n t . K . I O do PaJo N a . i . i i u l

pela Redução da Mor ta l idade Materna e Neonatal. O relerido Pacto lem por obietívo a r t i cu l a r os atorcs sociais que, his toricamente,

mobilizam-se em torno da luta pela redução dos elevados índices de mortalidade materna e neonatal . Tem sido reconhecido como

uma estratégia inovadora de mohi l i / acão sneial para o alcance dos índices considerados aceitáveis pela OMS e dos OhjdivK J,,

Desenvolvimento do Milénio. A redução desses índices e um grande desafio para u Governo e a sociedade, porque essas mor

evitáveis e atingem populações com menor acesso a bens sociais. 'Iodos os 26 l stadoseo l i i s t r i to Federal aderiram aoPactoe.a.ssim.

JD03 e 2(IO(\ torani evitadas 232 mortes maternas e 5.420 mortes neonatais.

c) Povos Indígenas

Atualmente, a população indígena brasileira, habitante de terras reconhecidas ou em processo de reconhecimento, e de 565 mi
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pessoas, secundo recente levantamento realizado pela hir.dac.io Nacional do índio ( l miai). Esse dado contnma a l e i i d e i k i . i de

crescimento da população indígena acima da média nacional, tomando-se por base o número de 331 mil ind ígenas recenseadas

pelo Il idi , , em 2000. Hntretanto, esse resultado não pode ser atribuído exclusivamente a i > crescimento \vne-tativo Já população.

Especial is lã s aponta m n aumento significativo de comunidades que a s s u m i r a m sua condição indígena. apus wnlos de new cã o,

coiiui outro tatorquevem contribuindo paia o rápido crescimento desse segmento da população brasileira. A anlo-aíirmacáo de

uma condição é t n i c a diferenciada responde ã melhoria das pol í t icas de valorização c u l t u r a l e de i n c l u s ã o sooal desenvoh idas

tanto no âmbito nacional quanto internacional.

Em relação ao plano internacional, cabe destacar a aprovação pela ONU da Declaração Sobre os l>i rc i to> dos Povos Indígenas, em

setembro de 2007. A Declaração da ON L e resultado de mais de 15 anos de debates e ncuociaçocs. coin de>Lkada c i m p o r t a n t e

par t ic ipação do Brasil, e representa, segundo seu artigo -13, "as n o r m a s min imas para a s o h r c \ i \ c i i c i a , a dignidade e o hem es ta r

dos povos indígenas do mundo".

O grande marco da pol í t ica indigenista governamental, em 2007, foi a instalação da Comissão N a c i o n a l de P o l í t i c a I nd igcn i s l a

( L N I ' U , órgão colegiado, de composição par i tana por órgãos dn (iovcrno e das representações Indígenas. Criada no âmbi to do

M i n i s t é r i o da J u s t i ç a , em março de 2006, e presidida pelo Presidente da hinai, e a ins t anc ia de d ia logo que p o s s i b i l i t a i . ) .1

elaboração do anleproieto de lei para a criação do Conselho Naciomil de Politic;! Indigenista e a proposição de direlr i / .cs ,

instrumentos, normas e prioridades das po l í t i cas publicas para os povos indígenas .

Uma o u t r a medida para que o |-.stadi> exerça satisfatoriamente seu papel j un to aos povos indígenas ê o fortalecimento da l mia i

Ciente disso, o (Inverno iniciou, em 2007, a re\ ísão da es t ru tura organizacional dessa au t a rqu ia alem de ou t ras medidas v i s a n d o

á reestruturacão na área de recursos humanos .

Hssas medidas v i s a m contenr ao órgão indigenista maior capacidade de aluação trente aos crescentes c complexos dcsalu

decorrentes do crescimento mais acelerado da economia e pelos invest imentos necessários na m t r a - e s i r u t u r a de produção d

País, que em muitos casos a le tam d n e t a e indire tamenie terras indígenas.

I 'm dessi.". desafios consisto em dnr respostas adequadas á crescente demanda por reconhecimento e regularização de t e r r a s

ind ígenas , l om as medidas an te r io rmente elencadas, pretende-se acelerar significativamente esse piucesso, t raba lho que toi

intensificado,em 2007,entre outras ações,com a criação de vinte e três grupos técnicos de estudos de delimitação, primeira etapa

para o reconhecimento dos direitos territoriais dos povos indígenas, conforme apresentado no quadro que se segue.

Quadro 8 - Avanços na Regulari/ação de Terras Indígenas em 2007

Atos oficiais de regularização fundiária Quantidade Superfície (ha)

Constituição de Cirupos Técnicos de delimitação

Delimitação (Resumos publicados)

Declaradas (Portarias declaratórias publicadas)

1 lomologadas (Decretos de homologação editados

Regularizadas (Registros em cartório efetivados)

Total

23 em estudo

5

17

8

I S

68

1.602.599

73S.861

989.44"

2. ~19. 923

6.047.830

: Dirciorl.i de Assuntos l:undiàrius - DAI:/l:unai
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Algumas ações estratégias nessa área foram inseridas no PPA 2008-2011 e compõem a Agenda Social dos Povos Indígenas, l .nliv

essas ações, destacam-se a área fund iá r i a , na q u a l está p rev i s t a a rcah/acao de del imitares e demarcações em 127 t e i

; i denizacões e reassenlamenlos de 10 mil f amí l i a s de produtores rurais em Minarão irregular dentro das terras ind ígenas ia

demarcadas. Serão realizados, t ambém, investimentos significativos no fomento às a tuidades produtivas dos índ ios e na

proteção e recuperação ambiental de suas terras. Hstão previstas, ainda, ações de valorização c u l t u r a l como a implan tação de 15(1

pontos de cul tura em te r ras indígenas e a documentação e fortalecimento da pratica de l ínguas ameaçadas de e x t r .

No campo da saúde indígena, o doverno, por intermédio da Fundação Nacional de Saúde ( l u nasal, promove u açócs de prevenção

e controle de doenças e agravos em aldeias indígenas, com os o garant i r o acesso da população indígena aos ser viços de

saúde e a lcançar os mesmos indicadores da população não-indígena, mediante o fortalecimento da atenção básica nas . i lde i . i s .

Para tanto, em 2007, destacaram-se ações como o mês de vacinação dos povos indígenas, ocnrrido no período de 23 de abril a. 25

de maio, que m o b i l i z o u 3..íd3 profissionais, e n t r e os q u a i s 1.7M agentes i n d í g e n a s de saúde e de sancamen tn .

A campanha alcançou a marca de 2 .112 aldeias e 314 polos-base, beneficiando mais de 162.080 pessoas, l sses t e M i l i a d o s

representam: uni incremento,relativamente a 2006,de 10,7% nas doses de vacinas BCG contra a tuberculose, 52,6% de tetravalente

( c o n t r a a d i f t e r i a , tétano, coqueluche c doenças por hemóiilo influenza tipo [ í l e 40,5"i na cobertura de v a c i n a s amtra a

poliomielite; e a estruturação da v ig i lânc ia a l imen ta r e nutri t ional dos povos indígenas,com a media mensal de 24.4-W i r i a n ç a s

acompanhadas na iaixa e lana de zero a quatro anos de idade. Km alguns Distr i tos S a n i t á r i o s F.speciais Indígenas, o percentual de

crianças pesadas e acompanhadas loi superior a 80"i>; houve também a execução de obras em diversos estabelecimentos de saúde

. • os p"-" is indígenas. l:oram estruturados mais três pólos-base, seis casas ,;e saiido ind ígena , lod postos de saúde e 50 centros

de saúde para as comunidades em todo Pais. Nesse exercício, procedeu-se também a ampliação de ações de saneamen: . : : i are >

indígenas, abrangendo um total de 484 aldeias em 183 Municípios, com investimento de RS 34 milhões.

7. Direitos Humanos

A mencionada inc lusão do B r a s i l no rol dos países com maior 1 1 ) 1 1 é, em grande parte, resultado dos eslorcos empreendidos pelo

Governo e pela sociedade c i v i l organizada na área de direitos humanos. foi promovida uma maior integração entre os vários

temas de direitos humanos, e reforçada a incorporação dessa perspectiva em diversas pol í t icas sc ionais . Na mesma In iba , foi

estimulada e concretizada a articulação com a sociedade c iv i l organi/ada e consolidado o papel de destaque do Brasil na área de

direitos humanos no cenár io internacional

V" p l a n e j a m e n t o para este exercício, foram realizadas mudanças substancia is nos programas e ações re lac :n i das à promoção e

deiesa de direitos humanos. Destacam-se a criação dos programas Kdncação em Direitos Humanos e Promoção e Dcíe.sa dos

Direitos da Pessoa Idosa,a integração das açòes de proteção a vitimas,testemunhas,defensores de direi tos h u m a n o s e c r i a n ç a s

e adolescentes ameaçados de morte no programa Proteção a Pessoas Ameaçadas, assim como a estruturação do Sistema Naciona l

de Informações em Direitos Humanos.

No tema Cr iança e Adoles- iço central e o contingente de crianças e adolescentes em situação de v i o l ê n c i a , l stá

programado um conjunto de ações, neste e nos dois próximos exercícios, que serão implementadas por diversos órgãos e

enlidades da Administração Pública Federal direta e mdireta. F.ssas ações integram quatro grandes ri • • etos " V Medida Certa",

que objetiva a implantação do Sistema Nacional de Medidas Socioeducativas (Sinase) para adolescentes em umfl i tos com a le i ;
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"Caminho de casa", que visa g a r a n t i r o direito ã conv ivênc ia f a m i l i a r e comunitár ia de crianças e . idolcs ienies que vivem cm

abrigos; "Bem-me-quer", que e relacionado as diversas tormas de enfrentamento á violência contra crianças e adolescentes; e

"Observatório (!nança e Adolescente", para o monitoramento de açocs o a produção de informações relacionadas a l a i x a e t a n

As açõts ile promoção e detesa de direi tos das Pessoas com Deficiência objel ivam promover a inclusão desse express ivo contingente

da população (14,5'VO. com equiparação de oportunidades, dando prioridade ás pessoas com def ic iência a t cnd id , ; com o l íp i .

e s tudan tes do ensino básico, usuários do SUS, pessoas atingidas pela hanseníase e idosos. Os recursos, que pudera" a lcançar um

total de HS 1,4 bilhões de reais, entre 2008 e 20111, serão invest idos com foco na garan t ia da acessibi l idade na escola, n. i h a n i l a u M ,

nu transporte e no trabalho, além do atendimento a demanda reprimida de orleses e próteses na saúde. Na área dt. Registro Civil de

Nascimento e Documentação Civ i l Básica, a Acenda Social do Governo visa resgatar uma divida h i s tó r i ca com a população

í n . i s i l u r a , dando seguimento ás iniciat ivas que acarretaram a redução constante e gradual do índice de sub-registro de nascimento,

entre 2001 e 2006, que passou de 23". i para 12,7"(i. Para superar esse ainda preocupante Índice de sub -registro, o P l ano define t i e s

linhas de ação: "Mobili /acau Social", com a realização de campanhas, acões in tens ivas locais c c.ipacitação de gestores públicos,

observando as realidades especificas dos não documentados;"Ampliação da rede de serviços" de registro civil e documentação c iv i l

básica (Cl*!-', RG e CTPS); e ''Condições Estruturamos", que visa aperfeiçoar o Sistema Brasileiro de Reg i s t ro ( i i v i l de Nascimento,

ga ran t indo capilaridade, mobilidade, informatização, uniformidade, padronização e segurança ao reterido Sistema. Q h i c t i .

assim, erradicar o snb-registro de nascimento e ampl iar o acesso á documentação civil, com a garantia da perenidade dos sen K O S

O lema Idoso tra/ como obietivus centrais a promoção do protagoiiisnio dos idosos para a conquista da cidadania e para sua

inc lusão .social, c u l t u r a l , c iv i l e po l í t i ca . I'm dos ins tumentos para a implementação dessa po l í t i ca e o programa'Promoção e

Delcsa dos Direi tos da Pessoa I d o s a . Para tan to , se a luará na construção e consolidação da Rede N a c i o n a l de 1'roteçào e De lesa

da Pessoa Idosa ( R e n a d i ) . na rcali/ação de campanhas educativas e in format ivas sobre P.nvelhecimento Saudável e com

D i g n i d a d e c na capacitação profissionais e gestores que a tuam em beneficio desse público,

N<i que t.mge a.s acões de prolcção, além da manutenção e gradual ampliação do Programa de Proteçao a testemunhas i essall

se, em 2007, a edição dos Decretos n°s. d.044 e 6.231. que estabeleceram o marco legal para os programas de Pmtccán a

Detensores de Direitos Humanos e de Proleção a Crianças e Adolescentes Ameaçados de Morte, l un tos , esses l i e s programas

beneficiaram mais de l .500 pessoas ao longo de 2007. Destaca-se, também, a reali/ação de acões relevantes no campo do d i r e i t o

á memória e á verdade, com o lançamento do livro-relatório sobre os 11 anos de trabalho da Comissão Especial sobre Mortos e

Desaparec imentos Polí t icos na época da di tadura m i l i t a r e a realização de exposição fotográfica sobre o mesmo lema em sele

capi ta i s . Para 2008,considerando os desafios já definidos na Agenda Soc ia l do dou-mu, devi >er ressaltada a grande mobilização

a ser desemolvida em âmbi to nacional e i n t e r n a c i o n a l para celebração do wv aniversár io da Declaração 1'niversal dos Dire i tos

Humanos. No lírasil , essa mobilização se somará com as atividades relativas aos aniversários de 18 anos do E s t a t u t o da Cr i ança

e do Adolescente, de 20 anos da Constituição Federal e de 12(1 anos da abolição da escravatura.

8. Previdência Social

A Prev idênc ia Social contribuiu, em 2007, para re t i rar da l inha da pobreza milhares de pessoas, o que realirma qi i essa

ins t i tu ição c um do.> ma i s importantes i n s t r u m e n t o s de redistribuirão de rendado Estado Brasileiro, cont r ibuindo assim para o

v.i. esso das pol í t icas de inclusão social do Governo.
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a) Regime Geral de Previdência Social

O número de benefícios emitidos pela Previdência Social ultrapassou o quantitativo de 25 milhões,sendo que 22,0 milhões dói

previdenciários e acidentarias, com um valor médio nominal, respectivamente, de RS 567,91 e RS 505,49. Os benefícios assistenciais

a t ingi ram três milhões, no valor de um salário mínimo. De janeiro a outubro de 2007,cerca de 5,8 milhões de benefícios hav iam sido

requeridos, dos quais 3,5 milhões (60,0%) por incapacidade laborativa. Foram realizadas, também, cerca de oito milhões de perícias

médicas. O estoque de auxílio-doença permaneceu estável desde janeiro, ficando próximo de l ,5 milhão de benefícios.

No mesmo período, o Regime Geral de Previdência Social (RGPS) gastou R$ 148 bilhões (em valores correntes) com o pagamento

de benefícios. A arrecadação do período foi próxima dos R$ 110 bilhões. A arrecadação l íquida nominal no ano de 2007

correspondeu a RS 140,4 bilhões,com despesas nominais de R$ 185,2 bilhões, incluído nesse valor as despesas com a antecipação

de pagamento de benefícios de até um salário mínimo, que foi reali/.ada em dezembro de 2007. Em relação ao IUÍPS , a

arrecadação previdenciária projetada para este exercício é de RS 157,1 bilhões, enquanto a despesa com benefícios

previdenciários estimada será de RS 202,1 bilhões.

As medidas de gestão adotadas no âmbito de concessão e pagamento dos benefícios, associadas aos recordes constantes de

arrecadação previdenciária, têm garantido o controle da necessidade de financiamento Jj Previdência Social. l-"m 2 < ) ( ! < i . .\

necessidade de f inanc iamento do RGPS cresceu 8,7%em relação a 2005 e,em 2007 (até outubro),diminuiu 0,5% na comparação

com o mesmo período de 2006, fato esse inédito desde l M95.

Km 2007, todas as etapas e fases de convocação dos beneficiários relativas ao Censo Previdenciário, iniciadas no final de 2005,

foram finalizadas. Houve o comparecimento de 16,6 milhões de beneficiários, correspondentes a sJ7"u dos 17,2 milhões

convocados. Os beneficiários que não compareceram dentro do pray.o tiveram seu benefício cessado. Ate o momento , chegou-

se ao total de 82.332 benefícios cessados, gerando uma economia anual de RS 452 milhões. Ainda estãn sendo ul t imados os

trabalhos relativos aos demais benefícios, alguns pendentes de tratamento pelos bancos e outros que são pagos no exterior .

Está sendo realizado o processamento do batimento entre os dados obtidos no Censo Previdenciário e as bases da Receita

Federal do Brasil, do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CX1S) , do Sistema informatizado de Óbitos iSisobi) e do

Sistema Único de Benefícios ( S U B ) . Esse processamento, in ic ia lmente , envolve um milhão de casos. Após a conclusão da

atualização cadastral dos dados do benefício com o Censo Previdenciário, serão analisados todos os critérios quanto á correia

manutenção dos benefícios.

Com o intuito de estimular o aumento da cobertura previdenciária,foi instituído o plano de aliquotas reduzidas para os contribuintes

individuais. Até setembro de 2007, foi registrada a adesão de cerca de 452,3 mil contribuintes a esse novo plano, que reduziu, para os

contribuintes individuais que trabalham por conta própria, de 20% para o 11% a alíquota aplicada ao salário-de-contribuição.

A Previdência Social mantém, atualmente, 2,9 milhões de benefícios de aposentadoria por invalidez, que correspondem à despesa

i i íL i i . v i i d c- 1,4 bilhão de reais. Para fins de cumprimento ao disposto na Lei n° 8.213,de 1991,foi elaborada uma proposia para a

reali/ação de avaliação mêdico-peridal dos segurados que se encontram aposentados por invalidez, pelo HCSPS, há mais de dois

anos. Com base nas conclusões deste estudo, espera-se obter informações que possibilitem a tomada de decisão para selecionar

os casos a serem revistos sem a necessidade de convocar todos os beneficiários.
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Com o objetívo de assegurar a manutenção de pagamentos de benefícios regulares, combatendo fraudes e pagamentos indevidos,

o Min i s t é r io da Previdência Social e o I n s t i t u t o Nacional de Seguro Social Í I X S S ) aprovaram, em 20(17, o Plano de Ação de

Revisão de Benefícios com Indícios de Irregularidades, para cumprir a determinação governamental de assegurar r iuor c

celeridade na apuração das denúncias de possíveis fraudes na concessão de benefícios, enfocando a i n d a o aperfeiçoamento de

rotinas, normas e sistemas.

Para ampl iara proteção previdenciária no campo de saúde do trabalhador,em fevereiro de 2007,foram regulamentados o Fator

Acidentár io Previdenciário (FAP) e o N'exo Técnico Epidemiológico (NTE), (Decreto nn 6.042), que representam uma nova

percepção ela Previdência em relação ao acidente do trabalho. Os resultados jã aparecem em relação ao N T H , no qua l se percebe

o aumento do número de auxílio-doença acidentado {47,1% na comparação de outubro de 2007 com o mesmo período do ano

anterior) e a diminuição do auxílio-doença previdenciário em 6,1% para o mesmo período. O FAP flexibilizará as alíquotas do

Seguro Acidente do Trabalho ( S A I ) , de modo a reduzir seu valor para aquelas empresas que invistam em prcu-nçái i e cont ro le

de acidentes do l rabalho e, por seu lado, majorar para aquelas que apresentem níveis de acidentes acima da média verificada nn

seu setor de atividade. Com taxas menores de seguro, as empresas serão estimuladas a ampliar a prevenção dos acidentes do

trabalho e reduzir o número de acidentes e doenças do trabalho.

No sentido de reduzir o número de acidentes e doenças do trabalho, que geram um aislo considerável para a Previdência Social,

em 2008, será rearticulado o Grupo Interministerial de Saúde e Segurança do Trabalho, que deve estabelecer campanhas

permanentes e setoriais voltadas para a prevenção, mediante o diálogo social com trabalhadores e empresários. Com essa

medida, pretende-se alcançar o aperfeiçoamento metodológico do Nexo Técnico Epidemiológico e a construção de políticas

integradas de Reabilitação Profissional com loco na reinsercão de trabalhadores acidentados.no estimulo às ações de tormacao,

em estudos e pesquisas e na integração de diversos bancos de dados relacionados à área de saúde e segurança do trabalho.

O ( inverno criou, em 2007, o Fórum Nacional da Previdência Social ( F N P S ) , com a finalidade de promover o debate entre os

representantes dos trabalhadores, dos aposentados e pensionistas, dos empregadores e do Governo Federal, com vistas ao

aperfeiçoamento e sustentabilidade dos regimes de previdência social e sua coordenação com as polí t icas de ass is tência soc i a l ,

além de subsidiar a elaboração de proposições legislativas e normas infralegais pertinentes. Os trabalhos desse Fórum foram de

fundamenta] importância para a democratização das discussões sobre esse lema, bem assim para subsidiar a elaboração de

medidas para o constante aperfeiçoamento da Previdência Social, dada a representatividade dos participantes.

Na área internacional, além do Acordo Mul t i la te ra l de Seguridade Social do Mercosul.em vigor desde l" de i u n h o de 2005, os

Ministros de Fstados dos países ibero-americanos assinaram, em julho de 2007, a Declaração de Iquíque, que aprova o lesto do

proietocio Acordo Ibero-Americanode Previdência Social. F.ssa Declaração foi submetida à aprovação dos respectivos Chelcs de

Estado na oportunidade da reali/ação da XVII Cimeira Ibero-amerkana de Chefes de Fstados e de (invernos, no mês de

novembro de 2007, na cidade de Santiago, C h i l e

b) Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS)

Na busca permanente da melhoria dos processos de supervisão, acompanhamento e orientação dos Regimes Próprios de

Previdência Social (RPPS),o Governo promoveu o aperfeiçoamento da legislação relativa a admin i s i r ação e gestão dos recursos

dos RPPS, por intermédio da Resolução n" 3.244, de outubro de 2007, do Conselho Monetário Nacional. Nesse novo normativo
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estão contemplados dispositivos como a exigência de elaboração de política de investimentos; a introdução de critérios de

qualificação dos responsáveis pelos investimentos; e o conceito de governança corporativa.

Foram realizadas, em 2007, aproximadamente 400 ações de auditoria nos RPPS dos Estados e Municípios, cont r ibu indo .NMIU

paru um maior controle da gestão c para o equilíbrio utuarial e finaiKviro desses regimes. Para 200S. ,1 nu'Ui e reali/.ar o mesmu

patamar de auditorias, notificando todos os Entes Federativos com problemas no equilíbrio financeiro e a luanal e desenvolvendo

e implementando um sistema corporativo de planejamento e execução da auditoria direta.

O montante dos recursos aplicados no mercado financeiro para garantir a sustentabilidade desses regimes a médio e longo prazo

deve atingir, até dezembro de 2007, a cifra de aproximadamente RS 30 bilhões, o que significa um incremento superior a 23"» em

relação a dezembro de 2006. Como diretriz para 2008, prevê-se a melhoria e o aperfeiçoamento do controle financeiro dos RPPS,

com a implantação do novo Demonstrativo dos Investimentos e das Disponibilidades F inance i ras , e do Demonstrativo de

Resultado da Avaliação Atuarial ( D R A A ) , com vistas a melhorar a qualidade das informações e certificação da autenticidade dos

responsáveis; e a elaboração de propostas de atualização das normas de organização e gestão dos RPPS. Está prevista, também,

a implantação do Cadastro Nacional dos Servidores Públicos (CN1S RPPS), conforme o art. 3" da Lei 10.SR7, de 2004, que tem

como finalidade, entre outras, a etelivacão da aplicação do teto reinuneratório para o setor público (art. 37, XI da Constituição

Federal), bem como a verificação de acumulação de cargos e o controle de óbitos.

c) Previdência Complementar

A Previdência Complementar, em 2007, foi objeto de um conjunto de ações com vistas à melhoria da gestão, resultando em

redução do tempo médio de análise dos pedidos encaminhados pela sociedade civil para constituição de planos de previdência

complementar e criação de fundos de pensão. Nesse campo, destacou-se o crescimento da previdência associativa, marcado, entre

outros lançamentos, peio surgimento do "Jusprev", fundo de previdência complementar fechado que congrega 19 associações de

classe, contemplando magistrados, promotores de just iça e procuradores.

Quanto à fiscalização, observou-se a melhoria do planejamento da ação fiscal, por meio do novo programa anual de fiscalização,

estruturado com base em uma matriz de risco e impacto. A implantação completa da supervisão baseada em riscos ocorrerá nos

próximos anos, permitindo que o Brasil utilize o que há de mais moderno no mundo em termos de melodologia de supervisão

de previdência privada. Seja pela celeridade nas autorizações, seja pela eficiência na fiscalização, avançou-se na foi nuçao de um

an mente regulatório e supervisor adequado ao desenvolvimento da Previdência Complementar, com consequências positivas no

campo social - pela segurança e complementação de renda dos participantes - e no campo económico - pela geração de

poupança interna com vocação para o investimento de longo prazo e para auxiliar o desenvolvimento do País.

d) Atendimento ao Cidadão

Está em implementação no IN'SS o Programa de Ações Prioritárias (PAP), que tem como principais ohietivos acabar com o estoque

de processos de benefícios, reduzir o tempo de espera entre o agendamento eletrônico e o atendimento nas Agências da hvvidênci.i

Sócia! (APS), acabando com as pequenas filas que persistem nas portas de algumas agências antes do horário de abertura.

Desde a implantação do atendimento por meio dos canais remotos, em 2006, os resultados apontam para uma redução de

das filas. Essa redução deve-se, entre outros motivos, à reformulação e ampliação do atendimento remoto, que em dezembro de



C i d a d a n i a e I n c l u s ã o S ó c i a 2 0 0 8

2 i ) i>5 contava com 280 posições de atendimento telefónico, a tendia 2,5 milhões de chamadas/mês, e oferecia orientações sobre a

legislação previdenciária, informações sobre a situação dos benefícios, disque-denúnda e ouvidoria. Em outubro de 2 ( 1 ( 1 7 , e^e

número passou para sete milhões de atendimentos mês, com capacidade para H) milhões, incluindo a inserção de novos serviços,

demre eles o agendamento eletrõnico do atendimento presencial, inclusive a marcação de perícias medicas.

Para tornar ainda mais eficaz o atendimento agendado. foi estabelecido o Plano de Redução dos Prazos da Agenda, cujo objetivo

principal e reduzir o tempo de espera no agendamento para 30 dias, por meio das seguintes ações: readequação dos tempos de

atendimento estipulados para cada serviço, com resolutívidade imediata das solicitações de serviço; reconfiguração da agenda

nas unidades de atendimento, a fim de abrir novas vagas e redirecionar as ofertas de vagas para os serviços mais procurados; e

confirmação de comparecimenlo, também por meio telefónico Em outubro de 2007,72% das APSs estavam com o tempo médio

de espera para atendimento de requerimentos de benefícios igual ou menor que 30 dias, enquanto que para realização de perícias

médicas Wu dessas Agências estavam atendendo no prazo interior a 30 dias.

A meta para 2008 é ter 100% das unidades atendendo por meio do agendamento eletrõnico e com um tempo médio de espera de

30 dias. Para atingir essa meta as ações do Plano de Redução da Agenda terão continuidade e serão agregadas novas ações tais como

a: implementação da ação "antecipação do agendamento" em todas as unidades; revisão das quantidades mínimas de oferta de

vagas para o agendamento em cada APS; e implantação das novas funcionalidades no Sistema de Agendamento Eletrõnico (SA1Í).

Durante o ano de 2007, foram inauguradas cinco Agências da Previdência Social de Benefícios por Incapacidade (APSBI),haja

vista que esse tipo de benefício representa aproximadamente 60% dos novos requerimentos. Em 2008, deverão ser inauguradas

outras cinco Agências dessa natureza.

A profissionalização da perícia médica cont inuou, em 2007, com a substituição integral dos médicos terceirizados por médicos

peritos concursados. Dessa maneira, foi autorizada a nomeação de 250 médicos peritos aprovados em concurso público,

realizado em 2006, sendo que 169 já foram nomeados. Por seu lado, a Ouvidoria-Geral da Previdência Social vem cumprindo

importante papel de agente conscienti/ador e mobilizador da cidadania, permitindo ao beneficiário, assim como ao cidadão

participar da gestão previdenciária ao exigir um atendimento mais digno e serviços de qualidade. Aluando, principalmente, a

partir de cada uma das manifestações que são encaminhadas pelo público, na torma de reclamação, sugestão, denúncia ou elogio,

a Ouvidoria procura oferecer uma resposta para as questões levantadas. A cada ano, cresce o número de usuários que buscam

pelos serviços prestados pela Ouvidoria. Desde sua criação, em agosto de 1998 e até novembro de 2007, foram registradas

1.395.258 manifestações, das quais 93,5% foram solucionadas. No decorrer do exercício de 2007, entre os meses de janeiro a

novembro, houve atnação liiretamente na análise e processamento de 352.292 registros.

O processo de aprimoramento de gestão continuou em 2007, assim, a implantação do Novo Modelo de Gestão do IXSSenirou em

sua etapa de desenvolvimento, com os projetos do novo Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNISKque modernizará a

tecnologia atualmente utilizada, integrará as bases de dados e permitirá o tratamento das informações dos segurados especiais.

Além desse projeto, está em curso o desenvolvimento da primeira fase do Sistema Integrado de Benefícios (Síbe), que inc lu i o

requerimento, agenda, perícia médica, concessão, revisão, atualização, recursos e monitoramento dos processos de benefícios,

para substituir os sistemas utilizados atualmente, integrando as bases de dados para tornar mais ágeis os procedimentos e

p e r m i t i n d o a implantação do reconhecimento automático de direitos, a partir dos dados constantes do CNIS . A conclusão e a

implantação do CMS está prevista para o l" semestre de 2008 e a do Sibe para o 2° semestre de 200H.
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Além da adaptação física das APSs, que resultou na adequação de mais de 40 Agências em 2007, a modernização do parque

tecnológico é uma das prioridades governamentais para a melhoria do atendimento ao público, a segurança e J- transparência do

RPPS. A Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência Social (Dataprev) continuou a ação de modern i /açúo da i n f r a

estrutura tecnológica utilizada pela Previdência Social, optando por tecnologias de padrão aberto, viabilizando a concorrência

entre fornecedores e a redução de custos; o desenvolvimento de novos sistemas de informação; e a reformulação e ampliação da

rede de telecomunicações. Investiu também na melhoria dos processos produtivos da Empresa e na capacitação dos seus

técnicos, tornando a oferta de serviços compatível com o fluxo constante de necessidades da Previdência Social.

A modernização do parque tecnológico do 1NSS alcançou um importante patamar neste ano. Foi modernizada a rede de

comunicação com uma tecnologia que suporta a transmissão de dados, voz e imagens. Com esta mudança está sendo viabilizada

a operação de 106 salas de videoconferênda e a comunicação pela rede interna (Voz sobre IP) em 96 localidades. Houve avanço

na modernização do parque de equipamentos, concluindo-se a substituição de 28 mil estações de trabalho e nove mil

impressoras. Foi iniciada ainda a instalação do parque de digitalização de documentos que permitirá redução no tempo de

recuperação e atuali/.ação da informação, acesso seguro e controlado e segurança do acervo.

9. Cultura

O exercício de 2007 fechou um ciclo de crescimento e de sedimentação de políticas de longo prazo em favor do setor cultural

brasileiro. Constatou-se ganhos em diversos aspectos, como a transparência na ação pública, o crescimento da abrangência

territorial dos investimentos; o fortalecimento do processo de planejamento e de monitoramento das ações de Governo, a

ampliação das parcerias entre agentes públicos, a produção de dados do setor cultural para qualificar as ações desenvolvidas, e

a priorização do cidadão em todos os projetos apoiados pelos instrumentos públicos de tomenki,

O levantamento de dados relacionados com o setor cultural passou a ser realizado de modo sistemático no Brasil muito

recentemente, trazendo novas reflexões e maior especificidade à ação governamental. O planejamento de Estado, atualmente, conta

com base sólida de informações que permite o desenvolvimento de ações voltadas para populações e territórios particularizados.

Os esforços em obter informações concretas sobre a realidade social e cultural dos brasileiros visaram solidificar a Política Pública

de Informação Cultural. Estudos importantes foram fomentados no exercício de 2007, como o delineamento do Anuário de

Estatísticas Culturais, instrumento de compilação e de divulgação das principais informações do setor no Brasil. Nesse diapasão,

deve ser ressaltada a publicação pelo IBGE, em 2007, do Suplemento de Cultura da Pesquisa de Informações Básicas M u n i u p a i s

(Mimic), que detalha o número de equipamentos culturais existentes em 5.564 municipalidades do País. Esse rol de informações

viabilizará políticas de curto e de médio prazo de grande impacto para o cidadão. Trata-se da primeira e mais completa

investigação qualitativa e quantitativa sobre a gestão cultural nas cidades brasileiras.

O diálogo com a sociedade também se fortaleceu significativamente por intermédio do exercício de escuta social e do

envolvimento crescente de importantes atores do setor na elaboração de ações voltadas para a Cultura. A partir desta or ieni , iç . io .

foi realizado o 2° Seminário Políticas Culturais: Diálogo e Tendências, elaborado o Caderno de Diretrizes Gerais do Plano Nacional

de Cultura e constituídas as bases do Fórum Nacional de Direito Autoral. Nesse mesmo contexto, foram iniciados os trabalhos para

instalação do Conselho Nacional de Políticas Culturais - órgão colegiado que tem por finalidade propor políticas públicas em

articulação entre as esferas de governo c a sociedade civil -, com vistas ao desenvolvimento das atividades culturais no Brasil.
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Nu t , impo internacional , foram fortalecidas as relações com a America La t ina c com países como China, Canada, I r a , l rança,

Angola , RL-HIO Unido, dentre outros. Merecem atenção especial as açoes reali/adas jun to aos integnmtes do Mercostil , visando a

i m p l a n t a ç ã o do Selo Mercosul C u l t u r a l para livre circulação de hens cultural, entre os membros do bloco. Outra i n i c i a t i v a

i m p o r t a n t e Ibi o protagonismo do Brasil na elaboração do Port fol io de Perfis e Proíctos Cu l tu ra i s e na organização das r eun íe i s

técn icas da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLií A posição brasileira sobre diversidade c u l t u r a l u>nsol idou-se

e ganhou reconhecimento mundial. Tornou-se, inclusive, a p r i n c i p a l referência dos países d.i Amer ica do Sul.

No campo interno, as açóes governamentais tem buscado reconhecer as cul turas populares, afrodescendenles, ciganas t

indígenas. Hm 2007, foram lanhados o l" Concurso Publico de Inc lusão C u l t u r a l da Pessoa Idosa, com 20 premiaõVs concedidas;

o 2" l-lditjl de diluíras Populares, que beneficiou 260 in ic ia t ivas destinadas a fortalecer , promover ou recuperar aspectos

tradicionais da expressão cul tura l brasileira. Está em andamento o l" Ed i ta l de Cu l tu ras Ciganas, que premiara 211 proietos, e o

2" lidital de Cul turas Indígenas, que contemplará 100 iniciativas. Espera-se o mesmo í n d i c e de par t ic ipação da comunidade

indígena registrado no l" edital, quando foram recebidas 467 inscrições de diversos povos de toda1- , is regiões do Pais, No que d i /

respeito a cultura negra, deve-se ressaltar A inauguração do Parque Memorial Quilombo dos Palmares, em Alagoas, que

p o s s i b i l i t a r a o desenvolvimento de novas l inhas de pesquisa sobre a história afiro-brasileira.

Out ra iniciativa governamenta l , os Pontos de Cul tura , representa o reconhecimento pelo listado da importância de i n i c i a t i v a s já

existentes que, uma vez transformadas em Pontos, passam a contar com o apoio do Cíoverno , v isando ampl iar o alcance de seus

t raba lhos e incrementar as ações em favor das comunidades em que estão inseridas. E x i s t e m , atualmente, 742 Pontos de C u l t u r a

i m p l a n t a d o s em todos os hstados da Federação, abrangendo cerca de 250 Municípios.

Na área do l.ivro e da Le i tu ra , em 2007, foram adquiridos equipamentos de imagem, som e de informática, m o b i l i á r i o e acervo

bibliográfico para a instalarão de 3òO bibliotecas públ icas em Municípios que ainda não as possuem. A disponibilização de

acervos d ig i t a l i ?ados pela In te rne t , por meio do projeto Biblioteca Nacional Digital, alcançou no referido exercício 15 mil t í tu los

bibliográficos, um milhão de imagens e 1J, 100 arquivos sonoros com dois mil gigabytes de arquivos digi tais armazenados.

No que concerne ã Memória e Pa t r imónio Material, pode-se elencar a execução de 232 projetos de recuperação pa t r imon ia l em

diferentes localidades do País, par t icularmente em sítios históricos de 13 Lstados, em 2007, Desses, 77 toram realizados no

âmbito do programa Monumenla, com recursos da ordem RS 69,4 milhões. O contexto de desenvolvimento das ações de

recuperação do património foi aproveitado para a formação de 2.000 novos profissionais na arte do restauro, da organização e

guarda de acervos e em turismo, fortalecendo as iniciat ivas governamentais voltadas para a geração de emprego e renda.

Os museus federais ganharam mais atenção em 2IHI7.com maior investimento na recuperação e revitalizarão das instituições de

memória. Os recursos destinados aos museus, considerando as parcerias firmadas durante o exercício, somaram cerca de 11$ 140

milhões . Pode-se elencar o Ld i t a l Mais Museus, que prevê a criação de museus em Municípios de ate 50 mil habi tantes e que não

possuem museu instalado; a q u a r t a edição do Ldital de Modernização de Museus 2007/200H; o E d i t a l Seminár io Museus,

Património, Memória e Sociedade; além dos prémios Már io de Andrade, de incentivo a produção de disser tações , e Paro

Rilu-iro, de apoio ás boas práticas em educação em museus.

Na área do pat r imónio imater ia l , deve-se destacar o registro do frevo, do tambor de crioula do Maranhão e do sã tuba do Rio de

jane i ro , reconhecidos e consagrados como bens defini t ivos da expressão cu l tura l brasileira.
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N'o sclor audiovisual, merece destaque a aluacão da Ancme no apoio ao desenvolvimento de projetos cinemai^

viabíli/,ou treze novas obras nac ionais e permit i ram a part icipação de sessenta e o i to l i l m e s de cúr ia e de longa-metragens

em 33 fest ivais in te rnac iona is . Out ra forma i m p o r t a n t e de es t imular a produção n a c i o n a l e o Prémio Adicional de

Renda, ins t i tu ído pela Lei l 1.437, de 20(16, in ic ia t iva para me lhor i a do desempenho de mercado das empresas prod. ,

d i s t r i bu ido ras e exibídoras de obras c i n e m a t o g r á f i c a s de longa-metragem de produzi!! independente. Km 2007,

quando aconteceu a terceira edição do Prémio, M produtoras e e\ihidoras fórum contempladas com valores global-- de

Ri S,-l milhões.

No que concerne aos segmentos de música, dança, teatro e circo, a presença do investimento público toi significativa, em

2007, benef ic iando cerca de 370 projetos no t ranscorrer do exercício. O projeto Pixinguinha comemorou seu 3D'1 a invejai id.

com Hl) espetaailos em Io Municípios sclecionados.

As açõe-, para o fortalecimento da l Í L o n o m i a da C u l t u r a foram priori/acKis em 2007, A reah/ação de l e i r a s de I U L V C Í O S v de

fes t iva is , a promoção do artesanato tradicional e os imes t imen tos em capacitação e profissionalização do sctor c u l t u r a l

ganharam torça d u r a n t e esse exercíc io . I V s t a c a se na área de promoção de negoi. los.a Fe i ra M u s i c a H U M I 2007, r ea l i / ada no

mês de fevereiro em Recite, As rodadas de negócio movimentaram cerca de Ri S milhões em 450 reuniões ocorridas durante

a Teira e 75 empresas t iu - ram seus planos de ueg i ic io avaliados pelo Sebrae. Na promoção do a r t e s a n a t o , a a t iv idade c u l t u r a l

mais disseminada no País - segundo dados do I B G E - , a i n i c i a t i v a "Promoção do A r t e s a n a t o de Tradição ( u

l Proinoart)" contou com recursos da ordem de RS í mi lhões . Vais: f r i sar que o públ ico-aho e b a s i c a m e n t e f e m i n i n o •. s< u

l a n ç a m e n t o vem ao encontro das políticas voltadas para as mulheres , u m a s das p r io r idades de ( u u m i o

Quanto ao fomento via Mecenato, deve-se ressaltar que a le i de i n c e n t i v o fiscal representa o ma i s impor tan te m e c a n i s m o de

financiamento da cul tura brasileira. A expansão dos recursos e sua d i s i r i b i i i c ã n sán o b i n ó m i o da democratização d . - a<

t ru ição e ã produção c u l t u r a l . A expectat iva de a u m e n t o em 21)"" dos recursos captados, em relação ao anu anter ior , .

Governo, por intermédio do M i n i s t é r i o da Cul tura ,a investir na moderni /auo da gest jo e do-. p n ' C L s v i v q u e tem cumo ine lho t

exemplo a automação das reuniões da Comissão Nacional de Incentivo à Cultura (CNIC), que conferiu maior agilidatle, segurança

e transparência nos procedimentos de ava l iação dos projetos, c u l t u r a i s . O quadro a seguir mostra a distribuição da v aplacai i di1

recursos por área da cultura.

Quadro 9 - Recursos Captados pelo Mecenato

(Leis Rouanet e do Audiovisual)

Área

\ru-s (únicas

Artes Integradas

Artes Plásticas

Audiovisual

Humanidades

Música

Património Cultural

Total

2006
(R$ milhões)

1-3,6

102,2

"9,5
2^0,8

93,1

150,8
139,2

1.009,2

2007*
(R$ milhões)

1"3.<>

145,2

101,2

340,4

100,2

246,6
131,6

1.238,2

Fonte: Salic e Anime/MinC. (* ) Estimativa de capl-iom.
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Para o ano de 2008, a necessária abordagem das conexões entre c u l t u r a e desenvolvimento se e v i d e n c i a r á no Programa Mais

Cultura , f e r r a m e n t a decisiva para a consolidação do pacto federativo e do Sistema Nacional de C u l t u r a , que se centra em três

objetivos principais. O primeiro objetivo, é ampliar o acesso dos brasileiros aos bens culturais e aos mecanismos de apoio público

ao setor, visando promover a auto-estírna, o sentimento de perlencimento, a cidadania e a d ivers idade c u l t u r a l . Para que isso se

concretize, foram definidas três linhas de atuacão: o Fortalecimento das Ações Culturais da Sociedade, que prevê a ampliação do

numero de Pontos e de Pontões de Cultura e o investimento na capacitação e profissionalização de jovens nas diferentes áreas

cu l t u r a i s ; a Promoção do Acesso à Produção Cultural,que visa o aumento do acesso à produção c u l t u r a l por intermédio de m > \ n-,

mecanismos e compreende a disponibilização dos produtos apoiados pela l.ei Rouanet para escolas, bibliotecas e outros

equipamentos culturais , a programação cultural específica para professores, o incentivo ao uso de TVs e rádios públ icas como

meio de acesso à cultura, e a criação do vale-cultura; e o Estímulo à Leitura, que busca ampliar o acesso dos buisi lcirm aos

benefícios da leitura. Terá como meta /erar o í / r / í r í f de Municípios sem bibliotecas públicas a inda nes te exercício e promover a

edição e distr ibuição de livros a preços populares.

(l segundo objetivo será qualif icar o ambiente social e os espaços das cidades, ampliando a oferta de equipamentos e meios de

acesso à produção e ã expressão cultural. Para isso, a atuacão dar-se-á mediante a promoção do Direito à Cidade, por intermédio

de duas l i nhas de ai nação: a qualificação dos espaços culturais nas periferias, áreas degradadas e centros históricos; e a

facilitação do acesso tias periferias aos processos culturais dos centros urbanos, U terceiro objetivo será melhorar o a m b i e n t e

económico para invest imentos em cu l tu ra , mediante o fomento direto à economia do setor, a fim de perar oportunidades de

negócio e de promover a capacitacão ar t í s t ica , técnica e gerencial de trabalhadores, profissionais l iberais .de micro, pequenas e

médias empresas do mercado cultural brasileiro. Visa disponibilizar a concessão de microcréditos para pequenos empreendedores

da arca cu l tu ra l e consolidar l inhas de crédito específicas para pequenas e médias empresas do setor.

lim 2(108,a constituição definitiva do Plano Nacional de Cultura e dos Sistemas Nacional e Federal de Cultura, além da implementação

do Conselho Nacional de Políticas de Cultura, representarão um marco histórico para a elaboração de parcerias permanentes entre os

Kntes Federativos e o setor privado, o que resultará no estabelecimento de açòes concretas em favor da cul tura brasileira. Ainda neste

exercício, a realização da 11 Conferência Nacional de Cultura (CNC), prevista para o segundo semestre, permitirá aos mais amplos e

representativos segmentos do setor cultural avaliar os deslocamentos e a atuacão da ação pública nas diversas áreas.

A política do audiovisual manterá , em 2008, seu ob ie t ivo de ampliar o público para o cinema brasileiro direcionando

invest imentos para setores-chave: distribuição, formação de público, aumento do número de salas de exibição e criação de

circui tos comerciais paralelos. O grande objetivo dessa estratégia é aumentar a participação do cinema nacional no mercado

interno e o fomento a projetos de curtas-metragens, roteiros e documentários orientados para públicos estrategos - como n

infanto-juvenil - e para regiões do Pais sem tradição de expressão audiovisual. Com o advento da TV D i g i t a l , a polí t ica do

audiovisual estará norteada, lambem, para a implementação de estratégias de produção, edição e programação de conteúdos

para a Rede Pública de TV, valorizando a diversificação e a capacidade de veicular produtos independentes.

10, Esporte

Lm 2007, o esporte se consolidou como política de Estado. As ações do Governo, por intermédio do Ministério do Esporte, estão

con t r ibu indo para que o esporte seia um importante instrumento para a redução da exclusão e vulnerabilidade social a que é

submel ida grande parcela da população brasileira.
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Nesse sentido, destacam-se as acões do Programa Segundo Tempo. Desde 2003, quando do seu lançamento, o Programa

beneficiou 2.161.644 crianças e adolescentes. Em 2008, está previsto um atendimento médio de 800 mil pessoas, gerando mais

de 16 mil empregos em 4.846 núcleos, no âmbito do referido Programa. Já o Programa Esporte e Lazer da Cidade aplicou, em

2007, RS 401 milhões na implantação e modernização de infra-estrutura. Os núcleos de esporte recreativo e de lazer atingiram

cerca de dois milhões de pessoas, das diversas faixas etárias, em 618 núcleos de 400 Municípios. Em sua dimensão científico-

tecnolõgica, foram implantados 22 Centros de Desenvolvimento do Esporte Recreativo e do Lazer (Rede Cedes) jun to às

universidades. Para 2008, está prevista a continuidade do sistema de seleção pública de projetos, o que permitirá a

implementação de mais 100 núcleos, beneficiando diretamente 400 mil pessoas. No referido exercício, também está prevista a

implementação de 125 núcleos, beneficiando cerca de 12.500 jovens detentos e ex-detentos, em comunidade com altos índices de

violência, u, um conjunto com o "Programa Mais Educação", a implementação de outros 295 núcleos, beneficiando 118 mil

pessoas. A previsão é de beneficiar, no total, cerca de 1,746 milhão de pessoas, em 912 núcleos, beneficiando a todas as faixas etanav

Em 2007, por meio do Programa Inserção Social pela Produção de Material Esportivo, foram produzidos 800 mil artigos

esportivos, que estão beneficiando cerca de 3,5 milhões de pessoas em comunidades em situação de risco social. Ao final do

referido exercício, havia 93 unidades de produção em funcionamento. Além de sua atuação em território nacional, n Programa

também vem assistindo, por meio da doação de material, instituições que atuam em comunidades carentes no exterior. No ano

passado, foram doados 2.532 itens para 14 entidades, beneficiando 43.840 pessoas na Rússia, Inglaterra, Bolívia, ftália, Argentina,

China, Equador, El Salvador, Cuba, Nicarágua e França. No âmbito desse Programa, em 2008, deverão ser criados 3.800 novo*

postos de trabalho para a produção de 1,2 milhão de artigos esportivos.

Ampliar e diversificar o financiamento para o esporte representa um desafio para o Poder Público, A lei de Incentivos é uma iniciativa

para atrair recursos privados. Estimativas apontam que é possível arrecadar mais de RS 300 milhões para o esporte, em 2008.

A realização dos Jogos Pan-americanos e Parapan-americanos de 2007 foi um marco para o Pais e está proporcionando ao

esporte brasileiro e às suas instituições dirigentes, condições jamais vivenciadas no âmbito estrutural, técnico, c ien t í f ico ,

tecnológico, inforrnacional e económico. As consequências objetivas de realizar o maior evento esportivo das Americas coloca o

esporte na agenda,capacitando o Brasil a pleitear eventos esportivos de maior magnitude. O sucesso desse empreendimento nos

trouxe condições de sediar competições internacionais como os Jogos da Lusofonia, em 2008, mundiais de judo e de futsal, a final

da Liga Mundial de Vólei, em 2009, os Jogos Mundiais Militares, em 2011, a Copa do Mundo de Futebol, em 2014, e de postular o

direito de sediar as Olimpíadas de 2016.

Para incrementar o acesso ao esporte de competição, pode-se citar iniciativas, como o programa Bolsa Atleta, que possibilita a

atletas de várias categorias, apoio financeiro para garantir a manutenção pessoal mínima, buscando dar condiçõe-. para que .M

dediquem ao treinamento esportivo e competições, melhorando assim seus resultados e ampliando as possibilidades de a t le tas

de esportes com menor visibilidade. Até 2007, cerca de quatro mil atletas já foram contemplados. Como resultado, dentre os mais

de 600 atletas da delegação brasileira nos XV Jogos Pan-americanos, 39 ia contaram com o apoio desse programa. A perspectiva

para o Bolsa Atleta é consolidar sua extensão em todo ciclo da carreira do atleta, aluando desde a base, passando pelo

desenvolvimento e treinamento, chegando às principais conquistas e criando condições para a fase de encerramento da carreira.

No que tange a referida Copa do Mundo de 2014, o Governo envidou esforços das mais diversas áreas para atender às garantias
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necessárias a fim de viabilizar a conquista de sediar o mundial. Para alcançar esse objetivo, construiu-se um estorço de

coordenação de diversas áreas do Governo e da sociedade, propiciando as condições para atendimento dos requisi tos definidos

pela Federação Internacional de Futebol (Hla). Os investimentos públicos e privados, que ensejam a realização de uma Copa.

são oportunidades de at ração de novos negócios para o País.

11 . Energia - Luz para Todos

O denominado Luz para Todos é um programa que tem como objetivo levar o acesso à energia elétrica, gratuitamente, a todos os

moradores do meio rural que ainda não dispõem desse serviço. O propósito do programa é que a energia seja uti l ixada não só para o

conforto do beneficiado, mas principalmente corno vetor de desenvolvimento social e económico, promovendo a criação de trabalho

e renda, e contribuindo para a redução dos índices da pobreza e da fome. Até 2007, já foram beneficiadas 7, l milhões de pessoas Nesse

exercício, o Luz para Todos levou energia elétrica, gratuitamente, para 1.950.000 pessoas em todo o Pais, tendo entre esses

beneficiários 770 mil assentados, 50 mil remanescentes de quilombos e 80 mil indígenas. Para 2008, estão previstos investimentos

federais de aproximadamente R$ 2,8 bilhões, para realizar 570 mil novas ligações, beneficiando a 2,9 milhões de pessoas.

As famílias atendidas, constituídas ern sua maioria por trabalhadores rurais, que vivem da produção e comercialização de leite e

derivados, da criação de peixes ou da agricultura de subsistência, passaram a utilizar sistemas de irrigação, resfriadores de leite

e refrigeradores para a conservação de pescados. Além disso, a disponibilidade da energia elétrica possibi l i tou o inicio das

atividades dos Centros Comunitários de Produção (CCP), em todo o País. Desde seu início, o Luz para Todos implantou

3,2 milhões de postes, 304 mil transformadores e 628 mil km de cabos elétricos. Na esteira desse processo, o segmento industr ia l

de eletrodomésticos tem sido também incrementado.

12. Inclusão Digital

Sendo a exclusão digital fator recente e crítico para o agravamento da exclusão social, o Governo desenvolveu ações incisivas no

âmbito do Programa Brasileiro de Inclusão Digital para reduzir o hiato digital, diminuindo o número de excluídos, promovendo a

alfabetização digital e a oipacitacão, ampliando o acesso às Tecnologias de Informação c Comunicações, e igualando as condições de

competitividade de parcelas da população no mercado de trabalho,contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa.

O Governo Eletrônico e Serviço de Alendimento ao Cidadão (Gesac), alcançou em 2007, 3.465 pontos de presença. Os pontos de

presença do Gesac são disponibilizados às comunidades beneficiárias por meio de parcerias ern diversas instituições governamentais

e não-governamentais, viabilizando inclusive o atendimento a parcelas específicas da população como comunidades indígenas,

ribeirinhas, quilombolas, extrativistas e populações de áreas protegidas ou vizinhas a Unidades de Conservação.

Para 2008, estão previstas ações no âmbito do Gesac que ampliam sua abrangència para vinte mil Pontos de Presença. A meta

principal do projeto é a implantação de pelo menos um telecentro comunitário em cada Município do Brasil, fazendo com que as

tecnologias de informação e comunicação estejam disponiblli/adas para a população em todo o território nacional.

Outras açòes planejadas para 2(Xt8 com vistas à inclusão digital contemplam: disponibilizar conectividade em banda larga ã In terne i

para as escolas públicas; prover plataforma multisserviços para ações de inclusão digital das iniciativas governamentais e não-
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governamentais; atender prioritariamente às comunidades em estado de vulnerabilidade social; ampliar a oferta dos serviços e

recursos necessários à colaboração no combate às baixas taxas de inclusão digital; e acelerar a implantação do Pruieto Cidades Dig i ia i v

Uma inovadora medida do Governo consiste na disponibilização de acesso de banda larga íliackhaul) em todos os 5.So4

Munic íp ios , nos próximos três anos. Juntamente com esse acordo as operadoras de telefonia fixa vão disponibilizar •.< acesso

gratuito à banda larga a 55 mil escolas públicas das áreas urbanas. O acesso a banda larga nessas escolas representa cerca de 84"u

do número total de alunos no ensino público básico.

Para a formação de multiplicadores dos Centros de Recondicionamento de Computadores (CRCs), nos quais são reah/aiia-,

atividades para a formação de jovens na montagem e manutenção de computadores, foram ival i /adas diversa;. act>es para

capacitarão, em 2007, como a 6a Oficina para Inclusão Digital, que envolveu mais de l ,6 mil participantes das diversas redes de

telecentros, Pontos de Cultura, Casas Brasil e outras iniciativas de inclusão digitai espalhadas por todo o País. Foi, também, criado

o cadastro de telecentros do Observatório Nacional de Inclusão Digital, que permite o registro, acompanhamento, articulação e

avaliação das iniciativas dos espaços públicos de inclusão digital em funcionamento no Brasil. Além disso, a população pocic

encontrar o telecentro mais próximo de sua casa com os mapas interativos do sítio.

13. Justiça e Segurança Pública

O Governo lançou, em agosto de 2007, o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci). Bse Programa

destina-se à prevenção, controle e repressão da criminalidade, atuando em suas raízes sodoculturais, ar t iculando aço^ de

segurança pública e políticas sociais mediante a cooperação entre União, Estados e Municípios. Conciliar os esforços de p < i l n v , i >

de segurança e de ações sociais demonstra a superação da dicotomia que vinha sendo perpetrada historicamente.

Estruturado em um conjunto de projetos, que se dividem em projetos estruturantes, com alcance nacional, e em projetos de

caráter local, corn abrangência em 11 regiões metropolitanas do País, selecionadas em razão dos altos índices de violénci . i , o

Pronasci pretende atuar na prevenção e no controle e repressão da criminalidade. São as 11 regiões: Alagoas, Bahia, U i smio

Federal, Espírito Santo, Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e São Paulo.

Os projetos estruturantes visam modernizar as instituições de segurança pública e do sistema prisional, melhorar as condições

de trabalho dos profissionais da segurança pública e do sistema prisional e enfrentar a corrupção policial e o crime oriumi/adn.

Já os proietos de caráter local visam à reintegração dos terr i tór ios, devolvendo-lhes a paz, a integração dos jovens e das f a m í l i a s

e a segurança e a convivência pacífica. Objetiva-se resgatar a coesão social desses territórios e permit i r às pessoas que neles

vivem o sentimento de cidadania.

Em 2007, j á foram iniciadas as seguintes ações do Pronasci: assinatura do primeiro contra to de f inanciamento do Plano

Habitacional para Profissionais de Segurança Pública; realização de cursos de Polícia Comunitária para 22 mil a lunos , incluindo

policiais, bombeiros, guardas municipais e a própria sociedade; capacitação em Cursos de Sistema de Comando de Incutui:^

(SCI), em 14 Unidades da Federação, atingindo, de outubro a dezembro de 2007, a meta prevista de dois mil profissionais de

segurança pública capacitados; e o credenciamento de 80 universidades para ministrarem cursos de especia l i /ação para

capacitar mais de cinco mil profissionais de segurança pública em 200H.
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Para 2(108, das 11 áreas selecionadas para a efetivação dos projetos de caráter local do Pronasci, terão prioridade as regiões

metropolitanas do Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre e Entorno de Brasília, em razão de suas elevadas vulnerabilidades sociais.

Da mesma forma,o Governo iniciará a construção dos primeiros estabelecimentos penais especiais para jovens e mulheres.

a) Sistema Único de Segurança Pública (Susp)

No ano de 2007, o processo de implantação e institucionalização do Susp a t ing iu sua matur idade, ao fundamentar o

planejamento do Pronasoi. Nesse contexto, os princípios e as diretri/es do Sistema foram traduzidos em uni conjunto ohjetivo e

claro de aeões a serem implementadas nas regiões em situação crítica de violência no Brasil. Destacam-se as ações de segurança

públ ica implementadas nos XV Jogos Pan-americanos. Essas ações envolveram, de forma integrada e inovadora, programas de

ações prevent ivas , a preparação e o emprego da Força Nacional cie Segurança Pública (FNSP) , de forma integrada com as forces

de segurança do Estado do Rio de Janeiro, a implantação de inf ra-es t ru tura e sistemas v i t a i s de suporte para segurança pública

e o empreendimento de ações de inteligência, com A participação efetiva das comunidades residentes nas regiões de realização

dos jogos, como a capacitação de 6.500 Guias Cívicos, entre outras ações.

No âmbito da infra-estrutura e dos sistemas de suporte para a segurança pública, destacam-se as implantações do centro de

comando e controle, que aprimorou a capacidade de despacho de viaturas, localização de ocorrências referenciadas

geograficamente e o monitoramento da cidade e locais de jogos, por meio de 1.500 câmaras; do sistema de radiocomunicação

digital criptografado, possibilitando a comunicação segura e a interoperabilidade dos órgãos de segurança publ ica ; de

equipamentos e tecnologias antibombas (robôs, veículos especiais, roupas de proleção); da aquisição de bens e equipamentos

(aeronaves, veículos, armamentos letais e não-letais, equipamentos de audio, video, proteção, perícia); e da capacitaçãn di

agentes públicos no manejo das ferramentas adquiridas.

No âmbito das ações de inteligência, destaca-se a reestruturação e modernização do Ontro de Inteligência de Segurança Pública

do Rio de Janeiro, que cont r ibuiu para aumentar a capacidade dt1 produção de inteligência policial no Hstado, hem como LI

instalação de Sistema de Inteligência, e a capacitação de policiais na área de interceptação de sinais , visando melhorar a

qualidade da prova produzida.

Valorizando a informação como principal ferramenta da ação policial, três sistemas de informações vêm sendo continuamente

aperfeiçoados e modernizados: o Sistema Nacional de Estatísticas de Segurança Pública e justiça C r i m i n a l , o Observatório

Democrático de Práticas de Prevenção à Violência e Criminalidade e o Sistema de Monitoramento da Implantação do Susp.

O monitoramento constante da situação da segurança pública, agregado ao imenso volume de informações geruiiciadas por tais

sistemas, visa permitir não só a avaliação e divulgação dos resultados alcançados, como também o amadurecimento das polí t icas

de segurança pública,criando subsídios para a correção de problemas identificados. Destaca-se também, a consolidação da l XSP

como instrumento de cooperação federativa, que atua à luz do Susp e do Pronasci, por meio da estruturação de um grupo de e l i t e

composto pelas polícias dos Estados. Até ti presente data, j ú foram formados 7.991 policiais militares cie lodo o PÍÍÍS.

A Força Nacional de Segurança Pública está em ação, atualmente, nos Estados do Rio de janeiro. Maranhão e na região do

Entorno do Distrito Federal, auxiliando os Governos dos referidos entes em questões variadas inerentes ã segurança pública. Para

o ano de 2008, a prioridade e o estabelecimento de uma base física da corporação (aquartelamento) na c a p i t a l federal, de modo
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que exista um efetivo de 500 homens prontos para atuar em qualquer parte do pais, com mobilidade e rapide/, pressupostos

básicos para uma tropa dessa natureza, funcionando também como centro de treinamento. A propósito, a meta de t re inamento

do Pronasci é de cinco mil homens/ano das polícias estaduais, num to t a l de 2(1 mil homens ao longo de quatro anos.

O Sistema Nacional de In tormaçõcs de J u s t i ç a e Segurança Pública - Intoseg tem como objetivo i n t e g i a t os M s t c m a s dos organs

que compõem as polícias, a just iça e os órgãos de fiscalização, agregando os bancos de dados e permitindo um etetivo

compartilhamento das informações entre os Fstados e os órgãos federais. Os acessos às informações da rede passaram de quatro

milhões, em 2004, para 2íi milhões, em 2007, por mais de 40 mil usuários distribuídos nos Ires poderes das esferas federal e

estaduais. Outro fato marcante relacionado ao aprimoramento das atividades do Intbseg nos úl t imos anos foi a integração da rede

a países do Mcrcosul. Essa rede u dísponihili/a informações sobre narcotráfico, inquéri tos pol iciais , processos jud ic ia i s cr: m i n a >

e mandados de prisão, além dos dados cadastrais e imagens de condutores, proprie tár ios , veículos e mul l a s , bem corno

informações sobre armas de logo.

Já no aspecto de formação profissional, a Rede Nacional de Altos Estudos em Segurança Pública (Renaesp) promove o acesso

democrático aos processos de educação em segurança pública, continuada e de qualidade, por duas v ias : credenciamento de

Instituições de Ensino Super ior ( IES) para a realização de cursos de especiali/ação de gestão em segurança Pi íb lua ; educação a

distância, para realização de cursos de a tua l i /ação e aperfeiçoamento em temas essenciais a .segurança pública.

Em 2007, loram credencíatias 65 IES para a promoção de H l cursos de especialização que beneficiarão cinco mil profissionais. (K

recursos envolvidos são de 1\S 18,6 milhões. Com relação ao ensino a dis tância , foram implantados 210 telecemro\ - ambientes

físicos dotados de tecnologia constituídos por lelesala, uv/>-sala e ambiente para tutoria - nos quais os prof iss ionais cie segurança

pública terão acesso a cursos específicos p a r a a área. Em 2007, a Rede beneficiou 57 mil profissionais de segurança públ ica e

foram aplicados R$ 14,? milhões.

Hm 2007,o Governo, por intermédio do Fundo Nacional de Segurança Públ ica , repassou aos Fntes Federados RS 148,1 milhões,

sendo RS 103,4 milhões para os Estados e RS 44,2 milhões para os Munic íp ios . No referido exercício, foram doados .

entes Ri 26,3 milhões para aquisição de equipamentos, além do investimento de Ri _"S,,í milhões nos mencionados jogos

Pan-americanos.

b) Sistema Penitenciário Federal

O Sistema Penitenciário Federal foi concebido com o intuito de desart icular o c r ime organi/ado nos sistemas penitenciários

estaduais, por meio do isolamento de lideres e de outros presos de alta periculosidade. Fm 2007, o funcionamento das duas

primeiras unidades, ocorrido em Campo draiide/MS e Catanduvas/PR, teve impacto positivo nos sistemas estaduais . Não houve

registro de nenhum incidente relevante relacionado à at nação de facções criminosas no interior de estabelecimentos penais dos

Estados. No referido exercício,o Governo federal investiu cerca de RS 27 milhões nas obras das unidades de Mossoro 'RN e Porto

Velho/RO. Hssas unidades devem entrar em operação ainda em 2008.

A valorização e capaci taçáo do servidor penitenciário se insere no rol de prioridades do Governo. Por meio de parceria com

17 Estados, foram viabilizados cursos de capacitação e mais sete escolas penitenciárias foram implantadas. Atualmente, ia são .' •

as Unidades da Federação que possuem es t ru tu ra própria de capaci tação em -.erviços penais.
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Em relação à reintegração do preso à sociedade, o Governo tem interagido de forma rnultidisciplinar com vários órgãos,

fortalecendo parcerias, para que esse processo de reinserção também contribua para a redução dos índices de reincidência

criminal. Nesse sentido, o trabalho conjunto dos Ministérios da Justiça e da Educação possibilitou a ampliação do Projelo

Educando para a Liberdade para mais seis Estados, em 2007. Já o Plano Nacional de Saúde no Sistema Prisional (PNSSP) conta,

atualrnente, com 149 equipes cadastradas, em 10 Estados, que promoveram, no exercício passado, o atendimento de atenção

básica à saúde dos presos e internos em 131 estabelecimentos penais. Cada equipe é constituída por médicos, enfermeiros,

odontólogos, assistentes sociais, psicólogos e auxiliares de enfermagem e de consultório dentário.

Essa interaçâo institucional também se reflete na geração de vagas no sistema prisional. Uma sólida política de f i n a n c i a m e n t o

aos listados, cuja finalidade precípua é a citada geração de vagas, resultou na celebração de 19 contratos de repasse, em 2007, que

viabilizarão 4,514 novas vagas, fruto de um investimento de aproximadamente RS 107 milhões. No referido exercício, como

consequência de convénios celebrados em anos anteriores, foram criadas 4.184 vagas nos sistemas penitenciários locais.

Para 2008,0 Governo planeja a criação de novos cargos de agentes penitenciários federais e de cargos técnico-administrativos e

de apoio especializado, para operacionalizar as penitenciárias federais a serem inauguradas neste exercício, além da ampliação

dos sistemas de informação, como o Sistema de Informações Penitenciárias (Infopen), cujo módulo de gestão deverá ser

estendido a novos F.stados, e a unificação das bases de dados de informações penitenciárias no País, para subsidiar a execução

das políticas públicas relacionadas à área penitenciária. Também está prevista a implantação de ouvidorias do Sistema

Penitenciário nos Estados que ainda não possuem esse mecanismo de controle. Na esteira dessa diretriz, o (inverno buscará

articulação com os Tribunais de Justiça a fim de fomentar a instalação e o fortalecimento dos conselhos de comunidade.

c) Combate à Criminalidade

Além das ações educativas e de prevenção, o Governo implementou unia série de ações para o combate à cr iminal idade. Neste

contexto, o Ministério da Justiça, por intermédio da Polícia Federal (PF), reafeou 179 operações contra o crime organizado no

ano de 2007, reprimindo o tráfico de entorpecentes, contrabando, corrupção, lavagem de dinheiro, crimes contra o meio

ambiente, traudes em licitações, entre outros, deflagradas em todo o território nacional, resultando na prisão de 2.534 pessoas.

No citado período,o Governo investiu mais de R$ 41 milhões no Plano Anual de Reaparelhamento Policial (Parp). Esse investimento

é fundamental para o trabalho de combate à criminalidade executado pela PF, sendo adquiridos 1.850 coletes balísticos, 6.587.250

unidades de munições letais, 3 mil algemas de metal e 7 mil algemas descartáveis, 85 veículos utilitários, 170 veículos do tipo sedan,

3.602 computadores, 253 notebooks e 674 impressoras. Ainda em termos de investimentos, o Proieto

Pró- Amazônia/Promotec contou com cerca de R$ 100 milhões, destinados a equipar as diversas aéreas da PF, como a de inteligência

policial, dotando-a das melhores soluções em nível mundial. Esses investimentos atenderam a área de radiocomunicacão,

adquirindo-se equipamentos para a expansão da rede das regiões Sul e Nordeste e proporcionando equipamentos de redes tá t icas

a mais 15 Delegacias da PF, Finalizou-se a implantação da rede de radiocomunicacão dig i ta l segura nas cidades de Brasília e região

do Entorno, bem como na cidade do Rio de Janeiro, sendo iniciada sua implantação na cidade de São Paulo.

Em termos de recursos humanos, houve um acréscimo de 1.412 servidores ao efetivo da instituição, chegando ao total de 14.447

servidores, sendo 11,133 policiais federais e 3.141 servidores administrativos. Para os próximos anos, o Governo planeia a contimuk ,u >



M e n s a g e m a o C o n g r e s s o N a c i o n a l

do reforço dos recursos humanos da PF, o que contribuirá, ainda mais, para o aumento da sua efetividade, eficiência e eficácia.

Ainda em termos de ações realizadas em 2007, cita-se a implementação do novo passaporte brasileiro, modelo de segurança em

nível global. Foram implantadas mais 12 Delegacias Especiais de Polícia Manl ima , bem como finalizada a construção de unia

nova superintendência e criadas mais quatro adídàncias policiais - no Uruguai , na Bolívia, no Suriname e na França. Não menos

importante, nesse ano, foram as obras de reforma da Superintendência Regional da Polícia Federal, no Rio de [aneiro, com o

inicio da implantação do ('entro Compartilhado de Inteligência Policial de Combate ao Crime Organizado í ( . i c o r ) . assim como o

início da implementação de outra unidade da mesma natureza na cidade de São Pauto.

Xo que diz respeito à Polícia Rodoviária Federal, foi dada continuidade á ampliação do quadro de servidores, sendo a b e r t o , cm

2007, concurso para preenchimento de 340 vagas de Policiais Rodoviárias Federais a serem lotados nos Estados de Mato t i rossn

e do Pará, o que possibilitará um aumento da fiscalização e atuação mais etetiva no combate à criminalidade nestas regiões,

devido ao incremento de policiais nos postos de fiscalização. Ainda em termos de recursos humanos, foram capacitadas 2 .4M)

servidores, por meio de ensino a distância.

Ressalte-se a etetiva participação da Polida Rodoviária Federal na segurança dos Jogos Pan-arnericanos, seja por intermédio da

vigilância das rodovias federais que dão acesso ao Rio de Janeiro, seja por meio das escoltas dos atletas do aeroporto à Vila Olímpica.

Ainda em 2007, foram realizadas 835 operações especiais de combate ao crime nas rodovias federais, tendo como resultado a apreensão

de quatro toneladas de cocaína, 42 toneladas de maconha, 1.383 armas de togo, a destruição de mais de 25 1 mil pés de maconha e a

detenção de 1.847 pessoas por tráfico de entorpecentes. Nas operações de combate aos crimes ambientais, foram recuperados mais de

1 1 mil animais silvestres e apreendidos mais de 90 mil metros cúbicos de madeira. Xo combate á exploração de crianças e .idolescenles,

destaca-se o encaminhamento de 428 crianças e adolescentes, vítimas de crimes, aos conselhos tutelares e delegacias, bem como a

detenção de 253 pessoas envolvidas nesses crimes. Para 2008, destaca-se a continuação da construção da nova sede da Polícia

Rodoviária Federal, a implantação do projeto de Sistemas de Tecnologías Integradas, a readequação do mobil iár io cio* postos e

delegacias e a atuação da Poiícia Rodoviária Federal no Pronasci, por rneio de um novo modelo de atendimento as ocorrências nas

brangidas pelo proieto.

Na área de in te l igência , em 2008, serão aprofundadas as relações institucionais no âmbito do Sistema Brasileiro de In te l igênc ia

(Sinbin), bem como aperfeiçoadas as atribuições e a forma de atuação dos diferentes órgãos governamentais envolvidos na

prevenção e repressão às atividades de organizações terroristas no País.

d) Combate à Pirataria

O Conselho Nacional de Combate à Pirataria e Delitos contra a Propriedade Intelectual (CNCP), desempenhando o seu p r i n c i p a l

papel, que é o de catalisador para a mobilização de esforços do Estado e da sociedade com vista ao enfrentamento da pirataria,

consolidou-se como referência nessa área na America L a t i n a . O CXCP a tua de forma diferenciada em relação a outras

experiências de combate à p i r a t a r i a , em âmbito mundial , tanto por abrigar em sua estrutura órgãos públicos e privados, quanto

pela proposta de polí l ica pública voltada à contenção da oferta de produtos piratas e, paralelamente, à contenção da demanda por

esses produtos. Em decorrência dessa mobilização, o ano de 2007 ficou marcado pelo registro de recordes em lermos de

mercadorias apreendidas - mais de RS l bilhão.
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Xcs.se sentido, a quarta edição do Estudo Anual de P i r a t a r i a de Software, elaborado pelo International Data C.vrpítnitii>n ti!»

divulgado pela Hitsim'is Software Aitiitacc (BSA),em 15 de maio de 20117, aponta que o Brasil teve uma redução de quatro ponins

percentuais na taxa de pirataria de software, passando de (i4"ii para 60%. Ressalte-se que t-ssa e a primeira vê/,, nos ú l t i m o s ID

anos, que o índice apresenta uma queda tão acentuada. Revela, inclusive, que o Brasil toi o mercado que reyis l mu a maior queda

na taxa de pirataria na América Latina, e a maior queda no mundo.

Destaca-se, também, a reclassifkação do Brasil em listas elaboradas pelo ( inverno norte-americano, conhecidas como tyciitil

MH, publ icadas anualmente pelo Representante de Comercio dos Estados Unidos i l'STK.1, com base em informações fornecidas

pelo setor privado daquele país (indústrias farmacêutica, de soth\\u\\ cinematográfica, editorial e fonográfica, dentre nui ia - ,

Desde 2002, o Bras i l v inha sendo incluído na "lista de países em observação pr ior i tá r ia" (prioritv wuicli tis!), categoria na qual

são colocados os países com maior grau de deficiência na área. Em 2007, passou para a "lista de países em observação". Apesar

de considerar favorável a reclassificação, o Governo considera que a manutenção do País em qualquer l is ta da Special 3(1! nau

corresponde aos padrões de proleção à propriedade intelectual consagrados na legislação nacional, plenamente compatível com

os compromissos assumidos pelo Brasi l em foros multilaterais.

Como meta para 2008, está previs to o aperfeiçoamento do Plano Nacional de Combate à P i r a t a r i a e a cont inuação dn processo de

mobilização e ar t icu lação i n s t i t u c i o n a l , pública e privada, para divulgação e sensibilização mais ampla dos problemas de cada

setor afetado pela p i r a t a i '

e) Reforma e Modernização do Poder Judiciário

C) (ioverno tem acompanhado e aluado amamente na tramitação e aprovação dos projetos de retorma da legislação processual pelo

Congresso Nacional. Em 2007, os esforços dedicados à aprovação dos projelos de lei referentes à reforma infraconstitucional

obtiveram os seguintes resultados: sanção da Lei n° 11.441, pela qual divórcios, separações, inventários e partilhas poderão ser

registrados em cartórios, por meio de escritura pública,sem a necessidade de passar pelo Poder (udiciário,desde que não baia conflito

entre as partes; sanção da Lei n" 11.495, que trata da rescisória trabalhista, exigindo depósito prévio para essa acáo ( ) depósito tem

0 escopo de filtrar as ações rescisórias, pois será revertido em multa se a mesma for julgada improcedente pelos membros do t r ibunal ;

sanção da Lei n" 11,496, que reduz as possibilidades de embargos ao Tribunal Superior do Trabalho.

f) Democratização do Acesso à Justiça

E sabido que a formação jurídica t r ad ic iona l prepara o profissional para o conflito. Lssa c u l t u r a precisa ser alterada, c r iando u n i

novo paradigma voltado para a pacilicacão social. Para tanto, o Governo está preparando uma proposta concreta de composição e

conteúdo programático dos cursos de formação em direitos humanos e técnicas de composição c mediação de conflitos.

Paralelamente,estão sendo articuladas ações para a inclusão de disciplinas e práticas de composição e mediação de conflitos n i n i o

aos cursos de Direito, objetivando atuar na formação dos futuros bacharéis. Estuda-se, a inda , a forma de criar incentivos e cr i ie rms

de avaliação dos cursos de Direito, como forma de induzir a formação jurídica voltada à pacificação social e rum ao conflito.

1 :n 2 ( K i r , n o â m b i t o da democratização do acesso à justiça,devem ser ressaltados os ,v2.dS9 a t end imen tos de ass i s tênc ia u i r íd ica

gratui ta efetuadas pelo Governo, por intermédio da Defensoria Pública da União, em todo o terr i tór io nacional. Para 200N,
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pretende-se consolidar a assistência jurídica integral e gratuita em todas as capitais estaduais, alem de promover a in te r io r - i / . ic . io

dos serviços prestados, propiciando um aumento sensível do número de atendimentos,democratizando o acesso ã j u s t i ç a .

Sob a òtica do Pronasci, espera-se contribuir, tie forma decisiva, para a inclusão dos milhõe.s de cidadãos brasileiros que se

encontram à margem do sistema de justiça. As ações propostas nes ta área peio ( inverno Federal apontam para o fortalecimento

do Eslado Democrático de Direito e de seu car.iter republicano.

g) Cooperação Jurídica Internacional

\o que tange a cooperação internacional em material civil, o Governo atuou in tensamente nas negociações da Convenção da l laia

sobre Alimentos, que permi t i rá , nos próximos anos, maior eficiência na cobrança de pensões alimentícias em diversos países

Ampliou-se também a utilização das redes de cooperação,a exemplo da Rede Ibero-americana de Cooperação [udicial ( IherRed i,

corno torma mais ágil de obter o cumprimento dos pedidos de cooperação.

Fm 2008, está prevista a publicação do Manual de Cooperação Jur ídica Internacional, cuia finalidade e t o r n a r a c e s M \ c l an publico

o conteúdo di>s instrumentos de cooperação internacional, bem como orientações específicas sobre cada pais. Com a

di^emii iLicão das informações contidas no Manual , as autoridades brasileiras l e r ão mais t ac i ' i dade em e l a b m a i pedidos de

cooper. dica internacional encaminhados ao exterior, de modo a aumentar a probabilidade de sut esso no cumprimento

das medidas solicitadas, como rastreio e bloqueio de contas bancárias.

Alem disso, em 2007, o Cioverno Federal concluiu as negociações de seis Tratados de Auxílio l u r í d i c o Mutuo em Matéria Penal:

Honduras, México, Panamá, líélgica, El Salvador e Nicarágua. l;.stá prevista a finalização, em 2008, das negociações de Tratado

sobre Cooperação Jurídica Internacional em Matéria de Alimentos com os listados Unidos da América.

h) Defesa do Consumidor e da Ordem Económica

O ano de 2007 marcou a ampliação da utilização de duas ferramentas essenciais ao combate a i l íc i tos antitruste, o programa de

leniência e a busca e apreensão franqueada pelo 1'oder Judiciário. No tocante ao programa de leniéncia - que permite á autoridade

iniciar investigações robustas com base em informações de participes de ilícitos -, destaca-se o fato de que, ale o anode 2 i H K i , o Governo

havia negociado dois acordos de leniéncia, simultaneamente, enquanto que, em 2007, foram negociados nove acordos s imul tâneos .

Por sua vê/, o número de mandados de busca e apreensão cumpridos é crescente, passando de um total de on/e, entre 2003 e

2005, para oitenta e quatro mandados cumpridos, em 2007. O aumento de operações de bus^a e apreensão dev< se tanto ao

sucesso do programa de leniência, quanto a postura mais a t u a do Governo nas investigações de práticas lesivas. Kc^alk se,

também o combate a práticas anticompetitive em licitações, como um esforço do Governo para manter o ambiente de compras

públicas competitivo. F.sse trabalho toi de extrema importância para garantir a concorrência e le t iva . por exemplo, no leilão de

concessão da usina hidreléirica de Santo António ( R i o Madeira), ocorrido em 2007.

Serão concentrados esforços,em 2008,para a aprovação do Projeto de Lein° 5.H77,de 2005,que t r a t a da reformulação do Sistema

Brasileiro de Defesa da Concorrência. O Projeto, se aprovado, proporcionará benefícios direlos ao ambiente concorrencial
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brasileiro, entre outros dispositivos, ao promover a unif icação das atribuições dos órgãos da concorrência e aperfeiçoar o atual

sistema de notificação de atos de concentração.

Na área de proteção e detesa do consumidor, o Governo realizou diversas ações importantes nos seus principais eixos de atuação,

em 2007, como a capacitarão de técnicos do Sistema Nacional de Defesa do Consumidor (SNDC); integração dos órgãos do

SNDC; a advocacia do consumidor; e a fiscalização e articulação internacional. Xo âmbito da capacitação, o Governo implantou

a listolu Nacional de Defesa do Consumidor - ENDC. A Escola, em seu primeiro ano de funcionamento, rcali/ou três cursos

avançados e oito cursos básicos i t inerantes em todas as regiões do Brasil, capacitando mais de 650 técnicos. Com respeito à

integração dos órgãos do SNDC, 2007 foi o ano de consolidação do Sis tema Nacional de Informações de Detesa do Consumidor

(Sindec). Avançou-se na implementação de soluções para melhorar a qualidade da informação e para apr imorar a art iculação

entre os órgãos. Deu-se, também, um forte impulso no processo de munidpalização do Sindec, estando o Sistema implantado em

65 Protons de 86 cidades, realizando uma media mensal superior a 50 mil atendimentos, processados por mais de 1.400 técnicos.

14. Prevenção Quanto ao Uso de Drogas

O consumo de drogas e seu impacto na vida da população se mostra, desde sempre, como uma questão complexa e que perpassa

todos os sctores da sociedade. A necessária integração das políticas setoriais com a política nacional, a descentralização das atoes e o

estabelecimento de parcerias com a comunidade científica e organizações sociais continuam a pautar as ações do Governo nesta área.

O Brasil vem se dedicando ao aumento da cooperação internacional e da produção de conhecimento científ ico sobre o tema.

Nesse sentido, merece destaque a criação da Rede de Pesquisa sobre Drogas - proieto de cooperação entre Brasil e Portugal - que

busca democratizar o acesso de cientistas de todas as regiões do País à formação especializada e ao financiamento de projelos de

relevância para a Política Nacional sobre Drogas.

Desde 2003 o Governo trabalha, também, para a revisão dos marcos políticos e legais sobre o tema. O primeiro passo para a

construção dessa nova agenda foi o realinhamento da Política Nacional sobre Drogas, publicada em 2005, após um processo

democrático que contou com a ampla participação popular. Outro importante passo foi a sanção da n m a lei sobre drogas, em

agosto de 2006, que leve como maior avanço a diferenciação entre traficantes e usuários.

O I Levantamento Nacional sobre os Padrões de Consumo de Álcool na População Brasileira, divulgado em agosto de 2007,

confirmou que o álcool é a droga mais consumida pelos brasileiros e está diretamente relacionado aos altos índices de violência

e acidentes de trânsito registrados no País. Assim, foi publicada em 2007 a Política Nacional sobre o Álcool. Lssa Pol í t ica prevê

medidas para diminuir o impacto negativo do consumo de bebidas, como também para a definição das estratégias, como, por

exemplo, a harmonização e aperfeiçoamento da legislação que envolve a venda e a publicidade de bebidas alcoólicas, a ampliação

do acesso ao tratamento e à reinserção social de usuários e dependentes de álcool, as ações de prevenção ao consumo excessivo

de álcool entre populações vulneráveis, como indígenas e assentados da reforma agrária, e medidas referentes à associação entre

o álcool e o trânsito, e suas consequências.

No que se refere à relação entre drogas e violência, o Governo, por intermédio da Secretaria Nacional Anlidrogas (Senad), está

coordenando duas importantes ações de prevenção desenvolvidas com recursos do Pronasci. A primeira, é a capacitação de 60
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mil conselheiros cunu in i l a r ios municipais, ao longo de quatro anos, para que desenvolvam ações de prevcnc.m

comunidade das 1 1 regiões metropol i tanas brasileiras mais violentas. A segunda, é a ampliação da e s t ru tu ra l'ÍMca e da

capacidade de atendimento do Serviço Nacional de Orientações e Informações sobre a Prevenção do L'so Indevido de Drogas -

Viva-Voz, que passará das a lua is 1 2 horas diárias de funcionamento para 24h, incluindo finais de semana e feriados,aumentando

assim o acesso da população a e.sse importante serviço de a tendimento telefónico gratuito. Em 200.S, alem de diversa-- pesquisas

para conhecimento das especificidades sohre .1 usn de drogas, será ampliado o \ i \ a - Y o x , implementada a P o l í t i c a Nacional e

realizados cursos de capacitação para profissionais que atuam nessa área,
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Km j a n e i r o de 2007, foi lanhado o mencionado PAC que, além de medidas de incentivo ao desenvolvimento económico, e s t imu lo

ao crédito e ao financiamento, constitui-se em um con i un to de proietos de investimento em intra -estrutura. As metas propostas

pelo P.AC envolvem expansão s igni f ica t iva do invest imento público e induziu ,;u investimento privado, Essa carteira, composta

de proietos nos setores de energia, logística e infra-estrutura social ( t ranspor te urbano, saneamento e habitação), já apresenta

resultados na expansão da capacidade produtiva nacional com impactos na elevarão da produtividade sistémica da economia.

1. Energia

Em 2007, o Brasil confirmou a retomada do ciclo de crescimento da economia, ensejando diversas acues, notadamente as

contidas no PAC, para g a r a n t i r o supr imento de recursos energéticos com modicidade t a r i l a n a , compatível com o

comportamento da economia. O aumento da demanda por energia intensificou leilões de energia nova, ampliação de l i n h a s de

transmissão e da malha de gasodutos. Km outra frente, o Governo reali/ou a Nona Rodada de Lici tações de Blocos Exploratór ios ,

prosseguindo na trajetória de aumento da produção de petróleo e gás.

Em rel.Kao a produção de energia sustentável, merece destaque a ampliação dos investimentos em biocombustíveis. Na esteira

des.se processo, as políticas de inclusão social toram ampliadas com a incorporação crescente de pequenos agricultores na cadeia

produtiva do biodiesel.

As perspectivas para 2008 eslão alinhadas à continuidade do aumento da oferta energética tio Pais, com o fortalecimento t io

planejamento estratégico do setor que propicie aumento dos investimentos de forma a assegurar a iníra-estrutura e n e r g U k . i

necessária ao desenvolvimento económico sustentável do

Km 2007, concluiu-se o Plano Nacional de Energia 20.VI e a Matriz Energética Nacional 2030, documentos que, juntos, fornecem

estratégias de desenvolvimento, bem como os inves t imentos em energia necessários para a expansão da oferta interna de energia

até 2030. Além do Plano Decenal de Energia 2007-2016, também foram iniciados os trabalhos para o P lano Decenal de Energia

em sua versão 2008-2017, provendo uma visão de futuro que propicia inves t imen tos em energia no médio e longo pra/o de uma

forma sem precedentes na h i s t ó r i a do setor. No c i t ado exercício, também foi feita atualização e aperfeiçoamento do Balanço

Energético Nacional.

a) Energia Elétrica

Em consonância com o PAC o do\erno, por in te rmédio do Min i s t é r io de Minas e Energia ( M M E ) programou, para 2008, um

conjunto de açoes para g a r a n t i r a expansão do sistema elétrico em conformidade com as taxas de crescimento do P1B previstas

para o hor i /onle 2008/2011. Nesse contexto, uma das prioridades é a integração energética entre as regiões elétricas bras i le i ras ,

estando prevista , em 2008, a interligação dos Estados de Rondònia e Acre ao Sistema Interligado Nacional - SIN, por meio da

l i n h a de t ransmissão [aurn /Yi lhena , o que proporcionará a expressiva economia na Conta de Consumo de Combustíveis fósseis

- CCC, da ordem de RS 1,3 bilhão. Na perspectiva da segurança do suprimento de energia elétrica, .serão l i c i t ados , nes te exercício,

cerca de 3.000 km de linhas de transmissão, contemplando o sistema de transmissão associado à Us ina I l i d r e l e tnca ( U I I K i Santo

António, no Rio Madeira.
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No campo da geração, foi leiloada, em dezembro de 2 ( M I 7 , a UHE Santo António, de 3.1 50 M W, cujo início de operação acontecerá

até o final de 20 1 2. Além disso, com oohiet ivo de diversificar as fontes de geração de energia elétrica, será dada continuidade ao

processo de construção da usina termonuclear de Angra I I I e outorgadas usinas de geração para mais 3.000 M\V médios. \

previsão de investimentos para o ano de -"US em geração é de RS 20,39 bilhões, sendo RS 7,83 bilhões em usinas hidrelétricas

( UHEs) e pequenas centrais h idre le t r icas ( PCHs), RS 5,26 bilhões em usinas termelétricas, incluindo Angra II 1. e RS 7,29 bilhões

com usinas do Programa de I n c e n t i v o as l oníes A l t e r n a t i v a s de Energ ia Elétrica (Proinfa).

disso, o doverno \em buscando novas tomes a l t e r n a t i v a s de geração de energia elétrica, pautadas por r.iccamsmos de

desenvolvimento sus tentável , em con.soruínua com o Protocolo de Quiolo. Destaques nesse sentido para o mencionado Prointa e

o Programa de Incentivo á Indústr ia Nacional de Bens e Serviços para os Setores de Petróleo e Gás Natural (Prominp), que

fomentam o setor produtivo no desenvolvimento de lontes a l ternat ivas de energia e atraem novos investimentos.

a. l } Leilões de Geração e de Linhas de Transmissão

Hm 2007, toram realizados t rês leilões de energia nova, com comercialização de 3.802 M W médios e, em dezembro toi realizado

o referido leilão de concessão da L H l : Santo Amónio , de 3.150 M\V, com deságio de 35( lo no valor do M\\7hora, resultando no

preço final de RS 78,77 por MW/hora. Também toi realizado um leilão, com 1.930 km de novas linhas de transmissão, com

deságio médio de 54,9%. Está programado para 2008, o leilão da UHE Jirau.

a.2) Expansão da (ieração e de Linhas de Transmissão

A capacidade de geração de energia elétrica, ao final de 2007, alcançou l()fi .202 M U', incluindo a energia importada. Nos últimos

cinco anos, a capacidade de produção do sistema eletr ico aumentou 23,2"n, correspondendo a 18.639 M W. Lsse acréscimo é

composto por 10.371 MVV de fontes hidrr 'Jlncas, 8.262 M W de fontes termelétricas e outras fontes. Destaque, no exerc íc io

passado, para a conclusão da 11 Etapa da U H E Tucuruí, com mais 1.125 M W, UHE Campos Novos.com 880 M W, UHE Itaipu, com

a entrada em operação da un idade geradora !8J, de 700 MVV, UHE Capim Branco II, com 210 M W, Usina Termoeleti ;. . i l l

Termorio, com mais 3 M l , 7 M W e a.s us inas do P i o i n t a - E.lapa l, que totalizam 242 MU".

No âmbi to do PAC , em 2007, na área de geração de energia elétrica, considerando o processo de licenciamento ambienta! e a.s

autori/acõfs de en t rada em terras indígenas para a real i /aeJo de estudos, íor.i m obt idas as licenças ambientais de 18 UTEs, nove

U: 1 1. s e dois Pi ; i I s , bem assim 1 2 autori/ações de acesso a terras indígenas para estudos de bacias hidrográficas. Eoram iniciadas

as obras de 15 l' I I Es, Io UTEs e H) PCHs, en t re elas a UHE Siinpliem, UHE I>mlanelos e UHE Estreito e foram concluídas, dois

UTEs,em2(107.

O l iMenui de t ransporte de energia elétr ica alcançou, ao final de 2007, a extensão de 87.235 km. Entre 2003 e 20(17, foram

o i n s t r u í d o s 14,729 km de l inhas de transmissão, com incremento de 20, .W,, em relação a 2002. Esse crescimento proporcionei!

uma maior integração dos subsistemas elélncos. ampliando a capacidade de transferência de energia elétrica entre as regiões,

com aproveitamento da diversidade húlrológica do Pais, garant indo as condições necessárias para o suprimento de eletr icidade

com a qual idade e a contabilidade requeridas pela sociedade.
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Entre as obras de transmissão,concluídas em 2007, no âmbito do PAC, destaca-se a entrada em operação de 850 km de [.inhas

de Transmissão ( I J), dentre elas a l.T 230 k V Barra Grande - Lages - Rio do Sul. Ainda em relação ao PAC.na área de transmissão

de energia elétrica, foram obtidas 15 licenças ambientais, sendo cinco Licenças Prévias (LI5}, cinco Licenças de Instalação ( L I ) e

c inco Licenças de Operação l l . O j . F.ntre as LTs integrantes do \\\( , cinco tiveram suas obras migadas em 2007, como a IT

Desterro-Palhoça e a Interligação \-S II I , e cinco toram concluída:,.

a.í) Planejamento do Setor Klétrico

sEm prosseguimento an processo de retomada do planejamento do setor elétrico, o Governo, por intermédio do Grupo Eletrobrás

e seus parceiros pr ivados e do MM E, por meio da Empresa cie Pesquisa Energética ( L P f . l, reali/a estudos de inventário

hidrelétrico das bacias h idrográf icas Branco, Aripuanã.Jarí, Araguaia,Tapajós, ltacaiaunas,Sucunduri, Trombetas e Jurucna .com

potencial estimado a inventar iar de cerca de 32.000 M W, até 2010, Até o primeiro tr imestre de 20(19, está previsto ser conc lu ída

a maior parte desse potencial - cerca de 31.850 MW. Além dos inventários, estão sendo desenvolvidos estudos de viabilidade dos

aproveitamentos Hidre lé t r icos de Belo Monte, Marabá, Tabajara, Teles Pires e Apiacás, que lo ta l i / am cerca de 17.300 M W. KSM-S

aproveitamentos estão inseridos no PAC, sendo 17.785 M W, com conclusão prevista ate o segundo semestre de 2009.

a.4) Programa de Incentivo às Eontes Alternativas de Energia - Proinfa

A implementação do Proinfa, por meio da contratação de energia de Produtores Independentes ( P I F . s ) de tontes a l ternat ivas ,

eólica, pequenas centrais h idre le l r icas (PCHs) e biomassa, tem permitido o aumento da oferta de energia elétrica,a redução da

emissão de gases de efeito estufa, nos termos do Protocolo de Quioto, e contribuído para o desenvolvimento sustentável. O

investimento total do Programa é da ordem de RS 1 1 bilhões sendo os bancos públicos federa i s ( B N D E S , BASA,CEF, BB e B N H )

ns principais agentes financiadores.

Após a realização de duas chamadas publicas, toram cont ra tados pela Eletrobrás os 3.300 M\V es t ipulados pela legislação, sendo

1.42.1 M W de usinas cólicas, 1.191 M W de pequenas centrais h id [-(.Tétricas e 685 M W de biomassa, perta/endo um total de 14 l

empreendimentos, com data l i m i t e para entrada em operação de 30 de dezembro de 2008, Desses empreendimentos, 39 ia estão

em operação, somando L ) (vt M\V: t i l estão em construção,somando 1.001 M\V; e 24 estão com FPl^ ( Engenhar ia , Fornecimento

e Construção) contratadas (732 M W) e ainda não in ic ia ram a construção (513 M\V). Esse resultado s ina l i za que 82"!> do Proin ta

ia está viabilizado.

Dando continuidade à inserção das fontes' a l ternativas renováveis na matriz brasileira, em junho de 2007, loi realizado o l " Lei lão

de ( umpra de Energia Proveniente de Fontes Alternativas, resultando no acréscimo de uma potência instalada total de 638,64

MW em novas usinas ao Sistema Interligado Nacional 1 ' S I N ) , a par t i r de 2010, sendo 341,9 M W provenientes de t e r m e l e t r k a s

movidas à biomassa e 96,74 M\V de PCHs.

a.5) Regulação e l i scal i /açao do Setor Elétrico

O doverno tem aluado na busca da estabilidade do marco regukitório, por meio da def in ição das regras técnicas e económicas

para os serviços de energia elétrica, da fiscalização de seu cumpr imen to , sob a ética técnica, comercial e econômico-financeira.
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da mediação de conflitos e da operadonali/.ação das decisões da União relativas a concessões para os serviços cie energia elétnca.

Para o biénio 2007-2008, foi elaborado o Plano de Metas Bienais, enfatizando os compromissos com a coerência dos

regulamentos do setor, a modicidade tarifária, o aprimoramento metodológico para revisão tar i far ia , a transparência e o

fortalecimento dos ins t rumen tos de dialogo com a sociedade.

Em 2007, no que diz respeito á regulamentação, destacam-se as revisões e reajustes t a r i f á r i o s das d i s t r i bu ido ra s de energia

elétrica. Com a reali/ação do 2° ciclo de re\isáo tarifária das distribuidoras, período 2007/2010. foram feitas revisões em sele

distribuidoras em 2007, e mais t r in ta e sete estão previstas para o exercício de 2008. Quarv ao rea .MC ta r i fá r io anua l , a meta

realizada toi relativa a cinquenta c sete distribuidoras, em 2007, e para este exercício a meta é alcançar v in t e e sete distribuidoras.

Quanto LIO segmento de transmissão, iniciou-se o primeiro ciclo de revisão tar ifár ia , que promoveu a revisão ile de/

transmissoras, em 2007. Está previslo, paia 2008, o aprimoramento da regulamentação dos cri térios para composição da rede

básica do MN' L- do acesso e uso das redes de transmissão e distribuição, dentre outros temas relevantes para o setorelelrico.

No âmbito da fiscalização dos serviços de energia elétrica,até o mês de novembro de 2007, foram realizadas l .497 fiscaliwções e esta

programado, para o próximo exercício, a realização de 2,046 liscaii/açòes de instahçõc-. e serviços de geração, i r a i M i i i ^ a n i

distribuição.Quanto aos aspectos técnico e comercial, serão priorizados a prevenção de condutas irregulares e o acompanhamento do

atendimento a consumidores livres e de baixa renda, e do programa de universalização no uso da energi.i elétrica.

Na área econòmico-íinanceira, destaca-se a fiscalização da Conta de Consumo de Combustíveis l-'osseis ( C C C ) , que resulta em

aoVs correlivas e efetivas com vistas ao uso mais eficiente dos combustíveis nas usinas termelétricas dos sistemas isoladuv A

exemplo do resultado obtido em 2007, que reduziu os gastos com a CCC em aproximadamente 3d";, em relação ao apu radn nu

e x e r c í c i o de 2006, resultando em beneficio direto a todos os consumidores do País. As ações de fiscalização para 2008 têm como

uma das suas principais diretrizes a busca pela modicidade tarifária.

Os serviço da Central de Tele Atendimento aos Consumidores da Agência Nacional de Energia Klétnca (Aneel) , bem tomo as

atividades desenvolvidas, por delegação, pelas agências estaduais conveniadas, proporcionaram um total de atendimento méd io

de um milhão e trezentas mil solicitações por ano. No sentido da ampliação da transparência dos aios da Aneel, destacam-se, em

2007,a realização das audiências publ icas , como sustentação ao processo de regulação, a abertura das informações das contas de

energia elêlr i ta .com a publicação da carti lha "Por Dentro da Conta de l u/" e a sequência dada as reuniões pub l i cas de d i r e lona

transmit idas ao vivo para todo o Pais, pela I n t e r n e t .

b) Petróleo, Gás e Biocombustíveis

No âmbito di i l 'AC, as áreas de Petróleo e das Natural em seus eixos de produção e exploração de petróleo, modernização e

ampliação do parque de refino e produção de gás natural obtiveram os seguintes resultados globais: 26 obras foram in ic iadas e

11 empreendimentos foram concluídos ou tiveram início de operação no ano de 2007, dentre eles as plataformas P-52 c P >l e os

gasodutn-, ( a c i i n b a s - V i t ó r i a eCarmópol is -Pi lar .

Em relação ao processo de licenciamento ambiental foram obtidas 41 licenças sendo 13 Licenças Prévias (LP) ; 16 Licenças de
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Ins ta lação ( I . I ) e \2 Licenças de Operacàu (1.0). Na área de Biocombustíveis entraram em operação 30 n m a s unidades de

produção, sendo 14 de hiodiescl e l d de álcool.

Km 2007, a produção média brasileira de petróleo foi de 1,83 milhão de barris por dia e a de gás n a t u r a l de 49,2 milhões de m

por dia. Com o objetivo de ampliar a oterla desses produtos, seis novas plataformas entraram em operação, o que p e r m i t i u unia

otiTta adicional , em dezembro de 2007, da ordem de seis milhões de m' por dia de gás natural e de 1H5 mil barris por dia de

petróleo. I'm 2008, deverão ser in ic iadas as operações das seguintes novas p la taformas de petróleo c w s n a t u r a l :

i } p l a t a f o r m a 1 ' R A - 1 , que será p a r l e fundamenta l do ['lano Diretor de I s t u a m e n t o e Tra i . imen to de Óleo da Bacia de Campos e

permitirá o escoamento e o t ra tamento do óleo proveniente de grandes proietos de produção naquela bacia;

i i ) plataforma P-51, no Campo de Marlim Sul, na Bacia, de Campos;

i i i ) I :PSO Cidade de Niterói ( n a v i o de exploração e arma/enamento de petróleo ou pás e escoamento da produção por outros

navios) , no Campo de Mar l im Leste (área de Jabut i ) , na Bacia de Campus e

iv) implantação da FPSO São Mateus no Campo de Camarupim, na Bacia do 1 ' sp i r i l o Sau lo ,

b . l ) Marco Legal do Setor Petróleo c (ias

A part i r da confirmação da nova província petrolífera de Tupi, o Conselho Nacional de Política linergétiea ( C N P E j , considerando

a importância dessa descoberta e com vis tas á preservação dos interesses nacionais, requereu a realização iie estudos pelo M ML

de possíveis alterações no marco legal desse setor. Tais mudanças deverão contemplar um novo paradigma de exploração e

produção de petróleo e gás natura l no País, introduzido pela descoberta da nova província petrolífera, lendo como premissa o

respeito aos contratos em ujior.

O desenvolvimento do setor do gás n a t u r a l demanda um arcabouço legal que poss ib i l i t e a criação de um mercado compet i t ivo e

garanta investimentos na expansão da iní ra-es t rutura de transporte c armazenamento. Nesse sentido, ao longo de 2007, o

Minis tér io de Minas e Lnergia acompanhou a t ramitação do Projeto de l .e i do (Ias que dispõe sobre a movimentação,estocagem

e comercialização de gás na tura l .

b .2J In í r a - e s t ru tu ra de Transporte de Cias Natural

O (iovenio moni torou, d u r a n t e u ano de 2007, a ampliação da malha de gasodutos em lodo o t e r r i t ó r i o n a c i o n a l . A s i tuação da

malha, nesse ano, to: a seguinte: de um to t a l de 4.548 km, l .436 km estão em fase de construção ou testes. 2.481) km e n c o n t r a m -

se cm tiise de projcto ou de l icenciamento ambiental e 632 km tora m concluídos. A malha aluai, em opei ação, é de 6.243 km.

Hm 2008, serão iniciadas as obras do* gasodutos Gasduc 111 (R|), (aperi-Reduc (RJ),Caraguatatuba-Taubaté l SP), Gaspal I I l SP),

(,asan II ( S P ) , Paul ina-Jacut inga (SP), Gasbel I I (MG/RJ) , Pilar-Ipoiuca ( A L / P E ) e Cacimbas-Catu (Perna Norte do Gasene)

(L.V K A ) . A l e m di.s.so, deverão ser concluídas as obras de const rução e montagem do trecho Taubaté- |aperi ( S P ) do Gasoduto
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Campinas-Rio (SP /RJ ) ,do Gasoduto Coari-Manaus (AM),do (l l .Pduto Urucu-Coari ( A M ) , d o trecho Catu-Itaporanga ( H A / M >

do Gasoduto Catu-Carmópolis (BA/SE) e do Gasoduto Cabiúnas-Vitória (RJ/ES).

l > . 2 . 1 1 Implantação de Terminais de Gás Natural Liquefeito ((íM i

A Resolução CXPE n". 04, de 2006, definiu como prioritária e emergencial a implementação de Proietos de ( ias Natural Liquefeito -

(!NL. Compostos pela importação de gás natural na forma criogémca, armazenamento e regaseificação, hem como a infra-estrutura

necessária, esses proietos obietivam f a c i l i t a r o ajuste da oferta as características do mercado, seja por meio de oferta firme e regular

para demanda industrial, residencial e automotiva,seja pela oferta flexível para termelétricas. Estão sendo implantados dois t e rmina is

de GN'L, localizados, no Porto de Pecém (CE) e na Baía de Guanabara l R J ) , cujas capacidades cie regaseificação são, respectivam-, nte,

de seis e 14 MMmVdia de gás natural. No segundo trimestre de 2008, está prevista a entrada em operação dessem dois t e rmina i s .

b.2,2) Plano de Antecipação da Produção de Gás Natural na Região Sudeste (Plangás)

O Plangás é constituído de proietos de exploração, produção, processamento, e infra-estrutura de transporte de gás n a t u r a l . Ao

longo de 2007, foram iniciados os processos de licenciamento ambiental dos campos de Líruguá-Tambaú e Mexilhão (Bac ia de

Santos) e Camarupim (Bacia do Espírito Santo),bem assim dos empreendimentos ligados ao selor de abastecimento: terminal

de Cabiúnas ( R J ) , ampliação da Refinaria Duque de Caxias - Reduc ( R I ) e adapiac. in dos terminas de I l ha Redonda e I lha

Comprida ( R I ) , Além disso, foram iniciadas as obras nos campos de Merluza - Lagosta e Canapu l Bacia de Santos i e na 1'nidade

de Tratamento de Gás de Cacimbas (ES) . Destaca-se também a assinatura, em novembro de 2007, do contrato de const r i k . m e

montagem da unidade de gás n a t u r a l da Refinaria Presidente Bernardes, em Cubatao.

b.3) Refino, Abastecimento e Petroquímica

O Governo, por intermédio da Petrobras, e.stá investindo na me lhor i a da qualidade das refinarias para aumentar a produção e o

valor agregado dos derivados produzidos, lista investindo, também, no abastecimento. Assim, no âmbito do Programa de

Modernização e Expansão da Frota ( P r o m e l ) , foram contratados, em 2007, J construção, em estaleiros nac iona i s , di •, i me e (rés

navios de grande porte.

No setor de petroquímica, destaca-se o início das obras do Complexo Pe t roquímico do Rio de J a n e i r o [ C o m p e r i l e da

Petroquímica Stiape. o Comperj produzirá derivados convencionais e petroquímicos básicos, otimizando o uso de petróleo

nacional . A Petroquímica Suape produzirá 550 mil toneladas por ano de PTA (ácitio tcrattálico purif icado), devendo entrar em

operação em 2009. Na indústria pe t roquímica , os invest imentos t o t a l i / a m RS 7,36 bilhões entre 2u07 e 2010, com destaque para

os empreendimentos da Petrobras, por meio da Petroquisa. t m 2008, a Petroquímica Paulinia (SP) de\era i n i c i a r S M . i s , , ; : > , idades

Ainda neste ano, será i n i c i a d a a construção e a montagem da Refinaria Abreu e Lima, no Estado de Pernambuco. Essa ref inaria

destina-se a processar petróleos pesados e extrapesados, e estará concluída ao f ina l de 2010. O díque-seat do Estaleiro Rio

Grande, no Rio Grande do Sul, estará concluído em 2008. Esse dique será destinado u construir e reparar tascos de na\ ios

superpetroleiros e plataformas de produção de petróleo. Em Pernambuco, as obras do l staleiro A t l â n t i c o Sul c de seu dique-seco.

que será o maior do hemisfério sul, terão continuidade rumo à conclusão em 2009.
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b. t) N' ima Rodada de Licitações de Blocos Fxploratórios

A Nona Rodada de Licitações foi reali/ada com sucesso, em novembro de 2007, e contou com a o fe r t a de du/.entos e .setenta c uni

blocos. Da totalidade desses blocos, cento e dezessete (43%) toram arrematados por tr inta e seis empresas, sendo v i n t e e duas de

capital nacional . Destaque-se que sessenta e sete empresas foram habili tadas para o certame. Como resultado, houve .1

arrecadação de RS 2,2 bilhões a t í tu lo de Bonus de Assinatura, que é valor recorde em comparação com as demais rodadas já

realizadas no Brasil. Em relação ao Programa Exploratório Mín imo , estimam-se investimentos de R$ 1,4 b i lhão na execução dos

trabalhos de prospecção nesses blocos nos próximos qua l rn anos.

Para 2008, esta prevista a retomada e conclusão da Oitava Rodada de Licitações de Blocos Exploratórios. Essa Rodada foi

planejada para ofertar áreas com maior potencial para gás natural,de modo a atender á crescente demanda Jesse energético, bem

como para d iminuir a dependência externa do mesmo.

Também, em 2008, é prevista a reali /açào da Terceira Rodada de Licitações de Campos Marginais - alguns campos de petróleo e

gás natural -, que são considerados marginais por empresas de grande porte, mas que podem vir a ser de interesse de empresas

de menor porte. Os empreendimentos decorrentes dessa Rodada, ao mesmo tempo em que demandarão bens e serviços locais ,

irão gerar empregos e d i s t r i bu ição de renda.

b.5) Aumento das Reservas de Petróleo e Gás

No início de 2007, as reservas nacionais de petróleo e gás na tu r a l eram da ordem de 11,1 bilhões de ba r r i s e de 347,4 bi lhões de

m , respectivamente. Em novembro de 2007, a Petrobras anunciou a confirmação da descoberta da mencionada Reserva de Tupi,

que se vislumbra ser o maior campo de petróleo e gás já descoberto no País, capa/ de aumentar, sozinho, as reserva.-, nac iona i s

em até 50%. Confirmado esse tato, o Brasil entrará no seleto grupo de grandes produtores mundiais . A acumulação de petróleo

leve e gás de ' l up i poderá alcançar volumes en t re cinco e oito bilhões de barris equivalentes de petróleo, localizados em

profundidades de cinco a sete quilómetros. Essa descoberta se dá em sequências sedimentares do pré-sal , na bacia de Santos, no

l i to ra l sudeste do País. A acumulação é parte de uma nova província petrolífera que pode se estender por uma área de 800 km

pot 200 km de extensão, nas bacias de Santos, Campos e Espírito Santo.

h.6) Regulação e Fiscalização do Setor Petróleo, Gás e Biocombustível

A Agencia Nac iona l de Petróleo e Biocombustíveis ( A N P ) controlou e monitorou, direta e indiretamente, em 200", mai^ Je

quatrocentas concessões na plataforma continental e em terra, de forma a garant i r o cumprimento de programas exploratórios

e da produção. Lm 2008, a ANP deverá controlar cerca de 785 concessões (350 campos de produção e a p r o x i m a d a m e n t e 435

blocos explora tór ios) .

Foram realizadas 23.262 açoes de f i sca l ização , em 2007, sendo que 15"n desse q u a n t i t a t i v o toi decorrente do i r aba lho

desempenhado pelos órgãos conveniados, totalizando 3.534 ações. 1-sse resultado representou um aumento dr 22". em relação

ao mesmo período de 2006. Para 2008, o objet ivo é realizar 25 mil ações de f iscal i /ação no mercado de distribuição e revenda

de combustíveis.
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F.m 2007, tbram monitoradas 15/. 128 amostras de combus t íve i s , ate o mês de mnembro. Verificou-se uma melhora significativa

nos índices de qualidade, notadamente do álcool etílico hidratado cujo índice de não-coníorni idade de 12,ti"n, em 20(12, caiu para

ri 2007. No que se refere ao índice de não-conformidade do diesel, foi observada a sua contínua redução, mesmo com a

entrada de biodiesel no mercado nacional para revenda em postos de B2, o que resultou em uni índice de l , 8 " n , em 2 i i ( C ,

comparado ao de 5,9%, em 2002.

b.7) Biocombust i \e is

b.7.1) Biodiesel

O Programa Nacional de Produção e Uso do Biodiesel ( 1 ' N P B ) vem contribuindo para colocar o Brasil na vanguarda do

desenvolvimento de unia política energética sustentável. Os investimentos na cadeia produtiva e a produção de hiodiesel estão

em ri tmo acelerado. Em 2007, a produção suplantou 400 milhões de litros e registrou crescimento superior a -100% em relação a

2(IOd. Merece destaque a inserção de pequenos agricultores na cadeia produtiva do biodiesel, resultando na inclusão de mais Je

100 mil famílias, em 20(17, gerando mais emprego e renda na agricultura famil iar brasi leira. A esses benefícios soma-se a redução

das importações de derivados de petróleo, com ganhos na balança comercial da ordem de L'SS 500 milhões/ano com a adição de

2"a de biodiesel ao óleo diesel - denominada mis tura B2.

Esses resultados toram alcançados «raças aos leilões pub l i cou de biodiesel promovia^ pelo Governo, entre o f ina l de 2005 c

meados de 2007, o que proporcionou considerável avanço na t nr \ ; : de aprendizado em todos os elos da cadeia produtiva, mesmo

na lase em que não havia obrigatoriedade legal da mistura B2. F.m novembro de 2007, toram reali/ado*. dois leiloes voltada ao

suprimento das necessidades debiodiesel para o primeiro semestre de 2008, uma vê/ que, a partir de janei ro de 201 IS, a m i s t u r a

B2 passou a ser obrigatória em todo o terri tório nacional.

C) volume necessário de biodiesel para atendimento dessa demanda será da ordem de 800 milhões de l i t ros a n u a i s . \'o final

de 2007, o CNPF. também an to r i / o i i a u -a l i / ação de leilões para formação de estoques de segurança visando garant i r i >

suprimento de biodiesel nos primeiros meses de 200S. l sião previstos, para 2008, leilões a d i c i o n a i s para atender as

necessidades da mis tura obrigatória B2 no segundo semestre do ano e para o desenvolvimento do mercado para uso do

biodiesel em mis tu ras superiores a 2%, tendo em v i s t a que já se encontram em fase conclusiva os lestes ve icu la res des t inados

à extensão da garantia dos motores também para o uso da mistura B5. (Complementando esses avanços, em 2008, deverão ser

incorporadas q u i n z e novas unidades p r o d u t i v a s , estimando-se que a produção nacional de hiodiesel ultrapasse a marca de

um bilhão de litros em 2008.

b.7.2) Etanol

l-.m 2007, o Brasil avançou no sentido df consolidar sua posição de destaque na produção, utilização e exportação de el.mol. l n i

março de 2007, toi assinado acordo de cooperação com os listados Unidos com o objetivo de promover o desenvolvimento dess t-

biocombustível na América Latina, mediante esforço conjunto. Além disso. Brasil e Hstados Unidos pretendem avançar na

cooperação tecnológica rumo a segunda geração de biocombustíveis, com o domínio das técnicas de h id ró l i s e da celulose, o que

propiciará ganhos significativos com o aumento da produtividade do etanol por hectare cultivado.
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[•m novembro de 200M, o Brasil sediará o Fórum Internacional de Biocombustíveis. Nessa conferência in te rnac ional , B r a s i l ,

China, índ ia , Estados Unidos, África do Sul e União Europeia trabalharão conjuntamente para estabelecer padrões comuns para

< i etanol visando sua transformação em commodity energética. Também cm 200<s, deverão ser incorporadas vinte e seis novas

usinas, estimando-se e|ue a produção nacional de elanol ultrapassará a marca dos aluais 21 bilhões de li tros já na p róx ima saíra

2008/20(14. Anula em 21)08, está previsto o in ic io das obras do alcoolduto en t re Senador Canedo ( ( i l l . i e o t e r m i n a l de São

Sebastião ( S P ) , o que contribuirá para melhorar ainda mais a compet i t iv idade do etanol brasileiro.

c) Geologia L- Recursos Minorais

hm 2007,teve cont inuidade a implementação de programas cações para uma maior e f i c i ênc ia na goi.io Jn-> reansos minera i s

r . i . ..mais e para a aquis ição de informações geológicas e geofísicas do te r r i tó r io , com o ohietivo de promover o desenvolvimento

da i n d u s t r i a mineral.

Mm 2008, estão previstos o in íc io dos estudos para a elaboração do Plano Duodecenal de deologia, Mineração e Transformação

Mineral, a implantação do (ionagem (Conselho Nacional de (ieologia, Mineração e Transformação Mineral), órgão colegiado

consultivo para a proposição de pol í t icas públicas setoriais e a implantação do Plano Nacional de hx tens ion ismo Mine ra l , de

forma a apoiar e fomentar a pequena mineração.

No segmento de conhecimento geológico, foram realizadas ações que objetivaram a geração e difusão do conhecimento gcoli igico

e hidrogeológico do terr i tór io nacional, tendo sido realizados levantamentos nas escalas l : l (H).000 e l :2nO.OOO, e cobertura com

aerogeofísica de al ta resolução, v i sando fac i l i t a r e induzir o investimento privado em prospecção e pesquisa mine ra l . Neste

exercício, com a abertura de crédito extraordinário havido em 2007 e a implementação de projeto especial voltado para a região

Amazónica, está programada a execução de 432.213 km de levantamentos geológicos e 64-1.270 km de levantamentos

aerogeofísicos. Par.i a região do Semi-árido nordestino os levantamentos hidrogeológicos serão pr ior i tár ios .

As ações de moderni/.ação do Departamento Nacional de Produção Minera l DNPM, implementadas em 2007, proporcionaram

resultados s igni f ica t ivos para o setor mine ra l , foi imensi l icado o foco nas outorgas minerais, tendo sido desenvolvido- , t rês

s i s temas que operam tota lmente em ambiente de rede, garantindo-se segurança, transparência e agilidade na emissão de l nulos

m i n e r á r i n s . As ações de modernização da ty-t.iu m i n e r a l têm elevado o nível de amlianca d i > investidor, aumentando

expressivamente o numero de novos requerimentos de pesquisa. Em 2007, esse numero ultrapassou a casa dos 22 mil novos

requerimentos,ante um tota l de aproximadamente 7.700 requeridos no ano de 2002. Também como rellexo dessa modernização,

o pra/o de emissão dos alvarás de pesquisa, que era de quatro anos em 1999, d iminu iu para três meies, no máximo, em 2007,

2. Transportes

t) Governo retomou o processo de planejamento integrado de transportes a médio e longo prazo, tendo concluído em 2007 a

!•' versão do Plano Nacional de Logística e Transportes - P N U, cujo relatório executivo foi colocado na integra .1 disposição da

sociedade brasileira, no sítio eletrònico do Ministério dos Transportes (MT). Foi também iniciado o processo de institucionalização do

PNI.T com a atuali/ação e reavaliação das perspectivas dos Mstados, mediante a reali/ação de reuniões em todas a-, 27 1'imlades da

federação, com a presença dos setores governamentais e setores privados envolvidos, incluindo usuários, operadores de transportes.
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entidades do setor agrícola, indus t r ia l e de serviços e meio académico, F.sse t raba lho fortalece a capacidade do Uuerno de

promover a oferta permanente de infra-estrutura e serviços que favoreçam o deslocamento de pessoas e bens no sistema

nacional de transportes, sob sua jurisdição, observando os aspectos de segurança, de regularidade, contabilidade e a redução

de custos para o usuário,

Em 2008, está prevista a consolidação de um conjunto de projetos e ações tais como a es t ruturação de corredores os t ra ' .

de transportes, o estímulo a maior part icipação dos modais aquaviário e ferroviár io na matriz de transportes, o apoio ao

desenvolvimento da indústria do turismo e a consolidação da ligação do Brasil com os países limítrofes, fortalecendo a

integração física na América do Sul com vistas a atender com eficiência a demanda decorrente do crescimento económico do

País, principalmente do comércio exterior, redu/.ir os níveis de ineficiência, contribuindo para a d iminuição do numero de

acidentes, tempos de viagem e custos de transportes.

Com a mencionada criação do PAC, na área de transporte os investimentos desse Programa, e spec ia lmen te em logM

transportes, estão orientados para a manutenção, recuperação e ampliação da inf ra-es t ru tura do País, diversificando os modais

para um maior equilíbrio da matriz de transportes.

No modal rodoviário, o RAC abrange toda a malha viária federal de forma a confer i r a mesma adequada trategabilidade, uma

vê/. que assegura recursos para Mia manutenção e expansão da capacidade das rodovias estratégicas para o escoamento da

produção, para o turismo e para a integração nacional e com a America do Sul . I n t e g r a m o l',\(' grandes p ru j e to sde c o n s t r u ç ã o ,

duplicação, pavimentação e adequação, além dos acessos terrestres aos portos.

No modal ferroviário, entre diversos projetos, deverá ser objeto de programa específico a eliminação de ponto.s de

estrangulamento, decorrentes das interferências com os aglomerados urbanos, a ser realizado em parceria com os resp>.

concessionários. Na Ferrovia Norte-Sul deverão ser completados os trechos Araguaina - Palmas, no listado do Tocan t ins e

Anápol i s - Uruaçu, em Goiás, nos próximos anos. A ferrovia Transnordestina se constituirá em nova f ron te i r a de

desenvolvimento para o Semi-árido nordestino, e igualmente relevantes serão a v a r i a n t e de Guarapuava ( P R ) , o Ireclm da

Ferronorte ent re Al to Araguaia í MT l e Rondonópolis (MT) e o ferroanel de São Paulo, em seu t ramo nor t e , que permi t i rá a

integração da,-, ferrovias Ferronorle, Novoesle e Ferroban aos portos de Santos ( S P l e de I laguaí ( R ) ) .

As hidrovias terão sua utilização potencializada pela realização de investimentos em sinalização e bal i /amenlo, dragagem e

derrocamento, de modo a permitir a navegabilidade em condições económicas e seguras. As melhorias na hidrovi . i t in Vm

Francisco, entre Ibotirama e Juazeiro, na Bahia, conjugadas ao porto de Juazeiro e à ligação ferroviária fuazeiro-S.ilvjdor,

permitirão o escoamento de parcela s ignif icat iva da produção de grãos do oeste baiano. Quanto a navegação do Tucan i ins em

direçã» aos portos do Pará será viabilizada com o término das obras das eclusas de Tucuruí (PA) . A capacidade da hidrovia

Paraná - Paraguai está sendo ampliada para a t e n d e r a demanda existente. Na Amazónia, 40 novos t e rmina i s hidroviários estão

do construídos.

A moderniza. nsão da marinha mercante, mediante a ampliação do.s recursos destinados ao financiamento da amstrução

de embarcações e estaleiros, deverão servir de importante estímulo à navegação de cabotagem, atualmenle incipiente, frente ao

potencial que representa a nossa costa, seja para o mercado interno, seja para concentração de cargas visando a exportação.



I n f r a - e s t r u t u r a 2 0 0 8

a) Transporte Rodoviário

N'o selorde infra-estrutura de transporte rodoviário, além das referidas açóes.oCioverno priori/a os investimentos d e s i i n a d n s .1

melhor ia das coiulições e a redução dos pontos de estrangulamento e esse estorço se traduz na es t ru turação de corredores

estratégicos de transportes. Como condição necessária para esse desenvolvimento, na área institucional está em execução o

processo de modernização e o aperfeiçoamento da e > t r n t u r a do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes

l DMT), com o obietivo de habil i tá-lo a agilizar, tomar decisões e a r ea l i / a r o monitoramento de conformidade das obras.

Em 2007, foram adotadas diversas iniciativas para a reabilitação es t rutural das rodovias federais, conforme detalhamento que se segue.

a. I) Conservação, Restauração e Manutenção (Crema)

O Programa Crema deu um novo enfoque para as atividades no setor, ao implementar a sistemática de lercciriy.acáo da

conservação, da restauração e da manutenção das rodovias. Durante o ano de 2007, foram executados 850 quilómetros de

restauração e Kid l qui lómetros de conservação em rodovias pavimentadas. A meta e que se tenha, até 2010, aproximadamente

30 mil km de rodovias con t ra tadas e mant idas através desse Programa.

a.2) Programa Integrado de Revitalização ( P I R - I V l

Durante o ano de 2007, foram recuperados cerca de 2.400 quilómetros e conservados 11700 quilómetros nu âmbi to desse

Programa, que prevê a realização de obras de recuperação e dos serviços de manutenção e de conservação rotineira, com v ida

úti l cie até quatro anos.

a.3) Sinalização nas Rodovias federais (Pro-Sina l )

O Prourama tem como obietivo melhorar a sinalização da malha, garantindo orientação adequada aos usuários e maior

segurança ao l ransito, contemplando 48 mil quilómetros de rodovias. No período de julho de 200(> . i ie de/embro de 2007 toram

executados 5S"ii do programa, aproximadamente 26,4 mil km, e sua conclusão está prevista para julho de 200<S.

a.4) 1'lano Diretor Nacional Estratégico de Pesagem

O obietivo desse Plano é a implantação de um dispositivo eficiente de controle de cargas nas rodovias para coibir os excessos e

tyranhr LI v ida ú t i l dos pavimentos. Estão propostas em cinco anos 148 localizações de Posto-, de Pesagem de Veículos com

equipamentos lixos e 72 bases para equipamentos mineis ,com a operação de 220 balanças ( f i x a s e mine i s ) em todo o País. Ale

o momento exis tem 78 postos, sendo, em operação, 11 balanças fixas e 33 balanças movei v

a.5) Investimentos na Adequação e Construção de Rodovias

A construção e adequação das rodovias estratégicas para o eseoamentode safra,ampliação da I ron te i r a agrícola e integração nacional,

continuarão a ser priori/adas.eni 2008, com o objelivo de superar gargalos operacionais. Destacam-se as seguintes obras:
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Região Norte

• BR-230/PA - pavimentação de 835 km da Divisa TO/PA - Marabá - Altamira - Medicilândia - Rurópolis, sendo que no

suhtrecho Marabá - Al t ami ra (485 km) u obra está contratada, no subtrecho Altamira - Medicilândia (94 km l as obras foram

iniciadas em junho/2007 e concluídos 51 km de terraplanagem e 20 km de pavimentação, e no subtrecho Medic i lândia -

líuropolis (256 km) a licitação da obra deverá ocorrer no 2" semestre de 2008;

• BR-156/AP - pavimentação de 309 km entre Ferreira Gomes - Oiapoque, incluindo a construção da ponte i n t e r n a c i o n a i .

t | i i t - no suhtrecho Igarapé do Breu - Ca.lc.oene (83 knt) executados 5 km de pavimentação e eonJuidas cincn pontes e no

subtrecho Calçoene - Oiapoque (224 k m ) o proieto executivo está sendo elaborado;

• BR-364/AC - construção e pavimentação de 339 km entre Sena Maduivira e Cruze i ro do Sul, sendo que no subnet ho V na

Madureira - kijó (215km) já foram executados 7 km de terraplenagem e iniciada .i cM.uicão de três pontes, t no subtrecho

Tarauacá - Rio Liberdade ( 1 24 km) foram concluídos 93 km de pavimentação e 4 obras de artes e esta em execução a smali /ac .n- .

a ser concluída em 2008;

• BR-163/PA - pavimentação da Divi.sa tie MT/PA - Rurópolís - Santarem/PA, incluindo o acesso a M i r i t i t u b a / P A I BR-23Q/PA),

com 947 quilómetros de extensão, sendo que no subtrecho Santarém - Rurópolis ( 2 1 3 k m ) foram retomadas as obras em junho

de 2007 pelo K" Batalhão de Engenharia do Exercito ( M.C), tcndu sido executados 14 quilómetro;. de terraplenagem com u apoio

do 9° BEC, devendo estar concluídos 15 quilómetros de capa asfáltica no p r imei ro semestre de 2008, no acesso a M i r i t i t u b a (33

k m l loi in ic iada mobilização pelo 9" BRC, em novembro de 2007, e no subtrecho Rurópolis - Divisa MT/ PA (799 km l foi

:L tomada, em outubro de 2007, a construção da ponte sobre o rio das Arra ias , com 162m de extensão:

• BR-319/AM- restauração e pavimentação Manaus/AM - Porto Velho/RO, com 680 km, incluindo a construção da ponte >obr<

o rio Madeira/RO, sendo que no suhtrecho Rio Careiro Castanho (KM 178] - KM 383 as obras foram iniciadas pelo ív BhC, em

agosto de 2007, estando prevista a pavimentação de 1 5 km até j u n h o de 2008, no subtrecho KM 383 - Humaitá ( 2% km i esta em

elaboração o projeto executivo, no subtrecho Humaitá- Divisa AM/RO (175 km) as obras foram iniciadas pelos 51

subtrecho Divisa AM/RO - Porto Velho/RO (18 km) estão em execução obras de restauração da rodovia e foi aprovado, em

outubro de 2007, o proieto executivo da ponte sobre o rio Madeira, com 700 m de e.xte: i

Região Nordeste

• BR-l 01 /Nordeste. (RN/PB/PH/SE/BA) - Duplicação e Adequação de Capacidade entre Na ta l /RN e Kntroncamento HR-3_

k1 i rã de Santana/BA, sendo que no Rio Cirande do Norte (81 km) estão sendo executadas obras de duplicação em todo o trecho

e de restauração em 35 km. O 1° BEC está executando as obras do perímetro urbano de Natal até o ace>M< a Are/ , na Paraíba 1 1 2 ;>

k m ) , dos três subtrechos em execução, o 2" BEC esta executando o subtrecho de I.ucena a divisa PB/Pi: e em Pernambuco i 11'5

km), dos três suhtrechos em execução, o 3"e4c BEC está executando o subtrecho divisa PK/PB até [giiarassú. Os demais trcJiov

do Rio Grande do Norte até Pernambuco, estão sendo executados por empresas privadas. Em Sergipe, encontram-se cm

andamento as obras do km 77,3 ao km 91,6, na travessia urbana de Aracaju;
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• BR-230/PB - dupl icação de l 12 km ent re [oão Pessoa e Campina dninde, sendo que 42 km estão concluídos e 20 km em

execução com previsão de conclusão ate o pr imeiro semestre de 2008;

• BR-1 I f i /BA - construção de ponte sobre o rio São Francisco na Divisa PE/BA - lho (98()m de extensão),sendo que as obras de

s u p e r e s t r u t u r a s foram concluídas em de/.emhro de 2007 e a conclusão da obra está previsla para o pr imeiro semest re de 2008;

• BR-135/P1 - pav imentação de 134 km en t re K ' t umenha Hertolínea - Eliseu Martins, sendo que no sub t recho l e r u m e n h a -

Bertolínea (87km) loi concluída a l ici tação das obras e no suhtrecho IVr tn lmca - Fliseu Martins ( 4 7 k m l será l i i i i a d o uproie to

execu t ivo e contratados estudos ambientais no pr imei ro semestre de 2008;

• B1M33/BA - construção da Divisa PI/BA - Divisa BA/Md, com 294km, sendo que já foram concluídos I J h km, estão em

obras 37 km, dos qua is 10 km estarão concluídos no primeiro semestre de 2008. Kxis tem a i n d a d1' km a i m p l a n t a r e 41 km a

adequar;

• BR-135 /MA - duplicação do acesso rodoviár io ao porto de I t aqu i , com I f í km de extensão, devendo a obra ser l i c i t a d a em

março de 2008;

• BR-222/CH - duplicação Caucaia - F.nlroncamenlo acesso ao Porto do Pecem, com 34 km, es tando a obra contratada com

licença previa do órgão ambiental estadual, estando prevista a retomada das obras no pr imeiro t r i m e s t r e de 20(18, em Imição

da ident i f icação de área indi ixna na faixa de domínio da rodovia fato que suscitou nova sol ici tação de l i cenc iamento

a m b i e n t a l ao Ibama;

• Via Por tuár ia de Salvador - construção, em pista dupla , da Via Expressa de acesso ao Porto de Salvador com 7 km de extensão,

estando o projeto básico em execução pelo Estado da Bahia.

Região Centro-Oeste

• BR-158/MS/SP- construção da ponte Paulicéia/SP Brasilândia/MS,corn l ,700m, tendo sido assinado, em agosto de 2007, convénio

e n i ré o D X I T e o Governo do listado de San Paulo para a conclusão das n h r u s . c u j o t e r m i n o esta previsto para acosto de 21X18;

• BR-163/364/MT - duplicação de 383 km entre Rondonópolis - Cuiabá - Posto G i l , estando em execução un i trecho

intermediário na Serra de São Vicen te , com 17 qui lómetros , dos quais 9 km ia duplicados e prevista para agosto de 2008 a

conclusão desse sublrecho. A licitação para a contratação dos estudos amb ien t a i s do subtrecho Rondonópolis Posto Gil esta

prevista para o primeiro semestre de 2008;

• ÍÍR-13H/MT - pavimentação de 515 km entre Ribeirão Cascalheira e a Divisa MT/PA, sendo que no subtrecho Divisa PA/M'1 -

Entroncamento BR-212 (270 km) foi aprovado o F.studo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto no Meio Ambiente f El A; R ima l;

• BR-364/MT - pavimentação de 185 km entre Diamant ino e Campo Novo dos Parecis, sendo que no subtrecho D i a m a n t i n o -

Parecis (62 km) estão concluídos 43 km, e em execução os 19 km restantes e a ponte sobre o rio Preto, no subtrecho Parcels - Km
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720 (44 km) foram pavimentados 12 km, devendo os 32 km restantes ser concluídos em 2008, e no subtrecho Km 720 - I t .

o processo l ic i ta tór io do projeto executivo deve ser contratado no primeiro semestre de 20(18;

• BR-163/MT - pavimentação de 53 km entre Guarantã do Nor te /MT ate a divisa MT/PA, incluindo a travessia u rbana de

Guarantã, sendo que nessa travessia está concluída a pavimentarão de 5 km de vias marginais e em relação ao restante do trecho,

o projeto executivo encontra-se em elaboração, com previsão de lançamento do edital para o primeiro t r imest re de Jnns

• BR-OrtO/GO/DH - duplicação de 93,5 km entre Brasília/DF - Anápolis/GO - as obras clt duplicação estão concluídas i u > tre

Dis t r i to Federal, faltando somente a construção de dói s viadutos e obras complementares. O trecho goiano, com 62 km foi inaugurado;

• BR-153/GO - duplicação e restauração com KH7 km de extensão entre Aparecida de Goiânia e Itumbiara - foram concluídos 71

km de pisla nova, estando em execução 13 krn; na pista antiga, foram restaurados 30 km e a conclusão da ohm esta p r e v i s t a para

de/emhro de 2008;

• BK-070/GO - duplicação de 17 km entre a Divisa DF/GO - Aguas Lindas/GO - ohra i n i c i a d a nas vias marg ina i s em al is to de

2007 e a conclusão do projeto executivo está prevista para fevereiro de 200K:

• BR-242/MT - pavimentação e construção de 314 km entre Ribeirão Cascalheira - Sorriso - previsto o lançamento ijo ed i ta l de

licitação dos estudos técnicos no primeiro semestre de 2008;

Região Sudeste

Rodoviário do Rio de Janeiro, subtrecho da BR-101- duplicação Santa Cruz - Mangaratiba, incluindo o acesso ao porto de

Itaguaí, com 26 km - estão em execução obras de pavimentação e as pontes sobre o rio G u a n d u e sobre os canais de lia e São

Fernando, bem assim o início do viaduto do trevo entroncamento BR-101 - acesso ao p o r t o ; o suhtrecho da BR--)1-'! L o i n I D O km,

encontra-se em fase de licenciamento ambiental e conclusão do projeto hisicu pelo Governo do Estado do Rio de [aneiro, tendo

sido em outubro de 2007, assinado convénio de delegação para execução das obras;

• BR-101/ES - adequação de capacidade de 182 km de Vitória a Divisa tS/RJ ( incluindo Contorno de Vi tó r i a ) - no su

V i t ó r i a - divisa KS/RJ (156 km) o edital de licitação do EVTE, ElA/Ríma e do proieto executivo deve ser publ icado no pr imeiro

semeslre de 2008, no Contorno de Vitória (26 km) as obras devem ser contra tadas em 2008;

• BK-381/MG - duplicação Belo Horizonte - Ipat i i i íu e Adequação Ipatinga - Governador Valadares, inc lu indo construção do

Contorno de Belo llon/.onte - suhlrecho Betim - Ravena (em pista dupla) - os projetos executivos serão l ic i tados no pr imei ro

semestre de 2008 e as obras até o final deste ano;

• BR-153/MG e BR-365/MG - duplicação dos t ruhns : UR-153 ent re a D iv i sa G O / M G e o entroncamento com a BR-365 < 5 f > k m ) ,

e da BR-365- entroncamento com a BR-153 até Uberlândia (95 k m ) , com extensão total de 151 km, sendo que no suhlrecho da

BR-153 as obras estão em andamento, com previsão de conclusão para o primeiro semestre de 2008 e no subtrecho da BR-365 as

obras também esian em andamento na travessia de Uberlândia;
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• BR-050/MG - d u p l i c a ç ã o Araguari - Uberaba - Uberlândia, com 135 km de extensão, sendo que no subtreclio Uberlândia -

Uberaba as obras estão em conclusão; no subtreclio Uber l ând ia - Araguar i foi concluído o proieto executivo e elaborada os

estudos ambien ta i s , prevendo-se para o final da primeiro semestre de 2008 o la . içamento do e d i t a l para execução da obra;

• BR-262/M(r - duplicação de líelim a Nova Serrana, com 90 km de extensão - o novo edi tal de l ic i tação das obras será elaborado

em 2008;

• BR-265/MG - pavimentação de 136 km entre ISicínea e São Sebastião do Paraíso, obras estão em andamento, concluídos 31 km

de pavimentação e quatro pontes;

• Rodoanel de São Paulo/SP - Trecho Sul com 61,5km a p a r t i r da rodovia Rein's B i t i encour t , interligando o Trecho Oeste com as

rodovias Anchieta e Imigrantes - as obras estão em execução por meio de convénio com o (ioverno do listado de São Paulo;

• KR - I5K/MS/SP - construção da ponte Paulicèi.i/St' - Hrasilândia/MS, com l.7tX)m, tendo sido assinado, em acosto de 2007,

convénio entre DMTeo Governo do Estado de São Paulo para a conclusão das obras,cujo term mo está previsto para agosto de 2(ldS.

Região Sul

• BR-101 - S I " I . i SÓ R S ) - duplicação de 348 km de Palhoça/SC a Osório/RS, sendo que em Santa C a t a r i n a ( 2 4 4 km),as obras estão

em andamento com conclusão de 54 km de pavimentação e 27 obras de arte especiais; no Rio Grande do Sul (88,5 k m ) , obras

também estão em andamento. A previsão de conclusão das obras nos dois Estados é para f i n a l de 2008;

• BR-116/448/RS - Programa Via Expressa ( r eg i ão metropoli tana de Porto Alegre) - conjunto de obras para desafogar a rejíião

metropolitana de Porto Alegre - serão concluídas em 2008 as licitações diversos estudos técnico-ambientais para a realização de

trechos relativos as i fRs 116 e 448;

• B R - 3 K 6 / R S -dupl icação de 38 km de Tabaí a Estrela - em elaboração o proieto executivo e em andamento o processo de l i c i t a ção

para con t ra tação do ElA/Rima;

• BR-392/RS - duplicação de 77 km de Pelotas a Rio Grande, inclusive Contorno de Pelotas - Foi contratada a obra de Pelotas a Rio

tirando (52 km), com a aprovação do detalhamento do novo projeto executivo; para o Contorno de Pelotas (25 km) já foram

contratados os estudos de impacto ambiental e o proieto executivo, com previsão de entrega no primeiro semestre de 2008;

• BR-138/RS - const rução e pavimentação de 68 km.de Santa Maria a Rosário do Sul - obra em andamento, com 34 quilómetros

concluídos, estando prevista a conclusão de 34 km em setembro de 2iin.-.

• BR-470/SC - dupl icação de 62 km no trecho Navegantes - Blumenau - Ent roncamento Acesso a Timhó - o IATE, o E l A / R i m a

e o projelo executivo deverão ser contratados no primeiro semestre de 2008;

• BR-280/SC - duplicação de 65 km entre São Francisco do Sul e (araguá do Sul - a licitação das obras esta p r e v i s t a para n

segundo semestre de 2008;
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• BR-282/SC - construção e pavimentação de 133 km entre Lages - São José do Cerríto - Campos Novos e San Miguel do deste

Paraíso - Fronteira Bras i l /Argen t ina , por meio de convénio com o F.stado de Sanla Catarina. Xo subtrecho Li^ e Sào lose do

Cerrito (32km) as obras estão cm fase de conclusão; no subtrecho São José do Cerri to a Campos Novos (71 km) ia foram

pavimentados 20 km e há a previsão de conchivlo das obras no primeiro semestre de 2008; e no subtrecho Vio Miguel - Paraíso

- Fronteira Brasil/Argentina (30 km) obras inic iadas ,com conclusuopara o 2" semestre de 200S:

o m• BR-153/PR - construção e pavimentação de S3 km entre Ventania - Alto do Amparo - as ob- < in andamento, c

conclusão de 40 km de pavimentação;

• Construção da Segunda Ponte Internacional sobre o Rio Paraná, entre Foz do Iguaçu e Porto Meira/Paraguai, com 720 me tn is

de extensão, incluindo acessos e postos de fronteira - o edi tal do proieto executivo será relançado em abril de 2008 e a conclusão

dos estudos ambientais está prevista para junho de 2008;

• BR-116/PR - Divisa SP/PR a Curit iba, inclusive Contorno Leste de Curit iba - as obras complementares estão em andamento,

com previsão de conclusão para março de 201 IN.

a .6) Concessões Rodoviárias

N'a área de concessões rodoviárias, 2007 foi um ano de extrema relevância e que representou a definição de um novo paradigma

para o setor. Foram publicados os estudos e os editais da !•' etapa de concessões rodo\ iárias, k m l ' • , , e realixada

a licitação na modalidade leilão, em 1)4 de outubro de 2007, na Bovespa. O Leilão foi do t i po menor tarifa, choMiido a des.igio-,

de 65,42".) do preço de referencia estabelecido em estudos. Ao todo, 2.600,8 qu i lómet ros de rodovias federais foram concedido-,

para a exploração da iniciativa privada nos Fstados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de [aneiro, Paraná e Santa Ca ta r ina . A

concessão compreende a execução dos s;, viços de recuperação, manutenção, monitoração, conservação, operação, ampl iação,

melhorias e exploração dos seguintes lotes rodoviários:

• ÍÍR-153; Divisa MG/SP - Divisa SP/PR (321,6 km);

• BR-116: Curitiba - Divisa SC/RS (412,7 km);

• BR-393: Divisa MG/R] - Entr. BR-116,Via Dutra (200,4 km);

• BR-101: Divisa ES/RI - Ponte Rio-Niterói (320,1 km);

• BR-381;Belo Horizonte - São Paulo (562,1 km l - Rodovia Fernão Dias;

• BR-116: São Paulo - Curitiba (401,6 km) - Rodovia Régis Bitencourt;

• BR-116/376/101; Cur i t iba - Florianópolis (3H2,3 km).
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No ano di' J i i u , , realizaram-se revisões dos Programas de Exploração das Rodovias, e foi autorizada a execução de uma série de

obras ad i c iona i s nas concessões rodov ia r i a> federais ex i s ten tes . lisscs novos investimentos, em volume aproximado de Ri 3?

milhões, tem corno objetivo ga ran t i r o deslocamento seguro e íntegro dos usual los, bem como facili tar o acesso e impulsionar o

desenvolvimento económico de regiões l indei ras a rodovia. I'm 2008, alem de dar continuidade ás açócs de fiscali/ação, i n c l u i u d n

as nova* concessões, pretende-se implementar a 3a etapa do Programa.

h l 1'ransporle Ferrm i a r io

No modal ter roviár io , conlorme mencionado, deverá >er desenvolvido , no âmbito do PAC, um programa específico para a

implantação e adequação de contornos lerroviários e passagens urbanas. D u r a n t e o ano de 21)07, foram realizadas diversas ações

nose sentido,como a continuarão da construção dos contornos ferroviários <ie São Félix-HA e Cachoeira-BA,o in ic io das obras

de construção dos contornos ferroviários de (ia m pó Belo-M(i,São Francisco do Sul-SC e Joinville-SC, a conclusão da iluminação

definitiva da ponte rodo ferrovia ria sobre o Rio Paraná na divisa SP/MS em Rubinéia-SP, a continuação da constr ição de

transposição de l inha férrea nos munic íp ios de Valen t im Gentil-SP e Simões Filho-BA, a continuação do prolongamento de trecho

de rebaixamento da l inha térrea em Maringá-PR, a conclusão de transposição de l inha férrea no Município de Matào-SP e a

construção da passagem superior sobre a l i n h a térrea no Município de Alagoinhas-BA.

listão ainda em andamento os projetos executivos dos contornos ferroviários de Santo Amaro-BA, Alagoinhas-BA, Camaçarí BA,

l o n d r i n a - P R e do Terminal Intermodal de Campo dran.de-MS, além das ações de desapropriação e início das obras da l c r i o\ ia

Transnordestina.

A Valec - Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. i naugurou 108 qui lómetros de terrovia no Estado do I n c a n l m s ,

chegando mm os t r i lhos da Nor te -Su l ao M u n i c í p i o de Araguaína,onde foi construído um pát io ferroviário com uma área

de 3-18 mil m . Foi a inda i n i c i a d a a imp lan t ação dos 358 quilómetros seguintes, l igando o Pá t io de Aragua ína a Pa lmas ,

onde serão construídos os pátios de Colinas do Tocantins edeGuara i , c u j a conclusão está p rev i s t a para o s e g u n d o semestre

de 20(18.

Para o exercício de 2(108 esta p rev i s t a a inauguração do trecho Araguama-f ,uara i , com 210 km. No t r a m o sul, a Valec ira

r e t o m a r as obras m> trecho ferroviário Campo l . impo-Ouro Verde de Goiás, com 40 km, e i n i c i a r á a cons i rução de 228 km

da Ferrovia Nor te-Sul , no t recho Ouro Verde de doias-Uruaçu, bem como do r ama l l i gando a l e n o v i a ao Por to Seen

de Anápol i s .

Merece ser reg is t rado também que, em o u t u b r o de 2007, loi real i /ado na Bovespa o l e i l ão da subconcessão do d i r e i l o de

e x p l o i , X . I M . o m e r u a l da 1 'e r rovia Nor te -Sul nos próximos t r i n t a anos, f i cando o vencedor do c e r t a m e l i c i t a t o r i n

responsáve l pela operação , conse rvação , m a n u t e n ç ã o , monitorarão, me lhoramen tos e adequação des te t recho

ferroviário.

c) Transporte Marítimo e Ilidrovias

iim 2007, destaca-se a cont inuidade da construção de 33 terminais h idroviár ios nos listados do Ama/onas, Para e M a r a n h ã o ,
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para a tendimento de uma população estimada em 3,Z milhões de habitantes, cuio meio p r inc ipa l de locomoção para centros

urbanos em busca de hospitais, educação, comerem e escoamento da produção agrícola locai baseia-se no t ransporte fluvial.

No que se refere a outorgas na área dos serviços de transporte, foram emitidas oitenta e seis autorizações pura novas empresas

de navegação. Na área da infra-estrutura portuária, importa destacar a aprovação de projetos de implantação de arrendamentos

nos Portos de Itaguaí, Imhituba, Itajaí, Vitória, Porto Alegre e São Francisco do Sul, que resultarão em inves t imentos da ordem de

R$ 482,4 milhões, bem assim as autorizações para a construção e exploração de elo/e terminais de uso privativo, na modalidade

de uso misto, que importarão em investimentos da ordem de R$ 1,3 bilhão e num acréscimo da oferta da i n f r a - e s t ru tu r a para

movimentação de cerca de 80 milhões de toneladas. Foram também executadas obras nos portos de Maceió/AL, Ilajaí/SC, São

F'rancisco do Sul/SC, Rio Grande/RS, Suape/PE e supervisionados convénios nos portos mar í t imo v

c. 1 1 Infra-Estrutura Portuária

Refletindo a prioridade atribuída pelo Governo ao setor, foi criada, em 2007, a Secretaria Especial tie Portos da Presidência da República

(SF . JVPR) , que tem como objetivo priorí/.ar as ações necessárias para uma maior eficiência c eficácia na formulação de pr.lnica-. >.

diretrizes para o desenvolvimento do setor de portos marítimos, e promover a execução e avaliação de medidas, programas e projetos

de apoio ao desenvolvimento da infra-estrutura portuária marítima, ('abe ainda a SFP/PR a participação no planejamento es t ra tégia*

do setor de portos marítimos e da infra-estrutura portuária marí t ima, a aprowição dos planos de outorgas e o desenvolvimento da

infra-estrutura dos portos, visando a segurança e a eficiência do transporte aquaviário de cargas e de passageiros.

No âmbito tio PAC foram contempladas, em 2007, diversas açòes na área de i n f r a - e s t r u t u r a por tuár ia , destacando-se a

ampliação e melhoria dos acessos terrestres ao Porto de Santos, com a implantação das Avenidas Per imetra is , l na n <

esquerda, com 9,2 km, em fase tlnal de projeto e l icenciamento ambiental, e na direita, com 5,0 km), em obras; as dragagens

de aprofundamento dos canais de acesso e bac'as de evolução dos por tos de I taguai /RJ (em lici tação), Santos/SP ( e m i

conclusão do EIA-Rima), I t aqu i (obras a serem iniciadas) e Rio Grande, Itaiaí, Vitória , Recife, Rio de [aneiro, Suape, São

Trancisco do Sul, A r a t u e Fortaleza ( e m fa.se de elaboração do projeto básico); a contenção do Cais do Porto de Vi tóna l s i

construção da Rampa Roll-on Roil-off c do Píer 400, no Porto de Vi l a do Conde/PA; a repotencia l ização do s is tema de a t racação

do Terminal Salineiro de Areia Branca/RN; a recuperação dos Berços 101 e 102 e Construção da Relroárea dos Berços 100 c

101 do Porto de Itaqui; a construção do Berço 100 e alargamento do Cais Sul do Porto de I taqui ; a cons t rução do acesso

rodoferroviário ao Porto de Suape/PE; a construção dos Berços 401-A e 201 do Porto de São Francisco do Sul, sendo este por

intermédio do 10° BEC; e a ampliação dos Molhes do Porto do Rio Grande.

Foram realizadas ações de implantação do sistema denominado ISPS Gn/f - International Ship iinJ Pi v í !:\h'ilit\ .SVfwr/f v f , 'iinV,

com destaque para a "Declaração de Cumpr imento" obtida pelo porto do Rio de [aneiro, in tegrante da ( o m p . t n h i a poças do

Rio de Janeiro - CDRJ e nos portos de I lhéus, Aratu e Salvador, da Companhia das Docas do Fstado da liahia i Codebai .

Vale destacar, lambem, a criação e regulamentação, por intermédio da Medida Provisória n" 3^3, de 2007, convert ida na Lei n°

11.610, de de/embro de 2007, do Programa de Nacional de Dragagem Portuár ia e Hidroviana, que estabeleceu uma nova

sistemática para a contratação de serviços de dragagem, que adu/irá maior economia e transparência para o selor por tuá r io

braMleiro, Por essa sistemática, é permitida a contratação de serviços de natureza contínua por resultados, visando o aprofundamento
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dos canais de acesso e bacias de evolução e, posteriormente, sua manutenção por 5 anos. Na primeira etapa, foram incluídos nessa

nova sistemática os seguintes portos: Santos, Rio Grande,Itaguaí,Itaqui, Itajaí,Vitória, Recite, Rio de Janeiro, Suape, São Francisco dn

Sul, Aratu e Fortaleza, todos pertencentes ao I'A(!.

Para 2IHI8, será dada continuidade ás obras do PAU bem como serão implementadas ações para a consolidação e ínsli t iK ionali/ação

de um Plano Direlor Portuário, o estudo da composição da* tar i fas e custos portuários, o que irá propiciar a redução dos custos

praticados e uma maior competitividade entre os portos, a formulação de políticas para o setor portuário e a implantação de

pmgramas de treinamento, requal i ticação e va lnn/acao dn t rabalhador portuário.

í u r u u ' l . K . u i a área de proteçao e de meio ambiente, serão efetuadas diversas açòes, destacando-se a criação, em cada Porto.de uma

unidade de gestão ambiental, com o obieúvo de assegurar n desemoKimento de uma pol í t ica e mentalidade de gestão ambienta]

integrada ao meio portuário,o desenvolvimento e a implantação de Programas de Capacitação Técnica Integrado para o l reinamento

prévio do exercício das atividades portuárias, o treinamento preventivo contra acidentes de trabalho e exposição a riscos de saúde e

a capacitaç.ui técnica quanto á qualificação profissional nos aspectos de gerenciainenio ambiental e controles de vetores e ações de

saúde, como o desenvolvimento e a implementação de Planos de Coiilingéiicia a Pandemia de Intluen/a Aviária nos portos e Planos

de Controle de vetores de doenças, como pragas urbanas (pombos, ratos), tocos de mosquitos e tratamento de resíduos sólidos.

d) Fomento à Indústria Naval

F.m relação ao Fomento à Indus t r i a Naval e à Mar inha Mercante, o Governo deu continuidade aos trabalhos de aprimormento

dos procedimentos para a concessão de f inancia mentos de projetos prioritários de construção e reparação de embarcações e

cons t rução e modernização de estaleiros. Merece destaque a inclusão no PAC do Programa de Fomento ao DcsenvoK imento da

Mar inha Mercante e da Construção Naval.

( om o fomento á construção de embarcações em estaleiros nacionais, a indústr ia naval brasileira consolida cada vn mais seu

crescimento, com a ampliação e modernização de estaleiros e a implantação de novas áreas industr iais com impactos

s ign i f i c a i ivos na geração de empregos diretas e indiretos. Fm 2007, foram entregues 21 embarcações e out rãs -16 outras estão em

andamento, com valores de f inanciamento de RS 330 milhões e R$ 1,73 bilhão, repectivamente.

Foi concedida, pelo Conselho Diretor do Fundo da Mar inha Mercante - CDFMM, prioridade de financiamento para construção

de embarcações de maior porte, totalizando financiamentos de cerca de RS 3,3 bilhões para os próximos anos, a serem ut i l izados

na cont i usao ou modernização de 156 embarcações e seis estaleiros. Fxistem -17 obras já contratadas, entre elas a construção de

23 novos petroleiros, que irão compor a frota da Transpetro. Para viabilizar o atendimento á demanda de financiamento do setor,

foi formalizada entre a União e o BNDF.S a previsão de utilização suplementar de recursos de outras tonles nos anos em que a

arrecadação do Fundo da M a r i n h a Mercante I F M M ) não tor suficiente para lazer face à demanda de recursos para proje los

priorizados pelo CDFMM.

e ) Cooperação do Kxército Brasileiro

As organizações militares de e n g e n h a r i a do exercito t iveram detacada participação em importantes obras vol tadas para a
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melhoria da int 'ra-estrutura de transportes no 1'aí.s c mi retomada do planejamento estratégico na área de transportes, com

destaque para o Plano Nacional de Logística e Transporte e o Programa Nacional de Pesagem de Veículos, em convénio com o

Ministério dos Transportes, por intermédio do Centro de Excelência em Engenharia de Transportes (Centran).Alérn cias obras já

mencionadas, foi concluída a construção da BR-030, no Estado de Minas tierais, a continuação da construção do complexo

aeroportuário de São (ionçalo do Amaran te /RN e a recuperação dos aeroportos de São Luis /MA e de Porto Velho; RO. N'a

Amazónia, houve prosseguimento da citada pavimentação da UR 163 Cuiabá/MT-Santarém/PA. No proieto de inlegraçád do Rio

São Francisco com as bacias hidrográficas do Nordeste Se ten t r iona l , es tão em execução a coiisirução do canal de aproximação

do eixo leste e da barragem de areias e a construção do canal de aproximação do eixo norte e da barragem de Tucutu.

3. Aviação Civil e Infra-estrutura Aeroportuária

O estágio atua! da economia brasileira se reticle, positivamente, no movimento registrado nos sessenta e sete aeroportos

administrados pela F.mpresa Brasileira de In t ra-es t ru tura Aeroportuária {Intraero), além da* oitenta unidades de apoio ã

navegação aérea e t r in ta e dois terminais de logística de carga. Em 2007, verificou-se L ie sc in i en to do movimento de passageiros

de 8,7%,em relação a 2006,chegando a aproximadamente 1 1 1 milhões de passageiros Para 20DS, estima-se um crescimento da

ordem de ^õ 'n no movimento, podendo alcançar a marca de 121,6 milhões de passageiros. O movimento nos t e r m i n a i s de

logística de carga da Intraero também vem apresentando incremento, chegando a cerca de M8 mil toneladas de cargas

importadas e exportadas em 2007, com persperttiva de alcançar o montante de 672,7 mil toneladas em 20IIS.

No que se retere à inlra-estrutura aeroportuária, a capacidade instalada esta sendo ampliada e modernizada continuamente. Os

recursos para investimentos são ciirecionados prioritariamente para duas categorias básicas: operações e segurança.

investidos,em 2007, mais de RS 306 milhões em obras de expansão e adequação, dos quais RS 149 milhões correspondem a par te do

aporte de capital de RS 565,11 milhões realizado pela União na Intraero. Destacam-se os seguintes invest imentos reali/.udos em 2007:

• Aeroporto In te rnac iona l de Congonhas: conclusão da 2a etapa da reforma e modernização do t e r m i n a l de passageiros, cimector,

ema viário, sistema de pistas e pát io de aeronave* e a recuperação do pavimento da pista p r i n c i p a l (Ri 43,3 mi lhões) ;

• Aeroporto Santos-Dumont no Rio de Janeiro: reforma e ampliação do terminal de passageiros e do sistema de p i s ta e pátios

(RS 121,9 milhões);

• Aeroporto Internacional de João Pessoa - Presidente Castro Pinto: conclusão das obras e serviços de retorma e ampliação do

terminal de passageiros e retorma com retorço da pista de pouso, das pistas de rolamento, dos pátios de estacionamentos de

aeronaves e obras complementares (R$ 17,5 milhões i;

• Aeroporto Internacional de Corumbá/MT: recuperação do pátio de aeronaves, implantação do sistema de macrodrenagiii . i i - . '

balizamento noturno no pátio de aeronaves, da sinali/ .ação v e r t i c a l luminosa do sistema de pistas e do sistema separador de água

e óleo na rede coletora de drenagem ( R S 4,9 milhões) ;

• Aeroporto I n t e r n a c i o n a l de Campinas/Viracopos: execução de obras e semços de infra-estrutura e m a i H i i e n s a o

(RS 6,3 milhões).
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l ambem merecem destaque os demais empreendimentos que foram desenvolvidos em 2007, com conclusão prevista para os

p r ó x i m o s exercícios:

• Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos/Governador André franco Montoro: implantação, adequação, ampliação e

revitalização do sistema de pátios e pistas, e revitalizarão do sistema de macrodrenagem, A conclusão do empreendimento está

p r e v i s t a para 200S;

• Aeroporto In te rnac iona l ['into Mar t ins - fortale/.a: construção do t e rmina l de cargas e Já torre de controIe/DTCEA, retorço do

pátio de aeronaves, e da pi.sl.i de t . ix iamenlo . A conclusão do empreendimento está prevista p.ira 2 1 K I H ;

• Aeroporto Internacional de Boa Vista: reforma e ampliação do terminal de passageiros, reurbanização do acesso, e construção

de edificações complementares. A conclusão do empreendimento está prevista para 2008;

• Aeroporto de V i t ó r i a - l-.urico A g u i a r Salles: construção de novo t e r m i n a l de passageiros, de torre de cont ro le , de sistema de

pis tas e de central de ut i l idades . A conclusão do empreendimento está prevista para 2009;

• Aeroporto In ternacional de Macapá: construção de novo t e rmina l de passageiros. A conclusão do empreendimento esta prevista

para 2004;

• Aeroporto de (loiània: construção de novo terminal de passageiros, de pál io de aeronaves, de p i s t a s de t a x i . de -. iMem.i v i á r io

interno, de infra-estrutura de utilidades e do estacionamento de veículos. A conclusão do empreendimento esta previs ta para 2009;

• Novo s i t io ae ropor tuá r io no Rio drande do Norte, em São doncalo do Amarante: execuçau de desmatamento, terraplenagem,

pavimentação, drenagem, pntteçã» vegetal, s inali /ação horizontal e infra-estrutura dos sistemas de auxil io e proteção ao voo \

conclusão desta e tapa tio empreendimento esta p rev i s t a para 2009;

• Aeroporto Internacional do Rio de Janeiro - lialeão/ António Carlos |ohim: recuperação e revitalização dos s i s t emas de p i • •

e pátios. A conclusão do empreendimento esta prevista para 2010.

Hiram ainda reali/.ados invest imentos sociais na manutenção de sessenta e dois projelos, i|ue atendem a m,n s J e l:1 mil pessoas

do entorno dos aeroportos. Para o exercício de 2008, além de executar os l\í 11 d, 1 1 milhões relat ivos ao aporie de c a p i t a l da

União, u montan te de investimentos da Inlraero deverá alcançar a citra de KS 1,72.' bilhão.

No que se refere ás a t iv idades de fiscalização da aviação c i v i l , a meta da Agência N a c i o n a l de Av iação Civil l Anac l, prevista

para 2007 (6.500 missões), foi superada em mais de 62 V chegando a um total de I O . > K ) missões representando in tensa

í i s c a l i / a ç ã o nos aeroportos, tanto no que se refere a serviços prestados pela infra-estrutura ae ropor tuár ia quanto aqueles

ofer tado* pelas companhias aéreas. Aindu nesse exercício, foram reali/ados diversos eventos para capacitação e formação de

:i '-pe(ores e técnicos da aviação c i v i l , com destaque nos Programas de Treinamento em S e g u r a n ç a da Aviação U \ i l .

desenvolvidos em atendimento ao.s compromissos internacionais assumidos pelo Hrasil j u n t o à Organização da Aviação Civil

I n t e r n a o o n a l i.OAQ).
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\a j roa de safety (vigilância/segurança operacional), o Brasii toi o primeiro p.n's credenciado pela relerida Organizarão para

min i s t r a r o curso de Sti/cty Miiniigctaait Syftetn - SMS, implementando os dois primeiros cursos para profissionais de

diversos setores da aviação c i v i l , com destaque para o curso de t re inamento de Inspetores Governamentais ei:i Segurança

Operacional. Por meio desse curso foram capacitados quarenta profissionais da Anac para a condução do pro^so de

cerl ideação das organizações de treinamento em aviação civil internacional.

Também em 2(107, a Anac deu continuidade ao processo de compra da aeronave de instrução AMT-60H dl' RI , in tegra lmente

produzida no lirasil pela empresa Aeromot, para incent ivar a indústria aeronáutica de bandeira brasileira e modern izar a trota

de aeronaut das unidades de instrução profissional da aviação c i v i l , possibi l i tando a redução do preço das horas J L voo nos

aeroclubes, com a finalidade de fomentar a formação de pessoal especializado para o Sis tema de Aviação C i v i l . Duas acnxi .nes

foram recebidas no período, de um tolal de 15 avioev

Atendendo as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Aviação Civil - Conac, um conjunto de projetos na área de regulação

e fiscalização continuarão a ser desenvolvidos no exercício de 2008. Os projetos foram agrupados em grandes o b í e i i \ i > s . q u a i s

sejam: desenvolvimento institucional, capacitação profissional, transporte aéreo, in t ra-es t ru tura aeroportuária e meio

ambiente , for ta lecimento da indústria aeronáutica, fatores humanos na av iação , canais de comunicação com a sociedade,

segurança da aviação c i v i l , responsabi l idade c i v i l e defesa do consumidor, e quadro próprio de pessoal.

4. Comunicações

a) TV Digital

F. m 2007, iniciaram-se as transmissões da TV Digital aberta no Pais, marcando um importante avanço nas comuta

brasileiras. As pr imeiras transmissões em sinal d i g i t a l aberto começaram oficialmente no dia dois de dezembro, em San Paulo.

As demais capitais serão atendidas pela nova p la ta forma a par t i r de 2008. O Governo manteve- investimentos em pesquisa e

desenvolvimento tecnológico de soluções que permi tam utilizar essa nova plataforma digital para oferta de serviços e apl icao lês

interativos de interesse público e de tecnologias de acessibilidade voltadas ao público portador de deficiências ou com l im ilações

de outra na ture /a .

O sistema educacional brasileiro deverá ser significativamente beneficiado com a perspectiva de se explorar a interat ividade na

TV, que incrementará a qualidade e a efetividade do ensino a distância nos níveis básico e superior. A conectividade das cscul.is

públicas e a oferta de serviços in te ra t ivos na TV digital serão objetivos pr imordia is , a part ir de 2008.

b) Serviços Postais

Hm 2007, a Empresa Bras i l e i ra de Correios e Telégrafos (I- iCT) inaugurou 147 novas agências de atendimento, totalizando 12.252

agências distribuídas pelo País, e a rede de distribuição domiciliária e unidades dis t r ibuidoras de obietos postais se expandiram

para 936 centros de distribuição, A ECT conta com, pelo menos, uma agência em cada um dos 5.^5 Municípios brasileit.

obstante, o a t end imen to postal tem como meta a universalização dos serviços postais básicos nos distritos com mais de 500

habitantes. Com esse objetivo, 81 novos distritos passaram a ter a presença da ECT, totalizando 1.395 distritos atendido-, pelos
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servidos postais. Km 2008 continuarão as instalações de unidades de atendimento para que o serviço posta l básico chegue a todos

os 1.537 distritos com população igual ou superior a 50(1 hab i t an tes .

Durante o ano de 2007, os Correios deram continuidade ás substituições de suas antigas unidades por Agencias de Correio

Comunitárias i . .Ui t j , oferecendo todos os s e r v i ç o s postais básicos a 5 .S52 localidades. Até novembro de 2007, houve a

subst i tuição por AGCs em 3.440 unidades da meta global de 3.694 unidades.

A F.Cl' também tem unia p a r t i c i p a ç ã o express iva no comércio exterior. As Exportações por Remedas 1 'os i a i s , nas q u a i s se

inse r t - o E x p o r t a I ac i l , sistema simplificado de exportações por remessas postais, possibilita que mi l l i a rds de empresas,

p r inc ipa lmen te as microempresas e empresas de pequeno porte nacionais, possam ler acesso ao mercado e \ k i nu, r e a l i / a n d o

remessas de seus produtos pela via postal. Com a taci l i tação do despacho aduanei ro e a redução dos custos de embarque no

processo exportador de remessas até o l imi te de USS 20.(100,00, por meio da Declaração Simplificada de Exportação (DSF) ,

abre-se espaço para o crescimento de pequenos empreendedores no comércio internacional e amplia a ba.se expor tadora e os

resultados da balança comercial, contribuindo, assim, para o desenvolvimento socioeconórnico do lirasil. 1'or seu lado, o

Impor ia Fáci l s implif ica a importação de medicamentos, além de beneficiar as entidades científicas que podem tra/er para o

País ma te r i a l de pesquisa, arcando com menores cuslos e sem burocrac ia . l:,m 2008, serão desenvolvidos proieto-, para

assegurar a expansão das redes logísticas do M.TVÍÇO l \por ta l aci l . A ]•.(.']' espera olerecer aos exportadores brasi le i ros n

acesso á logística de exportação de carga consolidada (conlèiner) por via área e por via mar í t ima, criando mais opor tun idades

de unda.s no exterior com mais dinamicidade.

L l Rad iod i fusão e Emissoras Comunitárias

O (mu-rno cont inua com o compromisso de ampl ia r as rádios e TVs comunitárias, perseguindo a meta de que cada Munic íp io

disponha de pelo menos uma emissora. No ano de 2007, toi concedido um total de 449 outorgas de serviço de radiodifusão.

Dentre essas, 295 de rádios comuni tár ias , 64 de rádio FM comercia], 5 de rádio FM educativa, 2 de IA educat iva, 38 de

re t ransmissa i i de TV e, ainda, 10 consignações de radiofreqiiências relativas ao serviço de TV Dig i ta l .

5. Saneamento

a) A Retomada dos Investimentos

O l'AC contempla RS 40 bilhões em i n v e s t i m e n t o s para o setor de saneamento básico, para o período 2007-2(110, c o n f o r m e

disc r iminado no quadro que se segue. Desse total, RS 12 bilhões são provenientes do Orçamento Geral da União, RS 20 bilhões

re le rem-se ás disponibilidades de financiamentos com recursos do FAT e FGTS, e RS 8 b i lhões deverãi i sei ap< irtados como

contrapartida dos proponentes (Estados, Municípios ou prestadores de serviços de saneamento) . Trata-M.- de um montan te

anual médio de RS 10 bilhões, bastante representativo para o setor. Essa prioridade de invest imentos- do dovenio guarda

consonância com a in i c i a t i va da ONU, que declarou o ano de 200K como o "Ano Internacional do Saneamento", pautando,

ass im, o saneamento na agenda de desenvolvimento mundial como ação fundamenta) da infra-estrutura u rbana , com f o r t e

repercussão nos aspeclos económicos e de jus t iça social.
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Quadro 10 - Recursos previstos para o PAC/Saneamento, 2007-2010

- Investimento
ronte de Recursos Ob etivos Oreao (jerenciador

(R$ bilhões)

OGU

FGTS / FAT

Saneamento integrado em favelas e
assentamentos precários em Regiões
Metropolitanas

Abastecimento de água, esgotamento sanitário,
manejo de resíduos sólidos e manejo de águas
pluviais em cidades de médio t grande porte

Saneamento em municípios nmi população até
ÍO.OOO habitantes

MCidades

M Cidades

Funasa

Subtotal

Financiamentos a K.stados, Municípios e
Prestadores Públicos de serviços de saneamento

Financiamento a Prestadores Privados e
Operações de Mercado

MCidades

MCidades

Subtotal

Contrapartida de Estados, Municípios c Prestadores

lotai

4

4

4

12

12

8

20

8

40

Fonle: Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental/ Ministério das Cidades

Os recursos previstos no 1'AC deverão, ainda, alavancar outros investimentos nas esferas m u i i Í L i p a i s c e s tadua i s por parte de

seus respectivos prestadores públicos de serviços de saneamento. A p a r t i r de reuniões rea l i zadas ent re o Governo Federal,

l-.stados, Dis t r i to Federal e Municípios, em 21)07, foram selecionados 87-1 empreendimentos de abas tec imento de água,

esgotamento sani tár io e saneamento integrado em regiões metropolitanas e cidades pólo com população superior a 150 mil

habitantes, no âmbito das 27 Unidades da Ivderacão.

1'ara os Municípios com população entre 50 mil e 150 mil habitantes, a seleçã • dos empreendimentos a serem apoiados pot

recursos do Orçamento Geral da U n i ã o ( O G U ) na esfera do PAC se deu com base em critérios técnicos e o b j e t i v u v l , t i s como

a laxa de mortalidade infantil, o deficit absoluto de abastecimento de água e esgotamento sanitário na área urbana, e a

capacidade de endividamento/pagamento.

No âmbito do 1'AC - Saruamento já foram firmados 73-1 contratos cjuc to ta l izam o montante de RS 1(1.4 h i l l ' . • RS 5,7

bilhões com recursos onerosos (276 contratos) e KS 7,2 bi lhões (458 contratos) com recursos do O r c a m c i i t n d,, União,que irão

beneficiar 572 municípios.

I'm 2007. também foram desenvolvidas acòes tie s aneamen to ambien ta l para prevenção e controle de agravos,direcionadas

aos municípios com população de até 50 mil habitantes e grupos populacionais específicos (comunidades remanescentes de

quilombos, reservas extrativistas, assentamentos da reforma agrária e populações r ibe i r inhas I. E! tem por obietivo

a ampliação do acesso dessas populações historicamente excluídas do acesso ao saneamenio básico.
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Os recursos do PAC previstos para serem aplicados nos municípios com população de ate 50 mil h a b i t a n t e s 1 1\> l b i lhões l

retercm-sc a implementação de ações de abastecimento de água, esgotamento sanitário, e melhorias sanitárias domiciliares,

a lem de ações de melhorias h a b i t a c i o n a i s para controle cia doença de chagas e maneio ambiental, e drenagem u r b a n a para

cont ro le da malária.

Os estorços serão concentrados p.ir.i atender as principais metas do 1'AC vi ilíadas ás ações de saneamento ambiental para

prevenção e controle de agravos, especialmente: 200 Mun cípios com as maiores taxas de mor t a l i dade i n f a n t i l i med ia do

I r i e n i o de 2003 a 2005); 1.3d8 Munic íp ios que apresentam elevado íator de risco à saúde dev ido as umdiçoes s a n i t á r i a s e

ambientais; 20 municípios localizados na ca lha do rio São l-raneiseo (previsão de ações des t inadas ao abastecimento e

esgotamento sanitário); 380 comunidades remanescentes de quilombos (mela de beneficiar 45 mil famí l ias com serviços de

saneamento, abastecimento de agua e solução adequada do des t i no de de ie to - , ) , íi22 Municípios loeali/ados em área de alio

risco de transmissão da doença de chadas, 135 mil famí l ias nos l istados da B a h i a , Minas t ie ra is e Rio C i r a n d e do Sul , com ações

de restauração e de reconstrução de moradias); 30 Mun ic íp io s da A m a z ó n i a legal com maior número de casos de m a l á r i a

. s de mane jo ambienta l e drenagem urbana) ; e 75 mil famílias de localidades de até 2.500 habitantes (beneficiadas com

ações de abastecimento de água e com solução adequada de esgotamento sani tár io) .

Hm 2(107 foram pactuados recursos da União da ordem de RS 19,1 bilhões, sendo Ris ] l ,5 bi lhões em f inanc iamentos e RS 7,5

bilhões or iundos do (KiU.

O q u a d r o a s e g u i r apresenta os valores históricos dos e m p r é s t i m o s e desembolsos realizados pelo hindc de ( i a r a n t i a por

Tempo de Serviço I H I T S ) com i n i c i a t i v a s de saneamento , no período de 1995 a 2007.

Quadro 11 - Investimentos FtH'S - Saneamento

Ano

1995

1996
1997

1998
1999
2000

2001
2002

2003

2004

2005

2006

2007'

Empréstimo (R$)

71. 818. 200, 00
735.794.000,00
557.998.000,00

1.357.600.000,00

2.376.184,00

16.656.400,00
-

254.234.656,76

1.637.138.867,16

2.146.760.771,94

44.153.062,77

1.445.334.815,34

2.129.900.000,00

Desembolso (R$)

4.709.200,00

132.573.600,00
432.3^6.900,00

906.915.600,00

487.217.500,00

270.160.000,00

111.436.500,00

118.182.600,00

119.025.437,76

317.266.292,15

547.968.773,94

858.143-754,07

1.102.493.330,00

r-onlt1: Sftretaria Nacion;il de Saneamento Ambienlal/Ministdrio das Cidades

• 2III17: dados preliminares e suje i to* a revisão.

í ) u r a t i c o a seguir ap resen ta a evolução dos invest imentos em saneamento, onde podem ser observados os valores contratados

e desembolsados de recursos tederais (onerosos e orçamentados) de janeiro de 2003 a dc/cmbro de 2007, l-.s.sa e \ o l u ç ã o

demonstra a t r a j e t ó r i a de retomada dos inves t imen tos no setor in ic iada em 2003.



M e n s a g e m a o C o n g r e s s o N a c i o n a l

Gráfico 6 - Evolueacão dos Investimentos em Saneamento
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Fonli-: SLvnMariii Nacional de Saiio.iinonUi Ambiental/ Ministério das Cidades

* 2007: dados preliminares e sujeitos a revis.ni.

b) Novo Marco Legal para o Selor de Saneamento

A aprovação da Lei n° 11.445, de janeiro de 2007, que estabelece diretnzes nacionais para o saneamento básico e para a política

federal de saneamento básico, foi importante etapa para o estabelecimento de novos marcos para o setor. Para a etdiva

implementação Jesse normativo, em 2008, planeja-se a elaboração Jo Plano Nacional de Saneamento Básico, o incen t ivo ar"-

Municípios para a elaboração de seus respectivos Planos de Saneamento, o incentivo à institucionalização e a gestão associada

dos serviços, especialmente à formação de consórcios públicos, com v i s t a s j economia tie escala e a sustentabilidade dos si

públicos de saneamento básico, e o estabelecimento de parcerias com o setor privado.

Além dessas tremes prioritárias, o esforço na busca da qualificação do gasto público também se const i tu i em uma meta a ser

perseguida em 2008. Nesse sentido, buscar-se-á apoiar iniciativas voltadas á melhoria da gestão, com vistas a cont inu idade e ii

qualidade dos serviços de saneamento. Na esfera da Rede Nacional de l-xtensão Tecnológica em Saneamento - Recesa, in ic iada

em 2007,espera-se,capacitar cerca de dois mil técnicos do setor. Fm complementaridade, procurar-se-a propiciar ás comunidade-,

beneficiadas por ações de saneamento básico o acesso a processos produtivos educativos, visando dar continuidade, i n t c : : r . i . ao

e sustentabilidade ás ações mediante in i c i a t ivas de educação ambiental em saneamento.

6. Habitação

A questão habitacional const im i peca central da política federal de inclusão social dos setores mais vulneráveis da população, na

qual o acesso universal à habitação digna e aos serviços básicos de saneamento são fundamentais para a promoção da cid •

Não obstante esteja ainda em consolidação o arranjo ins t i tuc iona l do setor, o Sistema Nacional de Habitação de Intuiesv.

- SNHIS conta, a tua lmente , com a adesão de todos os Estados da Federação e mais de cinco mil Municípios, configurando a

retomada do processo de planejamento e a criação de um ambiente com novas condições i n s t i t u c i o n a i s para fortalecimento da

atuação dos Governos Federal, Estaduais e Municipais.

Peca central desta estratégia, o Plano Nacional de l labitação, em desenvolvimento, irá orientar i> planejamento de longo prazo do

Governo Federal para os próximos 16 anos. O Plano objeliva estabelecer diretrizes e metas t isico-lmanceíra
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financiamento,áreas prioritárias de intervenção, instrumentos de ar t iculação entre planos, programas e ações dos diversos entes,

além de tomen la r a produção de mercado e aperfeiçoar o funcionamento da cadeia produtiva, orientando ,t a tuaçáo dn c o n j u n t o

de aiores públicos,privados c demais agentes sociais L - n v o K i d n s no sctur.

Para o período 2007-2010, o f AC. prevê aporte de recursos significativo para a área habitacional. Serão destinados no quadriénio,

nvursi^ do OGU, do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social - TN HIS, do K ITS, do Fundo de Arrendamento Residencial -

FAR e do Fundo de Desenvolvimento Social - i:l)S,da ordem de RS xV) bilhões, incluindo contrapartidas estimadas de R$ 9,3 bilhões.

Em 2(1(17, foi definida a alocação de R í S,46 bilhões do OGU em projetos tie saneamento integrado e urbani/ação de

assentamentos precários em grandes complexos, tais como: Rocinha, Manguinhos e Alemão, no Rio de laneiro: Heliópolis e

Paraisopolis, em São Paulo; Guarituba/Curitiba, no Paraná; Vila Dique e Nazaré/Porto Alegre, no Rio Ci rande do Sul; Maciço do

Morro da Cru^/Tloriamipolís, em Santa Catar ina ; F s l ru tu r a l , no Dis t r i to Federal; além de erradicação de palafiUis e habiUvcs

em áreas de risco, nos Municípios tie Rio Branco (AO; Manaus IAM l: Macapá (AP); Belém,Ananindeua, Santarém, Marabá e

Castanhal ( P A ) ; Porto Velho ( R O ) ; Uniro de 1-reitas ( R A ) ; Fortaleza (CF); João Pessoa (PB) ; região metropoli tana de Recite ( P I - 1 :

Kaixada Santisla (SP) t1 72 outros Municípios de grande porle em toiin.s os Fstados.

Com recursos do FM 11 S, em 2007, foram contratados R$ 650 milhões para urbani/.ação de 146 assentamentos precários, RS 304,4

millioes para provisão hahitacional, RS irl.7 milhões para elaboração de planos habitacionais pelos Municípios e R$ 4,7 milhões

na contratação de assistência técnica. Desde 2006, ano em que entrou efetivamente em operação, o l N H I S \\-rn alnamdo R t l

bilhão/ano, mesmo montan te previsto por ano até 2010, destinado a atender as necessidades habitacionais da população em

si tuação de vulnerabi l idade social.

A necessidade de tocar a aplicação dos recursos disponíveis das diversas tontes no atendimento de famílias na taixa de renda, ale

cinco salários mínimos, resultou na ampliação dos investimentos, na revisão dos programas e diretri/es de aplicação dos

recursos do FGTS, a maior fonte de recursos do setor habitacional. O incremento nos subsídios e as demais medidas adotadas

possibilitaram inverter uma tendência histórica de aplicação dos recursos do FGTS, ampliando significativamente o acesso a

moradia às famí l ias com menor poder a q u i s i t i v o , conforme apresentado no gráfico que se segue.

Gráfico 7 % de Investimento Habitacional por Faixa de Renda

RECURSO FGTS

Ali 03 SM l-nm- 03 f 0^ SM .•Vima d i - >'' ' s'-l

- \ n i . H)01 Anu 2(H).< Anu 200-1 Anu 2ÍK1Í Anu 2(l()(, Am. 1HU~

hunt: Ministério das Cidades e Cai\a Kconómicu Federal. lníorm.K<>es atuali/adas ate 2N/12/2007.
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No âmbito do KíTS, destaca-se em 2007 a re tomada das operações do Pró-Moradia, programa voltado a olerecer a..:

moradia adequada para a população em situação de vulnerabi l idade social por intermédio de concessão de financiamento ao

setor público, foram selecionadas propostas que t o t a l i z a m KS 650 milhões. Para tanto, foi necessário al terar a legtskic.iíi para

ampliar os l imites para contratação de operações de credito com o sctor púb l i co voltadas ao a tend imento tia população cm

assentamentos precários (Resolução t M N r . . í . - í3S).

NM icr.iido de melhorar a .s condições de aplicação do> recursos do Ki'1 S, to rã m ainda adotadas j-, --cguintes medidas: a redução

e a uniíicaçaii das taxas de niros da área de Habitação Popular em 6 f tu ao ano (até então se p r a t i c a r a m taxas de 89i

ano); a redução da laxa de iuros para 5% ao ano nas operações do Pró-Moradia; a pa r i ir de 200S, os trabalhadores d c t c n i i

contas v inculadas do FdíS serão beneficiados c<in redução Je i ' ,5 ' b ao ano; e, por fim, o pra/o máximo de amor t i zação do^

financiamentos para pessoas físicas foi ampliado de 20 para 30 anos.

\ parcei:.! e s t a b e l e c i d a em 2007 com o Banco Nacional de Desenvolvimento Económico c Social - 11NDES, por in termédio do

financiamento ao setor público de Projetos Multissetoriais I n t e g r a d o s l PMI) , custeados com recursos do Fundo de Amparo ao

'trabalhador - FAT representa importante adição de rcansos para o setor. Essa l i nha financia ações integradas voltadas a

urbanização e implantação de infra-estrutura básica e social em áreas de baixa renda, lendo sido selecionados l ò proieios, no

referido exercício, compreendendo investimentos da ordem de R$ 1,1 bilhão.

Como consequência dessas e de outras ações do Governo, no período 2003-'2007 e \ isivel o incremento nos i m c s t i m e n t o s para o

setor habitacional, em especial para os segmentos com renda de até cinco salários mínimos. De janeiro de 200.í ale dezembro de

2(10", to ram investidos KS 52,4 bilhoe> em hab i tação com recursos do FGTS.OGU, I - ' N I I I S , FAT, EDS, FAR e da Caixa Económica

Federal, contemplando quase 2,6 milhões de tamílias, sendo que 7Sfto dessas famíl ias tem a mencionada renda mensal, conforme

gráfico que M segue,

Gráfico 8 - Evolução dos Investimentos em Habitação
(em RS)

Meia: IS . ] L-.lV)-

Toul. > .NS f.J.i l , . . . i . - 6.139. i

•, Meu 2007
• KccurMJi Jlii) t>^tLmso^: O( . l

• Suhs idmi l . i ((. l S'

• Rec.urs (isuiieru«,s: FGTS, l Ali. I\K CAIXA, FAT

l , , i . r; |-|) Fotal 14.12

...

Fonte: Ministério das Ciidadt.s ir Caixj l - tcmcimica I-edcral. Intormatões até If,/11/2007.
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A provisão habitacional para os .segmcnlos de maior renda lambem mereceu aleijão por parte do ( inve rno nus l i h i n u i s anos

l oram criados e aperfeiçoados diversos ins t rumentos jurídicos visando impulsionar a oferta de crédito pele»- agentes f inanceiro- ,

e incentivar o mercado da construção civil , dando maiores garantias jurídicas ao empreendedor e ao comprador de imóvel.

Destacam-se as Leis n"s. K), 931 e 11.033, de 2004, e a n" l L196, de 2005, que tratam do património de afetação, de incorpora,, oe-.;

de credito imobiliário, do [-'undo de Locação Imob i l i á r i a , de recursos previdenciários como colateral em f inanc iamento

imobil iár io e de isenção ou redução de Imposto t i e Renda vibre ganho de capi tal na al ienação de imóveis e sobre r e n d i m e n t o s

de t í tu los representativos de créditos imobiliários. Ainda no sentido de est imular o >etor da con st n k. i . ' i r. i , móbi l i /ar o.i agentes

financeiros, ampliar o financiamento habitacional e gerar mais empregos, a par i ir de 200-1, toram aperfeiçoadas diversas normas

do Gnisclho Mone tá r io Nacional visando ampliar o f inanciamento imobi l i á r io para a classe media. A alteração nas norma-, qu<

t ratam do direcionamento dos recursos captados em caderneta de poupança para operações de crédito imobi l i á r io , r e su l t a ram

numa tor te expansão do credito em 2007, dez ve/es superior ao verificado em 2002. Foram também estabelecidas medidas de

incentivo á concessão de f inanc iamento para imóveis de mais baixo valor a laxas de juros menorcx Nos l i l i ímos 12 meses,

superando a meta de R* 11 bilhões fixada para 2(107, foram contratados RS 18,3 bilhões, beneficiando, 1% mil f a m í l i a s .

Gráfico 9 - Evolução dos Investimentos em Habitação - SUPLi 2002-2007
(cm R $ m i l )

I.-6S.1ÍK

2002 20(M 200-1

[•unti>: AhcLÍp. lnforni,i(,iK-s a1u;ili/;uljs até 2K/I2/2007.

:<KK>

foram adolados também benefícios fiscais para a construção civil, como a redução das a l i q u o t a s o u ate a e l iminação do Imposto

sobre Produtos Indus t r ia l izados ( I P I ) dos produto^ da cesta básica de material para a construção c iv i l , como tubos e conexões

de plást ico, barras de concreto, portas e janelas, que estão agora com taxa xero. L.ssa nova estratégia impactou <> nível de emprego

na construção c iv i l e no mercado de moradia, d emprego formal na construção civil saiu de um patamar negativo para um

patamar positivo de 2004 em diante (.S<l.7tõ em 20(14, 85.053 em 200?, e 85.7% em 2()0(i), com a i n d i c a ç ã o de ,ik ançar em 2007

mais que o dobro do verificado no ano anterior.
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Gráfico 10 - Evolução do Nível de Emprego Formal na Construção Civil

.1l3.Hi

Dados de 2007 dos meses de janeiro a novembro.

Fonte: Ministério do Trabalho c Emprego - ("AGKD. Informações J tua l i / a i l . i x ate novembro de 2007.

Km 2008, os desafios e metas específicos para o setor habitacional são a consolidação do sistema nacional de habitação de interesse

social (SNH1S); a ampliação das fontes de recursos para subsídios e harmonização das diretrizes e instrumentos; j i m p L i n l - i u m

de política de oferta de solo urbanizado e regularizado de interesse social, com abrangência metropolitana e/ou regional; a

implementação de sistema nacional de informação e indicadores habitacionais, com a consolidação de instmmei

geoprocessamenlo; e a consolidação e ampliação do mercado privado para atendimento às faixas de renda média e media baixa.

7. Planejamento Territorial Urbano

O l statute da Cidade, I.ei ir 10.257, de 20111. cons t i tu i a base da Política Nacional de Desenvolvimento Urbano. Para cumpr i r a

sua missão de assegurar o direito às cidades, o Governo, por intermédio do Ministério das Cidades, a lua j u n t a m e n t e atm os

Estados, Municípios e a sociedade civil na implementação dos princípios e instrumentos do l-statuto.

A pesquisa sobre o processo de elaboração dos Planos Diretores municipais em todo o Bras i l , re. t l i /ada en t re 200d e 2007,

apontou que 92,5% dos Munic íp ios com obrigatoriedade de elaborar seus Planos Diretores t inham seus Hinos aprovados, em

aprovação ou cm processo de elaboração, o que pode se consti tuir numa base importante para a retomada do planejamento nas

nossas cidadev

\'n âmbito do Programa Papel Passado, que promove a rcpilari/ação fundiária em áreas urbanas, foram aplicados, em 2007, cerca de

K s lJ,ri milhões em ações que envolvem a elaboração de planos municipais de regularização fundiária e ati\ idades de regulan/.içan, por

intermédio de parcerias com Governos Estaduais, Prefeituras, entidades privadas sem fins lucrativos e defensor ias públicas.
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Com u nUi i i t o de desburocratizar os processos de regularizarão f u n d i á r i a e de provisão habitacional em áreas da União, o Governo

declarou serem de interesse do serviço púb l i co diversas áreas para o desenvolvimento de pruietos souais. I 'm 2007, foram

publicadas nove Portarias de Declaração de Interesse do Serviço Público, reservando cerca de 317 mil m de área disponível para

construção de moradias. Desde 2003, foram iniciados os processos de regulari/.ação fundiár ia em 31L) assentamentos It ícali/.ado-, em

áreas públicas tederai.s, alcançando mais de 384 mil famíl ias , num estorço umiunto com Estados e Municípios, no sentido de

garantir a posse da terra e o direito à moradia digna.

\o aspecto normat ivo , va l e destacar a aprovação de duas leis importantes . A Lei n° 11.481, de maio de 2007, que, entre outros

dispositivos, retira os principais entraves jurídicos e aperfeiçoa a legislação patrimonial s implif icando os processos de entrega de

títulos, alem de c r ia r os i n s t rumen tos para a alienação e transferencia de imóveis ociosos para projetos habitacionais de interesse

social, cm área1- da L 'n ian . A l er n" 11.483, de maio de 2007, ao dispor sobre o término do processo de l iquidação e e x t i n ç ã o da Rede

Ferroviária Federal S.A. - R F F S A , \ iabi l i /a a u t i l i / açào do seu património em programas de regulari /açao l u n d i a r i a , de pro\ iviu

habitacional de interesse social e de reabilitação de áreas urbanas. Também encontra-se em construção um novo marco regulatório

da política urbana, por in termédio de um projeto de lei que está em tramitação na Camará dos Deputados, que revisará a Lei n"

6.766, tie 1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbana

As acne.-, do Programa de Reabilitação de Áreas Urbanas Centrais, em 2007, estiveram tocadas no fortalecimento da agenda de

articulação federa t iva , resultando em vários acordos de cooperação nos principais centros do País,como a Reabilitação do Centro

Antigo de Salvador, da área portuária do Rio de Janeiro e cio Proieto Recife-Olinda. Também estão em construção parcerias com os

Governos Estaduais da Bahia, de Minas Gerais e de Pernambuco. Finalmente, ressal ta-se a alienação de sele imóveis dn IN^ para

produção de habitação de interesse social, nas cidades de São Paulo, Rio de Janeiro, Belo I lor i/onte. Vitória e Porto Alegre.

Em 2 I H I H , prevé-seo apoio aos Municípios na gestão dos planos diretores municipais,especialmente aqueles com vocação turíst ica

e os localizados na área de inf luencia de empreendimentos do PAC. No âmbito da regularização f und iá r i a , em 2008, as metas estau

\ol ladas para a ampliação do apoio aos Municípios na implementação do Programa Papel Passado e para a disponibilização de

imóveis vagos para a bahitação e regularização de interesse social.

8. Mobilidade Urbana

No âmbito dos sistemas motorizados, ressaltam-se o apoio à implantação de corredores e s t ru tu ra i s de transporte t u l e i i v n urbano c

às intervenções viárias em benefício dos sistemas já existentes. São proicios que ob j e t i van i deslocamentos ma i s rápidos,

conlor laveis c seguros para a população. Destaca-se o apoio a implantação do Corredor Lxpresso de Transporte Coletivo Urbano

Trecho Parque Dom Pedro 11 - Cidade de Tiradenles em São Paulo, que beneficiara, diretamente, cerca de l ,3 milhão de pes.si ias . A

obra contou com recursos tederais, em 2007, da ordem de R$ 7-4,6 milhões.

Destaca-se ainda o Programa de Financiamento à I n f r a - c s t r u t u r a d a Mobilidade Urbana - Promob,operacionalizado pelo BNDFS

com recursos do FAT. Foram aprovados,em 2007, l 06 projetos que totali/.am investimentos de Ri l dd,80 milhões, dos qua i s Rí 23,3^

milhões compreendem a contrapartida clns proponentes.

Hm 20(17, no âmbito do PAC, foram destinados Rí 10,5 milhões para apoiar a elaboração de planos de mobilidade urbana nas
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grandes aglomerações urbanas. Essa ação orientará os futuros investimentos do U i w r n o no.setor, visando uma polí t ica mais ampla

de mobilidade, integrada ás políticas de nuipacio e uso do solo, e orientada por um planejamento em rede, que consi.

potencialidade?, dos diversos modos de deslocamento,

As ações do Governo para implantação, modernização e recuperação de sistemas metroferroviários, t iveram, em 2(107, recursos

do PAC disponibilidades no montante de Ri 2ò7,7 milhões, para os seguintes proielos: implantação do trecho Rodoviária -

Camaragibe (TIP-Timbi) e modernização tio trecho Rodoviária - Recife-Cabo cio Sistema de Trens I'rb.mos de R u i K '

implantação do trecho Eldorado - Vi lar inho e do Sistema de trens urbanos de Kelo f l o r i / u n t e : implantação tios trechos Sul e

deste do sistema de trens urbanos de Fortaleza; implantação do trecho Lapa - Pira|á do Metro de Salvador; e moderni/aç.!" do

trecho Calçada - Paripe do sistema de t rens urbanos de Salvador. Foram também disponibili/ados Ri 1 2 , 2 milhões p . i r . i . 1

recuperação dos sistemas de trens urbanos de Natal , João Pessoa e Maceió. Destaca-se, ainda, no âmbito do sistema

metroferroviário as obras de reforma, modernização e de Acessibilidade da Fstação Mercado c Revitalização de seu [-.morno

l Praça Revolução Farroupilha), em Porto Alegre.

Para o exercício de 2008, está prevista a aplicação de Ri 451,4 milhões para projetos em transporte metroferroviário programados

para os sistemas de Salvador.de Fortaleza, de Belo Horizonte, de Rec i t e , todos no âmbito do PAC, e para o programa de recuperação

tins sistemas de Natal, [oão Pessoa e de Maceió.

9. Trânsito

O Governo, por intermédio do Departamento Nacional de Trânsito (Denatran),desenvolveu acões destinadas a i v d u / i r n numero de

acidentes e aumentar a segurança no t rans i to , em 2007, entre as cjiiai.s se destacam: as campanhas de conscíentÍ7.ução c de

informação à população; o início da implementação do Sistema Nacional de Identif icação Automática de Veículos ( S i n i a v ) , a

conclusão da implantação do Registro Naciona 1 de Infrações de Trânsito ÍRenainf) e o fortalecimento do Sistema Nacional de

Trânsito, por meio da realização de cursos de capacitação, congressos, seminários e distribuição de material tecnk \-.

Ainda em 2007, toi concluída a reformulação do Registro NacionaldeAcidente.se Estatísticas de Trânsito (Renaest) e iniciada a fase

di treinamento dos representantes de órgãos de trânsi to estaduais e municipais para a uti l ização desse sistema, que representa um

avanço importante na consolidação dos dados de acidentes e estatísticas de trânsito. Também foi concluída a implantação do

Registro Nacional de Infrações de Trânsito, integrando as ações dos órgá.is de au t iu iLao nas 27 Unidades da Fe

Fm 2008, será dada continuidade à implementação do Siniav e realizados os Fxames Nacionais de Instrutores de Transito ( F n i i j c

de Examinadores de Trânsito ÍF.net). Serão ainda promovidos cursos destinados aos profissionais do Sistema Nac iona l de Trânsito

(SNT) e o V l l l Prémio Denalran de Educ.ição para u Trânsito. Preve-se a realização de oito campanhas e d u c a t i v a s de u t i l i d a d e

pública nos períodos cio ano de maior o a i r i c - r u i a de audentes tie I r . u i M t o e a d i spombi l í / acào aos órgãos e en t i dades do SNT tie

estatísticas q ntem a uvihdade do t râns i to no País, por meio do Rei:..
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1. Política Exterior

O fortalecimento da integração sul-americana permanece como objetivo prioritário da aluação externa brasileira. Continuou

intenso o intercâmbio de visitas bilaterais entre os mandatários sut-americanos, com a conclusão de inúmeros acordos e medidas

concretas de aproximação. Em 2007, o Presidente da República visitou Argentina, Bolívia, Chile, Equador, Guiana, Paraguai ,

Uruguai e Venezuela. Visi taram o Brasil os Presidentes de Argentina, Bolívia, Equador e Vene/uela.

O Mercosul constitui um dos alicerces do projeto de integração regional, ím janeiro, o Brasil sediou a 32a Reunião do Conselho

do Mercado Comum do Mercosul, quando houve a inauguração das instalações da Comunidade Sul-Americana de Nações/União

das Nações Sul-Americanas (Unasul), no Rio de Janeiro. O Parlamento do Mercosul, que teve sua sessão inaugural em maio de

2007, aumentará a segurança jurídica do processo de integração, Tiveram início, em 2007, as atividades do I n s t i t u t o Social do

Mercosul, do Observatório da Democracia do Mercosul e do Ins t i tu to Mercosul Rirmação. O Conselho do Mercosul aprovou, em

junho de 2007, decisão sobre"Pagamentos em Moedas Locais", visando criar mecanismos de integração financeira no Bloco que

estimulem o comércio e reduzam os custos das transações entre os Estados Partes. O Banco Central estima o inic io das operações

dessa nova sistemática em abril de 2008, inicialmente entre o Brasil e a Argentina,

\o combate às ass imet r ias no âmbito do Mercosul, destaca-se a aprovação dos 16 primeiros projetos do Fundo para .1

Convergência Es t ru tura l do Mercosul (Focem). Esse Fundo tem como objetivo beneficiar as economias menores e as regiões

menos desenvolvidas dos Estados Partes, com montante fixado em US$ 100 milhões anuais. O Brasil, que aporta 70"n do

orçamento total do mecanismo, etetuou o depósito integral de suas contribuições relativas aos anos de 2006 e 2007.

A assinatura da ata tundacional do Banco do Sul, em Buenos Aires, em 9 de dezembro de 2007, permite garantir a alocação de

recursos financeiros em projetos que beneficiem a América do Sul, como alternativa a financiamentos de instituições de fora da

região. 'lambem foi negociada a incorporação do Brasil como membro pleno especial da Corporação Andina de Fomento ( C A E ) ,

possibilitando ao País participar da gestão e da decisão quanto à concessão de financiamentos por essa Instituição.

A integração da infra-estrulura física da América do Sul é requisito fundamental para que o continente possa inser i r -se na

economia mundial , além de gerar oportunidades de comércio intra-regional. Destaca-se a realização, em ahr i l . da 1 a Cúpula

Energética Sul-Americana, em Islã Margarita, Venezuela, que decidiu avançar na elaboração de propostas de Diretri / .cs da

Integração Energética, Plano de Ação e Tratado Energético suí-americanos, a serem apresentadas por ocasião da próxima Cúpula

da Unasul. Também destaca-se o lançamento do Corredor Interoceânico Brasil-Chile-Bolívia, cujas obras deverão ser concluídas

em 200H.

Em outubro de 2007, os embaixadores brasileiros na América do Sul, Ministros de Estado e os presidentes da Petrohras,

Eletrobrás, Itaipu e BNDES analisaram a agenda de acordos bilaterais e multilaterais assinados desde o início do Governo t que

se encontram em fase de implementação, tendo sido criado um Comité Gestor de Acompanhamento Je Compromissos relativos

à integração sul-americana.

Ainda em 2007, foi negociado o Acordo de Livre Comércio Mercosul-Israel, o primeiro acordo da espécie extra-regional do

Mercosul. Nessa mesma linha, também estão sendo negociados acordos de comércio preferencial com a União Aduaneira da
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África Meridional (Sacu) e o Conselho de Cooperação do Golfo (GCC) . Além disso, foi reali/.ada, em Pre tor ia , reunião técnica

Mercosul-India-Sacu.com vistas à negociação de acordo comercial trilateral.

Em julho de 2008, o Brasil assumirá a Presidência Pró Tempore do Mercosul e continuará apoiando medidas em benefício das

regiões menos desenvolvidas do Bloco. Prelcnde-se, também, tratar das negociações do Acordo do Associação com a União

Europeia, do Convénio de Cooperação Económica com a Rússia e de consultas internas sobre eventual interesse em negociações

comerciais com a Coreia do Sul. Deverá en t ra rem operação o "Banco de Medicamentos do Mercosul", que pe rmi t i r á ao» l xiados

Partes trocarem informações sobre preços e redu/ir o custo de aquisição de medicamentos pelos Governos. A prioridade da

cooperação técnica continuará sendo a América do Sul, com ênfase para Argen t ina , Bol ívia . P a r a g u a i e Urugua i , países nos quais

tem aumentado de modo significativo a demanda por projetos nos setores de ^r.^peaiária e saúde.

A ampliação das relações com os países da região da America Centra l e do Caribe tem sido constante, traduzindo-se pelo notável

incremento nas transações comerciais, pelo desenvolvimento de grande número de proietos de cooperação técnica, pelo aumento

dos investimentos brasileiros e pela intensa atividade de visitas políticas do mais alto nível. Destaca-se a instalação, em março J e

2007, da Comissão Binacional entre o Brasil e o México.

Serão intensificadas, em 2008, as reuniões de consultas políticas com países da América Central, Caribe e México. O Presidente

da República deverá realizar visitas ao Haiti, República Dominicana, Cuba e l:.l Salvador. O Bras i l pa r t i c ipou at ivaniente , em 2007,

de mecanismos de concertação, consulta e cooperação regionais,bem como de toros de diálogo birregionais. No âmbi to do Grupo

do Rio, foi dedicada especial atenção ao apoio à Guiana na organização da 19J Cúpula, realizada em março, em Georgetown. Em

maio de 2008, o Brasil participará da 5-1 Cúpula América Latina e Caribe-União Europeia, a realizar-se em Lima, Peru.

No marco da intensificação das relações com os países africanos, o Presidente da República r ea l i xon sua sé t ima viagem á At r i ca ,

em outubro de 2007. Na ocasião visitou Burkina Faso, Congo, Angola e Áf r ica do Sul. Em Pretória, África do Sul, o Presidente da

República participou da 2a Cúpula do 1BAS ( í n d i a , Brasil e África do Sul). Visitaram o Brasil em 2007, os Chefes de Estado ou de

Governo do Benin, Guiné-Bissau, Moçambique, Senegal e o Presidente da Comissão da União A f r i c a n a . O Governo brasileiro

buscou fortalecer os laços com a Comunidade de Países de Língua Portuguesa ( C P L P ) . Em março de 2007, o Secretár io-Executivo

da CPLP visitou o Brasil. Em abril e maio do ano passado, foram realizadas as primeiras eleições presidenciais no Timor Leste

após sua Independência. Em coordenação com a CPLP, o Brasil apoiou a organização do pleito, enviando juí/.es, mi l i ta res e

observadores.

O Governo brasileiro continuará a dar impulso à cooperação Sul-Sul e seguirá for ta lecendo o IBAS como foro de articulação de

interesses compartilhados ent re índia. Brasil e África do Sul. Em 2008, prevê-se maior estímulo ao diálogo e intercâmbio en t re a

América do Sul e o continente africano, bem como maior aproximação com a Comunidade para o Desenvolvimento da A t r i c a

Austral (SADC).

A troca de visitas, no ano de 2007, entre os Presidentes do Brasil e dos Estados Unidos, fortaleceu o diálogo estra:egicn sobre

temas globais entre os dois países. Eoram detalhados projetos em benefício do Ha i t i e de países a t r i c a i u i s , bem assim discutidos

os esforços para concluir a Rodada Doha e fazer avançar a reforma da ONU. Para incremento das relações económicas b i l i i t e r i a i s .

toi criado o Fórum de Chiei Executive Officer- CEOs Brasil - L.LA.
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Durante a visita do Presidente dos Estados Unidos ao Brasil, foi assinado o Memorando de Entendimento sobre Biocombustíveis

com os listados Unidos, para promover a cooperação bi la teral , o desenvolvimento do setorem terceiros países e de um mercado

global tie biocombustíveis. Foi lançado o Fórum Internacional de Biocombustíveis, em Nova York, em março, por Brasil, África

do Sul, China, Comissão l i t i ropc ia , lisuidos Unidos e índia, tendo por objetivo estabelecer diálogo de alto nível e coordenar

posições sobre o assunto. Está prevista para realizar-se no Brasil, em novembro de 2008, a Conferência Internacional de

Biocombustíveis, que deverá lançar as bases para a consolidação do mercado internacional de biocombustíveis. Ainda em relação

à cooperação em biocombustíveis, o Brasil firmou memorandos de entendimentos bilaterais sobre essa m a t é r i a com diversos

países, em especial com países da América Latina, Caribe e África.

Em julho de 2007, ao final da Cúpula de Lisboa, foi lançada a Parceria Estratégica Brasil - União Europeia, com as seguintes áreas

prioritárias: meio ambiente, biocombustíveis e ciência e tecnologia. O momento atual é de estruturação da referida parceria, com

a possibilidade de inclusão de novas áreas lemáticas, tais como diálogo sobre consumo e tráfico de drogas e investimentos.

O Brasil recebeu diversas visitas de líderes europeus, incluindo a do Papa, por ocasião da Conferência Episcopal I . a t ino-

Americana, em Aparecida do Norte, São Paulo. Em setembro, o Presidente da Republica realizou vis i ta aos Países Nórdicos

(Fin lândia , Suécia, Dinamarca e Noruega) c a Espanha. Durante a viagem, foram realizados seminários com o objetivo de

divulgar oportunidades de negócios no Brasil, Para 2008, encontra-se em pauta a elaboração do Plano de A cão Conjunto Brasil -

União Europeia.

Com os países cia Asia,o Brasil promoveu o lançamento do Ano do Intercâmbio Brasil - [apão. Em junho,durante visita de Estado

do Presidente da Repúbl ica à índia, toram assinados acordos de cooperação em educação e co-produção audiovisual com aquele

país e criado o Fórum de CEOs para estimular os negócios bilaterais. O Brasil sediou, em agosto de 2007, a 3J Reunião Ministerial

do Fórum de Cooperação América Latina-Asia do Leste (Focalal), com a presença de 33 países, 22 Ministros de Estado ( 1 5 l a t ino -

americanos e sete da Ásia), ocasião em que se organizou, em paralelo, encontro de trabalho entre o Mercosul e a Associação de

.Nações do Sudeste Asiático (Asean). Em setembro, o Presidente do Cazaquistão realizou visita de listado ao Brasil, na primeira

visita de um Chefe de E.stado da Ásia Central à América do Sul. Estão previstas diversas visitas de alto nível, em 200M, para países

como China, Cingapura, índia, Indonésia, |apão, Malásia, Timor Leste e Vietnã. Serão implementadas, neste exercício também, as

auies previstas para a celebração do Centenário da Imigração Japonesa e para a I I Reunião da Comissão Sino-Brasileira de Alto

Nível de Concerlação e de Coordenação, a ser reali/ada no País.

Em janeiro de 2007, durante a conferência organizada pelo Governo francês para angariar recursos à reconstrução do Líbano, o

Brasil anunciou contribuição no montante de até US$ l milhão, com vistas a financiar projetos e atividades de cooperação técnica

naquele país. Além disso, em 27 cie novembro, o Brasil se fez representar na Conferência de Annapolis ( f . U A ) para a paz no Oriente

Médio. O convite ao Brasil expressou o reconhecimento do papel do País na discussão dos grandes temas da agenda internacional.

Na Conferência de Doadores para os Territórios Palestinos, em dezembro, em Paris, o Brasil anunciou contribuição para at i \ idades

de cunho humanitário nos Territórios Palestinos e para o fortalecimento institucional da Autoridade Nacional Palestina.

Nas Nações Unidas, o ano de 2007 foi marcado por ímpeto renovado no que diz respeito à reforma da Organização. O B r a s i l

manteve a cooperação com os seus parceiros no G-4 (Alemanha, índia e Japão) e reiterou a importância da inclusão de países em

desenvolvimento entre os membros pe rmanen tes do Conselho de Segurança da ONU. Em 2008, o Brasil dará continuidade aos

esforços por uma reforma abrangente da Organização, que inclua decisão sobre a ampliação do Conselho de Segurança. Em
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novembro, o Brasil foi reeleito para mandato de três anos no Conselho Económico e Social (Ecosoc), como o país mais votado da

América Latina e Caribe. O Secretário-Geral da ONU visitou o Brasil para cumprir programação em Brasília, São Paulo e Pura.

oportunidade em que acompanhou os esforços que o País tem envidado para mitigar os efeitos da mudança do clima, promover o

desenvolvimento sustentável e alcançar os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio, notadamente no combate à torne e à pobre/.a.

O Presidente da República participou, em 2007, das sessões do diálogo ampliado da Cúpula do G-8, em Heiligendamm,

Alemanha. O Governo brasileiro destacou as oportunidades para colaboração com o G-8 nos campos de investimentos, pesquisa

e inovação, mudança do clima, energia e desenvolvimento.

O Brasil organizou no Rio de Janeiro, em setembro, Reunião Ministerial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável

para discutir os desafios da governança internacional. Por ocasião da abertura da 62a Sessão da Assembleia Geral das Nações

Unidas, ern Nova York, em setembro de 2007, o Presidente da República lançou a proposta de que a O NT proiru>\,i, vinte anos

após a Rio-92, nova Conferência sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio+20) e ofereceu o Brasil como sede. r.m dezembro,

o Brasil teve participação ativa na Ba Conferência das Partes na Convenção-Quadro sobre Mudança do Clima, em B a l i ,

Indonésia, na qual defendeu o uso das energias renováveis e incentivos positivos aos países que evitam o desmatamento. O tema

da mudança do clima continuará tendo tratamento prioritário em 2008.

O Brasil manteve intensa atuação no âmbito das negociações da Rodada Doha da Organização Mundial do Comércio (OMC),

tendo exercido estreita coordenação com outros países em desenvolvimento para a consecução do obktivo de chegar se a um

resultado equilibrado e à altura do mandato da Rodada do Desenvolvimento, sobretudo na área agrícola. Na condição de

coordenador do G-20, o Brasil continuou a promover a unidade do Grupo na fase final das negociações comerciais e promoveu

duas reuniões ministeriais, nos meses de junho e novembro de 2007, em Genebra. Em 2008, o Brasil manterá o alto nível de

prioridade atribuído à Rodada Doha, na Organização Mundial do Comércio (OMC), e trabalhará para que as modalidades

negociadas sejam concluídas no curto prazo, a fim de que os resultados das negociações possam ser implementados a p a r t i r de

2009. Em abril de 2008, o Brasil participará da 12a Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento

(UNCTAD), a realizar-se em Acra, Gana, quando se espera progresso efetivo nas negociações da Rodada de São Paulo do Sistema

(linhal de Preferências Comerciais entre Países em Desenvolvimento (SGPC j ,

Em 2007, foram realizadas ações voltadas ao apoio às comunidades brasileiras no exterior, especialmente as mais carente e

vulneráveis que vivem na Bolívia e no Paraguai. Está em curso amplo programa de modernização, que inclui o Portal Consular,

lançado em abri l , o Sistema Consular Informatizado e o Sistema de Controle e Emissão do Novo Passaporte Brasileiro. Em 2008,

continuará sendo priorizada a política de apoio a comunidades brasileiras mais carentes na América do Sul, com sua ampliação

ao Suriname e outras localidades nas Guianas. Serão implementados programas específicos para apoiar os brasileiros nos

Estados Unidos e aprimorar o atendimento consular na Europa. Em junho de 2008, será realizada em Tóquio uma grande

conferência para examinar a situação dos brasileiros que vivem no Japão.

Foram abertas novas embaixadas em Colombo no Sri Lanka, Gaborone em Botswana, l.usaca em Zâmbia e Nassau nas Bahamas;

novo Consulado-Geral em Vancouver (Canadá); e realizadas Missões à Organização de Aviação Civil Internacional ( U a c i ) , em

Montreal (Canadá), e à Conferência do Desarmamento (Genebra). Ainda em 2007, foram criadas embaixadas em Bamako ( M a l i ) ,

Brat is lava (Eslováquia), Brazzaville (República do Congo), l.iubliana (Eslovênia), Nouakchott ( M a u r i t a n i a ) , Castries (Santa
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Lúcia) e Uagadngu (Burkina Faso). Esses novos postos serão efetivamente instalados em 2008, quando também deverão ser

abertas embaixadas em Baku (Azerbaijão), Saint George (Bermudas) e Mascate (Orna), e o Consulado-Geral em At lan ta (Estados

Unidos). Em janeiro de 2008, foram criados os Consulados-Gerais na Cidade do México (México) e em Caracas (Venezuela). No

ano de 2007, o Governo brasileiro avançou no propósito de regularizar suas dívidas com Organismos Internacionais. O estoque

da dívida, de cerca de R$ 475 milhões no início do exercício, redu/iu-se para perto de R í 170 milhões. Esse empenho do Governo

iiiruile.ce a posição do País nos mais importantes toros multilateral.

O Governo brasileiro continuou empenhado em promover a cultura nacional no exterior. Foram reali/adas Semanas de Cinema

Brasileiro em vários países, tais como Argentina, Burkina Faso, Canadá, China, Espanha e Grã-Bretanha. Em 2007, foi aberto o

Centro de Estudos Brasileiros "Celso Ortega Terra"em Porto Príncipe, Hai t i . No âmbito da Açãode Difusão da Língua Portuguesa

e da Cultura Brasileira no Lxterior, deverá ser ampliada, em 2008, a Rede Brasileira de Ensino no Exter ior com a abertura de dez

novos Centros de Estudos Brasileiros - quatro na América Central e Caribe e seis na África.

2, Soberania

A elaboração da proposta de estratégia nacional de defesa e de atualização da Política de Defesa Nacional, vinculada à estratégia

nacional de desenvolvimento de longo prazo, abrangendo todos os aspectos de organização, operação e apareihamento das

Forças Armadas, vem sendo tratada, desde setembro de 2007, no âmbito do "Comité Ministerial de Formulação da Estratégia

Nacional de Defesa". O referido Comité é presidido pelo Ministro de Estado da Defesa e coordenado pelo Minis t ro Extraordinário

de Planejamento de Longo Prazo, com a participação de outros órgãos governamentais. O Governo tem u t i l i z a d o as Forças

Armadas, em ações voltadas para o desenvolvimento nacional e em iniciativas de apoio h sociedade civil, sem comprometimento

de sua missão principal de manutenção da soberania e da integridade territorial. Atuação prioritária é conferida à Amazónia,

onde a ação permanente das Forças Armadas em favor da integração regional e nacional e do desenvolvimento social se revela

na sua plenitude. Nesse sentido, destaca-se a atuação das Forças Armadas e do Centro Gestor e Operacional do Sistema de

Proteção da Amazónia - Censipam, que a partir de 2008, unirão esforços no Proieto de Implantação do Sistema de Cartografia

da Amazónia com vistas a aprofundar o conhecimento sobre a Amazónia brasileira e a promover o suporte a proietos de

inf ra-es t ru tura a serem implantados na região. O projeto prevê a geração de informações estratégicas para monitoramento

regional e para a segurança nacional, com especial ênfase nas áreas de fronteira.

Manteve-se a realização de exercícios de adestramento combinados, envolvendo as três Forças, possibilitando a elevação do grau de

integração entre elas e, principalmente,dinamizando a eficiência operacional dos meios militares brasileiros. Importante ressaltar que

essas operações sempre foram direcionadas para as faixas prioritárias do território brasileiro no combate aos delitos transnacionais,

como é o caso da Amazónia. Além disso, durante a realização dessas operações, os meios de comunicação, comando e controle das

Forças Armadas são intensivamente testados quanto aos atributos de segurança e efetividade. Para 2008, estão previstas diversas

operações militares pelos diversos Comandos Militares. Ressaltam-se, ainda, os benefícios obtidos pelos moradores das regiões onde

essas operações são implementadas, pelo intercâmbio com a formação cidadã dos militares que delas participam.

No que se refere às relações com outros países, diversas reuniões bilaterais foram realizadas com os Estados-Maiores de diversos

países e operações multinacionais implementadas - a exemplo da Operação Felino, ocorrida em outubro de 2007. Essas ações

exitosas proporcionaram avanços significativos no relacionamento e, sobretudo, no aumento da confiança mútua entre os
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participantes. Destaca-se a assinatura de Acordos de Cooperação no Domínio da Defesa com a Bol ívia , Chile. Kl Salvador,

Equador, Honduras e Paraguai; a assinatura do Protocols de Cooperação da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa no

Domínio da Defesa; as atividades de Cooperação Técnico-Mihtar com a Guiné-Bissau e com o Timor Lesle; e o inicio da

participação brasileira nas missões das Nações Unidas no Nepal ( U N M I N I e na África Ocidental (Umnva), t) Reino Unido, a

França, os Estados Unidos da América e a China também se destacaram no conjunto dos países com os quais loram

intensificadas as relações na área de defesa e cooperação tecnológica.

A presença brasileira em Operações, de Manutenção da Paz da ONU, especialmente no Hai t i , tem contribuído para a inserção

do Brasil no cenário internacional. As tropas brasi leiras que par t ic ipam da M i s s ã o das Nações L 'n idas para a Estabilização no

Haiti ( M t N U S T A H ) , composta por 1.200 soldados, vem ga ran t indo a segurança e a e s t ab i l i dade da população ha i t i ana . A

Companhia de Engenharia do Exérci to Brasileiro, além do apoio às tropas da ON L', vem realizando obras em apoio a

população do Haiti , como a construção e recuperação de estradas e vias pública:., a perfuração de poços artesianos, a m e l h o r i a

das condições de segurança nas operações do Aeroporto de Porto Príncipe, e a urbanização de locais públicos, den t re oulros

trabalhos de ajuda humanitária. Para prover apoio logístico ao contingente brasileiro da M i n u s t a h , o Grupamento Operativo

de Fuzileiros Navais no H a i t i realizou 26 operações de ajuda humani tá r ia , destinadas á distr ibuição de alimentos,

medicamentos, roupas, calcados, material escolar e brinquedos doados por instituições brasi leiras a hospi ta is e orfanatos da

região metropol i tana de Porto Príncipe.

Em 2007, foi concluído o Centro Combinado de Preparação de Korças para Operações de Paz, objetivando maior rac innal i /ação

no emprego dos recursos, o desenvolvimento da doutr ina desse t ipo de operação e o adestramento especifico dos mi l i ta res que

par t ic ipam de missões de pá/. Em 2008, as Forças Armadas do Brasi l prosseguirão mleg i ando a Minustah. A convite do

Secretariado da ONU, um General brasileiro seguirá no comando do componente militar da Minus t ah até janeiro de 2009.

Outras ações do Governo, por intermédio do Exército Brasileiro, reali/.adas em 2007, que merecem ser ressalladas loram a

continuidade do Projeto de implantação da 2-' Brigada de Infantar ia de VKa - são dabrid da Cachoeira/AM, com conclusão

prevista para o ano de 2012; a adequação e instalação das organizações militares ã e s t ru tu r a q u a t e r n á r i a adulada pelas b

blindadas; e o apoio aos )ogos Pan-aniericanos do Rio de Janeiro. Para 2008, serão iniciadas a construção do 9" Batalhão de

Polícia do Exército em Campo Grande-MS, e a instalação dn S" Batalhão de Polícia do Exército, na cidade de São Paulo.

Com sua área de abrangencia ampl iada , desde 2006, passando a ocupar 32ni> do terri tório nacional e a t ing indo cerca de oito

milhões de pessoas, o Programa Calha Norte (PCN) atua em 194 municípios de seis Eslados da Federação. Em 21)07, t o i a m

celebrados convénios com Estados e Municípios integrantes do Programa, no valor aproximado de RS 240 milhões, referentes a

obras que serão executadas ao longo deste exercício, possibi l i tando o atendimento a demandas essenciais da população

ama/ònica nas áreas de educação, saúde, saneamento básico e infra-estrutura da população amazõnica.

No conjunto das ações da vertente militar do PCN, as principais realizações, no ano tie 200/, foram a implantação de i n l i a -

estrutura no Quartel e Vila Militar do 3" Batalhão de In fan ta r ia de Selva em Barcelos ! AM i: a cor.sirução de Próprios Residenciais

Nacionais; a construção de Prédio da Capitania F luv ia l da Amazónia Ocidental em Manaus i - \ M i ; o r r c l h o r a i n c n t n de i n l r a -

estrutura de Vilas Mil i tares nos Hstados do Amazonas e Pará; as obras de melhoria e complementarão em instalações de Pelotões

Especiais de Fronteira; e a construção de l anchas de Ação Rápida.
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Para 2008, prevê-se um melhor atendimento às demandas da área militar para a região amazònica, sobretudo na implan tação de

Unidades Mil i tares da Marinha, do Exército e Aeronáutica, bem como o apoio aos pólos irradiadores do desenvolvimento

socioambiental sustentável.

l -m 2007, foram adquiridos para o Exército materiais de emprego mili tar , lendo como prioridade as estruturas blindadas, as de

infantar ia leve e de selva, as de operações especiais e a estrutura de força de paz. Nesse exercício, 64,100 iovens foram

selecionados para cumprir o serviço militar obrigatório. O Plano Geral de Incorporação, relativo ao ano de 2008, prevê a

prestação do serviço militar inic ia l por cerca tie 75 mil jovens. Dos que prestaram o serviço militar, em 2007,21 mil receberam

formação profissional no âmbito do Projeto Soldado-Cidadão, desenvolvido pelo Ministério da Defesa. I:,m 200K, esse número

M i a mantido, com o aperfeiçoamento do programa.

O Projelo Rondou realizou seis operações - Amazónia Oriental, Amazónia Ocidental, Rio Grande do Sul, N'ordeste, Inverno e

Centenário da Comissão Rondon - em 128 Municípios, de 12 Estados. O proieto permitiu o envolvimento voluntário de cerca de

dois mil "rondonistas" (estudamos e professores universi tár ios) no processo de desenvolvimento sustentável de mais de 250

comunidades carentes e contribuiu para o desenvolvimento da cidadania, consolidando o sentimento de responsabilidade social.

No início de 2008, serão realizadas três operações - Grão-Pará, Verão e Rio Grande do Sul - em 90 Municípios de 11 Estados.

Participarão, inicialmente, l .400 rondonistas, que desenvolverão atividades nas áreas de cidadania, bem-estar, gestão pública e

desenvolvimento local sustentável. Para o mês de julho do referido ano estão previstas operações nos Estados do Pará, Minas

Gerais e na região do Vale do Ribeira, nas quais participarão outros l .300 rondonistas.

Ern relação ã Marinha, no ano de 2007, toí dado prosseguimento à construção da Corveta Barroso. Dotada de sistema de combate

in tegra lmente concebido, desenvolvido e produzido por empresas brasileiras sua incorporação à Armada está prevista para

março de 2008. Manteve-se, também, a continuidade do programa de revitalização do Arsenal da Mar inha no Rio de Janeiro, com

vistas a recuperar a sua capacidade plena até 2017. Prosseguiu-se, também, com a modernização do Navio- Aeródromo San 1 'auln,

pr incipal meio para execução do controle de área marít ima, de operações de ataque e de detesa aeroespacial. Também, em 2007,

foram adquiridos o Navio Hidroceanográfico Cruzeiro do Sul e o Navio de Desembarque de Carros de Combate Garcia D'Avila.

Alem do projeto de construção de doze Navios-Patrulha Oceânicos em estaleiros nacionais, espera-se, em 2008, dar início ao

anteprojeto de desenvolvimento de um míssil antinavio; à construção de embarcações destinadas ao Sistema de Segurança do

Tráfego Aquaviár io; e à aquisição de Helicópteros de Múltiplo Emprego e de viaturas blindadas de transporte de pessoal sobre

rodas para o Corpo de Fuzileiros Navais. Quanto à modernização das unidades operativas já existentes, pretende-se in ic ia r o

programa de modernização das Fragatas Classe Greenhalgh, Corvetas Classe Inhaúma e do Navio Desembarque Doca Ceará, a lém

da modernização de helicópteros de ataque e de navios-hidrográficos.

O Programa Nuclear da M a r i n h a constitui-se ern um programa de interesse nacional, com desdobramentos que incluem

aplicações civis voltadas para a geração de energia, e que traz benefícios significativos para o desenvolvimento tecnológico do

País, além de gerar empregos na indústria, universidades e institutos de pesquisa.

Nesse sentido, prossegue a implantação cio Ciclo do Combustível Nuclear e do Laboratório de Geração de Energia Nucleoelétrica

(Labgene), com destaque para a produção, em escala laboratorial,de Hexafluoreto de Urânio (UH<0 e o enriquecimento de urân io
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para às usinas nucleares de Angra dos lieis, no Estado do Rio de Janeiro. O Centro Tecnológico da Marinha, em São Paulo, e

responsável pelas produções pioneiras, em escala laboratorial, de matéria-prima utilizada em blindagem bal ís t ica leu1 e, em

escala semi-industrial, de combustível nuclear avançado empregado nas usinas nucleares modernas, bem como pela produção

de cerâmicas destinadas aos setores industrial e petrolífero. Em 2007, esse Centro prosseguiu construindo e comissionando

ultracentrífugas para enriquecimento isotópico de urânio, que produzirão os elementos combustíveis para utilização nas usinas

nucleares de Angra. A partir de 2008, serão retomadas as atividades para o desenvolvimento do ciclo do combustível e do

protótipo do reator para o submarino de propulsão nuclear. Tais a t iv idades representarão importante acréscimo de poder

dissuasório à defesa naval do País, além de possibilitar a inserção do Brasil no seieto grupo de detentores dessa tecnologia

estratégica, utilizada eni diversos setores, cujo conhecimento não é compartilhado.

No ano de 2007, com o propósito de contribuir para a segurança da navegação aquaviária, para a salvaguarda da vida h u m a n a

no mar e nas hidrovias interiores e para a prevenção da poluição ambiental causada por embarcações, plataformas L suas

instalações de apoio, a Marinha realizou mais de 43 mil inspeções e vistorias em embarcações nacionais e estrangeiras, inchnmii >

plataformas de exploração e produção de petróleo. Para proporcionar a necessária integração entre os segmentos interessados no

tráfego marítimo, em consonância com as resoluções adotadas no âmbito da Organização Marí t ima Internacional, encontra-se

em implantação o Centro Nacional de Dados para Identificação e Acompanhamento de Navios a Longa Distância. As informações

captadas e consolidadas por esse centro subsidiarão o gerenciamento das atividades marítimas.

O proieto de construção da nova Estação Científica do Arquipélago de São Pedro e São Paulo entrou em fase de execução no ano

de 2007. As edificações foram instaladas em local considerado mais abrigado das lortes ondas que assolam o Arquipélago, de

forma que, no decorrer de 2008, sejam oferecidas melhores condições de conforto e, pr incipalmente, segurança aos

pesquisadores que integram as expedições científicas naquela remota região.

A Operação Antártíca XXV], iniciada em outubro de 2007, prestará apoio logístico a dezenove projetos de pesquisa nas áreas

científica e ambienta] e viabilizará o desenvolvimento, na Estação Antár t ica Comandante Ferraz (EACH) , de diversas atividudes

relacionadas ao Ano Polar Internacional, que se estenderá até março de 2009.

Estão previstas 272 operações navais, em 2008. Além do preparo e emprego do poder naval e das ações de t undo social nos mais

dis tantes pontos do território nacional, diversas dessas operações envolvem unidades operativas de outras Marinhas,

possibilitando estreitar os laços de amizade com países amigos.

No que se refere ã Aeronáutica, foi dado prosseguimento ao plano de recuperação operacional da Força Aérea Brasileira (FAB),

destinado á aquisição e modernização de aeronaves de diversas categorias. A FAB voou mais de 160 mil horas, adestrando suas

tripulações, salvando vidas e patrulhando nossos céus, no rumo de uma capacitação operacional consentânea com a dimensão

e papel internacional do Brasil, em particular no cenário sul-americano.

As atividades subsidiárias de alto valor para populações isoladas ou submetidas às catástrofes da natureza que são realizadas por

aeronaves da FAB, têm levado a solidariedade do povo brasileiro aos cidadãos do Peru, da Bolívia e da Nicarágua, vitimados por

fenómenos naturais. Em território nacional, teve continuidade em 2007, o apoio à Amazónia, por meio dos voos do ( orreio Aéreo

Nacional ( C A N ) e do atendimento médico-odontológico a populações ilhadas na região.
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A amplitude da atuação do Governo, por intermédio do Comando da Aeronáutica, manifesta-se também no campo da ciência e

tecnologia, de crucial importância para o Pais, não só pela ótica da detesa nacionalpelo caráter dual de muitas ( r e n t e s de

pesquisa, que possibilitam oferecer à sociedade importantes inovações tecnológicas, hm particular, cumpre destacar a

implantação do maior túnel de vento pulsado hipersônico da América Latina, o "T,V, em fase de qualificação no Comando-Geral

de Tecnologia Aeroespacial (CTA), em São José dos Campos - SP.

A reativação do segmento tecnológico-industrial da defesa no Brasil, realizada em 2007, permit i rá aliar a excelência de centros

de ensino e pesquisa, como o Insti tuto Tecnológico da Aeronáutica ( H A ) e o CTA, ás enormes potencialidades do parque

indus t r i a l brasileiro, possibilitando às [-'orcas Armadas incluírem em seus inventários equipamentos modernos e eíica/cs,

concorrendo para seu adequado aparelhamento, incorporarem novas tecnologias e criarem novas vagas no mercado de t raba lho .

Prevê-se para 2008, que as atividades àe adestramento e as responsabilidades operacionais da HAB sejam cumpridas de modo

mais ética/ e seqtienciado. A recuperação do estoque de peças de reposição para aeronaves, o prosseguimento de pesquisas de

tecnologia de ponta e a intensificação de exercícios de adestramento e intercâmbio com Forças Aéreas do países amigos, em

particular os da América do Sul, concorrerão, certamente,para o alcance de superiores níveis de prontidão e eficácia operacional.

No âmbito do controle do espaço aéreo, em 2007, foram destinados mais de RS 675 milhões para ações relacionadas a esse setor ,

dentre as quais, destacam-se: operação, manutenção e modernização do Sistema de Controle do Kspaço Aéreo Brasileiro

(Sisceab); investigação e prevenção de acidentes aeronáuticos; e manutenção dos sistemas de proteção ao voo. Merece registro,

ainda, a criação do primeiro curso de mestrado profissional em segurança de voo da América [.atina, no [TA, que possibi l i tará a

formação e o apr imoramento de recursos humanos altamente especializados.

Para 2008, planeja-se a continuidade das medidas para o controle do espaço aéreo, como o decisivo aumento no número de

controladores de tráfego aéreo, o redimensionamento das áreas de cobertura e o acelerado reequipamento do Sisceab. Trabalha-se,

assim para a superação das dificuldades identificadas no transporte aéreo. Deve ser ressaltado que o modelo do Sisceab, que

integra movimentos aéreos de diferentes na tu re / a s , representa economia e eficiência, tendo sido objeto de acurado estudo por

outros países.
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1. Articulação com a Sociedade Civil

O diálogo responsável e qualificado com todos os segmentos da sociedade c i v i l , buscando a construção de consensos e a tuando

de forma democrática para o equadonamenlo de conflitos, é um dos traços '"ais marcantes e inovadores do Governo. A

ampliação dos espaços republicanos e democráticos de dialogo tem dado consequência prát ica ao principio cons t i tuc iona l da

democracia par t ic ipat iva. Esse diálogo está sendo tundamenta l para a construção de um no\o Pais,

Em 2007,o Governo realizou iniimeros encontros , reuniões ou ativulades com entidades e personalidades da sociedade c i v i l ,

Nesse período, toram realizados encontros com dir igentes e representantes de orgam/ações da sociedade c i v i l nac iona l e

internacional, como centrais s indicais , entidades empresariais , ori^ini/a^oes religiosas, movimentos Miciai.-,, en t idades de

trabalhadores rurais, universidades, in te lec tua i s eentidades estudantis. Foram,também,organizadas I f O a t iv idades nasquais u

Presidente da República participou diretamente, envolvendo organizações e personalidades da sociedade c iv i l , das quais 4d

tbram realizadas em Brasília e 116 nas diversas Unidades da 1'edcraçãu.

O Governo, por intermédio da Secretaria-Geral da Presidência da República, em con jun to com o Minis tér io do Planejamento,

Orçamento e Gestão, articulou a participação dos representantes dos Conselhos de Polít icas Pública.s do Governo federal na

elaboração do Plano Plurianual 2008/2011. O debate resultou nas seguintes diretn/.es para orientação do processo: \alori/.ação

dos canais de participação social existentes e das propostas já construídas nesses espaços (conselhos, conferências, fóruns etc);

construção conjunta de prioridades entre ministérios e conselhos para elaboração do 1'1'A; e informação a todos os participantes

sobre o resultado final do processo.

O processo de diálogo estabelecido entre o Governo e os movimentos socia is tem garant ido que os mais variados segmentos se

expressem nos espaços públicos, condição fundamental para a consolidação da democracia par t ic ipa t iva , garantindo, assim, o

envolvimento de diferentes atores nos processos de discussão e de formulação de políticas públicas, l-.m 2007, os movimentos do

campo, por exemplo, expressaram-se publicamente em manifestações como o Gr i to da Terra, a Marcha das Margar idas , e n i i c

outras. Além disso, conforme já ocorrido em anos anteriores, a Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agr icu l tu ra

(Contag), o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), o Movimento de Atingidos por barragens ( M A li l, a

cão dos Trabalhadores na Agricultura Familiar (Fetraf), o Movimento da; Mulheres Camponesa; MM( i,oMoi rni itodi

Pequenos Agricultores (MPA), denire outros, part iciparam alivamente da construção do Plano Safra 2007/2008, que leve

significativo aporte de novos recursos, conforme ia mencionado nu Capítulo I I .

O Governo fortaleceu os canais de diálogo com os movimentos populares de lu t a pela moradia e reforma urbana , negociando e

produzindo políticas e projetos, que contribuíram para os importantes resultados da .V Conferência Nacional das Cidades,

ocorrida de 25 a 29 de novembro de 2007, com a presença de 2.040 delegados.

Em 2007, o diálogo consistente com os movimentos sociais resultou em importantes conquistas para os trabalhadores. As

centrais sindicais foram reconhecidas legalmente como representantes dos trabalhadores e passaram a ter a inst i l uc iona l ídade e

os direitos que entidades com essa representatividade e porte necessitam para cumpr i r seu papel.
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O Governo coordenou,por intermédio da Casa Civ í j , l a r ia -Gera lda Presidência da Republica, consultas publicas real i /adas

no Arquipélago de Marajó,Municípios de Salvaterra, San Sebastião, Breves,An; j i :o l-.stado do 1'ara.que reuniram v

cinco mil participantes, para elaboração do Plano de l tc.sonvolviniento Ter r i to r i a l Sustentável do Arquipélago do Marajó.

1 1 i p i u M . d i á l o g o com o Movimento de Prevenção a l lai iseniase ( M o h a n ) toi importante paraaelabor; • E r .1 ' in da

Lei - i ' 11.520, que garante indeni/ação as pessoas porudniY.s d, hanseniase que foram submetidas a isolamento e internação

compulsórios em hospitais L o h n i i a . a t é M de dezembro dc I9H6.

!'m :0ii7, acentuaram-se os estornos do Governo no que se refere a conteúdo, gestão aienc. in ao interesse pub l i co , d i r e i t o .í

informação, credibilidade, transparência e prestação de contas a socied,: : -en t ido , e em consonância com os an*,.

sociedade e com as discussões ocorridas no I Fórum Nacional de T\ s, :.. I I de maio de

iiL-LCssidadc de inst i tuição de uma televisão pública de a m h i t u nacional, o Governo criou a l mpresa l i raMl de Comunicação

a chamada I V Publica, Além da atuação consorciada dos diversos órgãos de comunicação que atuavam nesse setor, a criação da l í>(

representa o a t end imei i lo a uma necessidade cu l t u r a l que não era apropriada pelos sistemas estalai e privado de io i r u:\ , i . .10 e que

dena ser executado por uma rede pública de comunicação.

A EBC será \eiculo relevante na consolidação democrát ica e na construção da ident idade brasiL I M S n b ) c t i \ o s encontra-

se o fomento a produção regional e à produção independente, bem co:r. • ^lamento de suas a t i \ idades para finalidades

educat ivas , culturais, artísticas informativas, c ient i f icas e promotoras da cidadania, I spe i a-se um incremento do debate público \u>

fundamental à reprodução social permanente do processo democrático.

es de comunicação do ( inverno com ;• . i r am orientadas pela busca da eficiéiiv fortalecimento de

canais de comunicação dos cidadãos e das cidadãs min o i'oder l :_\ecutivo Federa! por meio di , amplo

. nnenio a opinião públ ica . No ãinb" . da p o l i i k . i dc regionalização dos conteúdos de anm.inicac.n-. lor .nn di\ uivadas ações

em todas as 27 Unidades da Federação, de modo a esJarccer e informar d i r c l amen te a população beneficiada pelos programas e

••• do i ioverno.

• i i ove rno manterá os esforços de consolidação do dialogo com as ent idades ,ia -ociedade c i \ i l . vi.sando o

aprimoramento do processo democrático, que leve em conta a par t ic ipa^ , o • fel •. a da sociedade nos piocessos de formulação,

implementação e avaliação de p o l í t i c a s públicas. Assim, por intermédio da Sccre tar ia -U-ra l da h c s i d c i k i a da República, o

Governo in tens i f icara no mencionado exercício a articulação e d i t u s ã o das exper: - a n a i s de part icipação

em funcionamento - conselhos, ouv idor i a s , conferências, entre outros -, pó :;cnto do

:ta l de Participação Social e da publicação e disseminação de estudos e informações que p e r m i t a m afe r i r o grau de

participação social nas po l í t i ca s p u b l i .

2. Diálogo Internacional

A ampliação de espaços para a participação social lambem marcou, no ano de 2(107, os processos de : i Miito na ONT e na

Organ .•. cão M mdíal do Comei. 10. q i . i i - h . -M Mi vosul e, a exemplo do qu. rendo em i no,a Política
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Externa vem sendo enriquecida com as contribuições tia sociedade civil. Nesse sentido, o (Inverno,por intermédio di> Mims ieno das

Relações Exteriores e da Secretaria-Gera] da Presidência da República, reali/ou um encontro inédito, em março de 2007, no Itanwr.it y.

tom representantes de diferentes selores da sociedade civil, para debater a Política Externa brasileira. Em 200X, dois proietos pilotos

prevêem a vinda de representantes das sociedades civis de países africanos c latino-americanos ao Brasil, tendo como objetivo iniciar um

Intercâmbio sobre programas sociais como o Bolsa Familia.o Biocombustívd e o 1'ronaf, a fim de definir fuuiros projetos de cooperação.

A agenda social e participativa do Mercosu] tem sido alvo de especial atenção do Governo. Km jane i ro de 2007, na Cúpula de

Presidentes do M c i a i s u l , o Brasil reafirmou a importância do diálogo social e da sua insti tucionali / .açáo no âmbi to do Bloco. Na

ocasião, laratn entregues aos presidentes dos países membros as contribuições tormuladas pela sociedade civil durante a Pr imara

Ciipula Social do Mercosul - realizada em Brasília, em de/.emhro de 20116. d l u ro Mercosul Social e Participativo: cons t ru indo a

integração dos povos com democracia e cidadania, publ icado em dezembro de 2007, sistematiza informações iicereu da dimensão

soaal ila integração L' ';1/ llni balaiuo dos avanços conquistados até o momento.

Manteve-se, em 2007, o diálogo do Gove n i com o Fórum Social Mundial.com participação, inclusive, na edição do evento, realizado

em Nairobi, no mês de janeiro do referido ano. A exemplo das edições anteriores, o Governo montou, junto com a sociedade c iv i l , a

Lisa lirasil, espaço para divulgação, reflexão e debate das políticas públicas governamentais. No âmbito dessa temática, o Governo

já iniciou diálogos cum a sociedade c i v i l , com vistas a reali/ação do próximo Fórum Social Mundial , que ocorrera no Bras i l , na

cidade de Belém, em janeiro de 2009.

A participação e o diálogo sociais no âmbito internacional também foram incorporados a luta pela reali/.açao dos Objetivos de

Desenvolvimento do Milénio, especialmente por meio da Ação Contra a fome e a Pobre/a. Por in ic ia t iva do Governo brasileiro,

representantes da sociedade civil foram incorporados, com direito a voto. ao Conselho de Admin is t ração da l n i t a i d - Fundo

Internacional para a Compra, de Medicamentos contra a A l l > \ a Malária e a Tuberculose. Com cerca de um ano de I n n a o n a m e n l o ,

o Fundo já contabilí/a conquistas importantes no que diz respeito à redução, no mercado internacional, dos preços de medicamentos

para o tratamento dessas enfermidades associadas às condições de pobre/a extrema, O Brasil se dispôs a sediar, no primeiro

•.cnu-strc de 2008. a reunião do Conselho Executivo da Unitaid. Poderá ser a primeira reunião fora de Genebra, sede do órgão. A

Secretaria-Geral da Presidência da República tem buscado o diálogo com a sociedade civil brasileira e latino-amei icana, para ijuc i >

encontro seia rca l i / ado com intensa participação social.

O Governo real i /ou, no ano de 2007, a segunda edição do Prémio "Objetivos de Desenvolvimento do Milénio". I n s t i t u í d o em 200:',

para incentivar, valori /ar e dar v i s ib i l i dade a práticas que contribuam para os compromissos dos Objetivos de l íesenvolvimenlo do

M i l é n i o - O H M , o prémio é coordenado pelo Governo Federal, por intermédio da Secretaria-Geral da Presidência da República,pelo

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - P N U U e pelo Movimento Nacional pela Cidadania c Solidariedade. A

segunda edição do Prémio foi lançada em agosto de 20M7, no Palácio do Planalto, ocasião em que foi apresentado o >• Re la tó r io de

Acompanhamento dos Objetivos do M i l é n i o do Governo Brasileiro.

A diretriz central para a atuação do Governo na área internacional, em 200H, é a ampliação do diálogo internacional com os

movimentos sociais e populares, ONGs, universidades e centros ele pesquisa do l i ras i l c de outros países. Essa atuação deve real i/a i SL

em lorno dos seguintes eixos: integração social do Men.os.Lil: Ação Global contra a Fome e a Pobrcva e Mecanismos Inovadores de
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Financiamento para o Desenvolvimento; Fórum Social Mundial; aprofundamento do intercâmbio com a sociedade civi l ; movimento

sindical internacional; Universidade para a Pa/ das Nações Unidas (L 'Pa/1; e participação social na cooperado sul-sul.

3. Relações Institucionais

O relacionamento político do Governo com o Congresso Nacional obteve, em 2007, fórum institucional especial com o

funcionamento do Conselho Político, previsto na Agenda de Coalizão, integrado pelos presidentes e pelos três líderes dos pa r i ido-.

políticos que compõem a base do Governo e peio Ministro de Estado Chefe da Secretaria de Relações Ins t i tucionais (SRI) . O

processo de elaboração e execução das emendas parlamentares tem sido articulado pelo Governo, de maneira que a proposição

de emendas ao Projtto de Lei do Orçamento seja orientada em consonância com as diretri/.es. e metas das polít icas públicas

governamentais.

a) Articulação Federativa

Estabeleceu-se, ao longo dos últimos anos, com Estados, Distrito Federal e Municípios uma relação baseada no dialogo,

negociação e parceria, com respeito à autonomia dos Entes Federamos, v isando fortalecer os laços de cooperação e articulação,

pactuar políticas públicas, definir a destinação de recursos e o exercício das atividades regulares de controle e fiscalização, k ndo

como norte o interesse geral da sociedade.

Nesse sentido, foram desenvolvidas relevantes ações em 2007, tais como a ampliação das transferencias de recursos federais para

Estados, D i s t r i t o Federal e Municípios, a exemplo do aumento de l "<> no valor do Fundo de Part icipação dos Municípios ( F P M ) .

bem como o aumento das transferências Uire tas ao cidadão, como o Programa Bolsa Família, que ampl iou a Ia :

atendimento e aumentou o valor da transferencia, em cooperação com as citadas Entidades Federativas; e a ins t i tuc ional i /açáo

do Comité de Articulação Federal n a {( A F ) , por meio do Decreto n" 6.181, de agosto de 2007, e do Protocolo de Cooperarão

Federativa, que pactuou uma agenda comum, p-.ra 2007 e 2008, entre o Governo e as entidades nacionais que representam os

Municípios. Essa agenda contempla temas como: proposta de retorma t r ibu tá r i a ; cooperação federativa para prestação d- .<- ,

serviços de transporte escolar e acompanhamento do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDÍ : ) ; e acnes de fortalecimento

insti tucional e qualificação da gestão dos Municípios.

Ainda no referido exercício, outras importantes ações foram a implementação do Sistema de Assessoramento para Assuntos

Federativos (Sas l " ) ; a regulamentação da I.ei dos Consórcios Públicos, por meio do Decreto n11 6.017,de janeiro de 2007; e o ajmio

à formação de diversos consórcios intermunicipais no País. Também loi efetivada, em 2007, a instalação e o fortalecimento do

Foro Consultivo de Municípios, Estados Federados, Províncias e Departamentos do Mercosul; a organização do e n c o n t r o de

governadores da Frente Norte do Mercosul, em Belém do Pará; a inclusão de um acordo de cooperação descentralizada no marco

do acordo de cooperação Brasil-l tália; e a realização do II Encontro Cooperação Descentralizada Bras i l -Fn ínça .

Em 200H, o fortalecimento dessa agenda federativa coloca, para o Governo Federal e para os demais limes F e d e r a t i v o s , cinco

grandes desafios, quais sejam: a pactuaçao de uma agenda estratégica para as regiões metropolitanas, relativamente ao modelo

de gestão e ao volume de investimentos, em especial os recursos do PAC para habitação, saneamento e mobilidade urbana; a
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construção de uma política de fortalecimento institucional e de qualificação da gestão dos Municípios, no âmbito do CAF, a ser

apresentada aos prefeitos eleitos no final deste exercício; a ampliação e qualificação do padrão de atendimento do Governo aos

gestores estaduais e municipais, por meio da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República; a consolidação

da negociação federativa, intensificando os debates, por meio de mesas federativas plenas com a presença de listados, D i s t r i t o

Federal e Municípios, sobre temas da agenda federativa; e o fortalecimento da cooperação internacional federativa.

4. Conselho de Desenvolvimento Económico e Social (CDES)

O Conselho de Desenvolvimento Económico e Social (CDES), criado pela Lei n° 10.683, de maio de 2003, é um espaço de diálogo entre

sociedade e Governo, tendo como principais características a diversidade da sua composição, envolvendo trabalhadores, empresários,

movimentos sociais e academia, o foco temático no desenvolvi mento e o diálogo social como ferramenta para construção de consensos.

A composição ampla e diversa possibilita uma visão sistémica sobre as questões nacionais e está na base do conceito de

desenvolvimento hoje compartilhado no CDES, que envolve aspectos económicos, sociais, políticos e ambientais. Superando

visões compartimentadas de segmentos e setores sociais, os conselheiros dialogam e buscam forjar novas sínteses e consensos

nas suas reuniões plenárias e em outras atividades, como os grupos de trabalho,colóquios, seminários, mesas-redondas, que têm

suas agendas definidas a partir dois demandas da sociedade, do Governo ou dos próprios conselheiros. 1'ode-se citar como

exemplos do trabalho do CDES a sua contribuição para a conformação do PAC e do Plano de Desenvolvimento da Educação

(PDE), bem assim o fato de a visão de futuro proposta pela Agenda Nacional de Desenvolvimento desse Conselho ter sido

incorporada como orientação estratégica para o Plano Plurianual 2008/2011.

Com o objetivo de agregar informações e perspectivas, ampliando sua capacidade de aconselhamento ao Presidente da República

e o alcance dos seus debates, o CDES busca envolver nas suas atividades outras instituições públicas e organizações sociais,

profissionais e dirigentes do Governo, universidades e institutos de pesquisa nacionais e internacionais, O CDES se relaciona com

organismos internacionais, em cooperações bilaterais com instituições congéneres em diversos países e com o Comité

Económico e Social da União Europeia.

Filiado à Associação Internacional de Conselhos Económicos e Sociais e Instituições Similares (Aicesis), desde 2003, o CDES

assumiu a presidência dessa entidade em junho de 2007, para um mandato de dois anos. Essa Associação ar t icula cerca de 60

instituições da Europa, África, Ásia, Oriente Médio e América Latina. Além do reconhecimento internacional, a presidência da

Aicesis multiplicou a capacidade do CDES de contribuir para disseminar a prática do diálogo social para o fortalecimento da

democracia e o desenvolvimento com equidade.

As perspectivas do CDES para 2008 contemplam, portanto, um eixo de atuação internacional forte que, ao tempo em que

dissemina a noção de desenvolvimento com equidade, apreende os diferentes pontos de vista e reforça o esforço mund ia l de

sustentabilidade social e ambiental.

5. Conferências Nacionais e Encontros

Uma das principais linhas de atuação do Governo tem sido a de fortalecer os canais de participação da sociedade civil na gestão
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do listado. Desde 2003, tem sido realizado um grande estorço pura garantir a articulação entre os diversos seioivs d.i sociedade

civil e o ( Inverno , por meio da consolidação do diálogo e da ampliação de canais democráticos de part icipação na tormuL-.

políticas públicas e de busca cie consensos, desenvolvendo uma relação perni.menle. ma tena l i / ada na rcal i /açao das d iversas

conterèncias e lóruns de debates. As conferencias nacionais t r a t am de temas re levantes para a c idadan ia , asseguram a

participação de milhares de pessoas em todas a suas etapas - munic ipa i s , estaduais e nac iona is - e possuem uma es t r e i t a relação

com os conselhos nacionais de políticas públicas e de direi;

Por intermédio da Secretaria-Geral da Presidência da Repub l iu i e do Min i s t é r io do Planejamento, Orçamento e desia".

organi /adas . em 2(í(l7, oficinas para o público L J L I L - esla i l i re tamcnte envolvido com conselhos e conferencia, u b í e i i v a n d o

construir um referencial de melhor aproveitamento das contribuições da sociedade ci-, il no: -paços de p a r i i i

social na esfera pública federal e gerar subsídios para a construção de proposta de participação social no c i c lo o r n a m e n t a r i a l m

todo o País foi desenvolvido o proieto Dialogo Social/ Agenda Brasil, que se cons t i t u i em un i método democrát ico para prestar

conta das açck- e pol í t icas pub l icas imp lemen tadas pelos setores governamentais da ,u Ti in is t ração federal, no i n t u i t o de r<

a mterlocução e o dialogo entre o Governo e a sociedade civi l .

>er destacada a reali/.açào, ao longo de 20U7, de sele con le re i i c i a s temáticas nacionais :

• _í- C o n t e r e - i , - i S . ;c i inui l de Segurança A l i m e n t a r e N u l r i c u u i a l ;

• 2-1 Conferência Nacional de Política para as Mulheres;

• 1 3a Conferência Nacional da Saúde;

• 3 L Qmlerencia Nacional das Cidades;

• 7a Conferência Nacional dos Dire i tos da Criança e do Adolescente;

• 6J Conferência Nacional da Ass i s tem LU Social; e

• 3J Conferência Nac iona l do Meio A m b i e n t e .

As visitas do Presidente da República aos hstados também cons t i tu í r am momentos importantes para a interlocucão qual i f icada

entre o Governo e entidades representativas da sociedade civil. Nessas ocasiões, o (lovei no vem colhendo importantes subsídios

para implementar e aperfeiçoar seus programas e polí t icas pub l i cas , ouvindo e incorporando sugestões da populaça»

diretamente beneficiada.
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1. Eficiência na Aplicação dos Recursos Públicos

O Governo vem adotando medidas para o controle e a melhoria da qualidade dos gastos públicos, com o objetivo de o t i m i / a r a

alocação de recursos em áreas estruturais e promover o crescimento do País. No contexto orçamenta™, está sendo

implementado, desde junho de 2007, o Programa de Eficiência do Gasto (PEG), sob a coordenação do Ministério do

Planejamento, Orçamento e Gestão (MP). O Programa, que está sendo executado no âmbito da Administração Pública Federal,

identifica, propõe e divulga medidas, voltadas à eliminação do desperdício e à melhoria contínua da gestão dos processos, que

promovam o aumento da eficiência do gasto público.

O montante de recursos obtido com a redução dos gastos com as despesas de consumo poderá ser destinado a invest imentos

que resultem no aprirnoramento da eficiência dos gastos de funcionamento da máquina pública, a exemplo de obras de

infra-estrutura elétrica e aquisição de equipamentos de tecnologia mais avançada, reduzindo, na etapa seguinte, as despesas com

energia e manutenção, de forma a gerar um círculo virtuoso para a Administração Pública.

Ainda no âmbito da busca do aumento da eficiência, em 2007, a captação de recursos para financiamento de projetos de

investimento norteou-se pela postura criteriosa com relação a novas contratações, levando em consideração, sobretudo, o novo

patamar de desenvolvimento económico alcançado pelo País, o que impôs novo relacionamento com organismos internacionais

de desenvolvimento; a compatibilidade entre as propostas de financiamento e as prioridades nacionais e regionais; e a

capacidade financeira e de implementação dos futuros mutuários. Essa postura foi pautada pela necessidade de alcançar maior

eficiência na consecução das metas programadas de tais financiamentos, pela tentat iva de reduzir os pagamentos relativos a

encargos financeiros vinculados à não-utilização dos recursos programados, bem como pela maximização do valor agregado das

operações, sobretudo no que diz respeito ao desenvolvimento da capacidade institucional dos proponentes e à u t i l i zação de

facilidades financeiras inovadoras. Neste contexto, no âmbito da Comissão de Financiamentos Externos (Cofiex) foram

realizadas dezenove negociações contratuais junto aos diversos organismos internacionais, representando um montante de

aproximadamente USS 1,3 bilhão de novos financiamentos, nos mais diversos setores, nas três esferas de Governo.

2. Informatização de Serviços - Investimento em TI

O crescente uso das tecnologias da informação (Tl) e os avanços na informatização de serviços permitiram ganhos significativos

em integração, segurança, rapidez, e transparência na atuacão governamental. Nesse contexto, a implantação da rede

governamental de comunicações, denominada Infovia Brasil, merece destaque por proporcionar ao Governo infra-estruiura de

comunicação segura e confiável, que viabiliza elevada velocidade de transmissão de dados e redução de custos com

telecomunicações. A Rede de fibras titicas Infovia Brasil, em operação na capital federal desde 2005, atualmente interliga 90 redes

locais em diferentes prédios da administração pública federal. Em 2007, foram concluídos os estudos para expansão da rede a

outros pontos do País.

Xo que tange à transmissão de dados, a Infovia Brasil proporcionou uma redução significativa no custo do Mbit transmitido. Em

2004, o valor mensal praticado pelos órgãos federais era em média de RS 1.500,00 por l Mbit , para conexões ponto-n-ponto.

Como a Infovia oferece conexões de IGbit (1.000 Mbit) pelo custo mensal de R$ 6.500,00, o valor de cada l Mbit caiu para
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R j ó,30, em um ambiente de rede mais seguro e controlado pelo próprio (ioverno, possibi l i tando inclusive o uso de ser\ icos que

requerem altas velocidades de conexão, como videoconferênda e espeihamento de bases de dados, entre outros.

O estabelecimento de padrões e uma das taretas mais difíceis e estratégicas relacionadas à Tecnologia da informação. Trata se de

trabalho de pouca visibilidade, mas de grande impacto, e por isso mereceu forte atenção do Governo. A Arquitetura c-rtju;, que

estabelece padrões de interoperabilidade, toi complementada e aperfeiçoada, com resultados importantes para prokto- , c < i m < i a

Xota Hscal Eletrõnica.u Registro de Agrotóxicos e a modernização dos sistemas de gestão adminis t ra t iva , sob re>poiisabudade

dus M i n i s t é r i o s do Planejamento, Orçamento e Ges tão e da Fazenda, l oram criados, também, padrões para aquis ição de b

informática, que já foram usados na compra de mais de 60 mil computadores, com ganhos de economia, qualidade e agi l idade

em vários processos l i c i l a l o r i o s .

público é uma realidade. Esse proieto incentiva e viabiliza o compartilhamento de fotiu'tirc> adquiridos com recursos

públicos e é utilizado inclusive em programas de modernização admin i s t r a t iva , como o Programa Nacional de Apoio a Gestão

Adminis t ra t iva e (-'iscai dos Municípios Brasileiros l I ' N A I : M ) . Seu porlal i www.softwarepublico.gov.br) ia oferece treze soluções em

iaúde, informática, administração, geoprocessamento e telecomunicações. Mais de 12 mil pcsso.r .n •. , . i as

comunidades colaboram ^nn o proieto, que movimenta i > mercado d i . 1 -1 .1 , . o S iMem. i d;- "rvenuir io d < i Configurador

Automático e Coletor de Informações - (Cacic), por exemplo, ia conta com mais de 600 prestadores de serviços cadastrados.

3. Transparência da Administração e Controle Social

O Porlal da Transparvnu,: c reconhecido internacionalmente como um dos mais completos sí t ios em seu género, com

informações detalhadas sobre a execução do orçamento público federal , acessível a qualquer cidadão, sem exigência de senha ou

cadastro prévio. Atualizado todos os meses, e constantemente aprimorado, o Portal da Transparência abriga 5S-1 milhões di

inlormações, abrindo ao controle social um volume de recursos da ordem de lis ,\7 tr i lhões. l:.m 2007, o Portal incorporo.

novas terramentas. Uma delas, em caráter exper imental , apresenta extratos completos de dois mil convénios firmados pela União

com Estados, M u n i c í p i o s e Organizações Não-Governamentais ( I ' M , s i e, a outra, classifica, por atividade económica, ,-s

empresas que receberam recursos federais. Foram lançadas, também, as Páginas de Transparência de cada Ministério e demais

órgãos lederais , com os extratos dos contratos celebrados, das l i c i t ações aber tas , dos convénios firmados, da execução das

despesas com diárias e passagens, alem de outras informações. Atualmente, 49 órgãos da A d m i n i s t r a ç ã o Direta, 4K au ia rqu ias ,

12 fundações, 12 empresas publicas e 18 sociedades de economia mista ia têm suas Páginas de Transparência implantadas,

Em 2008, será ampliado o elenco de informações disponibilizadas nesse Portal, aprimorando o sislema de busca e as opções de

consulta oferecidas. Prev, se, lambem, a ampliação da divulgação e uso dessa ferramenta, promovendo a implaniação das

Páginas de Transparência Pública nos órgãos e entidades que ainda não dispõem desse tipo de instrumento.

Uma das prioridades do Governo e tornar cada vez mais acessível e t r a n s p a r e n t e . 1 processo de compras p u b l i c a s . O sit io

www.comprasnet.gov.br permite consultas diretas a editais de licitações, pregões realizados, alas de pregoes e colações

cletrónicas. A sociedade pode acompanhar as se.ssoes publicas dos pregoes eletrõnicos e presenciais em tempo real. A divulgação

i ! , ré aUirios gerenciais de compras governamentais, com informações estatísticas sobre a evolução das compras e economias
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obtidas com o pregão eletrõmco, é importante ferramenta no combate a fraudes e superfaturamentos. O Governo economi/oii

com o uso do pregão eletrônico, cm 2007, intiis de RS 2,3 bilhões, calculados pela diferença entre os \ . iknvs de referência

(estimados) e os valores elelivamente homologados.

Foram cr iadas , também, trilhas de auditoria para auxil iar os órgãos de controle no combate às irregularidade;, nos processos

licitatórios, com o uso do sistema "Tamanduá", um f oil ware de mineração de dados que busca padrões fraudulentos nas

aquisições de bens e contratações de serviços realizados pela Adminis t ração Publ ica federal . A fim de aumentar a inda mais a

segurança do Sistema Comprasnet, a autenticação de pregoeiros c ordenadores de despesa no sistema passou a ser t e i t a por meiu

de Certificação Digital, aderente à In f ra -Es t ru tu ra de Chaves Públicas Brasileira (1CP Brasil). Xo ano de 2007, foram emi t idos

1.300 certificados digitais para esses agentes, totalizando cerca de 3.500 pregoeiros e ordenadores de despesa certificados no

território nacional.

O próximo passo, a ser implementado neste exercício, é a melhoria dos processos de convénios. As regras quanto ao uso dos

recursos públicos ficaram mais rigorosas com o Decreto n° 6.170, de 2007, que estabelece, dentre outras inovações, u

chamamento público a entidades privadas sem fins lucrativos para seleção de proietos. O Portal de Convénios disponibili/.ará e

central izará as informações relativas a transferências voluntárias.

O Programa "Olho Vivo no Dinheiro Público" vem espalhando pelo País a cu l tura do exercício da c idadan ia . Hm 2(107 foram

realizados 52 eventos de Educação Presencial atingindo 405 Municípios, conscientizando e orientando lideranças locais na

fiscalização da administração pública. Também em 2007 foi realizado o primeiro curso a distância sobre cidadania e controle

social, com o intui to de incentivar a participação no controle dos recursos públicos.

O u t r a ação de cardler pedagógico e de estimulo ao controle social, iniciada em 2007, foi o concurso de desenho e redação e n t r e

alunos do ensino fundamental dos Municípios part icipantes do Programa "Olho Vivo". A in ic ia t iva pretende promover no

ambiente escolar a reflexão e o debate sobre a prevenção e o combate à corrupção e despertar nos estudantes o interesse pelo

controle social. Mais de 110 mil crianças apresentaram trabalhos nessa primeira edição do concurso. Os vencedores deste e do

Concurso de Monografias foram premiados no evento comemorativo do Dia Internacional Conlra a Corrupção (9 de dezembro).

Para 200S, o Programa "Olho Vivo no Dinheiro Público" prevê as seguintes atividades: realização de 26 eventos de educação

presencial, contemplando cerca de 3.200 cidadãos em 200 Municípios; formação de 3 mil cidadãos com cursos a d i s t ânc i a sobre

controle social; expansão dos concursos de redação e desenho (hoje aberto a estudantes do Ensino Fundamental) a alunos do

Ensino Médio; publicação de um sítio direcionado ao público infant i l , com o intuito de contr ibuir , desde cedo, para a formação

de uma c u l t u r a de participação popular no controle dos gastos públicos; e realização de seminário nacional sobre boas praticas

de controle social, além de prosseguir dis tr ibuindo manuais e cartilhas didáf icas sobre o tema.

4. Produção c Disseminação de Informações

A produção e disseminação de informações para a sociedade é também tator importante para a transparência e para a

formulação e implementação de políticas públicas focadas nas reais necessidades da população. Nesse sentido,em 2007, des taca-
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sea realização, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística Í I B G E ) , d a s pesquisas sobreos estabelecimentos agropeaiários L-

a Contagem da População, entre outras. Foram levantados dados de 5.211.100 estabelecimentos agmpecuários, de 30.824.140

domicílio-, c ,i Contagem da População concluiu que somos 183,9 milhões de brasileiros. Resultados prel iminares cio Censn

Agropecuáno toram divulgados, em 21 de dezembro de 2007, juntamente com os resultados definitivos da Contagem da População.

Até outubro de 20DK, serão divulgados, por temas, os resultados definitivos do Censo Agropecuário. Entre 2(MX) e 2007, a população

do Pais aumentou em mais de 1 4 milhões de pessoas, o equivalente aos habitantes de um Estado do tamanho da Fiahia.

Todas as grandes regiões do País apresentaram crescimento populacional em relação ao Censo >H . :ras não houve alterações

no ranking dos mais populosos. Segundo o IBGF, o Sudeste ainda lidera, com 77.R milhões, seguido do Nordeste (58,5 milhões),

Sul (26,7 milhões), Norte (14,5 milhões) eCentro-Oeste (13,2

O IBGE divulgou também, a "Síntese de Indicadores Sociais 2007 - Uma Análise das Condições d r Vida da 1 'opui açjo Bras i l e i r a" ,

que reúne indicadores sobre a realidade social brasileira, abrangendo informações sobre saúde, aspectos demográficos,

educação, t rabalho e rendimento, domicílios, famílias e grupos populacionais específicos - crianças, adolescentes e jovens,

mulheres e idosos - entre outros. Foi publicado também o volume "Perfil das despesas no Brasil - Indicadores Selecionados".

Ainda em 201)7. deu- se continuidade aos trabalhos realizados por meio de estorço intergovernamental para a implementação de

metodologia de cálculo de linha de pobreza absoluta, baseada nos dados da Pesquisa de Orçamentos [-'amiliares (POF)

2002-2003, e da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ( P N A D ) .

O Inst i tuto in i c iou , também, o desenvolvimento do Sistema Integrado de Pesquisas Domiciliares (SIPD)quetem como finalidade

retormular a produção de pesquisas domicil iares por amostra, mantendo aqueles objetivos bu i . . inpndo-, pela 1'N'AD, pela

Pesquisa Mensal de Emprego (PME).pela POF e pela Pesquisa de Economia In formal Urbana ( E C I M uigregandoa investigação

de novos temas ou o detalhamento de temas e x i s t e n t e s , além do estudo de métodos estatísticos para o desenho de uma amostra

mestra para o Sistema. Uma amostra mestra de setores censitários foi desenhada para atender a todas ,is pesquisas do SI PD e,

em particular, a POI:, a sei reali/.acla em 2008/2(109.

Além desses estudos e pesquisas, o IB( i f d ivulgou, em 2007 os resultados da Pesquisa sobre as Entidades Sem Fins Lucrativos de

Assistência Social (Peas), tendo como referência o ano de 2005; a publicação "Sistema de Informações c Indicadores Cu l tu r a i s -

2003/ 2004/2005"; os resultados do Suplemento sobre Cultura da Pesquisa de Informações Básicas Munic ipa i s 2006 ( M u m c l ; e

cartas sobre Hidrogeologia e Hidroquímica. Nesse mesmo exercício, foi dado prosseguimento á construção do Banco de Dados

Ambientais Integrados de Recursos Natura is e á análise das informações de cunho espacial sobre a organização do terri tório -

subsídio fundamental às atividades de planejamento. Também, foi elaborado o relatório " Ind icadmts de Desenvolvimento

Sustentável (IDS)", no qual foram abordadas quatro dimensões: a ambiental, a social, a económica e a insti tucional. Com relação

à Dimensão Ambiental a novidade foi a inclusão do item "Emissões de Origem Anlrópica dos Gases Associados ao K feito E s t u t a ".

Para o exercício de 2008, o IBGE deverá reali/.ar estudos sobre impactos ambientais , economias e sociais dos sistemas de

produção de bovinos de corte no Cerrado, na Anui/ònia e no Pantanal, por meio de parceria com a F.mbrapa, alem cia instituição

de um Programa Nacional de Estatística da Atividade da Pesca e da Aquicultura, juntamente com a Secretaria Especial de

Aquicul tura e Pesca (Seap). Neste exercício, também, serão divulgados os resultados dos suplementos 2007 da PNAD sobre
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Educação: "Características da educação profissional e tecnológica dos moradores de 10 anos ou mais de idade" e "Características

complementares de educação e alfabetização de jovens e adultos dos moradores de 15 anos ou mais de idade". Em 2008, deverá

ser encaminhado ao Congresso um projeto de lei tratando do acesso a informações, regulamentando o Art. 5° inciso XXX1I1, e o

art. 37 da Constituição Federal, o que, além de constituir, recomendação das convenções internacionais, é também uma antiga

reivindicação da sociedade.

5. Valorização dos Servidores

A valorização dos servidores públicos tem-se constituído o eixo central da gestão de recursos humanos no âmbito da

Administração Pública Federal. Para atingir esse objetivo, o Governo adotou duas linhas prioritárias de ação: a democratização

das relações de trabalho e a profissionalização dos recursos humanos. No que se refere à democratização das relações de trabalho,

são inegáveis os avanços obtidos com o estabelecimento de um canal de diálogo permanente com as entidades representativas

dos servidores públicos.

Em 2007, como resultado dessa política de participação e parceria, foram assinados Termos de Acordo e Compromissos e

instituídos grupos de trabalho que irão promover a reestruturação de carreiras e de planos de cargos e o reajustamento de tabelas

remuneratórias, propiciando-se, assim, a recuperação do poder aquisitivo dos servidores. Até o final do referido exercício, foram

assinados nove Termos de Acordos e Compromissos.

Encontra-se em curso, ainda, o debate sobre a regulamentação da institucionalização da negociação coletiva, da solução de

conflitos e do direito de greve no serviço público, a par t i r da constituição de um grupo de trabalho que conta com a representação

dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão, e do Trabalho e Emprego, da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e de

doze entidades nacionais representativas dos servidores públicos federais. Em 2008, será encaminhada ao Congresso a proposta

de ratificação, pelo Brasil, da Convenção n» 151 da Organização Internacional do Trabalho, que trata das relações de trabalho na

administração pública e dispõe sobre a proteção do direito de sindicalwação e os procedimentos para determinação das

condições de trabalho, liberdade sindical e negociação coletiva no âmbito do serviço público.

Quanto à profissionalização do quadro de pessoal, buscou-se, em 2007, abranger os componentes-chave do sistema de pessoal. O

primeiro deles é o processo de recrutamento e seleção, com ênfase na recuperação da capacidade de previsão das necessidades

de pessoal. Essa previsão está sendo feita com base no dimensionamento da força de trabalho disponível, por meio do

levantamento das demandas e proposições para iuturos ingressos, considerando as perspectivas de aposentadorias para os anu--.

seguintes, a necessidade de subst i tu ição de terceirizados que executam atividades típicas de servidor e as novas e s t r u t u r a s

administrativas criadas. Em 2007, foram autorizadas 16,139 vagas para concurso público, com destaque para as arcas de

educação (4.323 vagas), previdência social (2.930), saúde (1.951} e justiça (1.339). Para o ano de 2008, está prevista a ampliação

desse processo.

foram revistas as estruturas de diversas carreiras e de tabelas de remuneração, tendo como uma das prioridades assegurar as

condições necessárias, no tocante à gestão de pessoas, para implementação do PAC. F.ssas medidas objetivaram, especialmente,

propiciar condições de atração e de retenção de pessoal qualificado. Nesse contexto, foram priorizadas as áreas sociais, de infra-
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es t ru tura , de satide e índigenista, bem como as de segurança pública, sistema financeiro, fiscalização, técnico-administrativa etr.

educação, ailtura, atorma agrária,docência, pesquisa em ciência e tecnologia e de oul ros cargos de nível superior cujas atribuições

L- r i • "ii impacto dircto no PAC. Buscou-se o alinhamento das tabelas remuneratorias no âmbito do Poder L\eait ivu, com adequarão

da relatividade enl re as remunerações dos cargos e carreiras. Para a implemeniaçáo dessa-, medidas foram investidos, eir J ; i o .

recursos da ordem de RS 1,2 bilhão. Para o exercício de 2008, pretende-se concluir a criação, a reestruturação e a revisão das

estruturas salariais dos cargos e carreiras e dar continuidade ã implementação gradua! de medidas ia aduladas em 2<I07.

Outra i n i c i a t i v a impor tante foi o encaminhamento ao Congresso Nacional do Proieto de Lei Complementar n" l , de 2 ( n

d i sc ip l ina o cresc imento da folha de pagamentos de pessoal para cada Poder e órgão da União, no período compreendido enlre

2007 e 2016. Tal medida - necessária para aux i l i a r no con t ro le cios gastos primários correntes do Governo Federal,contribui para

ampliar os ganhos já obtidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, no que d i/ respeito ao rigor fiscal - ao mesmo [empo em que

define uma t ra je tó r ia de longo pra/o para a despesa com pessoal, garante espaço fiscal suficiente para novas recomposições

salariais e reest rut u rações de carreira, con ferindo maior eficiência na yes l ao dos recursos públicos, ao promover previ s i l i i l idade

para esse impor tante agregado de despesa.

Como subsides a gestão de pessoal, em 2007, t ambém foram adotadas medidas que resultaram na melhoria dos i n s t rumen tos

de apresentação e d ivu lgação de informações e s t a t í s t i c a s e gerenciais sobre os quadros de pessoal da Adminis t ração Pública

Federa] e suas remunerações, bem como no aprimoramento do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos

(Siape). Também, em 2007, foram obtidos r e s u l t , i d o s da Pol í t i ca N a c i o n a l de Desenvolvimento de Pessoal, criada cm 20iif\ por

meio do Decreto n" 5.707. Essa Política define as pr incipais diretrizes para as acoes de capacitação no (inverno, dentre elas, a

adoção da gestão por competências e a capacitação para o desenvolvimento gerencial c qua l i f i cação de servidores

exercício de a i iv idades de direção e assessoramento superior. A Escola Nacional de Administração Pública ( i i n a p l capacitou

aproximadamente 24 mil servidores, ampliou em mais de 60"i a sua o ter t . i i m escala nacional de cursos gratui tos a distância e

aprimorou seus cursos de aperfeiçoamento de uirreira.s.

6. Gestão

Em 2007, foram implementadas várias ações para a melhoria da gestão da Adminis t ração Pública Federal, com destaque para a

criação da Sec re ta r i a da Receita Federal do Brasil ( R F B ) e a proposição de mudanças na legislação sobre licitações. A ins t i tu ição

da RFB s i n a l i / a para o aprimoramento e a maior eficiência, eficácia e efe t iv idade Já administração t r ibu tá r ia h r a s i l e rã,

notadamente por integrar e racionalizar estorços e recursos e estabelecer sinergia entre setores, unidades organizacionais,

os ( equipes de trabalho. Além da melhoria do serviço prestado ao cidadão e da mencionada sinergia, a implantação da

RFB repioenia uma signif icat iva economia de recursos, dada a integração das acues antes executadas por duas e s t r u t u r a s , em

dois Ministérios específicos, cada uma com uma e s t r u t u r a adminis t ra t iva e logística própria.

A outra i n i c i a t i v a de fundamental i m p o r t â n c i a para a celeridade dos processos l ic i la tór ios e economia de recursos, fui o

encaminhamento pelo Poder Executivo ao Congresso Nacional do F'ro'eto de l ei iv .- . .O1) , de 2007. que al tera , •>!*, de

1993. Trata-se de uma das ações mtegrank- , d. 'Al - Entre os diversos avanços promovidos por meio do retendo ;

destacam-se a obrigatoriedade da utilização da modalidade licitatoria de p i \ : a aquisição de bens c s,
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considerados comuns; e o estabelecimento da possibilidade de inversão das fases ern todas as modalidades de l ici tação. l :ssas

duas a l te rações são basilares para a referida celeridade processual, para a 1 i ansparência e para a economiddade das contratações

públicas. Atualmente, esse Projeto de l.ei está em tramitação no Senado Federal e sua aprovação constitui-se em unia das

prioridades do Governo para 2008.

a) Moderni/açào dos Instrumentos de Planejamento e Gestão

Mm 2007,o planejamento governamental foi voltado para a elaboração do Plano Plurianual (PPA} 2008-2011, envolvendo a

definição de novas diretrizes, inclusive quanto ao seu modelo de gestão, que vem sendo aperfeiçoado ao longo dos anus, na busca

da implementação do modelo de gestão por resultados no âmbito da administração pública federal.

A elaboração do PPA 2008-2011 valeu-se da experiência acumulada no planejamento governamental e de dois subsídios

importantes. O primeiro refere-se aos resultados do Estudo da Dimensão Territorial do PPA, quais sejam: vinte e dois estudos

prospectivos (setoriais e temáticos) no horizonte temporal de 2027; proposta de regionalização do Pais em duas escalas, macro

e sub-regional; uma carteira de investimentos para o período 2008-2027; um modelo de simulação dos impactos sócio-

econõmicos de investimentos em base territorial; uma metodologia de avaliação de sustentabilidade de investimentos; e uma

base de dados georreferenciada. O segundo subsídio residiu na adoção do Modelo Lógico para desenho dos programas dn Plano.

O novo PPA foi e s t ru tu rado no seu nível estratégico em torno de dez objetivos de Governo, que reíletem as prioridades para o

período 2008-2011, e permitem o seu monitoramento estratégico, com acompanhamento por meio de indicadores com metas

para 2011, apurando-se a evolução de resultados sociais e económicos agregados do Plano. A propósito, o monitoramento dos

programas do PPA vem sendo consolidado pela permanente coleta, análise e sistematização das informações registradas no

Sistema de Informações Gerenciais e de Planeiamento (Sigplan). No que se retere às ações do PAC, o seu monitoramento será leito

por meio do módulo Sispac, que permitirá o acompanhamento da execução física, orçamentaria e financeira dos programas

específicos, bem como de cada empreendimento realizado. Além disso, por meio desse módulo, haverá processo automatizado de

autorização de empenho que possibilitará maior agilidade na sua execução.

Pelo fato de a gestão das políticas públicas ocorrer em um ambiente de permanente mudança em que a ocorrência de imprevis tos

pode gerar grandes prejuízos, o sistema de monitoramento das ações e dos Programas do PPA incorporará a análise de riscos,

que compreenderá a identificação, análise qualitativa (natureza, relevância c impacto potencial do risco), analise q u a n i i u i i v a

(probabil idade do r isco) ,plano de resposta e monitoramento da sua evolução.

b) Patr imónio da União

Em 2007, deu-se início à implementação de uma nova política com foco na melhoria do atendimento ao cidadão ocupante dos

imóveis da União, que dentre outras ações incluiu o acesso a serviços por meio da rede mundial de computadores - In ternet . Dessa

forma, as informações relativas aos ocupantes dos imóveis da União ganharam em qualidade e confiabilidade, o que causou, de

imediato, aumento no número de registro das transações de transferência de utilização, com impacto direto na arrecadação de

receitas patrimoniais.
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A regularização fundiária tem sido uma das prioridades do Governo. No âmbito do Projeto Nossa Várzea, foi iniciado o processo

de regularização fundiária em áreas de várzeas no Estado do Pará, com foco nas comunidades do arquipélago de Marajó. Para

reconhecer o direito à ocupação e permitir a exploração sustentável dessas áreas pelas famí l ias r ibeir inhas, foi instituído o Termo

de Autorização de Uso. Em 2007, foram beneficiadas aproximadamente 11 mil famílias ribeirinhas da região.

A gestão patrimonial contemplou, também, a área de aquicultura e pesca. Em 2007, foi disciplinada pelas Secretarias de

Património da União e de Aquicultura e Pesca a utilização de uso dos espaços físicos em águas de domínio da União para íin-, de

aquicultura. Assim, foi viabilizada a implantação do novo modelo de desenvolvimento da aquicultura e pesca, com regras que

proporcionam a revitalização dos parques aqiikolas marinhos, a regularização de cerca de 1.200 maricullores c a geração de

aproximadamente 6 mil empregos diretos.

Ainda no reterido exercício, foi entregue o primeiro título de Concessão de Uso Especial para fins de Moradia (Oiem) a uma

moradora que reside em terreno da União, desde a década de 1920, localizado no município de Parnaíba/PI. Da mesma forma, o

Governo reconheceu o direilo à moradia de 1,7 mil famílias residentes no Sítio Conceiçãozinha, no Município de Santos/SP,

utilizando, pela primeira vez no País, a Concessão de Uso Especial coletiva.

c) Fortalecimento da Capacidade Institucional para a Gestão em Regulação

A União e o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) firmaram contrato de US$ 6,7 milhões para financiamento de um

programa de fortalecimento da capacidade institucional da gestão ern regulação e a criação de mecanismos para a melhoria da

qualidade do sistema reguiatório. O Programa será coordenado pela Casa Civil da Presidência da República e é dividido em

quatro linhas de atuação: fortalecimento da capacidade de formulação e análise de políticas; melhoria e alinhamento estratégico

entre políticas setoriais e processo reguiatório; fortalecimento da autonomia, transparência e desempenho das ateneus

reguladoras; e desenvolvimento de mecanismos para o exercício do controle social.

O principal objetivo do Programa é o desenvolvimento de instrumentos para a melhoria da governança regulatoria, envolvendo

ministérios, agências reguladoras, organismos governamentais de coordenação, agentes que participam de mercados regulados

e cidadãos usuários de bens e serviços, como energia, transportes, aviação civil, telecomunicações, vigilância sanitária e saúde

suplementar. O programa deve também tmpactar positivamente na qualidade das políticas públicas em cada setor regulado e na

transparência das atividades regulatõrias, na consolidação da autonomia decisória, na capacidade técnica das agências

reguladoras e no aperfeiçoamento dos mecanismos de gestão, monitoramento e controle social. Como consequência, o projeto

deverá contribuir para a melhoria do clima de negócios no País, que se refletirá na atração de investimento, ou seja, o programa

representa um importante passo para o aumento da competitividade do País.

7. Combate à Corrupção

O Governo, por intermédio da Controladoria-Geral da União (CGU), prosseguiu no decidido combate que trava contra a

corrupção, tendo por base a articulação com os demais órgãos de controle e fiscalização e a crescente parceria com a sociedade

na construção do controle social. Essa atuação í ainda complementada pela articulação internacional, pelas medidas de

prevenção da corrupção e pelo incremento da transparência pública.
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A articulação in ternacional decorre do entendimento de que, no mundo globalizado, a corrupção não pode ser en l re i i l ada

i soladamente, dentro das Ironteíras de cada país. A ênfase nas medidas de prevenção, em lugar do foco restrilo àquelas de caráler

repressivo, jus t i f ica-se porque somente a punição depois de consumado o falo ilícito não tem se mostrado su f i c i en te para i m p e d i r

a repetição desse t i p o de prática. O incremento da t ransparência pública baseia-se na convicção de que o controle social , nus

regimes democráticos, é a maior garantia da integridade in s t i t uc iona l e o melhor antídoto contra írregularídades e desvios de

conduta, bem como de que essa v i g i l â n c i a depende di re tamenle das condições de transparência da atividade publ ica .

Destacam-se, a seguir, algumas das pr inc ipais sçòes in ic iadas ou in tens i f icadas em 2(1(17 no combate à corrupção, um in. i l que

sempre enfraquece perigosamente a confiança na democracia.

a) Aud i to r i a s

O Programa tie Eísca l i /ação a partir de Sorteios Públicos atingiu inequívoco sucesso. A cada edição, 60 áreas mun ic ipa i s são

sorteadas, de fornia isenta e impessoal, com v i s ias a fiscalização da aplicação de recursos públicos federais, f.m 2007, loram

fiscalizados 180 Munic íp ios ,cm i res edições do Programa, fiscali/ando-se recursos da ordem de RS 1,3 bilhão. Esse Programa foi

estendido á aplicação de recursos federais pelos Estados, sendo, nessa estera, real t /adas 64 fiscalizações, englobando recursos da

ordem de Ri 6,6 bilhões. Km 2008, essa acão terá continuidade, e está prevista a realí/.ação de pelo menos mais três sorteios, que

atingira um to t a l de ma i s ISO fiscalizações. Quanto aos sorteios dos Estados, a meta, para este exercício, e aprimorar o processo

de seleção, e levar cm conta critérios de risco e materialidade dos programas executados diretamente pelas 1'nidades l cderalivas,

a li m de submetê-los a fiscalização.

Foi desenvolvido, em 2007, um amplo projeto de fiscalização de recursos federais repassados a ONGs. Nesse exercício, l u ram

analisados cerca de 1.500 convénios. A amostra foi definida em três grupos: o primeiro é composto pelas v i n t e ONGs que mais

receberam recursos tederais no período ]44'-)-200(x o segundo engloba cerca de cento e v in te entidades, que t enham recebido

recursos cnio v o l u m e esteia situado entre R$2 milhões e RS 10 milhões, no período 1WÍ-2006; já o terceiro gmpo reúne cerca

de 180 entidades de aluação em âmbito local ou regional, que receberam recursos entre RS 200 mil e RS 2 milhões no mesmo

período de oito anos. Km 2008, será concluído o processo de fiscalização iniciado em 2007 em uma amostra de 325 ONGs, vom

o objetivo de ver i f icar a correia aplicação dos recursos públicos repassados a essas organizações, para a execução de projctos

vinculados, sobretudo, as áreas de saúde, educação, pesquisa científica e assistência social.

As Tomadas de Contas Especiais (TCEs ) analisadas pela CGU chegaram, nos ú l t imos cinco anos, a 8.262, compreendendo o

retorno potencial de Ri 2,4 bilhões aos cotres públicos. Mm 2007, até o mês de setembro, o número de TCEs ioi de l .074, com um

retorno potencial de RS 435 milhões aos cofres públicos.

b) Apuração de Denúncias

Em 2007, consolidou-se o processo de implantação do Sistema de Correição da Administração Pública Federa), que conta com

uma unidade em cada Min i s t é r io e é coordenado pela Corregedoria-Geralda União,órgão in tegran te da e s t r u t u r a da Ú.l ' . E l e i t o

imediato dessa in ic i a t iva foi a intensificação do combate empreendido peio Governo à cul tura da impunidade. Km 200S, esse
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Sistema deverá ser consolidado, por meio da criação de novas corregedorias seccionais em órgãos da Administração Pública

Federal e da descem ralização da atividade correcionaS, mediante a implantação de unidades regionais de correição.

Fruto da apuração de denúncias e de outras acões de controle, até o mês de novembro de 2007, as expulsões do serviço público

em decorrência de processos administrativos disciplinares já chegaram ao número recorde de 394, e alcançaram agentes públicos

de nível elevado na hierarquia, conforme detalhamento constante do quadro que se segue.

Quadro 12 - Punições administrativas expulsivas publicadas no Diário Oficial da União - consolidação anual - 2007

Punições

Demissão

Cassação

Destituição

Total

2003

242

8

14

264

2004

254

15

23

292

2005

240

18

14

272

2006

299

25

32

357

2007*

347

29

18

394

Total

1382

93

104

1579

Fonte: CGU.

* 2007 até novembro.

Em 2007, foram instaurados, no âmbito da CG U, 66 procedimentos administrativos disciplinares, sendo 29 Sindicâncias Patrimoniais .

Vale lembrar que esse mecanismo toi implantado neste Governo, para a verificação de enriquecimento ilícito por parte de agentes

públicos, nos casos de evolução patrimonial incompatível com a renda. No citado exercício, verificou-se a regularidade de 3.254

processos disciplinares; a realização de cerca de 40 inspeções cm unidades de correição do Poder Executivo Federal; o a

recomendação, junto aos órgãos competentes, da instauração de 409 procedimentos disciplinares.

C) Programa de Capacitação em Processo Disciplinar treinou, em 2007,1.255 servidores da Administração Pública Federal. Está

prevista a capacitação de mais 800 servidores, em 2008, para compor as comissões processantes. Foi instituído, ainda, o envio

sistemático, pela CGU, dos resultados das auditorias e processos administrativos disciplinares ao Ministério Público, para adoção

das medidas cabíveis na esfera indiciai, além da remessa ao TCU.

c) Açòes de Prevenção e Capacitação

O desenvolvimento de uma metodologia de mapeamento de riscos, ajustada à realidade brasileira, está sendo realizado pelo

Governo em parceria com a ONG Transparência Brasil. Em 2007, essa metodologia já foi aplicada experimentalmente nos

Ministérios da Cultura, dos Transportes e do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, o que possibilitou a obtenção de

in fo rmações que podem con t r ibu i r para o seu aperfeiçoamento. Assim, em 2008, será promovido o aperfeiçoamento

dessa metodologia.

No campo da articulação internacional, em 2008 será ampliada a cooperação por meio de novas parcerias, além de concluir
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projetos firmados com a embaixada do Reino Unido no Brasil e com o escritório das Nações Unidas contra Drogas e Crime

(Unodc),que têm por finalidade capacitar servidores públicos c credenciar a CGU como Centro de Excelência internacional na

área de prevenção e combate à corrupção. Será, também, concluída a 2a etapa de avaliação do Brasil quanto à implementação da

Convenção da OEA contra a corrupção. Ainda neste exercício, será dado seguimento à implementação pela Administração

Pública Federal das normas contidas nas Convenções internacionais contra a Corrupção (da ONU, OEA e OCDF),c à ampliação

das ações de consdentização e divulgação dessas convenções, em especial da Convenção da OCDE entre o setor privado.

O Governo vern firmando, ainda, acordos de cooperação técnica para o desenvolvimento e aprimoramento do controle interno

estadual e a melhoria da fiscalização de recursos federais destinados aos Estados. Os acordos prevêem o treinamenlo de

servidores estaduais para aperfeiçoar as técnicas de controle interno e de prevenção e combate à corrupção. ]á foram assinados

acordos com os estados de Bahia, Sergipe, Espírito Santo, Alagoas, Minas Gerais e com o Distrito Federal. No âmbito mun ic ipa l ,

o Programa de Fortalecimento da Gestão Pública vai ampliar, ern 2008, o número de unidades municipais atendidas, estender e

aprofundar as ações de apoio à instituição e ao desenvolvimento de órgãos de controle interno e, ainda, disponibili/.ar mil vagas

ern cursos a distância sobre temas relacionados à gestão pública.

Em consonância com as recomendações das convenções internacionais, o marco legal brasileiro na área da prevenção e combate

á corrupção vem sendo aprimorado. Entre as medidas para potencializar o mencionado trabalho de prevenção e combate que

estão tramitando no âmbito do Poder Legislativo, destacam-se os projetos de leis, encaminhados pelo Poder Executivo, qne

regulamentam o conflito de interesses (PL n» 7.528, de 2006) e que caracterizam o crime de enriquecimento ilícito (PL n" 5.36.Í,

de 2005). Em 2008, deverá também ser proposta a regulamentação, por meio de medida legislativa, da atividade de representação

e intermediação de interesses (lobby) e o ato normativo para disciplinar a responsabilidade da pessoa jur íd ica envolvida em

prática de ilícitos, como a corrupção e a lavagem de dinheiro, além do projeto de norma legal para proteção a denunciantes de

atos de corrupção. Esta medida atende também recomendações das Convenções Internacionais de Combate à Corrupção,

sobretudo a Convenção da OCDE contra o suborno de funcionários estrangeiros.

O Governo, mediante a coordenação da CGU e do Ministério da Justiça, realizou no exercício passado a 5a Reunião A n u a l da

Estratégia Nacional de Combate á Corrupção e á Lavagem de Dinheiro (Enccla), que reuniu representantes de mais de c inquenta

órgãos do Executivo e do Judiciário, além do Ministério Público e do Tribunal de Contas da União na discussão de propostas de

combate à corrupção e a crimes contra o sistema financeiro nacional.

A Ouvidoria-Geral da União é incumbida de garantir aos cidadãos o direito de petição, ao ouvir e examinar o que a sociedade

tem a di/.er sobre procedimentos e ações dos agentes, órgãos e entidades públicas, e propor a adoção de medidas que visem a

corrigir e prevenir falhas e omissões na prestação do serviço público. Nessa área, em 2007, foram criadas cinco novas unidades

de ouvidoria na Administração Pública Federal, que agora conta com 138 unidades. A média anual das manifestações feitas a

todas as ouvidorias da Administração Pública Federal tem sido da ordem de !,8 milhão. Entre as várias ações nesse campo

previstas para este exercício, destaca-se a realização, em oito capitais, do 3° Curso de Aperfeiçoamento em Ouvidoria Pública.

d) Combate à Lavagem de Dinheiro
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No âmbito da mencionada L;nccla, está sendo construído o Laboratório de Tecnologia contra a Lavagem de Dinheiro, que devera

iniciar suas atividades a partir de 2008, para desenvolver e aplicar modernas ferramentas tecnológicas e metodológicas de

processamento de informações na esfera patrimonial,para a geração de provas de alta precisão no combate à corrupção. A Enccla

tem como metas, em 2008, além da referida proposta de regulamentação do lobby, a criação de um Cadastro Nacional de pessoa

naturais e jurídicas declaradas inidòneas ou proibidas de contratar com a Administração Pública Federal; a criação de cadastro

público unificado de pessoas sancionadas em última instância administrativa, relevantes para o combate à corrupção e à lavagem

de dinheiro; e a elaboração de projeto para a realização de campanhas e programas de conscientização, prevenção e combate ã

corrupção e à lavagem de dinheiro em âmbito nacional.

O ano de 2007 foi de grande destaque no que diz respeito à recuperação de ativos. Na esteira da tendência internacional de

conferir maiores esforços ao combate e à prevenção da lavagem de dinheiro, o Governo obteve, nesse ano, a quebra de sigilo

bancário de mais de cem contas mantidas em instituições financeiras no exterior. No mesmo sentido, viabilizou a manutenção

do bloqueio de mais de quarenta contas no exterior, as quais eram utilizadas em grandes esquemas ilícitos investigados no Bras i l .

Foram apresentados resultados significativos no que diz respeito à repatriação de ativos, sendo que o grande destaque foi o caso

conhecido como'Banestado'. O Governo coordenou a repatriação de USS 1,6 milhão, que foram ilicitamente transmitidos para

contas nos Estados Unidos e foram objetos de investigações conjuntas entre autoridades brasileiras e estadunidenses. No referido

exercício, de forma inédita, foi priorizada a recuperação de ativos também em matéria civil, comercial e fiscal, a exemplo de

pedidos de arresto e sequestro de bens no exterior, como garantia de processos de execução fiscal ajuizados pela Procuradoria-

Gera! da Fazenda Nacional.

Estão em curso, atualmente, mais de 650 casos, os quais visam buscar, além da quebra de sigilo bancário e bloqueio de valores

no exterior, os meios probatórios necessários à persecução penal de grandes organizações criminosas envolvidas em crimes

complexos, como corrupção, tráfico de drogas e de seres humanos e lavagem de dinheiro. Como forma de alavancar a repatriação

de ativos, foi incluída no Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (Pronasci) uma ação destinada ao corte do

fluxo financeiro do crime organizado. Assim, prevê-se, em 2008, a superação de todas as médias de recuperação de ativos e

bloqueios dos anos anteriores.

No mês de novembro de 2007, realizou-se a mencionada quinta edição anual da ír,nccla, na qual foram aprovadas, para 2008, metas

com a finalidade de solucionar as questões relativas ao compartilhamento de dados cadastrais fiscais e bancários e sua

diferenciação clara em relação às informações que estão legalmente sujeitas a sigilo. Alem disso, espera-se atingir, em 2008, a

integração do sistema de informação processual criminal das Polícias Federal e Civil, dos Ministérios Públicos, Federal e Estadual,

e das [ustiças Federal e Estadual. Outra meta que se pretende cumprir é a criação de mecanismos que viabilizem medidas

a^securatórias de urgência em processos administrativos. A intenção é impedir que os recursos ilícitos possam se perder, minando

.; ctk lenda da punição do acusado e a capacidade do Estado de se ressarcir dos recursos indevidamente desviados. Nessa mesma

esleira, deve-se mencionar a meta destinada ao aprimoramento de aplicação de sanções às pessoas jurídicas.

e) Combate aos Crimes contra a Previdência Social

A metodologia aplicada nas ações para diagnosticar e combater as fraudes contra a Previdência Social foi aperfeiçoada, em 2007.
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O liou-mo, por in t e rméd io do Min i s t é r io da Prev idênc ia Social, em coniunto com a Policia Federal , o M i n i s t é r i o Púb l i co Fede ra l

e a Agencia Brasi le i ra de In te l igênc ia ( A b i n ) , intensificou ações para combate fraudes e outras prat icas i l íci tas . Km diversos

Hstados, lorain criados t , rupos de Trabalho para a l u a r e m na forma de Forças-Tarefa Previdenciár ia , que são compostas por

prof i ss iona is especializados em identitleação de q u a d r i l h a s , grupos e pessoas que praticam cr imes.

Ale o mês de novembro de 201)7, as forcas-Tarefa Previdenciária realizaram 41 operações, que resu l ta ram em 217 prisões cie

pessoas, sendo 27 de servidores da Previdência Social, que estavam d i re tamenle envolvidas nas traudes. l oram a impr idos 2 IS

Mandados de Busca e Apreensão com a finalidade de obtenção depravas quanto á materialidade e autoria dos ilícilos criminais.

H. Defesa Jud i c i a l da 1'niao

O sucesso das políticas públicas no f.stado bras i le i ro depende de segura base jurídica na sua formulação e de adequada e

oportuna delesa judicial quando questionadas em juí/.o, misteres a cargo da Advocacia-Geral da União ( A ( i U ) . No exercício de

suas luncóes, a AGU tem aluado de forma mais pró-ativa e preventiva na detesa dos interesses públicos adminis t rados pe la

União, suas autarquias e fundações públicas. Como exemplo dessa nova postura, criou-se na Adi n Grupo F.xecutivu de

Acompanhamento do Programa de Aceleração do Crescimento (Gepac/AGU), para realizar um levantamento das pendências

ju r íd i cas e das ações judic ia is que tenham como obieto os projetos do PAC e traçar as estratégias a serem seguidas no

asscssoramenlo jur ídico aos órfãos do Poder líxoailivu e na defesa judicial perante os órgãos do Poder Judiciár io.

Como I r u l o desse trabalho, conseguiu-se, por exemplo, a suspensão da decisão l iminar que impedia a con t inu idade das obras da

Usina l l idre lé t r ica de Es t re i to /M A; viabilizou-se a realização do Leilão de concessão de uso de sete rodovias federais , p romovido

pela A M I . e a conereti/açao da 4-1 Rodada de Licitações de Gás e Petróleo da A N'P. Ainda em relação ao PAC, destacam-se os

resultados obtidos no Judiciário, que viabilizaram a realização e cont inuidade da l l i d r o v i a Paraná-Paraguai , da Hidrelélr ica de

Belo Monte, do Aeroporto de Goiânia e da infra-estmtura de audio e vídeo para os Jogos Pan-americanos, bem como a cassação

de liminares que suspendiam o início das obras de in tegração de Bacias - Projetn São Francisco.

Ncisa l i n h a de atuação pró-ativa a u x i l i a n d o a implementação de pol í t icas publ icas , destacaram-se, em 2007. algumas v i t ó r i a s

importantes da AG U no ST K t a i s como a garantia da gratuidade dos Registros Públicos de nascimento e óbito dos

reconhecidamente pobres; a declaração de constitucionalidade do Esta tu to do Desarmamento, com a ressalva de apenas ires

dispositivos; a Ação Cível O r i g i n á r i a - AÇO n" 453 contra a pretensão do Kstado do Paraná de obter indcni /açao pelo valor gasto

na consi rução da estrada de feno ( e n t r a i do Paraná, evi tando o pagamento indevido de aproximadamente RS 20 b i lhões : a

declaração de const i tucionalidade de questões ligadas aos contratos de Cer t i f icado de Depósito Bancário/CDBs e Recibo de

Depósito Bancário prefixados/RDBs,garantindo-se estabilidade nas relações [uivadas envolvidas; o a in i / an icn in de !cJam,v>cs,

pela Un ião e Funai .nos processos jud ic ia i s em que são discutidos os atos praticados pela União na demarcação da Ferra Indígena

Raposa Serra do Sol, que a t u a l m e n t e se encontra demarcada, homologada e registrada no p a t r i m ó n i o da União; e a declaração

de constitucionalidade dos imos de moía em 0,5% a < i mês, no pagamento de valores devidos a servidores públicos.

As ações do doverno no âmbito da AGU terão como foco, em 2008, o aprofundamento de sua par t ic ipação mais efet iva na

formulação, implementação e avaliação ju r íd ica das políticas públicas pr ior i tár ias para o Kstado brasileiro, estreitando suas
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relações com os demais órgãos dos Poderes Executivo, l.ejiUIativo e Judiciário; a ampliação de sua capacidade de açao pró-aliva

na estruturação do Estado brasileiro, identificando ações iudiciaís que podem ensejar a desistência por parte da União ou de suas

autarquias e fundações públicas, ou mesmo a solução do conflito mediante acordo, bem como sugerindo projetos de lei, medidas

provisórias, decretos e demais atos normativos que aperfeiçoem as instituições brasileiras e tornem mais eletivos its d i re i tos e

deveres constitucionais; a prevenção de riscos jurídico-constitucionais imediatos (atuação junto ao T(T interpondo recursos e

coordenando a defesa das teses jurídicas dos órgãos federais, atuação das Câmaras de Conciliação e arbitramento de

controvérsias jurídicas por intermédio dos pareceres e demais manifestações dos Consultores da União) e m e d í a u ^ i a n a l i s e

efetiva dos atos normativos produ/.idos pelo Governo Federal); a perenização e aprofundamento do trabalho de mediação e

acordos administrativos, com a ampliação da atuação das Câmaras de Conciliação da Administração Federal d.i Consultoriã-

( i e r a l da União, abrangendo matérias já judicializadas no âmbito do Supremo Tribunal Federal e Tribunais Supmir,>; a

descentralização da advocacia públ ica consultiva e de contencioso, com o fortalecimento dos Núcleos de Assessoramento jurídico

( N A j . s ) e instalação de novas Procuradorias e Procuradorias-Seccionais nos Estados, no âmbito Já A C i L e da Procuradoria-Geral

Federal; a aplicação do Projeto de Redução de Demandas do INSS, que busca redu/ir em ate 40"o o volume de ações movidas

contra a referida Autarquia, evi tando-se o ajuizamento de cerca de 840 mil ações indiciais; a implantação do Sistema de

Advocacia-Geral da União Eletrónica (e-AGU), o qual, além de servir de eficiente ins t rumento de trabalho para os Advogados da

União e Procuradores Federais, funcionará como ferramenta de comunicação entre as unidades de contencioso e de consultivo,

e viabilizará e uniformizará as linhas de atuação dos órgãos da AGU; e a criação do Placar Social como ferramenta de

em massa, que indicará o quanto a AGU economiza e o que a sociedade ganha com suas v i tó r i a ; , jurídicas.
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Conselho Nacional do Ministério Público

Relatório Anual - 2007

I - APRESENTAÇÃO

A Emenda Constitucional n° 45/2004 inseriu o art. 130-A, á Constituição Federal, criando o Conselho Nacional do Ministér io

Público, a quem incumbiu o "controle da atuaçào administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos

deveres luncionais de seus membros". Atr ibuiu , ainda, ao Conselho Nacional "/ciar pela autonomia funcional o a d m i n i s t r a t i v a do

Ministério Público, podendo expedir atos regulamentares, no âmbito de sua competência, ou recomendar providências".

O controle da atuaçio administrativa e financeira do Ministério Público e do cumprimento dos deveres funcionais de seus

membros é teito pelo Plenário do Conselho Nacional, que expede atos regulamen!ares, recomenda providências, aprecia, de ofício

ou mediante provocação, a legalidade dos atos administrativos praticados por membros ou órgãos do Ministério Público, recebe

reclamações contra membros ou órgãos do M P, avoca processos disciplinares em curso e determina afastamento, remoção,

disponibilidade ou aposentadoria, assegurada ampla defesa. Tais atos passam a constituir processos administrativos, cu j a

movimentação, no âmbito do Conselho, é o primeiro item deste relatório.

Com o lim de conferir maior efetividade ao texto constitucional, o Conselho Nacional editou a Resolução n" 12/2006, tendo por

finalidade precípua compilar os dados relevantes ao aprimoramento da insti tuição ministerial, concretizando o princípio da

eficiência.

Com vistas a operacionali/ar os termos da Resolução, instituiu-se um formulário eletrônico para a prestação de informações, por

parte do Ministério Público da União e dos Minis tér ios Públicos estaduais, acerca de sua estrutura admin is t ra t iva ,

dotação/execução orçamentaria e atuação funcional. O Conselho passou a dispor, assim, de um mecanismo de verificação

quantitativa e de aferição do desempenho organi/.acional do Ministério Público, o que subsidiará o planejamento estratégico da

Instituição.

As informações relativas à atuação funcional compreendem aspectos específicos da ação do Ministério Publ ico em defesa da

ordem jur íd ica , do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Pode-se, assim, passar do plano mais

abslrato ao mais concreto, do incomensurável ao quantificado.
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II - ATUAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

l m 2007, o Conselho Nacional do Minis té r io Público realizou 12 sessões ord inár ias e 17 extraordinárias. Nestas,foram julgados

W1-) processos divididos em quatro classes processuais: procedimentos d i sc ip l ina res , diversos, recursos e proposições.

No mesmo período, foram autuados 1.004 procedimentos/processos e restavam 5f>H ale 30 de novembro deste ano. Ao todo,

tramitarem 2.259 pelo Conselho, como mostra o quadro abaixo. A relação entre procedimentos/processos autuados e julgados (01

de --i ie inibidos para cada K) autuados.

Atuação CNMP 2007

Classe processual

Procedimentos
disciplinares

Diversos

Recursos

Proposições

Total

Autuadas

258

714

15

17

1.004

Julgados

14

614

44

15

699

Não julgados

292

264

7

5

568

Total

564

1592

66

37

2.259

Atuação CNMP 2007

40.24%

59.76%

Os procedimentos disciplinares são analisados pela Corregedoria Nacional a inda em lase pre-prucessual. Apenas aqueles que dão

origem a processos disciplinares s.ui julgados pelo Conselho. F,ntende-se, ass im, a pequena quantidade de julgados face aos

autuados, no mesmo período.

Em 2006, houve 11 sessões ordinárias e I I extraordinárias. Naquele ano, 1.0-44 processos passaram pelo CNMR Foram

autuados, 298 os julgados e restaram 242 não julgados. A relação entre autuados e julgados loi de seis julgados para cada 10 autuados.

Observa-se que em 2007 a quantidade de processos que transitaram pelo Conselho loi duas ve/es maior que a 2006, acon:,

o mesmo com os julgamentos. Na mesma proporção, as l .00-1 autuações de 2007 íoram quase o dobro das 50-4 do ano anl

0 gráfico abaixo expressa a comparação.

1 'onclu i -se que, embora tenha havido uma d i fe rença mínima na quantidade de sessões rea l i /adas , houve um aumento de mais

de 100% na quantidade de processos julgados.

Atuação comparada do CNMP - 2006/2007

504
1038

Q 2006

2007

«O M» «H T» HO «O
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III - ATUAÇÃO FUNCIONAL

O M i n i s t é r i o Public» é a ins t i tu ição a quem a Constituição l-'ederal de 1988 conferiu a relevante incumbência de /dai pelos

interesses da coleiividade, pelo redime democrático e pela observância dos princípios consti tucionais da legalidade,

impessoalidade, moralidade, publ ic idade e eficiência, que circundam toda a Administração Pública. Para desincumbir-se de tal

t a r e i a , n M i n i s t é r i o Público atua em processos judiciais e ext ra judic ia is em que haja interesses sociais ou ind iv idua i s

indisponíveis, difusos e coletivos a legitimarem sua in te rvenção ou sua iniciativa.

As funções t ipicamente atribuídas ao M i n i s t é r i o Público são as de promoção da ação penal pública, promoção da açao civil

publica e de outras acões em dele.sa do meio ambienie, dos direitos do consumidor, das populações indígenas e do património

público, bem como daquelas que visem ao eletivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direi tos

assegurado-, na t onstituição, como o mandado de iniunção, a ação de improbidade admin is t ra t iva e outras. Cabe ao M i n i s t é r i o

Público, a inda, promover a ação de inconstitucionalidade, a representação para fins de intervenção da União e dos hstados, nos

casos previstos na Constituição, a ação declaratória de cons t i luc iona l idade de lei ou aio normativo federal e a arguição de

descumprimento de preceito fundamental decorrente da Constituição,

Importante a t r ibuição conferida pela ( 'onst i tuição de 198.S ao Minis tér io Público consiste no exercício do conirolc e x t e r n o da

atividade policial , em par t icu lar , sobre as a t iv idades de apuração das infrações penais pela autoridade pol ic ia l , da repressão e

prevenção c r i m i n a i s e das di l igências mvestigatórias, necessárias à coleta de elementos preparatórios ã in s t a .u ra i .L io dui

processos penais. Os objetos do controle externo são,principalmente,a ocorrência de e te t iva investigação acerca das no t ic ias de

crimes recebidas pela policia, o cumprimento das requisições min i s te r i a i s e a instauração, a tramitação de inquér i tos policiais e

,1 VLTihc. tc . tn Já observância dos direitos humanos em lace da aluarão persecutória do l-stado.

Os inquér i tos policiais destinam-se a colher elementos de convicção acerca da autoria e da materialidade das in r racoes penais , e,

embora não sejam imprescindíveis ao oferecimento da denúncia , é, normalmente, com base neles que o M i n i s t é r i o Público

decide se deve promover a ação penal ou se, por outro lado, deve promover o arquivamento dos autos do inquéri to ou das peças

i n f o r m a t i v a s , lace ã eventual inexis tênc ia de fundamentos que aulori/em a propositura da ação penal.

A a tuacão lunc iona l do Minis tér io Publico compreende todas as fases do processo, inclusive aquelas anteriores LI sua propos i t ion .

Para acompanhar aspectos f u n d a m e n t a i s da atuacão funcional foram utilizados indicadores que expõem as a t i v i d a c i e s

t radicionalmente atetas ao M P e à s novas atribuições da Car ta de 198K.Ou seja, a atuacão do MP como custos iegis e como parte.

Ao todo, os sete indicadores tra/em informações quant i ta t ivas sobre:

l . processos em l" grau, l" grau e 3" grau;

1. ADls propostas e julgadas procedentes;

3. acões civis públicas;

• l i nqué r i t o s civis;
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í. inquéritos policiais;

6. lermos circunstanciados,

7 prssoas denunciadas e condenada-..

Pelo segundo ano consecutivo, o Conselho Nacional do Ministério Público reúne informações env iadas pelo M i n i s t é r i o

Público da União e pelos Ministérios Públicos dos Estados, com o in tu i to de propiciar maior transparência a suas at ividades

administrativas, bem como de construir indicadores estratégicos para avaliação do desempenho da Inst i tuirão, nos dlvu-vi - ,

cenários em que atua, (is dados coletados permitem v i s l u m b r a r a atuação cio MP corno um todo, o que orientará o

delineamento de estratégias de atuação, concentradas na fiscalização e salvaguarda dos princípios e interesses fundamentais

da sociedade.

Os dados apresentados são de inteira responsabilidade das referidas inst i tuições. A resposta ao quest ionário Já Resolução n"

12/2006 permite a cada um dos ramos do Ministério Público expor seu desempenho anual , considerada a - J .ua r e n t i c

ai nação funcional, dotação o rçamenta r i a e i n l r a - e s t r u t u r a administrat iva existente.

Portanto, em respeito ;t autonomia e às especificidades de cada uma das unidades do Minis tér io Publico, o cotejo dos

resultados será feito, separadamente, comparando-se os dois períodos de apuração de resu l t ados , os anos de 2()0d e 2007.

As informações taram organizadas tendo em vis ta a movimentação processual - que compreende atividades relacionadas aos

processos indic ia is - e, igualmente, a atuação extraprocessual do Minis té r io Público nas áreas cível e c r i m i n a l . O raciocínio

geral é adaptado às peculiaridades do M i n i s t é r i o Público do Trabalho e ao Ministério Público Mili tar .

IV - MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL

A quantidade de entradas e saídas de processos que t r a m i t a m pelo Ministério Público é um indicador possível para mensurar

a movimentação processual. Os números relativos aos processos em pr ime i ro , segundo e terceiro graus são apresentados

separadamente.

PROCESSOS EM («GRAU

Os elementos gráficos ao lado das tabelas com os valores de cada um dos ramos do Minis tér io Público da 1'nião e dos

Minis tér ios Públicos l-isladuais tem como obie l ivo revelar as proporções entre os valores verificados em 200d e aqueles de

2007. A barra clara mostra os resultados de 2006 e a escura os de 2(K)7.

A expectativa é de que a barra escura seja maior que a clara, em todos os gráficos, uma vex que a t endênc ia e a de aumento na

quant idade de processos de um ano para out ro , Como se verá, há casos em que o inverso ocorre. Tais situações podem estar

relacionadas a problemas no preenchimento dos formulários eletrònicos, desde um simples erro de d ig i t ação até .1 divergência

ao interpretar o lapso temporal determinado, por exemplo.
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Processos em 1° grau — MPF

2006 2007

Cíveis

Criminais

Total

97.079

118.531

215.610

86.099

227.595

313.694

Processos em 1° grau - MPF

Processos em 1° grau -

2006

Entrada

Saída

8.835

20.982

MPT

2007

10.478

7.903

Processos em 1° grau - MPT

Processos em 1° grau - MPM

2006 2007

Entrada

Saída

- 1.281

1,241

Entrada

Saída

Processos em 1° grau - MPM

Processos em 1° grau - MPDFT

2006 2007

Cíveis

Criminais

lotai

181.662

92.365

274.027

198.8^3

116.520

315.393

Cíveis

Criminais

Processos em 1° grau - MPDFT

Processos em 1° grau - MPs

2006 2007

Cíveis

Criminais

Total

8.942.672

4.311.800

13.2S4.472

8.189.067

2.693.145

10.882.212

Processos em 1° grau



2 0 0 8 A n e x o

PROCESSOS EM 2" GRAU

Processos

Entrada

Saída

em 2° grau - MPF

TRFs

Cíveis

2006

150,338

147.726

2007

294.735

289.206

Cri minais

2006

34.361

34.084

2007

3-6.708

372.612

TREs

Cível

2006

0

0

2007

0

0

Criminal

M, !„

0

0

2007

0

0

Processos em 2° grau - eiveis - TRF's Processos em 2° grau - criminais - TRF's

Processos em 2° grau - MPT

2006 2007

Entrada

Saída

117.078

ir.ii7
133.653

134.546

Processos em 2° grau - MPT

Processos em 2° grau - MPM

2006

Entrada

Saída

996

977

2007

72J

688

Entrada

Salda

Processos em 2° grau - MPM

Processos em 2° grau - MPDFT

2006

Cíveis

Criminais

Total

4.476

8.496

12.972

2007

4.912

7.497

12.409

Cíveis

Criminais

Processos em 2° grau - MPDFT

Processos em 2° grau - MPs

2006

Cíveis

Criminais

Total

508.270

242.785

751.055

2007

248.424

256.977

505.401

Processos em 2° grau - MP's
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PROCESSOS EM TRIBUNAIS SUPERIORES

Processos em 3° grau — MPF

Entrada

Saída

STF/STJ

Criminal

2006

33.133

32,872

2007

42.585

37.010

Cível

2006

28.935

25.142

2007

34.507

33.396

TSE

Criminal

2006

0

0

2007

-

-

Cível

2006

4,895

4.481

2007

2.794*

3.055*

" O MPF informou a quantidade de processos eiveis e criminais em 2007. Os dados não são comparáveis aos do período anterior.

Processos em 3° grau - STF/ ST J Processos em 3° grau - TSE

Processos em 3° grau - MPT

2006

Entrada

Saída

20,982

18.232

2007

22.329

21.665

Processos em 3° grau - MPT

ATUAÇÂO EXTRAPROCESSUAL - ÁREA CRIMINAL

A persecução criminal divide-se, em regra, em duas fases. A primeira, de índole extraprocessual, diz respeito ao inquérito

policial. Nesta fase, o Ministério Público promove diligencias, requisita informações, expede notificações e acompanha os atos

investigatórios junto aos organismos policiais. A segunda, de cunho processual, tem início com a propositura da acão penal .

O Ministério Público possui a função institucional privativa de promover a ação penal pública, conforme o art . 129, I, da

Const i tu ição Federal. Essa privatividude só ó afastada em caso de inércia do Ministério Público, no oferecimento da denúncia ou

na manifestação pelo arquivamento do inquérito.

A quantidade de inquéritos policiais e de termos circunstanciados em tramitação revela parte da atuaçao extraprocessual do

Ministério Público na área criminal.

INQUÉRITO POLICIAI

O inquérito policial é procedimento administrativo, de incumbência da policia ind ic i a r i a , cuia finalidade é a apuração da prática

de i n ("rações penais. As pecas do inquérito, ao final do procedimento investigatório, são encaminhadas ao órgão minis ter ia l , que
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concluirá pelo oferecimento da denúncia ou pela manifestação em lavor de seu arquivamento.

N° de Inquéritos Policiais - MPF

2006 2007

Em tramitação

Denúncia

Arquivamento

Extinção de punibilidade

271.846

12.024

21.538

684

357.585

14.372

27.721

1.243

Inquéritos policiais - 2006 e 2007

Em tramitação

Denúncia

Arquivamento

Ext. de punib.

i

Â

D 2006
• 2007

Para dimensionar a aluarão d < : M i n i s t é r i o Público Mi l i t a r é preciso contab i l i / a r os Procedimentos l inestigatórios Cr imina is

Já mesma form.; que se faz com os Inquéritos Policiais Militares.

N° de Inquéritos Policiais Militares

2006

Recebidos

Denúncia

Arquivamento

-

1.003

-

2007

2.744

-

1.560

Inquéritos policiais militares - 2006 e 2007

Recebidos

Denúncia

Arquivamento

Q 2006
2007

i i i i r i r i r

N° de Proced Invest Crim - PIC

2006

Autuados

Denúncias a
p.irtir de PI C s

Arquivamento

492

-

-

2007

447

-

219

PIC's - 2006 e 2007

Recebidos
-

Denúncia

Arquivamento
D 2006
B 2007

N° de Inquéritos Policiais - MPDFT

2006

Em tramitação

Denúncia

Arquivamento

hxtinção de punibilidade

23.431

2,234

3.422

275

2007

30.781

4.040

10.307

371

Inquéritos policiais - MPDFT - 2006 e 2007

Em tramitação m^^^H^^^^^^^^^H

Arquivamento

Ext. de punib. |

006
g 2007

i t l i
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N° de Inquéritos Policiais - MPs Estaduais

2006

Em tramitação

Denúncia

Arquivamento

Extinção de punibilidade

2.570.993

289.513

326.507

8.137

2007

3.262.041

371.069

282.914

75.670

Inquéritos policiais - MP's - 2006 e 2007

Em tramitação

Denúncia

Arquivamento

Ext. de pLinib.

D 2006

• 2007

1TRMO CIRCUNSTANCIADO

Quando alguém comete uma in f ra cão de menor potencial ofensivo, prevista na Lei n" 9.099/95, que consiste em a l g u m a

contravenção, a exemplo de exploração de jogos de azar, ou em algum crime com pena máxima igual ou inferior dois anos, como

lesão corporal leve ou ameaça, o infrator é normalmente conduzido a uma Delegacia de Polícia, para a l a v r a t u r a do termo

circunstanciado.

O Termo Circunstanciado e o auto que narra a ocorrência de fato tido por delito de menor potencial ofensivo, identificando seus

eventuais autor e vítima.

N° de Termos Circunstanciados - MPF

2006

Em tramitação

Denúncia

Arquivamento

Extinção de punibilidade

7.293

629

583

80

2007

11.391

663

427

130

Termos Circunstanciados - MPF - 2006 e 2007

Em tramitação

Denúncia

Arquivamento _-

Ext. de punib.

N° de Termos Circunstanciados - MPDFT

2006

Em tramitação

Denúncia

Arquivamento

Ext. de punibilidade

33.895

1.792

12.206

5.335

2007

37.937

2.100

17.106

4.484

Termos Circunstanciados - MPDFT - 2006 e 2007

Em tramitação

Denúncia

Arquivamento

Ext. de punib.
i

umi



2 0 0 8 A n e x o

N° de Termos Circunstanciados - MPs

2006

Em tramitação

Denúncia

Arquivamento

Extinção de punibilidade

1.708.577

69.661

371.893

.1.129

2007

1.541.462

69.376

211.929

105.660

Termos Circunstanciados - MP's - 2006 e 2007

Em tramitação

Denúncia

Arquivamento

Ext. de punib gg

C Q 2006
• 2007

PESSOAS DENUNCIADAS

Concluindo, o órgão do Minis tér io Público, pela comprovação da materialidade delít iva e pela existência de mduíos de autor ia

de uma infração penal,oferece denúncia, indicando os elementos que permitem iden t i f i ca r o -.uposto autor do lato deli tuoso, que

passa .1 [ f i l i a r , no processo judicial , como acusado.

No processo penal, o Ministério Público exercita o direito de ação e, ao mesmo tempo, busca um resultado justo. Assim, além de

deduzir a sua pretensão punitiva, o organ ministerial pugna pela correia aplicação das leis ao caso concreto. K pi >• isso que o art.

385 do Código de Processo Penal confere legi t imidade ao M i n i M c r i o Público para pedir a absolvição do réu,caso essa medida se

revele a mais justa. Ao final do processo, o Parquet se pronuncia, com imparei. :>re o pedido formulado na peça

inaugural, postulando pela e le t iva realização da justiça.

N" de pessoas - MPF

2006

Denunciadas

Condenadas

% de condenações

5.555

888

15,98

2007

11.262

1.171

10,39

2006 + 200"

16.817

2.059

] 2,2-1

N° de pessoas - MPM

2006

Denunciadas

Condenadas

% de condenações

-

-

-

2007

1.202

-

-

2006 + 2007

1.202

-

-

O MPDFI' não preencheu o campo sobre pessoas denunciada- , e condenadas.
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N° de pessoas — MPs

2006

Denunciadas

Condenadas

% de condenações

308.255

84.698

27,48

2007

362.446

94.846

26,17

2006 + 2007

670.701

179.544

26,77

ATUAÇÃO EXTRAPROCFSSUAL - ÁREA CÍVEL

l) M i n i s t é r i o Público, no âmbito ci\el , pink1 a l u a r em duas hipóteses: como par le , quando exerce o d i r c - i i o de a^ao, ou como

interveniente, quando exerce a fundão cie fiscal da lei (íiiítos íegw), oferecendo parecer apontando a solução ma i s adequad.i , i

controvérsia, pudendo ;i p a r i u d, u i n t e r p o r recursos ás instâncias superiores, ante à existência de interesse público mi social

relevante na lide.

Comoagente,o Ministério Púb l i co a t u a na tu l c ld de interesses difusos, coletivos e individuais homogéneos. Nesses casos, m a n e j a

as Acoes Civi-, Publ icas , a-, Acoes C i v i s Cole t iv js e as Acões de Improbidade A d m i n i s t r a t i v a .

Como interveniente, o M i n i s t é r i o Público a tua em diversas ocasiões processuais. l ; . ik| i ianlo ; usta 'c^a, a t t i a em nome próprio ,

na defesa de direitos e de interesses lidos por indisponíveis para toda a sociedade. Nessas hipóteses, ao r ep resen tan te dt>

Min i s t é r i o Público é concedido o di re i to de, en t re out ras coisas, interpor recurso; ser in t imado pessoalmente de todos us aios do

processo; manifestar-se apôs as par tes ; requisi tar provas e depoimentos pessoais das partes; opor exceções de impedimento e

vi^peicão; suscitar incidente de uniformização de jurisprudência; e ler pra/o em dobro para interpor recurso de qua lquer

decisão,

INQUÉRITO CIVIL

O inquéri to civil é um procedimento administrativo preparatório, previs to na I.ei u" 7.347/85. Possui cunho investigativo c leni

por l i u a l i d a d e apurar talos lidos como olensivos a interesses metaindividuais, de fo rma a embasar a p u s i c i ior p r o p o s i i u i a de

A c. u i C i v i l Publ ica . No curso desse procedimento, que é de caráter f acu l t a t i vo , o membro do M i n i s i e r i o Público podo requis i ta r

diligências, notificar testemunhas e adolar outras providências que pe rmi tam lormar seu convencimento.

N° de Inquéritos civis - MPF

2006

Instaurados

Em andamento

640

1.179

2007

2.942

5.964

N° de Inquéritos civis - MPF

Instaurados

Em andamento
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N° de Inquéritos civis - MPT

2006

Instaurados 8.403

2007

2.033

N°de Inquéritos civis - MPT

Instaurados

l l l i i

N° de Inquéritos civis - MPDFT

2006

Instaurados

Em andamento

62

199

2007

71

166

_N° de Inquéritos civis - MPDFT

Instaurados

Em andamento

i i i i

N° de Inquéritos civis - MPs

2006

Instaurados

Em andamento

48.814

404.073

2007

57.958

162.800

N° de Inquéritos civis - MP's

Instaurados mmmm

n andamento ̂ ^̂ ^̂ H

AÇÃO CIVIL PÚBLICA

A Ação C i v i l Publ ica foi i n s t i t u ída pela Lei n" 7.347/N5 e se des t ina a proteção do pat r imónio público e social, à deies.i dos direitos

transindividuais L- á repressão de danos ao meio ambiente , ao consumidor, a bens e d i r e i t o s de valor a r t í s t i c o , estét ico,

histórico, t u r í s t i c o e paisagístico. Atualmente, é um dos mais modernos e democráticos instrumentos de defesa dos interesses

da comunidade como grupo social. Possuem legitimidade para propor a Ação Civi l Pública o Ministério Públ ico , sendo n

principal autor de tais acões, entidades es ta ta i s , autárquicas, paraes ta ta is e associações voltadas para a tutela de interesses

difusos ou co

N° de açóes civis públicas - MPF

2006

ajuizadas

julg proc

andamento

1.427

120

5.035

2007

1.791

351

8.530

Ações civis públicas - MPF - 2006 e 2007

ajuizadas

procedentes

andamento

Q 2006
• 2007



ND de açõcs civis públicas — MPT

2006

realizadas 24,951

2007

1.012

A n e x o 2 0 0 8

Ações civis públicas - MPT - 2006 e 2007

realizadas n 2°°6
• 2007

T l l l ! T

N° de ações civis públicas - MPDFT

2006

ajuizadas

julg proc

andamento

257

0

566

2007

241

0

715

Ações civis públicas - MPDFT - 2006 e 2007

ajuizadas

procedentes

andamento

[J 2006
2007

N° de ações civis públicas — MPs

2006

ajuizadas

Julg proc

andamento

18.802

1.805

90.689

2007

24.642

1.954

29.793

Ações civis públicas - MP's - 2006 e 2007

ajuizadas

procedentes

andamento

G 2006

2007

l l l l l l

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

O Termo de Ajustamento de Conduta é um instrumento, previsto na Lei da Acão Civil Pública (Lei n° 7.347/85), por meio do qual,

o causador de um dano a um interesse difuso ou coletivo se obriga, por uma declaração unilateral, a reparar ou ev i t a r a lesão a

um dire i to ou interesse público. Com o Termo de Ajustamento de Conduta, f irmado perante os órgãos públicos que possuem

legitimidade para a ju iza r a Acão Civil Pública, busca-se solucionar extra judic ia lmente os litígios envolvendo direitos

transindíviduais.

N° de termos de ajustamento

de conduta - MPF

2006

2007

314

221

Termos de ajustamento de conduta - MPF - 2006 e 2007

i 41,31%

58,69% l
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N° de termos de ajustamento

de conduta - MPT

2006

2007

15.250

23.942

Termos de ajustamento de conduta - MPT - 2006 e 2007

38,91%

^^We

G 2006

• 2007

N° de termos de ajustamento

de conduta firmados - MPDFT

2006

2007

20

27

N° termos de ajustamento

de conduta firmados - MPs

2006

2007

17.438

17.381

Termos de ajustamento de conduta - MPDFT - 2006 e 2007

42,55%/
57,45%

Termos de ajustamento de conduta - MPT - 2006 e 2007

r^
50,08% • 49.92% U 2006

• 2007

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - ADIN

("abe Acao Dircta de Inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal com usias a dec la ra r a desconformidade com a

Constituição Federal de lei ou ato normativo Federal, estadual ou d is t r i t a l (es te ú l t i m o desde que prodii / . idu no exercício de

competência equivalente à dos Estados-membros), editados posteriormente a promulgação da Const i tu ican e que a inda esteiam

em viyor.

N»deADIs-MPF

2006

Propostas

Julgadas procedentes

51

2007

16

0 0

ADI'S - MPF

Propostas

Julgadas procedentes
2006

120071

N° de ADIs - MPDFT

2006

Propostas

Julgadas procedentes

61

70

2007

23

0

ADI's - MPDFT

Propostas

Julgadas procedentes
32006
• 2007
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No âmbito das u n i d a d e s federa t ivas es taduais , o Minis tér io Público pode aim/ar Ação D i r e t a de Incostitucionalidade buscando

dedarar a desconformidade entre lei ou ato normat ivo estadual ou m u n i c i p a l e a Constituirão de cada Estado-membro.

N° de ADIs - MPs

2006

Propostas

Julgadas procedentes

268

73

2007

355

123

ADI's - MP's Estaduais

Propostas

Julgadas procedentes

V - CONSIDERAÇÕES FINAIS

A comparação dos resultados do t r a b a l h o do Conselho Nacional do M i n i s t é r i o Públ ico nos a n o s de 2uOfi c 2007 mi

aumento considerável nas a t ív idades que têm como obje t ivo o cont ro le da atuação a d m i n i s t r a t i v a e f i n a n c e i r a do

Ministério P ú h l i c u e do c t i m p r i n i e i i i o das deveres f u n c i o n a i s de seus membros. O aumen to de I 0 ( ) n o na q u a n t i d a d e de

processos julgados em 2(107, em número pouco maior de sessões, evidencia a a f i r m a ç ã o do Conse lho como instrumento

i n d i s p e n s á v e l à unidade e independência do Ministério Público.

Em decorrência da resolução n" 12, do Conselho, pelo segundo ano consecutivo foram c o l h i d o s dados sobre e x e c u ç ã o

o r c a n i e n t . i t M , a tuacão func iona l e recursos h u m a n o s e tecnológicos, i n f o r m a d o s por cada um dos oryao- .

M i n i s t é r i o Pub l i co .

O uso de dados q u a n t i t a t i v o s permi te I r a l a r ob ie t ivamente a a t u a c ã o do M i n i s t é r i o Púb l ico , i n c l u s i v e naque les aspectos

ainda po lémicos , I ' c uma perspectiva mais abrangente,especialmente quando se tem a I n s t i t u i ç ã o como essenc ia l a t u n ç a o

iurisdicional do hstado. dados conf iáveis permitem construir indicadores adequados para enfrentar questões ainda sem

resposta. Uma delas e saber em que medida as ações civis públicas contr ibuem para a J u s t i ç a não seja sobrecarregada com

petições i n d i v i d u a i s versando sobre o mesmo t ema . Ou a i n d a , em te rmos orçamentados, qua l a sua c o n t r i b u i ç ã o p a r a a

c t ic iencia com que o Estado a d m i n i s t r a a j u s t i ç a ?

Com o i n t u i t o de t o r n a r possível responder a essas e ou t ras indaji.tções, o Conselho Nac iona l do M i n i s t é r i o P n b l i i o

determinou o preenchimento de f o r m u l á r i o eletrónico pelo M i n i s t é r i o Público da Cn ião e pelos M i n i s t é r i o s Públ icos

Estaduais . O pe rcen tua l de questões respondidas está indicado no quadro a seguir .
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MP

MPF

MPT

M PM

MP's

M P/ AC

MP/AL

M P/ AM

M P/AP

MP/BA

MP/CE

MPDFT

M P/ES

MP/GO

MP/MA

M P/ M c;
MP/MS

MP/MT

M P/ PA

MP/PB

M P/ PE

M P/PI

M P/ PR

M P/ RJ

MP/RN

M P/RO

M P/RR

M I V Us

MP/SC

MP/SE

MP/SP

M P/TO

Ultima atualizacáo

Dados 2006

05/12/06 18:53

07/11/07 16:28

21/12/06 16:36

Dados 2007

17/12/2007

30/11/07 17:40

30/11/07 18:19

Média Estadual

29/10/07 19:37

24/04/07 13:55

29/05/07 11:20

09/08/07 10:50

16/10/07 16:24

30/07/0708:31

05/12/06 14:36

12/12/06 15:03

15/12/06 15:14

05/12/06 15:44

12/12/06 14:31

07/12/06 18:21

07/05/07 18:22

10/09/07 15:27

05/12/06 18:48

19/12/06 14:33

22/08/07 11:58

04/06/07 11:06

30/08/07 17:04

04/12/06 18:27

05/12/06 19:02

06/12/06 14:34

05/12/06 17:14

05/12/06 16:35

04/12/06 rol

18/12/06 11:49

07/05/07 08:32

29/11/07 14:47

04/12/07 19:55

07/12/07 16:39

30/11/07 15:46

11/12/07 l":55

30/11/0715:21

30/11/07 18:55

30/11/07 14:13

03/12/07 16:11

29/11/07 14:17

03/12/07 15:34

30/11/0719:00

05/12/07 12:41

10/12/07 16:59

30/11/07 15:01

30/11/0719:17

29/11/0714:10

11/12/0716:58

ll/12/O:7 P: K)

05/12/0711:50

11/12/07 10:18

03/12/07 19:10

30/11/0718:09

22/11/07 18:11

30/11/07 15:07

30/11/07 15:29

29/11/07 10:48

Indicadores

Total
2006/2007

94

182

Respondido

2006 2007

88

182

62 r
69

69

69

69

69

69

69

69

69

69

69

69

69

69

69

69

69

69

69

56

69

-

179

% Respondido

2006

93,62

100

32 43,55

63

68

( í 4 1

46

49

59

54

63

45

56

58

66

69

56

56

.

35

43

62

68

50

68

68

61

68

56

67

81,16

100

63,77

66,67

71,0!

85,51

78,26

91,3

65,22

81,16

84,06

63 95,65

54

62

57

54

26

58

44

69 58 56

69

69

69

69

69

69

69

69

49

68

69

69

54

69

68

26

62

65

69

69

63

69

68

68

100

81,16

81,16

59,42

50 '2

62,32

89,86

84.06

71,01

98,55

100

100

78,26

100

98,55

37,68

2007

-

98,35

51,61

91,3

98,55

59,42

98,55

72,46

98,55

98,55

88,41

98,55

81,16

97,1

91,3

78,26

89,86

82,61

78,26

37,68

84,06

63,77

81,16

89,86

94,2

100

100

91,3

100

98,55

98,55
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O número de questões manteve-se invariável para os dois anos em cotejo. A média de preenchimento teve tendênc ia

geral a aumentar , em 2007.

Uma hipótese para explicar o aumento no percentual de preenchimento é a dt maior adequação dos sistemas

informatizados à pesquisa requerida pelo formulário.

Com mais dados informados, or iginários de fontes mais seguras, obtém-se uma maior confiabilidade dos dados. Hm

muitos casos, os valores intormados em 2007 foram signif icat ivamente superiores ou inferiores a 2006. Consideradas

as melhores condições de preenchimento de 2007, pode-se i n l e r i r que os resultados de>te peru ido sejam mais

representa! i vos da atuacão do M i n i s t é r i o 1'úhlico.

Contudo, torna-se curial viabilizar-se uma padronização na"linguagem" ut i l izada pelos diversos sistemas utilizados

no âmbito do Min is té r io Público. Quanto mais uniforme forem a prestação e o processamento das informações,

maior será a confiabilidade dos dado-. co le tnJos . listaria aqui, a propósito, esboçado mais um objeiivo estratégico

para a acuo do Conselho no acompanhamento da atuaçào do Minis tér io Público.



VI - COMPOSIÇÃO DO CONSELHO

O Conselho Nacional do Minis tér io 1'úblico encerrou o período com a s^uinte composição:

Presidente A n t ó n i o Fernando Barros f Silva df Sou/.a

Corregedor Osmar Machado Fernando

Conselheiros I v a n u Auxiliadora Mendonça Santos

Nicolao hm ili Castro c ( osta Neto

Diaulas Costa Ribeiro

C l á u d i o Barros ^ i l v L l

Raimundo Nonato de Carvalho Hilho

Saudro José Ne i s

Fernando Quadros da Silva

Paulo Freitas Barata

lT.iixisco Ernando Uchoa Lima

1 1 Alberto Fra/ão do ( i ' . i i n

Albor Io Machado Cascais Mcleiro





\tenda da Repir

Casa C i v i l

Secretaria-Gera)

Min i s t é r i o do Planéiami-nto, Uivimeii to e Gestão

Kste l ivro foi composto na família Minion,para Textos, e

Caedlia, para t í tu los , e Impresso em offset sobre papel

CouchO Tosco 12()g/m-', em fevereiro de 20ns



Republica Federat iva do Brasil

Presidente da República
Luiz Inácio Lula da Silva

Vice-Presidente da República
José Alencar Gomes da Silva

M i n i s l r o d e listado da Jus t iça
Tarso Fernando Her?, Genro

M i n i s t r o de listado da Detesa
Nelson Jobim

Minis t ro de Estado das Relações Exteriores
Celso Luiz Nunes Amorim

M i n i s t r o de Estado da Fazenda
G u ido Mantega

M : n i s t r o de Estado dos Transportes
Altredo Pereira do Nascimento

Ministro de Es tado da A g r i c u l t u r a , Pecuária e Abastecimento
Reinhold Stephanes

Ministro de Estado da Educação
Fernando Haddad

M i n i s t r o de Estado da C u l t u r a
Gilberto Passos Gil Moreira

Minis t ro de listado do Trabalho e Emprego
Carlos Eupi

M i n i s t r o de listado da Previdência Social
Luiz Marinho

Min i s t ro de l is tado do Desenvolvimento Social e Combate à Fome
Patrus Ananias de Sousa

Ministro de Estado da Saúde
José Gomes Temporão

M i n i s t r o de Estado do Desenvolvimento, Indústr ia e Comércio Exter ior
Miguel Jorge

Min i s t ro de listado de Minas e Energia
Edison Lobão

M i n i s t r o de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão
Paulo Bernardo Silva




